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INTRODUCÇÃO 


CAPITULO  I 


O  phenomeno  cia  oolonlasaçiio 


SuMHARio :  —  !•  Coneeilo  seienlifíco  <la  colonização.  —  t» 
Idôas  erróneas  sobre  o  conceito  da  colonização.  —  3*  Emi- 
gração e  colonização.  —  4.  Colonização  externa  e  coloni- 
zação interna.  —  5*  Fim  da  colonização.  Doutrina  ^a 
Zimmermann.  —  G.  Causas  da  colonização.  Theorias  uni- 
laleraes.  —  9.  Verdadeira  doutrina.  —  S.  Legitimidade  da 
colonização.  Os  internacionalistas.  —  9»  Os  socialistas.  — 
IO.  Os  economistas. —  11.  Utilidade  geral  da  coloni- 
zação.—  19*  Utilidade  para  a  mãe-patria.  Vantagens 
económicas.  —  18.  Vantagens  moraes.  —  14.  Vantagens 
politicas. 

1.  Conceito  seientiíieo  da  eoloniiaçio.  —  O  conceito 
da  administração  colonial  resulta  natural  e  logica- 
mente da  integração  de  duas  noções  r-  a  de  admi- 
nistração e  a  de  colonização.  Por  isso,  o  primeiro 
passo  a  dar  no  campo  dos  nossos  estudos  é  o  da 
caracterização  do  phenomeno  da  colonização. 

£*  difficil,  porem,  apresentar  uma  idèa  precisa  da 
colonização,  posto  todos  tenham  uma  noção  approxí- 
mada  deste  phenomeno.  A  colonização  suppõe,  em 
primeiro  logar,  o  abandono  do  pais  por  varias  pessoas 
qae  se  vão  estabelecer  noutra  região.  Mas,  isto  não 
basta,  porquanto  assim  coufundir-se-hia  a  coloni- 
zação com  a  enngração.  Uma  tribu  selvagem  que, 
impellida  pela  fome,  abandona  um  território  para  se 
estabelecer  noutro,  em  que  os  productos  da  caça 
são  abundantes,  não  coloniza,  do  mesmo  modo  que 
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OS  europeus  que  abandonam  a  pátria  para  irem  Gxar 
a  residência  num  Estado  civilizado. 

Para  haver  colonização  é  preciso,  por  isso,  em 
segundo  logar,  que  os  emigrantes  saiam  dum  pais 
civilizado  e  se  v3o  estabelecer  nnm  território  nSo 
habitado  ou  pelo  menos  occnpado  por  populações 
de  civilização  atrazada.  Mas,  ainda  não  flca,  deste 
modo,  completamente  differenciado  o  phenomeno  da 
emigração  do  phenomeno  da  colonização,  porquanto 
encontramo-nos  neste  caso  unicamente  em  face  dum 
aspecto  da  emigração. 

Para  haver  colonização,  torna-se  necessário,  em 
terceiro  logar,  por  isso,  que  os  emigrantes  exerçam 
uma  acção  civilizadora  sobre  as  cousas  e  sobre  as 
pessoas,  utilizando  os  recursos  do  solo  em  que  se 
estabelecem,  explorando  as  suas  riquezas,  abrindo 
vias  de  communicação,  educando  os  indígenas  e 
promovendo  o  desinvolvimento  económico  e  social. 
É,  por  isso,  que  se  pode  definir  a  colonização  a 
acção  exercida  por  um  povo  civtíizado  sobre  um  país 
de  cmlização  inferior,  com  o  fim  de  o  transformar 
progressivamente,  pelo  aproveitamento  dos  seus  recursos 
naturaes  e  pelo  melhoramento  das  condições  materiaes 
e  moraes  de  existência  dos  indigenas. 

Este  conceito  da  colonização  está  em  harmonia 
com  a  origem  etymologica  da  palavra,  que  vem  de 
cokre  que  significa  cultivar.  A  obra  da  colonização 
consiste  effecti vãmente  numa  dupla  cultura  da  terra 
e  dos  seus  habitantes  ^ 

^  Fallot^  Uavenir  colonial  de  la  France,  pag.  2  e  seg. ;  Arlhur 
Girault,  Príncipes  de  colonisation  et  de  législalion  coloniale,  tom.  i^ 
pag.  i  e  seg.;  Paul  Rougier,  Préds  de  legislation  et  d*èconomie 
coloniale,  pag.  2  e  seg. 
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Mm  Uhê  errooMS  sobre  o  eoBceilo  da  eotoiiuçio.  — 
Nio  era  este,  porem,  o  conceito  que  antigameote 
se  formava  da  colonizaçio.  Effectivamente,  durante 
largo  tempo,  pensouse  que  a  colonização  consislia 
simplesmente  na  occupaçSo  dum  território  pelos 
habitantes  dum  outro. 

Na  Encyclopédie  méthodique  de  Grivel  de  1783 
definia-se  a  colónia  como  o  transporte  dum  povo 
oa  doma  parte  dum  povo  dum  pais  para  outro. 
E  João  Baptista  Say  ainda  era  mais  claro,  no  seu 
Traiié  (fêcommie  politique  de  1803,  definindo  as 
colónias  como  estabelecimentos  formados  em  países 
longinquos  por  uma  nação  mais  antiga  que  se  chama 
metrópole.  Do  mesmo  modo  James  Mill  considerava 
nos  seus  Essays  de  1823  a  colónia  como  a  porção 
dum  povo  destacada  da  mãe-patría  para  habitar 
alguma  região  distante. 

Hoje,  porem,  para  haver  colonização  não  basta 
que  haja  a  occupação  dum  território  pela  população 
doutro,  torna-se  necessário,  alem  disso,  que  se  dê 
uma  acção  civilizadora  sobre  as  pessoas  e  sobre 
as  cousas.  Sem  esta  acção  não  se  pode  veriflcar  o 
phenomeno  da  colonização. 

Os  anctores  americanos,  influenciados  pelas  recor- 
dações da  guerra  da  independência  e  pela  doutrina 
de  Monroe,  consideranà  característica  essencial  da 
colonização  a  subordinação  politica.  E'  por  isso  que 
Reinsch  deflne  a  colónia  como  uma  possessão  afas- 
tada dum  Estado  tendo  uma  administração  dislíncta, 
mas  subordinada  ao  governo  do  território  nacional. 
A  subordinação  politica,  porem,  não  pode  constituir 
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a  caracterislica  essencial  da  colonização,  pois  pode 
conceber-se,  como  a  historia  mostra,  am  povo  mais 
civilizado  que  venha  a  ser  subjugado  por  um  povo 
menos  civilizado  e  qae  permaneça  indefinidamente 
sob  o  seu  dominio.  Neste  caso,  não  se  pode  eviden- 
temente fallar  em  colonização.  Ha  simplesmente 
conquista,  de  nenhum  modo  colonização.  Na  anti- 
guidade, Roma  conquistou  a  Grécia,  não  a  colonizou. 
Uma  colónia  pode  com  a  evolução  chegar  a  ultra- 
passar a  civilização  da  mãe-palria  e  continuar  sob  o 
seu  domínio  politico.  A  obra  da  colonização  termi- 
nou, apesar  de  continuar  a  subordinação  politica. 
O  fim  da  colonização  está  attingido  e  por  isso  não  se 
podem  considerar  as  relações  que  porventura  se  veri- 
fiquem entre  os  dous  povos  como  entrando  no  âmbito 
daquelle  phenomeno  ^ 


S.  Goloniiaçio  t  emigração.  —  Ha,  pois,  uma  diíTe- 
rença  fundamental  entre  o  phenomeno  da  colonização 
e  o  phenomeno  da  emigração.  E'  conveniente, 
porem,  tornar  mais  frisante  esta  difTerença. 

A  emigração  é  commum  a  todos  os  povos  e  a 
todos  os  tempos.  Emigram  tanto  os  povos  bárbaros 
como  os  povos  civilizados.  A  emigração  é  um  phe- 
nomeno perpetuo  e  permanente  da  humanidade.  A 
colonização,  pelo  contrario,  é  unicamente  própria 
dos  povos  civilizados.  Só  os  povos  civilizados  colo- 
nizam, embora  para  isso  se  torne  necessária  a 
existência  de  territórios  não  occupados  ou  habitados 

^  Zimmertnann,  KohnialpolUik,  pag.  1  e  seg. ;  Reinscb, 
Colonial  ^vemment,  pag.  16  e  seg. 
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por  populações  atrazadas.  Se  Ioda  a  superficie  do 
globo  habitável,  observa  maito  justameote  Aribar 
Giraolt,  se  assímílhasse  á  nossa  velha  Europa,  a 
oecessidade  de  expansão  de  cada  povo  poderia  ainda 
manirestar-se  pela  emigração  ou  por  annexações  de 
território,  após  guerras  de  conquista,  mas  não  pela 
colonização.  A  colonização  é  a  consequência  da 
diversidade  das  civilizações  e  das  raças. 

A  emigração,  dependendo  em  grande  parte  do 
capricho  do  emigrante^  fnrta-se  a  normas  e  principies 
reguladores.  Os  governos  que  lêem  procurado  diri- 
gir a  emigração,  raras  vezes  lêem  conseguido  o  seu 
fim  e  muitas  vezes  até  teem  obtido  resultados  contra- 
producentes. A  colonização,  pelo  contrario,  eslà 
sujeita  a  certos  preceitos,  de  que  os  povos  se  não 
podem  afastar  sem  comprometter  a  sua  obra.  Effe- 
clivamente,  a  experiência  mostra  claramente  que, 
através  da  diversidade  de  processos  e  da  variedade  de 
fins  que  Igem  sido  adoptados  na  expansão  colonial,  ha 
alguma  cousa  mais  do  que  o  arbítrio  dos  povos,  perten- 
cendo até  o  futuro  às  nações  que  melhor  compreben- 
dem  e  applicam  as  condições  racionaes  da  coloniza- 
ção. Existe  em  matéria  de  colonização  um  coojuncto 
de  observações  e  de  principies  cuja  coordenação  é 
considerada  por  muitos  escriptores  como  devendo 
•  constituir  o  objecto  próprio  duma  sciencia  especial  ^ 


4«    GoIobíuçío  externa  e  coIodíuçÍo  interna.  —  A 
colonização  a  que  nos  referimos  é  a  colonização 

^  Ârthar  Giranlt^  Príncipes  de  cdonisation  et  de  législation 
eoloniale,  tom.  i,  pag.  4  e  seg. 
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externa  oa  coloDízação  propriamente  dieta.  Alem 
desta  colonização,  ha  ainda  a  colonização  interna. 
A  colonização  interna  diverge  da  externa  por  ter 
logar  dentro  do  próprio  pais,  visando  a  povoar  e  a 
cultivar  regiões  desertas  e  incultas. 

A  colonização  externa  tem  sido  apresentada  por 
certos  auctores  como  incompativel  com  a  colonização 
interna.  Para  que  se  hão  de  procurar  territórios 
desertos  ou  habitados  por  populações  barbaras» 
quando  se  encontram  no  pais  vastas  extensões 
incultas  que  podem  ser  fertilizadas  pelo  capital  e 
pelo  trabalho  ? 

A  colonização  interna,  porem,  não  exclne  a  colo- 
nização externa,  porquanto  a  colonização  externa 
reage  sobre  o  desinvolvímento  económico  da  mãe- 
pátria,  fornecendo-lhe  assim  recursos  para  realizar 
dum  modo  mais  ef&caz  a  colonização  interna. 
Accresce  que  a  colonização  interna  pode  ser  effe- 
ctuada  em  qualquer  epocha,  contrariamente  ao  que 
acontece  com  a  colonização  externa,  em  virtude  da 
expansão  económica  dos  Estados  modernos. 

Haja  vista  ao  que  está  acontecendo  na  Africa,  sobre 
a  qual  se  precipitaram  as  nações  européas,  devendo 
renunciar  ás  vantagens  da  colonização  externa,  dum 
modo  definitivo,  os  povos  que  abandonem  esta 
parte  do  mundo,  para  se  dedicarem  á  colonização 
interna.  A  colonização  interna,  por  outro  lado, 
diíOcilmente  pode  absorver  o  excesso  de  população 
dum  pais.  Assim,  na  Itália,  onde  se  tem  defendido 
a  colonização  interna  como  preferivel  á  colonização 
externa,  está  calculado  que  as  terras  incultas  unica- 
mente dariam  receita  e  pão  para  a  emigração  de 
quatro  annos. 
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Não  ba&la  lambem  fallar  em  eolooização  interna, 
é  necessário  que  haja  os  capitães  para  a  realizar. 
E'  por  isso  que  muitas  vezes  a  colonização  interna 
não  passa  duma  phantasía,  quando  se  apresenta 
como  um  meio  a  oppor  á  expansão  colonid  e  à 
emigração  K 


ft.  Fim  4a  colenicaçio.  Doutrina  de  ZimmermaDn.  — 
O  fim  da  colonização  já  deriva  claramente  do  con- 
ceilo  que  apresentamos  deste  phenomeno.  Mas  tal 
fim  nem  sempre  foi  o  que  se  propozeram  os  povos 
com  as  empresas  coloniaes. 

Gomo  a  expansão  das  empresas  coloniaes  se 
coordena  com  o  desinvolvimento  do  mercantilismo, 
fadi  é  de  comprebender  a  razão  por  que  o  fim  que 
primeiramente  se  procurou  conseguir  com  a  coloni- 
zação foi  o  da  adqnisição  dos  melaes  preciosos  dos 
territórios  occnpados.  Este  fim  parecia  ser  tanto 
mais  justificado,  quanto  era  certo  que  o  poder  com- 
mercial  e  politico  se  concentrava  nas  nações  que 
dispunham  duma  maior  quantidade  de  metaes  pre- 
ciosos^ quer  extrahidos  de  minas  próprias,  como 
acontecia  em  Portugal  e  Hespanha,  quer  attrahidos 
por  meio  do  commercio,  como  acontecia  em  Itália, 
Flandres  e  na  Hollanda,  o  que  dava  a  intender  que 
o  elemento  fundamental  da  riqueza  das  nações  era 
a  moeda. 

A  Hespanha  tornon-se  a  alma  desta  politica  colo- 
nial.   Embora  não  se  possa  calcular,  dum  modo 

^  Gastavo  Coen,  La  questione  eoloniale  e  i  popoli  di  razza 
latina,  pag.  62  e  seg. ;  Sering  Max^  Die  innere  Kolonisaiion  im 
Oêtíliehen  DetUedtland,  pag.  45  e  seg. 
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rigoroso,  a  somma  de  riquezas  qae  das  colónias 
passaram  para  o  thesouro  hespanhol,  SoBtber  de- 
monstrou recentemente  que  elia,  em  certos  períodos, 
e  especialmente  sob  Carlos  Y  e  Phílippe  II,  foi 
suffictente  para  Tazer  face  a  todas  as  despesas  do 
Estado.  Hoje  as  nações  coloniaes,  como  a  França 
e  a  Allemanba,  Tazem  sacriflcios  financeiros  para 
conservar  e  desinvolver  as  suas  colónias. 

A  este  conceito  tSo  restricto  do  fim  da  colonização 
succedeu-se  o  de  considerar  as  colónias  como  o 
meio  de  desinvolver  o  poder  commercial  e  a  força 
marítima  da  mSe*patria. 

E*  assim  que  Adam  Smith,  ao  mesmo  tempo  que 
refutava  a  theoría  mercantilista  da  colonização,  insis- 
tia no  novo  fim  que  se  deviam  propor  os  Estados  colo- 
nizadores. As  explorações  mineiras  constituem  uma 
verdadeira  loteria  em  que  se  pode  perder  capital  e 
juros.  E'  inadmissível  a  importância  excepcional 
que  os  mercantilistas  atlríbuem  aos  metacs  precio- 
sos, pois  elles  s3o  mercadorias  como  as  outras, 
sujeitos  como  taes  ás  mesmas  leis  económicas. 
A  colonização  deve  ser  para  o  Estado  um  meio  de 
assegurar  o  seu  livre  desinvolvimento  commercial, 
pois  só  deste  modo  ficará  compensado  dos  pesados 
encargos  que  as  colónias  impõem.  Esta  doutrina, 
seguida  depois  por  Cobden,  Bríghl,  Mac-Gullocb, 
John  Stuart  Mill,  Th.  Roggers  e  Georges  Smith, 
tornou-se  predominante,  embora  um  pouco  ampliada, 
considerando-se  como  o  verdadeiro  fim  da  colo- 
nização a  expansão  económica  e  social  da  mãe- 
patria. 

Ao  lado  desta  theoría,  foise  desinvolvendo  outra 
que  attríbuia  á  colonização  um  novo  fim,  a  difTusão 
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da  ciTilização.  Foi  o  escriptor  inglês  Peckham  o 
primeiro  que  fez  salientar  este  flm  da  colonização, 
sustentando  que  ella  devia  propor  se  a  civilização 
das  regiões  selvagens  e  barbaras.  Este  Gm  da 
coloiiização  foi-se  accentuando  na  doutrina,  até  que 
ultimamente  Zimmermann  não  teve  duvida  em  des- 
prender a  colonização  de  todas  as  vantagens  econó- 
micas que  delia  podem  resultar  para  a  mãe-patría, 
sustentando  que  o  Estado  colonizador  não  se  deve 
propor  tirar  utilidade  alguma  das  colónias,  mas  uni- 
camente propagar  a  civilização  e  formar  novas 
sociedades.  A  doutrina  de  Zimmermann  representa 
a  ultima  pbase  da  nova  theoria,  porquanto  até  este 
escriptor  coordenava-se  na  colonização  o  fim  geral 
da  civilização  com  o  especial  da  expansão  económica 
da  mãepatría. 

Parece-nos  exagerada  a  doutrina  de  Zimmermann. 
Evidentemente  que,  se  os  Estados  colonizadores  não 
tivessem  um  interesse  directo  e  immediato  na  colo- 
nização, difficilmente  se  lançariam  nas  empresas  desta 
natureza.  Os  Estados  colonizadores,  ao  mesmo  tempo 
que  trabalham  pelo  seu  desinvolvimento  económico, 
favorecem  a  expansão  da  civilização.  Um  Estado 
colonizador  tem  interesse  em  melhorar  as  condições 
de  vida  da  população  colonial,  pois  daqui  resultará, 
como  consequência  necessária,  o  augmento  do  con- 
sumo, em  construir  nas  colónias,  portos,  estradas, 
caminhos  de  ferro  e  canaes,  pois  deste  modo  tornar- 
se-ha  mais  fácil  o  commercio,  em  crear  uma  legisla- 
ção que  garanta  sufGcientemente  as  pessoas  e  os 
bens,  abolindo  os  costumes  em  opposíção  com  tal 
legislação,  pois  assim  conseguirá  o  desinvolvimento 
da  vida  económica,  e  em  promover  a  cnltura  dos 
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babitanles,  pois  este  e  o  meio  de  melhorar  mais 
fácil  e  rapidamente  as  condições  sociaes. 

Segundo  o  nosso  modo  de  ver,  o  fim  da  coloniza- 
ção deve  ser  realmente  a  diffusão  da  civilização.  Mas 
este  fim  não  inhibe  qae  os  Estados  colonizadores 
procurem  conseguir,  dentro  da  acção  civilizadora,  a 
soa  expansão  económica  e  social.  Não  podem  adoptar 
nenhum  processo  de  colonização  que  contrarie  o 
desinvolvimento  da  civilização,  mas  teem  a  liberdade 
de  adoptar  todos  os  outros  que,  sem  prejudicar  este 
fim^  lhes  possam  permittir  tirar  vantagens  económicas 
e  socíaes  das  colónias. 

Se  os  Estados  colonizadores  não  devessem  atten- 
der  ás  vantagens  que  teem  as  colónias  para  elles, 
como  quer  Zimmermann,  então  ficaria  por  explicar 
a  razão  da  lucta  que  se  fere  nos  povos  modernos 
para  a  ampliação  do  respectivo  dominio  colonial. 
Ás  questões  politicas  succederam-se  as  rivalidades 
económicas  e  atrás  das  ambições  coloniaes  occul- 
tam-se  as  duras  necessidades  da  lucta  pela  vida. 
Os  Estados  chrislãos  apresentavam-se  antigamente 
aos  povos  primitivos  como  conquistadores,  armados 
de  ferro  alé  aos  dentes,  hoje  apresentam-se  como 
industriaes  e  commercianles.  Até  Guilherme  II,  o 
mais  ousado  apostolo  do  direito  divino,  não  teve 
duvida,  numa  occasião  memorável,  de  dizer  que  o 
Miguel  allemão -firmou  seguramente  sobre  o  solo  o 
seu  escudo  ornado  com  a  águia  imperial,  para 
cobrir  com  a  sua  protecção  os  commercianles. 

Pode  julgar-se  também  que  este  fim  da  colonização 
contraria  a  corrente  do  imperialismo  moderno,  que 
parece  exigir  que  nas  empresas  coloniaes  se  veja 
unicamente  o  desejotle  augmentar  o  dominio  politico* 
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Dominaria  assim  na  colonização  moderna  o  senti- 
mento qne  fez  dizer  a  Carlos  V  qoe  nunca  se  punha 
o  sol  nos  seus  Estados. 

Mas  o  imperialismo  como  fim  da  colonizaçio  nio 
se  pode  conceber  boje  em  que  cada  Estado,  por  mais 
florescente  que  pareça,  se  vê  a  braços  com  ionumeras 
diflficaldades  de  ordem  politica  e  económica,  que 
tornam  muito  dífficil  e  pesado  o  exercício  da  sobe« 
rania  nos  próprios  territórios,  para  que  possa  baver 
a  ambiçio  de  a  alargar  gratuitamente  ^ 


A.  Gtisas  éa  coloniuçlo.  Theorits  nailiteraes.  — 
Determinado  o  fim  da  colonização,  é  natural  que  se 
estudem  as  causas  deste  phenomeno.  Os  maltbusia- 
nistas  consideram  a  colonização  como  uma  conse- 
quência do  excesso  da  população.  A  exuberância 
da  população  relativamente  ás  subsistências  obriga 
os  homens  a  expandirem-se  pelas  diversas  «partes  do 
globo,  onde  podem  encontrar  maiores  facilidades  de 
vida. 

Loría,  por  sua  vez,  intende  que  os  malthusianistas 
erram,  apresentando  como  causa  da  colonização  a 
pressão  brutal  e  espasmódica  da  população  sobre  as 
subsistências.  As  empresas  coloniaes  coordenam-se 
frequentemente  com  condições  económicas  prosperas 
da  mie-patria.  Na  expansão  colonial  collaboram  não 
tanto  os  miseráveis  e  os  proletários,  como  os  repre- 
sentantes das  mais  distinctas  familias  da  metrópole. 
Nos  países  colonizadores  ha  frequentemente  terras 

1  Zímmennann,  Koitmialpolitik,  pAg.  7  e  seg. ;  Darcy,  La 
tonquéle  dê  V Afrique,  pag.  3  e  seg. 
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livres,  que  poderiam  ser  aproveitadas  pelo  excesso 
de  população. 

A  verdadeira  causa  da  colonizaçio,  por  isso, 
segundo  Loria,  é  a  organização  da  propriedade 
territorial,  ou  da  constituição  capitalista,  que  gera 
por  fatalidade  inexorável  uma  dasse  de  homens 
sem  occupações  definidas  e  vivendo  á  custa  da 
propriedade  ou  do  seu  reddito.  Esta  classe  poderia 
conseguir  uma  existência  independente  ou  autónoma 
occupando  terras  incultas,  mas  a  classe  capitalista 
prefere  conserva-la  juncto  de  si,  por  meio  do  offere- 
cimento  dum  reddito  mais  ou  menos  importante. 

Deste  modo,  a  classe  capitalista  consegue  rodear-se 
duma  multidão  de  auxiliares,  que  a  defendem  das 
eventnaes  revoltas  dos  trabalhadores  subjugados, 
mas  que  aspiram  constantemente  a  um  reddito  cada 
vez  maior.  E'  esta  multidão  insadavel  e  ociosa, 
constituída  por  trabalhadores  improductivos,  que  se 
torna  o  fermento  e  o  elemento  propulsor  das  con- 
quistas e  da  colonização,  a  fim  de,  á  custa  destas 
empresas,  conseguir  o  augmento  do  próprio  reddito  ^ 


V.  Verdadeira  deotrÍDa.  —  Não  se  pode  deixar  de 
reconhecer  que  tanto  a  causa  apresentada  pelos 
malthusianístas  como  a  invocada  por  Loria  têem 
exercido  influencia  no  desinvolvimento  da  coloniza- 
ção. Effectivamente,  tanto  na  antiguidade  como  nos 
tempos  modernos  se  têem  visto  populações  agglome- 
radas  num  território  apertado,  mal  cultivado  ou  mal 

'  Loria^  Verto  la  guistizia  socialê,  pag.  461  e  8eg. ;  Loria^ 
Les  baêês  éeonomiqun  de  la  eomtituiion  toâaU,  pag.  297  e  seg. 
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dividido,  procurar,  sob  a  pi-essão  dnma  mesma 
necessidade,  ontras  regiões  onde  possam  mais  fácil 
e  commodamente  viver.  Dahi  a  formaçio  de  centros 
coloniaes,  mais  ou  menos  dominados  pelas  tra- 
dições do  pais  de  origem,  e  tendo  como  caasa 
determinante  a  insufficiencía  dos  meios  de  vida  na 
metrópole. 

A  constituição  capitalista  também  nio  se  pode 
considerar  estranha  ás  empresas  coloniaes,  não  só 
por  cansa  da  mà  organização  da  propriedade,  qne 
é  um  monopólio  de  poucos,  mas  lambem  por  causa 
do  espirito  de  exploração  e  de  lucro  qne  ella  manlem 
constantemente  em  actividade,  e  da  necessidade  de 
procurar  collocação  ao  capital  coja  remuneração 
decresce  e  quasi  se  annulla  no  continente  enropeu. 
A  colonização  apparece-nos  então  dominada  por  pode- 
rosas companhias  ou  syndicatos  que  chegam  fre- 
quentemente a  perturbar  a  vida  internacional.  A 
politica  colonial  no  systema  capitalista  soffre  assim  a 
influencia  mais  ou  menos  profunda  dos  bandos  pluto- 
era  ticos. 

Mas  estas  cansas  não  têem  sido  as  únicas  que 
teem  actuado  no  desinvolvimento  da  colonização. 
Devemos  mencionar  também  como  taes  o  desejo  de 
independência  e  de  ambição,  o  espirito  guerreiro  e 
o  espirito  commercial.  O  espirito  de  independência 
6  de  ambição  explica  a  formação  de  sociedades  mais 
conformes  com  o  gosto,  o  génio,  a  actividade  e  a 
liberdade  dos  emigrantes,  e  que  depois  conservaram 
relações  e  communicações  diversas  com  a  metrópole. 

O  espirito  guerreiro,  entretido  pelas  tradições  bri- 
lhantes da  cavallaria,  levou  a  procurar  em  regiões 
longínquas  um  campo  para  as  suas  façanhas,  visto 
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O  cyclo  das  guerras  privadas  ler  terminado  com  a 
coDSlituiçio  das  mooarcbias  absolutas,  que,  domi- 
uaodo,  com  o  seu  poder  centralizado,  todas  as 
energias  sociaes,  restabeleceram  por  ioda  a  parte  a 
ordem,  a  paz  e  a  tranquilidade.  O  espirito  guer- 
reiro era  avigorado  pelas  crenças  religiosas,  que 
Tiam  nas  conquistas  um  meio  de  augmeotar  o  numero 
dos  cbristSos.  CbristovSo  Colombo,  ao  partir  de 
Paios,  fez  o  voto  de  fornecer,  dentro  de  sete  annos, 
cincoenta  mil  homens  para  libertar  o  Sancto  Sepnl- 
cbro.  O  clero  abençoava  os  navios  e  os  sacerdotes 
acompanhavam  os  guerreiros. 

O  espirito  commercial  contribuiu  para  a  creaçio 
de  colónias,  não  só  porque,  antes  da  invenção  da 
bússola,  os  navegadores  não  se  podiam  afastar  muito 
das  costas,  sendo  necessários  assim  togares  de 
abrigo  seguros,  mas  também  porque  era  indispen- 
sável crear  entrepostos  mercantis,  que  permittissem 
exercer  o  trafico  com  o  interior  dos  paises  nova- 
mente explorados. 

Todas  estas  causas  actuaram  desde  o  secuk)  xv 
nas  empresas  coloniaes,  predominando,  porem,  algu- 
mas delias.  Na  colonização  hespanhola  e  portuguesa 
influiu  dum  modo  notável  o  espirito  guerreiro  e  reli- 
gioso, que  tinha  sido  profundamente  excitado  pelas 
cruzadas,  coordenado  com  o  espirito  mercantil,  que 
precisava  de  seguir  uma  nova  direcção,  desde  o 
momento  em  que  não  era  prudente  luctar  com 
Veneza,  senhora  dos  mercados  de  então  ^ 


^  Pety  de  Tbozée,  Theories  de  la  eolonisation  au  XIX  siècU, 
pag.  608  e  seg. ;  Rougier,  Précis  de  legislation  et  d^êconomie 
eolomale,  pag.  2  e  seg. 
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8.  Lefitimidtde  dt  colOBiuçit.  Os  íateraacioDalisUs. 
—  Mas  será  legitima  a  colooização  ?  Â  qaestão  tem 
sido  tractada  pelos  iúternacíoDalistas,  pelos  socialis- 
tas e  pelos  economistas  com  critérios  differeotes. 

Não  ha  dificuldade  alguma,  para  os  internacio- 
ualistas,  quando  se  tracta  de  territórios  abandonados 
ua  desbabitados,  pois  esses  territórios  são  evidente- 
mente núUius  e  como  taes  podem  ser  livremente 
occapados.  O  mesmo  não  acontece  quando  se  tracta 
de  territórios  occupados  por  tribus  selvagens  e  bar- 
baras, pois  difficil  é  considerar  esses  territórios 
como  re$  nuUius,  susceptíveis  de  occupação. 

Os  escriptores  dos  séculos  xv,  xvi  e  xvii  resolviam 
a  questão  por  uma  forma  extravagante,  sustentando 
que  os  povos  selvagens  e  as  tribus  barbaras  não 
tinham  direito  algum  de  propriedade  ou  de  sobera- 
nia sobre  as  terras  que  occupavam.  Eram  possuido- 
res de  facto  ou  possuidores  transitórios,  que  podiam 
ser  legitimamente  desapossados  pelos  Estados  civili- 
zados. Tal  doutrina,  que  se  relacionava  com  a 
orientação  religiosa  da  epocba,  não  concebendo  que 
os  infiéis  podessem  ter  direitos  de  soberania  e  de 
propriedade,  foi  fortemente  combatida  pelos  escri- 
ptores do  século  xYiu,  vindo  a  ser  substituída  por 
idèas  cada  vez  menos  radicaes. 

Appareceu  então  o  systema  de  fazer  ceder  os 
selvagens  ao  dirdio  de  colonização  e  ao  direiio  de 
occupação  dos  Estados  progressivos,  distinguindo-se 
porem,  entre  o  direito  de  propriedade  immobiliaria 
e  o  direito  de  soberania,  respeilando-se  o  primeiro 
até  certo  ponto  aos  indigenas  e  attribuindo-se  o  se- 
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gondo  aos  Estados  civilizados,  que  deste  modo  pode- 
riam exercer  sobre  as  terras  dos  selvagens  am 
verdadeiro  direito  de  occupagio.  E'  a  doutrina 
seguida,  mais  ou  menos  francamente,  por  Yattel, 
Chrétien,  Silvestre  Pinheiro  Ferreira,  Holtzendorff, 
Bluntschli,  etc.  Bluntschii  diz  expressamente  que  a 
superficie  do  globo  é  destinada  a  ser  cultivada  pelo 
bomem  e  a  humanidade  é  destinada  a  extender  a 
civilização  sobre  a  terra.  Este  fim,  porem,  não 
poderia  ser  altingído,  desde  o  momento  em  que  as 
nações  civilizadas  se  não  encarregassem  da  educação 
e  direcção  dos  povos  selvagens.  Para  isso,  porem, 
torna-se  necessário  alargar  o  território  dos  Estados 
civilizados  e  constituir  auctoridades  civilizadas  no 
maior  numero  possivel  de  regiões  barbaras. 

Mas,  como  esta  doutrina  podia  legitimar  a  violên- 
cia para  com  os  povos  selvagens  e  permitlir  a 
exploração  dos  fracos  em  proveito  dos  fortes,  esta- 
beleceu-se  uma  nova  corrente  na  sciencia  do  direito 
internacional,  reconhecendo  aos  selvagens  não  só  o 
direito  de  propriedade,  mas  também  o  de  soberania, 
de  que  elles  manifestavam  uma  certa  comprehensão 
nos  seus  tractados,  nas  suas  tréguas,  nas  suas 
allianças  e  na  protecção  concedida  pelos  seus  reis 
aos  exploradores  pacíficos. 

Esta  doutrina,  diz  o  Sr.  Dr.  Álvaro  Villela,  fun- 
dada, entre  outras,  na  consideração  de  que  a  falta 
de  civilização,  sendo  uma  infelicidade  para  os  povos 
selvagens,  não  constitue  uma  causa  de  incapacidade 
que  auctoríze  a  despojal-os  dos  direitos  de  soberania 
alem  da  medida  necessária  para  paralysar  os  seus 
ataques,  se  a  sua  falta  de  civilização  os  leva  a 
praticar  actos  prejudiciaes  aos  outros  países,  e  de 
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que  a  propaganda  da  civilizaçSo  só  auctoriza  a 
estabelecer  com  elles  relações  paciQcas  e  a  comina* 
nicarlhes,  por  meio  delias,  os  beneScios  do  pro- 
gresso económico  e  moral  dos  povos  superiores,  foi 
a  qae  prevalecea  na  conrerencia  de  Berlim,  e,  se  no 
acta  final  não  flcon  ama  disposição  formal  que  a 
consagrasse,  todas  as  declarações  Teitas  no  decurso 
das  sessões  com  ella  se  harmonizaram.  Em  todo  o 
caso,  para  que  a  soberania  barbara  seja  respeitada, 
torna-se  necessário  que  ella  apresente  uma  organi- 
zação ao  menos  rudimentar,  pois  quando  isso  se 
nio  verificar,  como  quando  se  tracta  de  tribus 
anarchicas  on  nómadas,  o  território  é  lido  por 
nulUus  e  susceptível  de  occnpaçSo,  podendo,  com- 
tndo,  levar-se  em  conta  um  certo  direito  de  pro- 
priedade ou  de  posse  anterior. 

E  assim  o  direito,  de  colonização,  admitlido  pri* 
meiramente  sem  limites,  acabou  por  ser  restringido, 
de  modo  a  respeitar  a  propriedade  e  soberania  dos 
povos  selvagens  e  bárbaros  K 


•.  Os  saeialistas.  —  Os  socialistas  mostram-se 
adversários  decididos  da  colonizaçio.  Os  homens 
sio  todos  eguaes  entre  si  e  por  isso  todas  as  raças 
o  devem  ser  egualmente.  As  raças  inferiores  t8em 
o  direito  de  exigir  que  as  raças  superiores,  cnjo 


1  Sr.  Dr.  Álvaro  Villela,  Direito  Internacional  (lições  de 
1904-1905)  pag.  348  e  seg.;  Pradier-Fodóró,  Traité  de  droit 
internacional  public,  tom.  ir,  pag.  349  e  seg. ;  Ernest  Nys^  Le 
droit  internacional  (  Les  prineipes,  les  théories,  let  faits),  tom.  ir, 
pag.  49  e  seg. 
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socego  tranqaíllo  ellas  dSo  pertarbam,  as  deixem 
Yiver,  a  sea  modo,  nos  territórios  qne  occupam. 

Nem  se  diga  qae  a  colooizaçSo  é  imposta  pelos 
interesses  superiores  da  civílízaçio,  pois  a  agitaçio 
inqateta  dos  europeus  encontra-se  mais  longe  da 
felicidade  e  da  Tírtnde  do  que  a  simplicidade  natural 
das  raças  primitivas.  A  palavra  civilização  é»  alem 
disso,  simplesmente  uma  mascara  sob  a  qual  as 
nações  enropéas  occnitam  as  snas  ambições,  pois 
ellas  o  qne  querem  é  snbstituir-se  aos  indígenas, 
destruindo-os  ou  dominando-os  para  se  poderem 
apoderar  das  snas  riqnezas  natnraes.  As  raças 
barbaras  nSo  tSem  tirado  proveito  algum  do  seu 
contacto  com  os  povos  civilizados,  pois  ellas  têem 
sido  dizimadas  pelas  armas  destruidoras  do  estran- 
geiro, pelas  bebidas  alcoólicas  e  pelos  vícios  qno 
elle  ahi  tem  introduzido.  Os  indígenas  da  America 
e  da  Oceania  são  uma  variedade  da  espécie  humana 
em  via  de  desapparecimento. 

Depois  a  expansão  colonial  enconlra-se  dominada 
por  todos  os  vícios  da  constituição  capitalista. 
E'  nma  exploração  cada  vez  mais  dispendiosa,  gne 
dissipa  capitães  e  expõe  as  populações  coloniaes  a 
uma  oppressão  muito  rude  e  sanguinária,  não  acar- 
retando para  o  proletariado  senão  um  aggravamento 
da  miséria. 

As  condições  de  vida  nas  colónias  arrastam  pouco 
a  pouco  os  europeus  aos  abusos,  aos  delictos  e  aos 
crimes.  Os  desejos,  as  paixões,  os  soffrimentos  e 
as  ambições  chegam  a  crear  em  volta  dos  brancos 
uma  atmosphera  especial,  na  qual  as  palavras  do 
mesmo  modo  que  as  idéas  perdem  o  seu  valor  e 
sentido  europeus.    Esta  atmosphera  que  os  ínvolve 
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e  os  oppríme  faz  nascer  insensivelmente  ama 
tendência  progressiva,  inconsciente  e  irresistível 
para  a  criminalidade,  qae  se  designa  peia  expressSo 
criminaUsmo  coloniaL  E'  a  este  crimina  lismo  qae 
se  deve  essa  serie  monstrnosa  de  crimes  e  escândalos 
praticados  nas  colónias  e  cujo  conhecimento  está 
impressionando  tio  profundamente  a  opinião  enropèa. 
Os  brancos  tornam-se  uns  senhores  fendaes,  com  um 
desprezo  absoluto  pela  vida  dos  indígenas. 

O  socialismo,  porem,  no  congresso  de  Amsterdam 
de  1904  mostroa  se  um  ppuco  m^ais  moderado,  por- 
quanto, embora  condemnasse  a  expansão  colonial 
violenta,  em  todo  o  caso  reconheceu  que  a  Europa 
Dio  podia  passar  sem  colónias,  por  causa  da  falta 
de  mercados  para  os  seus  productos.  Se  o  plano  de 
Cbamberlain  tríumphar  e  se  o  Império  brítannico  se 
bloquear  com  um  regimen  aduaneiro  proteccionista, 
dar*se-ba  uma  crise  violenta,  tornando-se  então  a 
qoestão  colonial  ainda  mais  importante  do  que  a 
questão  social.  Van  Kol  reconheceu  mesmo  que 
o  Estado  socialista  não  podia  deixar  de  ter  colónias. 
O  partido  socialista  unicamente  protesta  contra  a 
exploração  e  tortura  das  populações  indígenas. 

De  modo  que  os  socialistas  que  impugnavam  a 
principio  a  colonização,  talvez  por  a  considerarem 
contraria  ao  advento  do  socialismo  na  Europa, 
acabaram,  pela  força  das  cousas,  por  a  admittirem  ^ 


1  Sixième  congrès  iocialiste  international,  pag.  41  e  seg. ; 
Dr.  Barot  Forlière^  Criminalisme  cohniale,  na  Revue  sodalisle, 
Yol.  h/t,  pag.  385  e  seg. ;  Tarde^  Piychologie  économique,  tom.  t, 
pag.  3tl. 
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IO«  Oft  eeaioHistas.  —  Os  economisUis  mostram-se 
abertamente  favoráveis  á  legitimidade  das  empresas 
coloniaes. 

Uma  raça  oSo  tem  o  direito  de  se  oppôr  ás  rela- 
ções com  os  oatros  povos,  inutilizando  completa- 
mente os  territórios  de  que  ella  nio  sabe  tirar 
proveito.  Nio  é  natural,  nem  justo,  diz  Leroy- 
Beaniien,  que  os  povos  civilizados  occidentaes  se 
accumulem  nos  espaços  restrictos  do  sen  primitivo 
dominio,  com  as  maravilhas  das  sciencias,  das  artes 
e  da  civilização,  deixando  metade  do  mundo  entregue 
a  homens  ignorantes  e  atrazados,  que  não  sabem 
ntilizar*8e  dos  recursos  com  que  a  natureza  dotou 
os  territórios  por  elles  occnpados. 

E*  necessário  também  nSo  nos  deixarmos  dominar 
pela  concepção  de  Rousseau,  do  selvagem  bom  e 
puro,  opposta  ao  civilizado  máo  e  corrompido.  Os 
povos  civilizados  têem  commettido  muitos  abusos  na 
colonização,  mas  não  pode  haver  comparação  alguma 
entre  o  estado  social  dos  paises  colonizados,  antes  e 
depois  da  colonização.  E,  se  algumas  vezes  a  raça 
indigena  se  tem  dissolvido  ao  contacto  com  a  civili- 
zação ouropéa,  como  aconteceu  na  America  e  Aus- 
trália, muitas  vezes  tem-se  desinvolvido  rapidamente 
sob  o  dominio  europeu,  como  se  tem  verificado  na 
Asía  e  Africa. 

Charles  Gide  chega  a  considerar  a  colonização, 
não  tanto  uma  questão  de  interesse  como  uma 
questão  de  dever.  E'  necessário  colonizar,  porque 
ha  uma  obrigação  moral  para  os  povos,  como  para 
os  indivíduos,  de  empregar  as  forças  e  as  vantagens 
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que  receberam  da  Providencia  em  beneficio  da  bama- 
nidade.  E'  necessário  colonizar,  porque  a  coloniza- 
ção é  um  dos  deveres  que  incumbem  ás  grandes 
aacões  e  aos  quaes  eilas  se  não  podem  subtrabír 
sem  falsear  a  sua  missão  e  sem  incorrer  numa  ver* 
dadeira  falta  moral. 

Â  politica  colonial  não  pode  ler  a  responsabilidade 
dos  erros  devidos  á  ignorância  dos  princípios  rácio* 
aaes  sobre  que  ella  assenta.  Ninguém  desconhece 
boje  qoe  a  moral  e  o  interesse  aconselham  os  euro- 
peus a  tractar  bem  os  indígenas.  Os  abusos  duma 
instituição  nada  provam  contra  ella.  Temse abusado 
de  tudo,  até  das  cousas  mais  justas  e  dignas  de 
respeito. 

Refereuhse  também  as  atrocidades  conunettídas 
por  alguns  europeus,  mas  esquecem-se  completa- 
mente os  beneficies  que  os  indígenas  tSem  recebido 
da  sua  acção.  Uma  geração  pode  soffrer  com  o 
estabelecimento  dos  europeus,  mas  estes  soffrímentos 
são  largamente  compensados  pelo  melhoramento  das 
condições  de  existência  das  gerações  seguintes  ^ 


1.1.  Utilidade  geral  da  coloniiaçie.  —  Mas,  sendo  a 
colonização  legitima,  será  ntil?  E*  este  um  dos 
pontos  qne  tem  dado  origem  á  mais  viva  controvérsia 
entre  os  publicistas.  Foi  J.  B.  Say  o  primeiro  escri* 
ptor  qne  combateu  a  colonização,  apresentando  a 


'  Arthar  GirauU^  Príncipes  de  colonuation  et  de  legidation 
eohniale,  pag.  27  e  8eg. ;  Leroy-Beaulieu,  La  colonisation  dkez 
let  peuples  modemes,  lom  ii,  pag.  707 ;  Charles  Gidc,  Le  devoiv 
cohnial  ( eonfereneia ). 
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faodaçSo  duma  colónia  como  obra  inatil»  custosa 
e  coDdemnavel  sob  o  pouto  de  vista  económico.  A 
emigração  dum  pais  não  tem  necessidade  de  posses- 
sões coloniaes,  visto  ella  encontrar  sempre  bom 
acolhimento  em  muitos  Estados  independentes.  A 
collocação  dos  capitães  também  não  exige  colónias» 
pois  os  capitães  sSo  essencialmente  cosmopolitas, 
dirigindo-se  para  onde  podem  encontrar  maiores 
lucros. 

Laveleye  também  pensa  do  mesmo  modo»  por- 
quanto, se  as  colónias  nascessem  espontaneamente 
e  sem  a  intervenção  do  Estado,  a  sua  existência 
seria  talvez  um  bem;  mas  a  sua  fundação  custa 
grandes  sacrificios  e  as  colónias  já  constituidas 
representam  um  pesado  encirgo  para  as  metrópoles. 
Por  isso,  é  preferível  que  o  Estado  não  tenha  coló- 
nias. E'  nesta  ordem  de  idèas  que  Laveleye  susten- 
tava que  a  França,  para  punir  a  AUemanha  de  lhe 
ter  tirado  a  Alsacia  e  Lorena,  devia  offerecer-lhe  a 
Algéria.  Yves  Guyot  chega  mesmo  a  dizer  que  não 
vale  a  pena  á  França  conservar  nenhuma  das  suas 
possessões. 

A  doutrina  contraria  foi  propugnada  primeira- 
mente por  Adam  Smith  e  depois  por  Stuart  Mill,  que 
não  hesitou  em  afSrmar  que  a  fundação  das  colónias 
ó  o  melhor  género  de  negócios  em  que  podem 
empregar-se  os  capitães  dum  país  velho  e  rico. 
Roscher,  encarando  a  questão  sob  o  aspecto  da 
emigração  allemã,  notava  que  convinha  mais  á  AUe- 
manha lançal-a  sobre  uma  colónia  sua,  do  que  disse- 
minal-a  por  diversos  países,  onde  os  emigrantes, 
fundindose  com  o  povo  predominante,  se  desger- 
manizam.    A  estes  escríptores  vieram  ajunctar-se 
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outros,  como  Leroy  Beaulícu,  Gide,  Cauwès,  Bordler 
Gaffarel,  etc,  que  todos  defendem  as  vantagens  da 
colonização. 

A  questSo  da  utilidade  da  colonização,  porem,  não 
se  pode  resolver  satisfatoriamente,  se  se  não  encarar 
debaixo  de  dous  aspectos:  o  da  utilidade  geral,  isto 
é,  das  vantagens  que  delia  derivam  para  a  humani- 
dade, e  o  da  utilidade  especial,  isto  é,  das  vantagens 
que  delia  derivam  para  a  nação  colonizadora. 

NSo  pode  haver  duvida  alguma  a  respeito  da 
utilidade  geral  da  colonização,  porquanto  a  coloniza- 
ção é  um  dos  mais  poderosos  agentes  da  civilização. 
A  colonização  tem  diffundido  a  civilização  em  países 
duma  evolução  atrazada,  tem  subtrahido  muitas 
regiões  á  violência  e  á  anarchia  dos  costumes  primi- 
tíYOs  e  tem  estendido  a  acção  da  Europa  sobre 
todas  as  partes  do  mundo.  Sem  a  colonização  seria 
mesmo  impossível  que  a  civilização  europèa  attin- 
gisse  o  gráo  a  que  chegou,  visto  a  Europa  ficar 
com  um  campo  de  acção  muito  restricto. 

A  colonização  tem  augmentado  o  bem  estar  indivi- 
dual com  novos  productos  que  se  tornaram  de 
consumo  corrente.  Tentados  pelas  novas  mercado- 
rias, os  europeus  tiveram  de  redobrar  de  actividade, 
a  fim  de  poderem  adquirir  os  géneros  coloniaes, 
attingindo  assim  a  industria  um  desinvolvimento 
poderoso  e  até  ahi  desconhecido. 

A  industria  recebeu  ainda  outro  impulso  das 
matérias  primas  que  lhe  offereceu  a  producção 
colonial.  O  algodão  da  America  Central,  a  lã  de 
Buenos  Ayres  ou  da  Austrália,  as  pelles  da  America 
do  Sul  fizeram  baixar  na  Europa,  duma  maneira 
notável,  o  preço  duma  multidão  de  artigos,  produ- 
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zÍDdo-se  assim  um  effeito  similhaote  ao  da  ÍDveDÇão 
das  machÍDas. 

Destas  vaotagens  tiraram  proveito  todas  as  aaçSes 
européas,  mesmo  as  que  ii9o  têm  tido  colooias  ou 
Dão  tSem  tido  commercio  com  ellas  '. 


tC.  Utilldide  piri  I  nie-iiitrli.  Vantagens  eee»i>i- 
eas.  —  A  utilidade  especial  da  coionizaçSo  resulta 
das  vantagens  económicas,  moraes  e  politicas  que 
eita  assegura  á  mie-patría. 

A  coloDÍzaç9o  representa  para  a  mãe-patría  uma 
uova  Torça  de  producçSo  e  consumo,  porquanto  as 
colónias  conservam  e  difTiindem  os  tiabítos  e  as  neces- 
sidades da  metrópole,  ao  mesmo  tempo  que  abrem 
novos  mercados  aos  seus  productos,  sem  os  incon- 
venientes das  tarifas  prohibitívas  das  fronteiras 
estrangeiras. 

As  relações  commerciaes,  principalmente  em  face 
das  tendências  accentuadameute  proteccionistas  das 
nações  modernas,  s9o  muilo  mais  seguras  com  uma 
colónia  do  que  com  um  pais  estrangeiro,  e  propor- 
cionalmente  muito  mais  consideráveis,  visto  os  habi- 
tantes das  colónias  se  dirigirem  de  preferencia  á 
m3e-patria,  cujos  gostos,  língua  e  hábitos  assimi- 
la iam. 

Os  Estados  modernos  tÕem  necessidade  de  asse- 
gurar aos  seus  productos  o  mais  vasto  mercado 

>  Gaffarel,  Lts  colonies  françaitet,  pag.  97  e  srg. ;  Arthur 
Giraull,  Priíteipti  de  eoloniialion  el  dt  légitlatio»  colonial,  tom.  i, 
pitg.  27  e  seg. ;  Hougier,  Préeit  dt  legitlation  et  d'éeonomi*  colo- 
niale,  pag.  9  seg. ;  Leroy-Bmulieu,  La  eoloniialion  ehts  lei 
ptupla  moderna,  lom.  ii,  pag.  933. 
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possível,  em  virtude  das  difficiildades  provenieDies 
dos  novos  rívaes  que  entraram  na  lucta  e  do  desper- 
tar da  vida  industrial  de  povos  que  até  aqui  consti- 
tuíam a  principal  base  das  operações  do  commercio 
europeu. 

A  Inglaterra  é  um  exemplo  frizante  das  vantagens 
commerciaes  que  as  colónias  podem  offerecer  á  m3e- 
palria.  Muitas  industrias  não  poderiam  ter  prospe- 
rado naqnelle  pais,  se  as  colónias  não  lhes  tivessem 
garantido  matérias  primas  baratas  e  mercados  exten- 
sos para  os  seus  prodnctos.  Â  parle  não  inglesa  do 
globo  compra  ao  Reino  Unido  15  por  cento  das 
mercadorias  que  importa  do  estrangeiro.  Nas  colo- 
oias  42  por  cento  das  importações  são  constituídos 
por  produclos  da  industria  brilaunica.  As  colónias, 
alem  disso,  facilitaram  á  Inglaterra  a  conquista  dos 
mercados  dos  países  livres  vizinhos  d'ellas.  Não 
tem  outra  explicação  o  predomínio  da  producção 
inglesa  na  Ghiua. 

Por  outro  lado,  as  colónias  ainda  dão  fácil  coUo- 
cação  aos  nacionaes  pertencentes  ás  classes  líberaes 
e  á  parle  superior  da  classe  trabalhadora  que  não 
encontra  na  metrópole  um  emprego  remunerador 
para  os  seus  conhecimentos  e  as  suas  aptidões.  E* 
assim  que  nas  índias  milhares  de  ingleses  conseguem, 
fora  da  industria  e  do  commercio,  fazer  interesses 
que  a  metrópole  ou  os  países  estrangeiros  não  lhes 
permittiriam  realizar. 

Finalmente,  em  egualdade  de  condições,  é  mais 
vantajoso  exportar  os  próprios  capitães  para  as 
colónias  do  que  para  os  países  estrangeiros,  porque 
nas  colónias  ha  maior  certeza  dum  acolhimento 
favorável  e  dum  Iraclamento  equitativo  por  parle  do 
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publico  e  do  governo,  visto  ellas  serem  um  prolon- 
grmeoto  da  metrópole.  E  actualmente  esta  vantagem 
das  colónias  ainda  se  torna  maior,  em  virtude  dos 
abusos  commettidos  pelos  Estados  reUUvameute 
aos  capitães  estrangeiros,  manifestando  até  vários 
países  a  tendência  para  tractar  duramente  estes 
capitães,  quando  julgam  poder  passar  sem  o  soccorro 
estranho. 

No  império  colonial  do  Reino  Unido  encontram-se 
actualmente  empregados  vários  milhões  de  capital 
inglês  e  é  natural  pensar  que  tal  capital  se  tenha 
apoderado  dos  empregos  mais  úteis  e  fecundos. 
E*  o  que  acontece,  por  exemplo,  com  o  capital  applí- 
cado  nas  linhas  férreas  da  índia,  qu^  em  1897  deu  á 
nação  inglesa  um  lucro  de  130  milhões  ^ 


i  8.  Vantagens  moraes.  —  A  colonização  dá  ao  povo 
que  impoz  a  sua  direcção,  a  sua  lingua,  os  seus 
hábitos  e  os  seus  gostos  a  territórios  extensos  um 
prestigio  enorme,  e  ao  mesmo  tempo  mantém  no  pais 
um  movimento  de  idéas  e  sentimentos  de  que  se 
chega  a  resentir  a  própria  producção  litteraria  e 
scíentiQca.  Â  acção  colonizadora  é  a  que  exerce 
maior  influencia  sobre  o  mundo,  como  a  afBrmação 
mais  viril  e  mais  incontestável  do  poder,  do  trabalho 
e  do  génio  dum  povo. 


1  Arlhur  Gírault,  Prindpes  de  coloniialion  et  de  légulation 
colonial,  pag.  3i  e  seg.;  Leroy-Beaulieu,  La  colonisation  chez  hs 
peuples  modemes,  tom.  ii,  pag.  497;  Auslin,  Does  colonization 
pay  f  pag.  2  e  seg. ;  Cario  Torlonía,  Gli  effetti  economia  delia 
espaniione  coloniale,  pag.  ii  e  seg. 
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Nio  é  indífferente  para  o  futnro  dum  pais  que 
certos  pontos  do  globo  sejam  occupados  por  nacio- 
naes  seus,  que  perpetuem  as  suas  idéas,  as  suas 
iostituições  e  os  seus  costumes.  Eucoutrarà  ahi  um 
apoio  benéfico  para  as  suas  empresas,  para  as  suas 
aspirações  e  para  o  seu  desinvolvimento. 

Âs  colónias  s3o,  por  outro  lado,  segundo  a  expres- 
são de  Ghailley-Bert,  uma  escola  de  beroismo,  em 
que  os  caracteres  se  retemperam,  em  que  o  espirito 
de  iniciativa  se  desinvolve  e  em  que  cada  individuo 
pode  mostrar  o  que  vale.  E,  nas  horas  sombrias  da 
vida  da  metrópole,  as  colónias  apparecem  sempre 
como  uma  esperança  para  todas  as  dores  e  para 
todos  soffrímentos.  O  amor  da  pátria  encontra  nas 
colónias  um  dos  estímulos  mais  efficazes  e  fecundos  ^ 


fl4.  Vantagens  politicas.  —  As  colónias  dio  ás 
nações  uma  grande  importância  na  vida  internacio* 
nai,  porque  alargam  o  domínio  da  sua  soberania  e 
augmentam  e  engrandecem  a  sua  funcção  politica 
DO  mundo.  Â  Inglaterra  nunca  teria  o  predo- 
mínio politico  de  que  dispõe,  se  tivesse  permane- 
cido encerrada  na  sua  ilba.  O  império  do  mundo 
pertence  ás  raças  não  somente  mais  activas,  mas 
mais  expansivas  e  colonizadoras. 

Por  outro  lado,  os  Estados  europeus  encontram-se 
profundamente  trabalhados  por  uma  necessidade  de 
expansão  tão  intensa,  que,  se  não  fosse  a  derivação 


^  Roagier,  Préei$  de  législation  et  d'économie  coloniale,  pag.  16; 
Artbor  Giraolt,  Prinâpei  dê  eolonúcUion  ei  dê  légiilation  colo- 
niale,  tom.  i,  pag.  4i. 
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para  as  colónias,  ter-se-hia  dado  uma  conflagração 
terrível.  Â  Europa  loroou-se  um  Ihealro  muito 
acanhado  para  raça  branca.  E'  por  os  governos 
terem  voltado  a  sua  altenção  para  o  continente 
negro  que  a  paz  se  tem  mantido  na  Europa. 

Âs  colónias  também  permittem  desembaraçar  os 
governos  dos  espiritos  aventureiros,  irrequietos  e 
indisciplinados^  oBerecendo-lhes  um  meio  em  que 
elles  podem  ser  profundamente  úteis.  E'  por  isso 
que  a  colonização  também  tem  sido  considerada 
uma  condição  de  paz  interna.  E'  necessário,  diz 
Talleyrand,  crear  colónias  novas  para  o  futuro  da 
riqueza  nacional  e  da  tranquilidade  publica,  vin- 
culando a  estas  empresas  tantos  homens  irrequietos 
que  precisam  de  acção  e  tantos  homens  infelizes  que 
necessitam  de  esperança. 

E*  certo  que  as  colónias  como  nações  embryona- 
rias  unicamente  se  sujeitam  á  metrópole  emquanto 
carecem  do  seu  amparo.  Desde  que  altíngem  um 
certo  desenvolvimento,  emancipam-se  e  tornam-se 
independentes  da  mãe-patria,  formando  Estados  livres 
e  ás  vezes  mais  poderosos.  E*  o  que  aconteceu  uas 
duas  Américas,  ás  colónias  da  Hespanba,  aos  Esta- 
dos-Unidos  e  ao  Brazil.  Mas,  apesar  de  independen- 
tes, estes  Estados  nem  por  isso  deixam  de  manter 
relações  muito  estreitas  com  a  mãe-patría,  as  quaes 
concorrem  evidentemente  para  a  sua  prosperidade  '. 


^  Oliveira  Martins,  O  Brazil  e  as  colónias  poriuguêsas 
pag.  208  e  seg. ;  Arlhur  Girault,  Prinàpes  de  colonisalion  et 
législation  eoloniale,  tom.  i,  pag.  39  e  aeg. 


CAPITULO  II. 

"DírveirscLS   espécies  de  oolonias 

SumfARio  :  —  15.  ClassiScaçáo  geral  das  colomias.  —  IB. 
ClassiíicaçSo  económica :  a)  Feitorias.  —  19.  b)  Fazendas. 

—  IS.  c)  Colónias  de  povoação. —  IO.  d)  Colónias  mizlas. 

—  90.  Classificação  politica :  a)  Colónias  propriamente 
dietas.  —  21  m  b)  Protectorados.  —  !9!9.  c)  Espheras  de 
influencia.  —  98.  d)  Settlements.  —  941.  Classificação 
administrativa :  a)  Colónias  civis.  —  !95.  b)  Colónias 
penaes.  —  9B.  e)  Colónias  militares. 

flft.  Glassifieaçlo  geral  das  colónias.  —  As  colónias 
têem  sido  classificadas  de  modo  muito  diverso. 
Uns,  como  Robert  Pommorio,  faliam  de  colónias  e 
possessões,  intendendo  por  colónias  os  territórios 
afastados  da  mãe-patria  em  que  o  colono  pode  viver, 
mnltíplicar-se  e  estabelecer-se  definitivamente,  e  por 
possessões  os  territórios  afastados  da  mãe-patria  em 
qne  o  earopeii  não  pode  viver,  nem  multiplicar-se 
em  virtude  da  influencia  deletéria  do  clima.  As  pri- 
meiras permiltem  a  acção  directa,  activa  e  enérgica 
da  civilização,  contrariamente  ás  segundas,  em  que 
o  europeu  não  pode  fundar  nem  organizar  nada  de 
duradouro,  encontrando-se  á  mercê  do  indígena  para 
o  aproveitamenlo  dos  recursos  do  pais. 

Com  tal  doutrina  concorda  a  divisão  de  Hiibbe 
Scbleiden,  que  admitte  colónias  propriamente  dietas, 
servindo  para  a  expansão  da  população  da  mãe-patria, 
e  KuUivation,  comprehendendo  os  estabelecimentos 
commerciaes  e  as  plantações  cultivadas  pelos  indí- 
genas. 
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Esta  divisio  oSo  nos  parece  acceitavel,  porquaDio 
abraúge,  sob  a  mesma  denoroinaçio,  estabelecimen- 
tos que  têem  uma  physíonomia  muito  diversa. 

Ghailley-Bert  divide  as  colónias  em  colónias  povoa- 
das e  em  colónias  a  povoar :  colónias  povoadas  são 
as  que  possuem  já  uma  população  indígena  consi- 
derável, encontrando  abi  difficil  coliocaçio  os  habi- 
tantes europeus,  e  colónias  a  povoar  s3o  as  que 
necessitam  duma  numerosa  população  para  cultivar 
e  valorizar  as  vastas  regiões  que  elías  abrangem. 

Esta  divisão  também  é  muito  geral  para  nos  fazer 
comprehender  os  diversos  typos  de  colónias. 

Scbãffle  apresenta  uma  classificação  das  colónias 
baseada  no  gráo  de  civilização  do  Estado  colonizado 
e  no  do  país  colonizado.  E,  como  admitte  cinco 
gráos  de  civilização,  fácil  é  de  comprehender  a  serie 
possivel  de  combinações:  um  estado,  no  primeiro 
gráo  de  civilização,  pode  ser  colonizado  por  um 
Estado  pertencente  ao  segundo,  ao  terceiro,  ao  quarto 
ou  ao  quinto  gráo  de  civilização ;  um  pais  no  segundo 
gráo  de  civilização  pode  ser  colonizado  por  um  EstsUo 
do  terceiro,  do  quarto  ou  do  qeinto  gráo  etc. 

Esta  classificação  de  Scbãffle  tem  o  grave  defeito 
de  não  assentar  sobre  a  natureza  das  diversas  colo* 
nias,  mas  sobre  as  relações  do  seu  estado  social 
para  com  o  da  mãe-patria.  O  conhecimento  de  que 
um  pais,  no  segundo  gráo  de  civilização,  é  coloni- 
zado por  um  Estado  no  quarto  gráo  de  civilização 
nada  pode  elucidar  relativamente  á  physíonomia  das 
colónias  estabelecidas. 

O  maior  numero  de  escríptores  classificam  as 
colónias  em  feitorias,  fazendas  e  colónias  de  povoa- 
ção.   Esta   classificação,   porem,   unicamente   tem 
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importância  sob  o  ponto  de  vista  económico  e 
Dão  é  completa,  visto  haver  colónias  qae  partidpam 
de  todos  oa  de  algmis  dos  três  typos  e  qae  por 
isso  se  devem  denominar  mixtas. 

A  classiBcaçSo  mais  perfeita  das  colónias  e  á 
segointe,  que  até  comprebende  os  typos  mais  recen- 
tes destes  aggregados  sociaes. 

O  I.         â    « /Feitorias  OU  oolonias  de eoinmercio. 
Sob  o  ponto  dei  c,        . 
.  /^  1  Fazendas 

vista  eeono*<^  i    •     j 

i Colónias  de  povoação. 

mico  f ri  I     •-.       •  » 

\  Colónias  mixtas. 

Divisão  Lb  o  ponto  deíSf '°"'"  ?«>?'>"»«»'«'  •!«««»• 
das      /    «5-»,    «^i;  3  Protectorados. 

colónias 


I 


^      jEspheras  de  influencia. 
"*^'*  [SeMmenU. 

Sob  O  ponto  de/ Colónias  civis, 
vista  admi-)  Colónias  militares. 
DÍstrativo    ( Colónias  penaes. 


Toma-se  necessário  dar  uma  idôa  de  cada  ama 
destas  colónias,  a  flm  de  se  comprebender  as  formas 
por  qae  se  pode  manifestar  o  phenoneno  da  coloni- 
zação ^ 


!••  G]a88iflca(i6  ecoDoraica :  a)  Feitorias.  —  As  fei« 
torias  são  entrepostos  commerciaes  estabelecidos 
ordinariamente  numa  região  rica,  mas  atrazada  sob 

^  Aspe  Fleurimont,  La  colonisation  françaite,  na  Revue  intev' 
nationaU  de  Soaologie,  tom.  10,  pag.  597 ;  Pety  de  Thozée, 
TJiêorm  d$  la  eoíonisatíon  au  xix  siècle,  pag.  6i9  e  seg. ;  Zimmer- 
loann,^  Kolonial  polUik,  pag.  3  e  seg. 
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certos  aspectos,  principalmente  sob  o  aspecto  mer- 
cantil, com  o  fim  de  desinvolver  o  consumo  dos 
prodoctos  da  mSepatría.  E'  por  isso  que  também 
se  chamam  colónias  de  commercio.  A  sua  superflcie 
é  muito  restrícla,  não  ultrapassando  frequentemente 
os  limites  da  cidade  em  que  ellas  se  encontram 
estabelecidas. 

Âs  colónias  pbenicias,  as  estações  dos  portugue- 
ses na  Africa  e  na  Ásia,  dos  bollandeses  no  mar  das 
índias  e  dos  ingleses  no  Oriente  constituem  exemplos 
das  feitorias.  O  typo  por  excellencia  da  feitoria, 
porem,  é  Hong-Kong,  que,  sendo  antes  de  4842  um 
rochedo  árido  que  a  Inglaterra  comprou  ã  China, 
tem  boje  um  movimento  commercial  que  excede 
600  milhões  de  francos. 

As  feitorias  nSo  constituem  verdadeiras  colónias, 
visto  ser  muito  fraca  a  influencia  que  ellas  exercem 
sobre  o  pais.  Prestam-se  difiicílmente  a  receber  uma 
direcção  politica  e  social  da  mãe-palria.  Muitas 
vezes  são  simplesmente  toleradas  pelos  habitantes 
do  pais  onde  se  encontram  estabelecidas. 

E'  opinião  geralmente  seguida  pelos  economistas, 
como  Leroy-Beaulieu,  Arlbur  Gírault  e  Rougier  que 
estas  colónias  só  podem  ser  fundadas  por  uma  nação 
costumada  ao  mar,  rica  e  industriosa,  devendo  con- 
sumir-se  em  esforços  vãos  o  povo  que  com  uma 
marinha  fraca  pretende  adquirir  feitorias  em  mares 
longínquos.  Esta  opinião,  porem,  não  pareceu  funda- 
mentada ao  Sr.  Dr.  Frederico  Laranjo,  pois  não  são 
somente  os  capitães  que  originam  e  tornam  prosperas 
as  colónias  de  commercio,  são  também  as  colónias  de 
commercio  que  originam  os  capitães.  O  mesmo 
se  pode  dizer  da  marinha.   Não  é  só  a  marinha  que 
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sustenta  estas  colónias,  são  ellas  prÍDcipalmente  que 
sustentam  a  marinha.  Não  estava  adiantada  a  capi- 
talização em  Portugal,  quando  começaram  para  nós 
as  colónias  de  commercio.  Não  é  por  ter  uma  forte 
marinha  que  a  Inglaterra  tem  muitas  colónias,  é 
principalmente  por  ter  muitas  colónias  e  muito  com- 
mercio que  tem  uma  forte  marinha. 

Em  todo  o  caso,  o  que  parece  indubitável  é  que 
deve  ser  mais  difBcil  a  uma  nação  com  um  pequeno 
commercio  e  uma  marinha  fraca  manter  feitorias, 
embora  estas  colónias  influam  beneficamente  sobre 
o  desinvolvimento  económico  da  mãe-patria.  As  fei- 
torias são  monopólios  que  só  podem  ser  conservados 
pela  força  naval  ou  pelo  poder  commercial  da  metró- 
pole. E,  se  os  povos  pequenos  são  precisamente 
aquelles  a  quem  mais  se  devem  estas  colónias,  tam- 
bém é  certo  que  foram  esses  povos  os  que  tiveram 
maior  actividade  maritima  e  commercial. 

A  condição  fundamental  do  snccesso  destas  coló- 
nias é  a  sua  situação.  Pouco  importa  a  extensão  do 
território,  o  necessário  é  que  haja  um  bom  porto 
collocado  no  cruzamente  das  grandes  vias  marítimas. 
Não  é  necessária  uma  grande  emigração,  pois  estas 
colónias  empregam  uma  quantidade  muito  reduzida 
de  pessoas  relativamente  aos  capitães  que  utilizam. 

Roscher  assigna  a  estas  colónias  três  destinos :  ou 
o  povo  no  seio  do  qnal  ellas  se  encontram  estabele- 
cidas retrograda  em  força  e  unidade,  e  então  estas 
colónias  tornam-se  fortalezas  e  pouco  a  ponco  o 
núcleo  dum  grande  império  colonial;  ou  este  povo 
faz  progressos  e,  não  podendo  soffrer  esta  pequena 
possessão  encravada  no  seu  território,  desinvolve 
o  seu  commercio,  fazendo  com  que  taes  colónias 
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percam  toda  a  razio  de  ser  e  desappareçam ;  oa 
entio  o  povo  em  cajo  seio  se  encontra  fica  estacio- 
nário, continuando  o  mesmo  estado  de  cousas. 

Roscher,  porem,  é  incompleto,  porquanto  os  três 
destinos  qne  este  economista  assigna  ás  feitorias  nSo 
dependem  unicamente  dos  povos  em  que  ellas  se 
encontram  estabelecidas,  mas  também  dos  povos  que 
as  estabeleceram.  E*  da  coordenaçSo  dos  estados 
económicos  dos  dous  povos,  do  possuidor  da  feitoria 
e  do  que  a  supporta,  que  depende  o  destino  destas 
colónias  K 


19.  b)  Faieodas.  —  As  fazendas  sio  colónias  que 
tSem  facilidades  espedaes  para  a  producçSo  dos 
géneros  de  exportação  e  qne  desde  o  princípio  se 
entregam,  senio  exclusivamente,  pelo  menos  de  um^ 
modo  particular,  á  cultura  dos  productos  destinados 
ao  commercio  exterior.  As  fazendas  caracterizam-se 
pela  differença  de  clima  entre  a  metrópole  e  as  coló- 
nias e  pelo  flm  a  que  se  destina  a  producção.  As 
príncipaes  fazendas  sio  colónias  da  zona  tropical, 
visto  só  abi  se  poderem  cultivar  os  géneros  exóticos, 
como  o  assucar,  o  café,  o  cacau,  etc.   A  producçio 


^  Leroy-fieaulien,  De  la  cdmisation  ehez  le$  peuplet  moder- 
netf  tom  ii^  pag.  564  e  seg.;  Oliveira  Martins^  O  Brazil  e  ai 
eoloniai  portuguesas,  pag.  Wi  e  seg.;  Dr.  Frederico  Laranjo^ 
Theoria  geral  da  emigraçãa,  pag.  202  e  seg.;  Sr.  Dr.  Carneiro 
de  Moura^  Soluções  da  polUica  colonial  portuguesa  na  Revista 
portuguesa  colonial  e  maritima,  tom.  ii,  pag.  Í15i  e  seg.;  Rou- 
gier,  Préeis  de  législation  et  d^économie  eoloniale,  pag.  6 ;  Aope- 
Flearimont,  La  eolonisation  française,  na  Revue  intemacionale 
de  sodologie,  tom    10,  pag.  593  e  seg. 
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económica  das  fazendas  tem  por  Hm  principalmente 
a  exportaçSo  dos  géneros  exóticos,  visto  as  cnltaras 
alimentares,  para  satisfazer  as  necessidades  da  coló- 
nia, occuparem  um  logar  accessorio  e  secundário. 

Typos  das  fazendas  s3o :  as  índias,  as  Antilhas  e 
o  Ceylio  para  a  Inglaterra ;  a  Guyana,  Java  e  Bornéo 
para  a  Holanda ;  o  Estado  livre  do  Gongo  para  a 
Bélgica ;  as  ilhas  Canárias  para  Hespanha ;  a  Indo- 
china, Madagáscar .  e  todas  as  possessões  france- 
sas da  Africa  Central  e  Oriental  para  a  França; 
S.  Tbomé,  Angola,  Moçambique,  a  Guiné  portuguesa 
6  as  ilhas  de  Cabo  Verde  para  Portugal. 

A  condição  principal  da  prosperidade  das  fazendas 
é  o  capital,  não  sendo  necessárias  para  a  sua  efScaz 
exploração,  nem  a  vastidão  do  território  na  Europa, 
nem  a  densidade  da  população  da  metrópole,  nem 
mesmo  a  preeminência  fabril,  porquanto  as  fazendas 
n3o  deixam  de  se  desínvolver  pelo  facto  dos  objectos 
do  consumo  colonial  serem  estrangeiros.  O  capital 
é  a  alma  da  exploração  das  fazendas,  mas  o  seu 
emprego  exige  uma  mão  de  obra  pouco  cara  e 
pouco  exigente,  apparecendo-nos  por  isso  frequen- 
temente nas  fazendas  uma  organização  artiflcial  do 
trabalho,  baseada  ou  sobre  a  escravidão,  ou  sobre 
a  immigração  de  chineses  e  indios,  ou  sobre  a 
deportação  de  criminosos. 

O  emprego  do  capital  é  bem  remunerado,  por- 
quanto nestas  colónias  a  riqueza  muitiplica-se  numa 
proporção  e  com  uma  rapidez  inauditas,  embora 
esta  prosperidade,  tão  prompta  e  extensa,  esteja 
sujeita  a  crises  mais  frequentes. 

Alguns  escriptores,  como  Arthur  Girault,  dividem 
as  fazendas  em  colónias  de  exploração  e  colónias  de 
4 
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plantação,  considerando  de  exploração  aqaellas  em 
qae  o  trabalho  é  Tornecido  pelos  indígenas,  e  de 
plantação  aqaellas  em  que  o  trabalho  se  obtém  por 
meio  da  escravidão  ou  da  immigração.  As  planta- 
ções são  principalmente  colónias  de  producção  de 
assucar.  Geralmente,  porem,  denominam-se  as  fazen- 
das colónias  de  exploração  ou  colónias  de  plantação 
indifferenteménte  ^ 


18.  c)  Colónias  de  pofoaçio.  —  Âs  colónias  de 
povoação  são  sociedades  regalares  produzindo  a 
maioria  dos  prodactos  qae  lhes  são  necessários  e 
trocando  o  supérfluo  por  outros  que  lhes  faltam, 
alliando  depois  de  certo  tempo  a  industria  e  o  com- 
mercio  á  agricultura.  Ao  passo  que  a  producção  das 
fazendas  é  principalmente  destinada  á  exportação,  a 
das  colónias  de  povoação  é  principalmente  destinada 
ao  consumo  local.   Também  se  denominam  colónias 

I  propriamente  dietas  ou  colónias  agrícolas. 

I  Os  europeus  fornecem  nestas  colónias  não  só  os 

capitães   mas  também  o  trabalho,  estabelecem-se 

>  nellas   definitivamente,    dando   origem,   depois  de 

algumas  gerações,  a  um  novo  povo.  O  elemento 
colonizador,  em  logar  de  se  sobrepor  ao  indígena, 

I  substilue-o,  repellindo-o  ou  destruindo-o. 

I  1  Arthur  Girault/  Principu  de  colonisation  et  de  législation 

eoloniale,  tora.  i,  pag.  17  e  seg. ;  Cauwès,  Cours  d^èconomie 
politique,  tom.  ii,  pag.  80  e  scg. ;  Oliveira  Martins,  O  Brazil  e 
a$  coloniai,  pag.  204  e  seg. ;  Leroy-Beaalieu^  La  eolonisation 
chez  les  peuples  modemes,  tom.  i^  pag.  566 ;  Aspe  Flearimont, 

I  La  eolonisation  française,  na  Revue  intemationale  de  sociologie, 

tom.  10,  pag.  598  e  seg. 
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Segando  Leroy-Beanlieu,  as  condições  da  prospe- 
ridade destas  colónias  são  as  seguintes :  a)  Não  se 
podem  estabelecer  ordinariamente  senão  em  países 
vagos  ou  habitados  por  uma  raça  inferior ;  6)  Devem 
enconlrar-se  em  condições  de  clima  qoasi  análogas 
às  da  nação  colonizadora ;  c)  Â  metrópole  deve  ser 
grande  e  povoada  de  maneira  a  fornecer  uma  emi- 
gração abundante  sem  o  que  as  colónias  escapam- 
Ibe  e  cabem  nas  mãos  de  outros  povos,  que  forne- 
çam ama  corrente  de  emigração  mais  considerável ; 
d)  Não  é  necessário  que  a  metrópole  seja  rica  e  envie 
maitos  capitães. 

O  Sr.  Dr.  Frederico  Laranjo,  apreciando  a  dou- 
trina de  Leroy-Beaulieu,  não  concordou  com  a 
affirmação  de  que  não  é  necessário  que  a  metrópole 
seja  rica  e  envie  muitos  capitães,  no  que  é  contra- 
riado por  Oliveira  Martins,  que  sustenta  que  as 
colónias  de  povoação  não  demandam  nem  capital 
nem  manufacturas.  Segundo  Oliveira  Martins,  estas 
colónias  dependem  unicamente  dum  facto  —  a  exu- 
berância da  população  na  metrópole,  a  immigração 
consequente  e  a  adaptação  do  clima  ultramarino  ao 
temperamento  da  raça  emigrante. 

Parece-nos  que  o  Sr.  Dr.  Laranjo  tem  razão, 
porquanto  a  colonização  sem  capitães  nãó  dá  resul- 
tados efficazes  e  seguros.  A  lentidão  das  colónias 
de  povoação  não  é  um  característico  desta  espécie  de 
colónias,  como  intende  Leroy-Beaulieu,  mas  sim 
ama  consequência  dos  poucos  capitães  que  nellas  se 
empregam. 

As  primeiras  colónias  propriamente  dietas  são 
devidas  aos  portaguôses  que,  nos  Açores,  na  Ma- 
deira e  no  Brazil  austral»  deram  os  exemplos  mais 
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antigos  d'esta  forma  de  colonização.  Depois,  os 
anglo^germanos  e  os  franceses  na  America  do  Norte, 
os  ingleses  na  Austrália,  os  bollandeses  no  extremo 
snl  da  Africa,  deram  origem,  em  harmonia  com  o 
desenvolvimento  da  sua  emigração,  a  colónias  do 
mesmo  género  ^ 


!•«  d)  Colónias  mixtas.  —  As  colónias  mixtas  são 
aquellas  regiões  em  qoe  se  encontram  reonidos 
todos  ou  alguns  dos  três  typos  de  colónias  men- 
cionados. E  isto  pode  acontecer  em  virtude  ou 
de  circumstancias  climatéricas  ( Nova  Caledónia ),  ou 
de  dífferenças  de  altitude  (Madagaskar,  Tonkin), 
ou  da  situação  geographica  (Tunisía). 

O  caracter  míxto  das  colónias  deriva  frequente- 
mente da  transformação  dum  typo  noutro,  visto  a 
constituição  económica  duma  colónia  não  se  poder 
considerar  immutaveL  As  fazendas  são  a  maior 
parte  das  vezes  uma  transformação  das  feitorias. 
Os  europeus  limitaram-se  durante  muito  tempo  a 
traficar  com  os  indígenas  para  obter  géneros  exóti- 
cos, depms  para  activar  a  producção  destes  géneros, 
transformaram-se  em  chefes  de  cultura. 

Duma  simples  feitoria  pode  derivar  um  império 
colonial  extenso.  Quando  os  estabelecimentos  com- 
merciaes  se  fundam  entre  populações  que  não  cons- 
tituem  nações   homogéneas,   defendidas   contra   a 

1  Oliveira  Martins,  O  BrazU  e  a$  colónias  portu^tat, 
pag.  206  o  seg. ;  Leroy-Beaulieu,  La  colonisation  áiez  les  peu- 
pUi  modemes,  tom.  ir,  pag.  965  e  seg. ;  Sr.  Dr.  Frederico  Laranjo, 
Theoria  geral  da  emigração,  pag.  205  e  seg. ;  Pety  de  Thozée, 
Theories  de  la  colonisation  au  siècle  xxx,  pag.  616  e  seg. 
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política  de  ínTasSo  pelo  seDtlmento  nacional  e  um 
governo  regalar,  pode  dar-se  uma  tal  transformação. 
É,  effectivamente,  ella  teve  logar  em  proveito  dos 
ingleses  na  índia,  e  dos  franceses  na  Gocbincbina. 
Uma  feitoria  pode  converter-se  numa  fazenda, 
continuando  a  ser  uma  feitoria.  Tal  é  o  caracter 
mixto  das  possessões  europêas  da  Ásia  Peninsular, 
índia  e  Indo-Gbina :  a  população  tão  compacta  destes 
países  abre  largos  mercados  aos  productos  manu- 
facturados europeus.  Ha  também  colónias  mixtas  de 
povoação  e  de  fazenda,  como  as  ilhas  Mauricia, 
Reunião  e  Antilhas  ^ 


!BO.  Glasslfleaçlo  politica:  a)  Ulonlas  propriamente 
dietas.  —  Nas  colónias  propriamente  dietas,  a  sobe- 
rania da  mãe-patria  encontra-se  estabelecida  dum 
modo  directo.  Os  poderes  metropolitanos  podem 
ser  mais  ou  menos  extensos,  mas  afiQrmam-se  sem- 
pre por  um  certo  numero  de  direitos  bem  definidos 
sobre  a  administração  e  o  governo  das  colónias  pro- 
priamente dietas. 

Ou  se  admitta  o  regimen  da  sujeição,  ou  se  adopte 
o  da  autonomia  ou  se  siga  o  da  assimilação,  o  governo 
e  a  administração  das  colónias  eocontram-se  sempre 
dependentes  da  metrópole.  No  regimen  da  autono- 
mia a  dependência  é  menos  accentnada,  mas  mani- 
festa-se  claramente  na  existência  dos  governadores 


^  Aspe-Fleurimont,  La  eoloniiation  françam,  na  Betme  inter- 
natkmali  de  tociohgie,  tom.  iO^  pag.  599  e  seg. ;  Gauwès,  Cours 
d^ieonomie  poiUique,  tom.  n,  pag.  85  e  seg. ;  Oliveira  Martins, 
O  Brazú  e  as  colónias  portuguesas,  pag.  208  e  seg. 
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nomeados  pela  metrópole,  oa  fiscalização  da  admi- 
nistração cBDtral,  na  conservação  de  agentes  das 
colónias  jancto  do  governo  da  mãe-patría,  etc. 

O  território  das  colónias  propriamente  dietas  faz 
parte  do  território  do  Estado  a  que  ellas  pertencem. 
O  Estado  com  colónias  propriamente  dietas  é  sempre 
um  Estado  simples.  Não  ba  a  continuidade  do  ter- 
ritório, mas  esta  não  é  um  requisito  essencial  para 
a  existência  dum  Estado  simples,  visto  um  Estado 
com  colónias  propriamente  dietas  conservar  do 
mesmo  modo  a  sua  unidade  orgânica. 

Ao  lado  destas  colónias,  porem,  foram-se  desin- 
volvendo  outras  formas  de  colonização  em  que  a 
soberania  da  metrópole  apparece  disfarçada.  Foi 
isto  uma  consequência  do  tríumpbo  da  doutrina  tiue 
obriga  os  Estados  colonizadores  a  respeitar  a  sobe- 
rania rudimentar  e  primitiva  dos  povos  bárbaros  e 
da  necessidade  de  sophismar  o  principio  da  occupação 
eflTectiva  sanccionado  pela  conferencia  de  Berlim. 

A  acção  colonial  aproveita  as  instituições  existen- 
tes, verificando-se  uma  occupação  indirecta  e  pacifica 
em  gue  a  soberania  barbara  é  conservada.  A  coloniza- 
ção neste  caso  assenta  geralmente  sobre  tractados,  onde 
se  encontram  consignados  os  direitos  das  soberanias 
do  Estado  civilizado  e  do  Estado  bárbaro  ^ 


•II.  b)  Protectorados.  —  Até  aos  tempos  moder- 
nas, o  protectorado  era  uma  combinação  politica 


1  Diftlòre,  Traiíé  de  Ugidaíion  eoUmiaiê,  pirt  i,  pag.  IQS; 
Lobttein,  Bnai  iur  la  ligiiUuion  eoloniaU  de  VÁlkmagnê,  pag.  45 
e  seg. 
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em  qne  nm  Estado  fraco  se  colloca  sob  a  defesa 
dam  Estado  mais  poderoso,  dando-lhe  em  compen- 
saçio  certas  vantagens,  sem  comtndo  se  privar  do 
governo.  Tracta-se  de  Estados  de  importância  diffe- 
rente,  mas  de  civilização  sensivelmente  egual.  O  forte 
promette  ao  fraco  o  seu  apoio  a  saa  protecção  con- 
tra os  perigos  a  que  este  se  encontra  exposto,  rece- 
bendo em  troca  um  angmentó  de  influencia,  que  lhe 
não  pode  ser  indifferente,  e  por  vezes  a  vantagem 
material  dum  tributo  ou  da  disposição  de  forças 
auxiliares  em  caso  de  necessidade.  Gomo  esta  com- 
binação corresponde  a  uma  necessidade  perma- 
nente, não  é  para  admirar  que  ella  tenha  persistido 
através  dos  tempos,  sendo  frequente  até  encontrar 
protectorados  em  que  o  Estado  protector  ten^^  mudado 
sem  que  os  Estados  protegidos  deixem  de  continuar 
nesta  situação.  Este  protectorado  é  o  protectorado 
politico. 

Nos  tempos  modernos  appareceu  outra  espécie  de 
protectorado,  tendo  por  fim  iniciar  os  povos  bárbaros 
DOS  progressos  da  civilização,  sem  recorrer  á  con- 
quista violenta  ou  á  annexação  forçada,  e  respeitando 
a  soberania  desses  povos.  Este  protectorado,  que  é 
exercido  por  um  povo  civilizado  sobre  um  povo 
menos  civilizado,  constitue  o  protectorado  colonial  e* 
tem  hoje  muito  maior  importância  do  que  protecto- 
rado politico.  O  Estado  protegido  é  respeitado  com 
a  integralidade  das  suas  instituições,  da  sua  hlbrar- 
chia  e  do  seu  pessoal,  sem  exceptuar  o  chefe 
supremo,  ficando  unicamente  sob  as  vistas  e  a  dire- 
cção do  Estado  protector. 

Antigamente  os  Estados  colonizadores  attríbuiam-se 
a  propriedade  e  a  soberania  das  regiões  que  desço- 
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bríam,  devendo  ceder  peraate  esta  apropriação  tão 
absolata  todos  os  direitos  públicos  e  privados.  Os 
povos  modernos  preferem  respeitar  a  existência  e  as 
instituições  do  povo  não  civilizado  com  que  se  rela- 
cionam, assumindo  sobre  elle  simplesmente  um 
poder  de  direcção,  conforme  ás  suas  vistas  politicas 
e  á  missão  civilizadora  que  lhes  incumbe  desempe- 
nhar. 

O  Estado  civilizado  apresenta-se  ao  menos  civili- 
zado como  um  tutor  e  um  guia.  Facilita  o  seu  in- 
gresso na  communidade  internacional,  substituíndo-o 
nas  suas  relações  para  oom  os  outros  povos,  que 
elle  não  pode  dirigir  com  successo ;  promelte  de- 
fendel-o  contra  todos  os  perigos  externos ;  e  incumbe- 
se  de  Q  fazer  caminhar  na  senda  do  progresso. 
O  protegido,  por  seu  lado,  límita-se  a  prometter  ao 
protector  a  somma  de  obediência  necessária  para 
o  exercício  de  tão  importantes  e  delicadas  funções. 

O  protectorado  colonial  apresenta  diversas  formas, 
em  harmonia  com  meios  onde  se  estabelece.  Tem, 
porem,  elementos  constitutivos  essenciaes.  Esses 
elementos  são  os  seguintes : 

a)  O  Estado  protector  fica  encarregado  das  rela- 
ções internacionaes  referentes  ao  Estado  prote- 
gido. E'  neste  principio  que  reside  a  essência 
duma  tal  combinação,  sendo  até,  em  harmonia  com 
este  critério,  que  se  costuma  definir  o  protectorado. 
O  Estado  protector  toma  o  logar  do  seu  protegido 
relativamente  a  tudo  o  que  se  refere  á  vida  dos 
Estados  entre  si.  O  Estado  protegido,  por  isso,  nSo 
pode  exercer  nenhuma  acção  diplomática  ou  militar 
sem  o  consentimento  e,  em  certos  casos,  sem  a 
cooperação  do  Estado  protector. 
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|3)  Gomo  consequência  desta  condiçio  do  prote- 
ctorado, o  Estado  protector  assume  o  papel  de 
defensor  e  garante  do  Estado  protegido  relativa- 
mente ás  nações  estrangeiras.  Sendo  o  Estado 
protegido  incapaz  de  toda  e  qnalqner  relação 
internacional  directa,  evidentemente  qne  não  pode 
oem ,  deve  responder  pelas  acções  illicitas  que 
porventura  commetta.  Â  situação  resultante  do 
protectorado  é  de  tal  ordem,  qne  in volve,  como 
alternativa,  a  impunidade  do  protegido  ou  a  respon- 
sabilidade do  protector. 

y)  Alem  disso,  o  Estado  protector  deve  ter  na 
administração  interna  do  Estado  protegido  a  inter- 
venção qne  se  torne  necessária  para  poder  cnmprír 
a  obrigação  da  protecção  dum  modo  efflcaz.  Os 
internadonalislas  não  são  concordes  a  respeito 
deste  assumpto.  Â  maior  parte  delles,  como  Grocio, 
Vattel  e  Bodin,  intendem  que  o  protectorado  não 
restringe  a  soberania  do  Estado  protegido.  Fazem 
ama  dístincção  entre  a  soberania  externa  e  a  sobe- 
rania interna,  pertencendo  a  soberania  externa  ao 
Estado  protector  e  ficando  intacta  a  soberania 
interna. 

A  maior  parte  dos  internacionalistas,  porem, 
reconhecem  que  o  protectorado  attinge  a  soberania 
interna  do  Estado  protegido,  mas  por  uma  forma 
empirica.  Âppellam  para  os  tractados,  sem  procurar 
verificar  se  certas  reslricções  á  liberdade  interna  do 
Estado  derivam  da  própria  constituição  do  protecto- 
rado. Estão  neste  caso  Pradièr-Fodéré,  Philímore, 
Blnntschli,  Fiore,  Bonfils,  Wilhelm,  etc. 

Mas  já  se  começa  a  comprehender  na  doutrina 
qne  o  protectorado  involve,  como  consequência 
5 
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necessária  da  soa  ruDcção  politica,  a  restrícçSo  da 
soberaoía  interna  do  Estado  protegido.  Seguem 
uma  ta]  corrente  Ortolan,  Cbrétien,  Holtzendorff  e 
Pillet. 

E'  esta  doutrina  que  melhor  caracteriza  o  prote- 
ctorado. Â  distincção  entre  a  soberania  externa 
e  a  soberania  interna  é  insufBciente  para  resolver  a 
questão,  visto  ser  impossível  traçar  uma  linha  de 
separação  entre  as  duas  soberanias,  não  podendo 
haver  duvida  de  que  um  direito  que  faz  parle  de 
uma  delias  pode  reflectír-se  no  domínio  reservado  á 
outra.  O  texto  dos  Iraclados,  mesmo  quando  podesse 
prever  todas  as  dificuldades  possíveis,  nem  por  isso 
se  podia  considerar  o  critério  exclusivo  para  deter- 
minar  a  condição  do  Estado  protegido.  O  protecto- 
rado não  interessa  unicamente  ás  partes  contra- 
ctantes,  mas  também  aos  outros  Estados,  que  têem 
direito  a  que  a  sua  situação  não  seja  alterada  por 
um  tractado  em  que  elles  não  cooperaram.  Todo  o 
protectorado  involve  certos  direitos  e  obrigações, 
que  são  o  desinvolvimento  lógico  e  necessário  da 
situação  que  elle  determina  e  que  o  próprio  texto 
dum  tractado  não  pode  alterar. 

O  Estado  protector  não  poderia  responder  pelos 
actos  do  Estado  protegido,  desde  o  momento  em 
que  não  tivesse  o  direito  de  impedir  as  suas  faltas. 
Os  poderes  do  Estado  protector,  embora  geraes  e 
indefinidos,  devem  extender-se  sobre  todos  os  ramos 
da  administração  interna,  porque  não  ha  nenhum 
que  não  possa  originar  uma  questão  internacional 
do  protectorado. 

E*  por  isso  que  os  tractados  do  protectorado  se 
abstêem,  a  maior  parte  das  vezes,  duma  enumeração 
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precisa  dos  direitos  protectores.  NSo  é  por  descaído 
011  por  ignorância  que  assim  se  procede,  mas  porqoe 
se  sabe  qne  a  responsabilidade  do  Estado  prote- 
ctor o  pode  levar  á  pratica  de  actos  de  soberania 
130  numerosos  e  tão  diversos,  que  seria  impossivel 
enumerar  todas  as  runcçSes  que  lhe  compele  des* 
empenhar.  Qualquer  enumeraçSo  seria  forçosamente 
incompleta  e  perigosa,  pois  poderia  fazer  excluir  o 
exercício  dos  direitos  que  não  tivessem  sido  des* 
ignados.  E'  preferível  o  silencio  ou  uma  formula 
geral,  implicando  a  vontade  do  Estado  protector  de 
exercer  todos  os  poderes  necessários  para  o  des- 
empenho da  sua  missão  internacional. 

O  protectorado  é  uma  das  combinações  politicas 
mais  felizes  do  nosso  tempo.  Gomo  diz  Pillet,  ella 
purifica  e  enobrece  a  funcção  do  Estado  protector» 
ao  mesmo  tempo  que  salvaguarda  os  interesses 
mais  sagrados  do  protegido,  garantindolbe  a  sua 
existência,  a  conservação  da  sua  nacionalidade  e  o 
respeito  dos  seus  próprios  costumes,  epreparando-lhe 
um  accesso  progressivo  e  insensivel  ás  vantagens  da 
civilização.  * 

Âos  nossos  costumes  repugnam  as  guerras  de 
exterminio,  que  provoca  frequentemente  a  conquista, 
e  de  que  o  continente  americano  foi,  durante  largo 
tempo,  o  theatro.  A  necessidade  de  respeitar  a 
integridade  das  raças  indigenas  faz-se  sentir  com 
tanto  mais  intensidade,  que  o  europeu  opera  boje 
na  Ásia  e  na  Africa,  em  regiões  onde  o  branco  não 
pode  trabalhar  com  os  seus  braços,  devendo  por  isso 
o  desapparecimento  da  mão  de  obra  local  paralysar 
toda  a  exploração  do  solo  e  das  riquezas  mineiras. 
Por  outro  lado,  já  não  nos  encontramos  nos  tempos 
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em  que  os  earopeus  eram  considerados  pelos  indí- 
genas como  semi-denses,  dispondo  do  raio  e  do 
relâmpago,  visto  elles  terem  armas  modernas  de  que 
se  sabem  lambem  servir  admiravelmente.  A  poli- 
tica de  conquista  brutal  e  de  annexaçSo  audaciosa 
já  se  nSo  pode,  por  isso,  seguir  com  as  facilidades 
de  outros  tempos. 

Alem  disso,  o  protectorado  è  um  meio  de  colo* 
nizáç9o  que  as  populações  indigenas  facilmente 
acceitam,  visto  na  apparencia  nada  transformar, 
deixando  todo  na  situação  anterior.  Aquelles  que 
exercem  o  poder  conservam-no,  embora  tenham  de 
attender  ao  conselho  e  á  experiência  dum  funccio- 
narío  metropolitano  que,  sob  uma  forma  modesta, 
?ae  trabalhando  constantemente  pela  infiltração  pro- 
gressiva da  civilização  da  metrópole.  E'  por  isso 
que  a  efflcacia  do  regimen  exige  que  o  poder  do 
soberano  seja  respeitado,  bem  como  o  dos  seus 
agentes.  Seria  impossível  governar  por  intermédio 
dum  soberano  privado  de  auctoridade.  O  Estado 
protector  commetteria  uma  grande  falta,  se  substi- 
tuísse á  organização  estabelecida  auctoridades  cujo 
poder  viesse  a  ser  contestado  a  cada  passo. 

E'  claro  que  a  formula  do  protectorado  se  não 
poderia  comprehender,  desde  o  momento  em  que 
delia  não  resultassem  vantagens  para  o  Estado 
protector.  Essas  vantagens  concretizam-se  numa 
colonização  rápida,  económica  e  lucrativa,  que  abre 
insensivelmente  novos  mercados  á  mãe-patria  e 
prepara  a  diffusão  em  novas  regiSes  das  suas  idèas 
e  dos  seus  sentimentos.  O  Estado  protector  torna-se 
o  educador  do  Estado  protegido,  não  só  moral,  mas 
mesmo  material,  dando-lhe  assim  a  collaboração  dos 


INTRODUÇÃO  53 

seas  engenheiros,  dos  sens  admioistradores  e  dos  seus 
capitães. 

Como  exemplos  do  protectorado  colonial,  podemos 
dtar  os  protectorados  da  Franca  sobre  a  Tunísia,  o 
Tonkim  e  o  Aoname  o  protectorado  da  Inglaterra 
sobre  as  índias.  Tem-se  mesmo  abusado  do  prote- 
ctorado como  processo  de  política  colonial,  havendo 
protectorados  com  occupação  e  annexação,  protecto- 
rados estabelecidos  por  agentes,  n9o  do  Estado,  mas 
de  Companhias,  e  protectorados  constituídos  sobre 
chefes  de  tribos  africanas  sem  qoe  elles  saibam  de 
qoe  se  Iracta.  O  protectorado  colonial  tornou-se 
assim  nm  expediente  pelo  qoal  um  Estado  se  appro- 
pría  dinn  território,  evitando  as  complicações  duma 
occopação.  O  protectorado  colonial  apparece-nos 
deste  modo  sophismado  na  pratica. 

As  formas  que  apresentam  actualmente  os  prote- 
ctorados podem  reduzir-se  a  dons  typos,  segundo 
Ernest  Nys:  no  primeiro  existe  nm  poder  central 
indígena;  no  segundo  não  ha  similhante  poder, 
existem  simplesmente  clans  e  tríbus.  No  protecto- 
rado do  primeiro  typo,  a  auctorídade  do  Estado 
protector  é  mais  restrícta  que  no  protectorado  do 
segundo  typo. 

Os  tractados  mnitas  vezes  reconhecem  o  prote- 
ctorado por  uma  forma  quasi  insensível.  E'  o  que 
acontece  nas  convenções  franco-inglèsas  de  8  de 
abril  de  1904,  onde  ha  uma  declaração  relativa  a 
Marrocos,  nos  seguintes  termos:  c  O  governo  da 
Republica  francesa  declara  que  não  tem  a  intenção 
de  alterar  a  situação  política  de  Marrocos.  Por 
seu  lado,  o  governo  de  Sua  Magestade  Britannica 
reconhece  que  pertence  á  França,  especialmente» 
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como  poteDCJa  límitrophe  de  Marrocos  Duma  vasta 
exteosão»  vigiar  pela  tranquilidade  deste  pais  e 
prestarihe  a  saa  assistência  para  todas  as  reformas 
admioistratívas,  económicas  e  6nanceiras  de  que 
houver  necessidade  ».  Ha  aqui,  coroo  nota  Nys,  o 
reconhecimento  antecipado  dom  protectorado  em 
favor  do  qual  sSo  invocados,  como  argumentos,  o 
futuro  da  Algéria  e  da  Tonisia,  o  interesse  do 
commercio,  e  a  diffusão  da  civilização. 

Relativamente  ao  destino  desta  forma  politica,  é 
convicçio  radicada  nos  internacionalistas  que  ella 
constituo  uma  organização  transitória  que  desap- 
parece  pela  annexação  ou  peia  independência.  Ou 
se  tracta  dum  Estado  decadente  e  degenerado*  e 
nesse  caso  o  termo  do  protectorado  não  se  fará 
esperar  com  a  incorporação  pura  e  simples  no 
Estado  protector,  ou  se  tracta  de  populações  vigoro- 
sas  que  fazem  no  período  do  protectorado  a  sua 
educação  politica,  acabando  por  tornar  necessário 
o  reconhecimento  da  sua  autonomia  e  indepen- 
dência. 

Esta  opinião,  porem,  não  é  inteiramente  exacta, 
pois  nella  encara-se  a  questão  unicamente  sob  o 
aspecto  do  Estado  protegido,  quando  é  certo  que  o 
Estado  protector  pode  também  ter  interesse  na  con- 
servação desta  forma  politica.  Os  ingleses  fornecem 
exemplos  frisantes  a  este  respeito,  pois  não  só  se 
tSem  recusado  a  annexar  alguns  Estados  protegidos, 
mas  até  têem  desannexado  alguns  territórios  para  os 
submetter  ao  regimen  do  protectorado.  Neste  caso, 
o  governo  inglês  escolhe  um  membro  da  família 
do  príncipe  desthronado,  educa  o  convenientemente 
e  colloca-o   á   frente  do  território  annexado,  que 
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transforma  oom  novo  Estado  protegido.  E'  que  o 
governo  dama  região  pode  offerecer  sob  o  regimen 
da  incorporação  difScaldades  que  nio  se  encontram 
no  regimen  do  protectorado.  Ha  por  isso  protecto- 
rados que  teem  o  caracter  de  formulas  politicas 
estáveis,  como  o  protectorado  inglês  sobre  as  índias 
e  o  protectorado  francês  sobre  a  Tunisia  ^ 


99.  c)  Bspheras  de  iaflieBcia.  —  Outra  forma  de 
colonização  moderna,  que  se  desinvolveu  depois 
da  conferencia  de  Berlim  (1884-85),  é  a  esphera  de 
influencia.  A  esphera  de  influencia  duma  potencia 
pode  deRnir-se,  com  Mondaioi,  o  território  que  Ibe  é 
reservado  quer  para  o  exercício  actual  da  própria 
actividade  económica  ou  colonizadora^  quer  para 
uma  eventual  occupação  futura.  Â  esphera  de 
influencia  pode  ser  absoluta,  derivando  do  conjuncto 
de  privilégios  concedidos  por  uma  potencia  que 
exerce  direitos  de  soberania  sobre  o  território  a 
que  elles  se  referem,  e  relativa,  assentando  sobre 
am  contracto  entre  duas  potencias,  nenhuma  das 
quaes  poderia  com  rigor  dispor  de  tal  território. 

1  ChaLrlley-Bert^  Les  proteeloraU  de  linde  briíanniquê,  nos 
Comptes  Rmdui  de  Vlnstitut  colonial  international  de  Bruxelle$ 
( sessão  de  Bruxellas ),  pag.  366  e  seg. ;  Píllet;  Des  dt^oits  de 
la  puistanee  protectrice  sur  Vadmini$tration  inlerieure  de  VÉtat 
prolégé,  na  Revue  de  droU  intemalional  publie,  tom.  ii^  pag.  583 
e  seg. ;  Ernest  Nys^  Le  droit  international  ( lee,  prineipeg,  les 
tkéorieêf  les  faitsj  vol.  ii,  pag.  80  e  seg.;  Pely  de  Thozée, 
Theories  de  la  colonieation  au  xix  siécle,  pag.  624  e  seg.;  Arihur 
Girault;  Principes  de  colonisation  et  de  législation  eoloniale, 
toro.  II,  pag.  637  e  seg. ;  Sr.  Dr.  Álvaro  Viilela^  Direito  inter- 
nacional  ( lições  de  1904-1905 )  pag.  198. 
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O  Extremo  Orieote  é  o  campo  predilecto  da  pri- 
meira, a  Africa  e  a  Oceania  da  segunda.  A  primeira 
forma  de  esphera  de  influencia  denomína-se  absoluta, 
porque  tem  valor  para  todos  os  Estados,  a  segunda 
chamasse  relativa,  porque  só  tem  valor  para  os  Esta* 
dos  que  intervieram  na  sua  constituição. 

A  esphera  de  influencia  absoluta  não  é  a  occupa- 
ção  do  território  nem  effectiva  nem  fictícia,  visto  elle 
continuar  sob  a  soberania  do  seu  legitimo  possuidor, 
que  ahi  exerce  os  direitos  e  actos  inherentes  a  tal 
soberania:  a  sua  essência  consiste  no  exercício 
de  determinados  direitos  e  privilégios  por  parte  da 
Potencia  a  que  foram  concedidos  com  exclusSo  das 
outras.  A  esphera  da  influencia  absoluta  também  se 
denomina  esphera  de  interesse,  visto  comprehender 
certas  concessões  económicas,  como  a  exploração  de 
minas  e  a  construcção  de  caminhos  de  ferro,  feitas 
numa  determinada  região  a  um  Estado  com  a  exclu- 
são dos  outros. 

A  esphera  de  interesse  tem  assim  um  caracter 
económico,  pois  representa  uma  espécie  de  monopó- 
lios regionaes,  estabelecidos  em  beneficio  dos  Estados 
de  civilização  èuropéa  e  do  Japão.  Ha  uma  certa 
área  em  que  se  concede  a  um  Estado  a  exploração 
dos  recursos  commerciaes  e  indastriaes  com  exclusão 
dos  outros.  O  primeiro  exemplo  de  esphera  de  inte- 
resse encontra-se  no  tractado  secreto  sino-russo  de 
outubro  de  1895,  em  que  a  China  concedeu  á  Rússia 
o  direito  de  atravessar  a  Mandechuria  com  a  linha 
férrea  transiberiana. 

O  systema  das  espheras  de  influencia  absoluta  ou 
de  espheras  de  interesse  é  perfeitamente  legítimo 
sob  o  ponto  de  vista  internacional,  porquanto  assim 
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como  se  uio  pode  negar  a  um  Estado  o  direito  de 
alieoar  oma  parte  do  sea  território,  assim  também 
se  lhe  não  pode  negar  o  direito  de  declarar  ama 
parte  delle  campo  próprio  para  o  desiovolvimento 
da  actividade  económica  e  politica  dnma  nação  com 
exdasão  das  outras. 

Mas,  se  sob  o  ponto  de  vista  internacional  não  se 
podem  atacar  as  espheras  de  interesse,  o  mesmo 
já  se  não  pode  dizer  sob  o  ponto  de  vista  econó- 
mico» Efiectivamente,  é  grave  o  debate  sobre  se  na 
politica  oriental  se  deve  preferir  o  systema  da  esphera 
de  influencia  ou  o  systema  da  porta  aberta,  open 
dúor.  Tracta-se  nada  menos  nada  mais  do  que  de 
saber  se  o  commercio,  a  industria  e  o  capital  dos 
maiores  Estados  civilizados  se  devem  exercer  em 
todo  o  Extremo  Oriente,  ou  se  devem  ser  excluídos, 
em  proveito  dum  só  Estado,  dos  territórios  que 
constituem  a  esphera  de  influencia  deste. 

E,  deste  modo,  a  esphera  de  interesse  repre* 
senta,  sob  um  nome  novo  e  uma  forma  diversa, 
uma  cousa  muito  velha  —  o  monopólio  colonial. 
A  colonização  apparece-nos  sempre  mais  ou  menos 
profundamente  dominada  pelo  espirito  commercial 
exclusivista  que  se  encontra  na  esphera  de  influencia. 

Na  política  internacional  ha  duas  correntes :  uma 
favorável  á  politica  da  esphera  de  influencia,  susten- 
tada pela  França  e  pela  Rússia,  a  outra  favorável  á 
politica  da  porta  aberta,  sustentada  pelos  Estados 
Unidos,  pela  Inglaterra  e  pelo  Japão.  Âté  á  guerra 
sino-japoneza  prevaleceu  a  politica  da  porta  aberta. 
Mas,  tendo  o  confljcto  entre  os  dous  povos  da  raça 
amarella  demonstrado  a  fraqueza  senil  da  China  e  a 
probabilidade  dum  eventual  desmembramento  desta 
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nação,  o  systema  das  portas  abertas,  pelo  qual  todas 
as  potencias  deviam  aproveitar  egualmeote  dag  faci- 
lidades commerciaes  obtidas  por  ama  delias,  foi 
sopplantado  por  o  das  espberas  de  influencia,  pelas 
quaes  as  potencias  se  propõem  obter  o  monopólio 
de  concessões  em  certas  regiões,  como  o  primeiro 
passo  para  a  occupaçSo  das  mesmas. 

A  questão  do  Extremo-Oriente  comporta  unica- 
mente duas  soluções:  ou  sustentar  a  integridade 
territorial  da  Gbina,  mas  abrindoa  em  todas  as  suas 
partes  ao  commercio,  á  industria  e  á  actividade 
económica  de  todos  os  povos  —  politica  de  porta 
aberta;  ou  respeitar  na  apparencía  a  integridade 
territorial  da  China  e  preparar  na  realidade  o  seu 
desmembramento,  reservando  ás  nações  interessadas 
a  exploração  económica  de  certas  partes,  como  meio 
duma  futura  occupação  effectiva  —  politica  da  esphera 
de  influencia.  A  primeira  solução  convém  á  Ingla- 
terra, que,  tendo  a  preeminência  fabril,  lucra  com 
a  livre  concorrência,  a  segunda  solução  convém  á 
Rússia,  que,  sendo  um  país  pobre  de  industrias  e  de 
capitães,  tem  de  recorrer  aos  monopólios  para  asse- 
gurar a  sua  expansão  económica. 

A  esphera  de  influencia  relativa  ou  propriamente 
dieta  não  deriva  do  direito  de  soberania  sobre  um 
território  e  tem  por  fim  immediato  a  occupação. 
Nada  tem  que  vèr  com  o  protectorado,  que  suppõe 
a  existência  de  dous  Estados,  dando  um  a  prote- 
cção e  recebendo-a  o  outro.  No  território  declarado 
esphera  de  influencia  de  uma  dada  nação,  esta  pode 
proceder  por  meio  de  protectorados  sobre  os  chefes 
indígenas,  de  modo  a  obter  o  dominio  sobre  elles, 
não  alterando  isto,  por  forma  alguma,  a  natureza 
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jarídíca  da  e&pbera  da  influencia.  A  esphera  de 
ioQaeocia  relativa  é  simplesmente  um  compromisso 
tomado  por  dous  ou  mais  Estados,  em  virtude  do 
qual  elles  se  abslêem  de  intervir  no  interior  de  certos 
territórios  que,  relativamente  às  partes  contractautes, 
sao  reservados  á  acção  do  outro. 

Representa,  como  diz  Mondaini,  a  probibição 
reciproca  .de  as  duas  partes  contractantes  poderem 
fazer  adquisições  territoriaes  uma  na  espbera  da 
outra,  de  concluir  tractados,  de  acceitar  direitos  . 
de  soberania  ou  de  protectorado  e  de  estorvar  ou 
contestar  a  influencia  da  outra.  Na  espbera  de 
influencia  rela  Uva  falta  a  posse  effectiva,  pois 
do  contrario  tractar-se-hia  dum  verdadeiro  dominio 
colonial,  que  não  precisaria  dum  artiGcio  para  ser 
JQstiflcado.  Esta  forma  da  espbera  de  influencia 
vem  assim  a  ser  uma  occupação  ideal. 

Também  se  designa  este  instituto  hínterland,  pelo 
qual  se  fixa,  por  um  accordo  internacional,  uma 
linha  topograpbica  para  aquém  da  qual  cada  Estado 
tem  o  direito  de  occupação  ou  de  estabelecimento  de 
protectorados  com  exclusão  do  outro  contractante. 
A  esphera  de  influencia  é  para  cada  Estado  o  seu 
hinterland  ou  território  situado  atrás  da  linha  con 
vencional.  Ha,  porem,  uma  difTerença  entre  o 
hinterland  e  a  esphera  de  influencia,  visto  esta  não 
implicar  necessariamente  uma  posse  da  costa  de 
que  o  hinterland  venha  a  ser  o  prolongamento  até 
ao  limite  dos  territórios  do  outro  Estado  ou  do 
hinterland  que  lhe  foi  reconhecido  no  *tractado. 

Para  evitar  conflictos,  a  diplomacia  contemporânea 
imaginou  dous  processos:  o  de  declarar  neutros 
certos  territórios,  isto  é,  não  susceptiveis  de  occupa- 
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ção;  o  de  fixar  a  área  de  expansSo  de  cada  Es- 
tado. Este  altimo  processo  é  o  do  hinterland  o» 
das  espberas  de  inflaencia,  que  iavolve  para  cada 
Estado  o  direito  de  occupar  territórios  ntriUm,  oa 
de  estabelecer  protectorados,  dentro  de  certos  limi- 
tes, sem  qae  para  isso  se  torne  necessário  qaalqaer 
acto  de  posse  effectiva. 

O  systema  generalizoa-se  depois  da  conferencia 
de  Berlim  precisamente  porque  elle  permitte  illudír 
o  principio  ahi  consagrado  da  effectividade  da  posse 
como  base  da  occupaçSo,  visto  os  Estados  não  pre- 
cisarem de  provar  nas  suas  mutuas  relações  a  posse 
effectiva  na  esphera  reservada  à  inQuencia  do  outro. 
E'  certo  que  os  tractados  do  hinterland  unicamente 
obrigam  os  Estados  signatários,  podendo  por  isso 
os  ontros  Estados  exercer  a  sua  acção  civilizadora 
quando  não  baja  a  occupação  effectiva.  Mas,  como 
este  systema  tem  recebido  uma  larga  applicação, 
estando  a  Africa  dividida  em  diversas  zonas  perten- 
centes a  differentes  paises,  fácil  é  de  vèr  qne  a 
resistência  collectiva  dos  Estados  interessados  não 
se  faria  esperar  contra  aquelte  que  não  o  quizesse 
reconhecer. 

Â  conferencia  de  Berlim,  porem,  offerece  um 
meio  de  evitar  estas  complicações.  À  posse  effectiva 
com  a  notificação  ás  potencias  unicamente  é  exigida 
para  as  occupações,  sendo  suSiciente  para  os  prote- 
ctorados a  simples  notificação.  Basta  transformar 
uma  esphera  de  influencia  num  protectorado  colonial 
para  neutralizar  as  pretensões  dos  outros  Estados. 
E  isto  é  tanto  mais  fácil,  que  se  tem  considerado 
sufBcienIe  para  a  constituição  do  protectorado  colo- 
nial a  simples  declaração  unilateral  por  parte  dá 
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poteoeia  interessada.  Ha  convenções  até,  como  a 
anglo-francésa  de  10  de  agosto  de  1889,  onde  se 
DSam  indífferen temente  as  expressões  esphera  de 
influencia  e  protectorado. 

O  systema  das  espheras  de  influencia  encontra  o 
seu  fandamento  histórico  nas  condições  acluaes  da 
colonização.  Subtrabida  à  acçio  dos  Estados  colo- 
nizadores a  America,  que  se  governa  por  si,  occnpada 
a  Oceania  e  uma  boa  parte  da  Ásia,  a  Africa  consti- 
tDia,  ainda  ua  nltima  metade  do  secalo  xix,  o  único 
continente  babitado  por  populações  barbaras,  que 
poderia  offerecer  um  largo  campo  às  ambições 
eoropèas. 

Mas  a  Africa,  pela  sua  configuração  geographica, 
pela  insalubridade  do  seu  clima,  pela  ferocia  dos 
seus  povos  e  pela  crueldade  dos  seus  chefes,  nio  se 
prestava  an  ma  occupação  effectiva  rápida  e  a  uma 
verdadeira  colonização.  Só  com  o  tempo,  com  o 
avançar  lento  da  civilização  da  costa  para  o  inte- 
rior, impulsionada  por  exploradores,  commerciantes, 
missionários,  estradas,  caminhos  de  ferro  e  linhas 
telegrapbicas,  é  que  isto  se  poderia  obter.  Havia, 
porem,  o  perigo  de  se  ser  precedido  por  outros 
Estados  em  territórios  vastos  e  productivos,  e  em 
paises  dum  grande  valor  politico  e  económico,  como 
meio  de  união  entre  colónias  isoladas  e  longínquas, 
situadas  em  dous  diversos  oceanos.  E  este  perigo, 
que  ameaçava  a  occupação  gradual,  era  tanto  mais 
para  temer,  quanto  era  certo  que  as  potencias  colo- 
DÍaes  mostravam  ambições  insaciáveis,  procurando, 
por  todos  os  modos,  augmentar  os  seus  domínios. 

Por  outro  lado,  o  capital  pode  explorar  territórios 
enormes  sem  haver  a  occupação  effectiva.    Uma 
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linha  do  Cairo  ao' Gabo  bastaria  para  permitKr  á 
nação  constrnctora  aproveitar  uma  boa  parte  da 
Africa.  A  divisSo  do  império  chinês  em  espheras 
de  influencia,  sem  o  dominio  politico,  asseguraria 
aos  respectivos  paises  am  campo  admirável  para  o 
emprego  dos  seus  capitães.  Finalmente  na  Africa 
é  possível  nm  desmembramento,  em  virtude  do  gráo 
atrazado  da  civilização  e  da  iimnmeravel  divisão  dos 
povos  que  a  habitam,  embora  não  possa  ser  senão 
ideal,  em  virtude  do  real  ser  impedido  pelas  difi- 
culdades do  ambiente.  Nada,  por  isso,  mais  natural 
do  que  proceder  a  tal  desmembramento  ideal  por 
parte  dos  Estados  mais  poderosos,  antes  que  a 
occupação  efTectiva  dos  rivaes  o  tornasse  impossível. 
E  este  desmembramento  ideal  do  continente  africano 
em  beneficio  dos  povos  que  nelle  se  encontram 
interessados,  em  prejuízo  dos  que  no  futuro  ahi 
quizessem  exercer  a  actividade  económica,  era  tanto 
mais  fácil,  que  a  sociedade  internacional  se  encon- 
trava dominada  por  uma  oligarchia  de  Estados, 
que  dispõem  a  seu  talante  das  terras  e  dos  mares» 
opprimindo  sem  piedade  os  mais  fracos. 

De  modo  que  a  natureza  do  continente  africano, 
as  necessidades  da  expansão  colonial,  o  estado  poli- 
tico e  social  da  Europa,  no  ultimo  quartel  do 
século  XIX,  é  que  concorreram  eficazmente  para  o 
desinvolvimento  do  systema  das  espheras  de  influen- 
cia. Não  faltam  na  historia  alguns  precedentes  das 
espheras  de  influencia,  como  a  demarcação  feita  por 
Alexandre  YI  entre  portugueses  e  hespanhoes  de 
duas  vastíssimas  espl^eras  para  a  expansão  destes 
dons  povos.  Este  processo  de  politica  colonial, 
porem,  unicamente  foi  arvorado  em  systema,  obtendo 
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foros  de  iostiluição  jurídica,  depois  da  conferencia  de 
Berlim. 

São  muitos  os  tractados  qae  as  nações  coloniaes, 
como  a  Inglaterra,  França,  Allemanba,  Itália,  Rassia, 
tãem  condoído  para  regular  as  suas  espheras  de 
inflnencia.  Entre  nós  ha  o  de  Portugal  com  a  França 
de  12  de  maio  de  1886,  com  a  Allemanba  de  30  de 
dezembro  do  mesmo  anuo,  e  com,  a  Inglaterra 
de  11  de  junho  de  1891. 

No  tractado  de  12  de  maio  de  1886  com  a  França 
(Carta  Regia  de  25  de  agosto  de  1887),  o  governo 
da  republica  francesa  reconhece  a  Portugal  o  direito 
de  exercer  a  sua  influencia  soberana  e  civilizadora 
nos  territórios  que  separam  as  possessões  portu- 
guesas de  Angola  e  de  Moçambique,  sob  a  reserva 
dos  direitos  anteriormente  adquiridos  por  outras 
potencias,  e  obriga-se  por  sua  parte  a  abster-se  ali 
de  qualquer  occupação.  Portugal  reconhece  o  pro- 
tectorado da  França  sobre  os  territórios  de  Futa- 
Djallon,  tal  como  este  protectorado  foi  estabelecido 
pelos  tractados  feitos  no  anuo  de  1881  entre  o 
governo  da  republica  francesa  e  os  almanys  do 
Futa-Djalloo.  Por  sua  parte,  o  governo  francês  ainda 
se  obriga  a  não  procurar  exercer  a  sua  influencia 
dentro  dos  limites  da  Guiné  portuguesa,  compromet- 
tendo-se,  alem  disso,  a  não  modificar  o  tractamento 
concedido,  desde  antigos  tempos,  aos  súbditos  por- 
tugueses pelos  almanys  do  FulaDyallon. 

No  tractado  de  Portugal  com  a  Allemanba  de  30 
de  dezembro  de  1886  (Carta  Regia  de  14  de  julho 
de  1887),  a  Allemanba  reconhece  a  Portugal  o 
direito  de  exercer  a  sua  influencia  soberana  e  civi- 
lizadora nos  territórios  que  separam  as  possessões 
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portagQésas  de  Angola  e  Moçambiqae,  sem  pr^Dtzo 
dos  direitos  que  abi  possam  ter  adqaírído  até  agora 
outras  potencias  e  obríga-se  em  harmonia  com  este 
reconhecimento  a  não  fazer  naqaelles  territórios 
adquisiçSes  de  dominio,  a  n9o  acceitar  nelies  prote- 
ctorados e,  finalmente,  a  nSo  pòr  ahi  qaaesqaer 
obstáculos  á  extensSo  da  influencia  portuguesa. 
Pelo  seu  lado,  Portugal  tomou  sobre  si  idênticas 
obrigações  no  que  respeita  aos  territórios  que  fica- 
ram pertencendo  á  esphera  de  acção  da  Allemanha. 

No  tractado  com  a  Inglaterra  de  14  de  junho 
de  1891  (Carta  Regia  de  27  de  junho  de  1891) 
limita-se  a  esphera  de  influencia  portuguesa  ao  sul 
do  Zambeze,  ao  sul  de  Lourenço  Marques  e  na 
Africa  central,  e  reconhece-se  a  esphera  de  influen- 
cia inglesa,  accordando  as  duas  potencias  em  nio 
fazer  adquisições,  celebrar  tractados,  acceitar  direi- 
tos soberanos  ou  protectorados  na  esphera  da  outra. 
Nem  companhias  nem  particulares  dependentes  das 
duas  potencias,  poderão  exercer  direitos  soberanos 
na  esphera  reconhecida  á  outra,  a  não  ser  que 
tenham  para  isso  o  consentimento  d'esta. 

O  argumento  principal  que  se  apresenta  contra  o 
processo  da  esphera  de  influencia,  é  de  que  elle 
conserva  a  pratica  da  occnpação  ficticia,  emquanto 
determina  antecipadamente  os  territórios  que  se 
podem  transformar  em  protectorado  ou  em  colónia 
propriamente  dieta.  Tem,  porem,  a  vantagem  pre- 
ciosa de  fazer  desapparecer  as  occasiOes  de  con- 
flictos  e  até  de  guerra,  estabelecendo  o  limite  até 
onde  podem  ir  os  esforços  da  expansão  e  de  colo- 
nização. A  esphera  de  influencia  quebra  o  rigor 
f  dos  principies  do  direito  internacional  relativamente 
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á  iegiUmídade  da  oeeopaçSo,  sophismaado  a  effecU- 
VHJlade  da  posse»  do  mesmo  modo  que  o  protectorado 
dispensa  a  condiçSo  dum  território  nuUius  e  a 
espbera  de  interesse  constituo  um  meio  indirecto  do 
annexação  de  territórios  submellidos  a  uma  soberania 
regularmente  organizada  ^ 


93.  d)  SetUements.  —  Os  seiílements  s3o  zonas  de 
território  concedidas  pelo  governo  chinês  a  alguns 
Ratados,  para  que  os  súbditos  estrangeiros  possam 
ahi  viver  e  ser  governados  sob  a  protecção  das  pró- 
prias leis,  e  nas  quaes  vigora  em  toda  a  sua  plenitude 
o  regimen  da  extraterrítorialidade.  Os  seulemenís 
82o,  pelas  applicaçocs  jurídicas  e  económicas,  outras 
tantas  colónias,  que,  com  a  ingerência  maior  ou 
menor  do  governo  do  pais,  tgem  uma  vida  adminis- 
trativa própria,  livre  do  arbitrío  dos  funccionaríos 
chineses  e  inteiramente  independente  de  qualquer 
direito  da  soberania  local. 

O  apparecimento  dos  ãetilemenis  coordena-se  com 
as  condições  sociaes  o  politicas  do  ExtremoOriente. 
Antes  do  tractado  de  Naukíng  com  a  Inglaterra  de 
4843,  o  território  chinês  encontrava-se  quasi  intei- 
ramente fechado  aos  estrangeiros.    Só  podiam  ahi 

>  Gennaro  Mondainí,  La  tfera  d*influenza  netta  storia  e  nel 
diriUo,  na  l?toif/a  di  diritlo  mlernazionalt  e  di  leghlazione  eom- 
parala  de  ÍD02,  pag.  352  e  seg. ;  Despagnet,  Ln  oempations  de 
íerriloire  et  le  proeédé  de  VHinterland,  na  Revue  intemalionaU  de 
droit  international  public  de  1S94,  pag.  103  e  seg. ;  Ernest  Nys, 
ÍjB  droit  inlemalional  (Let  príncipes,  les  théoríet,  let  faits),  tom.  ir, 
pag.  98  c  seg. ;  Sr.  Dr.  Álvaro  Víllela,  Direito  inlemacionat 
( liçtfes  de  190Í-1905 ),  pag.  353  e  seg. 
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residir  duas  categorias  de  estrangeiros,  os  missio* 
narios,  mediante  uma  permissão  individual,  e  os 
commerciantes  nos  portos  em  que  o  arbítrio  dos 
mandarins  lhes  fosse  favorável,  com  excepçio  de 
Cantão,  onde  eram  legalmente  admittidos,  embora 
com  certas  restricções,  como  a  de  residir  em  feito- 
rias estabelecidas  na  margem  esquerda  do  rio  das 
Pérolas  e  a  de  unicamente  poderem  negociar  com  os 
nacíonaes  a  quem  o  Imperador  concedia  o  privilegio 
de  commerciar  com  os  europeus. 

O  tractado  de  Nánking,  seguido  depois  por 
outros  traclados  celebrados  com  diversos  países 
europeus,  aboliu  este  systema  commercial,  fundado, 
relativamente  aos  chineses,  sobre  o  monopólio  de 
poucos,  e,  relativamente  aos  estrangeiros,  sobre  a 
prohibiçSo  de  contractos  directos  com  os  indígenas 
vendedores  ou  compradores.  Os  europeus  foram 
admittidos,  a  partir  desta  epocha,  embora  só  nos 
portos  abertos  ao  commercio  estrangeiro,  a  desin- 
volver,  sem  a  intervenção  obrigatória  de  interme- 
diários determinados,  as  suas  relações  commerciaes 
com  os  chineses.  Assim  vinha  a  ser  restituída 
aos  estrangeiros  nos  portos  chineses  a  liberdade  de 
transacções  de  que  careciam. 

Alem  da  liberdade  de  transacções,  foi  também 
reconhecido  aos  estrangeiros,  nos  novos  tractados, 
o  direito  de  se  estabelecerem  no  pais  sem  limite  de 
tempo,  podendo  ahí  residir  com  as  suas  famílias 
sob  a  protecção  dos  cônsules.  Os  menos  recentes 
dos  tractados  com  a  China  não  faliam  de  concessões 
especiaes  de  terrenos  destinados  á  residência  dos 
europeus,  visto  providenciarem  somente  a  respeito 
dos  direitos  iudividuaes  dos  estrangeiros»  aos  quaes 
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era  reconhecida  a  faculdade  de  residir  com  as  suas 
iamilias  e  de  arrendnr  ou  edificar  liabitações  e 
armazeus,  sem  se  determinar  què  taes  edificações 
deviam  occnpar  uma  determinada  zona  de  terri- 
tório para  isso  destinada. 

Mas  espontaneamente  e  sem  que  os  governos 
earopeus  providenciassem  a  respeito  deste  assum- 
pto, os  estrangeiros  começaram  a  agrnpar-se  em 
localidades  adjacentes  ás  cidades  abertas  ao  com- 
mercio.  A  residência  fora  das  cidades  correspondia 
para  os  estrangeiros  a  uma  necessidade,  em  virtode 
da  hostilidade  dos  elementos  indígenas,  sendo  o 
agrupamento  aconselhado  pelas  razões  mais  eviden- 
tes da  defesa. 

A  principio  n3o  se  faltava  nos  tractados  da  con- 
cessão de  áreas  particulares  aos  estrangeiros  no 
território  dos  portos  abertos  ao  commercio.  A  ten- 
dência, porem,  dos  estrangeiros  para  se  agruparem 
e  a  sua  preferencia  pelas  zonas  que  lhes  eram 
destinadas,  de  commum  accordo,  peias  respectivas 
aoctoridades  em  taes  portos,  fizeram  considerar  estas 
concessões  como  a  consequência  necessária  da 
abertora  dam  porto  ou  duma  cidade  chinesa  ao 
commercio. 

Taeâ  concessões,  porem,  exigiam  uma  organização 
administrativa  especial,  correspondente  ás  necessi- 
dades da  sua  existência  e  desinvolvimento.  Esta 
organização,  porem,  nSo  podia  depender,  como 
acontece  nos  Estados  de  civilização  europêa,  da 
vontade  oa  da  tutela  das  auctoridades  territoriaes, 
em  vírtade  dos  privilégios  e  immunidades  pessoaes 
dos  diversos  estrangeiros  europeus  residentes  na 
Chiiia  e  da  immnnidade  local  reconhecida  ás  suas 
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habitações  e  aos  scas  navios,  sendo  estas  condições 
snfficientes  para  attribuir  a  cada  grupo  de  estran- 
geíros,  residente  numa  área  distíncta,  uma  vida 
administrativa  própria. 

Das  immnnidades  pessoaes  e  locaes  resultava  a 
possibilidade  de  uma  vida  administrativa  local  autó- 
noma, independente  da  do  pais  onde  tacs  estran- 
geiros se  encontravam,  submellida  á  fiscalizaçio  e 
á  supremacia,  não  das  auctoridades  terrítoriaes, 
mas  das  auctoridades  diplomáticas  e  consulares  dos 
Estados  a  que  pertenciam  taes  estrangeiros.  Assim 
appareceram  então  perreitamente  caracterizados  os 
setllements. 

A  propriedade  dos  terrenos  dos  seitlemenis  é  das 
nações  a  quem  estes  foram  concedidos.  EÍTectiva- 
mente,  o  governo  chinês,  para  salvar  as  apparencias» 
declara  dar  de  arrendamento  esses  terrenos  ás 
potencias;  mas,  como  a  duração  do  arrendamento 
é  iilímitada,  fácil  é  de  vèr  que  não  pode  haver 
duvida  alguma  a  respeito  do  direito  dos  occnpanies, 
qae  é  nm  direito  de  propriedade  absoluta.  Taes 
concessões,  porem,  não  involvem  por  parle  da 
China  o  abandono  dos  sens  direitos  de  soberania 
sobre  os  territórios  transformados  em  seulements. 

É,  por  isso,  que  o  imposto  predial  recebido  dos 
proprietários  de  terrenos  pelas  auctoridades  euro* 
pôas  tem  de  ser  entregue  ao  governo  chinês. 

A  concessão  encontra-se  collocada  sob  a  anctori* 
dade  administrativa  da  potencia  a  qnom  foi  feita  e 
constilue  uma  entidade  jurídica.  Em  certas  conces- 
sões recentes  e  não  ainda  inteiramente  organizadas, 
o  cônsul  assume  directamente  a  administração. 
A  maior  parle  das  vezes,  as  concessões  são  dotadas 
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dum  conselho  municipal  eleito  pelo  corpo  eleitoral 
da  concessão.  Esto  conselho  municipal  gere  os  inte- 
resses da  concessão,  promulga  regulamentos  sobre 
os  differentes  assumptos  admimslrativos,  cobra 
impostos,  executa  trabalhos  públicos,  exerce  a  poli- 
cia, fnnccionando,  deste  modo,  como  a  municipa- 
lidade duma  cidade  europèa.  Os  chineses  podem 
habitar  no  território  das  concessões,  mas  lêem  de 
observar  os  seus  regulamentos  e  não  podem  tor- 
Dar-se  proprietários  de  nenhum  immovel. 

Na  maior  parle  dos  portos,  porem,  os  chineses, 
desejando  gosar  da  segurança  e  querendo  escapar 
às  exacções  das  auctoridades  chinesas,  vêem  habitar 
em  massa  os  territórios  das  concessões.  Possuem 
por  intermédio  de  indivíduos  estrangeiros  uma 
grtudo  parte  dos  immoveis,  contribuindo  assim 
largamente  para  a  animação  e  a  prosperidade  destas 
pequenas  communas  europèas. 

São  numerosos  os  seíilemenis  que  ha  no  Oriente, 
sendo  notáveis  entre  outros  os  de  Shanghai,  Tien-tsin, 
Cbemulpo  e  Ilankow.  Ha  seiílemenis  particulares, 
destinados  aos  cidadãos  duma  cerla  nacionalidade, 
e  setílemenu  geraes,  destinados  aos  estrangeiros  sem 
destincção  de  nacionalidade.  Neste  caso,  a  tutela 
da  vida  administrativa  pertence  a  todas  as  aucto- 
ridades diplomáticas  e  consulares.  Os  seíilemenis, 
alem  de  serem,  pela  sua  constituição  autónoma,  um 
fecundo  centro  de  industria  e  de  trafico,  constituem 
um  esplendido  meio  da  diffusão  da  civilização. 

O  seiíkmeni  é  considerado  por  alguns  escríptores, 
e  nomeadamente  por  Augusto  Ferra ro,  como  a  forma 
mais  perfeita  da  colonização.  Derivando  do  accordo 
de  dous  Estados,  evita  os  damnos  da  conquista  e 
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dispensa  as  despesas  da  consenraçio  dom  eierdlo 
colonial,  sendo  coDslKuido  por  nm  povo  qne  se 
torna  hospede  de  outro,  elimioa  o  ódio  dos  viziobos, 
e  pernaittiodo  a  acção  da  dvilizaçSo,  reconhece  qoe 
n3o  pode  dar-se  uma  transformação  rápida  dos 
seotimenlos,  das  aptidões  e  dos  coslnines  duma 
sociedade.  E,  se  nm  seltiement,  peia  sua  limitada 
exlensSo,  não  pode  constituir  por  si  só  uma  grande 
colónia  de  povoaçio,  também  n3o  deve  haver  duvida 
alguma  de  que  elle  pode  concorrer,  c«n  outros 
situados  cm  logares  diíTerentes,  para  formar  am 
centro  vaslissimo  em  que  a  popnlaçSo  dum  pais  se 
pode  estabelecer  facilmente. 

Os  seíikmentt  correspondem  a  uma  das  correntes 
qne  no  século  xix  segniu  a  expansão  da  ciTÍlizaçio 
europèa,  para  satisfazer  uma  necessidade  de  emigra- 
ção cada  vez  mais  accenluada.  Bsta  corrente  en- 
controu na  Ásia  uma  rai;a  rival,  que  até  agora  ae  lem 
considerado  como  inferior,  e  onde  nio  tem  podido 
penetrar  a  civilização  europèa  senão  gradualmente 
e  i  custa  de  esforços  pertinazes.  Os  settienteiUs 
conslítoem  garantias  qne  essa  corrente  conquistou 
para  assegurar  o  trínmpiío  destes  esforços  *. 


9é.  CliBsiBcacãa  aiininislraliia  :  a)  Caliaias  dtis.  — 
Sub  o  ponto  de  vista  administra livo,  ha  as  colónias 

'  CUellani,  Formationt  di  gni/ipí  fnunieipali  HKmiisioMÍi 
nfWEttremo  Oritnie  eonlrmporanio,  ds  Bieitta  italiana  diueio- 
logia,  vol.  VI,  pag.  S17  e  scg. ;  P.  Pie,  De  la  eondilion  juridiqtu 
ãit  Hrangeri  tn  Chint,  no  Jonnial  de  droit  ialernalioual  priré, 
vol.  32,  pag.  8S0  e  Mg. ;  Anguito  Perraro,  Una  nuoca  forma  di 
eoimimtlone,  pig.  1 1  e  seg. 
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dvi8,  que  lêem  uma  orgaDizaçSo  própria  para  cod-» 
segair  o  fim  geral  da  colODÍzaçSo,  e  ha  outras 
colónias,  como  as  penaes  e  militares,  que  apresen- 
tam wna  organização  em  que  este  fim  occupa  uiti 
logar  secundário. 

As  colónias  civis  são  as  que  permittem  desem- 
penhar à  roãe-patría  uma  acção  eflicaz  na  diffusão 
da  civilização.  E'  por  isso  que  as  questões  geraes 
da  colonização  se  referem  às  colónias  civis.  A  colo- 
nização penal  e  a  colonização  militar  teem  na 
administração  colonial  uma  funcção  accessoría. 

As  colónias  civis  são  as  que  teem  maior  impor- 
tância para  a  expansão  económica  e  social  da  mãe 
pátria.  As  outras  colónias  correspondem  simples- 
mente a  necessidades  de  preponderância  politica  ou 
de  correcção  social. 

A  organização  das  colónias  militares  e  das  colónias 
penaes  levanta  problemas  muito  diversos  daquelles 
qne  suscitam  as  colónias  civis. 


SA.  b)  CtUDias  pentes.  —  As  colónias  penaes  são 
aqnellas  para  onde  são  enviadas  certas  categorias 
de  malfeitores  da  metrópole.  A  colonização  penal 
como  meio  de  um  Estado  se  desembaraçar  dos  seus 
grandes  criminosos  teve  um  fervoroso  acolhimento 
00  passado. 

A'  primeira  vista  parece  resolver  o  problema 
penal,  emquanto  elimina  do  meio  metropolitano  os 
elementos  perigosos,  levando-os  para  sociedades 
novas  menos  rigoristas,  onde  elles  mais  facilmente 
podem  viver,  dando  ao  mesmo  tempo  uma  contri- 
buição preciosa  para  o  desinvolvimento  das  colónias. 
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onde  a  abandancia  da  mio  de  obra  é  sempre  bem 
recebida. 

A  coionízaçSo  penal  n3o  offerece  nem  os  perigos 
do  isolamento  prolongado  no  regimen  cellular,  nem 
os  inconvenientes  da  promiscuidade  no  regimen 
commum,  nem  as  difficuldades  da  fiscalização  da 
policia  em  paises  excessivamente  povoados.  Ao 
trabalho  das  prisões,  que  apresenta  obstáculos  con* 
tinuos,  opp5e  o  trabalho  de  transformação  dum 
pais  inculto  numa  civílizaçio  prospera,  de  modo  a 
constituir  mais  tarde  para  a  mSe  pátria  uma  fonte 
de  riquêsa. 

A  pratica,  porem,  veio  dar  um  solcmne  deamentido 
ás  afiirmações  daquelles  que  preconizavam  as  van- 
tagens da  colonização  penal,  mostrando  assim  que 
a  questão  é  muito  mais  complexa  do  que  se  suppn- 
nha.  Sob  o  ponto  do  vista  penal,  a  colonização 
penal  mostrou-se  insufliciente.  Se  a  colónia  é 
insalubre,  a  morte,  a  doença,  a  anemia  e  o  esgo- 
tamento nSo  se  fazem  esperar  e  tornam  impossivel 
todo  o  trabalho  regular  e  serio,  tanto  mais  que  não 
ha  meio  de,  em  taes  condições,  recrutar  pessoal  de 
fiscalização  competente.  Se,  pelo  contrario,  o  clima 
é  salubre,  o  solo  fértil,  o  trabalho  fácil  e  abundante, 
a  transportação  para  uma  região  tão  favorecida  não 
é  um  castigo  mas  um  privilegio,  appetecido  mesmo 
pelas  pessoas  honestas.  Neste  caso  devc-se  reservar 
a  colónia  não  para  a  escoria  da  população  da  mãe- 
pátria  mas  para  a  sua  elite. 

Sob  o  ponto  de  vista  colonial,  a  colonização  penal 
também  não  deu  melhores  resultados.  A  coloniza- 
ção exige  energia,  trabalho,  paciência  e  sobriedade 
e  estas  qualidades  não  são  as  que  se  abundam  uos 
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eríminosos.  A  colonização  penal  fica,  alem  disso, 
mailo  cara  e  é  prejudicial  ás  próprias  colónias, 
emqQaoto  desvia  delias  a  emigração  livre,  qoe  não 
se  resigna  facilmente  a  viver  numa  atmosphera 
vidada  pelo  crime  e  pela  corrupção. 

Mas  mais  tarde  teremos  occasião  de  voltar  a  este 
assompto  ^ 


9€l.  e)  Manias  militares.  —  As  colónias  militares 
tomam-se  em  differentes  sentidos.  Umas  vezes,  con- 
sideram-se  como  colónias  militares  simples  posições 
marítimas  estratégicas,  constitaidas  por  portos,  geral- 
mente fortificados,  onde  os  navios  da  mãe-patría  se 
fN)dem  refngíar  no  caso  de  guerra,  a  fim  de  reparar 
abarias,  metter  carvão  e  receber  munições  e  manti- 
mentos. Taes  são  Gibraltar,  Malta,  Santa  Helena, 
Aden  etc. 

A  denominação  de  colónia  dada  a  estes  estabele- 
cimentos é  abusiva,  pois  elles  nada  tem  com  a 
funcção  da  colonização.  A  sna  importância  é  tanto 
maior,  quanto  mais  vantajosa  é  a  sua  situação  estra- 
tégica. E'  o  que  acontece  com  Gibraltar  e  Aden, 
que  dominam  a  passagem  dum  estreito  e  a  entrada 
dnm  mar. 

Outras  vezes,  designam-se  como  colónias  militares 
as  possessões  de  que  os  europeus  se  apoderaram 
|)ela  conquista  e  onde  unicamente  se  podem  manter 


I  Henri  Cor^  ContribtUion  a  1'étude  des  questiont  colonialei, 
pag.  13  a  seg. ;  Prins,  ScUneê  pénale  ei  droU  po$iiif,  pag.  427  e 
seg. ;  AKbnr  Giraait,  Principet  de  colonisaUon  et  de  légiêlalion 
eoUmiale,  tom.  i,  pag.  ÍO  e  seg. 
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por  meio  da  força  militar.  E*  o  qae  acontece  com 
a  Algéria,  onde  as  numerosas  revoltas  dos  árabes 
desde  1830  mostram  claramente  que  a  França 
unicamente  pode  conservar  esta  possessio  á  custa 
das  armas. 

Finalmente,  outras  vezes»  denominam-se  colónias 
militares  grupos  de  soldados  cultivadores  organi- 
zados por  um  Estado»  quer  para  defender  as  suas 
fronteiras  e  impedir  as  incursões  do  inimigo,  quer 
para  assegurar  o  seu  dominio  num  pais  novamente 
conquistado  e  preparar  a  assimilação  dos  habitantes. 
k  Áustria  applicou  o  systema  das  colónias  militares 
como  meio  de  defesa  das  suas  fronteiras  contra  a 
invasSo  dos  turcos.  Essa  defesa  era  conHada  a 
soldados  a  qae  se  concediam  terras  para  cultivar. 
A  Rússia  também  emprega  o  systema  das  colónias 
militares  na  Ásia  Central»  como  meio  de  assimilar 
as  populações  desta  região. 

A  colonização  militar  não  é  nova,  pois  ja  os 
romanos  a  usaram  com  grande  successo.  Vauban 
tece-lhe  rasgados  elogios.  E  ainda  boje  ha  muitos 
escriplores  que  a  defendem,  como  veremos  a  seu 
tempo  *. 


'  Arlhur  Girault»  PrineipM  de  cobniiaiion  et  de  légistaiion 
coloniale,  tum.  i,  pag.  20 ;  Pety  de  Thozéc,  Théories  de  la  ooto- 
uisation  au  tiècle  XIX,  pag.  624. 
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O   movimeiíto  liistorico 
cia.  oolonlasaçdrO 


SoiiMARio:  — <  99«  Coordenação  da  hisloria  da  colonização 
com  a  bisloria  da  civilização.  —  99.  A  Colouiaaçáo  na 
Antiguidade.  Os  pbenicios.  —  1t9*  Os  carlhagiuôses.  — 
80«  Os  gregos.  —  31.  Os  romanos.  —  Slt»  A  colonização 
na  Edade  Media.    Venesa,  Génova,  Pisa,  Florença  e  Aroalfi. 

—  S8«  A  colonização  na  Edade  Moderna.  Os  portaguéaes. 

—  841»  Os  bespanhoes.  —  S6t  Os  hollandéses.  —  80«  Os 
fraoc&ses.  —  89*  Os  ingleses.  —  39.  Os  r ossos.  —  80« 
Os  allemSes.  —  4IO»  Os  italianos.  —  41»  Os  belgas.  -^  4;t« 
As  granJes  correntes  da  colonízaçáo  no  século  xix.  — 
43.  Futuro  da  colonização. 

99*  Coardeoaçio  da  hisloria  da  eolonizaçio  com  a 
histaria  da  chilizaçio.  —  A  historia  da  colonização 
coordena-se  intimamente  com  a  historia  da  civiliza- 
ção. Tem-se  dicto  até  que  o  primeiro  homem  foi 
nm  colono,  visto  ter  de  vaguear  pelo  mundo  para 
satisfazer  as  necessidades  elementares  impostas  pela 
natureza. 

A  affirmaçSo  é  inexacta,  pois  a  colonização  não  se 
pode  comprehender  sem  o  desinvolvimento  da  civi- 
lização. Como  observa  Lanessan,  as  primeiras  migra- 
ções dos  povos  tiveram  por  objectivo  unicamente  a 
occupação  das  terras  mais  favoráveis  ao  desinvolvi- 
mento bomano,  isto  é,  as  mais  ricas  em  alimentos 
¥egetaes  e  animaes,  as  menos  rudes  pelo  clima, 
aquellas  em  que  o  bomem  julgava  poder  satisfazer 


76  ADMINISTRAÇÃO  COLONIAL 

mais  facilmente  as  suas  necessidades  e  conseguir, 
com  o  menor  esforço  e  trabalho,  a  felicidade  material 
e  moral/ para  a  qnal  a  humanidade  caminha  eom 
um  movimento  continuo,  v.iriavel  unicamente  pela 
lentidão  ou  rapidez. 

Os  povos  desiuvolvem-se  desegaalmente  sob  o 
ponto  de  vista  da  densidade  da  populaçSo  e  do  grio 
da  cultura,  actuando  a  emigração  como  meio  da 
expansão  da  humanidade  e  da  diffusão  da  civiliza- 
ção. Mas  a  principio  os  povos  que  emigravam  dum 
logar  para  outro  perdiam,  pelas  difficuldades  das 
communicações,  todas  as  relações  com  a  m3e*patría, 
formando  assim  Estados  inteiramente  independentes. 

Os  phenícios  foram  os  primeiros  povos  que  con> 
seguiram  vencer  estas  difQculdades,  dando  assim 
origem  a  colónias  perfeitamente  caracterizadas  *. 


98.  A  eolonUaçlo  na  Antigaidade.  Os  phenidos.  — 
Os  phenicíos,  apertados  numa  estreita  facha  de  ter- 
ritório, senti ram-se  naturalmente  attrahidos  pelo 
mar,  que  dentro  em  breve  os  seus  navios  sulcavam 
em  todas  as  direcções.  Nas  suas  viagens  e  derrotas 
descobriram  novos  territórios  e  fundaram  colónias 
nas  mais  remotas  costas  do  Mediterrâneo,  chegando 
mesmo  a  jiltrapassar  as  Golumnas  de  Hercules.  Os 
egypcios  que,  pelo  seu  gráo  de  cultura,  lhes  podiam 
fazer  uma  grande  concorrência,  nunca  nisso  pensa- 
ram, por  causa  do  sagrado  terror  que  lhes  inspirava 
o  mar  e  os  seus  mysterios. 


>  Lanessan,  Prindpes  de  coloniialion,  pag.  i  e  seg. ;  Lamba 
Poria,  Vevoluzione  delle  colonie,  pag.  10  e  seg. 
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As  colónias  pheoícias  eram  verdadeiras  feitorias 
destinadas  a  assegurar  o  moDopolio  do  commercio. 
Povo  esseDcialmente  pacifico  e  commerciante,  os 
pbeuicios  procaravam  com  a  colonização  mais  des- 
involver  as  relações  mercantis,  do  que  alargar  a  sua 
dominação  politica.  A  adqaisiçSo  dos  productos  em 
broto  dos  paises  descobertos,  a  exportação  dos  pró- 
prios e  sobretudo  o  trafico  dos  escravos,  eram  o 
principal  estimulo  e  objectivo  dos  phenicios  nas 
suas  colonizações. 

Os  phenicios  têem  sido  denominados  os  ingleses 
do  mundo  antigo,  visto  elles  do  mesmo  modo  que 
os  ingleses  constituírem  uma  grande  potencia  mari- 
Uma,  devendo  tudo  o  que  foram  aos  seus  navios  e 
contribuindo  para  a  civilização  do  mundo,  traba- 
lhando pelo  seu  engrandecimento.  Mas,  se  os 
resultados  políticos  e  económicos  obtidos,  graças  á 
habilidade  dos  navegadores  e  dos  commercíantes 
destes  dous  países,  offerecem  tamanha  similhança, 
também  não  pode  haver  duvida  alguma  de  que  os 
processos  de  colonização  differem  totalmente.  Os 
phenicios  não  fizeram  conquistas  de  territórios  lon- 
gínquos, fundaram  somente  entrepostos  commerciaes, 
que  defendiam  por  meio  de  fortificações,  ao  passo 
que  a  Grã-Bretauha  tem  colonizado  pelo  commercio 
e  pela  conquista. 

Ao  espirito  mercantil  como  cansa  determinante 
da  colonização  phenicia,  devemos  accrescentar  a 
necessidade  que  a  Phenicia  experimentou  em  certos 
períodos  da  sua  vida' histórica  de  se  desembara- 
çar de  elementos  irrequietos  e  turbulentos  da  sua 
população.  Estes  elementos  abandonavam  a  mãe- 
pátria  e  fundavam  novos  centros  onde  ficavam  domi- 
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nando.  E'  assim  que  Carthago  parece  ter  sido 
faodada  por  um  partido  de  descontentes  que  per- 
turbações politicas  obrigaram  a  abandonar  Tyro  e 
Sidon. 

As  instituições  das  colónias  phenicias  nSo  nos 
sio  bem  conhecidas,  roas  parece  que  dominava  na 
maioria  delias  a  forma  de  governo  aristocrática 
vasada  nos  moldes  da  organiznçio  politica  da  mie- 
pátria.  A  acçio  da  metrópole  sobre  as  colónias  era 
pouco  intensa,  reduzindo-sc  muitas  vezes  a  depen- 
dência das  colónias  relativamente  á  mSe-patria  a  uma 
commuoidade  de  origem,  de  culto  e  de  interesses. 

As  colónias  phenicias  tiveram  um  período  de 
grande  prosperidade,  emquaulo  os  phenicios  mono- 
polizaram o  commercio  entre  os  países  mais  afastados. 
Collocado  00  centro  do  antigo  continente,  este  povo 
navegador  e  industrioso  lornou-se  necessário  a  todas 
as  nações  do  mundo  antigo.  A  facilidade  crescente 
das  relações  commerciaes,  fazendo  passar  a  outros 
Estados  o  monopólio  que  a  Phenicia  conservou 
durante  largo  tempo  eclipsou  a  prosperidade  desta 
nação,  com  tanto  mais  rapidez  que  ella  nio  era 
uma  potencia  militar,  sustentando-se  durante  todo  o 
período  da  sua  grandeza,  á  força  de  prudência  e 
perserverança,  evitando  cuidadosamente  todas  as 
occasiões  de  guerra  ^ 


1 


Pety  de  Thozée^  Théories  de  la  colonitation  au  xix  siècle, 
pag.  f  6  e  seg. ;  Hi nojosa.  Historia  general  dei  derecho  espanol, 
tom.  I,  pag.  91  e  seg. ;  Gustavo  Le  Bon,  Les  premièret  civili- 
fotions,  pag.  781  e  seg. 
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Os  eirU§inès6s.  —  A  Pheoicía  deixou  uma 
herdeira  do  seo  poder  e  do  sea  espirito  aventaroso, 
Cartba^o,  que  se  taoçoa  nas  empresas  colooiaes  com 
idáas  maia  accomodadas  ao  gráo  de  civilização  da 
epocba*  Gomo  a  mie-patria,  ella  guarneceu  o  Medi- 
terrâneo com  a  cadèa  das  suas  feitorias  e  fez 
penetrar  o  commercio  em  lodo  o  Mundo  Antigo. 
Mas» mais  joven  e  por  isso  mais  audaciosa,  apoiou  o 
sen  trafico  com  as  armas,  e,  esperando  indo  da 
guerra,  ousou  disputar  a  Roma  a  Sicilia,  a  Hespanba 
e  fté  a  própria  Itália. 

O  gosto  pelo  commercio  unicamente  se  desin?olven 
em  Cartbago  muito  depois  da  sua  fundação  e  em 
seguida  á  vinda  de  novos  emigrados  pbenicios  que 
trouxeram  para  este  pais  as  tradiç5es  da  m9e-patria. 
Então  Cartbago,  mais  ousada  do  que  a  Phenicia, 
procurou  obter  o  seu  engrandecimento  á  custa  do 
trafico  e  da  guerra,  ^ervindo-se  da  conquista  cotno 
oieio  de  desinvolver  as  suas  relações  mercantis. 

Não  procurou  assimilar  os  seus  colonos,  conser- 
vaodo-os  numa  dura  sujeição  com  temor  de  que 
elies  se  tornassem  independentes.  As  producções 
das  colónias  concorríaiki  para  augmeotar  a  riqueza 
da  mãe-patria,  exigindo-se  aos  colonos  um  tributo 
que  engrossava  as  receitas  do  Ihesouro  publico  e 
auxiliava  a  sustentar  as  guerras  e  a  extender  os 
estabelecimentos  commerciaes. 

A  grande  desconfiança  que  Cartbago  manifestou 
para  com  os  colonos,  constituindo  até  um  tal  facto 
a  característica  principal  da  política  colonial  deste 
povo,  e   a   sujeição  a  que  elles  se  encontravam 
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submetlidos,  impediram  qae  as  colónias  cartbagioe- 
sas  atliDgissem  am  elevado  gráo  de  prosperidade. 
Tal  syslema  de  colonizaçSo  Dio  den  mesmo 
resultados  favoráveis  á  mSepatria.  Effectivamente, 
no  dia  em  qae  a  filha  da  Phenicia,  tendo  attingido  o 
apogeo  da  sua  grandeza,  encontrou  o  braço  de  ferro 
de  Roma,  que  primeiro  deteve  o  progresso  da  repa* 
blica  africana  e  depois  a  destruiu,  Garthago  viu-se 
completamente  abandonada  pelas  suas  colónias  '. 


80.  Os  gregos.  —  Os  gregos  teemum  papel 
muito  importante  na  historia  da  colonizaçio.  Adam 
Smith  attribue  a  colonização  grega  ao  excesso  da 
populaç3o  relativamente  ao  território.  Os  diflferen- 
tes  Estados  da  antiga  Grécia,  diz  elle,  possuíam  um 
pequeno  território  e  por  isso,  quando  num  delles  a 
população  se  desinvolvia  alem  do  limite  em  que 
poderia  ser  sustentada,  enviava-se  uma  parte  delia 
procurar  uma  nova  pátria  em  alguma  regiio  lon- 
gínqua. A  esta  causa  da  colonizaçio  grega  devemos 
ajunctar  outras,  como  a  posição  geographica,  as 
revoluções  internas,  o  caracter  do  próprio  povo 
grego,  o  desejo  de  alargar  as  relações  politicas  da 
mãe-patria  e  de  occupar  ao  longe  pontos  de  apoio 
para  o  seu  commercio  e  o  sen  dominio  etc. 

Os  gregos,  porem,  apesar  de  lhes  não  faltarem  as 
qualidades  militares,  como  provam  as  guerras  contra 
os  persas,  nunca  chegaram  a  constituir  um  império 
colonial.    As  colónias  encontravam-se  vinculadas  á 


^  De  Thozée,  Théorin  de  la  colonisalion  au  xix  tiéde,  pag.  21 
e  seg. ;  Lamba  Doria^  Etiolutione  deite  colonie,  pag.  i2  e  seg^ 
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metrópole  pelos  laços  de  saogae^  pelos  costumes, 
pelas  tradições,  maito  fortes  no  povo  grego,  e  pela 
coiDmnDídade  das  crenças  religiosas.  Desprezando 
os  outros  povos,  que  chamavam  bárbaros,  manti- 
uham  estre  si  froqueotes  relações  commercias,  mas 
Bio  bavia  oenhom  vinculo  politico  que  as  pren- 
desse« 

As  colónias  gregas  eram  de  duas  espécies:  as 
apaicluQs  e  as  elm^uchias.  As  apoichias  eram  as 
colónias  fundadas  em  países  desertos  ou  bárbaros 
com  o  fim  de  os  povoar.  Constituíam  Estados  com- 
plelameote  independentes  e  não  ficavam  sujeitos  a 
■enbuma  metrópole.  Tinham  uma  constituição  pró- 
pria, governavam-se  por  si  mesmos,  promulgavam 
as  leis  que  queriam,  emBm  procediam  como  um 
Estado  absolutamente  livre.  Não  se  verificava  rela- 
çio  politica  alguma  com  a  mãepatria,  salvo  o  caso 
de  baver  um  tractado  que  a  sanccionasse. 

As  cUruchias  eram  colónias  fundadas  num  terrí- 
torio  pertencente  á  mãe«patria.  Ficavam  tendo  os 
mesmos  direitos  políticos  e  civis  da  mãe-palria. 
Havia  em  taes  colónias  guarnições  permanentes, 
mantidas  á  custa  da  colónia,  a  fim  de  impedir  que 
os  habitantes  se  emancipassem  ou  de  prevenir  as 
mTas9es. 

As  eleruchias  formam  uma  transição  das  colónias 
independentes  e  eommerciaes  dos  tempos  antigos 
para  as  organizações  coloniaes  dos  romanos.  Os 
gregos  mostraram  já  uma  aptidão  para  modificar 
as  formas  da  sua  actividade  nacional  segundo  as 
exigências  da  colonização.  Escusado  será  fazer  refe. 
rencia  aos  beneficios  que  resultaram  da  colonização 
grega  para  a  humanidade,  desde  o  momento  em 
8 
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que  se  coohoça  u  elerado  grão  de  civjlizaçio  que  w 
bellenos  altingiram  '. 


Si.  Os  naiiM.  Os  romanos prupozerain-se com 
a  co1oDÍz<ic3o  conseguir  Dão  laolo  a  prosperidade 
das  popolações  como  a  sua  sujeiçio,  para  as  torair 
ÍDoffensivas.  As  suas  colónias  eram  como  que 
baluartes  da  cidade  romaua,  collocados  do  longe  a 
longe,  com  o  Gm  de  assegurar  a  obediência  dos 
povos  vencidos. 

Os  romanos  maoíreaUram  a  luidencia  para  alargar 
a  inllueDcia  do  Estado  pelas  armas,  embora  nio  se 
possam  considerar  um  povo  exclusivamente  conquis- 
tador, como  por  muito  leoipu  se  pensou.  Não  fui  o 
espirito  commercial  que  fez  emigrar  os  habilinles 
da  rainha  da  antiguidade,  mas  o  gosto  das  con- 
quistas. 

A  principio,  em  Roma,  a  propriedade  territorial 
enconlrava-se  concentrada  nas  m9os  dum  pequeno 
numero  e  grande  parte  dos  misteres  era  desem- 
penhada por  escravos.  A  maioria  da  popnlaçto 
livre,  carecendo,  por  isso,  de  meios  de  vida,  aspirava  ~ 
à  guerra  ou  á  revolta,  excitada  pelas  ambições  dos 
tribunos.  O  senado  procurou  resolver  a  questio, 
distribuindo  as  terras  conquistadas  aos  veteranos 
e  conseguindo  assim  desembara^ar-se  pelas  colónias 
dos  elementos  irreqoieios  e  perigosos  do  corpo 
social.   Esle  raclo,  coordenado  com  a  pratica  seguida 


■  De  Thoiâ«,  Thèaria  dt  la  co/oRualion  au  zix  tiède,  pag.  28 
e  íeg. ;  Lamba  [)orÍa,  Caioluvoíte  delU  eolonit,  pig.  1 1  e  leg* ; 
.Marct;]  Dubuis,  Syitèmei  coloHiaux,  pag.  14  e  Mg. 
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de  destroir  as  cidades  vencidas  e  de  transportar 
para  Roma  os  seus  habitantes,  deu  ás  primeiras 
empresas  coloniaes  dos  romanos  um  caracter  mais 
político  e  militar  do  que  económico. 

Mafs  larde,  Roma,  em  logar  de  destrnfr  e  saquear  as 
enfades  con<|oi5tadas,  conservou-as,  ajunctando-lhes, 
porem,  ama  parte  dos  seus  ctdad9os.  Esta  oríeota- 
çio  nio  só  tornou  as  conquistas  dos  romanos  menos 
sanguinolentas  e  devastadoras,  Aias  também  produziu 
ema  transformação  proftmda  no  seu  regimen  colonial. 
Nas  cidades  conquistadas  ficaram  vivendo,  ao  lado 
dos  antigos  habitantes  ou  junctamente  com  elles,  os 
romanos,  a  quem  eram  distríbuidas  as  terras  adqui- 
ridas pelo  direito  de  guerra,  não  podendo  deixar  de 
96  communicar  aos  povos  dominados  a  lingua,  os 
costumes  e  a  vida  civil  e  politica  da  mãe-patría. 

O  ideal  de  Roma  foi  sempre  o  de  ser  o  menos 
favorável  possivel  á  liberdade  das  colónias.  Ao  passo 
que  os  gregos  assimilavam  as  relações  das  colónias 
e  da  metrópole  ás  que  existem  entre  filhos  e  pães, 
os  romanos,  acceitando  esta  idéa,  deram-lhe  uma 
forma  em  harmonia  com  o  seu  génio  severo.  As 
relações  de  piedade  e  de  affecto  transformaramse 
numa  dependência  absoluta  e  os  doces  carinhos  da 
maternidade  degeneraram  num  poder  sem  limites. 
A  mie-patría  chama-se  a  cidade  eterna,  mas  única* 
mente  para  recordar  aos  seus  filhos  que  elles  nio 
devem  emancíparse  das  suas  leis,  dependendo  intei- 
ramisnte  da  metrópole  e  nSo  podendo  ter  liberdade, 
espontaneidade  ou  independência. 

Os  romanos  conquistaram  mais  rigorosamente  do 
que  colonizaram.  Todas  as  instituições  das  colónias 
eram  organizadas  no  sentido  de  melhor  submetter 
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os  poTOS  vencidos  e  de  Ibes  fazer  recear  afi  couse- 
quencias  duma  revolta. 

A  coDstitniçio  da  propriedade  foi  uma  das  maiores 
preocciípaçSes  da  colonização  romana,  dizoodo  aié 
Fustel  de  Coulanges  que  esta  colonizaçio  linha  por 
objecto  estabelecer  o  direilo  de  propriedade  privada. 
A  condição  jurídica  dos  colonos  relaUvamenle  á  terra 
era  assas  variável.  Se  as  coloDÍas  se  fundavam  no 
solo  de  Itália  era-Uies  coucedido  o  direilo  de  proprie- 
dade quirílaria,  contrariameote  ao  que  acontecia  is 
estabelecidas  uas  proviucias.  onde  o  território  a3o 
era  susceptível  do  direito  quirilarío,  a  não  ser  qn 
lhes  fosse  atlribuido  o  jus  iialicum.  Uma  formula  oa 
lex  cotoniae  regulava  o  eslabclecimonlo  doma  colónia 
e  a  sua  organização  '. 


39.  A  uIhíucío  u  Made-ledií.  Vhcu,  ficHT*, 
Pisa,  Mtrwia  «  Jtnilíl.  —  Com  a  queda  do  Império 
Romano,  entra  a  Europa  nam  pcriodo  da  isolamento, 
de  qne  somente  as  cruzadas  a  vieram  arrancar. 
As  republicas  italianas  aproveita ram-se  deste  movi- 
mento para  conseguir  o  estabelecimento  de  coioDias. 

Etfeclivamente,  até  esta  epocfaa  as  possessões  do 
Levante,  conhecidas  pelo  nome  de  Escalas,  não  pas- 
savam de  simples  estações  para  os  navios  e  para  o 
commercio,  obtidas  por  meio  da  concessão  ou  da 


1  Pcly  de  Thoztie,  Lei  lliéoriei  de  la  eolontiatiim  au  xix 
siiei»,  pag.  3S ;  Scherer,  HUtoire  du  commerce  di  lontet  Ut  «atiotu, 
tom.  I,  pag.  12;  Fuitel  de  Coulange»,  Hiitoirt  dn  in$liiníiont 
politiqua  de  ('annntne  Franee,  lom.  ii  (  Lmeaiwti  grrmaniipu 
ella  ^de  1'Empire),  p»g.  77. 
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cooqotsU,  e  ordinariamente  commans  a  varias  na- 
ções. Os  privilégios  commerciaes  que  aquellas  re- 
publicas eoDsegníram  em  troca  do  auxilio  qae  pres- 
lararo  is  emzadas  e  o  contacto  mais  intimo  que  este 
fiMio  determinon  com  o  Oriente,  permilliram  o  des- 
iavoivfmento  de  verdadeiras  colónias,  inteiramente 
dfflferentes  das  pequenas  feitorias,  simplesmente  tole- 
radas pelos  mnsulmanos,  que  abi  tinham  existido. 

As  cidades  italianas  tornam-se  o  centro  do  movi- 
mento commercial  europeu  e  convertem  o  Oriente 
no  Ibeatro  da  sua  expansão  económica  e  colonial. 
Yénesa  cbèga  a  extender  as  suas  possessões  até 
ao  Mar  Negro,  installando-se,  com  consentimento 
dos  imperadores  bysantínos,  nas  margens  do  Bos- 
phoro.  Os  genoveses  apoderaram-se  dos  principaes 
portos  da  Griméa  e  do  sul  da  futura  Rússia.  Todas 
estas  possessões  tinham  por  Sm  monopolizar  o 
eommercio  marítimo. 

O  Império  romano  do  Oriente  encontrava-se  numa 
sttaaçâo  anarchica,  proveniente  da  coexistência  das 
dominações  chrístis  e  musulmanas.  As  republicas 
italianas  souberam  aproveitar-se  destas  condições 
para  alargar  as  suas  possessões  e  para  obter  novos 
privilégios. 

O  elemento  italiano  chega  a  implantarse  tio 
profundamente  no  Oriente,  que  não  havia  nenhuma 
tídade  importante  que  nSo  tivesse  um  ou  dous 
bairros  italianos. 

No  dia,  porem,  em  qne  o  pavilhão  do  Islam 
conseguiu  dominar  em  Constantinopla  (1453),  as 
altivas  republicas  italianas  tiveram  de  recuar.  Apesar 
de  numerosos  interesses  económicos  Ibes  aconse- 
lharem a  sustentarem-se  no  Oriente,  ellas  foram 
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obrigadas,  em  virtude  da  íoTasio  da  Earopa  pelos 
ottomanos,  a  dar  ama  Dova  orleotaçio  i  pditifia 
colooial,  YoUando  as  soas  aUençSes  para  o  Ocddante. 
A  grande  prosperidade  das  repabUcas  mariUmas 
da  Edade-Media,  porem,  aSo  pode  resistir  i  desco- 
berta da  Ameiica,  visto  ella  deslocar  o  eenlio  do 
movímeDio  commerdal  do  moado.  Venesa.  ainda 
assim  conservou  até  ao  fim  do  seeolo  xviu  ima 
parte  do  império  que  liAba  conquistado  nas  r^iões 
ultramarinas. 

Em  logar  de  considerarem  as  suas  possessões 
como  partes  integrantes  do  Estado  e  de  as  admíuis- 
trarem  de  modo  a  tornaKas  florescentes,  dedicadas  e 
alliadas,  as  republicas  marítimas  da  Edade  Media 
tractaram  os  súbditos  das  suas  colónias  com  dureu* 
como  populações  conquistadas.  Bloqueavam-oas  com 
fortificações»  para  as  manter  em  obediência,  esmaga- 
vam-nas  com  impostos  para  aogmentar  as  recdtas 
do  Estado,  e  vexavam-nas  com  as  exacções  de  certos 
patrícios  desejosos  de  enriquecer  facilmente.  Em 
logar  de  impulsionar  o  desinvolvimento  económico 
das  colónias,  por  meio  do  aproveitamento  das  suas 
forças  productivas,  opprimiamnas  com  medidas 
fiscaes  que  administradores  pouco  escnipuloaos 
ainda  applicavam  duramente.  E*  por  isso  que  as 
republicas  italianas  nunca  conseguiram  obter  a  con- 
fiança e  a-afFeíçSo  das  suas  colónias,  preparando 
assim,  pela  péssima  administração,  a  perda  da  prín^ 
dpal  fonte  da  sua  ríqueza. 

E'  certo  que  nas  colónias  de  Veneza  se  adoptaram 
algumas  providencias  no  sentido  de  evitar  os  abusos 
dos  funcdonarios.  A  duração  das  funcções  dos 
governadores  das  colónias  era  muito  curta,  para 
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qae  eUes  nio  abusassem.  Ma»,  tentando-se  eTitar 
deste  modo  um  inconvenieiite»  proToeava-se  oatro 
aManiais  graire,  em  viriade  da  impossibilidade  de 
os  governadores  terem  tempo  suffidente  para  se 
instmirem  nos  negócios  da  colónia. 
>  Também  se  enviava  de  cinco  em  cinco  annos  nma 
commissSo  de  tnss  senadores,  a  fim  de  ouvir  e 
attender  as  reclamações  e  qaeixas  dos  habitantes, 
O  eume,  porem,  era  motto  siimmario,  e  por  isso 
nSo  dava  grandes  resultados  ^ 


SS.  A  calaaisa«ia  aa  Mate  Moderaa.  0$  partafaéses. 
—  As  grandes  descobertas  marítimas  realizadas 
nos  secQlos  xv  e  xvi  vieram  abrir  um  novo  período, 
(ecando  de  resultados,  na  historia  da  coIonizaçSo. 
E  a  nós  portugueses  cabenos  nesta  phase  da  evolu- 
çSo  da  humanidade  um  papel  glorioso,  chegando 
lÉeroy-Beaolleu  a  dizer  que  nenhuma  naçio  do 
mando  fez  tanto  como  Portugal,  relativamente  i  sua 
exteosSo  e  i  sua  popnlaçio.  E,  effectivamente, 
nenhuma  naçio  abraçou  nas  suas  tentativas  de 
ezpaosSo  colonial  um  tamanho  espaço  do  mundo, 
em  tio  pouco  tempo  e  por  uma  forma  tio  brilhante. 

Da  Madeira  e  Açores  os  portugueses  foram  ao 
arehipelago  de  Gabo  Verde  e  às  ilhas  do  golpho  da 
Guioé,  e,  explorando  a  costa  occtdeotál  da  Africa, 
chegaram' ao  Gabo,  e,  dahi  reconhecendo  a  costa 
oriental,  attíngiram  a  índia  com  Vasco  da  Gama. 


1  Pety  de  Thozée,  Théories  de  la  eolonisaiion  au  xix  tièd$, 
pag.  3i  e  seg. ;  Lamba  Doriá^  Evoluzione  deU$  eohnie,  pag.  16 
eieg. 
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A  obra  y%tk  a  completar-ae  -oom  a  descoberta  dt» 
Brasil,  que  toraoa  os  portugoâsee  seahoves  do 
AUanlko  Anslral,  asaíni  como  a  Indiallies  tioba  dade 
o  monopólio  do  Oceano  ladioo. 

Mas,  os  portugueses,  embriagados  «om  a  apio- 
ra^io  da  ladia,  oio  procuraram  a  príacipio  aenlo 
organizar  iinbas  de  navegaçio  e  de  feitorias,  potdo 
de  parte  a  coioniza{}io  propriamenle  dieta.  B*  por 
isso  que  os  itinerários  percorridos  iSo  doma  grande 
extensão,  os  territórios  verdadeiraBenle  explorados 
dnma  saperficie  mediocre  e  os  poYos  atttogídos 
pela  civilização  portuguesa  em  pequeno  numero.  Só 
as  libas  de  Atlântico  é  qoe  foram  coloaiaadaa  oom 
algarvios  e  minbotos,  dando  assim  a  primeira  prova 
da  capacidade  colonial  dos  portngnèses. 

A  partir  de  1530  principia  a  exportaçio  de  colo- 
nos do  rdno  para  diversos  pontos  da  Africa  e  da 
America,  devendo-se  por  isso  considerar  o  governo 
de  D.  João  UI  o  fundador  da  colonização  portu- 
guesa nos  continentes  ultramarinos.  Voltamos  neste 
assumpto  a  nossa  attençio  principalmente  para  o 
Brazil  que,  com  as  snas  grandes  vias  fluviaes  e  as 
suas  enormes  riquezas,  attrahia  natoralmente  a 
nossa  actividade,  deixando  á  historia  ama  das 
melhores  obras  eoloniaes  que  as  sociedades,  da 
Europa  realizaram. 

O  typo  de  organização  colonial  que  os  portugueses 
primeiramente  adoptaram  foi  nm  typo  feudal  —  o 
das  capitanias  —  pois  era  esse  typo  o  que  melhor 
se  harmonizava  com  o  pensar  dos  homens  do  fim 
da  Edade-Media,  ainda  saturados  das  tradições  aris- 
tocráticas. As  capitanias  eram  verdadeiros  senhorios, 
visto  pertencer  heredítariamente  aos  donatários  a 
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maior  parte  dos  altributos  da  soberaniii  politica  oaa 
eírcamsei^içSes  qae*  abraDgiam.  O  systema  das  eapi* 
tam»  parece lestpaabo  muna  epoefaa  em  qoe  os  reia 
IraetaTam  de  coocentrar  cada  vez  mais  a  aactoridade, 
fairade  prefatecer  o  direito  absoluto  dos  imperantes, 
com  detrimento  dos  antigos  senhores  oa  de  certas 
corporações  privilegiadas.  Consideraram-se,  porem, 
os  direitos  aoberaooa  como  o  esUmnto  mais  forte  para 
impolateiiar  a  obra  da  colooisaçSo»  e  como  o  meto 
maia  eflSeaz  de  veocer  as  diiScnldades  que  a  impe- 
deoL  Ainda  em  tempos  moito  mais  modernos,  os 
governos  flMiropi^itenos  da  Europa  nSo  encontraram 
outro  processo  de  fomentar  a  coloníxaçio  e  a  eipio- 
raçio  doa  terrítorios  ultramarinos,  sento  recorrendo 
a  instituições  sinntbantes  ás  capitanias,  como  sio  as 
companhias  das  Judias,  de  que  a  Hollanda  e  a  Ingla- 
terra se  serviram  para  fundar  os  seus  impérios  coto* 
niaes  e  qae  tinham  também  attríbuiçõea  soberanas. 

O  systema  das  capitanias  foi  primeiramente  appli- 
cado  na  Madeira  e  nos  Açores  com  excellente  rerai- 
tado  e  depois  generalizado  a  outros  dominios 
eotoniaaa.  Foi  assim  que  o  Brazil  foi  dividido  em 
doze  capitanias,  cujos  donatários  receberam  rega- 
lias magestatieas,  reservando  a  coroa  para  si  o 
dizime  dos  prodnctos  como  a  expressão  do  domínio 
soberano. 

As  capitaniaz  nSo  tardaram  a  reproduzir  com  os 
sens  desmandos,  discórdias  e  conõictos,  sob  uma 
nova  forma,  a  anarchia  do  systema  feudal  enropen, 
Appareaeo  entSo  a  reacção  contra  o  systema  feudal 
no  sentido  da  centralização,  constítnindo-se  delega- 
dos immedíatos  do  governo  da  metrópole,  com 
amplas  foncções  executivas  e  judiciaes,  limitativas  e 
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SHbordinidoras  de  algmnis  das  allríbiác5o8  prioiíU* 
vameolB  oonferidaa  aos  dooaUfios.  A  obtTe  deata 
nova  orgaoizaçSo  era  o  governador  geral,  em  ^iieai 
flcoa  residindo  a  aactorídade  suprema,  reformadera 
e  vifíficadora  das  cousas  coloniaes,  eapeeialmente 
na  parte  executiva  e  pratica. 

A  leotativa  de  «organizaçio  feudal  e  federativa, 
observa  justamente  Oliveira  Martíos,  recebeu  com 
isto  o  primeiro  golpe  e  foi  gradualmente  cedendo  o 
passo  a  diversa  politica  administrativa.  O  iaspe* 
rialísmo  que  vingava  na  miei>airia  transplantoa-se 
para  colónia»  e  depois,  as  crises  provenienles  dos 
ataqnes  maritimos,  de  franceses  e  holiandesea,  prin- 
cipalmente» deram  a  victoria  decisiva  a  uma  adnú* 
nistracSo  cenlralicadora,  monopolizadora,  protectora^ 
atisolntista,  conforme  as  idéas  também  ao  tempo 
vigentes  na  Europa, 

A  colonizaçio  portuguesa  nas  índias  propôz-se  o 
monopólio  do  commercio,  apoiado  por  fortalezas, 
guarnições  e  guerras.  E*  por  isso  que  a  occupaçio 
portuguesa  da  índia  é  um  exemplo  histórico  de 
colónias  militarescommerciaes»  como  as  que  pos- 
suíram os  povos  antigos. 

Gomo  Veneza,  Portugal  procurou  concentrar  nas 
suas  mios  o  commercio  dos  povos  civilizados  com 
o  Oriente,  tornando-se  o  intermediário  da  Europa 
com  a  Asía  e  enriquecendo-se  á  custa  dos  lucros 
que  dabi  podiam  advir.  Nesta  epocba  nio  se  podia 
comprebender  um  commercio  sem  o  monopoUo. 

O  commercio  da  índia  estava  nas  mios  da  oorõa» 
nSo  podendo  ninguém  dedicar-se  a  elle  sem  permissio 
desta,  que  reservava  para  si  certos  ramos  parti- 
culares do  trafico.    O  commercio  effectuava*se  por 
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meio  de  náos  enormes  armadas  em  gaerra  e  carre- 
gadas dama  namerosa  equipagem  de  mariobairos  e 
saldados. 

O  oommeroio  eom  a  índia  parava  em  Lisboa» 
nSo  se  preoccupando  os  portagiiéaes  de  levar  os 
prodnetos  oríeotaes  a  cada  oaçio  da  Eoropa.  Des* 
presava^se  o  papel  de  comnHSsarios  qne  os  hollan- 
dAses  ilepois  soaberaa  aproveitar  lio  vantajosaoMote, 
natmraimeote^  para  obrígari  segando  as  idéas  ner'* 
caoiiiísias  da  epoeha,  os  navios  estrangeiros  a  vir 
pagar  o  soa  tríbato  ao  porto  de  Lisboa. 

Lenqr*BeaalíeH  critica  a .  colonização  portagaôsa 
Dt  Io(tía  por  ella  revestir  am  caracter  militar,  pois, 
para  exercer  o  eommereio,  nio  se  torna  necessária 
a  oecapacio  territorial.  Os  portngaêses  mantiveram 
reiaç5es  coaunerciaes  regulares,  sem  o  menor  obstá- 
culo, com  a  China  e  o  Japão,  apesar  de  não  disporem 
do  doonio  sobre  estes  países.  Pelo  contrario,  as 
pretensões  terrítoríaes  e  as  idéas  imperalístas  obri* 
garam  Portagal  a  batalhar  constantemente  nas  índias 
e  na  Pérsia. 

As  coaditões,  porem,  da  costa  do  Malabar,  onde 
tinham  notável  preponderância  os  commerciaútes 
árabes,  impediam  a  possibilidade  dum  eommereio 
padfico  nesta  regiio.  O  assassinato  de  Ayres  Corrêa 
&  de  seus  coaipanheiros,  bem  como  os  ataques  ulte- 
riores de  Cocbim  e  Coulio,  mostraram  claramente 
que  se  tornava  necessário  fortificar  as  feitorias. 
A  Hottaoda  seguiu  o  mesmo  systema,  pois,  preten- 
dendo commerciar,  viu-se  na  necessidade  de  con- 
stroir  fortalezas.  A  historia  da  França  na  índia 
mostra  qae  ella  seguiu  a  mesma  orienlaçio.  B  a 
Inglaterra  também  não  teve  procedimento  tiverso. 
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O  imperialismo  acudiu  ao  espirito  dos  povos  como 
meio  de  realizar  o  trafegOi 

Qaando  os  portugueses  chegaram  á  lodia  Otlrafago 
meroantil  andava  cooeeotrado  em  miios  moanlfliatas, 
tornaudo-se  por  isso  necessário,  como  dia  o  Sr. 
Ghristovio  Pinto,  construir  diques  para.  a  reptes» 
das  relaçSes  do  mahometiamo  e  da  dominaçio^  Uirca 
com  todo  o  Oriente,  com  a  Pérsia,  com  a  iadia,  com 
a  Oceania,  deslocando  os  seus  empórios  oommerciae&. 
As  Boç&es  modernas  de  Ul>eiiiíade  de  cenmercio 
ainda  não  eram  conhecidas  então,  nio  sendo,  por 
isso,  de  espantar  qne  dois  séculos  afttos  os  interesses 
nacionaes  sobrelevassem  a  todos  os  princípios»  Se 
as  relações  commerciaes  de  Povingal  oom  a  Asta  e 
e  sen  monopólio  nSo  fossem  sostentados  com  vigor 
pelo  esforço  do  governo,  o  poder  e  o  prestigio  do 
pais  annca  teriam  chegado  a  altingir  o  pleno  desin- 
vòlvimento  que  alcançaram.  Portugal  ou  tinha  de 
desistir  das  soas  empresas  on  devia  aventorarse 
fatalmente  a  combater  os  mouros  também  no  Oriente, 
como  o  fizera  na  Europa.  A  coexistência  de  doas 
potencias  rívaes  no  commercío  era  impossível. 

O  domínio  colonial  português  entra  numa  crise 
profunda  com  a  a  anexação  do  nosso  reino  i  Hespanba 
em  I580«  Effecli vãmente,  esta  annexaçio  in volveu- 
nos  nas  guerras  que  com  a  Hespanha  sustentavam 
diversas  naçSes  da  Europa,  veudo-oos  despojadoSr 
depois  da  restauração,  de  grande  parte  do  qne 
Unhamos  ganhado  pela  tiossa  feonnda  e  gloriosa 
actividade.  A  decadência  da  nossa  nacionalidade, 
qne  explica  a  perda  da  nossa  independência,  conju- 
gada com  a  cnbiça  de  povos  então  mais  vigorosos, 
não  foi  também  estranha  a  este  resoltado.   E'  por 
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isso  que  os  ataques  ás  colónias  poKagQèsas  pre- 
cedem 1580  e  vão  alem  de  16iO.  Desta  crise 
salvainm-se  o  Brazíl  e  as  colónias  africanas,  embora 
bastante  rednzldas  na  parte  oriental,  tendo  cabido 
a  Ifldía  em  poder  dos  boilandeses,  visto  os  Pbilippes 
ealbasíasmados  com  a  explopaçio  da  America  nio 
ligarem  ia^)ortancia  aqaeila  colónia.  A  perda  do 
Cabo  da  Boa  Esperança  devia  acompanhar  a  perda 
da  Ifldía,  visto  em  todos  os  tempos  a  potencia  doou- 
nidora  nas  índias  ter  querido  possuir  as  élap$$  do 
caminho.  E*  por  isso  que  o  Gabo  pertence  succes- 
sívamente  aos  portugueses,  aos  hollandèses  e  aos 
ingleses. 

Em  face  do  progresso  das  marinhas  das  outras 
nações,  Portugal  teve  de  limitar  a  soa  obra,  fazendo 
convergir  todos  os  esforços  para  o  Brazil,  que 
procurou  explorar  por  meio  do  trabalho  servil. 
A  proximidade  dos  domínios  portugueses  de  cada 
lado  do  Atlântico  facilitava  esta  exploração,  como 
tinha  auxiliado  a  occupação  da  própria  colónia^ 
O  trafloo  dos  negros  adquiriu  grande  importância, 
mas  não  era  privilegio  dos  portugueses,  pois  nós 
não  faziamos  mais  nem  menos  do  que  as  outras 
nações  colooiaes.  E'  certo,  porem,  que  Portugal, 
tendo  de  aprovisionar  de  negros  as  immensas  plan- 
tações do  Brazil  e  possuindo  a  totalidade  das  costas 
mais  populosas  da  Africa,  devia  ser  levado  natural* 
mente  a  dar  ao  trafico  dos  negros  uma  triste  celebri- 
dade. Isto  foi  a  roina  das  nossas  colónias  africanas, 
visto  ninguém  penetrar  no  interior,  tendo  importância 
unicamente  os  portos  frequentados  por  negreiros. 

Sob  a  acção  de  Portugal,  o  Brazil  foi  adquirindo 
condições  de  vida  que  o  fizeram  aspirar  à  indepen*- 
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dencia.  A^  peqaena  metrópole  ficava  muito  longe  e 
Dio  tinha  dinheiro  nem  homens  para  contrariar  e^ 
aspiraçio  dan  modo  efflcaz.  Gircamstaneias  paili- 
calares  precipitaram  a  realização  deste  desejo»  em 
virtado  da  emigraçSo  da  corte  porlngnèsa  para  o 
Brazíl  em  4806.  Um  facto  desta  importanda  nfo 
podia  deixar  de  ter  inflaencía  nos  destinas  da 
colónia,  que  se  torna  independente  em  1812,  sem 
atNilos  nem  pertnrbaçSes.  O  Brasil  destacon-M  de 
Portugal,  nota  Leroy-Beanlieo,  como  nm  fracto 
madnro  se  destaca  da  arvore  sem  esforço  nem 
violência. 

E,  deste  modo,  Portuf^al,  depois  de  ter  preferido 
a  tudo  as  índias,  onde  conserva  simples  vestígios 
do  seu  antigo  poder,  antepôs  o  Brasil  i  Africa,  aca- 
bando com  a  independência  daqnelia  colónia,  por 
ficar  reduzido  a  uma  potencia  colonial  africana. 
Mas  nem  mesmo  no  continente  africano  as  nações 
coloniaes  nos  tãem  deixado  socegados,  pois  temos  sido 
espoliados  por  diOerentes  países,  para  nio  faltarmos 
na  separaçio  que  contra  todos  os  direitos  históricos 
se  estabeleceu  entre  as  colónias  occidentaes  e  orien- 
taes,  que  deste  modo  ficaram  privadas  do  futuro 
que  naturalmente  poderiam  ter. 

O  facto  essencial  que  domina  a  colonizaçio  porto* 
guésa  é  a  fraqueza  da  metrópole,  incapaz,  apesar 
da  sua  excepcional  situação  geographica,  de  aprovei- 
tar tio  vastos  territórios  ultramarinos.  Dominar  a 
índia,  operação  que  foi  difficil  á  Inglaterra,  que  nio 
tinha  concorrentes,  conservar  o  Brazil,  depois  de 
povoado,  possuir  a  Africa,  duma  penetraçSo  tãò  diffi- 
cil, era  tarefa  árdua  demais  para  Portugal.  Gomo 
é  que  dons  ou  três  milhões  de  portugueses  poderiam 
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ooDserYar  oa  sua  orbita  a  Asía^  a  Oeeania,  a  Africa 
e  a  AmerMa  ? 

Luroy-Beairiiea  intende  qoe  os  insoccessos  que 
tiY6iii08  nas  nossas  empresas  coloniaes  se  devem 
aUriboir,  nao  tanto  á  pequenez  e  impotência  da 
meb^opoie»  eomo  à  adopção  dam  systema  exdasiTo  e 
protedor  Entretanto  elle  reconhece,  e  esta  excepçio 
ò  fx>r  si  só  sniBcíento  para  contradictar  a  sua  tbeae  ge- 
ral, que  a  administração  portuguesa  no  Brazil,  apesar 
doe  seus  erros  e  das  suas  faltas,  não  foi  muito  oppres- 
sira,  sendo  aié  ahi  a  liberdade  o  berço  da  coloniea^. 

Demais  não  é  um  principio  particular  á  coloniza- 
ção portuguesa  a  monopolização  do  commercio  do 
Oriente  com  exdusão  de  todos  os  outros  pofos. 
Quasi  todas  as  nações  procederam  deste  modo  até 
ao  fim  do  século  xvm  e,  não  obstante  isso,  os  bol- 
laodéses,  os  ingleses  e  franceses  triumpbaram  com 
o  emprego  deste  metbodo.  Os  ingleses  deveram 
em  grande  parte  a  sua  prosperidade  ao  acto  da 
navegação  <t651);  os  franceses  ao  pacto  coloDíal 
e  aos  sens  complementos  administrativos ;  os  holian- 
déses  á  exacta  e  rigorosa  tyrannia  das  suas  compa^ 
nbias  de  navegação.  O  principio  do  maré  chusmn 
tem  parecido  bom  a  todos  os  povos,  desde  o  mo- 
mento em  que  seja  aproveitado  em  seu  beneficio  '. 

*  Leroy-Beaulieu,  La  colonisaiion  chez  les  peuple$  modern$$^ 
tom.  \,  pag.  40  e  seg. ;  Oliveira  Martins,  O  Brazil  $  a$  eolonias 
púrfmwkoM,  pag.  1  e  seg.;  Andrade  Gorvo^  Eitudot  sobre  ã$ 
proomekit  uUramarinai,  tom.  i,  pag.  9  e  seg. ;  Isidoro  Martins^ 
Historia  do  direito  nacional,  pag.  155  e  seg. ;  Cristov&o  Pinto, 
O  antigo  imperialismo  português  e  as  leis  modernas  do  governo 
colonial,  no  Boletim  da  Sociedade  de  Geographia,  serie  xx, 
n.*  f  a  6,  pag.  210  e  seg. ;  Darcy,  La  conquéte  de  VAfrique, 
pag.  109  e  seg. 
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SãL*  Os  hespanhoes»  —  Os  hespaoboes  Umbem 
avultam  dum  modo  notável  ua  historia  da  colooi- 
zaçSo  moderoa.  Tiveram  a  fortuua  de  atteuder  o 
genovês  Cristóvão  Colombo,  que  lhes  deu  om  novo 
muudo.  Uma  serie  de  tentativas  preparou  o  facto 
consumado  de  Colombo,  mas  nem  por  isso  a  sua 
gloria  se  pode  considerar  menor. 

A  Hespanba,  porem,  langou-se  na  colonizaçio 
sem  um  plano  preconcebido.  Na  fundação  das  coló- 
nias hespanbolas  tomaram  parte  Ires  elementos: 
aventureiros  recrutados  especialmente  na  nobreza 
e  no  exerdto,  que  o  termo  das  guerras  contra  os 
mouros  deixava  sem  emprego  e  sem  recursos,  sendo 
por  isso  que  as  colónias  hespanbolas  da  America 
conlSem  um  .grande  numero  de  nobres ;  o  dero  que 
devia  converter  os  pagãos  á  fé  cbristã,  visto  a 
exaltação  do  espirito  religioso,  determinada  por  uma 
longa  cruzada  contra-  os  mouros,  ter  levado  a  con* 
Aludir  num  sentimento  nuico  o  zelo  pela  fé  e  o 
amor  pela  pátria ;  a  coroa  com  o  espirito  de  descon- 
fiança, de  suspeita  e  de  ingerência  superior,  como 
se  se  manifestava  a  forma  monarchica  na  Europa 
Occidental,  ao  sahir  do  feudalismo. 

E'  certo  que  mais  tarde  se  formou  nas  colónias 
hespanbolas  uma  classe  de  commerciantes  e  uma 
classe  de  agricultores  e  até,  em  certos  districtos, 
uma  classe  de  industriaes,  mas  tornou-se  necessário 
o  decurso  de  muitos  annos  para  que  estas  classes 
adquirissem  importância,  não  diminuindo  nunca  a 
influencia  dos  elementos  primitivos.  A  colonização 
bespanhola  até  se  caracteriza,  segundo  LeroyBeau- 
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líea,  por  fundar,  com  o  estabelecimeDlo  duma  nobreza 
numerosa,  gosaodo  dum  systema  rígido  de  morgados 
e  substituições,  com  a  constituição  dum  clero  pode* 
roso,  dotado  dos  antigos  privilégios  lemporaes 
cm  toda  a  su.i  plenitude,  com  a  omnipotência  dos 
Tunccionarios  reaes  e  com  as  restricções  á  liberdade^ 
uma  sociedade  velha  num  pais  novo.  Este  facto, 
porem,  não  se  pode  considerar  uma  característica  da 
colonização  bespanliola,  desde  o  momento  em  que 
Iodas  as  nações  coloniaes  procederam  a  príncipio 
deste  modo,  transportando  para  as  suas  possessões 
o  estado  social  e  administrativo  da  metrópole. 

O  elemento  que  predominou  na  colonização  hes- 
panhola  foi  a  Gorôa,  manifestando  em  todas  as 
ctrcumstancias  uma  grande  desconfiança  e  receio. 
A  emigração  não  se  permittia  livremente.  Desde 
Carlos  V  que  nenhum  hespanhol  podia  ir  ás  índias 
sem  uma  permissão  expressa  da  Coroa,  não  sendo 
esta  permissão  concedida  senão  por  pouco  tempo,  em 
geral,  por  dous  annos.  Uma  lei  de  1518  exigia, 
para  se  obter  esta  auctorízação,  a  justificação  dum 
motivo  snfficiente  e  a  prova  de  não  ter  havido  nas 
ultimas  duas  gerações  condemnação  alguma  do 
Santo  Officfo.  Uma  lei  de  i566  ainda  aggravou 
estas  prescrípções,  estatuindo  que  a  permissão 
devia  ser  para  uma  provincia  determinada  e  a 
viagem  devia  ser  directa.  A  todas  estas  restrícções 
dfnda  accrescia  a  obrigação  de  embarque  no  porto 
de  Sevilha,  isto  c,  na  extremidade  do  Sul  da  Hespa- 
Dha,  com  as  difficuldades  que  esta  obrigação  devia 
naturalmente  provocar. 

O   colonos   não   mereciam   à   mãe-patría  maior 
confiança,    pois   os   privilégios,    honras  e  favores 
9 
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eram  unicamente  para  os  nativos  de  Hespanba 
ou  velhos  hespanhoes,  como  entio  se  dizia,  ?íslo 
elles  serem  a  garantia  mais  segura  e  efficaz  da 
dependência  da  America.  O  governo  metropolitano 
procurava  por  todos  os  modos  manter  a  separação 
e  hostilidade  entre  os  differentes  grupos  da  popu- 
lação, fazendo  assim  a  applicação  na  administração 
colonial  da  máxima  —  dividir  para  reinar.  Os  creou- 
los  eram  afastados  de  todos  os  empregos  públicos, 
6  esta  orientação,  seguida  pela  maior  parte  dos 
governos  europeus,  era  tanto  mais  prejudicial  para 
as  colónias  bespanholas,  que  ahi  se  encontrava  um 
corpo  importante  de  nobres,  condemnado,  deste 
modo,  á  ociosidade. 

A  desconflança  da  metrópole  ia  até  ao  ponto  de  se 
procurarem  isolar  as  colónias  do  contacto  com  todo 
o  elemento  estrangeiro.  As  leis  eram  verdadeira- 
mente draconianas.  O  commercio  com  os  estrangei- 
ros sem  permissão  expressa  era  probibido  sob  a 
pena  de  morte  ou  de  conGsco.  Até  ao  meado  do 
século  xvii,  os  hespanboes  tractavam  como  criminosa 
toda  a  embarcação  que  se  encontrasse  nas  aguas 
das  colónias.  Os  marinheiros  dos  outros  países  que 
pozessem  pé  em  terra  eram  executados  ou  conde- 
mnados  aos  trabalhos  das  minas.  Mais  tarde  a 
probibição  absoluta  desappareceu,  mas  a  condição 
dos  estrangeiros  não  melhorou,  visto  o  Santo  Offl- 
cio  os  inquietar  constantemente  sob  o  pretexto  de 
heterodoxia. 

E'  ainda  á  desconflança  da  Metrópole  que  se  deve 
attribuir  a  organização  exclusivista  e  restrictiva  que 
a  Hespanha  impôs  ao  commercio.  Ha  quem  queira 
filiar  a  origem  destas  restricções  no  systema  mer- 
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canlilista,  mas  tal  modo  de  vér  é  destituído  de  faoda- 
meoto,  parecendo  mais  exacto,  em  face  da  historia 
daqaelle  systema,  que  taes  restricções  foram  esta- 
belecidas por  motivos  polilicos,  embora  depois 
soffressem  a  iofloeucia  das  tbeorías  económicas 
domioaotes.  Não  foi  para  favorecer  as  manufactu- 
ras das  metrópoles  que  a  Hespaoha  regulou  dum 
modo  t3o  oppressivo  as  relações  da  America  com  a 
Europa,  mas  sim  para  afastar  os  estrangeiros  e  im- 
pedir a  introducção  de  idéas  que  acompanham  a 
importação  das  mercadorias. 

Os  reis  de  Hespaoha  consideravam  as  possessões 
da  America  como  territórios  da  Coroa  e  não  como 
colónias  no  sentido  que  as  nações  da  Europa  do 
século  XYi  ligavam  a  esta  palavra.  E*  por  isso  que 
não  era  prohibido  aos  habilanles  da  America  hespa- 
nhola  ter  manufacturas  e  fabricas  para  o  consumo 
local,  prohibição  admíttída  na  maior  parte  das  coló- 
nias dos  outros  povos  da  Europa.  A  metrópole 
pretendia  o  monopólio  do  fornecimento  das  merca- 
dorias europêas,  mas  não  exigia  que  os  colonos 
preferissem  estas  mercadorias  aos  productos  da  sua 
própria  industria.  E*  por  isso  que  em  differentes 
logares  das  colónias  hespauholas  houve  manufactu- 
ras florescentes  de  objectos  de  uso  commum,  não  se 
tendo  também  conhecido  nas  colónias  hespanbolas 
a  prohibição  da  refinação  de  assucar«  que  fui  geral 
nas  outras  colónias  européas.  Carlos  Y  excitava 
os  indígenas  á  cultura  do  linho  e  do  cânhamo»  bem 
como  á  fiação  e  á  tecelagem.  E  mais  tarde  Phi- 
lippe  IV  exemplava  os  artistas  babeis  da  prohi- 
bição que  impedia  a  fixação  de  estrangeiros  na 
America. 
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Por  outro  lado,  se  em  Hespauha  era  probifaida  a 
exportação  dos  metaes  preciosos,  também  aio  é 
manos  certo  terse  proliibido  a  exportaçio  das  mer* 
cadorías  hespanhuias  e  favorecido  a  introdacçâo 
dos  produetos  maoufaclurados  dos  outros  países. 
O  goveriK)  luiendia  que  a  elevação  do  preço  dás 
[oercadorias  provinha  da  perversidade  dos  commer- 
oiaotes,  que  procuravam  diminuir  o  seu  numero  por 
meio  da  exportaçio.  Accresda  que  os  bespanboes 
lífibam  peia  industria  um  grande  desprezo,  e  por 
isso  não  era  natural  que  se  tomassem  providencias 
restrictivas,  no  sentido  de  favorecer  os  fabricantes  e 
Gommerciantes  metropolitanos. 

Não  parece  por  isso  admissivel  que  entrasse  na 
politica  colonial  da  Hespauha  a  idlèa  de  explorar  as 
colónias  em  proveito  das  manufacturas  da  metró- 
pole. Quaesquer  que  sejam  os  defeitos  do  mercan* 
tilismo  não  pode  haver  duvida  alguma  de  que  elle 
representa,  com  o  seu  industrialismo  excessivo,  uma 
homenagem  prestada  ao  trabalho  e  á  sua  importân- 
cia politica  e  social.  O  mercantilismo  não  podia 
por  isso  ser  seguido  num  país  em  que  o  trabalto 
era  universalmente  desprezado. 

Mas,  se  as  leis  relativas  á  industria  eram  menos 
oppressivas  do  que  as  seguidas  noutras  colónias 
europèas  e  especialmente  nas  colónias  inglesas,  a 
organização  do  commercio  ora  muito  mais  rigorosa 
e  apertada,  do  que  a  adoptada  nos  outros  países 
Goloniaes.  E  esta  organização  era  tanto  mais  desfa- 
vorável is  colónias  hespanholas,  que  elias  se  não 
podiam  utilizar  da  liberdade  precária  que  se  conce- 
dia is  suas  manufacturas.  Nenhuma  embarcação 
podia  dlrigir-sc  para  a  America  sem  ter  sido  ins- 
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peccionada  pelos  empregados  da  celebre  Com  de 
eoniroiadon  de  Sevíltei,  08  qoaes  tomavam  nota  do 
carregameiílo  «  entregavam  o  respectivo  salvo 
cooduclo.  Era  preciso  partir,  sob  a  pena  de  morte 
e  de  coofisco,  de  Sevilha,  a  fim  de  fazer  a  viagem 
para  America,  e  demandar  este  porto  eguahnente, 
para  regressar  da  America  á  Europa. 

A  razão  por  que  se  atlriboia  a  esta  cidade  tão 
mal  aítaada  a  monopólio  do  commercio  americano, 
era  a  de  ella  oonstitair  o  único  porto  que  possma 
Caslella,  qne,  tendo  supportado  por  intermédio  da 
Coroa,  as  despesas* da  viagem  de  Colombo,  recla- 
mava excinsi vãmente  os  lucros  que  podiam  resultar 
da  oceupação  da  America. 

Para  facilitar  a  fiscalização  e  a  protecção  dos 
navios,  o  commercio  com  a  America  foi  reduzido  a 
duas  caravanas  regulares.  Estas  duas  caravanas 
marítkiias  eram  destinadas  uma  á  Nova  Hespanha,  a 
outra  ás  províncias  da  America  central  e  meridional. 
Cada  uma  destas  expedições  comprehendia  treze  a 
viBte  e  cinco  embarcações.  O  trafico  concentrava-se 
nos  portos  para  onde  se  dirigiam  estas  caravanas, 
fixando-se  o  preço  por  que  se  deviam  vender  as  mer* 
cailorías.  O  mesmo  regimen  era  applicado  ao  com- 
mercio da  America  com  a  Hespanha.  O  resultado 
desta  organização  do  commercio  foi  o  diminuir  a 
exportação  dos  prodnctos  europeus  para  a  America 
e  dos  productos  americanos  para  a  Europa.  Dahi  a 
depreciação  e  a  reducção  da  producçSo,  sem  outras 
vantagens  do  que  os  lucros  fabulosos  dos  commer- 
ciantes  e  inl^mediarios. 

Não  devemos  ir  até  ao  ponto  de  considerarmos  a 
falia  de  liberdade  económica  como  a  causa  da  deca- 
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denda  e  separação  das  colónias  bespanholas,  como 
faz  Levoy-Beanliea.  Ha  aqui  a  applicaçio  da  Iheoria 
em  que  certos  economistas  e  historiadores  encontram 
as  razões  de  todos  os  acontecimentos.  Todo  o  povo, 
dizem  elles,  que  se  recusa  á  pratica  do  livre-cambio 
tem  assegurado»  e  dum  modo  merecido,  a  sua  deca- 
dência. 

Este  processo  tSo  dogmático  de  apreciar  os  factos 
é  erróneo.  Guibert  realizou  uma  obra  monumental 
dentro  da  orientaçio  proteccionista;  a  Inglaterra 
deve  a  seu  admirável  impulso  marítimo  e  colonial, 
em  grande  parte,  ao  acto  probibitivo  de  1651.  Por 
isso,  se  as  mesmas  medidas  teem  dado  bom  resultado 
numas  nações  e  não  tSem  sido  efficazes  noutras,  é 
porque  ba  outras  causas  que  se  torna  necessário 
investigar  para  resolver  o  problema. 

A  colonização  bespaohola  é  fecunda  em  monopó- 
lios, exclusões  e  fiscalizações  excessivas  e  depri- 
mentes. B'  necessário,  porem,  distinguir  dons  assum- 
ptos :  o  desinvolvimento  mais  ou  menos  rápido  das 
colónias;  a  sua  manutenção  sob  a  auctoridade  da 
metrópole.  Toda  a  colónia  que  chega  a  emancipa r-se 
dá  uma  prova  evidente  da  sua  vitalidade  e  prova  o 
quanto  deve  á  mãe-patría.  A  politica  colonial  da 
llespanha  contribuiu  para  dissolver  a  união  das 
colónias  com  a  metrópole,  mas,  apesar  de  todas  as 
faltas  administrativas  commettidas,  este  país  conse- 
guiu conduzir  á  edade  adulta  numerosas  popu- 
lações, que  se  mostraram  sutBcientemente  robustas 
para  viver  em  sociedades  independentes.  E,  se  a 
obra  da  Hespanha  foi  medíocre,  não  ha  razão  para 
elogiar  a  metrópole  anglo-saxonia  pelo  vigor  que 
têem  manifestado  os  Estados-Unidos.    A  Hespanha 
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creou  as  colónias  ã  sua  imagem  e  similhança,  e  por 
isso  qaando  estas  sociedades  poderam  materialmente 
bastar-se  a  si  próprias,  era  natural  que  rompessem 
o  vinculo  politico,  visto  a  unidade  politica  que  nSo 
assenta  sobre  um  interesse  ser  necessariamente  pre- 
cária. E  este  interesse  não  podia  existir, '^desde 
o  momento  em  que  a  troca  exige,  primeiro  que  tudo, 
grupos  dífTerindo  economicamente,  sendo  até  a  ten- 
dencia  para  a  emancipação  tanto  maior,  quanto  mais 
completa  é  a  similhança  entre  a  mãe-patría  e  as 
colónias. 

A  obra  colonizadora  dos  bespanhoes  difTerencia-se 
da  dos  portugueses  pelo  fim  que  os  nossos  vizinbos 
tiveram  em  vista.  Effectivamente,  os  conquistadores 
bespanhoes  encontraram  na  America,  em  iogar  de 
especiarias  e  de  seda,  ouro,  primeiro  em  poder  dos 
indígenas,  depois  nas  minas,  começando-se  a  explorar 
a  prata  desde  1545  em  Potosi.  Estes  jazigos  bem 
como  outros  descobertos  depois  em  muitos  districtos 
do  México,  eram  duma  abundância  e  fertilidade  assom* 
brosas.  E'  um  período  verdadeiramente  fabuloso 
em  que  a  Hespanha  se  deixou  deslumbrar  completa- 
mente pela  adquisiçio  dos  metaes  preciosos.  Pro- 
curou então  conseguir  o  monopólio  commercial  não 
dos  géneros  coloniaes  mas  destes  metaes.  Começa- 
ram então  a  partir  do  México  e  do  Peru  os  galeões 
para  Sevilha,  trazendo  a  principio  15  milhões  por 
anoo  e  depois,  no  século  xvu,  114  milhões. 

A  prosperidade  do  Império  Colonial  da  Hespanha 
não  pôde  resistir  ao  enfraquecimento  da  metrópole  e 
ao  vigor  das  novas  potencias  marítimas.  A  politica 
restrictiva  não  se  podia  sustentar,  apparecendo  a 
partir  do  meado  do  século  xvm  diversas  reformas  no 
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seDtido  de  conceder  uma  maior  liberdade  commer- 
ciai  ás  colónias.  Estas  reformas  não  deram  o  resul- 
tado desejado,  manifestandose  a  partir  de  1778  uma 
agitação  permanente,  alimentada  pelas  revoltas  do 
fim  do  século  xviii,  que  accenluaram  as  idèas  de  inde* 
pendência  e  que  deviam  produzir,  como  consequên- 
cia necessária,  a  emancipação  do  império  hispano- 
americano.  Ao  mesmo  tempo  estabeleciase  nma 
forie  corrente  de  emigração  da  mãe-patría  para  as 
colónias  bespanholas,  onde  se  ia  procurar  o  ouro 
que  já  não  atravessava  tão  regularmente  o  Atlântico, 
a  qual  concorria  por  sua  vez  mais  para  o  desinvol- 
vimento  destas  colónias. 

A  Ilespanha  ainda  procurou  reagir  contra  este 
movimento,  restringindo  a  instrucção,  prohibíndo  as 
viagens  e  repellindo  as  theorias  pbilosophicas.  Este 
procedimento  não  fez  senão  tornar  mais  profundo  o 
abysmo  que  separava  as  colónias  da  metrópole. 
A  propagauila  das  idèas  republicanas  importadas  de 
França  e  as  sympathias  que  inspirava  a  nova  forma 
de  governo  da  America  do  Norte,  vieram  favorecer 
também  as  tendências  separatistas.  A  invasão  da 
Ilespanha  pelos  exércitos  napoleónicos  e  as  pertur- 
bações que  acompanharam  os  primeiros  alvores  do 
regimen  liberal,  permittiram  ás  colónias  americanas 
pensar  seriamente  na  sua  independência.  A  metro* 
polé  fez  concessões,  mas  ellas  nada  valeram,  pois» 
em  182i,  depois  dum  período  de  lucta,  acabava  o 
dominio  da  Ilespanha  no  Continente  americano. 

O  resto  do  Império  colonial  da  Ilespanha  não  teve 
melhor  destino.  Este  pais  concentrou  todas  as  suas 
atteoções  sobre  Cuba,  submettendo*a  a  um  regimen 
de  compressão  e  de  rapina,  inteiramente  inconciliável 
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com  a  evolaçio  actual  das  sociedades  americanas. 
Não  tardaram  a  apparecer  insurreições  snccessivas, 
até  que  em  1898  a  intervenção  dos  Estados  Unidos» 
fez  perder  á  Hespanba,  apesar  das  reformas  outor- 
gadas  á  grande  Anlilba,  os  seus  direitos  sobre 
Cuba,  Purto-Rico  e  a  ilha  Guam  no  arcbi|>elago  das 
Mariannas,  e  a  obrigou  a  renunciar  ao  domínio  sobre 
as  Philippinas,  medíant^  uma  indemnização  de  tOO 
milhões  de  francos.  Assim  foi  eliminada  do  quadro 
das  potencias  coloniaes  aquelia  nação,  que  occupoa 
o  primeiro  iogar  entre  ellas,  no  tempo  em  que  o  sol 
não  se  punha  no  Império  de  Carlos  Y. 

Os  colonizadores  bespanhoes  oppressores  e  explo- 
radores, como  todos  os  descobridores  de  países  ricos 
em  metaes  preciosos,  appHcando  todas  as  espécies 
de  restricções,  consagradas  pela  tradição  dos  povos 
alé  ao  nosso  século,  deixaram,  amalgamando-se  com 
os  Índios  e  os  negros,  uma  obra  de  civilização 
perdurável.  O  próprio  LeroyBeaulieu  que  não  é 
favorável  á  missão  histórica  dos  povos  peninsulares 
o  mostra,  reconhecendo  que  a  Hespanha  teve  o 
grande  mérito  de  cobrir  com  sociedades  juvenis, 
teodo  a  sua  lingua,  a  sua  fé  e  a  sua  civilização, 
toda  a  America  Central  e  dous  terços  da  America 
do  Sul,  prestando  assim  um  serviço  noiavel  ao 
desenvolvimento  da  humanidade  K 


1  Leroy-Beauliei)^  La  cohniíation  dtez  lespeuples  modernes, 
too).  í,  pag.  i  e  seg.;  Pety  de  Thozée^  Theorieê  de  la  eolonisation 
ou  XIX  iiédi,  piig.  70  e  seg. ;  Mareei  Dobois,  Syitèmei  eoloniaux 
H  pmplm  coloniêatturs,  pag.  53  e  seg. 
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Slb.  ú%  hoilaaéèsea.  —  Os  bollandéses  também 
realizaram  nma  obra  colonial  muito  importante» 
attingindo,  por  meio  deita,  am  alto  gráo  de  prospe- 
ridade. A  Hollaoda,  embora  autónoma  na  adminis- 
tração Interna,  esteve  subordinada  politicamente  á 
Hespanha,  que,  abrindo  ao  cpmmercio  daqnelto  pais 
os  portos  da  Earopa,  lhe  assegurou  um  grande 
desinvolvimento  económico.  Os  bollandéses  torna- 
ram-se  os  intermediários  da  Europa,  fazendo  o  com- 
mercio  de  cabotagem,  para  qne  os  preparava  tJ(o 
admiravelmente  o  sen  solo  retalhado  e  banhado 
pelas  agnas  por  todos  os  lados,  e  monopolizando» 
depois  da  descoberta  das  índias,  o  commercío  de 
Lisboa  com  ás  outras  nações  tSo  pouco  sensatamente 
desprezado  pelos  portugueses. 

Mas  os  mercados  europeus  tornaram-se  dentro 
em  breve  apertados  para  a  actividade  dos  hoHandè^ 
ses,  que  voltam  as  suas  vistas  para  empresas  maia 
vastas,  dirigindo- se  em  1559  um  primeiro  navio  ás 
índias  .  O rientaes,  sendo  esta  tentativa  coroada  do 
mais  feliz  resultado.  Fundaram-se  então  numei^osas 
sociedades  para  explorar  o  commercio  oom  as  índias 
Orientaes,  mas,  este  fecundo  desinvolvimento  com* 
mercial  da  Hollanda  não  agradou  á  Hespanha,  que 
tentou  oppôr-se  a  elle.  Dahi  uma  guerra  com  a 
Hespanha  que  durou  quasi  quarenta  annos  e  quQ 
terminou  com  a  plena  victoría  da  Hollanda,  obtendo 
esto  pais,  como  premio  do  seu  heroismo,  a  inde- 
pendência política. 

Emancipados  do  domínio  estrangeiro,  os  Países 
Baixos  proseguiram  com  maior  ardor  e  enthusiasmo 
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a  carreira  iodastrial  e  commercial  que  tão  aaspicio- 
sãmente  tinham  iniciado.  N3o  faltavam  os  capitães 
Mcassarios  para  isso.  Ás  enormes  riquezas  accu- 
matadas  com*  om  trabalho  persistente,  vieram  ajua- 
cta^8e  os  capitães  que  os  jiideos  expulsos  da 
Peoiosuta  levaram  comigo  para  Amslerdam. 

A  tndepeiideocia  politica  fez  perder  á  Hollanda  oos 
mercddos  earopeus,  qw  Philippe  II,  como  repre- 
sália, lhe  fechou  inexoravelmente,  probíbindo  aos 
commerciantes  dos  Paises^fiaixos  todas  as  relações 
com  os  seus  súbditos.  Os  hollandèses  não  desani- 
maram, procurando  sQbstituir  os  mercados  perdidos 
pôr  outros  que  lhes  permittissem  não  interromper  o 
desinvolvimento  económico  allíngido.  O  commercio 
oom  as  índias  Orientaes  jà  iniciado  sob  o  domioio 
hespauhol  6  continuado  com  ardor  e  eothosiasmo,  á 
custa  primeiro  de  expedições  particulares  e  depois 
duma  companhia  por  acções,  concentrando  todas  as 
forças  e  esforços  individuaes.  B'  a  celebre  Companhia 
das  índias  Orientaes  fnndada  em  1602  e  que  serviu 
de  typo  a  todas  as  outras  companhias  privilegiadas, 
que  mais  tarde  se  organizaram  nas  outras  nações  da 
Europa. 

Esta  sociedade  era  na  realidade  a  própria  Neer- 
landia  como  potencia  colonizadora,  visto  o  monopólio 
commercial,  ainda  não  inteiramente  conquistado,  ter 
sido  conferido  pelo  Estado  a  um  grupo  de  nacíonaes, 
que  dispunham  duma  esquadra,  de  soldados,  do 
direito  de  celebrar  tractados  e  de  levantar  fortalezas* 
O  espirito  que  tinha  orientado  os  portugueses  e 
hespanhoes  não  tinha  mudado,  mas  a  Hollanda  des- 
dobrava por  asskn  dizer  a  sua  actividade,  pois,  não 
querendo  renunciar  á  valorização  do  seu  solo,  con- 
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sagrava  somente  uma  parte  de  si  própria  e  da  sua 
riqueza  ás  empresas  coloniaes. 

Leroy-Beauiieu  que  tanto  censurou  o  monapolto 
commerciat  dos  portugueses,  sustentado  militar^ 
mente,  procura  justificar  a  fundaçio  da  Companhia 
das  índias  Oríentaes  oom  raaões  que  coostitaem  a 
defesa  dos  processos  de  colonizaçio  que  uós  segui- 
mos. E'  assim  que  este  escríptor  mostra  que  as 
condições  do  commercio  na  índia  exigiam  que  elle 
fosse  submeltido  a  uma  organização  rígida  emililar, 
pois  os  commerciantes  isolados  nSo  poderiam  resis- 
tir ás  pretensões  arbitrarias  e  tyrannicas  de  prínci- 
pes semi-barbaros  que  unicamente  respeitavam  a 
força. 

Depois,  segundo  o  direito  publico  da  epocba, 
inlendia-se  que  as  aguas,  assim  como  a  terra, 
pertenciam  ao  primeiro  occupante,  de  modo  que  os 
mares  deviam  flcar  fechados  áquelles  povos  que  não 
tivessem  sido  os  prímeiros  a  percorrel-os.  Estas 
violações  do  direito  pubhco  de  entio  náo  se  pode- 
riam realizar,  desde  o  momento  em  que  o  commer- 
cio não  revestisse  uma  forma  militar.  Accreseía 
que  as  diversas  nações  europèas  travavam  naquelles 
paises  longínquos  uma  lucta  formidável,  sem  escrú- 
pulos e  sem  lealdade,  procurando  cada  uma  delias 
esmagar  os  seus  concorrentes,  sendo  por  isso  ainda, 
por  este  lado,  necessária  a  força  para  vencer  taes 
difficuidades. 

A  expansão  colonial  da  Hollanda  adquiriu  com 
esta  companhia  um  notável  desinvolvimento.  Grande 
parte  da  Ásia,  da  Oceania  e  da  Africa  entra  na 
orbita  deste  povo  glorioso.  A  principio,  os  holtan- 
dèses  não  quízeram  usar  de  rigor,  defendendo  o  ^u 
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moDopcriio  á  mão  armada,  mas  dentro  em  pouco 
conveoceram-se  de  que  oio  podiam  triuoiphar  doutro 
modo»  e  por  isso  procuraram  afastar  todas  as  ouiras 
potencias  com  a  oiesma  víolBUcia  que  tinham  empre- 
gado  08  portugueses.  Só  a  companliia  inglesa  das 
ladías  Oríeotaes  conseguiu  luctar,  mas  sem  grande 
resultado  a  principio. 

O  fim  principal  da  Companhia  hollandésa  das 
ludías  Oríeotaes  era  o  monopólio  do  commercio  das 
especiarias,  conuderando-se  como  accessorios  todos 
os  outros  ramos  mercantis.  Para  aagmentar  o 
valor  destes  productos,  probibio-se  a  sua  cultura 
Dum  grande  numero  de  ilhas.  E,  como  a  liberalidade 
da  natureza  creava  espontaneamente  os  géneros 
mcmopolizados,  os  governadores  percorriam  as  ilhas 
em  que  a  sua  producçSo  era  prohibida,  a  fim  de 
extirpar  e  destruir  os  arbustos  proscriplos.  Mas  os 
hollaudèses  não  ficaram  por  aqui,  porquanto  o  espi- 
rito de  monopólio  e  de  desconfiança  commercial 
acabou  por  os  cooduEír  ao  massacre  dos  indígenas, 
cujo  numero  os  inquietava,  e  dos  immigrantes 
estrangeiros.  Os  hollandéses,  com  todos  estes  pro- 
cessos bárbaros,  procuravam  não  só  elevar  o  preço 
das  especiarias,  reduzindo  a  sua  quantidade,  mas 
também  preveair-se  contra  o  contrabando  e  a  con- 
corrência estrangeira. 

A  Companhia  das  índias  Orieutaes,  contrariamente 
ao  que  fez  na  Ásia  e  na  Oceauia,  fundou  no  Cabo 
ama  verdadeira  colónia  agrícola,  sem  duvida  porque 
lhe  convinha  ter  neste  ponto  do  caminho  das  índias, 
no  interesse  do  abastecimento  e  da  defesa  da  su^ 
marínha,  um  estabelecimento  mais  solido  e  cousi- 
deravel  do  que  nas  outras  parles.    A  belleza  do 
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clima  6  a  feKiiidacle  do  solo  favoreceram  a  efíimizà*- 
çio,  embora  a  compaobía  dSo  soabesae  apr0T«ita^8e 
bem  destas  condições  tio  vantajosas. 

A  prosperidade  da  Companhia  das  índias  Oríentaes 
levo»  os  hoilandéses  a  fandar  nma  companhia  dâs 
índias  Occidentaes,  qne  obteve  em  1621  o  privile([io 
do  trafico  com  toda  a  America  desde  a  Terra  Nova 
até  ao  mar  do  Sul,  com  o  direito  de  fundar  colónias 
e  de  construir  fortes  nos  territórios  nio  habitados. 
A  companhia  a  principio  dedicon-se  piincípalmente 
ao  contrabando  com  as  colónias  hespanbolas,  com- 
.  mercio  mnito  perigoso  e  díflScil,  que  não  podia  dorar 
muito.  Depois,  laoçon-se  no  caminho  das  conquis- 
tas e  das  occopações  territoriaes,  estabelecendo  á 
força  a  sua  soberania  em  algumas  colónias  hes- 
panholas  e  portuguesas.  Conquistou  algumas  pro- 
víncias do  Brazil,  mas  nSo  as  conservou  sob  o 
sen  dominio  durante  largo  tempo.  NSo  despreton 
também  a  America  do  Norte,  fundando  uma  coionia 
agrícola  onde  mais  tarde  devia  surgir  New-Yorké 

O  desinvolvimento  commercial  e  marítimo  da 
Inglaterra  e  da  França  feriu  profundamente  a  expan- 
são colonial  da  Hollanda.  Foi  expropriada  por  estes 
dons  países,  deixando  o  pavilhão  militar  e  commercial 
da  Hoflanda  de  dominar  no  Oceano  Indico. 

A  obra  colonial  dos  hollandêses  no  Atlântico 
foi  pouco  importante.  ^E'  que  aqui,  por  um  lado, 
a  força  da  resistência  da  Hespanha  era  difficil  de 
vencer,  e,  por  outro,  fez-se  sentir  mais  cedo  o  desper- 
tar da  França  e  da  Inglaterra.  Surinam  é  nma 
excepção  na  obra  atlântica  da  Hollanda.  A'  força  de 
paciência  e  trabalho,  os  hollandêses  chegaram  a 
transformar  esta  terra  insalubre  numa  esplendida 
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colónia  de  plantação.  Esta  colónia  foi  fundada  por 
protestantes  franceses,  e,  tendo  sido  occupada  pelos 
ingleses,  e  arroteada  pelos  judeus  expulsos  da 
Hespanba  e  Portugal,  cahiu  em  16tt7  sob  o  donunío 
dM  bollandèses,  que  a  perderam  e  recobraram  três 
vezes.  Foi  um  importante  centro  de  cultura,  princi- 
palmente até  ao  momento  da  grande  prosperidade 
das  Antilhas  e  da  Gnyana  francesa,  entio  muito 
rica.  A  Hoilanda  concentrou  por  ultimo  toda  a  sua 
actividade  no  arcbipelago  malaio,  onde  realizou 
ama  das  mais  notáveis  obras  coloniaes  dos  povos 
europens. 

A  colonização  hoUandésa  differencia  se  pelo  sen 
caracter  commercial  e  agrícola,  occupando  nella  a 
industria  um  legar  secundário.  O  espirito  de  pro- 
paganda religiosa  que  tão  profundamente  domiqa  a 
colonizaçio  bespanhola  e  portuguesa  foi-lhe  comple- 
tamente estranho.  Não  se  preoccupou  também  com 
nenhuma  idèa  de  dominio,  de  ambição  e  de  gloria, 
donde  não  resultasse  nm  augmenlo  de  riquezas 
materiaes.  B'  por  isso  que  na  obra  colonial  dos 
hollandéses  não  collaboraram  nem  missionários  nem 
aventureiros  militares. 

Os  boUandèses  mostraram  uma  completa  indif- 
ferença  pela  religião  dos  indígenas  e,  qualquer 
que  seja  o  juizo  que  se  formule  sobre  esta  iudiffe- 
reoça,  o  certo  é  que  ella  foi,  sob  o  ponto  de  vista 
humano  e  terrestre,  uma  grande  felicidade  para 
estes  povos,  que  deste  modo  não  foram  inquietados 
com  as  perseguiç&es  religiosas  que  assignaiaram  a 
colonização  portuguesa  e  bespanhola.  Só  no  Cabo 
é  qoe  os  hollandéses  se  afastaram  desta  norma, 
tornando-se  intolerantes,  talvez  com  receio  de  que 
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O  elemetito  heterodoxo,  domioaudo  na  ooloota,  vlease 
a  quebrar  o  laço  qae  a  oaia  á  metrópole. 

A  oscraTidão  também  dío  tfe?B  grande  importân- 
cia na  coloDizaçSo  hollandésa,  visto  os  hollandéaes 
nio  se  dedicarem  durante  os  doos  secolo»  da  sva 
expatrio  colonial  a  nenhoma  caltara  intensiva  q«e 
reclamasse  nma  grande  mio  de  obra.  Limitaram-se 
a  recolher  prodnclos  que  as  condições  da  natureza 
tornavam  abundantes  nas  saas  ilhas,  nSo  precisando 
por  isso  de  recorrer  ao  regimen  do  trabalho  forçado. 
A  nnica  servtdio  usada  entre  os  hollandéses,  era  a 
domestica,  mas  esta  tinha  um  caracter  saave  e 
humano  ^ 


Os  rrmcèses.  A  França  occupa  um  logar 
milito  notável  na  historia  da  colonizaçSo.  Rival 
da  Inglaterra,  lucton  com  esta  naçio  durante 
dons  séculos,  chegando  a  egnaial-a  senio  mesmo 
a  sobrepnjal-a. 

Pondo  de  parte  viagens  de  descoberta  e  de  tra- 
fico anteriores,  que  nio  chegaram  a  constituir  verda^ 
deiras  colónias,  é  com  Francisco  I  que  começa  a 
historia  da  colonizaçio  francesa,  sendo  occnpado 
o  Canada,  cuja  povoação  levou  muito  tempo.  As 
dissensões,  porem,  que  se  deram  na  vida  metro* 
politana  nio  permittiram  à  Coroa  ligar  a  devida 


^  Leroy-Beaulieu^  La  colonmtien  dkez  Us  peupUi  modimi%, 
lom.  \,  pag.  60  e  seg. ;  Dubois,  Sysíèmes  coloniaux  et  pttxpln 
colonisateurs,  pag.  71  e  ség. ;  Cario  Fanno,  Uespamione  commer- 
eiale  e  eohniale  degli  Itati  moderni,  pag.  89  e  seg. ;  De  Tho2éé, 
Theories  de  la  eoloniiation  au  xix  $ièdt,  pag.  iS7  e  seg. 


^ 
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'^Qçio  á  expansão  colonial.    O  geterai  Golígoy 
"'^caroa  apraveílar  em  beneficio  da  colonisação  a 
.'^^^raçio   dos   protestantes   franceses,   mas   sem 
'•filado. 

^  paz  e  prosperidade  do  reinado  de  Hnríqoe  IV 
^^^^t tiram  a  este  monarcha  preoccopar-se  seria* 
1.    ^  com  o  desinvolvimento  politico  e  económico 
^  ^lonias.    ComeçoQ-se  a  seguir  um  plano  colo- 
\&t^»  fundado  não  em  idèas  ctiimerícas,  mas  sobre 
os  interesses  do  pais.  Os  franceses  fixaram  as  suas 
?islas  sobre  o  Canada,  as  ilbas  da  Sonda  e  as  Mola- 
cas,  fuodando-se  companhias   para   a   ezptoraçSo 
destes  paises.    Quando  começou  o  secolo  xvii  os 
franceses  excediam  a  Inglaterra  pelas  possessões 
que  tioham,  posto  se  propozessem  mais  o  com- 
rnerdo,  do  que  a  cultora  e  a  povoaçio  das  terras. 
Mas  nem  este  fim  foi  mais  tarde  desprezado,  por- 
quanto taml>em  se  empregaram  esforços  no  sentido 
de  attrabír  agricoitores  para  o  Canada,  embora  com 
grandes  difficuldades  e  com  a  manifesta  mi  vontade 
de  Sally^  que  intendia  que  nada  havia  a  esperar  dos 
paises  do  Novo  Mando  qoe  se  encontravam  situados 
alem  do  iíf  de  latitude. 

A  morte  de  Heríque  IV  fez  entrar  as  possessões 
nascentes  num  período  de  abandono,  de  que  só 
sabtram  no  tempo  de  Ricbelien.  Os  dons  grandes 
ministros  Recbelieo  e  Cotbert  tiveram  a  preoccupa- 
Cio  de  dotar  a  França  com  poderosas  colónias  nos 
dons  hemispheríos.  Os  planos  destes  estadistas 
eram  duma  execuçio  difficil,  em  virtude  da  falta  de 
emigraçio  para  alimentar  a  colonização,  visto  nin- 
gnem  se  encontrar  disposto  a  estabelecesse  definiti- 
vamente noutros  paises.    Os  descontentes  politicoe 
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e  religiosos  eram  os  udícos  qoe  faalam  excepção  i 
este  modo  de  vèr,  mas  esses  eram  afastados  das 
empresas  colooiaes  systdmaticameDte  por  uma  poli- 
tica acanhada  e  mal  orientada. 

Ri^iiea  intendia  qae  a  cdioaizaçio  Uoha  ma 
grande  importância  poKtíca  e  eeonomiea  pam.  a 
França,  visto  constituir  o  meio  de  dar  á  marioiíi 
os  elementos  de  vida  necessários  para  nateslar 
a  luela  contra  a  casa  de  Aastria  e  oontralniaiiçar 
a  concorrência  eommerdal  da  Hollaoda  e  da  Ingla- 
terra. O  processo  empregado  pelo  cardeal  Rícbe- 
lieo  para  valorizar  aa  possessões  nltramarioas  foi 
o  das  companhias  privilegiadas»  qne  gosavam  do 
monopoiM)  do  commerao  oom  os  países  longinqaos 
e  faneoionavam,  sob  a  auctoridade  e  fiscalízaçlo 
directas  do  soberano»  qoe  nomeava  os  seas  adminis- 
tradores. Deviam  cottcpistar  novos  territórios, 
fandar  novas  colónias,  povoar  as  existentes,  per- 
mittindo-se-lhes  para  isso  muitas  vezes  aproveitar 
os  mendigos  e  vagabundos  pela  (brça. 

Golbert  conlioaon  a  politica  colonial  de  Rícbelieo, 
completando-a  edesinvoivendo-a.  Procuroii  emancipar 
a  França  da  Hollanda,  impulsionando  o  commercio  e  a 
marinha,  ao  mesmo  tempo  qoe  lhe  fechava  o  mercado 
pela  creaçio  de  manufacturas,  que  pouco  a  pouco 
substituíram  os  productos  hollaodèses.  As  compa- 
nhias privilegiadas  recebem  novo  desinvolvimenle, 
tendo,  porem,  uma  vida  muito  bi*eve  o  pouco  glo- 
riosa. Fundaram  algumas  colónias,  iniciaram  rela- 
ções de  troca  com  países  longínquos  e  pouco  depois 
desappareceram.  Com  excepção  da  Companhia  das 
Índias  Oríentaes,  que  pôde  salvar-se  miraculosamente 
do  naufrágio  geral,  todas  as  outras  suecumbiram 


Das  regi&es  que  deviam  aer  o  Ibe^lro  das  soas  glo- 
ríòsfts  Gooqiuslas* 

Mast  se  as  compaobías  dasappareeeram,  Dem  por 
isso  se  pode  considerar  iufecaoda  a  sua  vida  epbe-  * 
mera,  pois  ellas  fuodaram  Dumerosas  colónias, 
lauçaodo  as/bas6$  dum  gigantesco  império  colonial, 
qte  diÉiaram:  em  herança  á  França.  As  colónias  qoe 
passaram  para  a  Cor6a  em  virtude  da  ruina  das  com- 
X»iiiiia8  foram  abertas  a  todos  os  frajieéses,  mas 
i^ram  sobmetUdas  a  rigorosas  restrícçSes  commer- 
eíaes.  Deviam  importar  mercadorias  excln^ivamenle 
da  mSe^palria,  nio  podiam  exportar  os  sens  prodn- 
dos  senSo  para  os  mercados  desta;  nos  portos 
^Milonfaes  s6  podiam  entrar  navios  fraocòses,  e  era 
proliffiida  severaoieiite  toda  a  relação  mercantil  das 
cohMíias  oom  a  estrangeiro.  E*  o  sy&tema  do  pacto 
colonial  em  todo  o  seil  rip^. 

As  medidas  económicas  de  Golbert  deram  nm 
grande  impolso  ao  desinvolvimenlo  da  França,  coin- 
eidindo  até  o  apogéo  da  expansio  colonial  deste  pais 
oom  a  politica  de  tSo  notável  estadista.  A  prosperi- 
dade, porem,  nio  podia  darar  muito,  visto  o  futuro 
da  imhistria  se  encontrar  intimamente  ligado  com 
•a  vitalidade  da  agricultura,  que  fornece ^ás  manufa- 
cturas viveres  e  matérias  primas.  Nio  deve,  por 
K80,  admirar  qoe,  com  a  decadência  da  agricultura, 
sob  nm  regimen  de  oppressão  e  de  abandono,  viessem 
a  deettiiair  as  industrias,  desfazendo-se  rapidamente  o 
mar^mlhoso  edificio  económico  que  Golbert  tinba 
leyaotado.    '• 

A  ruina  da  França  repercntiu-se  sinistramente  na 
soa  politica  externa,  pois  aqoelía  nação  succumbe 
Ba  guerra  com  a  Inglaterra,  vendo^se  obrigada  para 
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satisfaser  a  vontade  da  sua  rival  a  abrir  os  portos 
ás  marinhas  estrangeiras.  As  conseqaeDdrs  deslea 
factos  foram  desastrosas»  porquanto  os  2:10Q  navios 
*  qoe  a  marinha  francesa  tinha  no  tempo  de  Colbert 
ficavam  reduzidos  a  600. 

Mas,  ao  mesmo  tempo  que  o  commercio  da  Franca 
decahe,  os  capitães  franoêses  até  abi  empregados  na 
marinha  e  no  trafico,  nio  enccntrando  na  metrópole 
uma  collocaçio  segnra  e  lucrativa,  dirigem-se  para  as 
colónias.  E'  nesta  epocha  por  isso  qne  começam 
a  prosperar  as  plantações,  como  a*  Martinica  e  a 
Guadelnpe. 

A  Companhia  das  índias,  por  outro  lado,  vendo 
diminnir  os  seus  lucros,  procura  compensar-se  das 
perdas  soffridas,  extendendo  os  seus  dominíos  terri- 
toríaes  no  Oriente,  chegando  depois  de  longa  e 
porfiada  guerra  a  apoderar-se  do  Indostão.  Nio  era, 
porem,  á  França  mas  á  Inglaterra  que  estava  reser- 
vada a  fortuna  de  aproveitar  os  fructos  desta  con- 
quista. A  esquadra  inglesa  penetra  no  Oceano  Indico, 
captura  em  1755  audazmente  250  navios  franceses 
e,  desembaraçados  os  mares  dos  seus  inimigos, 
inicia  o  assedio  ás  fortalezas  francesas  da  índia. 
Depois  dnma  heróica  resistência  cederam,  cabtndo 
em  poder  da  Inglaterra.  Contemporaneamente  os 
ingleses  invadem  a  colónia  francesa  do  Canadá, 
tomando  posse  delia.  As  melhores  colónias  francesas 
entravam  deste  modo  no  dominio  da  Inglaterra.  O 
império  colonial  francês,  reflexo  ephemero  dmna 
expansão  económica  ephemera  desapparece  e  a 
França  cabe  no  mais  absoluto  isolamento.  O  tra- 
ctado  de  Paris  de  10  de  fevereiro  de  1763  sanccio- 
nou  esta  situação  histórica. 
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TorDa?a-8e  necessária  sabir  dom  lio  deplorável 
estado,  recdrganizaodo  o  commercio,  a  admioistra^ 
çio  e  as  fiDaoças  qne  tiobam  sido  arruinadas  pela 
goerra. 

Foi  Gboiseul  qne  realizou  esta  grande  missão 
histórica.  Cfaoíseul  intendia,  como  Ricbelíen  e  Gol* 
bert,  que  a  politica  colonial  da  França  devia  ser 
eommerdal,  qias,  afastandose  dos  sens  illastres 
predecessores,  dispensava  as  companbias  privilegia- 
das, seguindo  assim  as  ídéas  dos  economistas  do 
século  Kvui  o  principalmente  de  Montesquieu. 

O  ministro  de  Luiz  XY  procurou  por  isso  recons^* 
títttir  o  império  colonial  francês  por  meio  da  acção 
directa  do  Estado,  inaugurando  o  período  |da  colo- 
nização official.  Mas,  se  renunciou  ao  systema  das 
coBipanbias  privilegiadas  não  poz  de  parte  os  erros 
do  pacto  colonial  e  da  escola  mercantil.  Apesar 
destes  erros,  não  ba  duvida  de  que  contribuiu 
poderosamente  para  o  resurgimento  do  império 
colonial  francês,  a  que  também  dedicaram  os  seus 
esforços  Torgot  e  Necker. 

Os  acontecimentos  do  flm  do  século  xviii,  as 
guerras  e  as  agitações  da  Republica  e  do  Império 
foram  novamente  fataes  ás  colónias  francesas.  A 
Revoteçlo  proclamou  o  principio  de  que  as  colónias 
faziam  parte  integrante  da  republica,  sendo-lhes 
spplicavel  a  constituição  da  metrópole  nas  suas 
disposições  fandaraentaes. 

Bonaparte  abandonou  a  politica  de  assimilação, 
submetlendo  as  colónias  a  um  regímen  auctorilario 
qne  restabeleceu  o  estado  de  cousas  anterior  á 
reroioção.  Admittindo  qne  as  colónias  eram  indis-* 
pensáveis   á   riqueza   duma   nação,    considerou-as 
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príncipatmente  eomo  meios  de  ferir  o  poder  da 
Inglaterra.  A  politica  colooial  de  Bonaparte  oio 
dea  bom  resaltado,  pois  terminou  pela  derreto 
infligida  em  Trafalgar  (1805)  por  Nelson  ás  esqua- 
dras reonidas  da  França  e  da  Hespanba.  Entretanto, 
a  industria  francesa  precisara  de  mercados  qae  nio 
podia  encontrar  nos  outros  países,  em  rirtode  da. 
tendência  dominante  para  o  proteccíomsmo  e  do 
estado  de  imperfeição  das  mannfectaras,  atoda  em 
via  de  desinvoWimento.  Por  isso,  a  França  procura 
recoostítair,  por  meio  de  traclados  e  de  conquistas 
violentas,  um  novo  Império  colonial  em  snbstitniçSo 
do  que  tinha  perdido. 

A  Inglaterra  restitaio  á  França  pelo  tractado  de 
Paris  de  30  de  maio  de  1814  as  colónias  qne  está 
potencia  possaia  em  1  de  janeiro  de  1792  nos  mares 
e  continentes  da  Africa,  da  America  e  da  Ásia,  com 
excepção  das  ílbas  de  Tabago,  Santa  Lúcia  e  da 
iiba  da  França  e  suas  dependências,  nomeadamente 
Rodrigo  e  as  Seychelles.  A  Suécia,  por  seu  lado, 
entregava  a  Guadelupe,  e  Portugal  a  Guyana.  Ma& 
estas  adquisições  nSo  eram  suflScientes  e  por  isso  a 
França  procurou  obter  novas  colónias  por  meio  49 
conquista,  sendo  a  mais  importante  a  Algéria. 

Os  novos  mercados  coloniaes  ficariam  inaccesftiveíe 
aos  productos  franceses,  sem  uma  legislação  adua** 
neira  própria  para  os  defender.  Sob  um  regímen 
de  liberdade,  o  commercio  francês  seria  esmagado 
nas  próprias  colónias  francesas  pelo  commenâo 
inglês.  A  troca  entre  a  mãe-palria  e  as  colónias 
diminuiria,  deixando  assim  as  colónias  de  contribuir 
para  o  desinvolvimento  e  a  transformação  da 
metrópole. 
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Para  eviUr  esta  sitaaçio,  a  Fraoça  bloqaeou  as 
soas  GoloDÍas  com  barreiras  adoaneiras,  reslabele- 
oeiuio  gradoalme&te  kxlas  as  restricções  do  velho 
systenia  coIooiaU  abolido  pela  Revolaçio.  As  coló- 
nias que  00  prioeipio  do  secolo  gosavam  de  plena 
aatonomia  commercíal  cahiram  sob  o  domínio  da 
prímili?a  servidão.  Elias  deviam  abastecerse  das 
mercadorias  da  metrópole,  reservando  também  para 
esta,  exelnsi vãmente»  os  seas  prodoctos.  Por  outro 
lBdo>  o  eommercio  com  as  colónias  foi  reservado 
para  o  pavilhão  nacional.  A  própria  Algéria  não 
escapou  a  este  regimen. 

A  expansão  económica  da  França  attiage  um  largo 
desiovolvimento  sob  a  inOnencía  desta  politica  colo- 
nial. Mas  tal  politica  oão  poderia  durar  muito, 
visto  o  proteccionismo  começar  a  ser  rudemente 
atacado.  A  agitação  em  favor  do  livre-cambio 
propagasse  da  Inglaterra  á  França,  fundando-se  até 
em  Bordeaux»  digna  emula  de  Manchester,  uma 
associação  para  a  liberdade  das  trocas.  A  opposição 
da  agricultura  impedia  por  largo  tempo  que  a  cam- 
panha alcançasse  o  resultado  desejado.  Mas  afinal 
acabou  por  trinmphar  em  1860. 

A  nova  orientação,  consagrada  por  diversos  tra- 
ctados  de  commerdo,  abre  à  França  novos  mercados, 
adquirindo  assim  este  pais  um  desiovolvimento  eco- 
nómico assombroso.  A  abolição  do  regimen  pro- 
tector deprimiu  a  actividade  commercial  entre  a 
mãe-patria  e  as  colónias^  notando-se  nestas  uma 
diminuição  sénsivel  das  importações  francesas  a 
partir  de  i860.  Mas  que  importavam  á  França  os 
mercados  coloniaes  agora  que  ella  tinha,  deante  de 
si  os  mercados  do  mundo  inteiro,  onde  os  pro- 
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dactos  franceses  entravam  com  toda  a  faeílfdade? 
As  colónias  tinbam  desempenhado  a  saa  miaste  e 
perdiam  toda  a  importância  para  a  mie^patria. 
E'  por  isso  que  as  colónias  francesas  atravessam 
nm  período  de  abandono  administrativo  desde  iâOO 
em  diante. 

Não  se  fizerem  esperar  os  effeitos  desta  perniciosa 
politica  económica.  A  França  vin-se  innondada  de 
prodnctos  dos  outros  paises  e  a  concorrência  estran- 
geira ameaçoa  arruinar  completamente  as  industrias 
francòsas.  Reconbeceu*se  entSo  que  só  as  colónias 
é  que  podiam  salvar  a  França  da  situaçio  critica  a 
que  tinha  chegado,  tomandose  novamente  interesse 
pela  colonização.  E,  como  as  colónias  possuídas 
pareciam  insoffideotes  para  o  desinvolvimeoto  da 
França,  este  pais,  receoso  de  que  as  outras  nações 
o  precedessem  nas  occupaçSes  territoriaes,  procura 
alargar  o  seu  dominio  colonial,  quer  por  meio  de 
tractados,  quer  por  meio  da  conquista  violenta.  A 
Tunísia,  o  Tookiu,  o  Gongo  francês  e  Madagáscar 
vSem  deste  modo  a  entrar  no  império  colonial  da 
França. 

Â  França,  para  utilizar  as  colónias  no  sentido  do 
seu  desinvolvimeoto  económico»  novamente  lança 
mio  do  proteccionismo.  Os  resultados  que  tirou 
desta  orientação  da  sua  politica  foram  os  mais 
lisongeiros  que  se  podiam  esperar.  Um  perigo, 
porem,  se  desenha  já  no  horizonte  —  o  estaciona- 
mento da  população  —  que  não  pode  permittir  à 
França  acompanhar  as  outras  nações  nas  suas 
tentativas  de  expansão  económica  e  colonial.  O 
commercio  francês  começa  a  deprimir-se  e  esta 
depressão  que  muitos  escriptores  attiibuem  á  apa- 
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tya  dos  Degodaotes,  é  ima  conseqaeDcia  das  con- 
diçfies  demograpbicas  deste  pais.  Desde  o  momento 
em  qoe  o  desiaToWímento  da  poputaQio  d3o  estimule 
a  Tida  ecoDomiea»  a  colooizaçSo  fica  sem  razSo  de 
ser  para  nm  pais. 

Não  tem  faltado  qaem  deste  estado  da  França  tenha 
qoeride  tirar  argumento  em  favor  da  incapacidade 
doa  franceses  para  colonizar.  A  França,  diz  Gaffarel, 
Bio  tem  geoio  colonizador.  Esta  opinião  não  parece 
ffloito  fundada,  porquanto  não  é  nos  defeitos  da  raça, 
mas  nas  condias  económicas  do  país  que  se  deve 
ir  procurar  a  causa  da  moderna  crise  da  colonização 
francesa.  A  França  perdeu  a  sua  força  de  expansão, 
sendo  em  vão  que  o  governo  alarmado  a  procura 
excitar  Em  todo  o  caso,  o  momento  não  é  para 
desanimar,  pois  a  França  tèm  seguido  sempre  uma 
marcha  progressiva.  Tem  tido  períodos  de  hesitação, 
mas  nunca  movimentos  de  recuo  ^ 


8f  •  Ii|lèses.  —  A  Inglaterra  é  uma  das  ultimas 
nações  que  apparece  na  historia  da  colonização, 
apesar  de  ser  hoje  a  primeira  potencia  colonial  do 
laando.  As  colónias  inglesas  occupam  perto  da 
sexta  parte  da  superficie  terrestre.  Um  sophisma 
histórico  e  geographico  pretende  que  esta  situação 
era  fatal,  pois  o  território  da  Grã-Bretanha  não 


1  Pety  de  Thozée,  Thèorii  de  la  colonitation  au  xix  siècle, 
pag.  205  6  seg. ;  Leroy-Beaulieu,  La  coloniiation  chez  lêtpeuples 
modtmes,  tom.  i^  pag.  139  e  seg. ;  Marco  Fanno,  Vetpamion$ 
tínkmÊTciale  b  eolonialt,  pag.  102  e  seg. ;  Gaffarel,  Let  eolonies 
françmsn,  pag.  il4  e  seg. 
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podia  deixar  de  dar  origem  ao  prífloeíro  povo 
ma  ri  timo  e  colonial.  Tem*se  iosístido  maito  em 
qae  a  Inglaterra  é  am  bloco  de  ferro  e  de  bolha 
no  meio  do  Oceano. 

A  verdade  é,  porem»  que  os  ingleses  só  gradual- 
mente» à  medida  que  as  necessidades  o  exigiram,  é 
que  foram  desinvolvendo  as  suas  aplidOes.  O  facto 
da  Grã-Brelanba  ser  uma  ilha  nio  te?e  quasi  nenhuma 
importância  na  historia  inglesa  antes  do  século  xvi, 
em  que  os  anglo*sax5es  começaram,  por  cansa  das 
descobertas  marítimas,  a  sua  verdadeira  educação 
de  navegadores  e  commerciantes.  Por  outro  lado, 
os  efifeitos  da  extraordinária  riqueza  mineral  do  sen 
solo  não  se  fizeram  sentir  poderosamente  sobre  a 
industria  nacional  senão  no  fim  do  século  xvni. 

A  Inglaterra,  no  reinado  de  Isabel,  atravessou 
uma  crise  profunda  que  a  díspoz  admiravelmente 
para  as  empresas  coloniaes.  Esta  crise  foi  deter- 
minada pelas  modificações  radicaes  que  então  se 
deram  no  systema  da  agricultura,  em  virtude  da 
substituição  da  pràlícultura  á  cerealicultura.  Taes 
modificações  deixaram  uma  multidão  de  braços  sem 
trabalho  e  sem  remuneração,  tornando-se  fatal  e 
necessária  a  emigração,  visto  a  industria,  que  então 
se  encontrava  na  infância,  não  ter  os  recursos  e 
poder  de  absorpção  que  hoje  manifesta. 

A  depreciação  dos  metaes  preciosos,  em  virtude 
da  descoberta  das  minas  da  America,  ainda  aggra- 
vava  a  crise,  perturbando  as  transacções  e  compro- 
meltendo  um  grande  numero  de  situações  económi- 
cas adquiridas.  Gbevalier  avalia  a  depreciação  da 
moeda  de  4545  por  deante  em  600  %,  Roscher  em 
300  7o  6  Tooke  em  200  %.   E  o  mal  apresentava-se 
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com  ama  forma  tMito  mais  ioteosa,  qaaoto  era  certo 
qne  mogaem  coobecía  a  caosa,  d3o  se  podendo  por 
isso  empregar  medida  alguma  no  sentido  de  atte- 
naar  os  seus  effeilos.  Â  desorieotaçío  era  de  tal 
ordem,  que  o  bispo  Latimer  attríbuia  a  crise  ás  clas- 
ses dos  capitalistas  e  proprietários,  verberaiido-os 
por  isso  asperamente. 

fitttimente,  a  sappressSo  dos  conventos  e  da 
propriedade  de  mão-morta,  por  melhores  resultados 
que  viesse  com  o  tempo  a  prodnzir,  privava  ssbitar 
mente  as  classes  pobres  dos  mottiplos  soccorros  que 
os  monges  tinham  por  costome  dístribuir-lhes  e  com 
os  quaes  já  contavam»  Todas  estas  circumstancias 
provocaram,  no  reinado  tio  glorioso,  tão  pacifico  e 
apparra  temente  lio  prospero  de  Isabel,  um  mal 
estar  interior  profundo  e  universal. 

Foi  esta  crise  económica  que  deu  á  colonizaçio 
inglesa,  desde  o  comego,  uma  orieotacio  pratica  e 
positiva.  Os  ingleses  nio  se  deixam  dominar  por 
tentativas  chimerícas  ou  concepção  utópicas  nas  suas 
aventuras  coloniaes,  pois  procuram  simplesmente 
obter  terras  para  a  occupaçio  dos  braços  que  a 
transformaçio  agrícola  do  seu  pais  dehoQ  sem 
trabalho,  bem  como  conquistar  novos  meios  de 
troca  e  novos  mercados. 

A  Inglaterra  via  se  assim  obrigada  a  dirigir  a 
soa  actividade  para  os  mares,  mas  estes  encoo- 
trtvam-se  monopolizados  pela  Hespanba.  Dabi  a 
4octa  entre  estas  duas  nações,  qne  acabou  pela 
derrota  da  Hespanha,  ficando  a  Inglaterra  a  dominar 
no  Atlântico.  Multiplicaram-se  então  as  viagens  de 
descoberta,  vindo  assim  a  estabelecer-se  as  primeiras 
colónias  inglesas  na  America  do  Norte  ( 4607 ). 
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As  colónias  inglesas  organizadas  na  America  do 
Norte  efam  de  três  espécies:  colónias  de  proprie- 
tários, colónias  de  carta  e  colónias  da  Ciorôa.  As 
colónias  de  proprietários  eram  fundadas  por  parti- 
colares  pertencentes  ás  classes  elevadas  da  naçio 
e  que  tinham  obtido  da  Coroa  o  exercido  da  s(ri)e* 
rania  nos  territórios  qae  ellas  abrangiam ;  as  coló- 
nias de  carta  eram  devidas  a  companhias  privile- 
giadas de  commerdantes ;  as  colónias  da  Coroa 
eram  constitaidas  pela  inidativa  dos  emigrantes, 
sem  o  apoio  dos  grandes  senhores  on  das  compa- 
nhias privilegiadas.  Estas  colónias,  que  eram  pri- 
meiramente uma  excepção,  foram  progressivamente 
augmentando,  em  virtude  do  esforço  perseverante 
da  metrópole  para  reduzir  a  colónias  da  Coroa  as 
velhas  colónias  de  proprietários  e  as  colónias  de 
carta. 

A  difierença  de  origem  deu  a  estas  colónias 
regimens  políticos  diversos.  As  colónias  de  pro- 
prietários conservaram  durante  largo  tempo  um 
caracter  aristoscratico,  desin volvendo- se  sob  a  pro- 
tecção e  pelos  recursos  dos  grandes  senhores  a  qne 
pertenciam;  as  colónias  de  carta,  que  se  emancipa- 
ram rapidamente  das  companhias  que  as  fundaram, 
apresentaram  desde  as  suas  origens  uma  tendência 
radical  e  democrática ;  o  mesmo  aconteceu  com  as 
colónias  da  Coroa. 

Divergem  os  escriptores  relativamente  a  qaal 
destas  organizações  é  qne  foi  mais  favorável  á  colo- 
nização, intendendo  uns  que  as  colónias  de  carta 
obtiveram  uma  prosperidade  mais  rápida  do  que  as 
dos  proprietários  (Merivale)  e  sustentando  outros 
que  as  colónias  de  proprietários  apresentaram  con- 
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dicões  mais  favoráveis  de  desinvolvimento  ( Roscber). 
Leroy-Beaolieu  procura  concitiar  estas  daas  opiniões» 
mostrando  como  a  prosperidade  devia  ser  maior 
nas  colónias  onde  proprietários,  intelligentes  e 
dedicados  fizessem  grandes  despesas  para  o  sen 
desinvolvimento  e  reconhecessem  aos  colonos  o 
poder  legislativo,  contrariamente  ao  qae  devia  acon- 
tecer oas  colónias  onde  os  proprietários,  por  serem 
ranito  numerosos,  provocassem  luctas  e  conflictos, 
ou,  por  serem  pobres,  nio  realizassem  adiantamentos 
e  obras,  on,  por  serem  maito  egoistas  e  pouco  pre- 
videntes, contestassem  ás  colónias  o  direito  de  se 
administrarem  a  si  próprias. 

No  começo  do  século  xvu,  os  proprietários  eram 
08  únicos  fundadores  de  colónias,  prestando  por 
este  modo  á  colonizaçio  relevantes  serviços.  Depois 
appareceram  as  colónias  de  carta,  cuja  origem  se 
coordena  com  o  desinvolvimento  das  companhias 
privilegiadas. 

As  primeiras  companhias  privilegiadas  para  a 
colonização  da  America  do  Norte  datam  de  1606, 
embora  já  antes  existissem  sociedades  desta  natu- 
reza organizadas  no  tempo  de  Isabel,  como  a 
Wèsl  índia  Company  e  a  Easl  índia  Company. 

Sob  a  acçáo  da  iniciativa  individual  e  das  com- 
panhias, as  costas  orientaes  da  America  Septen- 
trional  cobriram-se  de  colónias  inglesas,  vindo  uma 
moltidio  de  emigrantes  arrancar  estas  regiões  á 
sua  primitiva  barbárie.  Para  isso  contríbuiram 
poderosamente  as  perturbações  politicas  e  a  exal- 
tação religiosa  que  se  manifestou  na  mie-patria. 

A  America  era  tanto  mais  attrahente  que,  sob  o 
ponto  de  vista  politico  e  religioso,  ella  facultava  aos 
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bomeos  iodepeadefttes  toda  a  liberdade,  ao  meamo 
tempo  que,  sob  o  ponto  de  vista  eoDoomico,  Ifaes 
ofieretía  todas  as  facilidades  de  fazer  fortana.  A 
Igreja  íDglôsa  oDicamente  se  estabelecea  em  duas 
coloQias,  a  Virgíoia  e  a  Garolioa,  mas  nem  afai  teve 
grande  daraçio,  saccumbindo  sob  a  antipathia  dos 
colonos. 

Por  maiores  qne  fossem  estas  vantagens,  ellas 
não  bastavam  para  attrahir  todos  os  braços  de  qne 
as  colónias  americanas  precisavam.  Tomoa-se  neces- 
sário recorrer  a  outros  meios  para  obter  a  abun- 
dância da  mão  de  obra.  A  deportação  dos  criminosos 
e  a  immigraçio  por  engajamento  foram  successivar 
mente  empregadas  com  este  fim  pelas  colónias,  de 
accordo  com  a  metrópole.  Os  criminosos  políticos 
chegaram  a  ser  vendidos  ás  colónias.  Depois,  esta- 
beleceu-se  a  deportação  dos  criminosos  ordinários 
para  a  America  dum  modo  regular,  chegando  em 
i750  o  Maryland  a  contar  1981  condemnados  (coar 
victs).  A  colonização  penal  não  deu  grandes  resul- 
tados, não  só  por  causa  do  pequeno  angmento  da 
população  que  dabi  derivou,  mas  também  p(H*  cansa 
da  má  influencia  qne  ella  exerceu  sobre  os  costumes, 
acabando  até  o  Maryland  e  a  Virgínia  por  se  oppô* 
rem  á  deportação  criminosa. 

A  Inglaterra  também  permittiu  ás  colónias  recru- 
tar ingleses  e  estrangeiros,  a  quem  se  adiantavam 
as  despesas  da  emigração,  mediante  uma  espécie  de 
servidão  pessoal  temporária.  Esta  emigração  das 
classes  trabalhadoras  imprime  um  enérgico  impulso 
á  agricultura  colonial,  mas  priva  a  mãe*patria  dos 
elementos  mais  activos,  resultando  dahi  um  serio 
perigo  para  as  industrias  metropolitanas.    A  espe* 
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colação  veio  tornar  infame,  com  os  sens  abnsos, 
este  modo  de  obter  trabalho  colonial^  fiindando-se 
orna  industria  mnito  lucrativa  para  o  recrutamento 
e  transporte  dos  emigrantes  com  destino  á  America. 
Tal  é  a  chamada  escravatura  dos  brancos,  que  esteve 
em  vigor  na  colonização  inglesa.  Os  protestos  dos 
proprietários  ingleses  e  a  reacção  contra  os  abusos 
de  simiibante  forma  da  immigração,  levaram  o 
governo  a  prohibir  aqueila  escravatura. 

Em  compensação  a  metrópole  permittin  ás  colónias 
recrutar  os  braços  de  que  precisassem  no  tenebroso 
continente  africano,  iniciando-se  assim  na  America 
inglesa  a  escravidão  negra «  A  escravidão  diffnnde-se 
principalmente  nas  colónias  tropicaes  e  eqnatoríaes, 
isto  é,  nas  colónias  que  produziam  mercadorias 
procuradas  pela  mãe-patria,  flcando  quasi  desconhe- 
cida nas  colónias  temperadas,  que  produziam  mer- 
cadorias análogas  ás  da  metrópole  e  que  ella  não 
thifaa  necessidade  de  importar.  Com  a  escravidão 
desinvolve-se  o  capitalismo  nas  colónias  tropicaes 
e  equatoríaes,  dominando  pelo  contrario  nas  colónias 
temperadas  e  por  largo  tempo  uma  organização 
social  egnalitaría.  As  colónias,  porem,  em  que  se 
adoptou  o  trabalho  servil  foram  as  que  fizeram  mais 
rápidos  progressos,  ofierecendo  um  magnífico  em- 
prego aos  capitães  da  mãe-patría. 

O  commercio  das  plantações  inglesas,  porem, 
escapava  quasi  completamente  aos  negociantes^  brí* 
tannicos,  sendo  exercido  principalmente  pelos  nego* 
dantes  e  armadores  hollandôses.  Tornava-se  neces- 
sário dar  outra  orientação  ao  commercio,  adoptando 
oma  política  restrictiva,  que  fechasse  os  portos  das 
Golooias  aos  negociantes  e  armadores  estrangeiros. 
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Appareoe  eotio  em  1651  o  celebre  acto  de  oafe- 
gaçSo  de  Gromwel,  qoe  representa  a  Magoa  Carla  da 
política  commercial  inglesa.  Este  diploma  estabelece 
qne^qualquer  mercadoria  produzida  ou  manafactorada 
na  Ásia,  Africa  ou  America  nio  possa  ser  iaaportada 
na  Inglaterra»  na  Irlanda  e  nas  colónias  brUannioas 
senlk)  em  embarcacOes  fabricadas  na  Inglaterra, 
possuídas  por  súbditos  da  GrS-Bretaoba«  e  sendo  o 
capitio  e  três  quartos  da  tripulação  ingleses.  Estas 
disposições  renovadas  em  1660  e  d^ois  em  1663 
por  Gartos  II,  tomaram-se  as  leis  fundamentaes  da 
politica  commercial  e  colonial  do  Império  Britannioo 
e  tiveram  uma  vida  duas  vezes  secular. 

A  Hollanda  nio  se  conformou  com  estas  medidas» 
que  feriam  mortalmente  o  seu  commercio»  e  por 
isso  lançou-se  no  caminho  da  guerra»  que  terminou 
por  aquelle  pais  acceitar,  na  occasiio  da  paz,  o 
Acto  de  navegação  inglês.  A  Inglaterra  entra  tmm 
período  de  grande  prosperidade,  dando  as  colónias 
lucros  enormes  aos  commerciantes  e  armadores 
ingleses.  Surge  o  banco  da  Inglaterra,  o  fiel  amigo 
e  companheiro  da  Grã-Bretaoba,  e  verifica-se  uma 
efilorescencía  luxuriante  de  empresas  de  todas  as 
espécies. 

Ao  mesmo  tempo  a  Inglaterra,  reconhecendo  a 
utilidade  das  colónias,  dirigia  a  politica  externa 
no  sentido  de  alargar  as  suas  possessões.  E  esta 
politica  foi  coroada  dos  mais  felizes  resultados, 
porquanto  os  domínios  ultramarinos  da  6rã«Breta- 
nha  augmentaram  com  uma  rapidez  assombrosa. 
Em  1661,  Gatharina  de  Bragança  levava  Bombaiaa 
em  dote  ao  rei  Garlos  II ;  o  almirante  Peen  arreba- 
tava a  Jamaica  aos  bespanboes  em  1655,  cooser* 


vaodo-a  depois  a  loglalerra  sempre  em  sea  poder ; 
a  Neerlandia  cedia-lhe  o  Estado  de  New-York 
4874 ;  emfim,  ao  século  seguinte»  o  traclado  de 
de  1763,  motilando  a  França  e  a  Hespanha, 
aagmeniaTa  dom  modo  coosideravel,  o  domÍDÍo  colo- 
nial da  6r&-BretaDha,  inaugurando  o  predomínio 
marítimo  desta  potencia.  Nem  mesmo  a  população 
fattoa  á  Inglaterra  para  povoar  os  novos  territórios, 
forquanto  a  população  inglesa,  que  tinha  permanecido 
estacionaria  durante  o  século  xvu,  começou  no  prin- 
cípio do  século  xviu  a  desinvoiver-so  dum  modo 
prodigioso^ 

A  Inglaterra,  sob  a  influencia  de  condições  eco- 
nómicas tão  favoráveis,  toma-se  o  empório  manu- 
factureiro do  mundo,  acudindo  de  todas  as  partes 
as  matérias  primas  para  a  sua  ulterior  transfor- 
maçlio.  Às  industrias  inglesas,  porem  ainda,  não 
ttiibara  altiogído  o  gráo  de  perfeição  e  de  desinvol- 
fimeoto  que  lhes  permittísse  realizar  a  exportação 
para  regiões  longinquas,  sem  uma  elevação  cooside- 
rave)  de  preços.  Convinha,  por  isso,  ás  colónias 
transformar  as  matérias  primas  por  ellas  produzidas, 
em  logar  de  as  exportar  para  á  mãe-patria,  a  fim 
de  depois  as  importar  fabricadas.  Para  proteger 
as  suas  industrias,  então  a  Inglaterra  adopta  uma 
poHUea  restrictiva  muito  similbante  á  de  Coíbert. 

Proliibe*se  a  construcção  de  fabricas  nas  colónias 
para  preparar  artefactos  de  ferro  e  favorecesse  a 
importação  pela  mãe-patria  do  ferro  em  barra  da 
America,  bem  como  da  madeira  americana,  combus- 
tível precioso  para  esta  industria.  Ordena-se  que 
toda  a  nau  fabricada  na  Inglaterra  e  na  America  seja 
provida,  na  sua  primeira  viagem,  de  velas  novas 

12 
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manufacturadas  na  Grã*Bretanha.  A  Inglaterra  não 
pensa  senão  no  desinvolvimento  da  industria  nacio- 
nal, sacríflcando  a  esta  tudo  o  mais.  Foram 
accrescentadas  severas  restricções  ás  dos  Actos  de 
Navegação,  e  em  1763  foram  impostos  direitos 
elevadíssimos  sobre  as  mercadorias  importadas  nos 
portos  coloniaes,  ficando  exemplos  delles  os  pro- 
ductos  oriundos  da  Grã* Bretanha.  Estas  severas 
providencias  descontentaram  profundamente  as  coló- 
nias, mas  a  metrópole  não  se  ínqnietou  com  isso, 
continuando  a  sua  politica  de  oppressão.  Cm  1765, 
o  Parlamento  inglês  votou  uma  lei,  obrigando  os 
colonos  a  escrever  os  seus  contractos  em  papel 
sellado,  contra  os  princípios  sustentados  pelas  coló- 
nias, que  consideravam  essencial  á  liberdade  dum 
povo  que  nenhum  imposto  fosse  votado  sem  o  seu 
consentimento.  Esta  lei  foi  a  faisca  que  ateou  o 
incêndio,  não  acalmando  os  ânimos  exaltados  a  pró- 
pria suspensão  e  abolição  de  tal  medida.  As  coló- 
nias da  America  lançam-se  na  guerra  civil,  comba- 
tendo pela  sua  independência,  que  chegam  a 
conquistar  em  1766  com  applauso  do  mundo. 
1  Com  a  separação  das  colónias  inglesas  americanas, 

a  Inglaterra  perde  um  dos  maiores  e  mais  ricos 
mercados.  As  exportações  inglesas  diminuem  consi- 
deravelmente e  o  futuro  das  industrias  metropolitanas 
parece  por  um  momento  compromeltido.  O  Império 
Britânico,  privado  das  preciosas  colónias  ameri- 
canas, fornece  um  mercado  muito  limitado  aos 
productos  ingleses,  precisando,  por  isso,  de  ser 
alargado  a  todo  o  custo. 

A  colonização  pacifica  era  impossível  e  por  isso  a 
Grã  Bretanha  recorre  ainda  mais  uma  vez  á  conquista 
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como  meio  de  alargar  os  seus  domioios,  apreseulando 
até  a  expansão  colonial  inglesa  do  primeiro  quartel 
do  século  XIX  o  caracter  duma  expansão  exclusiva- 
mente de  conquista.  E,  emquanto  as  nações  conti- 
nenlaes,  invadidas  pelos  exércitos  napoleónicos,  con- 
centram as  suas  attenções  sobre  os  ensanguentados 
campos  de  batalha,  a  Inglaterra,  aproveitando  habil- 
mente esta  distracção,  entrega-se  a  fáceis  conquistas 
em  países  longínquos.  E  então  as  melhores  colónias 
da  França  e  da  Hollanda,  como  as  Antilhas,  a  índia, 
a  ilha  de  Ceylão,  o  Cabo,  passam  para  o  dominio 
inglês,  ao  mesmo  tempo  que  são  occupados  os  pontos 
estratégicos,  como  Malacca,  Singapura  e  Malta,  que 
possam  assegurar  o  império  dos  mares.  Inicia-se 
também  a  colonização  da  Austrália  por  meio  da 
deportação  de  criminosos. 

A  expansão  do  Império  Britânico  que  neste 
período,  assignalado  por  tantos  conflíctos  politicos, 
se  realiza  por  meio  da  conquista  violenta,  tinha  por 
único  Gm  o  desinvolvimento  e  a  consolidação  da 
industria  capitalista.  Mas,  as  novas  colónias,  para 
que  podessem  cumprir  tal  missão,  precisavam  de 
ser  snbmettidas  às  mesmas  restricções  a  que  esta- 
vam sujeitas  as  colónias  inglesas  mais  antigas.  Sem 
estas  restricções,  não  poderiam  constituir  os  mercados 
favoráveis  de  que  a  Inglaterra  e  as  suas  manufactu- 
ras precisavam.  Todas  estas  colónias  por  isso  foram 
submottidas  aos  inexoráveis  Actos  de  Navegação, 
eslabelecendo-se  barreiras  aduaneiras  diíTerenciaes 
a  favor  da  mãe-patría,  ao  mesmo  tempo  que  esta 
admittía  para  compensar  as  colónias  direitos  diíTe- 
renciaes a  favor  dos  productos  coloniaes.  Com  esta 
politica  commercial  e  colonial,  as  industrias  brita' 
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nicas  flzeram  em  pouco  tempo  graudes  progres- 
sos, obtendo  o  gráo  de  desínvoWimento  e  de  per- 
feição' que  lhes  permittia  viver  sem  a  protecção 
aduaneira  e  arrostar  impavidamente  a  concorrência 
estrangeira. 

Os  mercados  coloniaes  tornaram-se  então  insuíO- 
cientes  para  a  industria  metropolitana  e  por  isso  a 
Inglaterra  tenta  abrir  os  mercados  europeus,  ser- 
vindo-se  para  isso  da  arma  pacifica  dos  tractados 
de  commercio.  Mas,  para  obter  favores  nos  paises 
estrangeiros,  tinha  de  lhes  fazer  concessões,  vendo-se 
assim  na  necessidade  de  mitigar  o  rigor  da  politica 
commercial  dos  Actos  de  Navegação.  Não  tira 
daqui  grandes  resultados,  entrando  assim  a  Ingla- 
terra num  período  critico,  que  ameaça  comprometter 
seriamente  o  futuro  da  industria  metropolitana. 
Dentro  em  pouco,  porem,  a  Grã-Bretanha  reconhece 
que  a  causa  da  sua  situação  económica  está  nos 
direitos  aduaneiros  Sobre  os  cereaesl  e,  por  isso, 
depois  da  celebre  campanha  de  Gobden  e  Brígbt, 
são  abolidos  estes  direitos,  vindo  mais  tarde  a  ser 
abandonado  o  proteccionismo  dum  modo  completo. 
Só  o  velho  syslemo  colonial  sobrevive  ao  naufrágio 
da  politica  restrictiva,  embora  não  por  muito  tempo. 
A  industria  inglesa,  que  não  tinha  rival,  jnlgou-se 
suíBcientemente  forte  para  dominar  com  os  seus 
productos  os  mercados  coloniaes,  mesmo  sem  direi- 
tos diOTerenciaes  protectores.  Foram,  por  isso,  abo- 
lidos estes  direitos,  ficando  assim  também  as  colónias 
sob  o  regimen  do  livre-cambío,  que  deste  modo  ficou 
vigorando  em  todo  o  Império  brítanico,  visto  lerem 
sido  abolidos  os  direitos  dilferenciaes  estabelecidos 
na  metrópole  a  favor  dos  productos  coloniaes. 
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Dissolvidos  os  víqcuIos  aduaneiros  com  a  mãe- 
patría,  o  Império  não  deixa  de  tirar  os  antigos 
beneQcios  das  colónias,  que  continuam  a  adquirir 
os  productos  da  metrópole  e  a  fornecer-lhe  as  maté- 
rias primas  e  os  viveres  de  que  ella  precisa.  Esta 
reciproca  troca  de  productos  entre  a  metrópole  e  as 
colónias,  que  exigia  a  principio  o  impulso  artificial 
do  systema  colonial  restrictivo,  realizasse  agora 
espontaneamente,  sem  necessidade  de  restricções. 

Não  precisando  de  ter  as  colónias  snbmettidas 
politicamente  para  fazer  vigorar  nellas  a  politica 
commercial  propicia  ás  suas  industrias,  a  Inglaterra 
concede  a  partir  de  4850  ás  colónias  a  plena 
aatoaomia  de  governo,  abandonandoas  aos  seus 
destinos.  O  novo  systema  colonial,  favorecendo  a 
prosperidade  das  colónias,  promove  também  a  pros- 
peridade da  mãe-patria,  pois  quanto  mais  prosperas 
estão  as  colónias,  maior  quantidade  de  productos  da 
mãe-patría  podem  adquirir.  Ha  assim  uma  solida- 
riedade de  interesses  entre  a  metrópole  e  as  colónias, 
cooperando  para  o  bem  commum. 

Sob  o  dominio  deste  novo  systema  colonial  e 
commercial,  a  industria  inglesa  realiza  novos  e  sur- 
prehaodentes  progressos.  O  gosto  pela  expansão 
colonial  deprime-se,  visto  a  Inglaterra  não  ter  neces- 
sidade de  conquistar  novos  países,  desde  o  momento 
em  qne  tem  á  sua  disposição  os  mercados  europeus. 
A  própria  colonização  pacífica  não  merece  interessar 
a  opinião  publica,  não  se  constituindo  nenhuma 
sociedade  colonial  nova  e  dqsappa recendo  muitas 
das  existentes. 

Mas,  dentro  em  breve,  os  mercados  europeus  come- 
çam a  fecbar-rse  aos  productos  ingleses,  em  virtude 
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do  resurgir  do  proteccionismo  a  qae  não  escapam 
as  próprias  colónias  inglesas,  como  a  Nova  Zelândia, 
(1878)  a  colónia  da  Victoria  (1878)  e  o  Canada 
(1879),  ficando  a  Grã-Brelanba  commercialmente 
isolada.  A  exportações  dos  produclos  ingleses  dimi- 
nnem  «xlraordinariamente,  aogmentaado  progressi- 
vamente a  importação  de  viveres.  Por  outro  lado, 
a  Allemanh^  que  até  1870  era  um  dos  mais  fíeis 
clientes  da  Inglaterra,  torna-se  em  poucos  ânuos  o 
seu  inimigo  mais  encarniçado,  não  a  poupaqdo  nem 
mesmo  nos  mercados  britânicos.  O  livre-cambio 
perde  por  isso  o  seu  prestigio  no  pais  clássico  deste 
systema  aduaneiro.  A  Inglaterra,  porem,  mascara 
as  suas  aspirações  lívre^cambistas  com  o  nome  enga- 
nador de  fair-irade,  cujos  propugnadores  aconselham 
a  Inglaterra  a  Gear  fiel  ao  livre-cambio,  emquauto 
fôr  reciproco,  isto  é,  emquauto  fòr  seguido  pelas 
outras  nações,  não  duvidando,  porem,  defender  a 
applicação  de  direitos  de  importação  ás  mercadorias 
dos  Estados  que  usem  um  tractamenlo  desfavorável 
para  os  produclos  ingleses. 

A  Inglaterra  não  desanima.  Organizam*se  quatro 
companhias  soberanas  entre  1880  e  1890  que  paci- 
ficamente annexam  vastos  territórios  ao  Império 
Britânico  e  adquirem-se  novos  clientes  na  China, 
no  Japão  e  no  Egypto,  chegando  assim  60  %  das 
importações  do  Celeste  Império  a  ser  britânicas. 
Isto,  porem,  não  basti,  porque  as  outras  nações 
industriaes  invadem  o  mundo  cada  vez  mais  com  os 
seus  produclos.  A  Inglaterra  não  encontra  outro 
remédio  para  esla  situação  senão  a  conquista, 
sonhando  um  império  cada  vez  maior,  uma  Greater 
Briíain.    O  Sudan  é  annexado  ao  Egypto,  as  repu- 
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biíeas  Sol-Arricanad  sio  incorporadas  no  Império 
Brítaoico  e  novas  concessões  são  obtidas  no 
Extremo  Oriente. 

O  poder  comcdercíal  da  GrS-Brelanha  ainda  n3o 
fica  deste  modo  assegurado  e  defendido,  visto  a  Alle- 
manha  e  os  Estados  Unidos  baterem  a  Inglaterra  até 
nas  próprias  colónias.  Os  prodnctos  estrangeiros 
penetram  nas  colónias  britânicas,  sobstitnindo  abi 
os  prodnctos  ingleses.  E'  o  que  demonstram  a» 
estaHsticds  commerciaes  do  Canada,  do  Egypto,  da 
Austrália,  das  índias,  da  Colónia  do  Cabo.  As  pró- 
prias colónias  inglesas  movem  guerra  aos  prodnctos 
britânicos,  porquanto,  podendo  seguir  a  politica 
commereial  que  Ibes  convier,  algumas  delias  tSem-se 
bloqaeado  com  barreiras  aduaneiras  proteccionistas 
para  afastar  dos  seus  mercados  os  prodnctos  da 
metrópole.  Tal  é  o  caso  da  colónia  do  Canada  e  da 
colónia  da  Victoría.  De  modo  que  o  novo  systema 
colonial  inglês,  que  prestava  grandes  serviços  à 
mãe-patria,  num  tempo  em  qne  os  prodnctos  britâ- 
nicos não  tinham  concorrentes  nos  mercados  das 
colónias,  está  produzindo  agora  máos  resultados. 
A  illimitada  independência  das  colónias  e  a  falta  de 
orna  união  intima  entre  as  partes  do  grandioso 
Império  Britânico  tornam  muito  difficil  e  critica  esta 
situação  económica  da  Inglaterra.  Pretende-se  agora 
unir  numa  grandiosa  e  compacta  federação  os  diver- 
sos territórios  do  Império  Britânico,  a  fim  de 
assegurar  aos  prodnctos  ingleses  o  monopólio  dos 
mercados  coloniaes. 

Noutros  tempos  em  que  a  mãe-patria  tinha  o 
poder  supremo  sobre  as  colónias,  era-lhe  fácil  impor 
a  estas  o  regimen  commereial  que  mais  conveniente 
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fosse  para  os  soqs  interesses.  Hoje,  desde  qve  as 
colónias  conseguiram  a  antonomia  commerdal  e 
politica,  a  mãe-patria  tem  de  pactuar  com  ellas,  como 
se  fossem  verdadeiras  potencias,  nio  podendo  obter 
am  tractamento  mercantil  de  favor,  sem  qoe  ellas 
estejam  dispostas  a  concedel-o.  B'  por  isso  que  sa 
pensou  numa  alteraçSo  da  condiçSo  jurídica  e  poli* 
tíca  das  colónias  relativamente  á  mãe-patria  e  desta 
relativamente  ás  colónias.  Dahí,  a  idèa  da  federa- 
ção politica  do  Império  Britannico,  que«  parece 
irrealizável,  desde  o  momento  em  que  as  colónias 
inglesas,  que  gosam  ha  meio  século  de  absoluta* 
liberdade,  não  renunciarão  facilmente  aos  direitos 
já  adquiridos,  rejeitando  qualquer  proposta  que 
por  algum  modo  as  sujeite  ao  antigo  jugo  da 
metrópole. 

O  triumpho  da  federaçSo  aduaneira  como  fim  da 
federação  política  encontra-se  assim  seriamente  com* 
promeltido.  Ghamberlain  nio  o  desconhece  e  por 
isso  já  reduziu  bastante  as  suas  aspirações.  Em 
logar  duma  verdadeira  e  própria  federação  adua- 
neira, organizada  segundo  o  typo  do  Zattcerein 
allemão,  implicando  a  renuncia  por  parte  das  colo* 
nias  á  sua  independência  política,  elle  já  se  contenta 
com  a  adopção  do  livrecambio  dentro  dos  limites 
do  Império  e  com  a  applicação  duma  tarifa  commuBi 
a  todos  os  territórios  britannicos  nas  suas  relações 
com  os  países  estrangeiros.  Não  aspira,  por  isso, 
senão  a  estabelecer  sobre  a  base  da  moderna  auto- 
nomia politica  e  aduaneira  das  colónias  um  tracta- 
mento de  favor  entre  os  vários  paises  que  abrange 
o  Império  Britânico.  Deste  modo,  a  concorrência 
estrangeira  seria  repellida  dos  mercados  coloniaes 
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ÍDglèses,  ceoBoiidandose  a    Yaciilaute  supremacia 
das  iodaslríaes  melropolilanas. 

Este  projecto  já  q3o  encontra  tamanhas  difficol- 
dides  de  realixacio,  porquanto  as  colónias  laml)em 
tSem  interesse  em  conservar  o  mercado  metropolí* 
tano  para  os  seos  productos,  constituindo  até  a  perda 
deste  mereado  para  algumas  delias  um  verdadeiro 
desastre.  Assim,  o  Canada  eoUoca  na  Inglaterra  65  % 
das  suas  exportações,  sendo  por  isso  que  concede 
aos  prodnctos  ingleses  um  abatimento  de  33  7o  dos 
direitos  aduaneiros,  vantagem  de  que  nio  gosa 
neqtiuni  outro  país  ^ 


SS.  Os  russas.  —  A  obra  colonial  russa  tem 
tradições  assas  remotas,  mas  só  no  século  actual,, 
e  espeeialmeute  nos  últimos  cincoenta  annos,  é  que 
ella  iem  sido  realizada  com  actividade.  Foi  com 
Pedro  o  Grande  que  appareceu  a  preoccupaçao  coto- 
nial,  affirmando-se  a  idèa  de  que  o  Império  moscovita 
devia  occupar  a  Sibéria  como  o  seu  prolongamento, 
geograpbico  e  o  caminho  natural  da  China  e  do 
Grande  Oceano,  ao  mesmo  tempo  que  se  devia 
approxímar  da  índia  através  do  Cáucaso  e  da 
Pérsia.  Este  soberano  inaugurou  assim  uma  poli- 
tica asiática  que  o  progresso  económico  da  Rússia 

^  Marco  Fanno,  Lapanwme  oommerdQlê  $  eoUmialê  degU 
Suui  wkodemi,  pag.  3  e  seg. ;  Mareei  Dobois,  Sytièmn  edoniau» 
tí  peuplet  colonisateun,  pag.  91  e  seg.;  Leroy-Beaulíeu,  La 
colonitatioh  diêz  las  peupUi  modemes,  tom.  i^  pag.  86  e  seg. ; 
ChamberlaíD,  Imperalismo  é  libero  $cambio,  na  Riforma  Soeialê 
dê  1908,  pag.  90Í ;  Speyer,  La  eonstituthn  juridique  de  Vempiré 
edoiM  bniamqut,  pag.  Vi&  e  seg. 


138  ADMINISTBáÇAO  COLONIAL 

e  o  apparecímeiíto  de  adversaiios  europeus,  nio 
têem  feito  seoão  precisar  e  consolidar  sob  os  seas 
saceessores. 

A  colonízaçSo  da  Sibéria  realizou-se  primeira- 
meote  por  meio  da  deportação  peoal.  B*  por  isso 
qae  a  Sibéria  tem  sido  considei*ada  uma  vaeU 
peuiteodaria  sem  fataro  agrícola,  industrial  ou 
commercial.  Esta  concepção,  porem,  é  absolala* 
mente  errónea,  porqaanto  o  soto  siberiano,  em 
certas  partes,  é  exceliente,  tendo  ficado  por  explorar 
unicamente  por  falta  dama  população  sufflciente. 
E'  por  isso  que  no  dia  em  que  a  Rússia  trabatltoa 
seriamente  pela  expansão  alem  do  Ural,  viu  os  seas 
esforços  coroados  do  melhor  resultado.  Isto  veri- 
ficou-se  quando  a  cessão  das  provindas  do  Amar  dea 
ao  governo  rasso  a  esperança  de  constituir  sobre 
as  costas  do  Pacifico  ama  poderosa  base  naval. 

Então  a  Rússia  fomentou  a  emigração,  primeira- 
mente para  os  districtos  oríentaes  deste  pais,  e 
depois  para  a  Sibéria  Occidental.  Insignificante 
em  188S,  o  algarismo  dos  colonos  angmentoa  na 
ultima  década  do  secalo  passado,  attingindo  ama 
grande  importância  depois  da  conclusão  da  primeira 
secção  do  transiberiano  ( 200.000  homens  por  anno). 
A  população  total  augmeotou  mais  do  dobro,  desde 
o  recenseamento  de  4859. 

Esta  população  é  prindpalmente  agrícola,  tanto 
na  Sibéria  occidental  como  na  Sibéria  oriental, 
sendo  os  colonos  auxiliados  com  adiantamentos 
para  a  compra  de  material  agrícola  e  com  a  cons- 
tituição de  depósitos  de  mercadorias  onde  elles 
podem  adquirir,  muito  em  conta,  os  objectos  de 
primeira  necessidade.  Não  precisam  assim  de  recor- 


rer  aos  comoBiereiJUiies  e  nsiiraríos  que  nio  ISem 
deiíada  de  se  fixar  e  estabelecer  no  pais. 

Na  Ásia  central,  a  colonização  russa  apresenta 
maior  interesse^  parque  ella  deve  adaptar-se  a  uma 
regiia  cuja  população  adquire,  em  certos  pontos, 
aaa  graode  densidade,  e  tem  de  se  combinar  com 
uma  serie  de  trabalhos  de  utilidade  publica  desli* 
nados  a  augmeotar  consideravelmente  a  superficie 
da  terra  coUívavel.  Ninguém  ignora  que  a  con^ 
qoísla  desb  parte  da  bacia  aralo-caspiana  principiou 
em  i830»  com  a  anneiação  progressiva  do  pais  dos 
Kirghíz,  terminando  com  a  oecupação  de  Merv  e  a 
delimitação  russo-afgban  de  1885.  O  caminho  de 
ferro  transcaspianno  foi  construido  segundo  as  ne- 
cessidades da  conquista  e  com  um  fim  estratégico. 
A  eolonização  agrícola  seguiu  de  perto  a  annexação. 

O  transcaspiano,  ligando  as  costas  do  mar  Caspio 
á  fronteira  do  Afghnistan,  apesar  de  construido  com 
um  fim  militar  e  politico,  produziu  uma  modificação 
profunda  na  situação  económica  da  Rússia,  permit- 
tifido-ibe  empregar  próductos  nacionaes,  em  logar 
de  os  importar  dos  paises  estrangeiros.  E'  que  a 
Ásia  central  contem  numerosas  riquezas  cuja  expor- 
taçio  para  a  Europa  é  destinada  a  grande  futuro, 
especialmente  a  naphta,  a  lã  e  o  algodão,  sendo  este 
ultimo  de  tão  boa  qualidade  como  o  da  America  e 
muito  mais  barato,  em  virtude  do  baixo  preço  da 
mio  de  obra.  Esta  via  férrea  dará  á  grande  nação 
eslava  todo  o  commercio  do  norte  da  Pérsia,  fazendo 
de  Astrakan  o  grande  mercado  dos  próductos  do 
centro  da  Ásia,  ao  mesmo  tempo  que,  sob  o  ponto, 
de  visia  politico,  lhe  permittirá  russificar  os  paises 
qne  ella  atravessa. 


140  ADMtNISTRlÇiO  COLONIAL 

Do  mesiDO  modo,  o  4ranstberíaD0  qae  tem  como 
estaçio  íerminuã  Vladivostok,  cootribaiodo  para  a 
transformaçio  económica  da  SiberU,  ha  de  por  wa 
Yez  actaar  sobre  o  desinvolvimento  da  metrópole. 
Effieclivamente,  esta  línba  férrea  ba  de  facilitar  a 
exploração  dos  prodnctos  agrícolas,  florestaes  e 
mineiros  dos  paises  que  atravessa,  permittiado  qae 
estas  riquezas  não  tenham  necessidade  de  fazer  um 
grande  desTio  pelo  río  Amar  para  serem  exportadas^ 
E'  por  isso  qae  a  Rússia  já  se  vae  inquietando 
com  a  concorrência  eventual  dos  prodnctos  sibe* 
ríanos»  procurando  dar-lhes  sabida  para  os  paiseS' 
estrangeiros. 

A  colonização  rassa  na  Ásia  é  uma  colonização 
de  povoação.  A  immigração  é  numerosa  relativa- 
mente à  fraca  densidade  da  população  do  Império»  > 
e  prospera  relativamente  ás  medíocres  aptidões  dos 
colonos  russos  em  regiões  pouco  povoadas,  como  a 
Sibéria,  ou  habitadas  por  uma  população  nómada 
e  dispersa,  como  a  Sémiretchié.  Pelo  contrario,  nas 
regiões  ferieis,  exploradas  ha  longos  secalos  por 
uma  população  indígena  activa,  como  a  Grã-Bukha- 
ria,  o  governo  utiliza  a  mão  de  obra  local,  reali* 
zando  a  technica  européa  trabalhos  de  utilidade 
publica,  como  trabalhos  de  irrigação,  que  augmen- 
tam  consideravelmente  a  prosperidade  destes  terri- 
tórios. Aqui,  os  colonos  agricultores  vindos  da 
Europa  tiveram,  do  mesmo  modo  que  os  commer* 
ciantes  rassos,  de  recuar  perante  a  concorrência 
dos  agricultores  e  dos  commerciantes  indígenas, 
formando  uma  população  densa,  laboriosa,  econó- 
mica e  íntelligente,  vinculada  ao  solo  e  dedicando-se 
ha  muito  tempo  aos  trabalhos  agrícolas. 
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O  elemento  militar  tem  sem[>re  oconpado  vm  logar 
preponderante  no  movimento  de  expaosSo  da  Rassia. 
Foi  Qtilizado  não  só  para  cretr  colónias  militares, 
mas  também  para  acompanhara  apoiar  o  movimento 
da  emigração  civil.  Ha  até  quem  compare  a  coloni*- 
sação  rassa  com  a  colonização  romana. 

A  colonização  rassa  na  Ásia  encontra-se  agora 
eompromettida  pela  victoria  japonesa.  E'  por  isso 
qne  não  falta  quem  desespere  do  falaro  da  coloni- 
zação rassa  na  Ásia  e  em  geral  do  successo  da 
eipansão  eiiropéa  no  Oriente.  Emqaanto  as  coló- 
nias e  as  empresas  eoropèas  no  Bxtremo-Oriente 
não  se  encontraram  ameaçadas,  desprezoa-se  syste- 
maticamente  uma  raça  rival  numerosa,  intelligenle 
e  activa;  boje  que  o  obstáculo  surgiu  jà  se  pro- 
clama a  bancarrota  de  toda  a  politica  asiática. 
O  descontentamento  com  que  foi  acolhida  pelo  povo 
japoBés  a  publicação  do  tractado  de  paz  e  as  pertur- 
bações da  Transcaucasia  augmentam  esta  impressão 
desfavorável.  Ao  perigo  amarello  vem  junctar-se  o 
perigo  mnsulmaoo,  parecendo  que  estes  dous  ele- 
mentos hostis  devem  paralysar  para  sempre  a  expan- 
são enropéa  na  Ásia.  Teremos  occasião,  porém,  de 
Toltar  a  este  assumpto  ^ 


Os  allenies.  —  Os  allemães  não  se  preoceupa- 
ram  durante  largo  tempo  com  as  empresas  coloniaes. 

<  Cammaerts,  Chronique  cdoniale,  na  Revue  écommique  inter- 
nationali,  vol.  ni  do  anno  de  1905  pag.  672  e  seg. ;  De  Thozeé, 
Les  théories  de  la  eolonisation  au  xix  siède,  pag.  405  e  seg. ; 
Mareei  Dabois,  Sy$temez  colòniaux  et  peuples  eohni$ateUr$, 
pag.  147  e  seg. 
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O  próprio  governo  manifBSteva  ama  grande  anlipa- 
tbia  pela  politica  colooial.  Quando,  por  occasiio  da 
paz  de  FrancTort,  se  apr^enton  a  idèa  de  exigir 
da  França  vencida  a  Algéria,  a  Cochinchtna  e 
Pondicbéry,  Bismarck  rejeitou  abertamente  a  di$* 
cussão  sobre  similhante  assumpto,  desprezando 
desdenhosamente  as  solicitações  que  Ibe  foram 
feitas  neste  sentido.  E91e  comprazia  se  em  dizer:  eu 
não  nasci  colonial,  nós  os  altemies  nSo  temos  neces- 
sidade de  colónias.  Havemos  de  ser  como  os  nobres 
polacos  que  se  cobrem  de  zibeline  quando  nio  tSem 
camisa  sobre  a  pelle  ? 

A  crise  de  1873  veio  orientar  a  actividade  econó- 
mica da  Allemanha  no  sentido  da  colonização.  Os 
capitães  allemies  ficaram  repentinamente  com  esta 
crise  sem  collocaçio,  visto  serem  raros  os  empregos 
remuneradores  que  podiam  obter.  Lançam-se  entio 
nas  empresas  coloniaes,  iniciando-se  este  movimento 
nas  cidades  hanseatícas  como  o  centro  financeiro  da 
Allemanha. 

Constitue-se  em  1879  uma  sociedade  hamburgneza 
que  concentra  as  suas  attençSes  sobre  a  ilha  Samoa, 
adquirindo  ahi  importantes  territórios.  Pouco  dq>oi8 
dest.i  data  funda-se  outra  sociedade,  na  mesmar 
cidade,  com  o  capital  de  10  milhões  de  marcos  qne 
emprehende  a  cultura  das  plantações  da  ilha.  Uma 
terceira  sociedade  surge  em  Berlim,  com  um  capital 
de  8  milhões  de  marcos,  e  que  inicia  as  relações 
commerciaes  com  o  archipelago  Samoano.  Uma  casa 
de  Berne  adquire  em  1880  territórios  em  Namaqna, 
nas  proximidades  do  Cabo,  e  uma  outra  funda  feito- 
rias nos  territórios  independentes  de  Togo.  Alguns 
commerciantes  hamburguèses  estabelecem  numero^ 
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sas  feitorias  dos  arredores  de  Gamerum,  emquaDlo 
Laderítz  adqairia  Das  regiões  merídionaes  da  Africa 
a  baia  de  Aogra  Pequena.  Entretanto  constituia-se 
em  Berlim  uma  importante  sociedadet  de  colooizaçio, 
que  procurava  obter  para  a  Allemanlia  a  adquisiçSO 
de  diversos  territórios  na  Africa  Orienta). 

Em  face  desta  expansão  do  capital  alIemSo, 
provocada  pela  crise  de  1873,  o  governo  não 
podia  permanecer  inactivo,  tanto  mais  que  um  publi- 
cista muito  estimado  e  considerado,  Fabrí,  tinha 
mostrado  numa  brochura  celebre  que  a  Allemanha 
devia  abandonar  o  afastamento  em  que  se  tinha 
conservado  da  politica  colonial.  Foi  por  isso,  que 
em  4880  Bismarck,  até  ahi  tão  contrario  á  expansão 
colonial,  se  converteu  á  politica  imperialista,  embora 
a  opinião  publica  continuasse  a  hostiliza-la,  com 
notável  pertinácia.  Effectivamente,  quando  em  1881 
Bismarck  pediu  ao  Reichstag  uma  subvenção  annual 
de  300.000  marcos  a  favor  da  Companhia  da  ilha  de 
Samoa,  o  Reichstag  respondenlhe  com  uma  termir 
Daiite  recusa,  tendo  o  chanceller  até  de  chamar  da 
ilba  o  governador  que  para  ahi  tinha  enviado  por 
própria  iniciativa.  Mas,  em  face  da  necessidade 
imprescindível  da  expansão  colonial  allemã,  a  opinião 
publica  acabou  por  ceder,  chegando  em  1883  Bis- 
marck a  obter  do  parlamento  imperial  consenti- 
mento para  proteger  as  empresas  privadas  allemãs 
estabelecidas  em  territórios  nullius  sob  o  ponto  de 
Yísta  do  direito  internacional. 

Daqui  deriva  claramente  a  falsidade  da  opinião 
qoe  attríbue  o  movimento  colonial  allemão  não  á 
necessidade,  mas  à  emulação  e  ao  exemplo  das 
outras  grandes  potencias.   A  politica  colonial  allemã 
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é  uma  coDsequeoda  do  desioTolvimeoto  ecoDomico 
da  Allemanha,  qae  se  torooa  uma  graode  poteoda 
industrial  e  commercial,  precisando  de  largos  mer- 
cados para  a  sua  actividade.  E'  por  isso  que  a 
éxpansSo  colonial  da  Allemanba  se  manifestou  aoles 
dos  governos  se  terem  preoccupado  com  ella. 

Iniciada  pelos  particulares,  protegida  pelo  governo 
e  apoiada  pela  opinilo  publica,  a  expansio  colonial 
allemi  realiza-se  rapidamente,  chegando  a  consti- 
tuir em  poucos  annos  um  vasto  Império.  E  isto  é 
tanto  mais  para  admirar,  que  a  Ailemanha  tem 
contra  si  duas  inferioridades  notáveis :  as  qualidades 
pbysicas  da  sua  raça,  que  tornam  particularmente 
embaraçosa  senSo  impossível  a  acciimataçio  nos 
climas  tropicaes ;  e  a  dificuldade  singular  que  expe- 
rimenta o  allemão  em  conservar  fora  da  pátria  a 
nacionalidade  de  origem.  E'  um  facto  averiguado 
que,  no  flm  de  duas  ou  três  gerações,  quando  muito, 
o  emigrado  allemSo  perde  todos  os  vestígios  da  sua 
nacionalidade.  Desapparece  no  meio  novo  onde  se 
encontra,  esquecendo  até  a  língua  pátria.  E'  o  que 
se  tem  dado  nos  Eslados-Uoidos,  onde  a  população 
de  origem  allemã,  que  comprehende  alguns  milhões 
de  indivíduos,  não  tem  podido  conservar  a  sua 
cobesSo,  os  seus  costumes  e  a  sua  lingua. 

O  certo  é  que  o  Império  colonial  alIemSo,  que 
em  i880  ainda  não  existia,  abrangia  em  i886  uma 
extensão  de  2.558:030  kilomelros  quadrados  com 
uma  população  de  7.905:000  habitantes.  A  emi- 
gração allemã  não  secundava  as  aspirações  da  nação, 
visto  não  se  dirigir  facilmente  para  os  novos  domínios. 
Era  por  isso  que  Bismarck  dizia  no  Reichstag  qne 
não  queria  fundar  colónias  de  povoação,  mas  sim- 
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plesmenle  proteger  as  empresas  commerciaes  dAs 
seus  compatriotas.  E  estas  palavras  do  Grande 
Chanceller  manifestam  claramente  a  orientação  da 
poKHca  colonial  allemi.  Promover  nas  plantações 
tropicies  a  prodncçio  das  matérias  primas  das 
indastrías  germânicas,  crear  para  os  prodtictos 
destas  nm  amplo  mercado  nas  colónias,  obter  nas 
colónias  om  largo  emprego  para  os  capitães  metro- 
politanos, eis  as  verdadeiras  idéas  qne  teem  orien- 
tado e  dirigido  a  expansão  colonial  allemi. 

Constituído  o  primeiro  nncieo  de  colónias,  a 
^Uemanba  nio  deixou  de  alargar  os  jens  domi* 
^^y  fazendo  entrar  nelles  territórios  ainda  nSo 
^^pados  pelas  nações  enropèas.  A  própria  Ingla- 
'^^^a,  qae  a  principio  nSo  tomava  â  serio  as 
^"eidades  cotoniaes  da  Allemanba,  viu-se  na  neces- 
'^^de  de  celebrar  tractados  com  esta  naç9o  para 
^  uBlimitaçlo  das  espberas  de  influencia  na  Africa 
Oriental. 

Esta  prodigiosa  expansão  económica  e  colonial  da 
Allemanba,  assegnrando-lhe  um  largo  futuro,  expu- 
nhaa  também  aos  perigos  dos  conflíctos  internacio- 
naes  e  aos  caprichos  da  politica  externa  e  interna 
dos  outros  paises.  Dahí  a  intervenção  violenta  e 
irritante  da  Allemanba  em  todas  as  questões  inter- 
nacionaes,  dominada  pela  supremp  aspiração  de 
ftindar,  como  a  Inglaterra,  uma  fíreater  Germany. 
Para  isso,  porem,  tornava* se  necessária  nma  esqua- 
dra formidável,  e  então  a  Allemanba  que,  pela  con- 
formação do  seu  território,  parecia  destinada  a  ser 
exclusivamente  uma  potencia  terrestre,  torna-se  uma 
potencia  màritima  de  primeira  ordem.  Não  6  uma 
esterH  vaidade  de  dominio  e  império,  mas  a  expan- 
13 
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^0  eeooomica  e  colonial  que  ímpellia  a  Anemaoba 
para  fora  dos  seas  limites  coDtinentaes. 

Apesar  de  lodos  os  esforços  dos  allemies,  a  sua 
colonização  resente^se  profundamente  do  facto  de 
elles  se  terem  lançado  em  taes  aventuras,  quando  a 
maior  parle  do  globo  se  encontrava  occupado.  Os 
domínios  allemles  na  Africa  sio  inferiores  em  super- 
fície aos  da  Inglaterra,  da  França  e  da  Bélgica  na 
mesma  parle  do  mundo,  e  nio  tSem  com  certeza  o 
valor  dos  de  Portugal.  Assim,  a  colónia  do  Togo 
que  os  alIemSes  occupam  ha  vinte  aonos  e  onde  tem 
sido  creadas,  com  um  certo  successo,  numerosas 
plantações,  não  consente  a  permanência,  durairte 
muito  tempo,  dos  brancos  e  nunca  poderá  ter  um 
largo  futuro,  em  virtude  da  sua  situação,  eslrangu* 
lada  pelas  possessões  inglesas  e  francesas.  O  Game-' 
ruD  (Camarões)  é  uma  colónia  ainda  pouco  desen- 
volvida, embora  tenha  vastos  recursos  naturaes,  que 
nHo  podem  ser  facilmente  aproveitados,  visto  ser  um 
pais  equatorial.  A  Africa  do  Sudoeste  allemi,  com 
o  seu  solo  tio  pobre  o  tio  ingrato,  nunca  poderá 
ser,  segundo  todas  as  probabilidades,  uma  colónia 
de  primeira  ordem.  A  Africa  Oriental  allemi, 
embora  nio  se  enconlre  num  grande  estado  de 
prosperidade,  poderá  talvez,  á  custa  de  perseve^ 
rança  e  tenacidade,  com  os  seus  300:000  kilome- 
tros  quadrados  de  superBcie  cultivável,  chegar  a 
prestar  alguns  serviços  á  metrópole. 

Na  Oceania,  a  Allemanha  tem  numerosas  ilhas, 
duma  importância  diversa,  alem  da  maior  parle  da 
região  nordeste  da  Nova-Guiné,  com  duas  ilhas  con- 
sideráveis próximas,  a  Neu  Pommem  e  a  NeuMeklen- 
burg.  Tracta-se  de  regiões  tropicaes  cuja  valorização 
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se  torna  muito  dií&cíl  e  é  doma  graode  lenlídSê. 
Eotrelanto,  o  eiiemplo  de  Java  ao  Norte  e  de  Qucens- 
land  ao  Sal  parece  mostrar  que  não  lia  motivo  para 
desesperar  destes  240:000  kílometros  quadrados  de 
território  allemSo,  embora  sob  o  aspecto  da  popu- 
lação pareçam  muito  inferiores  a  Java  e  sob  o 
aspecto  do  clima  muito  inferiores  a  Quensland. 

Â  Ásia  iambem  não  escapou  as  ambições  dos  alie- 
mies,,  vis  to  elles  terem  obtido  em  1898  do  governo 
chinês,  por  arrendamento  de  99  annos,  Kiao-Tcbeu, 
alem  do  direito  de  explorar  míaas  e  de  construir  cami- 
nhos de  ferro  em  Cbaotung,  uma  das  mais  ricas  pro- 
vindas chinesas,  cuja  população  é  avaliada  em  trinta 
milhões  de  habitantes,  com  uma  densidade  de  170 
a  175  por  kilometro  quadrado.  Parece  que  os  alie- 
mies  tiveram  a  idôa  de  fazer  de  Kiao-Tcheu  o  núcleo 
dom  graode  império  colonial,  mas  os  processos  que 
empregaram  neste  sentido  nio  deram  grande  resultado, 
tendo  influido  poderosamente  nos  acontecimentos  chi- 
neses de  1900,  que,  como  se  sabe,  começaram  pelo 
assassinato  do  ministro  allemio  em  Pekim. 

De  tudo  isto  resulta  que  a  Allemanha,  appare- 
cendo  tarde  na  historia  da  colonizaçSo,  só  pôde 
obter  os  restos  dos  territórios  bárbaros  ou  selvagens 
do  mundo.  E,  como  a  zona  temperada  se  encon- 
trava inteiramente  apropriada,  teve  de  se  contentar 
com  as  regiões  tropicaes  e  equatoriaes.  E,  assim  a 
Allemaoha  viu-se  na  necessidade,  para  realizar  a  sua 
expaosSo  coloni^i,  de  fundar  feitorias  e  plantações, 
quando  as  colónias  que  lhe  convinham  eram  as  coló- 
nias de  povoação,  em  virtude  da  sua  forte  corrente 
da  emigração,  que  se  dirige  para  o  Brazil  e  para  os 
Estados- Unidos,  onde  facilmente  se  desgermaniza, 
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São  enormes  os  territórios  coloniaes  da  AHema- 
nha,  pois  elies  leein  a  soperBcie  de  2.663:000  kilo- 
metros  quadrados,  perto  de  cioeo  vezes  a  exteusio 
da  mSe-palria.  Os  emigraotes  nio  têem  predilecção 
alguma  por  elles,  visto  serem  ingratos  e  de  difficil 
aproveitamento.  A  Aliemanha  lá  contínua,  porem, 
com  uma  tenacidade  que  não  tem  egual,  na  obra  de 
08  valorizar. 

A  anlitbese  que  Bismarck  estabelecia  entre  a 
colonização  rraaeèsa  e  a  allemã,  dizendo  qoe  a 
primeira  era  essencial  e  tradicionalmente  militar 
e  conquistadora,  contrariamente  á  segunda,  que 
era  e  devia  ser  perpetuamente  pacifica  e  commer* 
ciai,  encontra-se  boje  categoricamente  desmentida 
pelos  factos,  pois  a  Aliemanha  foi  levada,  pela  força 
das  circnmstancias,  a  fazer  verdadeiras  occnpações 
territoriaes,  tanto  nas  costas,  como  no  interior  da 
Africa.  A  idéa  de  que  se  pode  civilizar  a  Africa  oa 
pek)  menos  aproveitar  as  suas  riquezas  naturaes, 
sem  tomar  a  direcção  politica  e  económica  dos  poTos 
que  a  habitam,  é  uma  verdadeira  phantasia.  E'  por 
isso  que  os  allemães  não  poderam  ficar  fieis  a  »nia 
tal  idèa  na  pratica  ^ 


40«  Os  Italianos.  —  Os  italianos  também  se  lem- 
braram  tarde  das  empresas  coloniaes.    Quando  se 

*■  Leroy-Beaulíeo^  De  la  eoUmi$ati<m  chei  let  pmplei  modêr^ 
nes,  tom.  i^  pag.  306  e  seg. ;  Marco  Fanoo,  Uenpantione  com- 
merciaU  e  coloniale  degli  Stati  modemi,  pag.  140  e  seg. ;  Darcy» 
La  conquéte  de  V Afrique,  pag.  209  e  seg.;  Decharme,  Compagnies 
et  eodèiée  coloniaUi  allemandes,  pag.  ii  e  seg.;  Mareei  Dubois, 
Syslèmes  eoloniaux  et  peuptee  cí^onisateurs,  pag.  201  e  seg- 


niTROBUcçÃo  149 

traeUva  da  partilha  âa  Africa,  para  qne  elies  aio 
tinham  sido  coovidados,  redamaram  o  seu  qatobão, 
seodo^lhes  offerecidas  as  costas  africanas  do  Mar 
Vermelho»  que  se  viram  obrigados  a  aeceitar,  sob 
pena  de  ficarem  privados  de  possessões  nltrama- 
rioas.  Os  territórios  próprios  para  a  fondaçio  de 
oolooias  de  povoaclo  já  eram  raros  Desta  epocha, 
visto  as  potencias  marítimas  se  terem  apoderado  de 
todos  aquelles  em  qne  podia  viver  a  raça  branca. 
Havia,  é  verdade,  Marrocos  e  a  Tripolitana,  mas  o 
gabinete  de  Roma  sabia  bem  as  difficaldades  inter- 
nadonaes  que  suscitaria  a  occupaçâo  da  costa 
saptentrionai  da  Africa. 

Por  outro  lado,  a  Itália  tinha  condições  favoráveis 
para  a  colonização,  pois  regorgitava  de  população, 
apresentando  até  uma  forte  corrente  da  emigração, 
não  lhe  faltando  também  o  espirito  de  aventura,  de 
descoberta  e  de  commercio,  que  sempre  assignalou 
os  seus  habitantes,  para  não  fallar  nos  precedentes 
históricos  das  republicas  medievaes  a  respeito  deste 
assumpto.  E  o  certo  é  que  a  reminiscenda  da  antiga 
prospriedade  da  pátria  não  se  pode  considerar  estra- 
nha  à  decisão  tomada  pelo  governo  de  fundar 
pontos  de  apoio  no  mar  Vermelho.  O  estabeleci- 
mento dos  italianos  nas  costas  do  Mar  Vermelho 
dala  de  1S60,  anno  em  que  o  governo  italiano 
auctorizoD  o  professor  Sapeto,  missionário  lazarista, 
a  coaiprar  ao  sultão  Raheíta  a  ilha  Damarkia,  por 
conta  da  sociedade  geral  da  navegação  Fbrio  Rubat- 
tino.  Mas  as  empresas  italianas  na  Africa  unica- 
mente revestem  um  caracter  colonial  em  1882, 
quando  foi  reconhecida  pela  Inglaterra  a  soberania 
da  Itália  sohre  a  bahia  de  Assab,  votando  então 
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neste  mesmo  aono  o  parlamento  a  creação  da  coló- 
nia italiana  de  Assab.  Em  1885  a  colonização  toma 
novo  desiuvolvimento  com  a  occapação  de  Massaah, 
o  porto  mais  próximo  da  Abyssinia  seplentrional» 
e  doutros  territórios,  apesar  dos  protestos  do  Negas 
Joannes.  E  assim  se  viu  a  Itália  compromeltida 
numa  politica  de  expansão  colonial,  que  lhe  devia 
custar  enormes  sacríficios  em  homens  e  em  dinheiro. 

Massuah  foi  considerada  então  uma  província  ita- 
liana, apesar  dos  indígenas  não  se  encontrarem 
submeltídos,  como  os  acontecimentos  que  depois 
se  deram  o  vieram  demonstrar.  As  razões  que  a 
Itália  dava  da  occupação  de  Massuah,  eram.  de  que» 
encontrando-sé  nas  costas  do  Mar  Vermelho,  aão 
podia  entregar  o  primeiro  porto  da  Abyssinia, 
abandonado  pelo  Khediva  e  pelo  Sultão,  á  anarcbia 
ou  ao  poder  duma  terceira  potencia,  capaz  de  obter 
neste  mar  uma  posição  predominante.  Os  novos 
territórios  Acaram  sob  o  regímen  do  protectorado, 
reunindo-se  depois  todas  as  possessões  italianas  do 
Mar  Vermelho  numa  só  colónia  $ob  o  nome  de 
Erythrea. 

Depois  de  terem  guerreado  os  abyssinios  e  de 
terem  soffrido  em  taes  lactas  alguns  revezes,  segui* 
dos  em  lodo  caso  de  victorias,  os  italianos  procu- 
raram aproveitar-se  da  nova  situação  que  lhes  offe- 
recia  a  morte  do  Negus  Joannes  e  as  pretensões 
de  Menelik,  rei  de  Choa,  a  soberano  da  Abyssinia. 
Conseguiram,  pelo  Iractado  de  Ucciali  de  20  de 
maio  de  1889,  a  livre  posse  dos  territórios  em 
litigio,  em  troca  do  reconhecimento  de  Menelik  como 
imperador  da  Ethiopia.  No  tractado  de  Ucciali 
encontrava-se  estabelecido  disfarçadamente. o. prote- 
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clorado   sobre   a  Abyssinia,  emqnaDlo  na  versão 
italiana  se  dizia  que  Menelik  cooseDtia  em  atílizar 
os  bons  officios  do  governo  italiano  para  todas  as 
relações  exteriores.   Menelik  repelliu  o  protectorado, 
pretendendo  que,  nos  termos  do  traclado,  elle  podia 
ntilizar  os  bons  ofScios  do  governo  italiano  nas  rela- 
ções internacionaes,  mas  que  não  era  obrigado  a 
isso.    Dahi  a  ruptura  das  relações  entre  Menelik 
e  a  Itália,  que  teve,  como  desenlace  lúgubre,  a 
derrota  completa  dos  italianos  em  Àdua  em  1896, 
veodo-se  obrigados  a  recoubecer  a  independência 
absoluta  e  sem  reservas  do  império  da  Elbiopia 
^mo  Estado  soberano. 

Este  desastre  emocionou  profundamente  a  opinião 

poblkà  italiana,  não  faltando  até  quem  num  exagero 

^6  momento  aconselhasse  o  abandono  completo  da 

Atrjcà.    Isto,   porem,   constituiria   por   parte   dos 

'tafíaiios  a   renuncia  a  toda  a  influencia  no  mar 

^^^oa^jljQ^  fructo  único,  embora  modesto,  dos  sacri- 

^<^os  que  a  Itália  tinba  feito  durante  dez  annos. 

^  Colonização  italiana  também  se  resente  do  facto 

^  ^Q   ter  desinvolvido  muito  tarde.  Convinha  para  a 

..^STi^sção  italiana  uma  colónia  de  povoação  e  a  Ery- 

Z*^^    é  uma  colónia  mixta,  para  onde  ella  não  pode 

^'"iv^r  em  grande  massa.    Por  outro  lado,  tendo 

i>(r^^^  tarde  na  politica  colonial,  a  Itália  precipi- 

j  ^r^ê,  pois,  em  logar  de  proceder  com  prudência, 

.  «*^  tiando-se  pelo  commercio  e  pela  influencia  moral, 

^  c^u-se  levar  pelos  projectos  ambiciosos  de  Crispi 

]  ^     lhe  prepararam  uma  triste  desillusão.    Julgava 

.^^itar  o  alargamento  do  seu  futuro  dominio,  con- 

^^ando  e  reforçando  o  poder  de  Menelik,  quando 

^^>«  lhe  convinha  era  dividir  para  reinar. 
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Em  todo  o  caso,  dío  parece  maito  acceiU?el  a 
opioiio  daqoelies  eseriptores  qie,  como  Golajan^, 
intendem  que  a  Ilatia  nio  deveria  colonizar.  Seg mído 
estes  eacríptores,  a  Itália  deveria  procarar  por  meio 
de  reformas  profkiodas  na  Peninsola  o  remédio  ou 
pelo  menos  o  palliativo  capaz  de  paralysar  on  aite* 
naar  a  emigraçSo,  causa  principal  das  preocciipac5es 
coloniaes  italianas.  Mas,  por  mais  ponderosas  qne 
sejam  as  razões  qae  se  possam  invocar  em  favor 
desta  these,  o  certo  é  que  o  remédio  que  taes 
escriptores  aconselham  tem  o  defeito,  por  um  lado, 
de  nSo  desembaraçar  a  Itália  do  excesso  de  popu- 
lação de  que  soffre»  e,  por  outro,  de  exigir  sacríficios 
pecuniários  quasí  tamanhos  como  uma  politica  colo- 
nial apropriada  is  necessidades  da  naçlo  ^ 


41.  Os  beifas.  —  Os  belgas  apparecem  na  histo- 
ria da  colonizaçio  com  a  creação  do  Estado  do 
Gongo,  qne  é  um  typo  bastante  curioso  de  fazenda. 
Foi  o  rei  Leopoldo  que  por  sua  iniciativa  privada,  a 
principio  considerada  audaciosa  e  temerária,  conse- 
guiu dotar  a  Bélgica  com  uma  colónia  colossal,  que 
ha  de  contribuir  poderosamente  para  o  desinvolvi- 
mento  económico  e  moral  da  mSe-patria. 

As  descobertas  de  Stanley  e  de  outros  explorado- 
res anteilores  suggeriram  ao  rei  Leopoldo  a  idéa  de 


1  Pety  de  Tbozée^  Théoriet  de  la  colonúation  au  xix  iièck, 
pag.  455  e  seg. ;  Leroy-Beaulieu,  La  cdonisation  áiez  Uspmplêi 
modêmes,  tom.  i,  pag.  334  e  seg. ;  Mareei  Dubois,  Syitèmes  eoh- 
niattx  et  peupln  eolonisateiurt,  pag.  231  e  seg. ;  Goen^  La  quei- 
twM  coloniale,  pag.  72  e  seg. 


aproieílaf  as  regiões  ceatraes  da  Africa  ligadas  por 
HM  vasta  ráde  flaml.  A  idèa  oSo  era  nova,  poís^ 
como  0M)stra  o  Sr.  Goade  de  Peaha  Gireia,  ji  no 
século  XVI  algdos  portognéses  a  Uoham  eolrevislo, 
eotre  os  qoaea  se  defem  citar  Baltbazar  de  Castro  e 
Manoel  Pacheco.  Mas  o  qae  Desse  tempo  era  de 
settODOS  importância,  pela  impossibilidade  de  com- 
osuoica^  flonal  com  a  costa,  toroava-se  agora» 
mereè  dos  camioiíos  de  ferro,  om  projecto  de  altis- 
sima  importância. 

Pdr  isso,  o  rei  Leopoldo  reunia  em  BraieHas,  em 
setembro  de  1876,  ama  conferencia  geograpbica 
em  qae  figuraram  viajantes,  geegraphos  e  bomdos 
políticos.  A  Aliemanha,  a  Aostria,  a  Bélgica,  a 
França,  a  Inglaterra,  a  Itália  e  a  Rnssia  encontra* 
vam-se  nella  representadas.  Portugal  nSo  foi  convi- 
dado para  esta  conferencia,  apesar  da  obra  que  se 
planeava  ee  prender  intimamente  com  a  sna  historia 
coloQJal  e  constituir  ama  concorrência  á  saa  acçio 
aotnaL 

Os  trabalhos  da  conferencia  tiveram  am  caracter 

vago.  O  rei,  presidente  da  conferencia,  notava  qoe  a 

tenra  da  Eoropa  exigia  qoe  se  abrissem  á  civiliza^ 

00  as  immensas  regiOes  da  Africa  ainda  desconhe* 

<ádas,  contando  com  a  conferencia  para  levar  a  bom 

fim  esta  cruzada  de  sciencía,  de  hnmanidade  e  de 

pit^rasso,  4igna  do  século  xix.    Tractava-se  por 

isso  duma  campanha  humanitária  de  ezploraçio  e  de 

peaetraçjio.    A  conferencia  votou  a  creaçSo  duma 

^ssoein^o  Internacional  Africana,  encarregada  de  dar 

eiecíiçao  a  este  projecto.    Esta  Associação  tinha  ^ 

»M  sede  central  em  Bruxellas,  onde  era  represeu- 

^^    Por   uma   commíssão   internacional.    Varias 

4* 
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missões  foram  organizadas  por  saa  iniciativa  e 
sob  a  sua  direcção,  mas  ellas  encontraram  gran- 
des diflScnIdades  e  deram  resnllados  poaco  salisfa- 
ctorios. 

A  travessia  de  Stanley  realizada  por  esta  epocha 
(4877)  dea  origem  a  projectos  mais  positivos, 
resolvendo  o  rei  apoderarse  das  regiões  do  Congo 
que  aqaelle  explorador  acabava  de  percorrer.  Obtido 
o  assentimento  de  Stanley»  creou-se  uma  socie- 
dade, a  GommissSo  de  Estudos  do  alto  Gongo,  em 
que  entrava  o  rei  e  as  principaes  personalidades  de 
Braxellas  e  que  rénníu  os  fundos  necessários  para 
levar  por  diante  esta  empresa. 

Sob  a  direcçSo  de  Stanley,  a  exploração  e  a  occn- 
pação  da  bacia  do  Gongo  realizaram-se  rapidamente. 
A  Associação  tomava,  cada  vez  mais,  a  feiçio  de 
uma  empresa  belga,  deoominando-se  agora  Assoda- 
çSo  Internacional  do  Gongo.  A  Associação,  porem, 
tinha  a  vencer  grandes  diflBculdades,  sendo  a  sna 
posição  falsa  e  embaraçosa,  visto  nem  a  Inglaterra, 
nem  Portugal,  nem  a  França  Restarem  dispostos  a 
respeitar  as  occupações  terrítoriaes  effectuadas.  Tor- 
navase  necessário  affirmar  a  posse  do  Congo, 
creando  nm  organismo  capaz  de  se  detender  e  de 
fazer  reconhecer  pela  Europa  a  situação  de  facto  que 
uma  iniciativa  individual  tinha  provocado  na  Africa. 

O, rei  Leopoldo  teve  a  fortuna  de  encontrar  um 
advogado  imprevisto  num  estadista  que  então  impu- 
nha a  sua  vontade  á  Europa.  Effeclivamente,  Bis- 
marck  não  teve  duvida  em  prestar  o  seu  auxílio  à 
Associação  luleroacional,  talvez  porque  previsse,  em 
face  das  difficuldades  financeiras  e  militares  da 
empresa,  um  desastre  para  a  Bélgica,  o  qual  depois 
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lhe  poderia  aproveitar,  herdando  a  Allemanha  os 
territórios  adqai ridos. 

Entretanto,  a  França  e  Portugal  o3o  ficaram  in* 
activos.  O  explorador  Brazza  conseguiu  assegurar 
á  França  uma  parte  da  rica  bacia  do  Zaire.  Portugal, 
por  sua  vez,  obteve  que  a  Inglaterra  lhe  reconhecesse 
pelo  tractado  de  26  de  fevereiro  de  1884,  a  sua 
soberania  sobre  a  foz  do  Gongo  e  sobre  a  bacia 
inferior  do  rio.  As  pretensões  do  rei  Leopoldo 
ficavam  por  este  modo  profundamente  compromet- 
lidas,  pois  a  posse  da  bacia  superior  do  rio  e  de 
toda  a  bacia  central  de  nada  valiam  sem  ficar  livre 
a  sabida  para  o  mar. 

Bismarck  protestou  em  Londres  e  em  Bruxellas 
contra  as  estipulações  do  accordo  anglo  português  e 
informou  ofiicialmente  o  Reíchstag  dos  propósitos 
dos  belgas,  ajunctando  que  o  governo  imperial  lhes 
era  favorável.  Ao  mesmo  tempo  convidava  todos  os 
representantes  das  potencias  para  uma  conferencia 
em  Berlim,  a  fim  de  se  examinarem  as  consequên- 
cias do  novo  estado  de  cousas.  Perante  estas  mani- 
festações, o  gabinete  inglês  cedeu,  declarando  que 
renunciava  a  submetter  á  rainha  a  ratificação  do 
tractado.  E  assim  sabia  victoriosa  a  Associação 
lotemacional  desta  contenda,  qne  podia  inutilizar  o 
sen  futuro. 

A  conferencia  para  que  Bismarck  convidou  as 
potencias  inaugnron-se  em  15  de  novembro  de  1884 
e  procurou  estabelecer  um  accordo  internacional 
sobre  a  liberdade  do  commercio  na  bacia  do  Congo, 
a  applicação  ao  Gongo  e  ao  Níger  dos  princípios  da 
Hberdade  de  navegação,  e  a  definição  das  formalidades 
a  observar  para   que   as  occupações   novas  nas 
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costas  da  Africa  se  podessem  considerar  effecUvas. 
O  acto  geral  de  Berlim,  que  foi  publicada  depois  do 
eocerrameoto  da  conibreDcia,  contem  a  sobslaocia 
das  resolacO^s  adoptadas  pelos  plenipotenciários. 

Este  acto  fixa  os  limites  conveociooaes  da  bacia 
do  Gongo,  onde  deve  ser  applicado  o  principio  da 
liberdade  oommerdal,  no  seu  sentido  mais  absoluto. 
Os  artt.  3.*  e  5.^  prohibem  especiaimente  toda  a 
coocessSo  de  monopólio  ou  qualquer  prifilegio,  bem 
como  toda  a  tarifo  aduaneira.  O  art.  40.®  proclama 
a  neutralidade  de  toda  a  bacia.  Finalmente  os 
artt.  13.®,  14.®  e  15.®  garantem  a  Uberdade  com- 
pleta de  navegaçio  no  Gongo  e  seus  affloentes, 
tanto  para  as  embarca^^&es  commerciaes,  como  para 
os  navios  de  guerra.  Estas  disposições  toem  sido 
violadas,  parecendo  que  o  acto  de  Berlim  nlo  qui2 
desmentir  o  proloqnio  de  que  um  tractado  se  celebra 
para  nio  ser  cumprido. 

A  AssocíaçSo  Internacional  é  que  lucrou  com  esta 
conferencia,  visto  ella  consagrar  a  existência  da 
Estado  independente  do  Gongo.  Bísmarck  tinha 
convidado  officialmente  a  Associaçio  para  a  confe- 
rencia. No  dia  3  de  novembro  de  1884,  antes  da 
primeira  reunião,  o  governo  imperial  recoohecea-a 
como  potencia  soberana.  Os  Estados-Unidos  já  o 
tinham  precedido  neste  caminho.  Os  outros  gov6^ 
nos  seguiram  este  exemplo. 

O  Estado  independente  do  Gongo  estava  fundado 
e  reconhecido.  Era  preciso,  porem,  darlhe  um 
soberano.  O  rei  Leopoldo  nio  tinha  competidor, 
toroando-se  necessário  resolver  unicamente  a  ques^ 
tio  de  direito  constitucional,  se  o  rei  dos  belgas 
podia  ser,  ao  mesmo  tempo,  soberano  do  Googo« 
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CoDSQlladas  as  camarás  (leram  o  sen  asseDlímenlo» 
eaibora  sem  grande  enthasiasmo. 

O  non>  Estado  do  Gongo  corresponde  a  orna  con* 
cepçio  das  mais  coriosas  do  direito  earopen.  Gomo 
nota  Leroy^Beauifen,  parece  qae  o  século  xix,  todo 
prosaico  e  realista,  em  que  o  bomem  de  Estado 
preponderante  emittia  a  formula  de  que  nada  se 
funda  de  grande  senão  peio  ferro  e  pelo  sangue, 
qniz  acabar  por  um  tdylHo»  a  creaçlo  duma  socie- 
dade  toda  ideal,  differiudo  completamente  do  typo 
grosseiro  das  nossas  sociedades  europèas. 

Entre  a  Bélgica  e  o  Gongo  estabeleceu-se  simples- 
mente uma  união  pessoal.  Leopoldo  affirmava  a 
convicção  de  que  esta  uniSo  seria  vantajosa  para 
o  pais  sem  lhe  trazer  encargos.  As  difficuldades 
financeiras  do  novo  Estado  vieram  modificar  esta 
perspectiva,  visto  o  rei  nSo  duvidar  pedir,  em  4889, 
ao  parlamento  um  credito  de  10  milhões  para  o  carai* 
nho  de  ferro  de  Matadi  ao  Pool.  Da  votação  deste 
credito  resultou  um  laço  muito  mais  estreito  entre  a 
Bélgica  e  o  Estado  do  Gongo.  Por  isso  o  rei  assi- 
gnon  neste  mesmo  anuo  (2  de  agosto  de  1880) 
om  testamento,  legando  o  Gongo  á  Bélgica. 

Este  procedimento  do  rei  Leopoldo  não  deixa  de 
ser  curioso.  Nos  tempos  modernos  é  um  estranho 
anacbronísmo  que  um  rei  disponha  por  testamento 
dum  Estado,  embora  outrora  ieto  fosse  um  direito 
corrente.  Mas  mais  extravagante  é  que  o  rei 
Leopoldo  desdobre  a  sua  personalidade,  legando, 
como  soberano  do  Gongo,  as  suas  possessões  nitra* 
marinas  aos  successores  de  Leopoldo,  rei  dos  belgas. 
As  difficuldades  financeiras,  porem,  continuaram  a 
embaraçar  o  Estado  do  Gongo,  e  o  rei  Leopoldo  não 
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encontrava  para  ellas  outra  solução  senão  os  recur- 
sos da  Bélgica.  O  rei  solicitou  do  parimneoto  belga 
em  1890  um  empréstimo  de  2S  milh5es  pagáveis  em 
dez  annos.  Para  quebrar  indisposições,  o  rei  julgou 
hábil  junctar  ao  pedido  do  credito  um  projecto 
de  convenção,  segundo  o  qual  a  Bélgica  teria  a 
faculdade,  a  partir  de  4000,  de  annexar  o  Estado  do 
Gongo  com  todos  os  bens,  direitos  e  vantagens  iohe- 
rentes  á  soberania  deste  Estado,  renunciando  o  rei 
a  toda  e  qualquer  indemnização  peios  sacrificios 
feitos. 

A  questão  ainda  continua  pendente.  Devia  ser 
completamente  resolvida,  nos  termos  desta  conven- 
ção, entre  o  mès  de  agosto  de  i900  e  o  môs  de 
janeiro  de  4901.  Mas  nesta  ultima  data  houve  uma 
prorogação  indefinida  do  prazo  para  isso.  A  anne- 
xação  parece  pouco  sympathica  á  opinião  publica, 
apesar  de  serem  indubitáveis  os  resultados  que  a 
Bélgica  tem  tirado  da  aventura  colonial  do  seu 
soberano.  Talvez  considere  mais  favorável  para  os 
interesses  naciònaes  a  combinação  actual,  que  per- 
mitte  aproveitar  todas  as  vantagens  da  colonização, 
supportando  só  parcialmente  os  seus  encargos,  e 
não  havendo  a  temer  nem  inquietações  dipiomatícast 
nem  difiiculdades  interuacionaes. 

O  Estado  do  Gongo  não  pode  ser,  nem  mesnao 
nas  suas  melhores  partes,  uma  colónia  de  povoação» 
tem  de  ser  uma  fazenda.  A  permanência  do  branco 
não  se  pode  prolongar  nesta  região  por  largo  tempo. 
A  exploração  do  Estado  do  Gongo  tem  sido  feita  por 
uma  forma  em  grande  parte  devastadora,  emquanto 
os  commerciantes  se  têem  limitado  a  obter,  muitas 
vezes  pela  força  e  pela  fraude,  todo  o  marfim  acca- 
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malailo  oo  país  e  o  caoiíLchou  qae  abi  se  desínvolve 
espontaneameote.  B'  certo,  porem,  que  já  se  mani- 
festa  uma  nova  orientação  ua  exploração  da  colónia, 
visto  se  ler  alii  desinvolvido  a  cultura  do  caoutebou,  do 
café,  do  cacao,  do  tabaco  e  das  diversas  producQões 
tropicaes.  O  futuro  económico  do  Gongo  depende 
mais  destas  culturas  do  que  da  producção  do  marfim. 

Parece  que  os  belgas  não  teem  procedido  com 
muita  humanidade  na  occupação  e  exploração  do 
Gongo,  sendo  as  revoltas  e  guerras  que  ensanguen- 
tam o  norte  e  o  leste  do  pais  devidas  a  actos  de 
oppressão  e  de  crueldade.  Numa  carta  aberta  ao 
rei  Leopoldo,  publicada  em  1891,  um  antigo  official 
ao  serviço  do  Estado,  o  coronel  Williams,  fazia-se 
echo  dos  boatos  atrozes  espalhados  a  respeito  da 
administração  civil  e  militar  do  Gongo.  Mais  tarde, 
em  1897,  Gharles  Dilke  formulava  na  tribuna  do 
parlamento  inglês  accusações  mais  graves.  Os  des- 
mentidos não  se  fizeram  esperar,  mas  a  primeira 
impressão  não  se  desvaneceu,  pois  todos  os  dias 
apparecem  factos  novos.  Basta  ver  os  jornaes  da 
França,  da  Inglaterra  ou  da  AUemanha. 

No  Gongo  a  oppressão  tem  muitas  vezes  ultrapas- 
sado todos  os  limites.  Quem  tem  assistido  ao 
recrutamento  pelos  officiaes  do  Estado  dos  auxiliares 
negros  e  dos  operários  do  caminho  de  ferro,  não 
pode  deixar  de  ficar  edificado.  Milhares  de  homens 
8i0  arrancados  violentamente  das  suas  aldêas  e 
conduzidos  carregados  de  cadèas  ás  estações  milita- 
res, deixando  atraz  de  si  vestigios  sinistros  da  sua 
passagem.  Officíalmente,  estes  desgraçados  são  deco- 
rados com  o  nome  de  voluntários;  a  verdade  é, 
porem,  que  entre  estes  cortejos  de  soldados  escra- 
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VOS  e  as  filas  de  miseráveis  pretos  apanhados  pelos 
negreiros  musuimaDos,  dSo  ha  díOereoça  seDio  na 
religiSo  dos  seos  conductores.  B'  por  isso  qae  nma 
testemunha  digna  de  lodo  o  credito  declaroa  qne  o 
Estado  do  Gongo,  que  tio  solemnemente  tem  pre- 
gado a  cruzada  contra  o  trafico  da  escravatura,  é 
actualmente  a  única  potencia  cbristS  que  tem  escra- 
vos ao  seu  servigo.  Dahi  as  revoltas  desesperadas 
que  a  cada  momento  ameaçam  comprometter  a  obra 
dos  belgas,  e  que  teem  sido  reprimidas  por  nma  forma 
inexorável  e  selvagem. 

No  commercio  do  Gongo  predomina,  como  é  natu- 
ral, a  Bélgica.  3i  milhões  sobre  os  36  da  exportação 
e  45  milhões  sobre  os  22  da  importação,  isto  é, 
9  décimos  da  exportação  congoleza  e  dous  terços  da 
importação  pertencem  á  Bélgica,  distribnindo-se  o 
resto  principalmente  pela  Inglaterra,  Países-Baixos 
e  Allemanha.  O  rei  Leopoldo  teve  mesmo  a  habili- 
dade de  substituir  a  liberdade  absoluta,  pomposa- 
mente promettida  e  proclamada  em  1884,  por  um 
monopólio  commercial  estabelecido  em  favor  do 
Estado  e  de  algumas  altas  personalidades. 

Os  meios  empregados  para  isso  foram  muito  sim- 
ples, mas  duma  rara  habilidade.  Em  1885  declara* 
va-se  que  todas  as  terras  vagas  ficavam  pertencendo 
ao  Estado.  Era  attríboir-lhe  a  integralidade  do 
território.  Em  1889,  a  exploração  do  caoukchou,  do 
copal,  e  outros  prodoctos  vegetaes  foi  probibída  em 
toda  a  extensão  das  terras  vagas,  excepto  com  per- 
missão especial.  Esta  medida  foi  completada  e 
aggravada  em  1891  e  1892  por  três  circulares,  qne 
prohibiam  absolutamente  a  colheita  do  caoutchou  e 
do  marfim  no  domínio  do  Estado.    Estas  providen* 
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eias  alarmaram  singularmeate  os  iúteressados  e 
provocaram  protestos  enérgicos,  teodo  o  rei  Leopoldo 
de  transigir,  abandonando  algumas  regiões  ao  com- 
mercio  iirre,  reservando  para  o  Estado  nma  super- 
fide  de  4.800:000  kilometros  quadrados.  O  Bstado 
do  CoDgo  ficou  assim  em  condições  de  vender  dire- 
ctamente perto  de  três  quartos  do  marfim  colhido 
Bo  pais  e  mais  de  metade  do  caoutchou  produzido. 
O£stado  procurou  explorar  os  terrenos  que  reservou 
para  si,  por  meio  de  sociedades  dirigidas  por  func- 
cionarios  públicos,  e  tendo  de  dividir  os  seus  lucros 
com  elle.   São  verdadeiras  empresas  officiaes. 

O  Estado  n3o  ficou  por  aqui,  porquanto  estabe- 
leceu direitos  de  sabida  muito  elevados  sobre  todos 
os  productos.  Ás  reclamações  apresentadas,  o  Estado 
responde  que  elle  lambem  é  commerciante  e  que 
paga  sem  reluctancia  os  mesmos  direitos  que  os 
seus  concorrentes.  Por  outro  lado,  o  Estado  mono- 
poliza os  meios  de  transporte,  com  tarifas  verda- 
deiramente  draconianas,  que  lhe  permitlem  elevar, 
em  proporções  enormes,  os  direitos  de  sabida  e  de 
entrada  das  mercadorias.  Graças  a  estas  providen- 
cias, o  elemento  belga  é  o  predominante  em  toda 
a  Africa  Central  <. 


49.  As  grandes  earrentes  da  eolanitaçia  no  seenla  xix. 
—  Do  estudo  que  acabamos  de  fazer,  resulta  que  no 

'  Darey^  La  eonquète  dê  l' Afrique,  pag.  26  e  seg. ;  Leroy^ 
fieaalieu^  La  calonisalion  ehe%  Ui  peuples  modemei,  tom.  i^ 
pag.  343  e  seg.;  Conde  de  Penha  Garcia^  A  partilha  da  Africa, 
pag.  25  e  seg. ;  De  Thozée,  Thioriei  de  la  colonisation  au  xix 
mMê,  pag.  SOS  e  seg. 
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secalo  XIX  se  podem  distiuguír  tres  graudes  correntes 
oa  expansão  da  civilização  earopéa :  a  primeira  do 
sentido  da  povoação  de  regiões  novas  de  clima 
temperado,  habitadas  por  indígenas  pouco  numerosos 
e  pouco  preparados  para  a  lucta;  a  segunda  no 
sentido  da  exploração  de  terras  tropicaes,  ao  clima 
das  qaaes  o  branco  só  difGcilmente  se  pode  adaptar ; 
a  terceira  no  sentido  da  conquista,  a  uma  raça 
indígena  immerosa  e  de  facíl  educação,  de  regiões 
accessiveis  ao  europeu. 

O  primeiro  destes  movimentos  lança  o  excesso 
da  população  européa  no  território  dos  Estados- 
Unidos,  do  Canada,  da  Anstralia,  da  Nova-Zelandia, 
da  Republica  Argentina  e  do  Ghili,  emfim,  sobre 
as  regiões  pertencentes  ás  duas  zonas  temperadas 
do  Novo-Mundo.  Dum  modo  geral,  a  immigração 
europôa,  pouco  importante  durante  a  primeira  me* 
tade  do  ultimo  século,  augmentou,  consideravelmente 
na  segunda  metade,  mas  boje  apresenta  uma  ten- 
dência pronunciada  para  dimíouir,  embora  a  popu- 
lação não  deixe  de  augmentar  na  Europa. 

Nos  Estados-Unidos  e  na  Austrália,  a  afflaencia 
da  população  foi  tão  considerável,  que  as  regiões 
mais  propicias  á  agricultura  e  à  industria  nio  tardaram 
a  ser  occupadas;  no  Canada,  a  apropriação  está 
menos  adiantada,  mas  isso  depende  das  condições 
natnraes  serem  aqui  menos  vantajosas.  Ha  outro 
obstáculo  a  este  movimento,  que  é  o  facto  dos  emi- 
grantes, com  excepção  dos  ingleses  no  Canada  e  na 
Austrália,  se  encontrarem  transportados  a  uma  terra 
estrangeira,  quer  se  tracte  das  duas  colónias  inglesas, 
quer  se  tracte  das  tres  republicas  americanas. 
Encontram  por  toda  a  parte  habitantes  cada  vez 
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mais  nuiserosos,  e,  embora  a  constitaiçSo  politica 
destes  países   novos   lhes  dè  ama  graade  liber- 
dade, elies  dSo  gosam  das  vantagens  considera* 
veis  concedidas  aos  colonos  pela  m9e-patría.    Estas 
regíSes  começam   mesmo  a  proteger-se  contra  a 
invasão  dos  emigrantes,  podendo-se  até  prever  a 
epocha,   muito  próxima  nos  Estados-Untdos  e  na 
Austrália,  mais  remota  nas  republicas  sal-americanas 
6  no  Canada,  em  qne  ella  venha  a  ser  rigorosa- 
mente regulamentada.    Mas,  fechando*se  o  Novo- 
Mondo   á   emigração  enropéa,  qual  será  o  novo 
campo  de  actividade  onde  se  ha  de  empregar  o 
excesso  de  popnlaçio  da  Europa  ? 

Foi  em  parte  para  atiender  a  esta  necessidade 
que  as  nações  earopèas  constituíram  vastas  colónias 
no  Velho  Mundo  e  mais  especialmente  na  Africa. 
Já  no  principio  do  século  xix,  a  França  e  a  Inglaterra 
se  tinham  estabelecido  nas  costas  norte  e  sul  do 
Gootinenle  africano,  pertencentes  á  zona  temperada ; 
mas  u  movimento  de  intensa  colonização  e  as  des- 
cobertas geographicas  do  fim  do  secnlo  xix  manti- 
veram-se  por  assim  dizer  na  zona  tropical  pouco 
aco8ssivel  aos  brancos.  Este  facto  differencia  consi- 
deravelmente as  novas  colónias  de  expioraçáo  das 
colónias  americanas  e  australianas  de  povoação. 

Os  immigraotes  não  se  encontram  aqui  em  pre- 
sença dum  pais  similhanle  ao  seu  e  duma  popalação 
pouco  numerosa  e  mal  armada.    T6em  de  soffrer  a 
^/lobridade  dum  clima  tropical  que  os  enerva,  os 
^/^^quece  e  lhes  impede  quasi  todo  o  trabalho 
í/  ^^^^\f  derivando  dahi  a  dependência  do  branco  do 
y^^égm^  para  a  cnltura  e  valorizaçio  do  solo.    Os 
^/^^'opens  não  podem  por  isso  encontrar  na  Africa, 
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uma  espede  de  proloDgameoto  da  soa  pátria,  estabe* 
Iec6Ddo-8e  abí  provisoríameote,  com  o  íhn  de  aprord- 
tar  as  riquezas  naluraes  das  regiões  que  occupaiR. 
Estes  DOTOS  estabelecimeQtos  approumam-se  moíto, 
sob  vários  pontos  de  vista,  das  antigas  coioDías 
bespanholas  e  portuguesas  da  America  Central  e  da 
America  do  Sul. 

Mas,  se  o  solo  africano  nSo  permitte  a  formaçio 
e  o  desinvolvimento  de  colónias  de  povoação  e  a 
America  e  a  Austrália  se  fecbam  cada  vez  omis  á 
emigraçSOft  onde  é  que  se  bio  de  procurar  terras 
novas  e  babitaveís,  a  não  ser  no  corpo  continental 
asiático,  inteiramente  comprebendido  na  zona  tem- 
perada? Tal  é  a  significação  que  se  deve  dar  á 
ultima  corrente  da  colonização  enropéa  para  o 
Oriente,  posterior  As  aventuras  africanas.  E*  cara- 
cterizada pela  emigração  dos  russos  para  a  Sibéria  e 
para  a  Ásia  Central,  qae  só  se  tornou  considerável 
nas  ultimas  décadas,  e  pelas  empresas  europèas  na 
Cbina,  que  são  egualmenie  de  data  recente. 

De  modo  que  a  eipansão  da  civilização  europôa  no 
século  XIX  seguiu  um  caminbo  perfeitamente  regular 
e  normal.  Primeiramente  conquistou  todas  as  regiões 
do  clima  temperado,  cnja  população  não  Ibe  podia 
apresentar  nenbuma  resistência  seria;  depois,  dirí* 
giu-se  para  os  regiões  tropicaes,  que  abriam  ao  sen 
commercio  e  ã  sua  industria  novos  borizonles,  mas 
onde  08  brancos  não  se  podiam  adaptar ;  finalmente, 
dirigiu-se  para  as  regiões  temperadas  da  Ásia,  onde 
ella  se  encontra  em  presença  duma  raça  rivaU  mas 
que  até  agora  se  tem  considerado  inferior. 

Ha  aqui  uma  ordem  lógica  nos  acontedmentos, 
de  modo  que  as  empresas  menos  penosas  e  mais 
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Vi. 

1^2  ^osas  preoederam  aqoellM  cajo  sacceftso  exige 

^l  ^  .^sf<>''COS  o  pode  ser  menos  fecQodo.    Os  três 

a^i^&os  do  movimeoto  colonial  orientaram  assim 

l^^l^^i vãmente  a  atteoçSo  e  actiridade  da  Europa 

^  o  Novo-Mondo,  para  a  Africa  e  para  a  Ásia  ^ 


^%.  Fitara  da  ealaniiaçia.  —  Mas,  em  face  do 
^Udo  actaal  da  colonização,  qoal  será  o  seo  fataro  ? 
^  <luestio  tem  doas  aspectos  em  virtude  do  qne 
^^bamos  de  dizer,  conforme  se  tracta  da  coloniza- 
^^  na  zona  tropical  da  Africa  ou  da  colonização  na 
^fla  temperada  da  Ásia. 

^  colonização  da  zona  tropical  da  Africa  não  pode 
'^  ^nao  uma  colonização  de  exploração.    Não  se 
^       Pensar  em  organizar  nestas  regiOes  colónias 
>^^voação.    O  europeu  tem  contra  si  as  condi* 
^  ^^leterías  duma  climatologia  continental,  como 
^^   ^^iste  em  outra  parte.    Nenhuma  ilba  equaio- 
^^aV  ^^  tropical  pode  comparar-se  com  a  immensa 
massa  de  argilla  ferruginosa,  alternadamente  abra- 
zada  e  inundada,  qne  constituo  a  Africa.    As  ilbas 
tSem  em  seu   favor   a  influencia  da  atmosphera 
pelágica  que  as  involve,  alem  de  montanhas  eleva- 
das, com  altitudes  facilmente  accessiveis. 

Na  Africa  não  ha  nada  simílbante.  Immensas 
planicies  cortadas  de  valles  gigantescos,  onde  tras- 
bordam rios  poderosos,  engrossados  por  numerosos 
iffioentes;  um  solo  quasi  todo  impermeável,  a  poqcá 
profiindidade,  onde  a  estação   das  chuvas   lança 


1  Cammaerts^  Chronique  coUmiale,  na  Revue  êeonomique  inter- 
naiionalj  vol.  ni,  de  1900^  pag.  673  e  leg. 
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torrentes  de  agua,  oode  ae  mttltipUcam  os  paota- 
nos,  onde  floresce  ama  magaifiea  vegetaçio,  mas 
onde  também  se  decompõem  e  fermentam  enormes 
quantidades  de  matérias  orgânicas  produzidas  por 
esta  mesma  vegetação ;  altitudes  geraes  que  vSo  de 
150  a  800  metros,  exceptuando  a  região  dos  grandes 
lagos,  onde  ultrapassam  1.000,  medias  insuffici^les; 
temperaturas  elevadíssimas,  que  excedem  geralmente 
as  temperaturas  que  caracterizam  as  regiões  simi* 
larmente  situadas  nas  outras  partes  do  globo ;  taes 
sio,  em  resumo,  as  características  deste  continente. 
E  com  isto  e  por  isto  uma  insalubridade  notória, 
tendo  por  elementos  formas  pathologícas  que  tor- 
nam verdadeiramente  impossível  a  adaptação  do 
europeu  ao  clima  africano. 

Na  Africa,  por  isso,  não  se  pode  pensar  senão  na 
exploração  agrícola  e  commercial  sem  povoação  ou 
tentativa  de  povoação.  Tal  colonização,  porem,  pre- 
cisa  de  ser  auxiliada  por  todos  os  meios  que  possam 
permittir  ao  europeu  viver  nestas  regiões.  O  euro- 
peu não  pode  ser  nos  trópicos  o  homem  do  trabalho 
dos  campos  que  sonham  os  utopistas  da  colonizaçio. 
Nonca  na  África  a  raça  branca  poderá  originar  e 
constituir  uma  classe  de  trabalhadores  agrícolas, 
pois  não  só  não  se  pode  ahi  perpelnar,  mas  tam- 
bém não  tem  a  resistência  para  a  cultura  directa  do 
solo.  A  somma  de  actividade  que  o  europeu  pode 
desinvolver  nas  regiões  tropicaes,  das  7  ás  10  horas 
da  manhã  e  das  3  ás  5  da  tarde,  visto  nos  trópicos 
ás  6  ser  já  nonte,  só  pode  ser  utilizada  na  fiscaliza- 
ção e  direcção  dos  trabalhos  dos  campos. 

Não  somente  o  tempo  de  que  o  europeu  pode 
dispor  para  o  trabalho  nestas  regiões  é  insufficiente, 
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^^s  tanobem  nSo  se  pode  aproveitar  delle  para  a  cal* 

tara  directa  dos  campos,  pois  em  tal  caso  o  paludismo 

^  o    enfraquecimento  pbystco  dío  tardarão  a  prós* 

^fdl-o.    E'  uma  pbaotasia  o  julgar  que  a  Africa  pode 

^r    colonizada  pelo  trabalho  agrícola  do  europeu. 

Mem    S6  argumente  com  o  Brazil,  pois  este  país 

possuo    mesmo   no   equador   regiões   liltoraes  ou 

Hiontanbosas,  onde  por  effeito  de  causas  diversas, 

^Qo   a  natureza  do  solo,  a  ausência  de  uma  popu* 

'açSo    densa,  a  existência  de  ventos  alízados,  que 

barrem  a  costa,  puriQcam  o  litloral  e  levam  ao 

loDge     brízas   viviQcantes,  a  vida  do  europeu  se 

v^^tiC^Titra  muito  menos  ameaçada  do  que  na  Africa. 

^  europeu  na  Africa  unicamente  pode  desempe* 

obar  o  trabalho  de  dírecçio  e  de  fiscalização,  não 

P^^eado  em  caso  algum  ser  agricultor.    O  trabalho 

^^  campos   somente   pode   ser  executado  pelos 

.   ^^os,     que  são  os  únicos  com  resistência  para 

^^  '  ^ol)  o  sol  ardente  dos  países  quentes.   E  nem 

'aes^^  #    ^*  ''***  ''"^^^''  P^^®""  '®'  empregadas  em 
Ql^     **J^^  balhos,  pois  muitas  são  fracas  para  elles.  A 


j>     ^^^    colonização  africana,  tendo  contra  si  a  inapti* 

jj  .  ^^^^sica  do  europeu  e  a  inércia  e  a  debilidade 

.  "^^  l  €los  indígenas,  hade  ser  por  isso  difficil  e  árdua. 

^j^^      ^^olooias  africanas  podem  prestar  grandes  ser- 

^        ^^  metrópoles  europêas,  fornecendo-ihes  mer- 

^^  ^ara  as  suas  industrias  e  beneficiando  o  seu 

*^^rcio  com  a  exploração  das  matérias  primas 

1  .   ^^las  encerram,  mas  nunca  poderão  servir  de 

.    ^*  '^ivo  para  o  seu  excesso  de  população,  nem  de 

^ara  o  desinvolvimento  de  novas  sociedades 

\^  ^^rpetuem  as  ideas.  os  sentimentos  e  as  tra- 

^^  da  mãe-patria. 
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O  stDgoe  eoropea  naoca  poderá  predoniaar  oa 
Afríea,  alo  ba?eDdo  abi  logar  senio  para  a  soberania 
poiitiea  e  para  o  doniaio  do  eapital  aasoeiído* 
admiaistrado  e  applicado  com  laetbodo  ás  diversas 
an^Tídades  ecoaomicas»  por  um  grupo  relaUvameiíte 
restrícto  e  bem  escolbído  de  represaotantes  da  me- 
trópole, agrícnUores,  iodoslriaes  a  Degocàaotaft.  E 
este  gropo  precisa  de  gosar  de  todas  as  commodi- 
dades  de  babítaçio,  de  alimenlacio  e  de  ragrease 
periódico  á  mie*palria  para  desoançar  das  fadií^as 
coioDiaes«  a  fim  da  sua  vida  aio  perigar  ein  taea 
regi5es« 

O  exemplo  das  colouias  que  a  Buropa  tem  na 
Africa  Dio  permítte  oatra  coaclasio.  Exceptaaodo 
os  íoaccionarios  e  os  empregados  de  oommerdo,  de 
residência  temporária  nestas  colónias,  que  popu* 
laçio  europte  nativa  e  acciimalada  abi  e&iste? 
Nenboma  oa  qnasi  nenhuma.  No  Gameran,  a  per« 
contagem  da  morte  dos  fonccionarios  e  empregados 
do  Estado  é  de  112  por  1000,  apesar  da  saa  per- 
manência nesta  colónia  ser  de  doas  ou  três  aanos. 
Se,  em  logar  destes  períodos  curtos,  a  permaoencta 
fosse  de  dez  annos,  é  de  presumir  que  neabam 
escapasse.  A  insalubridade  do  solo  de  Africa,  o 
implacatel  ardor  da  sua  almospbera^  a  influenda 
demograpbica  das  suas  populações,  tado  se  opplto 
ao  desinvolvimenlo  da  raça  européa  nesta  regiio. 
Pará  os  homens  duma  geraçio  já  é  muito  viver  ahl 
ama  dezena  do  annos,  divididos  em  três  ou  qasáro 
períodos,  cortados  pelo  regresso  á  Europa. 

A  colonizaçáo  na  Ásia  apresenta  am  faturo  maia 
lisongeiro.  Pondo  de  parte  as  colónias  earopôas 
estabelecidas  nas  três  penínsulas  da  Ásia,  em  virtmla  , 


'^  SQi  aotigaidade  e  do  seu  clima,  a  Rassia  parece, 

'  primeira  yista,  a  única  naçSo  eoropèa  empenhada 

^  coaquiata  e  apropriação  do  solo  asiático.   Muitas 

^ífBs  oaçSes,  porem,  ISem  trabalhado  ueste  sentidoí 

Z^  fallar  dos  estabelecimeutos  ingTéses  e  allemio 

^  tVoihai-Wei,  de  Kiaotcheu  e  de  Hoog-Kong,  que 

Aíreoen  feitorias  isoladas,  mas  qoe  constituem  pon- 

J^  de  apoio  dum  plano  politico  e  económico  de 

^vJ^^^i^açio  na  China,  sem  insistir  nas  espberas  de 

^^^^ncia  inglesa  do  Tbibet  e  do  su!  do  Afghanistan, 

^^^  ^^  relacionam  com  o  Império  das  índias,  é  bem 

m^   ^o  qae  existe  na  Ásia  roais  duma  região  nominal- 

exi^^^  independente  em  que  a  influencia  enropèa  se 

^  ^^^  já  effectivameiite. 
f9  r^^ta  recordar  a  preponderância  da  Allemanha 
^^  ^rquia  da  Ásia,  em  Tirtude  da  construcçio  do 
^^^S^^nho  de  ferro  de  Bagdad,  as  prelensdes  inglesas 
yj&re  o  Golpho  Pérsico  e  mais  especialmeiíte  na 
regito  do  rio  Kaitm  e  as  numerosas  concessSes 
fsilas  pela  China  nio  somente  à  Rússia,  á  Inglaterra 
e  á  França,  que  iSem  possessões  limitrophes,  mas 
lambem  á  Allemanha,  á  Itália,  e,  num  certo  sentido, 
i  Bélgica.    De  lacto,  desde  o  Ural  até  ao  mar  do 
lapUo,  desde  o  Mediterrâneo  até  ao  mar  Amaretio, 
aio  ha  uma  região  sobre  a  qual  alguma  naçio  nSo 
teaba  pretensões,  tendo  ficado  o  continente  indepen- 
deata  mais  por  causa  das  rivalidades  entre  os  Esta- 
dos earopens,  do  que  por  causa  da  resistência  militar 
gae  BHes  paises  poderiam  apresentar.  Na  expans9ò 
earopè^  para  a  Ásia,  nào  se  deve  considerar  a 
àiístía  seoio  como  a  nação  que,  pela  sua  situação 
políUc^^  era  chamada  a  collocar-se  na  vanguarda  do 
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Demais,  a  acção  da  Rússia  na  Ásia  nSo  pode  dô 
modo  algum  dar  a  medida  do  esforço  enropen.  O 
império  dos  tzars,  por  um  lado»  ainda  se  eoconlra 
muito  ligado  ao.  Oriente,  lendo  o  povo  nisso  muitos 
caracteres  do  espirito  asiático,  e,  por  oniro,  ainda 
93o  altingiu  o'^  estado  de  producçSo  e  população 
excessivas,  que  ciige  novos  mercados  e  novas 
terras  de  cultura.  E*  mais  um  sonho  de  imperia- 
lismo, do  que  uma  necessidade  social  que  impelliu 
o  seu  governo  para  a  aventura  japonesa.  As.  perr 
turbações  populares  que  agitaram  S.  Petersburgo, 
Moscovo  e  Varsóvia,  onde  se  concentra  a  populaçio 
industrial  do  Império,  mostram  claramente  que  esla 
guerra  nio  estava  em  harmonia  com  os  seus  votos, 
e  que  nio  lhe  era  necessária. 

As  outras  nações  europèas,  dispondo  de  emi- 
grantes mais  numerosos  e  mnis  activos  e  iulellígeu- 
tes,  podem  conseguir  na  Ásia  melhores  resultados 
coloniaes  do  que  a  Rússia.  Não  é  possível  fundar 
colónias  agrícolas  no  coraçio  da  China,  para  fazei* 
concorrência  ao  agricultor  chinês,  no  seu  pai$, 
quando  é  dilScil  vencer  a  concorrência  que  o  caolie 
nos  vem  fazer  nas  nossas  colónias.  Nas  regiões 
onde  os  asiáticos  constituem  um  núcleo  de  popular 
çSo  densa,  entregue  ha  séculos  á  exploração  agricola 
do  solo,  elles  apresentam  uma  resistenda  económica 
que  é  inútil  tentar  neutralizar.  Mas  basta  lançar  a 
vista  sobre  uma  carta  indicando  a  densidade  da  popu- 
lação da  Ásia  temperada,  para  verí6carque,  excepto 
na  bacia  dos  grandes  rios  tributários  do  PaciQco 
(Hoang-ho  e  Yangtsé),  em  alguns  pontos  da  bacia 
aralo-caspiaoa  (Transcaucasia,  Biikharía,  Ferghana), 
nos  valles  do  Euphrales  e  do  Tigre  e  sobre  as  costas 
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occideDtaes  da  Ásia  Menor,  a  populaçio  Dão  attinge 
dez  habitantes  por  kilometro  quadrado. 

Ha  atíi  vastas  regiões  incultas  e  povoadas  somente 
por  nómadas  onde  os  colonos  europeus  podem  estabe- 
lecer-se  sem  ler  a  temer  a  concorrência  estrangeira. 
Nem  se  diga  que  estas  regiões  constituem  desertos, 
pois  a  extensSo  dos  desertos  no  centro  dá  Ásia  é  muito 
restrícta.  As  regiões  a  que  se  applica  esta  designa- 
çSo  sSo  territórios  que  a  lecbnica  europèa,  princi- 
palmente com  trabalhos  de  irrigação,  pode  fertilizar. 
Moitas  das  localidades  do  interior  da  Anatólia,  da 
Pérsia  e  do  Tnrkeslan  cliinez  tiveram  na  antiguidade 
uma  grande  importância,  que  depois  perderam,  em 
▼irtude  da  inércia  em  que  cahiram  os  seus  habitantes. 

Em  logar  por  isso  de  se  esgotar  na  apropriação 
das  regiõeá  excessivamente  povoadas  do  Extremo- 
Oriente,  a  Europa  pode  consagrar  os  seus  esforços 
a  esta  restauração  económica  e  conseguir  na  Pérsia, 
na  Ásia  menor  e  na  Ásia  central  o  território  que  ella 
reclama  para  a  sua  expansão.  Assim  se  poderiam 
fundar  colónias  de  povoação,  que  são  afinal  aqueilas 
qoe  mais  directamente  podem  corresponder  ás  ne- 
cessidades da  grande  massa  da  população  europêa. 
A  conquista  a  effectuar  é  pacifica  e  dará  melhores 
resultados,  do  que  a  occupação  violenta.  Haja  vista 
ao  que  estí  acontecendo  no  Turquestan  iusso, 
onde  a  população  indígena,  aprovéitando-se  dos 
trabalhos  de  arte  realizados  no  pais  pelos  estran- 
geiros, perde  relativamente  a  elies  toda  a  hostili- 
dade e  os  favorece  poderosamente  ^ 

'  CamoMierts,  Çhronique  colonial$,  na  Hevue  êconomique  inter- 
TMímaU,  tom.  Ill  do  anno  de  1905^  pag.  678  e  seg. ;  Georgea 
Tnnlle^  Priaeipet  tThygièHt  eotoniale,  pag.  251  e  seg. 


CAPITULO  IV 

Conoeito  dia  adlminiistjrA^&o  colonial 

ScMHARio :  —  414.  Importância  do  estudo  do  phenomeno  da 
eoloniiâçila  —  4M».  Caracter  scientifico  deste  estado.  — 
4«.  O  estado  soientifieo  da  colonização  atisorvido  pela 
economia.  —  49*  O  estu  lo  da  coloniaaçfto  coroo  objecto 
duma  sciencia  especial.  —  4tS«  Divisáo  da  seiencia  colonial. 
—  49*  Objecto  da  administração  colonial.  —  50.  Politica 
colonial,  economia  colonial^  sociologia  colonial,  direito  colo- 
nial, legislaçSo  colonial. 

44.  lapartaicia  da  eaiida  di  colaiUaçio.  —  Da 
exposiçio  que  acabamos  de  fazer,  resulta  lof^cameDte 
a  imporlaoeia  que  tem  o  estado  da  colooização. 
A  furça  de  expaosão  que  ímpelle  os  Estados  mo- 
dernos para  as  colouias  eucootra-se  claramente 
demonstrada,  para  que  se  torne  uecessario  insistir 
sobre  simílhaote  assumpto. 

Â  phase,  porem,  da  colonização  em  que  estamos, 
ainda  faz  avultar  a  importância  de  tal  estudo.  Effe- 
ciívamente,  hoje  o  período  da  conquista  parece 
encerrado,  encontraodo-oos  no  período  da  valoriza- 
ção e  apro^ettaoieoio  dos  domínios  coloniaes.  Seria 
uma  obra  vi  fazer  fluctuar  a  bandeira  das  nações 
civilizadas  sobre  regiões  selvagens  e  barbaras^  uni- 
camente peio  prazer  de  ajunctar  alguns  territórios 
á  carta  geographica  daqnellas  nações.  As  empresas 
coloniaes  converter-se-liiam  na  mais  lamentável  ban- 
carrota, se  os  territórios  adquiridos  não  fosspm 
convenientemente  organizados  e  explorados.    Essa 
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orgaDizaçSo  e  exploraçio  sasdta  problemas  muiio 
numerosos. 

E  estes  problemas  escla recém,  com  vifa  luz, 
muitos  assumptos  de  economia,  de  direito  e  de 
politica.  As  doutrinas  económicas  sobre  emigraçio, 
bancos,  credito,  moeda  e  regimen  admneiro,  eoeon* 
Iram  uma  applicaçio  muito  interessaute  oas  ooiooiaa« 
O  direito  tem  nas  colónias  um  notefel  campo  de 
experiência  e  de  demonstração,  fisto  abi  se  poder 
pôr  em  pratica  uma  reforma  legislativa,  sem  o 
temor  de  perturbar  os  hábitos  da  popnlaçlo  ou 
situações  sociaes  adquiridas.  A  política  lira  novos 
ensinamentos  dos  regimens  das  colónias  e  strfíre, 
sobretudo  nàs  relações  internacionaes/ a  iofloenda 
preponderante  do  movimento  qoe  eHas  delerratoam. 

Por  outro  lado,  o  estudo  da  colonisaçio  nio  sò 
prepara  os  fuMctonarios  coioniaes  para  o  esercido 
das  suas  attribuiçOes,  mas  também  permitle  elucidar 
a  opiniio  publica,  instruindo  aquelles  que  a  teii 
de  a  orientar,  a  flm  de  se  oio  reproduzirem  as 
faltas  e  os  erros  do  passado  K 


44l«  Caracler  sckalilra  lesta  fstait.  —  O  estudo 
da  colonizaçio  tem  um  caracter  scíentiOco.  Per 
muito  tempo  se  julgou  que  a  colonizaçio  nio  tioba 
nada  de  scientiflco,  sendo  um  pheuomeuo  puramente 
casual  e  arbitrário.  O  acaso  e  a  ambíçio  presidiam 
á  eacoiba  das  colónias;  o  empirismo  e  a  rotina 


1  Artbur  Giraull,  Prindpn  dt  eotonisútion  H  dê  Ugiàlation 
rclokialê,  lom.  i,  pag.  xni  e  seg. ;  Camille  Goy,  Rúppart  prMh 
iMiHiirf  00  Cmtgf-àt  mltfrmiItMaf  cotoiuil  4$  Í9ÚQ,  pag.  i  e  seg. 
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inspirafam  a  sua  admíBisIracio ;  a  paiíSo  iaiia  o 
reslo. 

A  historía  oio  lardoo  a  demonstrar  a  existência 
oesla  matéria  de  certas  normas  reguladoras,  de  qoe 
08  Balados  nio  se  podem  afastar  sem  prejadicar  o 
foloro  das  empresas  coloníaes.  A  economia,  verífl* 
cando  no  pbenomwo  da  cokmizaçio  elementos  eco- 
nómicos, tenton  estat)elecer  a  sua  theoria,  determi* 
nando,  segundo  a  natureza  das  colónias,  os  meios 
propríos  para  favorecer  o  desinvolvimenlo  destas 
sociedades  novas  e  as  relações  entre  ellas  e  á 
metrópole  na  espbera  dos  interesses  maleriaes. 
A  geographia,  a  aothropologia  e  a  etimologia  vie* 
ram,  com  os  seus  ensinamentos,  enriquecer  a  colo- 
nisacio  com  novos  prineipios,  mostrando  o  que 
ha  a  esperar  do  clima  e  das  populações  indígenas 
das  colónias.  Ficou  entio  esclarecido  o  valor  qne 
podem  ter  para  a  m9e-palria  as  colónias  Iropicaes. 
O  eoropeo  oio  se  pode  acciimatar  nestas  regiões, 
resistindo  simplesmente  mais  ou  menos  tempos  ás 
infloena^s  deletérias  do  meio  ambiente,  mas  nio 
podendo  realizar  nenhum  trabalho  manual  continuo. 
O  europeu,  vivendo  com  um  certo  conforto  e  obser- 
vando os  preceitos  da  hygiene,  pode  nestas  regiões 
esercer  simplesmente  funcções  de  direcçio  e  flsca- 
Itzaçio,  quer  nas  empresas  particulares,  quer  nas 
administrações  publicas. 

E  assim  o  que  parecia  dependente  do  arbilrío 
6  da  força  dos  Estados  apresentouse  como  tendo 
uma  natureza  scientífíca.  A  theoria  da  colonização 
Qio  tem,  é  claro,  a  feiçio  duma  sciencia  pofa,  cujas 
leis  ofTcreçam  um  caracter  permanente  e  geral. 
E'  vidente  que  ha  nella,  diz  Artbur  GirauH,  regras 


I7f  ÁDMIHISTKA^AO  COLONIAL 

variáveis^  segundo  as  circoaisUDciis,  eon  o  Imi- 
peraoíieolo  physico  e  moral  do  povo  cotonízadori 
com  o  fim  por  elle  prosegoido,  coid  a  sikiaçio 
geographica  da  colónia,  as  prodoccões  do  seu  solo 
e  o  gráo  de  cultora  dos  indígenas.  Mas  ooralitw 
incontestavelmente  uma  sdencia  applicada,  ou,  m  se. 
preferir,  uma  tbeoría  da  arte  assaz  análoga  á  peda^ 
gogia,  por  exemplo  ^ 


441  •  O  estaia  sciaatilea  da  etlaiiiacia  aksaniáe  pala 
f caaonia.  —  Os  escríplores  qne  primeiramente  come*- 
çaram  a  estudar  scientiflcamente  o  piíenomeno  da 
colonisaçio  foram  os  economistas.  Via-se  na  coloni- 
zacSo  unicamente  o  seu  lado  material  correspondeote 
a  um  noYo  elemento  de  ri(|aeza  e  prosperidade  da 
metrópole.  Dentro  em  breve  recontieceu-se  que  a 
colonização  è  um  pbonomeno  muito  complexo,  par* 
ticlpando  nSo  só  do  pbenomeno  económico  mas  dos 
outros  pbenomenos  sociaes. 

Os  próprios  economistas  veriQcaram  isto.  Assim, 
Gauwòs  nota  que  é  impossível  fazer  abstraccio  dos 
interesses  políticos  e  nacionaes  compromettidos  na 
obra  colonial;  quasi  sempre  e  quasi  por  toda  a 
parte  ella  é  indivisível  nas  suas  causas  e  principal- 
mente na  sna  realização.  Suppouhamos  que  se 
tracta  da  fundação  duma  colónia  destinada  a  ser 
povoada  por  emigrantes  cultivadores.  Á  primeira 
vista  parece  fácil  uSo  considerar  senio  o  aspecto 


^  Bordier^  La  colonisation  seienli fique,  pag.  xiii  e  seg. ;  Sil- 
vestre, Malières  coloniales,  no  Troisième  eongrèi  de  Venseignement 
iupérieur  (1900),  pag.  i74  e  seg. 
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estí^^^  da  empresa.    E'  uma  iliosio :  se  o  país 

^  ^i/^^it^do  por  ama  raça  iodigena,  e  raras  vezes 

fjf^     ^stá  por  occupar,  a  colonizaçSo  pOe  em  conr 

j^/a^^  cotoDOS  e  os  indígenas.   Segando  as  apiidOes 

^^  ^  ^^'^  numero»  a  importância  da  immigraçio, 

v^^    de  paciflcaçio,  o  poder  colonizador  defèrà 

W^  %ntre  a  poIiKea  de  repnlsio  e  de  isolamento  e 

a  poUtica  bem  soperior  da  tutela  e  da  assimilação 

progressiva,  entre  o  regimen  do  governo  militar  e  o 

da  administraçSo  civil.   Eis  qaest9es  de  ordem  poli* 

iíea  qae  se  encontram  inseparavelmente  ligadas  às 

da'  eoDstitaiçio  económica  das  colónias. 

E,  se  nós  reflectirmos  bem  sobre  este  assumpto, 
fadi  nos  é  concluir  que  nSo  ba  nenbnm  phenomeno 
socttt  de  que  nio  participe  a  colonizaçio.  Eflecti- 
vãmente,  as  colónias  sio  sociedades  novas  que  pre^ 
oisam  duma  organisaçSo  económica,  familiar,  inlel- 
lectoal,  moral,  jurídica  e  politica,  e  por  isso  a  colo- 
nizacio  não  pode  deixar  de  abranger  todos  estes' 
aspectos  da  vida  social.  Gomo  é  que  um  povo  civili- 
zado poderia  exercer  a  sua  acção  sobre  nm  país 
de  civiti2açlo  inferior,  no  sentido  de  o  transformar 
progressivamente,  desde  o  momento  em  que  não 
ODmprehendesse  nessa  acção  todas  as  condições  de 
exisieocia  e  de  desinvolvimento  social  ^  ? 


49»   O   estudo  da  ealottitaçãa  coma  objocta  dama 

Mtaicia  especial.  —  Hoje  não  se  pode,  por  isso,  de 

modo  algum  fazer  da  colonização  um  simples  capitulo 

da  economia.    Os  economistas,  desde  Adam  Smitb 

*  Cauwès^  Cottri  d'économii  pMiqui,  tom.  ii,  pag.  77  e  seg 
18 
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aié  Leroy-Beaolíeu,  cootribuírain  poderosamente  para 
o  estudo  scientifico  deate  phenonieno,  mas  anca- 
raram-no  sob  o  aspecto  simplesmente  económico, 
quando  elle  integra  elementos  de  todos  os  outros 
phenomenos  sociaes. 

Dabi  a  idèa  de  formar  da  colonização  uma  sctencia 
distincta.  Esta  idèa  foi  apresentada  primeiramente 
por  Jnles  Duval  no  prefacio  do  seu  livro  intitulado 
Lbs  colonies  ei  la  politique  coloniale  de  la  Fram», 
um  dos  melhores  que  se  tem  escrípto  sobre  esta 
matéria  naquelle  pais.  Depois  de  ter  demonstrado 
o  erro  da  orientação  que  vê  na  coIonizaçSo  um 
simples  capitulo  da  sciencia  económica,  ajunclava: 
é  uma  parte  da  sciencia  a  refazer  ou  antes  a  des- 
tacar para  ser  erigida  em  sciencia  especial,  a  sciencia 
da  colonização,  que  tem  o  seu  objecto  preciso,  d^i- 
mitado,  bem  distincto  de  qualquer  outro,  e  que 
explora  com  instrumentos  fornecidos  por  outras 
sciencias,  mas  formando  nas  suas  mãos  um  con- 
juncto  que  não  pertence  senão  a  ella. 

Esta  idèa  tende  a  predominar,  como  o  demonstra 
claramente  o  desinvolvímento  que  o  ensino  colonial 
vae  adquirindo  nos  diíTerentes  Estados.  No  terceiro 
congresso  do  ensino  superior  de  1900,  em  que  se 
debateu  largamente  o  problema  da  introducçio  das 
matérias  coloniaes  no  ensino  das  Universidades, 
M.  Silvestre  insistiu  na  necessidade  de  compreben- 
der  a  colonização  no  numero  das  sciencias,  embora 
por  emquanto  fosse  uma  sciencia  em  formação,  em 
que  somente  os  principios  e  a  historia  podem  ser 
estabelecidos  e  em  que  os  methodos  são  ainda 
vagos.  Nem  a  esta  disciplina  falta  um  alto  corpo 
scientifico,  tendo  por  missão  o  sen  desinvolvímento, 


ara%^í^  iif^'ffi/  eoUmial  Intemaiional,  com  sede  em 
g^i/x^  '^8,  fundado  em  1894«  para  o  estudo  e  syste* 
^t)  das  questões  coloniaes  *. 


4§.  Divisie  4a  sctoneia  colonial.  —  O  phenomeno 
da  colonização  pode  estudar-se  sob  quatro  aspectos : 
do  meio  pbysico  em  que  se  verifica ;  das  popnlaç?}e8 
a  que  se  appifca ;  da  acção  do  Estado  a  que  dá 
logar;  e  da  evolução  por  que  tem  passado.  Dabi 
quatro  disciplinas  coloniaes :  a  geographia  colonial ; 
a  etbnologia  colonial ;  a  admioistraçio  colonial ;  e  a 
bistoría  colonial. 

A  geographia  colonial  scientificamente  intendida 
oSo  ó  um  fastidioso  rosário  de  nomes  de  rios, 
mootaohas,  cabos  etc,  mas  o  estudo  das  relações 
do  homem  com  o  território  das  colónias,  baseado 
na  physica,  na  geologia,  na  botânica  e  na  zoologia. 
Nio  se  limita  a  integrar  no  seu  meio  pbysico  as 
differentes  colónias  duma  metrópole,  pois  mostra 
também  que  tudo  o  que  se  emprehende  contra  as 
indicações  formaes  da  natureza  não  pode  dar  resul- 
tados e  que  os  phenomenos  physicos  nos  submettem 
ao  seu  dominio,  quando  os  deixamos  de  observar, 
nio  havendo  peior  servidão  do  que  a  crença  no 
nosso  poder  absoluto. 

A  geographia  colonial  presta  o  serviço  de  dis* 
lipar  miragens  enganadoras  e  de  reduzir  ao  seu 


^  Arthur  Giraalt,  Príncipes  de  colonisation  e  de  Ugislation 
colonial^  tum.  i,  pag.  5  e  seg  ;  Silvestre^  Matières  colonialegy 
^  Troitième  eongrèi  intemational  de  Vemeignement  supérieur 
fííW;,  pag.  175*6  seg. 
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valor  foriBulas  falsas.  O  geographo  ii3o  se  deixa 
hypootizar  pelos  algarismos  elevados  dos  kilomelros 
qnadrados  do  território  colonial,  nem  pelo  simples 
aspecto  das  manchas  que  tSem  nama  carta  geral 
do  nosso  planeia  as  colónias  desta  ou  daquella 
naçio.  Preoccupa-se  com  as  condições  climatéricas 
destas  manchas,  com  a  composição  do  solo,  com  o 
relevo  montanhoso,  com  o  regimen  das  chuvas, 
com  a  densidade  da  população,  emfim  com  as  con- 
dições que  permíltem  determiDar  o  valor  económico 
e  sodal  das  colónias. 

Nada  se  pode  fazer  de  duradouro  sem  o  auiilio 
da  natureza.  As  transformações  eficazes  sio  uni- 
camente as  que  atteodem  ás  condições  geographicas 
e  nio  as  que  derivam  de  medidas  facticias  e  arbi* 
trarias. 

A  ethnologia  colonial  estuda  as  populações  iodi- 
genas,  as  suas  condições  de  vida,  os  seus  costumes, 
as  suas  instituições,  a  sua  civilizaçio.  tem  uma 
grande  importância,  pois  muitos  ínsuccessos  colo« 
niaes  sio  devidos  precisamente  á  ignorância  e  des^ 
prezo  dos  costumes,  dos  sentimentos,  das  crenças  e 
das  instituições  indígenas. 

Foram  os  allemies  os  primeiros  escriptores  que 
se  preoccuparam  com  o  estudo  da  ethnologia  colo* 
níal.  A  ethnologia  colonial  não  deve  attender  unica- 
mente ás  instituições  jurídicas  dos  indigenas,  mas 
deve  abranger  o  conjnncto  dos  costumes,  crenças  e 
civilizaçio  das  populações  indigenas,  pois  só  assim 
se  poderá  obter  um  conhecimento  exacto  e  completo 
destas  populações. 

A  historia  colonial  mostra  como  a  humanidade 
tem  resolvido  os  problemas  que  suscita  a  colonização. 
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^  ".Sanidade  já  coloniza  ha  séculos  é  por  isso  a 
j^iV^^^^^ucia  do  passado  pode  dar  indicações  nteis 
A   501^*^®"'®  *  exploração  dos  recursos  naluraes 

rJ^  ^«  ao  Iraetamento  dos  indígenas  e  á  organi- 
*       ^^  ministrava  das  colónias  *. 


Ia.  Objecta  da  adoinístraçia  celoaial.  —  A  admi- 
oistraçio  colonial  é  a  acç9o  que  o  Estado  desinvolve 
oa  ooloDiaaç9o.  O  conjancto  methodico  de  principios 
e  Ibeorias  relativos  a  esta  acç3o  constitne  a  sciencia 
da  admioislraçlo  colonial. 

Deste  modo  tomamos  aqui  a  expressão  adminis- 

iraçào  Dom  sentido  muito  amplo,  determinado  pela 

noçio  da  actividade  do  Estado.    Se  tomássemos  a 

expressão  administração  no  sentido  rigoroso,  teria- 

mos  de  eliminar  do  quadro  desta  disciplina  muitas 

matérias,  como  todas  as  relativas  ao  poder  legis* 

latívo  e  ao  poder  judicial  e  as  que  traduzissem 

díreeçio  superior  governativa  do  poder  executivo. 

Ora  isto  seria  evidentemente  deixar  incompleto  o 

estado  da  organizaçio  das  colónias. 

Este  parece  ser  o  espirito  da  reforma  dos  estudos 
da  Universidade  de  34  de  dezembro  de  4901,  por- 
quanto, creando  oma  só  cadeira  para  o  estudo  da 

^   Henri    Proidevaux,   L*en$eignement  colonial  general,  no 

C&mpti^Rmdu  de  la  $etsion  de  Vln$tUut  Colonial  International 

kmu  à  Londret  fíSOB),  pag.  466  e  seg. ;  Mareei  Dnbois^  La 

«ftkode  de  la  géoffraphie  eoUmiale,  nos  Annalei  de  géographie, 

lom.  Ill,  pag.  i93 ;  Arthur  Girault,  Condition  des  indigènei  au 

poini  detme  de  la  legisla tion  eivUê  et  criminelle  et  de  la  distribu- 

\m  de  la  justice  no  Congrés  intemaiional  de  soâologie  coloniale 

dt  Í900,  tom.  i^  pag.  90. 
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organizaçio  das  coIODias,  d3o  pode  deixar  de  tom- 
prebeDder  nessa  cadeira  todas  as  qaestões  que  e»a 
organização  snscile.  «  O  presente  decreto,  diz  o 
reiatorio,  cria  também  a  cadeira  de  administração 
colonial.  O  desinvolvimento  eeoaomíco  das  aafSes 
modernas  fez  entrar  na  espbera  das  soas  preoc- 
cttpações  muitas  qnestões  que  ha  docoenta  anoos 
unicamente  interessavam  raros  especialistas.  BsUo 
neste  caso  as  questões  eotoniaes,  em  virtude  do 
angmento  da  populaçio,  que  exige  um  aproveita- 
mento mais  efficaz  dos  territorios  occupados  por 
uma  nação,  da  expansão  da  industria,  que  reclama 
um  mercado  cada  vez  mais,  extenso  para  a  coHo- 
cação  dos  seus  productos,  e  da  concorrência  dos 
Estados  mais  importantes,  que  procuram  alargar 
o  seu  dominio  territorial,  empregando  ao  mesmo 
tempo  todos  os  meios  de  o  valorizar  o  mais  possí- 
vel ».  De  modo  que  a  administração  colonial  aio 
comprehende  somente  as  questões  coloniaes  da 
administração  propriamente  dieta,  mas  todas  as 
qnestões  que  a  acção  do  Estado  possa  levanter  na 
colonização. 

Demais,  aqiielle  decreto  considera  a  cadeira  de 
administração  colonial  na  Faculdade  de  Direito  ne-^ 
cessaria  para  a  preparação  dos  funccioaarios  encar- 
regados da  administração  das  nossas  colónias.  Ora, 
intendida  a  administração  colonial  no  seu  sentido 
rigoroso,  os  conhecimentos  que  ella  poderia  ministrar 
para  a  preparação  dos  funccionarios  ultramarinos 
seriam  evidentemente  deRcientes  e  limitados. 

Deste  modo,  a  administração  colonial  fica  tendo 
uma  latitude  que  nem  mesmo  o  próprio  Steío, 
apesar  dos  seus  exageros,  attríbue  á  administração 
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em  geral,  pois  elle  não  faz  entrar  no  conceito  desta 
a  actividade  legislativa  do  Estado  *. 


ftO.  Polilica  eoloiial,  ecoBdnia  ctloiial,  sdciohgia 
Mbaial,  direito  e«loBíal  e  legislação  osUiial.  —  A  ex- 
pressio  (Hlminisiração  colonial  nio  é  a  mais  geral- 
mente empregada  para  designar  a  nossa  ordem  de 
estndos.  Em  sea  logar  usam-se  as  expressões  poli* 
tica  aHonialp  economia  colonial,  sociologia  colonial, 
legislação  colonial  e  direito  colonial.  O  termo  admi* 
tàsiraçõo  colonial  parece-nos  preferivel  a  qoalqaer 
destas  expressões. 

Effectivameate,  a  polilica  colonial  occapa-se  rigo- 
rosamente de  determinar  a  intervenção  qae  o  Estado 
deve  ter  na  coionizaçSo.  Esta  denominação  foi 
empregada  a  similtiança  da  de  politica  económica» 
qae  estuda  a  ingerência  que  o  Estado  deve  ler  na 
ordem  das  riquezas  privadas. 

Mas  a  politica  económica  tende,  depois  dos  traba- 
lhos de  Mohl  e  Stein,  a  constituir-se  num  corpo  de 
doutrinas  independente,  sob  o  nome  de  scícncia  de 
administração,  em  qne  a  intervenção  do  Estado  não 
é  apreciada  unicamente  com  critérios  económicos, 
mas  com  critérios  deduzidos  da  moral,  do  direito^ 
da  hygiene*e  da  polilica. 

A.  economia  colonial  comprebende  um  aspecto  da 
organização  das  colónias.  Leva,  alem  disso,  a  con* 
siderar  os  estudos  coloniaes  um  capitulo  da  economia, 

^  Vide  sobre  o  conceito  de  administraçSo  o  substancioso 
etlndo  do  Sr.  Dr.  Gaimarães  Pedrosa  na  Seimeia  da  adminii* 
iração  e  direito  adminislratieo,  pag.  125  e  seg.  . 
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em  harmonia  com  a  orientação  seguida  até  agora 
pelos  economistas. 

A  sociologia  colonial  occupa-se  do  tractamento  e 
educação  dos  indigenas,  segundo  a  interpretação  que 
foi  dada  a  esta  expressão  no  congresso  de  sociologia 
colonial  de  4900.  E'  simplesmente  um  dos  campos 
em  que  se  tem  de  desinvolver  a  acção  do  Estado  na 
colonização. 

A  legislação  colonial  parece  dar  a  intender  que 
os  estudos  colooiaes  devem  ter  um  caracter  positivo 
e  concreto.  Ora,  em  nenhum  ramo  do  direito  se 
torna  necessário  insistir  mais  nos  principios,  do  que 
no  de  direito  colonial.  A  legislação  colonial  tem 
permanecido  até  agora  quasi  inteiramente  estranha 
aos  principios.  Encontrasse,  como  diz  Arthur  Girault, 
no  estado  inorgânico  em  que  se  encontrava  o  direito 
civil  no  século  v  de  Roma,  quando  Cn.  Flavius 
divulgou  os  archivos  pontíQcios,  até  ahi  cuidadosa- 
mente conservados  occultos  ao  publico,  e  quando 
Goruncanius  ensinou  o  direito  pela  primeira  vez. 

Nem  mesmo  a  expressão  direito  colonial  é  acceí- 
tavel,  porquanto  a  actividade  que  o  Estado  desin volve 
na  colonização  não  é  simplesmente  jurídica  ^ 


^  Arthnr  Gíraott,  Prineipn  ãe  eoloniiation  et  dê  lègisíation 
ecloniale,  tom.  i,  pag.  xiii  e  spg. ;  Congrèg  inlemationale  de  mcio- 
U)gie  eoloniale,  tom.  t,  pag.  xi. 
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CAPITULO  I 

Intervenção  do  lESatado 
na  ooloniza.ça,o 

^^        ^^   :  —  SI.  Colonização  livre  e  colonização  ofGcial.  — 

""^  ^^    -Necessidade  da  intervenção  do  Estado  na  cólon izaçilo. 

^^^  a^^^^   A  omnipotência  do  Estado  na  eolonízaçSo.  —  54. 

^^      ^^^    Adopçáo  do  typo  de  colónias  mais  conveniente.  — 

^^^       ^Cethodos  de  colonização.    A  penetração  económica  e 

7^  .^^^^ista.  —  S9«  Trabalhos  preparatórios  da  colonização. 

)^     ^^  ^^*  ^  emigração  para  as  colónias.  —  59.  A  derivação 

^^^^^^sa  emigração  para  as  colónias.   Doutrina  de  Oliveira 

^  ^    ^s.  —  «O.  Doutrina  do  Sr.  Anselmo  de  Andrade.  — 

^i^entativas  íeitas  em  tal  sentido. 


Xv 


Goloniuçio  lUre  e  coUniuçio  offidal.  —  Geral- 
^ss^xí^  díz-se  que  a  colonização  pode  ser  effeclnada 
pe^o  Estado,  por  companhias  privilegiadas  ou  pelos 
particulares,  dependendo  a  escolha  de  cada  um 
destes  syslemas  das  circumstancias  em  que  se 
encontra  a  nação  colonizadora  e  das  condições  em 
que  tem  de  ser  realizada  a  obra  colonial. 

Parece,  porem,  que  se  não  pode  oppõr  á  coloni- 
zação pela  iniciativa  privada  e  á  colonização  pelo 
Estado  a  colonização  por  companhias  privilegiadas. 
A  colonização  pelas  companhias  privilegiadas,  qual- 
quer seja  a  sua  importância  e  a  sua  utilidade,  não 
passa  aflnal  dum  processo  de  colonização  usado 
pelos  indivíduos  ou  pelos  governos. 

Empregado  pelos  particulares,  diz  Arthur  Gíraull, 
este  processo  permille  agrupar  esforços  e  associar 
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recursos  cuja  dispersão  poderia  ser  prejudicial. 
E'  assim  que  a  grande  companhia  neerlandeza  das 
índias  Orientaes  foi  na  slia  origem  simplesmente 
um  syndicato  de  interesses  commerciaes,  cooser* 
yando  cada  camará  a  sua  autonomia  no  seio  da 
federação.  Empregado  pelo  Estado,  este  processo 
tem  sido  principalmente  um  instrumento  de  invasão, 
que  permílte  a  insinuação  subrepticia  e  sem  raido 
e  a  occupação  disfarçada  de  terrenos,  que  feita 
aberta  e  claramente  poderia  levantar  difficnldades 
diplomáticas.  Atraz  de  toda  a  companhia-  privile- 
giada ha,  pois,  a  iniciativa  individual  ou  a  iniciativa 
governamental  e  frequentemente  mesmo  ambas  estas 
iniciativas. 

De  modo  que  o  systema  das  companhias  privile- 
giadas não  constitue  um  processo  especial  de  coio< 
nização  que  se  possa  contrapor  á  colonização  pelo 
Estado  e  á  colonização  pelos  individues.  Ha  alguns 
escriptores,  porem,  como  Joseph  Chailley,  que  absor- 
vem a  iniciativa  privada  nas  companhias,  visto  a 
acção  dos  particulares  implicar  quasi  sempre  uma 
associação  de  capitães  e  de  esforços  individuaes.  Indu- 
bitavelmente, poder-se-hia  conceber  alguma  poten- 
cia flnanceira,  como  um  Rolschild,  emprebendendo 
somente  com  as  suas  forças,  por  meio  de  agentes  e 
auxiliares  salariados,  a  colonização  duma  porção  de 
território  desoccupado  e  até  mesmo  a  conquista 
de  algum  Estado  povoado,  mas  semi-barbaro,  e  o 
exemplo  do  Rajah  de  Sarawak  (Borneo),  sir  James 
Brooke,  torna  assas  plausível  esta  hypothese.  Com- 
tudo,  ou  por  prudência  flnanceira,  ou  por  temor 
das  observações  das  potencias,  ou  por  qualquer 
outro  motivo,  é  raro  que  uma  operação  de  tamanha 
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iDagnilude  seja  emprebendida  por  uma  só  pessoa. 

l^r   isso,  quando  se  falia  de  iniciativa  privada  em 

matéria  de   colonização,   intende-se   geralihente  a 

íoiciativa  das  companhias  coloniaes  e  especialmente 

das     companhias  munidas  de  privilégios  mais  ou 

^»^**os  extensos. 

^Ca  doutrina  do  notável  economista  francês  nio 

fe  Ottíio  rigorosa?  porquanto  as  companhias  privile- 

giiúàs  tanto  podem  traduzir  a  acç3o  dos  particulares 

tomo   a    acçio  do  Estado.    E  por  isso,  em  logar  de 

^if^por  as  companhias  coloniaes  á  colonizaçio 

pele  Estado,  parece-nos  mais  justo  contrapor  a  acção 

do$  pa  reticulares  á  acção  do  Estado.   E  isto  é  tanto 

mais  logico  que,  como  o  próprio  Chailley  reconhece, 

3  coloKxizaçio  pode  ser  emprebendida  e  realizada 

P^'^  uxir^  individuo,  sem  a  sua  acção  se  encontrar 

wsorvi^a  numa  associação  de  capitães  e  de  es- 
forços    ^ 


^^0  «^  Necessidade  da  intenrençio  do  Ustado  oa  coldai- 
***^-  - —  Alguns  economistas,  como  Frédéric  Passy, 
síiHe^tam  que  o  Estado  se  não  deve  occupar  da 

^^^Kaçio  e  que  a  sua  funcção  nesta  matéria  deve 


*    cia  abstenção. 


f^   ''^oiiram  justificar  este  modo  de  vêr,  dizendo 

j^       ^^   eommercio  em  países  longínquos  não  tem 

e^j^^^ídade  de  regulamentos  administrativos  para  se 

^'^cer  e  desinvolver,  como  o  demonstram  clara- 


colof^^     #         ^''  G*'"*"!'»  Prinâpes  de  eolonisation  et  de  lêgislation 
Abuto^^T^-*     ^^^^  h  P*8-  *^  ®  *6g. ;  Joseph  Chailley,  Colonies,  no 

^ietwnnãire  d'éconimie  polUique,  vol.  i,  pag.  439. 
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mente  as  oameroiías  feitorias  fnndadas  ha  aeculos  na 
costa  Occidental  da  Afirica,  pela  anica  iniciativa  dds 
coramerciaoles,  e  sem  que  nenham  governo  tenha 
extendido  sobre  ellas  a  soa  acçio  tntelar. 

Esta  argamentaçâo,  porem,  é  inteiramente  contra* 
dictada  pela  historia  da  colonização,  porquanto  anti- 
gamente eram  precisas  expedições  militares  para 
proteger  o  commercio,  e  ainda  hoje  se  torna  neeesn 
saria  a  occnpaçSo  administrativa  para  qne  rnna 
colónia  se  desinvolva  e  nio  vá  cahir  nas  mSos 
dos  estrangeiros.  A  acçSo  dos  parttcnlares  pre« 
cisa  de  se  coordenar  com  a  do  governo  para  que 
possa  dar  resultados  efficazes.  Sem  a  intervençio 
do  governo  nio  pode  haver  colónias  florescentes, 
em  estado  de  servir  utilmente  os  progressos  da 
civilização. 

Outro  argumento  dos  partidários  da  abstençSo 
sy^tematica  do  Estado,  é  de  que  se  podem  realizar 
tio  bons  negócios  nas  colónias  estrangeiras,  como 
nas  colónias  nacionaes,  evitando-se  assim  as  despo- 
sas do  orçamento  colonial. 

Mas  este  argumento  não  tem  valor  algum,  porquanto 
a  intervenção  do  Estado  permilte  conservar  vastos 
territórios  na  dependência  politica  e  económica  da 
metrópole,  com  todas  as  vantagens  qne  dahi  resul- 
tam. Sem  esta  intervenção  do  Estado,  os  esforços 
dos  nacioaaes  nas  colónias  difficilmente  podem  apro- 
veitar á  mãe*patria.  A  historia  -da  ootonizaçSo 
demonstra  isto  claramente,  pois  as  populaçSes  colo- 
nizadoras lêem  sempre  sido  absorvidas  pelo  Estado 
dominante,  quebrando-se  os  laços  económicos  que 
as  ligavam  á  sua  pátria.  E'  o  que  aconteceu  aos> 
franceses  no  Canada  e  na  Luisiana. 
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^^^^  iDterT6DQão  do  Estado  na  colonizaçio  ainda 
y  ^^^na  mais  necessária  aclaalmente  em  que  se 
^^aoi  territórios  qoe  outrora  se  desprezavam, 
V\    ^vendo  já  por  onde  escolher.    E'  por  isso  que 
^^^0  colonial  se  exerce  hoje  em  regiões  onde  a 
^Offia  raça,  com  as  suas  aptidões  actoaes  de  acclima- 
laçio,  dificilmente  pode  viver  e  resistir,  oa  em 
países  habitados  por  populações  numerosas  e  rela- 
tivamente civilizadas.    Esta  colonização  é  lenta  e 
dispendiosa  e  só  com  a  cooperação  do  Estado  pode 
ser  eraprebendida  e  realizada. 

Nio  falta  também  quem  apresente  como  preju* 
dicial  a  inlervençio  do  Estado  na  colonização.  E'  o 
qae  acontece  com  Joseph  Chailley,  que  chega  a  dizer 
qoe  a  acção  do  Estado  unicamente  serve  para*  arrui- 
nar o  que  declinava  ou  para  esterilizar  o  que  era 
fertil.  Tal  doutrina  unicamente  se  pode  explicar  como 
consequência  do  liberalismo  exaltado  deste  escriptor. 
A  colonização  sem  o  apoio  do  Estado  é  quasi  sempre 
otra  inútil  e  estéril  K 


AS,   i  Mnipateacia  da  Estado  na  caloaiiaçlo.  — 

^^3,  se  se  não  pode  passar  oa  colonização  sem  o 

^^do,  também  se  não  deve  fazer  depender  delle 

^^o,  de  modo  a  darse  uma  absorpção  absoluta  e 

^fflpleta   com  a  sua  intervenção.    A  intervenção 

^^pbyxiante  do  Estado  não  pode  ser  útil  e  benéfica, 

lH)rqae  annuila  a  actividade  e  a  espontaneidade  do 

•^^llol,  L*avenir  colonial  de  la  France,  pag.  25  e  seg.; 
•^fPH  C3haíltey,  Cohniet,  nó  Nouvêau  Dictionnairè  éféeonomie 
pm^^t^  (fe  Léon  Say,  verb.  eoloniei,  tom.  i,  pag.  440. 
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iadíyidtto,  que  sft)  condições  de  vida  de  todas'  as 
empresas. 

O  Estado  não  deve  sabsliluirse  ao  iodí vidão» 
usarpando  a  sua  kiiciativa  e  a  saa  actividade,  mas 
deve  uDÍcameote  promover  os  benefidos  geraes  qae 
elle  não  pode  consegair  ou  nSo  pode  realizar  dum 
modo  sufficiente.  O  Estado,  por  isso,  deve  intervir 
na  colooizaçio,  negativamente,  removendo  obstáculos, 
e,  positivamente,  ajadando  os  esforços  indrriduaes: 

A  iniciativa  individual  tem  na  colonizacSo  um 
largo  campo  de  acçSo,  que  ninguém  lhe  pode  contes- 
tar, como  é  o  das  empresas  puramente  commerciaes^ 
com  feitorias  e  entrepostos  fundados  pacificaoiente, 
tendo  por  fim  desinvolver  relações  de  troca  com  as 
populações  indigeoas.  Raras  vezes,  porem,  esta 
iniciativa  pode  triumphar  sem  o  auxilio  do  Estado, 
visto  ter  de  se  realizar  no  meio  de  povos  bárbaros 
ou  semi-civilizados,  continuamente  em  guerra  eotre 
si  ou  vivendo  na  mais  profunda  anarchia. 

Ha  quem  pense  que  o  gráo  da  intervençio  do 
Estado  na  colonização  é  simplesmente  uma  questSo 
de  raça.  Os  anglo-saxões,  diz  De  Thozée,  tendem 
para  a  colonizaçio  livre  com  a  intervençio  restrícta 
do  governo,  ao  passo  que  os  povos  da  raça  latina 
preferem  a  colonizaçio  ofScial.  Mas  na  Inglaterra, 
apesar  de  ser  o  pais  clássico  do  individualismo,  a 
intervençio  do  Estado  na  colonizaçio  tem  sido  das 
mais  activas,  sempre  que  se  tem  reconhecido  a  neces- 
sidade disso.  Haja  vista  á  expansão  colonial  inglesa 
realizada  no  principio  do  século  xix,  que  se  caracte- 
riza até  por  ser  ama  expansão  exclusivamente  de 
conquista.  A  verdade  é  que  se  tem  restringido  ex- 
traordinariameníe  a  acção  do  Estado  na  Inglaterra, 
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pois  elle  fião  Iboi  deixado  de  intervir  todas  as 
vezes  qne  as  coadições  sociaes  o  exigem,  quer  se 
tracte  de  regalamentar  a  íodustrla  e  a  bygiene, 
quer  se  Iracle  de  organizar  a  instracçSo  e  a  edocaçiio, 
como  acoBtecea  recentemente  ^ 


SA.  FtBCçies  Jo  Istado  na  Mloaiiafio.  —  Em  har- 
moDia  com  os  princípios  qne  acabamos  de  estabelecer, 
o  Estado  tem  a  desempenhar  na  colonizaçio  três 
fo&Gções :  ama  funcç&o  politica,  uma  funcçSo  econó- 
mica e  ama  funcçio  educativa. 

a>  Fúncção  politica.  O  Estado  deve  começar  pior 
estabelecer  a  sua  soberania  sobre  o  pais  a  colonizar. 
Firmada  a  sua  anetoridade,  o  Estado  deve  procurar 
manter  a  ordem  pnMrca,  garantir  a  segurança 
interna  e  externa,  e  attender  ás  differentes  neces* 
stdades  da  colónia,  por  meio  duma  conveniente 
legislação.  Esta  legislaçio  deve  ser  adaptada  ás 
ccmdiç9es  da  colónia  e  nio  inspirada  no  principio 
da  copia  servil  do  que  existe  na  metrópole  e  que 
tio  máos  resultados  tem  produzido. 

b)  Funcçio  económica.  Â  metrópole  deve  também 
6Bearregar*se  da  execução  dos  trabalhos  pnblicos 
oecessados  para  que  as  colónias  se  possam  desin- 
volver  e  progredir.  Pode  aproveitar  para  isso  a 
cooperação  dos  particulares  ou  de  sociedades  priva- 
das, concedeodo-lbes,  como  remuneração,  o  producto 
de  certos  rendimentos.   E'  assim  que  a  maior  parte 


1  De  Thozée^  Théoriei  de  la  colonisation  au  xix  siècle, 
pag.  686  e  seg.;  Pallot^  Vavenir  colonial  de  la  France,  pag.  27 
e  «eg. ;  GoUjanair  Latútê  et  anglo-iawom,  pag.  265  e  seg. 
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dos  Estados  tSem  procedido  Da  construeçio  é 
exploraçJio  das  vias  férreas,  empresas  aniodo  a  um 
caracter  incontestável  de  utilidade  publica  nm  cara- 
cter industrial,  que  torna  a  sua  gestSo  muito  díflBcil 
peio  Governo.  O  Estado  deve,  alem  disso,  apressar 
a  obra  da  colonização,  nSo  substituindo-se  ás  ínictU- 
vas  particulares,  mas  orientando-as,  guíando-as  e 
auxiliando-as  no  aproveitamento  dos  recursos  ({ne 
lhes  offerece  a  colónia. 

c)  Puncção  educativa.  O  Estado  deve  também 
díffundir  a  instrucçSo  nas  colónias  Precisa  de  for- 
necer aos  colonos  os  meios  de  elles  darem  aos  seas 
filhos  a  instrucçSo  primaria  e  tanto  quanto  possível 
a  instrucçSo  secundaria.  Relativamente  ao  ensino 
superior,  prevalece  geralmente  a  opinlSo  de  que 
elle  deve  ser  monopolizado  pela  mãe-patria,  com  o 
fim  de  evitar  o  desinvolvimento  de  tendências  sepa- 
ratistas e  de  impregnar  das  idéas  e  do  espirito  da 
metrópole  a  juventude  colonial. 

Alem  da  fnncçSo  educativa  relativamente  aos  flUios 
dos  colonos,  o  Estado  tem  ainda  a  desempenhar  uma 
funcçSo  desta  natureza  relativamente  á  popnlaçSo 
indigena,  esforçando-se  por  a  elevar  progressiva- 
mente a  um  gráo  superior  de  civilizaÇSo.  O  ensino 
ministrado  aos  indígenas  deve  ler  um  caracter  pra- 
tico e  technico  adaptado  ás  suas  necessidades,  com 
o  fim  de  formar  trabalhadores  hábeis  e  instruídos  *. 


55.  Adopçio  do  typo  de  colooias  mais  conveniente.  — 
O  Estado  deve  adoptar  o  typo  de  colónias  que  mais 

>  Fallot,  Lavmir  eaionial  dê  la  France,  pag.  30  e  seg. 
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conveaba   ás  coodigOes  económicas  e  sociaes  do 
d«siQYolvimeDto  da  mãe-patria, 

As  colónias  qaa  primeiramente  convSem  a  oma 
oaçto  sio  as  feitorias,  como  meio  de  activar  as 
trocas  e  de  desinvolver  a  capitalização.  Accresce 
que  as  feitorias  teem  também  a  vantagem  de  serem 
as. colónias  mais  próprias  para  civilizarem  os  indi- 
geoas,  ,preparaodo-os  lenta  e  pacificamente  para  os 
trabalhos  agrícolas. 

E*  assim  qne  no  Brazil,  como  maito  bem  observa 
o  Sr.  Dr.  Frederico  Laranjo,  os  commerciantes 
porlDguèses  vão  contracta r  com  os  chefes  indígenas 
a  troca  dos  prodactos  da  Europa  pelos  prodactos 
da  floresta  ou  por  trabalho,  e  os  indigenas,  dirigi- 
dos pelos  cbefes,  apresentam  aqaelles  prodactos  ou 
sojeitam-se  ao  trabalho  jque  se  lhes  exige.  Se,  em 
vez  do  commercio,  se  formassem  fazendas  ou  coló- 
nias de  povoação,  os  indígenas  destruil-as-biam  e 
persistiria  a  sua  fereza  nativa. 

As  fazendas  são  convenientes  para  a  nação, 
quando  ha  particulares  com  muitos  capitães  e  espi- 
rito emprebendedor.  Este  typo  de  colónias  snppõe 
o  commercio,  embora  o  commercio  não  supponba 
necessariamente  as  fazendas. 

As  colónias  de  povoação  são  convenientes  para 
mna  nação,  quando  ella  tem  uma  população  densa 
em  desequilíbrio  com  os  seus  meios  de  existência  e 
tem  industrias  consideravelmente  desinvolvidas  ^ 


.  *  Sr.  Dr.  Frederico  Laranjo,  Thearía  geral  da  migração, 
pag.  SOS  e  aeg. 
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••.  lothodos  de  cohttiu^o.  A  poiefriçio  eMMaiet 
o  a  eonqaisu.  —  O  Estado  pode  segojr  dons  oietbo- 
dos  ua  colontzaçSo :  o  da  peDatraç3o  ecoDomiea  e  o 
da  conqai&la. 

No  primeiro  caso,  partem  adiante  e  iDsla1laai*8e 
DO  pais  commercianles,  agricultores  e  iodustriaes, 
nSo  extendeDdo  o  Estado  o  domínio  sobre  elle  senSo 
depois  da  sut>mis8ão  á  influencia  pacífica  dos  oacio* 
naes.  No  segundo  caso,  o  Estado  en?ia  expedições 
militares  para  se  apoderarem  do  pais  a  colonizar, 
vindo  depois  os  colonos  e  os  commerciantes  com- 
pletar a  obra  assim  começada. 

Segundo  Darey,  os  allemães,  os  ingleses  e  os 
americanos  isto  é,  todos  os  anglo-saxões,  t6em-se 
inclinado  para  o  primeiro  methodo;  os  Arancéses, 
os  italianos,  os  bespanhoes  e  os  portugueses  tSem 
preferido  o  segundo.  Os  belgas  tentaram  um  pro- 
cesso inédito,  concentrando  nas  mesmas  mSoe  as 
duas  forças  sociaes  da  colonízaçio,  pois  o  rei 
Leppoldo,  ao  mesmo  tempo  que  goteroa,  também 
vende  os  seus  productos. 

Parece-nos,  porem,  que  Darcy  nSo  tem  moita 
razio  em  considerar  a  escolba  entre  os  doas  melbo* 
dos  um  producto  etbnico.  Nesse  facto  influem» 
mais  do  que  a  raça  e  a  indole  dos  habitantes  da 
metrópole,  as  condições  económicas  delia  e  dò  pais 
a  colonizar. 

Os  allemSes  e  os  americanos,  que  começaram  a 
sua  vida  colonial  nos  nossos  dias  e  com  um  desio* 
volvimento  commercial  importantissimo,  é  natural 
que  adoptassem  o  primeiro  methodo. 


Os  ingleses  impúzeram  á  força  a  saa  auctoridade 
em  maitos  pontos  do  seu  domínio.  No  Gabo»  pou- 
cos ou  o«Dbiias  eram  os  seus  interesses,  quando  por 
mothros  estralegieos  o  tomaram  á  HoUauda.  Na 
própria  lQdia>  ainda  que  tivessem  formado  compa- 
nhias para  a  exploração  do  commercio,  a  acção 
destas  ftri  por  vezes  tão  militar,  que  custa  a  classi- 
fical*a  no  primeiro  methodo. 

Os  franceses  em  Madagáscar  lançaram  mão  pri- 
meifo  da  ioSueoeia  pacifica,  mas,  receaodo  que  este 
pais  Ibes  escapasse,  resolveram-se  a  recorrer  á  acç$o 
mitílar,  antes  de  bem  radicada  a  acção  pacifica. 

O  systema  da  conquista  tem  sido  impugnado  por 
involver  a  violação  do  direito  das  populações  iodir 
genas.  Fallot,  porem,  teota  defender  este  systema, 
notando  que  o  sentimento  nacional  e  o  patriotismo 
unicamente  podem  existir  onde  haja  uma  civiliaaç&o 
adiantada.  Por  pouco  que  se  observem  os  factos, 
toma-se  verdadeiramente  impossível  fallar  do  patrio- 
tismo dum  negro  do  Dahomé  ou  dum  hova  de 
Madagáscar.  A  sua  evolução  social  ainda  não  se 
encontra  suflicienteaiente  adiantada.  Não  reconhe- 
cem entre  si  outra  afflnidade,  alem  da  origem 
conunum  ou  uma  alUauça  temporária  baseada  sobre 
a  necessidade  da  defesa.  Os  próprios  musulmaoos 
não  possuem  mais  do  que  um  sentimento  de  soli- 
dariedade religiosa  que  pode  illudir  observadores 
superficiaes,  mas  que  não  tem  nada  de  commum 
com  o  verdadeiro  sentimento  nacional. 

É,  pois,  inexacto  fallar  da  violação  do  direito  das 
populações  indígenas  a  propósito  da  conquista  colo- 
niaL  Pelo  contrario  até,  a  fundação  dum  goveruo 
regular   numa   região,  a  maior  parte  da3   veies 
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devastada  por  guerras  iocessaotes,  e  entregae  á 
tyrannia  e  ao  arbítrio  de  chefes  qaasi  sempre 
cruéis,  desiovolvendo  a  justiça  e  a  sagoraaça,  esta- 
belece o  domioio  do  direito  iudivi^ual  oode  tííB 
era  antes  desconhecido^  Tal  é  a  justiQcaçlo  da 
conquista  colonial  qne  faz  Fallot* 

Esta  theoría  assim  intendida  parece-nos  muito 
exagerada,  porquanto  justifica  todas  as  yjk)lencias 
commettidas  para  com  os  povos  selvagens,  A  sua 
falta  de  dvitixaçio,  como  ji  observamos,  dío  aucto* 
riza  a  despojados  pela  força  dos  direitos  da  sobe^ 
raoia,  alem  da  medida  necessária  para  neutralizar 
os  seus  ataques,  quando  elles  pratiquem  actos  hostis 
e  prejudiciaes.  Tem  de  se  respeitar  a  soberania 
barbara,  desde  o  momento  em  qne  ella  apresento 
uma  organizaçSo  ao  menos  rudimentar.  A  con- 
quista apparece  na  vida  dos  povos  como  um  facto 
qne  as  circumstancias  impõem,  mas  que  o  direito 
Dio  pode  sancclonar  nem  legitimar.  E  o  Hiais 
triste  é  qne  a  conquista  anda  acompanhada  na 
historia  da  colonizaçío  de  crueldades  e  extorsões 
que  envergonham  os  povos  civili^dos.  Ainda  bem 
que  os  Estados  modernos  vio  substituindo  ao 
systema  da  colonizaçio  violenta  o  systema  da  colo^ 
nizaç9o  pacifica  K 


1  Fallok,  Uêcenir  eolonial  d$  la  Franee,  pag.  31  e  seg. ; 
Darcy,  La  eonquéte  de  lÂfriquê,  pag.  110  e  seg.;  Sr.  Dr.  Álvaro 
Yillela,  Direiío  internacional  (Lições  de  190^-1905),  pag.  349 
e  seg. ;  R.  O.  N.,  Portugal  e  a$  nuu  colónias,  na  Remia  cohmeA 
4  «artftma»  voL  4,  pag.  73  e  seg. 
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êfVm  Trakâtl^B  prepiraiorioft  dt  eol«Bin(fc.  —  Os 
irabalboB  preparatórios  da  coIoDízaçSo  não  podem 
ddiíar  de  incumbir  ao  Estado.  Esta  donlrÍDa  foi 
desconhecida  durante  largo  tempo,  lendo  d*ahi 
resultado  grandes  inconvenientes.  NSo  basta  coUo- 
ear  massas  de  homens  em  face  da  natureza  bruta 
e  convidados  a  trabalhar,  é  necessário  que  esta 
natureza  se  tenha  tornado  dócil  e  hospitaleira,  em 
condições  de  receber  uma  immigraçSo  numerosa. 
As  tentativas  de  colonização  da  Guyana  sob  Cboi- 
sen!  e  sob  a  restauração,  da  Virgínia  nos  últimos 
annos  da  rainha  Isabel  e  a  da  ribeira  do  Cysne  na 
Austrália,  ahi  estSo  a  attestar  com  os  soffrimentos 
e  morte  dos  immigrantes  os  inconvenientes  duma 
colonização  emprehendida  sem  trabalhos  prepara- 
tórios. 

Leroy-Beaulieu  reduz  os  trabalhos  preparatórios 
indispensáveis  da  colonizaçSo  aos  seguintes :  viaçSo  \ 
inediçSo  e  delimitaçSo  das  eztensQes  de  terreno  que 
devem  ser  concedidas  ou  vendidas;  trabalhos  dos 
portos.  O  arroteamento  entende  que  se  deve  deixar 
ao  colono,  com  excepçSo  dum  certo  território  vizinho 
do  centro  inicial  da  colonização. 

A  viaçSo  ó  nma  condição  essencial  da  colonização, 
pois  sem  ella  a  cultura  e  a  povoação  não  se  podem 
desinvolver  pela  falta  de  meios  de  transporte  e  de 
relações  fáceis.  Esperar  para  fazer  caminhos,  escreve 
Leroy-Beaulieu,  que  haja  uma  população  e  villas  ou 
aldèas  é  commelter  um  erro  capital,  são  precisa- 
mente os  caminhos  que  devem  altrabir  a  população 
e  dar  origem  ás  povoações.    As  estradas  tSem  um 
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grande  poder  de  altracçSo  e  quando  s3o  numerosas 
e  em  bom  estado  criam  a  cultura  e  as  cidades. 

A  mediçSo  e  a  delimitação  geométrica  da^  por- 
ções de  terreno  que  h2o  de  ser  vendidas  ou  conce- 
didas gratuitamente  também  constitue  um  serviço 
de  primeira  ordem,  que  foi  quasi  universalmente 
desprezado  nas  colónias  anteriores  ao  século  xix 
e  que  ainda  nos  nossos  dias  se  faz  imperfeitamente 
em  muitos  estabelecimentos  europeus.  Na  Austrá- 
lia, este  serviço  foi  organizado  numa  grande  escala. 
Mas  é  sobretudo  na  America  que  elle  está  admira- 
velmente constituído  e  que  dá  os  melhores  resultados. 
Uma  das  condições  essenciaes  da  prosperidade  das 
colónias  é,  com  effeilo,  que  a  propriedade  ahi  seja 
claramente  delimitada  e  n9o  dè  logar  a  contestação 
alguma. 

Os  trabalhos  dos  portos  também  são  muito  impor- 
tantes, visto  se  destinarem  a  dar,  com  a  abertura  de 
bacias,  o  estabelecimento  de  pharoes,  a  construcção 
de  cães,  a  edificação  de  docas  e  armazéns,  todas  as 
facilidades  á  navegação,  ao  commercio  e  á  immi- 
gração. 

Não  se  deve  attríbuir  á  doutrina  de  Leroy-Beaulíen 
um  caracter  absoluto,  porquanto  a  natureza  do  terri- 
tório pode  exigir  que  o  Estado  se  encarregue  doutros 
trabalhos  para  que  a  colonização  possa  dar  bons 
resultados.  Gladstone  propunha  até  que  o  Estado, 
á  sua  custa  e  sob  a  sua  direcção,  abatesse  as 
florestas,  fixasse  os  legares  de  fundação  das  cida- 
des, construísse  egrejas,  escolas  e  hospedarias  e 
dirigisse  para  ahi,  depois  de  feito  tudo  Isto,  uma 
porção  de  emigrantes,  que  poderiam,  passados  três 
annos,  ser  repatriados  gratuitamente,  se  o  quizes* 
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^/a(t.  Oos  navios  do  Eslado.    Parece,  porem,  qoe 
BBiL^e  exagerava  nm  pouco  a  acçio  do  Estado 
'^balhos  preparatórios  da  colonização  ^ 


58»  A  mi|rafio  para  as  eoliaias.  —  E'  muito  disr 
cfltída  a  intervenção  que  o  Estado  deve  ter  na  emign- 
ção  para  as  colónias.  Â  questão  apresenta  natural- 
mente doas  aspectos,  conforme  se  tracta  da  emigração 
qoe  teçde  i  colonização  por  meio  da  introdocção  de 
elementos  metropolitanos,  ou  da  emigração  que 
corresponde  mais  especialmente  ás  necessidades  da 
mio  de  obra.  Aqui  referímo*nos  unicamente  ao 
primeiro  aspecto  da  questão,  deixando  o  outro  para 
o  estudo  do  regimen  do  trabalho  nas  colónias. 

Os  escríptores  individualistas,  e  nomeadamente 

MoHnari»  defendem  a  completa  abstenção  do  Estado 

na  emigração  colonial.    O  melhor  systema  a  seguir 

nesta  matéria,  ou  para  melhor  dizer  o  único  bom, 

nota  Molínari,  é  o  de  deixar  os  emigrantes  ir  para 

onde  mnito  bem  lhes  parece,  estabelecendose,  gover- 

nando-se  e  defendendo-se  á  sua  vontade  e  princi- 

palmenle    á    sua    custa.    Sendo   completa   a   sua 

liberdade  e  a  sua  responsabilidade,  elles  dirigir-se- 

^io,  de  preferencia  para  as  regiões  onde  a  coloni- 

^Cãe  apresenta  mais  vantagens  e  menos  obstáculos, 

^P^^cgando    ao   mesmo   tempo   os   processos   de 

âip/araçSo  e  de  governo  que  lhes  parecerem  mais 

''^roy-BeaiilieU;  La  eolonisation  ehêx  let  peuples  modernes, 
'*»  pag.  568  e  seg. ;  De  Thozée,  Théaries  de  la  colonisqtian 
í*'^    úàcU,  pag.  687  e  «eg. ;  Sr.  Dr.  Frederico  Laranjo^ 
''^^^  geral  da  colonização,  pag.  197  o  seg. 

IS 
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e£Bcazes  e  meãos  custosos.  Toda  a  proieccio  exfe* 
ríor,  6xoDeraado-os,  em  parte,  da  responsabilidade 
pelas  faltas  qae  possam  commetler,  determina  a  má 
distribuição  e  o  máo  emprego  das  suas  forgas  pro- 
ductivas^  do  mesmo  modo  que  toda  a  restricQSo 
que  os  impeça  de  tirar  o  melhor  partido  possivel  do. 
capital  e  do  trabalho  se  apresenta  como  um  obsta* 
culo  ao  desinvolvimeoto  da  sua  prosperidade. 

De  modo  que,  segundo  Molinarí,  o  Estado  nio 
deye  proteger  a  emigração  para  as  colónias,  porque 
essa  proteccSo  offenderia  a  liberdade  dos  emigrantes. 
NSo  nos  parece,  porem,  que  Molinarí  tenh».  razão* 
porquanto  essa  protecção  deye  ser  acompanhada  dum 
serviço  completo  de  informações,  de  modo  que  os 
emigrantes  possam  conhecer  as  condições  de  vida 
que  vão  encontrar  nas  colónias.  A  emigração  prote- 
gida pelo  Estado  no  sentido  da  colonização,,  oiò 
pode  de  modo  algum  offender  a  liberdade  do  emi* 
grante  ou  diminuir  a  sua  responsabilidade,  desde  o 
momento  em  que  seja  convenientemente  esclarecida 
e  orientada  pelos  órgãos  officiaes.  Neste  caso,  se  o 
emigrante  prefere  as  colónias  ás  outras  regiões  é  por 
causa  das  vantagens  que  encontra  nessa  preferencia. 

Outros  escríplores,  como  De  Thozée,  lêem  comba- 
tido a  protecção  pelo  Estado  da  emigração  para  as 
colónias,  com  o  fundamento  de  que  ella  só  serve 
para  accuroular  nestes  territórios  indigentes,  sem 
recursos  e  sem  meios  dç  prover  ás  suas  necessida- 
des. As  colónias  não  podem  ser  valorizadas  sem 
capital  e  este  falta  inteiramente  áquelles  emigrantes 
que  se  aproveitam  da  protecção  do  Estado. 

Esta  diíQculdade  foi  estudada  no  congresso  inter- 
nacional colonial  de  1900,  onde  se  reconheceu  que 
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O  emígraole  precisa  effeeli vãmente  dans  certos  reear- 
SOS  para  qae  possa  Irínmphar  oas  colónias,  embora 
a  qaaDlidadlB  desses  recursos  dependa  do  tempera- 
mento, hábitos  e  conhecimentos  do  iodivídaOi  da 
colónia  qíie  elle  escolher  e  da  occupação  a  que  se 
destinar.   Para  resolver  esta  difBculdade,  foi  pro- 
posto que,  quando  o  colono  não  tivesse  os  recursos 
necessários,  lhe  deveriam  ser  fornecidos,  e  que, 
qoando  os  tivesse,  se  deveriam  tomar  providencias 
no  sentido  de  reduzir  ao  minimo  as  despesas  de 
transporte   e  installaçKo.    Para  fornecer  recursos 
aos  colonos,  iasistia*se  na  organizaçio  do  credito 
ooiooial,  que  ainda  se  encontra  nnm  estado  rodi- 
meotar  '. 


&••  k  derivacio  da  nossa  emígracSo  para  as  colanias. 
BMtrita  de  dItTeira  Marlias.  —  Entre  nós  também  a 
qaesllo  tem  sidor  debatida,   em  virtude  da  forte 
corrente  da  emigração  portuguesa,  cujo  principal 
Atsimo  é  o  Brasil,  como  é  sabido.   Oliveira  Mai'tins 
anelou  a  questão  principalmente  sob  o  aspecto  da 
conveniência,  apresentando  os  seguintes  inconvenien- 
tes da  derivação  da  nossa  emigração  para  a  Africa : 
aj  Deetrnirse-hia  uma  obra  de  séculos,  a  melhor 
^btã  de  que  reza  a  historia;  teríamos  desportugue- 
^^io  o  Brazil,  desile  que  deixássemos  de  alimentar 

Moiltiarí^  Verb.  eokmies  no  Dietíonnairê  de  Véeonomie  poli" 

^  ^    €oquelm  H  GuiUaumin,  tom.  i,  pag.  400 ;  De  Thozée, 

^iem    de  Iq  cokmúation  au  xiz  $iède,  pag.  565  e  seg. ;  Luigi 

Hii,  ^^emiffrazione  italiana  nei  iuoi  rapporti  eol  diriUo,  pag.  50 

^  R-  ;   Congrèi  international  colonial  de  1900,  pag.  43  e  seg.  e 
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O  progresso  da  popnlaçio  com  as  iDfas5es  de  sangue 
vjyo  qae  annoalmeDle  lhe  enviamos.  Qoe  importa 
qne  o  Brazil  seja  politicamente  independente  ?  Nós 
devemos  dizer  com  Herculano  que  ó  a  nossa  melhor 
colónia»  desde  que  deixou  de  ser  colónia  nossa. 
Para  o  regimen  social-economico  é  tio  secundaria 
e  até  certo  ponto  indifferente  a  dependência  ou 
independência,  como  o  s2o  as  formas  do  governo; 

b)  Se  derivássemos  a  nossa  emigração  para  a 
Africa,  destruiríamos  a  mais  proveitosa  direcçio  do 
nosso  commercio  externo  e  seccariamos  a  fonte  dos 
capitães  moveis  que  trazem  comsigo  os  braziUiros. 
Acredita  alguém  que  a  Africa  podesse  dar  aos  colo- 
nos agricultores  lucros  comparáveis  aos  do  commer- 
cio nacional  com  o  Brazil  e  aos  do  commercio  de 
retalho  dos  residentes  neste  Estado. 

c)  Não  se  pode  também  fazer  dum  clima  mortífero 
um  bom  destino  da  emigraçio  colonizadora.  Pouco 
importa  que  em  certos  pontos  elevados,  varridos  do 
ar,  no  interior,  no  Bihé  on  em  Huilla,  o  clima  seja 
relativamente  bom.  Jamais  os  colonos  poderiam 
prescindir  do  littoral,  da  estrada  maritima  para  o 
trafego  commercial,  consequência  do  agricala.  E' 
mais  do  que  um  erro,  è  um  crime,  allegar  contra 
todos  os  dados  da  experiência,  a  belleza  do  clima 
africano  e  induzir  a  emigração,  que  é  ignorante,  a 
caminhar  para  um  cemitério  certo.  Seria  necessá- 
rio que  a  Africa  tropical  passasse  por  uma  revolu- 
ção geológica,  para  qne  os  colonos  europeus  abi 
podessem  fixar-se  e  propagar  ^ 

>  Oliveira  Martins,  O  Brazil  e  a$  eoloniaê  poriugué$a$, 
pag.  243  e  seg. 
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•O.  Dfitrina  do  Sr.  Aasdmo  de  Andrade.  —  O  emi- 
n^te  economista  Sr.  Anselmo  de  Andrade  ainda 
vae  mais  longe,  jolgandò  impossivel  a  derivação  da 
nossa  emigração  para  as  colónias  pelas  seguintes 
considerações : 

a)  Os  «migrantes  nem  iempre  concordam  com  as 
ídéas  dos  seas  governos.  Da  França  emigra-se 
poDCO,  mas,  qaando  alli,  á  força  de  estimnlos,  se 
tem  qnerido  derivar  a  emigração  para  as  colónias, 
pouco  ou  qnasi  nada  se  tem  conseguido.  O  Estado 
protege  a  emigração  colonial,  mas  os  emigrantes 
não  vão  subvencionados,  nem  para  o  Senegal,  nem 
para  a  Gnyana,  nem  para  a  Argélia,  e  vão  para 
Bnenos-Ayres,  sem  subvenção  alguma; 

b)  Nós  não  temos  dinheiro  para  pagar  estímulos 
e  assegurar  vantagens  e  por  isso  pouco  podemos 
fazer.  Temos,  é  verdade,  nas  nossas  colónias  milhões 
de  hectares  de  terrenos  incultos,  que  se  podem 
distribmV  por  milhares  de  colonos,  mas,  como  esses 
colonos  não  possuem  capital,  como  o  provam  os 
contractos  de  locação  de  serviços  que  assignam 
para  pagamento  das  suas  passagens,  nada  se  pode 
consegair,  a  não  ser  que  o  governo  pague  as  passa- 
gens. Mas  ainda  assim  a  sorte  do  emigrante  não 
será  das  mais  felizes,  porquanto  elle  terá  terras, 
mas  não  terá  capital  para  as  cultivar,  e  neste  caso 
terá  de  se  repatriar,  se  não  qnizer  fazer  concorrên- 
cia ao  trabalho  dos  indígenas,  e  em  condições 
peiores ; 

c)  Os  emigrantes  que  vão  ser  caixeiros,  marçanos, 
moços  de  fretes  on  carregadores,  como  acontece 
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aos  oossos  proletários  qae  vão  para  o  Brazil,  podem 
sem  graades  riscos  partir  sem  capital,  mas  os  colo- 
Dos  que  ¥io  expressamente  para  collíTar  as  terras 
qne  lhes  são  dístritMiidas,  esses  só  á  oasta  de  eãpi- 
taes  poderão  servir  a  coloDização  e  a  agricallara. 
Ora,  como  o  nosso  emigraote  é  quasi  sempre  iadi- 
gente,  seria  preciso  que  o  Estado  ao  desvial-o  do 
Braail  para  a  Africa  jaoctameD te  eom  as  terras  que 
lhe  dá,  adeautasse  lambem  o  capital  necessário  para 
as  cultivar.  Mas  este  meio  de  fomento  é  tão  caro, 
que  as  nações  mais  ricas  e  poderosas  teem  desis- 
tido de  enviar  colonos  para  as  suas  possessões,  em 
face  do  custo  enorme  dessa  forma  de  colonizaçto. 
O  preço  por  que  sabiu  á  França  cada  «m  dos  400 
colonos,  que  em  tempo  mandou  para  a  Nova  Cale- 
dónia, foi  de  17:800  francos.  A  qoestão  rejolve^se 
numa  questão  de  capital  qne  nós  não  possuímos  ^ 


•  !•  TeDitUns  feitas  em  tal  seatide.  —  Apesar  disto 
são  muito  antigas  as  tentativas  que  se  tem  feito  para 
derivar  a  nossa  emigração  para  as  colónias.  Effe- 
ctivamente,  já  em  1838,  por  carta  offlciai  de  14  de 
setembro,  o  ministro  dos  negócios  estrangeiros 
auctorizava  as  anctoridades  consulares  do  Braril  a 
concederem  passagem  para  Angola  aos  emigrantes 
sem  meios  que  se  quizessem  estabelecer  nesta 
colónia.  Succederam-se  depois  desta,  outras  pro- 
videncias em  1839,  1857»  1862  e  1865,  até  que, 
pela  lei  de  28  de  março  de  1877,  foi  auctoriaado  o 

I  Sr.  Anselmo  de  Andrade^  Portugal  económico/ pag.  331 
e  seg. 
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governo  a  despender  as  sommas  necessárias,  com  o 
transporte  para  as  províncias^  africanas  dos  individues 
qne  para  lá  se  quisessem  dirigir,  deveodo-lbes  ser 
foroeddos  os  meios  necessários  para  as  primeiras 
despesas  do  sen  estabelecimento  agrícola,  comtanto 
qne  ahi  residissem  darante  cinco  annos  e  offereces- 
sem  uma  garantia  de  restitnlcio  dos  adiantamentos 
feitos,  no  caso  de  nio  cumprirem  as  condições  esta- 
belecidas.  Esta  lei  foi  regulamentada  em  4881. 

A  experiência,  porem,  demonstrou  ser  dtfficil  obter 
prompUi  e  proveitosa  coliocacão  i^s  províncias 
africanas  aos  indivíduos  que  nio  tivessem  algum 
dos  oGBdos  de  carpinteiro,  pedreiro,  oa  serralbeiro, 
ou  quando  nSo  houvessem. »do  previamente  contra- 
ctados  na  metrópole  para  exercerem  qualquer  outro 
mister  no  local  do  destino.  Appareceo  enUk)  a 
Portaria  de  31  de  março  de  4803,  estabelecendo 
qae-nio  fosse  concedida  passagem  gratuita  a  quem 
Dio  provasse  ter  algum  dos  officios  de  carpinteiro, 
'*  pedreiro  e  serralh^ro,  ter  menos  de  trinta  annos, 
e  ter  tido  bom  comportamento,  podendo-se  conceder 
aquella  passagem  a  outros  indivíduos  sem  estas  con- 
dic&es,  uma  ves  que  provassem  achar-se  contracta- 
dos  para  qualquer  outro  mister  que  Ibes  assegurasse 
oceupaçio  para  onde  solicitam  a  passagem. 

Mas,  como  estas  disposições  fossem  illudidas  na 
pratica,  continuando  a  alQuir  um  grande  numero  de 
individuos  sem  nenhuma  espécie  de  recursos,  ás 
colónias  e  principalmente  a  Lourenço  Marques,  foram 
publicadas  a  Portaria  e  as  Instruções  de  43  de 
março  de  4897,  determinando  qne,  para  ser  conce- 
dida passagem  por. conta  do  Estado  para  a  Africa» 
se  tornava  necessária  declaração  de  dons  mestres 
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dos  officios  qoe  exercerem  os  pretendentes,  sobre  a 
apttdio  profissional  destes,  devendo  a  mesma  deda- 
ração  ser  visada  pelo  regedor  de  parochta  -em  qm 
os  dictos  mestres  residirem,  podendo  a  mendeaada 
declaração  ser  sabstituida  por  diploma,  carta  ou 
outro  docnmento  que  legalmente  faça  fé  acerca  éa 
aptidio  profissional  dos  pretendentes;  bem  como 
declaração  e  termo  de  fiança  pela  importância  da 
transporte,  segnndo  as  tarifas  ordinárias  das  comfMb- 
nbias  de  navegação  de  ida  para  o  porto  de  destino  e 
de  regresso  do  pretendente  e  das  pessoas  de  Caúiilia 
qne  devam  acompanbal-o,  assegurando  ter  o  mesmo 
declarante  on  alguma  dessas  pessoas  collopaçlo 
garantida  na  província  ultramarina  a  qoe  se  definem 
e  com  os  proventos  indispensáveis  á  snstentaçlo  do 
dicto  declarante  e  seus  dependentes.  \ 

Finalmente,  appareceu  o  regulamento  de  A  de 
novembro  de  1890,  em  face  do  qual,  é  necesl^rio 
distinguir :  colonos  agrícolas  com  destino  á  constitui* 
ção  dos  centros  de  colonização ;  colonos  industriaes 
com  destino  á  constituiçio  dos  centros  de  colooixa- 
ção ;  colonos  industriaes  qne  não  se  destinam  á  con- 
stituição dos  centros  de  colonização.  Os  centros  de 
colonização  são  fixados  e  organizados  pelo  goíveroõ, 
em  harmonia  com  um  plano  previamente  elaborado 
e  cujas  bases  se  encontram  no  regulamento. 

A)  Colonos  agrícolas  com  destino  d  caustí* 
iuiçõo  dos  centros  de  colonização: 

a)  Vantagens  que  lhes  sfio  concedidas : 

a)  transporte  por  conta  do  Estado  desde  a  terra 
da  sua  residência,  até  ao  local  da  cotonia ;  t)  um 
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subsidio,  pago  do  ado  do  embarque,  de  3(M1000  réis 
em  dinheiro  ao  cbefb  4e  faniUa.e  mais  SfKMM)  reis 
f»r  cada  pessoa»  alem  do  dtcto  chefe,  de  que  elia  se 
Goopezer ;  c)  einco  hectares  de  terreno,  demarca- 
dos por  conta  do  Estado,  sem  oenhnm  encargo 
daruite  os  primeiros  dez  aonos ;  d)  casa  de  habita- 
(io,  inslramentos  de  defesa  e  de  trabalho  agrícola, 
objedos  de  nso  pessoal  na  conformidade  do  regula- 
mento; e)  as  sementes,  em  qaantidade  necessária, 
para  a  cultura  do  terreno  darante  o  prieieíro  anno ; 
/)  nm  subsidie  diário  durante;  os  primeiros  dons 
MSMf  de  200  réis  por  cada  pessoa  de  família,  e  de 
iOQ  réis  p(ur  cada  serviçal  indigena,  nSo  sendo  o 
mioMiro  destes  superior  a  cinco;  g)  a  reatituiçio  de 
um  (prQo  dos  adiantamentos  que  houverem  reembol- 
sadof  ao  Estado,  se  oo  decimo  anno  do  sen  estabe- 
ledmenlo  na  colónia  provarem  que  (êem  aproveitado 
ou  em  cultura  dons  terços  da  área  que  IhMSS  foi  dis- 
(fiboida,  ^  «nda  o  direito  á  coneessio  de  outros  5 

/iieclares  de  terreno,  ex^nptos  de  qualquer  encargo 
' '  dnraote  cinco  annos,  quando  a  área  total  haja  sido 
aproveitada  ou  esteja  em  cultura;  b)  o  abono  de 
801000  réis  por  cada  colono  do  reino  que  vá  traba- 
lhar DO  seu  lote,  e  que  n&o  haja  recebido  do  Estado 
^oliiim  aaiiUo,  alem  da  passagem,  uma  vez  qne  se 
Pjvve  qae  o  dicto  colono  tem  permanecido  na  colo- 
oiã  por  mais  de  três  annos ;  i)  a  adquisição  no  fim 

tf^  de^  annos,  da  posse  do  respectivo  lote,  compre- 

^^odendo  a  casa  de  residência  e  tudo  o  que  repre- 
seotar  auxilio  do  Estado,  pelo  preço  de  10)5000  réis 
^^^  t^ectare,  podendo  o  pagamento  verificar-se  em 
^^'^^açSeg  Qo  prazo  de  dez  annos,  ou  em  numero 

^^Or  de  amios  se  assim  convier  ao  colono. 
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|ã)  Condiçdos  a  qlie  devem  satisfuer : 
a)  não  terem  mais  de  quarenta  aaoos ;  b)  terem, 
bem  como  as  pessoas  da  soa  familia,  condições  de 
robostez  que  dêem  probabilidade  de  se  acclimarein 
facilmente ;  c)  terem  bom  comportamento ;  d)  terem 
satisfeito  ás  leis  do  recrutamento  militar ;  e)  serem 
casados  e  obrigarem^se  a  levar  a  família  para  a 
eolonia ;  f)  terem  pratica  de  trabalhos  agríeoias. 

7)  Obrigações  a  que  ficam  siqeitos : 

a)  permanecerem  na  colónia  durante  dez  aonos, 
peio  menos,  tendo  depois  desse  período  direito  á 
passagem  de  regresso  para  a  metrópole,  para  elles 
e  soas  famílias ;  b)  restitoirem  ao  Estado  os  subsí- 
dios que  houverem  recebido  em  prestações^  que 
deverão  distríbuir-se  pelos  ultimes  sete  annos,  de 
modo  que  no  quarto  e  quinto  anno  paguem  apenas 
um  duodécimo  em  cada  anno^  e  nos  annos  restntes 
um  sexto  em  cada  um,  podendo,  se  assim  convier  ao 
Estado,  esta  restituição,  no  todo  ou  em  parte,  ser 
feita  por  meio  da  prestação  de  trabalho ;  c)  cooeor- 
rerem  mensalmente  com  um  dia  de  trabalho,  por 
cada  pessoa  de  família  e  por  cada  serviçal  IndigeDa, 
para  a  construcção  e  reparação  das  estradas  e  outras 
vias  de  communicação,  ou  para  quaesquer  melhora- 
mentos públicos  que  interessem  á  colónia. 

B)  Colonos  industríaes  que  se  dtstínem  d 
constituição  dos  centros^  de  colonização  : 

a)  Vantagens  que  lhes  sio  concedidas : 

a)  concessão  do  transporte  gratuito ;  b)  subsídios 
no  acto  de  embarque  nas  mesmas  condições  que  aos 
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agríe(das ;  c)  casas  de  habitaçlo,  instrumen- 
4)efèsa  e  de  trabalho  do  sea  offido  e  objectos 
pessoal;  d)  sabsidio  de  200  réis  diários 
am  aano  ttoicameate  ao  chefe  de  família. 


cndiçOes  a  que  devem  satisfazer : 

^>Ddíç5es  exigidas  para  estes  colonos  sio  as 
i  s  que  para  os  coloaos  agrícolas,  com  a  diffe- 
c3e  deverem  ter  a  pratica  do  oflBcio  qoe  se  pro- 

in  exercer. 


7)    C>l)rigaçSe8  a  qao  ficam  aiqeitoa : 


obrigados  a  permanecer  na  colónia  durante 
d^  ^«inos,  tendo  depois  direito  á  passagem  de 
regre&^o  para  a  metrópole  para  elies  e  suas  famílias, 

ao  Estado  os  subsídios  em  dinheiro  que 


ea 


boa v^  cem  recebido  em  prestações,  nas  mesmas  con- 
flífôfes  dos  colonos  agrícolas. 

^y  Colonos  industríaes  que  nào  se  destinem 
"  ^^^^^astituiçâo  dos  centros  de  colonização : 

^^    Vantagens  do  que  gosam: 

^)  passagem  nos  navios  do  Estado  ou  nos  paqne- 
tes  Pertencentes  a  companhias  que,  pelos  seus  con- 
tractos,  tenham  obrigação  de  dar  transporte  gratuito 
*  ^^terminado  numero  de  colonos ;  b)  fornecimento 
ll^  ^ostrumentos  de  trabalho  do  seu  ofBcio,  que  só 
ibea  Berio  entregues  no  local  do  destino. 

y^y    Condições  a  que  devem  satísfaBer : 

^y   Usrem  as  condições  exigidas  aos  colonos  indus- 
^^s    com  destino   aos   centros  de  colonização; 
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b)  haver  requisição  previa  dos  governadores  da  piro- 
vinda,  assegurando  qae  têem  alli  coUoeaçio,  devendo, 
para  tal  effeito,  qnaesqoer  indivíduos,  empresas  ou 
companhias  que  pretendam  os  serviços  de  determi- 
nados operários  dirigir  os  pedidos  aos  dictos  gover- 
nadores. 

7)  Obrigações  a  que  ficam  sujeitos : 

.  São  obrigados  a  assignar  contracto  em  que  se 
comprometiam  a  restituir  os  instrumestos  de  traba- 
lho que  lhes  forem  fornecidos,  on  a  trabalhar 
dnrante  um  certo  período  em  estabelecimentos  do 
Estado  ^ 


1  Sr.  António  José  de  Arai^,  CáUmm  poringaitâidt  V Afrique, 
pag.  171  e  Beg. ;  Sr.  Conselheiro  Eduardo  Villaça,  Relatório, 
propostas  de  lei  e  documentos  relativos  ás  possessões  ultramarinas 
de  20  de  março  dê  1899,  tom.  i,  pag.  100  e  seg. 
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.    ^     C«iMiU  d«8  etnpaihias  coiMiaes.  —  A  cara- 

^"^^^^a  differencia!  das  companhias  coloniaes  é 

?     '^^t^orio  a  qae  ellas  referem  a  saa  acção.    Por 

ISSO  d^vem  considenir-se  como  companhias  coloniaes 

as  sociedades  que  se  propõem  a  exploração, 

'*  ^ri^açso  e  organização  das  colónias. 

Z^^^os  escrípiores  limitam  a  actividade  das  com- 
•       ^^^  coloniaes  ao  desinvolvimonto  do  commercio 

^^^tn-mar.   As  companhias  coloniaes  podem  pro* 

v^^-^e  Qqs  económicos  differenles  das  simples  rela- 

voea  commerciaes.   Estão  neste  caso  a  adquisição  e 

*^^^veitamento  de  terrenos,  a  exploração  de  culturas 
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e  plantações  e  o  desenvohiineDto  das  indastrias  Das 
coIoDías. 

No  âmbito  da  nossa  deOníçio  nio  entram  as  socie- 
dades do  género  da  DeuUche  Kolonialgeselltehafi,  que 
se  occupam  da  accâo  e  propaganda  colonial,  pois  essas 
sociedades  tSem  por  fim  orientar  os  espíritos  e  nio 
realizar  a  colonização.  Nio  entram  também  as  socie- 
dades qne  favorecem  a  emigraçSo  para  as  colónias, 
visto  ellas  aasiliarem  simplesmente  a  cotonizaçSo. 

Na  doutrina  alIemSo  faz-se  distincçio  entre  com- 
panhias coloniaes  e  sociedades  coloniaes,  con&ide- 
rando-se  companhias  coloniaes  simplesmente  as  socie- 
dades coloniaes  soberanas.  Esta  distincç9o  nio  nos 
parece  muito  rigorosa,  pois  é  dar  á  expressio  com- 
panhia nma  significação  qne  nada  auctoríza. 

As  companhias  coloniaes  podem  ser  privilegiadas 
on  nio  privilegiadas,  conforme  se  encontram  on  nSo 
investidas  de  certos  direitos  de  soberania.  As  com- 
panhias privilegiadas  também  se  chamam  soberanas 
ou  companhias  com  carta. 

Os  direitos  politicos  concedidos  ás  companhias 
soberanas  sio  mais  on  menos  extensos,  chegando 
muitas  vezes  o  Eslado  a  ficar  com  uma  soberania 
simplesmente  nominal  sobre  os  territórios  em  que 
ellas  tSem  de  exercer  a  sna  actividade.  A  consti* 
toiçio  destas  companhias  nio  se  conforma  com  as 
prescripções  da  legislação  que  regula  as  outras  socie- 
dades  commerciaes,  pois  a  sua  vida  e  funccionameuto 
depende  em  grande  parte  da  carta  que  concede  os 
direitos  soberanos  de  que  ellas  devem  gosar  K 

^  Sr.  Dr.  Moraes  Carvalho,  Companhias  de  colonização,  pag.  23 
e  seg. ;  Decharme^  Compagniw  eoloniales  et  sociétés  eolonialeg 
aUemandi,  pag.  53  e  seg.  e  171  e  seg. 
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A9*   Natereia  das  eompaikitâ  calMiaes  privilefiadas. 

^  AS  ^^mpaobías  soberanas  não  se  podem  coosi- 

ietaf  balados.   Isto  tem  applicaçSo  mesmo  ás  pode* 

to^s  compaobias  do  antigo  regimen,  cujos  privi- 

\d^es  ^So  verdadeiramente  exorbitantes.    A  própria 

companhia  inglesa  das  índias  Orientaes,  a  mais 

importante  de  todas  as  companhias  soberanas  do 

p^s^do,  nio  era  considerada  por  ningnem  como 

M  Estado,  visto  depender  do  governo  britânico, 

qne  a  representava  nas  suas  relações  com  os  Estados 

6  os  governos  estrangeiros. 

Maitas  das  companhias  privilegiadas  tSem  o  direito 
de  osar  um  pavilhão  próprio,  mas  esse  pavilhão  deve 
iodJear  a  nacionalidade  da  companhia.  Nas  relaçSes 
dos  E8tad(»s  civilizados,  não  se  admitte  que  nm  terri- 
tório possa  pertencer  soberanamente  a  uma  sociedade 
privada  on  a  particulares.  Atraz  da  sociedade  on  dos 
individoos  existe  necessariamente  um  Estado  politico, 
pois  de  contrario  o  território  é  considerado  nuVíw» 
sob  o  ponto  de  vist»  do  direito  internacional. 

Os  jarisconsultos  allemães,  reconhecendo  que  as 
<^iDpaDhias  coloniaes  soberanas  não  são  verdadeiros 
Estados,  procuraram  determinar  a  sua  natnreza, 
i^rreodo  a  oatros  critérios.  Uns  reconheceram  nas 
<^rtas  verdadeiros  tractados  de  protectorado;  outros 
SQSleolaram  que  as  companhias  eram  Estados  secun- 
dários; a  grande  maioria  considerou  os  territórios 
^ov^ernados  por  companhias  como  simples  províncias 
io  /mperío  dotadas  duma  constituição  particular. 
^^  duas  primeiras  theorias  difficilmente  se  podem 
^síeutar.   Não  pode  haver  protectorado  senão  entre 
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dous  Estados.  Ora,  para  qae  se  possa  discatír  a 
tbeoria  do  protectorado,  defendido  especialmente 
por  Joel  e  Pann,  toroar-sehia  necessário  começar 
por  admittir  qae  as  companhias  coloaiaes  formavam 
verdadeiros  Estados,  antes  da  concessão  da  respectiva 
carta« 

Ainda  menos  acceitavel  é  aUheoria  de  Laband, 
qae  considera  os  territórios  das  companhias  coloaiaes 
allemSs  verdadeiros  Estados  secundários,  collocados 
sob  a  sazeraaia,  por  assim  dizer,  do  Império,  Estado 
superior.  E'  dífficil  conceber  a  existência  dum 
Estado  secandario,  nio  entrando  nnma  classificaçio 
gerai  do  direito  internacional  publico.  Laband  dei- 
xou-se  dominar  pelas  doutrinas  de  Bísmarck,  que 
via  nas  companhias  coloniaes  privilegiadas  empresas 
commerciaes,  exercendo  os  direitos  de  soberania 
sob  a  sazeranía  do  Império.  Mas  as  idéas  de 
Bismarck  nio  podiam  transformar  a  verdadeira 
natureza  das  companhias  privilegiadas. 

Deste  modo,  as  companhias  privilegiadas  não  sSo 
nem  Estados  protegidos,  nem  Estados  secundários. 
A  opiniio  que  parece  roais  acceitavel  é  a  que  con- 
sidera os  territórios  das  companhias  privilegiadas 
como  territórios  do  Estado  nacional,  com  uma  orga- 
nização especial.  As  companhias  coloniaes  têem 
uma  certa  analogia  pelo  poder  publico  de  que  gosam 
com  os  aggregados  administrativos,  como  a  pro-  ^ 
vincia,  a  communa,  ele.  A  analogia,  porem,  nio  se  4P 
pode  considerar  completa,  visto  as  companhias  colo- 
niaes nio  perderem  o  sen  caracter  de  sociedades 
commerciaes.  Elias  tSem  uma  dupla  physionomia, 
podendo  ser  comparadas  ás  companhias  do  caminho 
de  ferro,  que  são  por  sua  essência  sociedades  indus- 


• 
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tríaes  privadas;  mas  qae  possuem  algnns  direitos 
de  poder  pabiico,  visto  os  seas  empregados  estarem 
investidos  de  certos  direitos  de  policia. 

Os  direitos  soberanos  de  qae  gosam  as  companhias 
privilegiadas  sSo  ama  delegação  do  Estado.  Os 
escriptores  allemies  discutem  se  a  delegação  abrange 
os  próprios  direitos  de  soberania  oa  simplesmente 
o  sea  exercicio.  Stengel  e  Bornhak  intendem  qae 
om  Estado  nSo  pode  conceder  a  uma  companhia 
privada  senão  o  exercicio  dos  direitos  de  soberania, 
cajá  propriedade  elle  deve  conservar  forçosamente. 
Laband  e  Meyer  emittem  a  opinião  contraria,  in- 
tendendo qae  as  cartas  servem  unicamente  para 
indicar  quaes  são  os  direitos  de  soberania  que  o 
goverAO  imperial  conserva  e  quaes  são  os  que 
abandona  ás  companhias.  A  primeira  opinião  parece 
mais  acceitavel,  pois  os  Estados  reservam  o  poder 
de  fiscalização  sobre  a  administração  das  companhias 
privilegiadas,  o  qne  mostra  que  os  Estados,  aban- 
donando o  exercicio  de  certos  direitos  de  soberania, 
n2o  os  alienam  ^ 


%ê*  Caracnl^Mpprios  das  aatigas  eompaDhlas  s^be- 
mis.  —  As  antiPS  companhias  soberanas  gosaram 
de  privilégios  políticos  e  privilégios  económicos.  Os 
privilégios  poíiticos  consistiam  no  direito  de  ter 
tropas,  de  edificar  fortalezas,  de  fazer  a  guerra  ou 


'  Dacharme,  Compagmet  H  tociété$  eohnialet  QUimandê$, 
pi|<  88  e  seg. ;  Calvo,  Lê  droit  intemadonal,  tom.  i,  pag.  145 ; 
Cavwte,  Le$  nouotíUi  oompogniei  de  oolonisalion  privúégiêei,  na 
^i9tu  d>i€onomÍ€  polUique,  vol.  6,  pag.  5  e  seg. 
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a  paz  com  os  príncipes  iadigenas,  de  nomear  fane- 
ctonaríos  para  as  possessões  e  até  de  canhar  moeda. 
Os  privilégios  económicos  abrangiam  differentes 
monopólios,  sendo  o  mais  importante  o  do  com- 
mercio,  em  geral»  on  somente  de  certas  mercado- 
rias, a  que  se  ajnnctava  o  monopólio  da  navegação 
com  as  colónias  e  de  certos  trabalhos  públicos. 

O  monopólio  do  commercio  era  concedido  por 
um  certo  período  qne  nSo  excedia  quinze  ou  vinte 
annos,  mas  era  qnasi  sempre  prorogado,  tendo  a 
companhia  holiandésa  das  índias  Oríenlaes  durado 
perto  de  dons  séculos  e  a  companhia  inglesa  das 
índias  vivido  mais  de  dous  séculos  e  meio.  Nem 
todas  as  companhias  soberanas  tinham  o  monopólio 
do  commercio,  visto  haver  algumas  companhias  que 
não  se  propunham  estabelecer  feitorias  e  negociar 
com  os  indígenas,  mas  tinham  em  vista  a  povoaçSo 
e  valorízacSo  do  terrítorío  colonial. 

As  companhias  deste  lypo  recebiam  simplesmente 
do  Estado  a  soberania  e  propriedade  dos  territórios 
qne  pretendiam  colonizar  e  Geavam  obrigadas  a 
transportar  e  estabelecer  nelles  um  certo  namero 
de  colonos  dentro  dum  prazo  determinado.  O 
caracter  de  taes  companhias  modificou-se  com  o 
tempo,  visto  ellas  se  terem  dedicado  também  ao 
commercio.  As  companhias  mais  importantes  foram 
sem  dnvida  as  que  obtiveram  o  monopólio  do  com- 
mercio *. 


^  De  ThoEée,  Théoriu  de  la  colonUation  au  xix  ãiècU, 
pag.  709  e  seg. ;  Sr.  Dr.  Arthur  Moraes  de  Carvalho^  Compa- 
nhias  de  colonização,  pag.  ilí  e  seg. 
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•ft.  Aprecíaçi^  desUs  eonpiBliías  A  «smU  indiíi- 
luiisU  e  a  Meala  Uaiorica.  —  A  escola  iodividaa- 
lisb  crítica  asperameate  o  systema  das  compaDliias 
soberanas  osado  nos  séculos  xvu  e  xviu,  e,  com  a 
saa  falia  de  senso  histórico,  chega  á  conclasio 
ibaolota  de  qae  tal  systema  é  detestável.  A  escola 
individualista,  poremi,  deveria  considerar  que  o  máo 
resultado  duma  institaiçio  qualquer  num  tempo 
determinado  nio  prova  contra  essa  instituiçio  senio 
nesse  tempo,  e  que  a  justiça  nio  tem  nada  de 
absoluto,  mas  é  sempre  relativa  ás  condições  histó- 
ricas da  evolução  social. 

Adam  Smith  foi  o  escriptor  que  concorreu  prín- 
dpalmente  para  radicar  esta  conviccHio  da  escola 
individualista,  chegando  até  a  dizer  que  de  todos  os 
expedientes  empregados  para  impedir  os  progressos 
do  desinvolvimento  natural  de  uma  nova  colónia,  o 
mais  efficaz  é  sem  dnvida  o  de  uma  companhia 
colonial.  J.  B.  Say  seguiu  a  mesma  orientação, 
insistindo  principalmente  nos  lucros  usurários  que 
as  companhias  coloniaes  realizam  à  custa  do  con- 
sumidor. 

Roscher  Cpi  o  economista  que  primeiramente 
procurou  dissipar  este  erro  da  escola  individualista, 
apresentando  com  o  auxilio  de  dados  históricos  um  ' 
grande  numero  de  razões  que  podem  justificar  as 
companhias  soberanas.  A  existência  destas  com- 
panhias foi  um  grande  progresso  para  disciplinar  o 
commercio,  exposto  a  um  grande  numero  de  difi- 
culdades nas  regiões  onde  se  tinha  de  realizar, 
para  prevenir  os  perigos  da  navegação  em  mares 
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infestados  de  piratas,  e  para  snpprimir  a  concorrea- 
cia  ruiuosa  entre  nacionaes,  proveniente  de  vários 
navios  al)ordarein  aos  ndesiiios  portos  etn  curtos 
intervallos. 

O  commerdo  toroavase  Terdadeiramenle  im- 
possível  sem  expedições  organizadas  militameole, 
visto  então  ser  desconhecido  o  principio  da  liber- 
dade dos  mares,  admittindo-se  qoe  as  agaas,  assim 
como  a  terra,  perteneium  ao  prinetro  occttpMte. 
Os  individues  que  se  aveniarassem  a  segotr  o 
caminho  das  índias  tinham  de  se  defrontar  com  os 
terríveis  galeões  portngoèases,  inimigos  encarniçados 
de  todos  os  estrangeiros  qae  nelle  encootr^ssan,  e 
com  os  piratas,  que  batiam  os  mares  em  todos  os 
sentidos. 

Por  oatro  lado,  o  commercio  realizava-se  em 
regiões  semi-barbaras,  dominadas  por  potentados, 
faltando  facilmente  á  sna  palavra  e  nio  respeitando 
senio  a  força,  e  no  meio  dama  concorrência  sem 
escrapolos  dos  povos  enropens,  que  n9o  do  vidavam 
recorrer  a  todos  estratagemas  possíveis  para  aaiqai- 
lar  os  seus  adversários.  A  falta  das  informações 
qnasi  instantâneas  de  que  hoje  dispõe  o  commerdo 
a  respeito  das  condições  da  offerta  e  procura,  faiia 
<M)m  que  um  negociante,  se  fosse  precedido  por 
outros  da  sua  naçio,  viesse  a  encontrar  vazios  os 
mercados  onde  tencionava  aprovisionar-se  e  abarro- 
tados de  productos  aquelles  que  queria  fornecer. 

Finalmente,  os  capitães  eram  diminutos  e  mnito 
tímidos,  ao  mesmo  tempo  que  nSo  havia  a  divislo 
do  trabalho,  vendo-se  o  commerciante  na  necessidade 
da  adquisiçio,  transporte  e  collocaçio  das  mercado- 
rias, para  nio  falUr  da  lentidio  da  na?egaç8o  qoe 


iiDpe4ia  loeros  immediatos.  Tae»  sSo  as  condicSes 
qae  difflcoltaTam  a  ínidaliva  privada  e  que  origkia- 
rm  a  fennaQio  daa  companhias  soberanas,  que 
eocootravam  nos  privilégios  qoe  recebiam  a  com- 
peosacio  de  todos  os  riscos  qoe  corriam  os 
eaptlaes  K 


BarviQfs  prestadas  pelas  aalifas  MBpaahias  cala- 
lises.  — •  As  aotigas  companhias  coloniaes  prestaram 
iflOMtestaveis  serviços  ao  progresso  e  á  eívílízacSo. 
Sob  o  ponto  de  vista  político,  as  SAtigas  compa- 
nhias cokmiaes  lançaram,  como  nota  Roagier,  quasi 
iodos  os  governos  no  caminho  da  navegação.    Se 
sascitaram    rivalidades  entre  elles,   também   lhes 
fizeram  reconhecer  certos  princípios  de  direito  ma- 
rítimo internacional.  As  relaçSes  entre  as  nações  tor- 
naram-se  desde  entio  menos  acanhadas,  dominadas 
por  um  eentímento  de  respeito  reciproco,  de  leal- 
dade e  de  justiça.    Os  laços  entre  a  marinha  mer- 
cante e  a  marinha  de  gnerra  estreita ram*se.    As 
esquadras  militares  receberam  maior  desinvolvimento. 
Os  agentes  superiores  das  companhias,  investidos 
de  direitos   soberanos,   tractavam  de  potencia  a 
potencia  com  os  povos  longínquos,  negociando  a 
p3z,  a  gaerrsr  os  tractados,  e,  a  milhares  de  léguas 
da  metrópole,  represeotavam-na,  toroavam-na  conhe- 


'  Cauwès,  Coun  d*éeonomiê  politique,  tom.  ii,  pag.  97  e  seg. ; 
Sr  Dr  Frederico  Laranjo,  Thearia  geral  da  emigração,  pag.  217 
^  ^' ;  ¥s\loi,  Utttenir  colonial  de  la  Franee,  pag.  37  e  seg. ; 
^Ph  ChaíHey,  Cdomee,  no  DieHontiaire  d'éeonomi$  poUtifM, 
^'  h  pag.  440. 
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cida,  faziam-na  temer  e  respeilar,  e  obrigavam  os 
povos  bárbaros  á  observância  da  fé  jurada. 

Sob  o  ponto  de  vista  económico,  as  antigas  com- 
panhias coloniaes  deram  origem  ás  grandes  casas 
de  commercio,  criaram  e  edacaram  um  pessoal  ma- 
rítimo novo,  em  que  figuram  os  Duquesne  e  os 
Duguay-Trouin  na  França,  os  Drake  e  os  Davis  na 
Inglaterra,  e  os  Ruyter  na  Hollanda,  e  alimentaram 
a  Europa  com  produclos  exóticos,  géneros  e  mate* 
terias  primas  que  ella  não  conhecia. 

Sob  o  ponto  de  vista  social,  regularizaram  e  iQora- 
lizaram  o  commercio.  Antes  da  sua  instituição,  o 
negociante  enganava  os  indígenas  e  deixava  alrás  de 
si  um  máo  nome  com  que  soffriam  os  europeus 
que  vinham  depois  delle.  Houve  actos  de  ganância, 
violência  e  exacçio,  mas  as  companhias  propa- 
garam os  princípios  em  que  se  baseiam  as  sociedades 
modernas,  abrindo  mercados  ás  riquezas  naturaes 
da  Ásia,  da  Africa  e  da  America,  e  dando  o  exemplo 
do  trabalho  e  da  iniciática  particular  ^ 


€I9«  Diss^lacio  do  taes  companhias.  —  Mas,  se  taes 
companhias  eram  tio  úteis,  como  se  explica  que  ellas 
tenham  desapparecido,  sob  uma  atmosphera  de  des- 
crédito e  de  animadversão  ?  A.  razão  deste  facto 
tem  de  se  procurar  principalmente  na  mudança  das 
condições  que  originaram  estas  instituições. 


1  RoQgier^  Prém  de  légidation  et  tTéeonomie  ccioniale,  pag.  488 
e  seg. ;  De  Thoxée,  Théoriêi  de  la  coUrnúation  au  zix  iiètU, 
pag.  709  e  teg. ;  Nognes,  Le$  grandee  eompagniee  de  coloni$alionj 
na  Revue  françaúe  de  Véiranger  et  det  coUmiet,  1892,  pag.  68. 
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O  apparecimento  das  antigas  companhias  coloniaes 
coordena va-ge  com  orna  vida  económica  muito  atra- 
zada  e  imperfeita,  não  se  podendo  manter  em  face 
do  progresso  e  do  desínvolvimento  das  sociedades. 
Em  logar  de  se  procurarem  adaptar  aos  tempos  e 
ás  círcamstancias,  as  companhias  coloniaes,  entrin- 
cheiraram-se  atraz  da  omnipotência  e  da  rotina  dos 
seas  privilégios,  repellinrdo  os  legítimos  pedidos  dos 
consumidores.  E,  como  estes  privilégios  eram  a 
UDica  fonte  do  seu  poder  e  da  sua  força,  procuraram 
obter  a  sua  renovação  por  todos  os  meios,  recor- 
ren^lo  á  corrupção  dos  homens  públicos  e  ao  offere- 
cimento  de  empréstimos  aos  Estados  que  se  encon- 
travam em  más  condições  financeiras. 

Por  outro  lado,  a  desordem  que  se  verificou  na 
soa  administração  não  podia  deixar  de  lhe  ser  fatal. 
Effectivamente,  as  companhias  coloniaes  vieram  a 
ser  uma  espécie  de  feudos  nas  mãos  de  algumas 
famílias  privilegiadas,  succedendo-se  aos  homens 
enérgicos  e  laboriosos  que  as  tinham  fundado  gera- 
ções de  administradores  inactivos  e  incapazes,  aban- 
donando o  trabalho  e  a  influencia  a  empregados 
infleis.  Os  seus  numerosos  agentes,  aproveitando-se 
da  falta  do  toda  a  fiscalização  efficaz,  entregavamse 
ao  commercio  pessoa],  ás  depredações  e  ás  espe- 
culações aventurosas,  e  provocavam,  pelos  seus  pro- 
cessos iníquos  e  oppressivos,  o  ódio  e  a  revolta 
dos  indígenas.  As  feitorias  foram  multiplicadas  dum 
modo  excessivo,  estabelecendo-se  algumas  em  logares 
onde  nada  as  justificava,  ao  mesmo  tempo  que  o  sen 
pessoal  foi  angmentado  com  uma  .legião  de  empre- 
gados, que  unicamente  contribuíram  para  apressar  a 
saa  roina. 
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Finalmente,  os  ^ados  viram-se  na  necessidade  de 
intervir  frequentemente  a  favor  das  companhias  colo* 
niaes,  desfaaendo-se  assim  a  illnsio  de  que  podiam* 
por  meio  destas  instituições,  ter  colónias  em  países 
longínquos  sem  despesas  nem  inquietações.  Tudo 
concorria  para  o  naufrágio  das  companhias  coloníaes» 
as  novas  condições  da  vida  económica,  o  absdiatisaio 
e  a  irregularidade  da  sua  admiaístraçio,  e  a  nece»* 
sidade  em  que  os  governos  se  viram  de  soocorrer 
estas  sociedades.  Nio  admira,  por  isso,  qae  eUaa 
desapparecessem  ^ 


•S*  ReappareeiaMaU  das  caspanliias  caltalaM  prbi- 
lofladas  ia  actialldade.  —  Depois,  porem,  dum  loogo 
periodo  de  interrupção,  vemos  reapparecer  na  actoa* 
lidade  as  companhias  coioniaes  privilegiadas,  reor- 
ganizadas pelas  príndpaes  nações  colonizadoras  doe 
tempos  modernos. 

Fy>i  a  Inglaterra  a  primeira  naçio  que  segoiíi 
esta  oríentaçio,  concedendo  em  1881  uma  carta 
de  privilegio  á  Companhia  de  Bomeo,  a  que  se 
succederam  varias  outras  concessões  deste  género. 
A  AUemanha,  seduzida  pelos  resultados  que  a  Ingla- 
terra obteve  com  este  processo  de  colonização, 
também  o  adoptou,  aoctorizando  um  grande  numero 
de  companhias  privilegiadas.  O  exemplo  dado  por 
estas  nações  foi  depois  seguido  por  Portugal,  que 
creou  também  egualmente  varias  sociedades  desta 


'  Paul  Boagíer,  Précii  dê  légi$lation  et  d^économie  eolonialê, 
pag.  4S9;  Sr.  Dr.  Moraes  de  Carvalho,  Campankiai  dê  eoUmiwth' 
çS0,  pag.  ttS  6  seg. 
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^^tm.   A  França  lambem  se  preoccupoa  com 

o  reappareotmeDto  destas  instituições,  mas  ainda 

oio  chegou  a  adoptal-as»  apesar  dos  defensores  que 

eliu  contam  neste  pais. 
Leroy-Beanlíeu  intende  qoe  as  causas  que  deter- 

arisararo  a  restauração  das  companhias  privilegiadas 
Ba  actoatidade,  são  as  mesmas  que  lhes  deram  ori- 
gem ootrora.    As  mesmas  razões  politicas  e  econó- 
micas que  tinham  suscitado  as  antigas  companhias 
pnvílegiadas  deram  fida  ás  oovas.    E'  nois  paises 
accentnadamente  rudimentares,  entre  os  povos  desor- 
gaoízados,  como  na  Africa  Central  e  do  Sul  e  nas 
grandes  ilhas  tropicaes  da  Oceaniá,  até  agora  sem 
dono»  qoe  se  constituem,  com  o  consentimento  e  a 
infestidura  das  diversas  potencias  europèas,  estas 
sodedades  de  colonização  privilegiadas. 

Nio  nos  parece  que  Leroy-Beaulieo  tenha  razão 
nesta  doutrina,  porquanto  as  condições  sodaes  da 
actualidade  são  muito  differentes  das  que  se  verífi- 
oavam  qaaado  appareceram  as  antigas  companhias 
piMIegiadas.  ECTectivamentei  hoje  não  ba  nem  o 
desooabecimento  da  liberdade  dos  mares,  nem  os 
perigos  e  riscos  da  navegação  de  outrora,  nem  a 
revaliéade  coaunerdai  sem  escrúpulos  dos  diversos 
Estados,  nem  a  raridade  e  timidez  dos  capitães, 
nem  a  falta  da  divisão  do  trabalho  e  a  ignorância 
ahsefaita  das  necessidades  dos  mercados,  que  são 
as  príncfpaes  causas  qoe  deram  origem  ás  antigas 
eempaobias  privilegiadas. 

As  razões  justificativas  das  modernas  companhias 

privilegiadas  devem  procurar-se  principalmente  nas 

diffifiuldades  que  os  governos  encontram  na  coloni- 

Z10O,  provenientes  do  risco  de  se  comprometterem 

ao 
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em  gaerras  dispendiosas,  e  da  repugnaocia  qae  os 
parlamentos  e  a  opiaiio  pablica  apresentam  pelas 
avenlnras  nltramarinas.  As  cooipanhias  prítilegia- 
das  s9o  instrumentos  admiráveis  de  peaetra^o  e  de 
occnpaçio,  que  permittem  oceoltar  oa  adisr  a  acçSo 
governamental  directa  ^ 


K  Dilferêifas  Mtre  as  efa|»âallas  anlt^ia  e  ta 
■d4érM9.  ~  Paulo  Leroy-Beaalien  intende  qoe  as 
modernas  companhias  privilegiadas  â9o  se  dtstio- 
giiem  qnasi  nada  das  antigas.  Esta  dootrioa  do 
illiislre  economista  francês  n9o  é  exacta,  visto  haver 
nma  dtfferença  tamanha  entre  as  antigas  compa- 
nhias privilegiadas  e  as  modernas,  qne  estas  se  nio 
podem  por  forma  alguma  considerar  a  resnrraçio 
integral  das  outras. 

Efectivamente,  as  companhias  privilegiadas  moitor^ 
nas  nSo  gosam  do  monopólio  geral  do  commercío, 
que  era  uma  característica  das  antigas  companhias 
privilegiadas,  embora  tenham  importantes  monopo* 
lios  parciaes  de  exploração  económica.  E*  que  as 
condiçOes  sociaes  aclnaes  já  se  nlo  conformam  com 
um  privilegio  t9o  absoluto,  em  face  da  segurança, 
facilidade  e  rapidez  com  qne  se  executam  as  opera* 
ções  mercantis. 

A  flscalizaçio  qne  o  Estado  exerce  sobre  as  com- 
panhias privilegiadas  modernas  é  muito  mais  exteesa 
e  efficaz,  visto  as  antigas  companhias  desconhem* 


^  Paul  Leroy-Beaulíeu,  La  colonisation  éhez  legpeuple$  moder- 
Mi,  tom.  II,  pag.  661  e  seg. ;  Sr.  Dr.  Moraes  de  Canralho,  Com- 
panhias de  colonização,  pag.  i)S  e  seg. 
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rem  esta  fisoalisação  qnasi  por  completo.  Gosavam» 
por  S8S0,  as  aoUgas  companhias  privilegiadas  duma 
maior  antonomía,  em  inieira  harmonia  com  nma 
epocba  em  qoe  a  acçSo  do  Estado  ainda  se  apre- 
sentava incerta  e  hesitante,  e  com  as  diíScoldades 
de  commnnicaçSo  qne  impediam  a  vigitanda  sobre 
empresas  exercendo  a  sua  actividade  em  territórios 
loQgiDqnos. 

As  novas  companhias  tSem  uma  missSo  pacifica, 
podem  annexar  territórios  por  meio  de  tractados 
approftodoa  pelo  Estado  que  as  creon,  mas  nSo  t8em 
o  direito  de  paz  e  de  guerra,  sendo  a  força  armada 
de  qoe  dispSem  ama  forga  de  poticia«  com  o  fim  da 
delesa  interior  e  da  boa  ordem  das  suas  possessões. 
MaSt  se  tbeoricamente  é  facii  distinguir  a  força 
armada  para  a  policia  da  força  armada  para  a  acçlo 
militar,  a  verdade  é  que  estas  companhias  não  se 
poderiam  sustentar,  se  não  se  encontrassem  em 
cooditSes  de  defeoder  o  território  á  mio  armada  e 
de  tomar  mesmo  a  offeosiva.  E'  o  qne.  acontece 
com  as  companhias  inglesas  e  nomeadamente  com  a 
Soa/  Africa. 

k  principal  preoccupação  das  companhias  priví* 
legiadas.  modernas,  como  muito  bem  nota  Cartou  de 
Wiart,  Dão  ó  o  estabelecimento  de  feitorias  ao  longo 
da  costa  marítima,  como  fizeram  as  antigas  compa* 
obias,  nas  penetrar  no  interior  das  terras,  nos. 
hinkrlands  ainda  exemptos  de  occupação  eifectiva» 
precarando  organizar  a  sua  administração.  As 
aotigas  companhias  privilegiadas  altendiam  princi- 
palmente ao  commercio,  contrariamente  ás  moder- 
nas, que  muitas  vezes  nem  exercem  directamente 
esta  industria.    São  por  isso  chamadas  companhias 
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de  governo,  pcHs  é  ás  receiUs  ordinárias  de  im 
goYehíio  qiie  ellas  ?So  basear  es  aetts  recoreos. 

As  companhias  modernas  ainda  t6em  de  ctiaiprir 
certas  obrigações  moraes,  como  a  de  abolir  a  Mora- 
Tatnra,  a  de  respeitar  os  costames  doa  indigeoas  e 
a  díB  restringir  o  eomtnercio  do  ateooi,  qoe  eratf 
intéirameole  desconhecidas  das  antigas  '. 


9i^é  Fins  iui  e^apanktas  Btdenias.  — ^  As  C0npa- 
Dfhfias  privilegiadas  modernas  tsem  dons  fins  a 
realizar,  um  politico  e  oatro  económico.  O  êm 
político  consiste  na  penetra(io  e  occopaçio  do 
território  das  regiões  ooloniaes.  O  fim  económico 
consiste  na  exploraçio  e  valorizaçSo  do  solo  sub- 
mettido  á  soa  administração. 

Os  fins  das  companhias  privilegiadas  modernas 
podem  ser  ambos  realizados  ou  só  nm  deHès. 
Go«»  nota  Leroy-Beanlien,  a  companhia  ingMsá  do 
Niger  attiogia  os  doas  fins,  visto  ter  conqotstiído; 
qaasi  sabrepticiamente  para  a  inOaencia  e  para  o 
domínio  ioglòs  territórios  enormes,  e  ter  desinvolvido 
o  commercio  e  impoisionado  a  agricultara,  obtendo 
resultados  sufficien temente  remaneradores.  A  com- 
panhia alIemS  da  Africa  Oriental  nSo  Goosegõio  o 
fim  económico,  visto  os  seus  recursos  se  terem 
esgotado  no  começo  da  valorizaçlo  do  solo,  mas 
realizou  o  fim  politico,  visto  ter  ocoupado  e  ter 


^  Cauwès,  Coun  d*konom%ê  polUiquê,  tom.  ii,  pag.  97  e  seg. ; 
Paul  Leroy-Beaulíeo,  La  coloniiation  ehn  ta  pei^le$  moderne$, 
looQ.  if,  pag.  661  e  seg. ;  Sr.  Dr.  Moraes  Canralho,  CompmUÊÍ9ê 
dê  colonização,  pag.  IS9  e  seg. 
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iringferido  deâoitifameiíle  para  a  naeSo  germâ- 
nica sop^Ffieies  enormes  de  terrílorío,  de  que  o 
haperio  MIemio  atmea  se  leria  apoderado  dire- 
ctimeoie* 

Se  as  c^Hupaobias  coloaíaes  pririlegíadas  tSem  est* 
dapla  missSo  poiitíea  e  ecooomica  a  desempeabar» 
facil  é  de  vér  qae  o  syskema  de  laes  compayhias 
Dio  se  pode  applicar  em  todas  as  regiões,  qaalquer 
qae  seja  o  sea  estado  e  o  sea  gráo  de  civilizaçio. 
Sendo  as  compaofaáas  coIodíms  privilegiadas  moder- 
ais im  instrumento  de  penetração  e  occupaçío* 
ato  pode  haver  duvida  de  que  só  podem  ser  utiliza- 
das em  países  rudimentares  e  no  seio  de  povos 
atmados  e  desorganizados.  Nos  territórios  ocon- 
pados  por  povos  bárbaros,  mas  tendo  um  certo 
desiDvoivimeoto  social  e  uma  certa  cohesSo,  as  oom- 
piQhias  eoloniaes  privilegiadas  difficilmente  podem 
desempenhar  a  sua  missão  politica.  As  desposas 
onlitares  da  conquista  e  da  guerra  fazem  sossobrar 
estos  empresas  K 


91.  Direitas  e  ebriíaftes  ctalides  nas  cartas.  — 
Os  direitos  e  as  obrigações  das  companhias  privi- 
legiadas encontram-se  contidos  nas  cartas  da  soa 
eeosUtQiçSo. 

Sotre  esses  direitos,  appa recém  o  do  governo 
e  admioistraçip  dos  territórios  concedidos,  o  da 
oegociaçio  de  tractados  e  convenções  com  os  chefes 


^  PmI  Leroy-Beaoiien,  La  ooloniiatum  chtz  lei  peupln  moder- 
«Cl,  pag.  eeS  e  seg. ;  fiUenne,  Le$  compagnia  de  eoloniiation, 
ptg.  16  e  seg. 
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iodigoDas  OU  com  as  companhias  estrangeiras,  o  da 
maanleoção  dama  força  de  policia  para  garantir  a 
segarança  interna,  o  do  lançamento  e  eobráaça  -de 
contribuições  e  taxas,  o  do  uso  dum  pavflbio* pró- 
prio, embora  com  om  disco  indicando  o  pais  a  qoe 
pertencem,  e  muitas  vezes  o  da  cunhagem  da  moeda 
e  o  da  emissão  de  estampilhas  em  próprio  nome. 

Alem  destes  direitos  de  caracter  poJiHco,  as  com- 
panhias coloniaes  modernas  tSem  direitos  económi- 
cos, como  a  propriedade  sobre  os  territórios  nio 
occupados  que  lhes  foram  concedidos,  o  monopólio 
dos  trabalhos  públicos,  o  privilegio  da  invenção  e 
exploração  de  minas,  sendo  sempre  excluído  o 
monopólio  geral  do  commercio,  próprio  das  antigas 
companhias  soberanas. 

Ao  lado  destes  direitos,  as  modernas  companhias 
privilegiadas  flcam  sujeitas  a  certas  obrigações,  tendo 
por  fim  não  somente  beneficiar  mais  especialmente  o 
território  concedido  com  a  prosperidade  da  empresa, 
mas  também  salvaguardar  a  tranquilidade  politica 
da  metrópole.  E'  por  isso  que  as  cartas  imp&em 
geralmente  ás  companhias  privilegiadas  a  obrigação 
de  conservar  o  seu  caracter  nacional,  devendo  os 
seus  directores  ser  nacionaes  e  os  seus  fnnccío* 
narios  ser  escolhidos,  tanto  quanto  possível,  tam- 
bém entre  estes  indivíduos. 

Não  se  permitte  que  as  companhias  colonizes 
cedam  lodos  ou  parte  dos  seus  privilégios  sem 
o  consentimento  do  governo.  As  companhias  não 
podem  também  seguir  relativamente  ás  potencias 
estrangeiras  uma  couducta  que  não  esteja  em  har- 
monia com  os  desejos  da  metrópole.  E*  por  isso 
que,  em  todas  as  cartas,  se  encontram  disposições 


do  Iheor  seguinte :  se,  em  qualquer  oecasiio,  o 
goyeroo  desaprovar  as  relações  da  companhia  com 
qualquer  potencia  estrangeira,  a  companhia  terá  de 
reaunciar  aos  actos  desaprovados  e  deverá  acatar 
Q  eumprír  as  iostroccões  que  lhe  forem  dadas 
offiaalQDeale. 

As  companhias  privilegiadas  modernas  não  podem 
proceder  aibitrariamente  na  administração  dos  ter- 
ritórios que  lhe  são  concedidos,  pois  tSem  de  res- 
peitar os  costumes  e  crenças  dos  indígenas,  excepto 
Bo  qoe  elles  contrariarem  a  humanidade,  e  de 
impedir  por  todos  os  modos  a  escravatura  dentro 
da  área  da  sua  jurisdiccáo. 

Suprema  garantia  do  cumprimento  destas  obriga- 
C^s  é  o  direito  que  os  Estados  se  reservam  de 
re?ogarem  as  cartas,  no  caso  das  companhias  privi- 
J^adas  não  observarem  as  suas  disposições  K 


'  9 «  legiiifiidade  das  eospankias  prÍTÍIegíadas  aodsr* 
^^  — -  As  modernas  companhias  coioniaes  privile- 
(['tfdaa  tsem  dado  logar  a  uma  larga  discussão. 
^^    discussão  tem  versado  sobre  dons  pontos:  o 

Relativamente  ao  primeiro  ponto,  Leveillé,  GMliey, 

^"^rd^  Cauwés  e  Fallot  consideram  illegilimas  as 

^^roas  companhias  privilegiadas  com  o  funda- 

^^>^to  de  que  os  direitos  de  soberania  são  mais 

^r.  Dr,  Moraes  de  Carvalho^  Companhioi  de  colonhação, 
1^^  494  e  seg. ;  De  Thosée,  Théoriet  de  la  eoUrneatUm  auxix 
^^^»  pag.  710  e  »flg. 


deveres  do  qoe  direitos,  nio  podendo  por  isso  o 
Estado  presciodir  delles  sem  falsear  Meiraimole  s 
sna  missSo.  Os  direitos  do  Estado  oorrespooden 
a  serviços  de  utilidade  publica,  a  qae  só  «  mado 
pode  dar  salisfoçio.  Qaaodo  se  attribae,  porfiem* 
pio,  o  direito  do  imposto  a  oma  companhia  da 
coramereio,  esqoeoe-se  qoe  esta  companhia  ha  de 
ter  em  Tísla  mais  o  seu  interesse  de  que  o  interesse 
oommam.  A  eoncessio  por  isso  dum  tal  direito  a 
uma  companhia  colonial  traduz-se  para  ella  na 
permissão  de  arrancar  is  populações  o  dividendo 
dos  seos  accionistas. 

Gompnehendiam^se  as  companhias  coloniaes  sobe- 
ranas no  antigo  regimen,  visto  ellas  se  harmonizarem 
com  a  organizaçio  politica  e  social  desses  tempos. 
O  rei  podia  crear  senhorios;  ora  a  constitnlçio 
duma  companhia  privilegiada  nio  é  mais  do  que  a 
creaçio  dum  senhorio. 

A  companhia  gosa  e  dispõe  dos  territórios  con- 
cedidos como  qualquer  outro  senhor  feudal,  não 
differindo  os  direitos  que  ella  tem  sobre  os  hatN^ 
tantes  daquelles  a  qoe  estio  submettidos  os  súbditos 
de  qualquer  senhorio.  Se  tem  o  direito  de  justiça 
é  porque,  em  principio,  a  justiça  pertence  ao  senhor 
da  terra.  Nio  havia  a  alienação  de  serviços  públicos, 
porque  os  senhorios  eram  patrimoniaes.  O  aban- 
dono dos  direitos  políticos  era  completo.  Uma 
coroa  de  30  marcos,  em  cada  mudança  de  reinado, 
eis  aquillo  a  qoe  estava  obrigada,  com  a  fé  e  a 
homenagem,  a  companhia  das  índias  Orientaes,  em 
virtude  da  carta  de  1664. 

Hoje  ainda  se  concebe  a  creaçio  de  companhias 
privilegiadas  nos  paises  que  teem  conservado  certos 
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prÍBcípioB  da  tradiçio  feodal.  E*  o  que  acootece  oa 
iDfiiterra,  em  qa8  a  coDcessSo  dama  carta  a  ama 
oompanbia  oolonial  faz  parte  das  prerogativas  reaes, 
elTechundo-se  também  por  meio  de  cartas  a  creaçio 
de  eomamioas,  de  oflBcios,  de  digoidades,  etc.  Nos 
Estados  de  constitaição  democrática  é  absolntameote 
iocomprebeQairei  a  oreaçiode  companhias  colooiaes, 
pois  abi  é  iapossi?el  enfeudar  os  direitos  de  sobera- 
oia.  O  povo  é  soberano  e  o  doninto  colonial  domi* 
aio  DacionaL 

Por  ootro  lado,  o  Estado  não  se  deve  sabstttair  i 

iniciatiTa  privada  oa  colonização,  e  por  conseguinte 

também  se  nio  deve  permittir  que  as  compaobias 

privilegiadas  possam  fazer  essa  substituiçio,  inutíli- 

Mftdo  a  actividade  do  individuo.  Ha»  efirectivameaie, 

phenomeaos  económicos  ioberentes  á  colonização, 

QOQo  o  commerdo,  a  agricultura  e  a  industria»  que 

^  Bstado,  incapaz  de  se  substituir  á  iniciativa  pri» 

Uda,  é  iflafM>tente  para  realizar  dum  modo  eflScaz. 

^  fiitnacio  nio  se  modifica,  quando  o  Estado  é 

^àstii^^o  por  nm  delegado  que  toma  o  seu  logar, 

^^^^o  acontece  no  systema  das  companbias  privi- 

^s  argumentos  apresentados  contra  a  legitimidade 
J^  conpanbías  coloníaes  privilegiadas  modernas  não 
/^  K>^rBcem  procedentes.  Effectivamente»  os  Estar 
^  ^^c^odemos  não  se  desfazem  dos  direitos  de  sobe* 

^^^  com  a  admissão  das  companbias  privilegiadas, 
^^  o  exercício  dos  direitos  que  aquelles  Estados 
r^^^^mem  a  estas  companbias  fica  sempre  sob  a 

^^l&2ação  e  vigilância  dos  governos,  que  nomôam 
^^^    Isso  commissaríos  e  agentes  espedaes.   Se  os 

^'^^ttcs  do  Estado  correspondem  a  serviços  publicosi 
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porque  é  que  se  nio  ha  de  penniUir  o  exercício  des- 
tes direitos  por  sociedades  fiscalizadas  peio  Estado, 
para  que  ellas  ae  nio  desviem  do  fim  a  que  teadem 
esses  serviços?  Se  a  concessio  do  direito  do 
imposto  a  uma  companhia  soberaoa  se  deve  cou- 
demnar,  porque  ella  permitte  obter  das  populações 
o  dividendo  dos  accíouistas,  também  se  deve  coode- 
mnar  a  attribuiçio  desse  direito  ao  Estado,  pois 
pode  servir,  do  mesmo  modo,  para  pagar  o  divi- 
dendo de  accionistas  de  empresas  tendo  negócios 
com  o  Estado. 

Nio  vemos  também  como  possam  as  companhias 
coloniaes  privilegiadas  contrariar  a  organuaoio 
social  e  politica  dos  Estados  modernos.  O  Estado 
moderno  affirmou  a  unidade  da  soberania,  retirando 
aos  senhores  fendaes  o  poder  politico  fundido  com 
a  propriedade  e  nio  permittindo  i  Ignfa  o  exercí- 
cio da  sua  actividade  fóra  da  fnncção  de  coordenacio 
qoe  lhe  pertence  desempenhar^  No  Estado  moderno 
ha  a  divisio  das  funcções  politicas  por  orgíos  diver- 
sos, mas  não  existe  senio  uma  única  soberania. 
Em  que  pode,  por  isso,  a  unidade  da  soberania  ser 
prejudicada  com  a  delegaçSo  de  funcções  politicas 
ás  companhias  coloniaes  ? 

Nio  é  necessário  que  a  soberania  tenha  um  cara- 
cter patrimonial,  ou  dos  senhores,  como  no  tempo  do 
feudalismo,  ou  do  rei,  como  no  tempo  do  absohi* 
tismo,  para  que  se  possa  conceber  o  exerdcio  de 
direitos  políticos  pelas  companhias  coloniaes.  Outras 
sociedades,  como  as  companhias  dos  caminhos  de 
ferro,  exercem  direitos  do  poder  publico,  sem  que 
se  considerem  taes  organizações  contrarias  is  con- 
dições de  existência  dos  Estados  modernos. 


ét 


Todos  os  di9S  08  Estados  oonrerem  o  eiereicio 
de  eertos  direitos  de  poder  pobUco  aos  parttcalares, 
em  dreamstaodas  talvez  meoos  jastas  do  que  as 
da  apropríafio  e  admiaistração  dos  territórios  ultra- 
•marhios.  Assim,  o  simples*  capitão  dam  navio 
mereaoto  tem  direitos  de  iaslracç3o  e  polida  para 
os  crimes  commelUdos  a  bordo,  e,  bos  Estados  mais 
éitilizados  da  Europa»  os  guardas  das  propriedades 
privadas  sSo  investidos  de  aoetoridade  publica. 

A  theoria  da  sobwania  nacional  oSo  se  oppõe  á, 
admissão  das  companhias  privilegiadas»  pois  essa 
soberania  fica  pertencendo  sempre  á  nação,  do 
mesmo  modo  qne  o  território  administrado  por 
estas  companhias  fica  tendo  o  caracter  nacional. 
Os  privilégios  destinamhse  simplesmente  a  collocar 
taes  empresas  em  condições  de  poderem  realizar 
a  colonização,  mas  sob  a  fiscalização  suprema  do 
EstaKlo.  O  respeito  pelos  direitos  do  Estado  vae 
até  ao  ponto  de  á  concessão  dos  privilégios  se  fazer 
vnicameale  por  nm  certo  prazo»  qne  não  costuma 
ser  longo. 

bto  é  claro,  acceitaudo  a  discussão  no  campo  da 
theoria  clássica  da  soberania,  que  altribue  á  nação 
nma  vontade  e  uma  personalidade,  o  que  agora  já 
se  não  pode  considerar  incontroverso,  depois  da 
briUiante  critica  que  Duguit  fez  das  categorias  tradi- 
ciooaes  do  direito  politico.  Em  logar  da  chamada 
Yontade  collectiva  e  da  conscienda  social,  Duguit 
não  encontra  na  sua  analyse  senão  a  vontade  e  a 
cooaciencia  dos  indivíduos  I . . . . 

Finalmente,  a  admissão  das  companhias  privile- 
giadas não  inutiliza  de  nenhum  modo  a  actividade 
do    individuo,   pois  estas  companhias   apparecem 


136  ▲DMIVIITAAÇÃO  GQI«omAL 

como  meio  de  realizar  o  (}iie  as  forcas  iodiyidaaes 
não  podem  consegoir.  Nas  compaohias  aatigas 
bavía  o  monopólio  geral  do  commer^io»  coosli- 
taindo  até  este  monopólio  orna  das  soas  princípaes 
características,  contrariamente  ao  que  acontece  nas 
companhias  modernas,  que  nio  obteem  uma  con^ 
cessão  tão  restríctiva  da  liberdade  individual. 

Se  o  Estado  não  pode  realiaar  dum  modo  eflBcaz 
a  agricultura,  o  commercio  e  a  industria,  n^  se 
pode  dizer  o  mesmo  das  companhias  coloniaes  pro- 
cedendo como  delegados  do  Estado,  porquanto  estas 
companhias,  apesar.de  gosarem  de  direitos  soberanos, 
não  perdem  a  sua  natureza  commerdal.  Ha  ahi  o 
estimulo  do  interesse  privado,  que  passa  por  ser  a 
força  propulsora  de  toda  a  industria  ^ 


98.  Utilidade  deste  preeessa  de  celtaiucie.  —  Rela- 
tivamente á  utilidade  das  companhias  coloniaes  privi- 
legiadas modernas^  notam  Canwès,  Fallot,  De  Tbozée 
e  Zimmermann  que  laes  companhias  não  tSem  uti- 
lidadjB  para  as  colónias»  pois  ellas  hão  de  necessa- 
riamente sacrificar  o  interesse  geral  ao  interesse 
especial  da  empresa.  A'  companhia  colonial  apre- 
sentasse naturalmente  este  dilemma:.ou  desempe^ 
nbar  rigorosamente  todos  os  deveres  do  governo, 

i  Caowòs,  Lm  wmvdUi  compagmes  dê  eoUrnimUan  na  Awm 
d'ée(niomie  politique,  tom.,  vi,  pag.  8  e  aeg. ;  Gustavo  Coen,  Ia 
que$tion$  cobniale,  pag.  323  e  seg. ;  Fallot,  Uavênir  colonial  de 
La  Franee,  pag.  37  e  aeg. ;  Eug.  Etíenne,  La  eompagniei  de 
eolomation,  pag.  42  e  seg. ;  Rougier;  Prieii  de  légidaíion  et 
d'écoHomie  eoloniale,  pag.  461  e  seg. ;  Dagatt,  L*étaí,  le  droU 
é^jeelif  et,  la  loi  poMpên  pag.  320  e  s^. 
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«dnfoistraQdo  os  iDdigenas  com  juitiça,  e  realizatodo 
aeHramente  os  trabalhos  públicos  necessários  para  a 
prosperidade  da  colónia,  e  neste  caso  os  seas  inte- 
resses serSó  prejudicados,  tornando-se-lbe  difiScil 
dar  dividendo ;  ou  faízer  predoniinar  nas  suas  preoc- 
copacSes  o  caracter  mercantil,  exagerando  os  impôs* 
ios  e  redusíndo  os  trabalhos  públicos  ao  minimo, 
6  em  lai  caso  os  interesses  politicos  e  económicos 
éi  colónia  serio  postos  de  lado.  Esta  ultima  parte 
do  dilemma  é  tio  seductora,  que  difflcilmente  deixará 
de  ser  adoptada. 

A  historia  ahi  está  a  testimunhar  o  que  se  pode 

operar  destas  instiluiçQes,  pois  as  antigas  compa- 

Dbias  coloníaes  privilegiadas  acabaram  sempre  por 

à^r  máos  resultados.    No  fim  dom  certo  tempo,  o 

^piríto  de  lucro  que  domina  necessariamente  nas 

^^prásas  commercíaes  e  iodustríaes  viciou  o  exer- 

^'o  <]os  direitos  de  soberania.   Esta  confusio  perí- 

Jf^^^  de  direitos  politicos  e  de  interesses  económicos 

^^^  logar  a  iniquidades  sem  numero.    Porque  se  ha 

^^c^meçar  este  martyrologio  da  colonizaçSo,  depois 

J^  atiras  e  dolorosas  experiências  dos  nossos  ante- 

P'«^^dos? 

^^  companhias  coloniaes  não  tSem  utilidade  alguma 

j  ^^     08  Estados  modernos,  que  ISem  recursos  mais 

b^       cjue   sufficieotes   para   realizar  a   coloni^agio. 

^  ^^^  recursos  faltavam  aos  Estados  nos  séculos  xvu 

Q^^^Yn,  e  por  isso  as  companhias  privilegiadas  podiam 

Q  ^^^s  epochas  ter,  até  certo  ponto,  juslificaçio. 

2     ^^^"^dito  de  que  hoje  gosam  os  Estados  de  boas 

^  *^iças  é  incomparável. 


^  ^^  ^sar  destes  argumentos,  nio  podemos  deixar  de 
^^^^mhecer  a  utilidade  das  companhias  coloniaes.  A 


238  ADMINISTEM^O  GOUmiAL 

iniciativa  individuai  nem  sempre  i^asta  para  o  apro- 
veitamento 6  valorizaçSo  dos  territórios  colooiaea, 
pois  moitos  destes  territórios  estio  desde  ka  nanifo 
abertos  ao  trafego,  sem  qne  para  lá  se  teaba 
dirigido  nm  oomnerdaaie.  Dahi  a  necessidade  de 
sociedades  poderosas  e  ricas  que  se  iocombam  destes 
serviços,  mediante  certas  vantagens  económicas  e 
politicas  qae  lhes  sejam  concedidas. 

As  companhias  privilegiadas  podem,  em  virtade 
destas  vantagens  e  garantias,  reanir  mais  fadi- 
mente  os  capitães  necessários  para  a  colonização. 
A  falta  de  capitães  tem  sido  sempre  a  causa  do 
insaccesso  de  moitas  tentativas  de  colonizado. 
O  credito  dos  Estados  de  boas  flnanças  é  grande, 
mas  nlo  tio  grande,  qne  elles  possam  dispensar  o 
auxilio  dos  capitães  particulares  na  obra  da  coloni« 
zaçSo.  Depois  nem  sempre  é  fácil  obter  a  votaçio 
dos  créditos  necessários  para  a  obra  da  expansSo 
colonial,  em  virtude  da  repugnância  dos  parlamen^ 
tos  e  da  opinião  publica  pelos  encargos  e  recusa* 
bilidades  de  taes  aventuras. 

As  companhias  coloniaes  também  servem  para 
esconder  a  acção  do  Estado,  permittindo  a  invasão 
snbrepticia  e  a  occupação  silenciosa  de  terrenos  que 
não  poderiam  ser  occopados  directamente  por  elle 
sem  vivos  protestos.  As  companhias  procedem  por 
sua  conta  e  risco,  salvando  o  governo  metropolitano' 
de  difflcaldades  diplomáticas.  Se  o  zelo  das  compa- 
nhias, diz  Leroy-Beaulieu,  desperta  demasiado  a 
attenção  e  provoca  protestos  das  potencias  estran^ 
geiras,  o  governo  condemna  publicamente  o  sen 
procedimento,  on  declara  que  não  tem  informaçõest 
quando  ás  escondidas  não  faz  senio  estimalal-as. 
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Depois,  nn  dia,  qsaDdo  a  conquista  já  vae  aédan- 
tada,  o  governo  decide-se  a  intervir  abertamente, 
declara  qoe  o  territ(^rio  conquistado  pela  companhia 
liiB  pert^ce,  e,  ou  aceetta  officialmente  o  proteeto- 
^^y  como  fez  o  governo  inglês  relativamente  aos 
^iominiòs  da  companhia  de  Borneo,  oa  então  vae 
i^sis  longe  ainda,  annexd  os  territórios,  como  fez  o 
íoverno  allemio  com  a  regiSo  situada  entre  os  Gran- 
^^8  Lagos  e  Zanzibar. 

,  K*  por  isso  qne  as  companhias  coloniaes  tSem 

^^^  consideradas  como  uma  cortina  (screen),  que 

f^'^itte   esconder   até  ao  momento  opportuno  a 

i^^  governamental,  mostrandose  esta  só  quando 

gjJ^^  ha  inconveniente.    Cauwès  intende  qoe  este 

^^/be^lQ  não  tem  valor  algum,  visto  a  cortina  ser 

^^     transparente,  vendo-se  bem  através  delia  a 

%    -qae  a  segura.    A  verdade  é,  porem,  que  á 

<%int>c*a  das  companhias  coloniaes  se  lêem  effectuado 

^dqaf  si^es,  qne  doutro  modo  seria  verdadeiramente 

ímp«>»s*vel  realizar. 

Oí^tr^f)8  escriptores,  como  Fallot,  chegam  mesmo 

a  dt^^^i»  qn^  Qjjj  lgl  processo  de  occnpação  é  indigno 

B  n^^>«-^«|,   Mas  onde  está  a  immoralidade  e  indigni- 

date     cSeste  processo,  se  se  tracta  de  territórios  que 

P^^*^f*   ser  perfeitamente  apropriados?    As  naç5es 

^^    C>odem  deixar  de  proceder  de  modo  qne  levan- 

^^  ^^  menos  attrítos  possíveis. 

^^   Companhias  coloniaes  podem  proceder  por  uma 

v^^    Hcniito  mais  efficaz  na  colonização,  do  qoe  o 

í^^do.     Não  soffrem  a  influencia  das  mudanças 

. .  ^^verao,   limitam  a  sua  acção  a  uma  região 

^^^ikiioada,  que  assim  pode  ser  organizada  mais 

^^rmonia  com  as  suas  condições  particulares^ 
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e  podem  dispdr  dm  pessoal  mais  eompeteota  e 
melbor  fiscalizado. 

Píaatmente,  as  companhias  privilegiadas  Bio  pre- 
cisam de  sacrificar  o  interesse  geral  ao  espeeiai  ét 
empresa,  pois  o  interesse  da  compaiiliia  coincide 
com  o  geral  da  colonizaçio.  Podem  dar-se  atasos, 
mas  ao  Estado  compete  eoiiHiil-6s  ^ 


S  2.* 

CompanWat  ooloaiaes  priTílsgiadas  modernas 

estrangeiras 

SuMMARio  :  —  94.  Companhias  inglesas.  Companhia  de  Bor- 
nes. —  ts.  Real  eompanhia  do  Níger.  —  V€«  Compaolria 
iioperial  inglesa  do  Esle  Africano.  —  ty«  Companhia  da 
Africa  do  Sol.  —  V9«  Companhias  coloniaes  allemts.  Com- 
panhia da  Africa  Oriental.  —  90»  Companhia  da  nova 
Gniné.  ~  90«  Faturo  das  companhias  coloniaes  privi- 
legiadas. 

14.  Gsmpaihias  inflisas.  GeaianUas  de  Hsniès.  — 
A  Inglaterra,  como  já  tivemos  occasiio  de  observar, 
foi  o  pais  em  qne  primeiramente  reappareceram  as 
companhias  coloniaes  privilegiadas.    Foi  a  oompa- 

1  De  Thozée,  Théories  d$  eohniiotwn  au  xix  tiècU,  pag.  715 
e  seg. ;  Charles  Dnpnis^  Compagnin  prwUegiéêi,  no  Dielkmàòrê 
d^èamomiê  poh/tçtM  dê  Léon  Say,  tom.  ii^  pag.  890 ;  Paal  Leroy- 
Beaulieu,  La  cotonuation  «ftn  ki  peuplâi  modema,  tom.  ii, 
pag.  963 ;  Fallot,  Vwênir  colonial  dê  la  Francê,  pag.  42 ;  Caa- 
v/H,  Lê*  nowoéUet  oompagnin  dê  eolonitalion  privilêgièn,  ha 
Betue  d*éeonomiê  politique,  tom.  vi,  pag.  SS;  Zimmermánn, 
KoUmM  poUtiqtiê,  pag.  93. 
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Qhia  4e  Bornte  qae  inieum  o^novo  periodo  dá 
hisloria  das  compaoliias  privilec^iadaa. 

B$U  eompanhia  cobmcoo  por  comprar  a  oma 
Moiedada  amerítaM  os  territórios  qoe  elta  tiolia 
obUéi  em  4S65  do  soUio  de  Bami,  na  parte 
SjBptelríobal  da  ilha  de  Borodo,  adquiriodo  depoia 
noTos  territórios.  A  companhia  linha  iud  caracter 
privado,  nio  exercendo  o  governo  inglês  soberania 
aigoma  sobre  os  territórios  por  ella  administrados. 

Em  1878,  porem,  pediu  á  Inglaterra  o  apoio  e  a 
approtaçSo  official,  mas  este  pedido  demorou  a  ser 
satisfeito,  n9o  sò  pelo  receio  de  resascitar  as  antigas 
companhias  soberanas,  tio  rademente  atacadas  pela 
escola  individualista,  más  taiúbem  por  causa  das 
complicações  internacionaes,  que  derivariam  da  inter- 
veoçio  daqoeUe  pais  em  territórios  a  qoe  a  Hollanda 
e  a  Hespaoha  se  julgavam  com  certos  direitos. 
E'  por  isso  que  a  carta  unicamente  foi  concedida 
em  (881 . 

A  carta  da  companhia  de  Bornéo  limita-se  a 
sancdonar  os  direitos  politicos  de  que  ella  já 
gosavA,  submejteudo,  porem,  o  sen  exercicio  a 
certas  restricções  tendentes  a  defender  os  interesses 
ingleses.  Eoá  1888,  a  companhia  collocou-se  sob  o 
protectorado  da  Inglaterra,  renunciando  assim  aos 
direitos  que  lhe  conferia  a  carta  para  as  relações 
com  as  potencias  estrangeiras  e  limitando  dahi  por 
dcaote  a  sua  acçio  ao  governo  e  administração  dos 
negócios  internos. 

Como  a  companhia  dispunha  de  nm  pequeno 
capital,  n3o  podendo  assim  realizar  grandes  opera- 
ções mercantis,  poz  dé  parte  a  idèa  de  fazer  con- 
corrência aos  particulares,  e  limitoo-se  a  dirigir  e 

Si 
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impalsioDar  os  eB^rcos  dos  iodividaos.  Vende  por 
pregos  moderados  as  terras  de  que  é  proprietarii 
e  distribuo  a  exploraçio  das  riquezas  das  regiOea 
qae  occupa  por  varias  sociedades  auxiliares,  que 
desempenham,  a  seu  respeito,  a  funcçio  de  suth 
emprezarias. 

A  companhia  desinvolveu  a  agricultura»  fez  doiuí- 
nar  a  ordem  onde  ella  era  desconhecida,  melhorou 
as  coudicSes  da  populaçio,  Iraosformou  os  meios 
de  commnntoaoio  etc.,  <lando  assim  os  melhores 
resultados  K 


9ft.  Real  «•■paahia  do  Nig«r.  —  A  seguuda  com^ 
panhta  a  quem  foi  concedida  uma  carta  foi  a  Read 
Companhia  do  Niger.  A  partir  de  1865  varias 
companhias  inglesas  tomaram  para  theairo  das  suas 
operações  a  região  do  rio  Niger.  Essas  companhias 
fundiram-se  em  i879  nnma  só  a  United  Afrkan 
Company,  que  em  i880  trocou  o  seu  nome  pelo  de 
National  African  Company, 

Neste  mesmo  anno,  pediu  ao  governo  inglês  uma 
carta  de  incorporação,  mas  este  pedido  não  foi 
attendido  por  o  capital  da  companhia  ser  insu- 
flSciente  e  por  o  governo  inglês  recear  reclaoiacões 
dos  governos  cujos  súbditos  possuíam  feitorias  no 
Niger.  A  companhia  foi  mais  feliz  uo  pedido  que 
fez  em  1886,  pois,  tendo  obtido  dos  chefes  indíge- 
nas numerosas  concessões  e  lendo  adquirido  todos 


^  Charles  Dapnis^  Compagnies  privUégièet,  no  Noweau  Di- 
ctíonnairê  d^Économie  Politique,  vol.  ii,  pag.  ^6  e  seg. ;  Sr.  Dr. 
Moraes  de  Carvalho^  Companhia$  dê  colonização,  pag.  52  e  seg. 
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08  direitos  daquelies  que  negodâvâtn  na  babia 
do  Níger,  a  ponto  de  as  suas  feílorías  serem  as 
onças  estabelecidas  naqaeila  regi9o,  o  goreroo 
inglês  nSo  iete  davida  em  lhe  conceder  a  carta 
desejada»  reeonhecendo-lhe  direitos  políticos  impor- 
tantes. A  companhia  Qcou-se  denominando  Roífol 
Nifer  Cwnpamf. 

A  companhia  recebeu  todos  os  direitos,  poderes 
e  privilégios  para  governar  6  explorar  n9o  só  os 
territórios,  paises  e  propriedades  comprehendidos 
na  área  das  concessões  obtidas  dos  chefes  indige* 
nas,  mas  ainda  os  territórios,  paises  e  propriedades, 
situados  nas  proximidades.  E  ella  não  deixou  de 
se  desempenhar  honrosamente  desta  míssSo,  adqui- 
rindo para  a  Inglaterra  vastos  territórios,  apesar  de 
^Ues  serem  objecto  de  importantes  ambições  inter- 
oadooaes. 

Bsia  companhia  âistingne*se  do  todas  as  outras 

^iBpaDblas   ingtèsae  por  exercer  directamente  o 

^mercio.    Tem  abusado  um  pouco  dos  direitos 

^^  entrada  e  de  sabida,  não  faltando  quem  veja 

^^^  procedimento  um  monopólio  disfarçado  *• 


.  ^  ^«^  GoBpaihla  inpariaj  inglesa  do  Este  Africano.  -^ 

'^'*c^ífa  companhia  inglesa  a  quem  foi  concedida 

j«  .^    Oqsirta  foi  a  companhia  imperial  inglesa  do  Este 

mt^^^'    ^"*^®^  Mackinon  obteve  em  1887  do 
*^    de  Zanzibar  a  concessão  de  territórios  a  uma 
*^'^"^*^-^  inglesa  que  formou,  abrangendo  a  con- 


N^.  Dr.  Artbur  de  Carvalho^  Ccmpanhia$  de  tohnixação, 


i 
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oessio  privilégios  nmito  exteosos,  visto  o  aollio 
reservar  para  si  anicamente  direitos  de  fiscalizaçio 
e  príncípalmeDle  a  approvaçSo  das  oomeações  dos 
juizes  feitas  pela  companhia.  Os  poderes  coDcedidos 
it  compaobia  só  podiam  ser  exercidos  em  nome  do 
suHio. 

A  companhia  tomou  o  uome  de  Britisk  Basí. 
Áfrícan  Anodútion,  e,  coudoíndo  vários  tractaáos 
com  os  indígenas,  conseguia  obter  mais  de  2S0 
kiromelros  para  o  interior.  A  carta  de  ineorporâçãp, 
que  contem  qnasi  os  mesmos  direitos  das  cartas  dn 
companhias  anteriores,  foi  dada  em  4888,  ficando 
entio  a  companhia  a  chamar-se  Imperial  Britisk 
Easi  Africa  Company. 

As  fioaoças  da  companhia  nSo  poderam  resistir 
á  ampla  missão  de  penetração  que  ella  teve  de 
realizar.  Recebeu  difiereotes  subsídios  da  Ingla- 
terra, mas,  apesar  disso,  viu*se  na  necessidade  de 
se  desembaraçar  de  differentes  territórios,  entre  os 
quaes  flgurava  o  de  Uganda,  que  teve  de  occupar 
em  1890,  sob  a  pressão  da  opinião  publica,  a  flm 
4e  evitar  que  os  altem&es  se  estabelecessem  nesta 
riquíssima  região. 

Mas  este  expediente  não  conseguiu  vencer  as 
difficttidades  que  assoberbavam  a  companhia,  e,  por 
isso,  elia  procurou  obter  do  governo  a  compra  dos 
seus  direitos.  Depois  de  longas  negociações,  a 
compauhia  recebeu  a  quantia  de  250:000  libras  em 
tioca  dos  seus  direitos  e  propriedades  na  Africa 
Oriental* 

Esta  companhia  realizou  o  fim  politico  das  com- 
panhias privilegiadas,  dotando  a  Inglaterra  com 
immensos  territórios  na  Africa  Oriental,  mas  não 
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altíDgio  o  fim  económico,  visto  pouco  ter  feito  no 
seotúo  da  valorização  e  exploraçio  do  aoio  ^ 


tSr  Ganpaakia  da  Africa  ii  Sul.  —  A  ultima  com- 
panhia a  que  os  ingleses  concederam  ama  carta 
foi  á  SohA  Africa  Company,  também  denominada 
Hhariered  Gtmpanff.  Esta  compaotiia  constitain-se 
para  explorar  as  ricas  concessões  4oe  Cecil .  Rbodes 
tÍDtia  obtida  de  Lobeogula,  no  interior  da  Africa 
Meridional.  A  carta  de  incorporação  foi^lbe  conce- 
dida em  4880. 

Esta  carta  não  se  limita  a  confirmar  as  concessões 
de  Lobengula,  pois  attríbue  á  companhia  certos 
direitos  soberanos*  qne  taes  concessões  não  abra n-  ^ 
giam.  Distingoese  das  cartas  das  ontras  compa- 
obias,  por  a  ftsealiíação  do  governo  inglês  ser  mais 
apeftada  e  rigorosa,  tendo  a  Chartered  de  apresentar 
todos  08  annos  o  orçamento  das  receitas  e  despesas 
ao  secretario  d'Estado«  estando  submettida  ao  alto 
eommissarío  inglês  residente  no  Ga1)o  e  podendo  o 
gevemo  no  fim  de  cada  periodo  de  10  annos,  dos  29 
da  concessão,  modificar  on  aonallar  os  privilégios 
atlríbnidos. 

A  Charíered  realizou  uma  obra  moito  importante 
de  penetração^  occupando  vastos  territórios.  Teve 
de  Inctar  com  os  malabeles  que  derrotoo«  e  chegou 
a  tentar  a  conquista  do  Transwaal.  Ninguém  des- 
conbece  a  famosa  expedição  Jameson  em  1895, 
preparada  por  esta  companhia,  e  qne  invadiu  o 

^  Sr.  Dr.  Moraes  de  Garvulho,  Cúmpanhiat  dê,  eotoniiação, 
pag.  99  6  teg. 
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Transwaal,  sem  ^xplícacSes  oem  declaraçOos  de 
eapecie  algama. 

A  tentativa  não  deu  o  resaltado  desejado^  pois. 
JamesoQ  foi  vencido  e  aprisionado  pelos  boers.  Em 
todo  o  caso,  desta  aggressio  derivou  a  excasaiva 
tensio  nas  relagões  da  Inglaterra  e  do.  Transwaal, 
que  terminou  com  a  terrível  guerra  que»  doraate 
dous  annos  e  meio,  assolou  a  Africa  do  Sol, 

A  acçSo  civilizadora  da  Chartered  nio  admitte 
duvida,  pois  ella  transformou  completamente  a 
Rodiíesia,  impulsionando  o  extraordinarío  e  rápido 
desinvolvimeoto  material  e  moral  deste  pais.  As 
receitas  da  companhia  derivam  dos  impostos»  dos 
correios,  dos  tel^rapbos,  da  venda  de  terrenos, 
das  licenças  concedidas,  etc.  - 

A  acçio  do  governo  inglês  sobre  esta  companhia 
accentuouse  a  partir  de  4898,  anno  em  qne  foram 
introduzidas  modificações  na  carta  da  South  Afrioãi 
tendo  por  fim  restringir  a  autonomia  de  que  ella 
gosava  e  tornar  mais  efficaz  a  fiscalização  do  goverao 
pela  nomeação  dum  Resident  Commimoner  ^ 


99*  Compankías  coloalaes  alienas.  GoaqianUa  da- 
Africa  Oriental.  —  A  Allemanha  apressou-se  a  imitar 
a  Inglaterra,  adoptando  as  companhias  coloniaes 
privilegiadas.  A  primeira  destas  companhias  que 
se  forma  é  a  companhia  da  Africa  Oriental,  fundada 
em  1884  pela  Sociedade  allemã  da  colonizaçio  para 


^  Sr.  Dr.  Moraes  Carvalho^  Companhiat  de  colonização,  pag. 
62  e  9eg. ;  Paul  Leroy-Beaaliea,  La  eohnUation  di$s  let  peuplei 
modimeiyiom.  u,  pag.  677  e  Beg. 
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explorar  os  territórios  adquiridos  peto  Dr.  Pelers, 
o  Dr.  Yãlke  e  o  Dr.  Pfeil.  A  carta  de  incorporação 
data  dê  1885. 

Bsta  compaDbia  obteve  dos  cbefes  iodigeoas  uma 
graode  parte,  dos  territórios  comprebeodidos  na 
esphera  de  influencia  alIemS,  determinada  pela  con- 
tenção de  20  de  outubro  de  4886  entre  a  Allemanha 
6  a  Inglaterra,  cedendo-lhe  em  i888  o  sultão  de 
Zanábar  a  região  situada  ao  sul  do  rio  Umba,  para 
explorar  e  administrar. 

Nos  termos  da  convenção  realizada  com  o  sultão, 
a  companhia  podia  tractar  com  os  cbefes  indigenas, 
mas  no  nome  e  com  ratificação  do  sultão ;  tinha  o 
direito  de  occnpar  todos  os  terrenos,  fortes  e  cons- 
Iracções  pertencentes  ao  sultão,  de  adquirir  proprie- 
dades, de  negociar,  de  construir  estradas,  caminhos 
de  ferro,  telegraphos,  etc,  de  explorar  as  minas, 
dando  ao  sultão  5  por  cento  do  producto  liquidot 
de  crear  bancos,  de  emittir  notas,  de  cobrar  o  dizimo 
e  os  direitos  aduaneiros,  pagando  a  renda  devida  ao 
saltão.  Este  Unha,  alem  disso,  direito  a  uma  parte 
nos  lucros  da  companhia  e  conservava  o  direito  de, 
na  expiração  do  privilegio,  adquirir  os  estabeleci- 
mentos, terrenos  e  constrncções  segundo  a  avalia- 
ção dos  agentes  de  ambas  as  partes. 

Os  processos  violentos  da  companhia  originaram 
perturbações,  vendesse  assim  esta  sociedade  invol- 
vida  em  despesas  militares  muito  pesadas  para  as 
suas  finanças,  tendo  de  recorrer  ao  auxilio  do  Estado. 
Restabelecida  a  paz,  obteve  novas  concessões  do 
sultão  em  1890,  mas  neste  mesmo  anoo  cedeu  ao 
governo  allemão  todos  os  direitos  de  soberania, 
mediante  certas  vantagens  que  elle  lhe  assegurou. 
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Passaram  assim  pára  o  Estado  todos  os  direitos 
políticos  da  companhia,  com  a  differença  de  qne  os 
territórios  simplesmente  arrendados  liié  ficaram  per- 
tencendo em  plena  propriedade  e  soberania. 

Esta  companhia  alIemS  desempenhou,  dum  modo 
muito  completo,  a  fnncçio  qne  se  attribne  ás  cohh 
panhias  privilegiadas  modernas  de  servirem  de 
cortina  para  encobrir  a  acçio  goTernamental.  Effe* 
ctivamente,  como  nota  Leroy*BeanKen,  o  soltSo  de 
Zanzibar  qne  arrendon  territórios  à  oompanfafift 
allemi  leria  menos  pressa  em  os  arrendar  ao 
governo  allemio:  sem  este  útil  e  provisório  inter- 
mediário da  companhia,  sem  os  25  ou  30  agentes 
qne  ella  installon  em  estações  da  costa  e  do  interior, 
o  governo  allemio  não  teria  lido,  quer  para  com  os 
seus  súbditos,  qoer  para  com  as  potencias,  nenhum 
motivo  de  intervenção ;  nSo  teria  podido  e  com  lio 
pouca  resistência,  tanto  do  soberano  locai,  o  sullio 
de  Zanzibar,  como  do  seu  próprio  parlamento  e  das 
potencias  enropôas,  apoderar-se  directamente  destes 
territórios  da  Africa  Oriental  ^ 


f  ••  ConpaaUa  da  Nava  fivinè.  —  A  outra  compa- 
nhia colonial  allemi  privilegiada  é  a  companhia  da 
Nova  Guiné,  que,  pela  carta  de  4885,  exerce  direitos 
soberanos  sobre  a  terra  do  Imperador  Guilherme,  o 
archipelago  de  Bismarck  e  uma  parte  do  archipelago 
de  SalomSo. 


^  Leroy-Beaalien^  La  eoUmúation  dkez  U$  peuples  modêrnes, 
tom.  II,  pag.  670  e  seg. ;  Deeharme;  Compagnia  ei  todêtéi  colo* 
fdaln  aUêmandêi,  pag.  105  e  seg. 


.     PÀaXB  PRINXIRA  M9 

4 

^  obra  colonial  allemi  na  Oaeaaia  foi  poderosa* 
^W  iHtputeiooada  pi^la  governo  imperial,  que,  em 
^  da  eventual  abertura  do  canal  de  Panamá,  se 
P^curou  in^tajlar  solidamente  naquellas  ilbas,  com 
^.fifl^  de  ter  eslficões  de  carvão  nas  futuras  liubas 
flMritiwas  qiae  deviam  conduzir  da  America  Central 
P|u*a  ^iqgapura  e  Hong-Kong.   E'  por  isso  que  estes 
terrítorips  foram  primeiramente  adquiridos  pelo  Es- 
tado e  depois  concedidos  á  companhia  da  Nova  Guiné« 
para  serem  explorados  e  administrados  por  ella. 

A  oompanbia  procurou  desempenhar-se  da  sua 
missio,  organizando  tribunaes»  publicando  uma 
eap^e  de  código  para  uso  dos  indigenas,  fazendo 
piantacõQS  e  desinvolvendo  o  commercio  e  a  nave- 
gaçlo.  Os  resultados,  porem,  que  a  companhia  da 
Mova,  Guiné  Urou  dos  seus  esforços  foram  pouco 
sal^sfactorios,  tornando-se*lbe  impossível  cumprir  os 
seus  numerosos  compromissos. 

Qoasi  sem  recursos,  pediu^  em  1895  ao  Estado 
Mra  que  elle  tomasse  conta  dos  direitos  de  sobe- 
rania qae  Ibe  tinham  sido  conferidos.    Mas  este 
Pedido  só  foi  satisfeito  em  1899,  recebendo  a  com- 
panhia uma  indemnização,  que  ella  se  comprometteu 
^'  ^fOpregar  em  empresas  económicas.  Assim  deixou 
ê  ccNQpaobia.de  ser  privilegiada,  publicando  em  1900 
^  90US  estatutos  como  simples  sociedade  particular/. 


Fatara  das  eoupsabias  ealoaiaes  priTilegiadas. 
as  companhias  coloniaes  privilegiadas  somente 

^^^arme,  Compagnies  et  iociété$  coloniales,  pag.  135  e 
1^*  i  •  Leroy-Beaalíeo,  Lb  eolonisation  ehez  le$  peupUs  modernes, 
^^-  it^  pag.  67i  e  seg. 
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se  podem  adroiltíf  em  países  desorgaDizadoe  e  habi- 
tados por  populações  atrazadas,  fácil  é  de  vér  qae 
este  processo  de  oolonizacio  deverá  desapparecer 
com  o  desinTolTimento  da  eolooiz^o.  A  própria 
missio  de  penetração  e  de  occopaçio  de  terrítmios 
delirará  de  ler  razSo  de  ser,  desde  o  momeato  em 
que  a  expansio  colonial  dos  Estados  modernos  leoha 
feito  desapparecer  as  regídes  em  que  ella  pode  ter 
logar. 

E'  por  isso  que  difficilmeote  se  pode  admittír  qae 
as  modernas  compaobias  colooiaes  sejam  de  grande 
daraçio»  apresentando  eilas  até  ama  tendência  pro- 
nunciada para  se  transformar  e  ser  absorvidas  pelo 
Estado.  E*  o  que  já  aconteceu  á  Companhia  de 
Borneo  e  á  Companhia  Imperial  Inglesa  do  Este 
Africano,  na  Inglaterra,  e  á  Companhia  da  Africa 
Oriental  e  ã  Companhia  da  Nova  Guiné  na  AUe- 
manha. 

A  concessio  da  carta  a  uma  companhia  colonial 
permitte  a  primeira  organização  dos  territórios  sem 
a  intervenção  directa  do  Estado,  nio  o  compromet- 
tendo  numa  empresa  que  poderia  ser  considerada 
pouco  remuneradora.  Mas,  realizado  este  fim, 
impõo-se  necessariamente  a  substituição  do  Estado 
á  companhia,  visto  esta  instituição  não  ter  forcas 
nem  capacidade  para  o  desempenho  das  múltiplas  e 
variadas  funcções  que  a  administração  da  colónia 
exige. 

E*  por  isso  que,  na  evolução  das  companhias  coJo- 
niaes,  se  podem  verificar,  como  nota  Dalla  Volta,  três 
phases  perfeitamente  differenciadas :  na  primeira,  a 
companhia,  desprovida  de  carta,  regula  a  sua  activi- 
dade de  modo  a  mostrar  a  utilidade  da  concessão ; 
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uè  sègnmla^  obtida  a  carta,  orgânica  o  território, 
reprime  o  traQ«o  da  escraTatura,  explora  a  terra, 
reveiando  a  sua  capacidade  na  obra  colonizadora  do 
oosso  tempo;  na  terceira,  por  fim,  a  companhia, 
tornando-se  incompetente  para  realizar  faocções 
poNticas  cada  vez  maia  difficeis,  volta  a  ser  uma 
oomípanbia  commereial  privada,  sem  privilégios  espe* 
ciaes.  Podem,  pois.  oom  razio  as  modernas  compa- 
nhias coloniaes  privilegiadas  ser  consideradas  um 
processo  transitório  de  colonizaçio,  destinado  a  apla- 
nar o  caminho  para  a  colonizaçio  pêlo  Estado  ^ 


8  3.* 
Companhias  coloniaes  priyiíegiadas  portuguesas 

SoMMARio :  —  SI»  Companhias  coloniaes  do  antigo  regimen 
antes  do  Marquez  de  Pombal.  — ^  9!t.  Companhias  coloniaes 
dt  administração  pombalina.  —  SS.  Apparecimentd  das 
eonpanbtas  pririlegiadas  modernas.  —  94*  Compaubia  de 
Moçambique.  —  96*  Companhia  do  Nyassa.  —  9S*  Com- 
panhia da  Zambezia.  —  89.  Companhia  de  Mossamedes.  — 
98.  DíSerenças  entre  as  companhias  coloniaes  portuguesas 
e  as  estrangeiras.  —  99»  Apreeiaçflo  do  nosso  systema  de 
companhias  coloniaes. 

81.  Gampanhias  da  aatiga  reginen  antes  da  Marques 
i%  Pombal.  —  Logo,  no  começo  da  nossa  colonizaçio, 
reconhecemos  a  necessidade  de  associar  capitães  e 

^  Gustavo  Coen^  La  quetlione  eoloniale  e  i  papoli  di  razza 
latina,  pag.  313  e  seg. ;  Dalla  Volta,  Lê  grandi  compagnie  colo- 
niali  inglni  na  Biforma  wáaU  de  16  d9  ieptemhro  de  1899, 
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actividades  para  coBscguir  a  coovenieQte  exploracio 
dos  nossos  domínios  altramarinos. 

E*  uma  prova  disto  a  companhia  oa  parceria  de 
Imagos,  organizada  por  iniciativa  de  Laocerota  em 
1444,  a  qual  enviou  á  Africa  uma  verdadeira  esqna* 
dra  de  caravelas,  di3tribttindo  depois  pelos  a&socya- 
dos  os  mouros  aprisionados,  pertencendo  ao  Infaote 
D.  Henriqae  um  quinto  das  presas  havidas.  A  vida, 
porem,  desta  companhia  qio  foi  longa,  e  depois  delia 
nada  fizemos,  por  largo  tempo,  para  aproveitar  pela 
associação  os  nossos  domipios  colpniaes,  víveado 
despreoccupadamenle  no  meio  das  riquezas  qae 
descobríramos  e  conquistáramos. 

Os  Filippes  empenharam-se  em  oppôr  uma  bar- 
reira á  nossa  decadência  colonial  e  á  concorreacia 
estrangeira  dos  hollandèses  e  ingleses,  criando  com- 
panhias portuguesas  com  fortes  meios  de  acçto. 
E  assim  se  estabeleceram  a  Companhia  Portuguesa 
das  índias  Orientaes  (1587)  e  a  Companhia  do 
Gommercio  da  índia  (l^^^)»  anabas,  porem,  de 
duraçio  ephemera,  n9o  só  por  causa  dos  interesses 
que  contrariavam,  mas  também  por  causa  da  má 
vontade  que  cada  vez  se  ia  accentuando  mais  contra 
o  governo  hespanhol. 

A  Companhia  Portuguesa  das  índias  Orientaes 
ficou  possuindo  o  monopólio  do  commercio  com  a 
índia,  que  até  então  pertencera  à  Coroa.  Nio  logrou 
o  fim  a  que  visava,  visto  ella  contrariar  os  qoQ,  á 
sombra  de  monopólios  do  Estado,  alcançavam  lacros 
illicitos  e  que  nos  navios  do  Estado  mandavam  as 
mercadorias  para  negocio  próprio  e  exclusivo  delles. 
No  mesmo  aono  da  criação  da  companhia,  governa* 
dores  e  particulares  conseguiram  licença  para  enviar 
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^^^  ^ívfos  do  Bstado  vários  artigos  do  commercío. 
^^^1  por  isso,  a  companhia  de  desapparecer  sem 
^^^Ur  vestígios  qaasl  nenhuns  da  soa  existência. 

Apessir  da  disisoluçio  desta  companhia,  nem  por 
i^  se  desistia  da  creaçSo  de  ontra,  que  podesse 
ficudir  com  pnompto  soccorro  ás  nossas'  colónias  e 
ao  sen  commercio.    Foi  Fllippe  III  qne  mais  se 
^penhou  na  realízaçSo  desta  empresa,  visto  tor- 
nar-s6  necessário  remediar  o  damno  que  os  estran- 
geiros faziam  na  índia  e  conquistas  ultramarinas, 
Qsnírpando  a  navegaç9o  e  commercio  deltas,  ríio 
havendo  para  isso  melhor  meio  do  que  formar  titaia 
<^inpanhia  da  natureza  das  que  havia  em  Hollanda 
^  Inglaterra. 

Depois  de  grandes  dificuldades,  constituíu-se,  effe- 

cU^amente,  em  1628  a  Companhia  do  Commercío  da 

'odía  qae,  com  os  capitães  obtidos  e  com  os  que  se 

P^eriMn  ainda  cónsegnir,  se  considerava  ser  a 

^^oiar  eauêã  do  mundo.    Os  capitães  subscríptos 

P^^tenciam  principalmente  is  camarás  do  reino,  jul* 

S*>do-se  que  elias  poderiam  com  os  ganhos  da  com- 

Pãt/if^ ,  accresceotar  a  riqueza  das  cidades  e  villas, 

^     ^^riâe  que  entSo  atravessava  a  nossa  nadona- 

^^^^^^^  prejudicou  o  futuro  da  companhia,  que  n3o 

\fgroa  ter  larga  vida.   Parece  que  na  índia  ainda  se 

(^Víinhon  succursal  ou  consa  parecida,  cujos  adml- 

^/5/radores  em  t630  nos  s5o  conhecidos. 

''^Pols  da  restauração,  continuon-se  a  pensar  na 

<^rgmi2^ç30  de  poderosas  companhias  coloniaes  como 

''^^    <te  resistir  ás  violências  e  usurpações  de  es- 

lí'2ono^^  e  de  restaurar  o  commercio  e  a  navegaçSo 

^^  ^at^  deOnbando  a  olhos  vistos.  O  padre  António 

™^^    incitava  o  roonarcha  a  entrar  neste  caminho, 
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propondo  em  ama  memoiia  babilmeote  escripta  o 
^ano  do  esUbeleGimento  de  daas  oompaoiriaa  mer- 
cantes, ama  orientai,  ontra  ocGídeotal^  aqoeHa  dea- 
tínada  a  favorecer  e  restaurar  o  commereío  da  laéía, 
esta  especialmeote  destinada  ao  commereio  do  Brasil. 

O  plano  do  padre  António  Vieira  obteve  a  saa 
realisaçio  parcial  em  4649  com  a  ereaçio  da  Com- 
pantiia  Gerai  do  Brazil,  julgaodo-se  qm  elta  poderia 
dar  remédio  ás  difikaidades  cada.  vez  maiores  que 
naqadla  coloaia  dos  estavam  levantando  os  liol- 
laodéses.  A  esta  companhia  succederam-se  outras 
para  oatras  nossas  colónias»  como  a 
de  Gacbea  e  Rios  da  Guiné  (4676),  a 
de  Cabo  Verde  e  Gacbea  ( 1600)  e  a  Gompanbta  da 
índia  (46M). 

Destas  companhias  a  mais  importante,  peia  saa 
dnracto,  pelos  privilégios  que  teve,  e  pelos  serviços 
que  prestou,  foi  sem  duvida  a  Gompaobia  Geral  do 
Commereio  do  Brazil,  que,  apesar  de  moito  bostilt- 
zada  pela  loquisicio,  em  virtude  do  alvará  da  saa 
institttiçlo  eiemptar  do  confisco  todos  os  capitães 
que  nella  se  empregassem,  mesmo  os  dos  chrisUos 
novos  penitenciados  pelo  Santo  OflBcío,  ainda  durou 
até  1720. 

A  Companhia  Geral  do  Commereio  do  Brazil 
obrígava-se  a  fiibriear  e  armar  trinta  e  seis  navios 
de  guerra,  dos  quaes  dezoito  em  cada  anno»  que, 
segundo  dizia  o  alvará  da  sua  creaçSo,  fo89em  e 
vies9êm  dando  comboi  á$  embarcações  e  fazetuUu  do 
BrazU,  em  uíitídade  e  bem  commum  de  iodos  os  meus 
vassallos  e  dos  direitos  das  minhas  alfandegas.  Á 
companhia  foi  concedido  o  exclusivo  de  quatro 
géneros  de  mantimentos  para  o  commereio  com  o 
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Braiii,  a  saber:  vinho,  fariohas,  azeite  e  bacalbao. 
Como  OD  áoa  principaes  motivos  da  creaçto  da 
compaahia  era  acudir  ao  Brazil,  coDsignou-se  dos 
seus  eslatatos  qae  elia  içava  obrigada  a  concorrer 
pira  a  recoperaçlo  dos  portos  que  estavam  em  poder 
dos  ioiniges. 

A  eompaohia  de  Cachen  e  Rios  da  Gainé  era 
obrífiada  a  reedificar  a  praça  de  Cacbeo  e  a  pagar 
aos  officíaes  e  funedonarios  administrativos  e  eccle- 
siísticos.  O  capitio-mor  de  Cacbea  era  subordinado 
i  companhia,  embora  fosse  nomeado  pelo  governo. 
Nenhem  navio  qoe  nio  fosse  da  companhia  podia 
levar  fazenda  do  reino  e  só  ella  podia  fazer  o  com- 
mercio  e  trafico  nos  rios  e  sertões  da  Guiné. 

Esta  companhia  teve  uma  ephemera  dnracio, 
apparocendo  em  1690  oatra  companhia  africana 
para  a  substituir,  que  também  nio  teve  longa  vida. 
A  Bova  companhia  denominon-se  de  Cabo  Verde  e 
Cachen  e  teve  privilégios  idênticos  i  anterior.  De- 
dicoQ-se  ao  commercío  dos  negros,  dando-«e  facilida- 
des especíaes  aos  navios  da  companhia  qne  traziam 
géneros  resultantes  da  venda  de  negros,  bem  como 
pelo  despacho  e  transporte  do  qne  para  compra 
delles  levavam  para  a  Africa. 

A  companhia  da  índia  foi  fundada  na  própria 
ledía,.  em  virtude  de  instancias  da  metrópole  que 
Tia  Duma  lai  empresa  o  meio  mais  próprio  para 
alargar  e  robustecer  o  commercio  colonial.  N9o  se 
Ibe  regateavam  favores,  privilégios  e  garantias  de 
todo  o  género.  A  companhia  organizou-se  com 
condições  que  pareceram  inadmissíveis  á  mie-patria. 
A  rejeição  destas  condições  pela  metrópole  e  as 
difficuldades  de  se  fazer  o  commercio  regular  em 
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Mombaça,  eercada  pelos  árabes,  eoiispífaram-se  para 
enfraquecer  a  compaohia,  qae  se  dissolveu  em  f699  ^ 


89.  (kHnpiífefais  eélMiaes  ^  aimialstra^a  penhalkii. 
—  É,  porem,  á  larga  e  arrojada  imciatíva  do  Marquês 
de  Pombal  que  se  deve  a  creaçio  das  duas  compa- 
nhias coloniaes  mais  importantes  do  antigo  regímen 
-^  a  do  Grio  Pará  e  MaraohSo  (47SS)  e  a  de 
Pernambuco  e  Parahiba  (47S§). 

Adam  Smith  espantasse  que  Portugal  seguisse 
este  processo  4e  coionizaçSo  numa  epodia  em  que 
todas  as  nações  o  abandonavam.  Heeren  procura 
explicar  o  facto  pelo  desejo  que  o  Marquez  de 
Pombal  tinha  de  tirar  o  commercío  aos  jesuítas, 
que  eram  os  seus  verdadeiros  senhores.  Mas,  a 
resoiuçSo  do  celebre  ministro  de  D.  José  n9o  deve 
admirar  a  quem  souber  que  a  creaçio  da  Compa- 
nhia do  Grio-Pará  e  do  MaranhSo  encontrava  uai 
exemplo  recente  na  fundação  pela  Hespanha  da 
companhia  privilegiada  de  Guipuscoa  para  o  com- 
mercío de  Caracas  e  que  deu  magniflcos  resultados. 
Alem  disto,  o  marquez  manifestou  sempre  nnda 
grande  sympathia  pelo  systema  dos  monopólios 
protectores,  como  o  melhor  modo  de  fomentar  o 
progresso  económico. 

A  Companhia  do  Grio-Pará  e  Maranhão  fei  orga- 
nizada, em  virtude  duma  representaçio  dirigida  ao^ 
rei  em  4754  pelos  habilaotes  da  capitania  do  Grio- 
Pará.   Em  presença  dessa  representação,  o  Marquez 

«        • 

^  Tilo  Augusto  de  Carvalho,  Âs  companhias  portuguesas  de 
colonização  no  Boletim  da  Sociedade  de  Gtographia  de  Lisboa, 
19*  serie;  n."*  4  a  6^  pag.  265  e  seg. 
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de  Poni|)ai  conseguiu  qae  Taríos  negociaoles  da 
praça  Aq  Lisboa  tomasaem  a  resolaçio  de  consUlair 
uma  ^^onnpanhia,  qae  ao  mesmo  tempo  desinvolvesse 
o  coociQtiQrcio  e  concorresse  para  melhorar  as  condi* 
(õ^  económicas  do  raíno.  Fomuiladas  aa  condiçOes 
da  niBtituição  foram  ellas  approvadaa  por  alvará 
íe7  cie  junho  de  1755. 

^^  harmonia  com  estas  condições,  formava  a  com- 
panhia nn  oorpo  politíGO,  composto  de  um  provedor, 
oUo  deputados  e  um  secretario ;  havendo  também  seis 
conselheiros.    O  provedor  e  deputados  deviam  ser 
commereiantes  portugueses,  que   tivessem  10:000 
<^F08ados  de  interesse  na  companhia,  pelo  menos. 
As  eleições  seriam  feitas  pelos  accionistas  possuidores 
^  ttXKX)  cruzados  em  acções  ou  mais.  O  governo  da 
^'^Paobia  seria  immediato  ao  rei,  independente  de 
lOdoft  Qg  tribunaes,  e  teria  jnrisdicção  plenária  sobre 
^  ^tití^es  ao  seu  serviço.    Junto  delia  havia  um 
1^   Conservador  com  jnrisdicção  privativa.   O  com^ 
^^^V>  das  capitanias  do  Grão- Pará  e  Maranhão  seria 
^irvMegio  da  companhia  durante  vinte  annos.    As 
exemptjQes  eram  grandes  e  numerosas. 

O  capitai  da  companhia  era  da  4.200:000  cruza- 
das, divididos  em  <:800  acções  de  400(9000  reis 
^^  ama.   O  prazo  da  dnração  dos  seus  privilégios 
^^^  de  20  annos,  podendo,  porem,  ser  prorogado 
P^  Olaia  dez.    A  opposição  que  se  levantou  contra 
J  Ampanlúa,  em  virtude  dos  privilégios  e  exclusivos 
5  ^^  gosava  e  dos  abusos  que  commetteu  na  sua 
"■^toistração,  levou  o  Marquez  a  não  fazer  tal 
f' ^^Kação,  embora  ella  proseguisse  nas  suas  trans- 
^^^»  vindo  a  desapparecer  simplesmente  no  anno 
^^^nte  á  queda  do  grande  ministro. 
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Em  1758  vários  commerciaoles  de  Lisboa,  Porto 
e  Peroambaco  constitui  ram  ama  compaobia  gerat 
para  as  capitanias  de  PeraambaeD  e  Parabiba.  Os 
estatatos  modelados  pelos  da  companbía  do  Grio- 
Pará  e  HaraobSo,  foram  spprovados  por  alvará 
de  13  de  agosto  daqnelle  anno.  A  companhia 
coDstituia  Qm  corpo  politico,  composto  de  ama 
janta  com  sede  em  Lisboa,  e  de  duas  direcções, 
uma  no  Porto,  ontra  em  Pernambuco.  O  comoierdo 
seria  Teito  por  frotas  e  navios  soltos.  O  ftmdo  da 
«ompaobia  era  de  3.400:000  cruzados,  r^tarljdos 
por  3.Í00  acções  de  400i$000  reis  esda  uma: 

Em  poucos  aoDOS  adquiriu  a  compaobia  graade 
desinvolTímeato,  fseendo  constrair  oamerosos  ostíos 
e  ocoapaodo-se,  em  larga  escala,  da  exploraçio 
agrícola  e  commerciai  dos  territórios  da  capiUma 
de  Pernambuco.  ÃcompaohaDdo  as  ndasiludes  da 
companbía  do  Grio-Paré,  a  de  Pernambuco  e 
Parahiba  egoalmente  ponco  sobreviveu  i  queda  do 
Marquez  de  Pombal. 

O  certo  é  que  estas  companhias,  com  os  seos 
poderes,  com  os  seus  meios  de  aeçio  e  cooi  os 
seus  privilégios,  sAj  podiam  defrontar  com  as  mais 
poderosas  companhias  do  estrangeiro,  e  podiam  ter 
exercido  uma  profunda  e  salutar  influencia  s<k>re  a 
nossa  TÍda  colonial,  se  os  erros  da  sua  admiaistra- 
çSo  e  a  reacçSu  que  se  manifestou  contra  a  graade 
obra  do  Hsrqoez  de  Pombal  nio  tivessem  determi- 
nado a  soa  extiuccão  *. 

>  Tito  de  Carvalho,  At  eompatJUat  porlugMiiai  de  eofontsufuo 
no  BolHim  da  Soâtdaãe  de  Gfographia  de  Utboa,  19  serie, 
D."  i  >  6,  pag.  311  e  aeg. ;  Sr.  Eslevei  Pereira,  i4(tiRmtllra(dia 
pombalina,  pag.  SS  e  aeg. 
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^A.  Apparecimaiito   das   companhias  coloniaas 
''^agiadaa  moderaas.  —  O  processo  da  coloDÍzaçio 
P^r  coQipaobías  privilegiadas  teve  muitos  defeusores 
^^ce  q6s,  depois  do  estal)elecimeDlo  do  regimea 
*|'^aK    Xavier  Botelho,  Pedroso  Gamito,  Bordalio, 
^^co  Gaedes  o  Almeida  Garrett  manifestaram  clara- 
^^  idéas  favoráveis  á  organizaçio  de  poderosas 
.^Qipaiihias  colooiaes.    Almeida  Garrett  salientou  a 
^meosa  vantagem  que  pode  ter  uma  companhia 
^^looiaj  hem  formada,  bem  fiscalizada  e  com  todas 
'^  P^ioveiiçSes  que  toda  a  instituição  humana  precisa 
j  **"*  oão  prevaricar  nem  degenerar.  O  governo  nio 
^  ^aços  nem  capitães  para  o  aproveitamento  e 
▼atorízaçao  dos  territórios  ultramarinos,  e  é  inadmis- 
sível e;aapdar,  com  ciúme  e  avareza  e  á  custa  de 

grandes    sacríficios,  nm  thesouro  que  se  nio  pode 
uUliiar^ 

Iteni    ^  questão  ficou  unicamente  no  campo  das 
idèas^  porquanto  appareceram  vários  projectos  para  a 
orgaiii2aç20  ^^  companhias  coloniaes,  que  não  che- 
garam a  ser  postos  em  pratica.    Entre  esses  proje- 
^^^t  devemos  mencionar,  como  mais  importante,  o 
^ç^entado  ao  governo  em  U  de  março  de  1853 
^nt  a  formação  de  uma  companhia  privilegiada  que 
S6  propunha  administrar  e  explorar  os  territórios 
portngQèses  da  Africa  Oriental.    A  organização  era 
jiDílada  em  grande  parte  da  instituição  da  compa- 
nhia do  Grão-Pará  e  Maranhão. 

Foi  preciso  que  o  exemplo  das  outras  nações  nos 
50ggestionas$e  para  que  introduzíssemos  na  nossa 
colonização  as  companhias  privilegiadas.  Esse  ezem- 
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pio  actuou  principalmente  no  animo  do  Sr.  Conse- 
lheiro Júlio  Marques  de  Vilhena,  que  se  mostrou 
mn  fervoroso  sectário  deste  sysléma  de  eoloafÉaçio 
no  decreto  de  30  de  setembro  de  1894,  pelo  qnri 
reorganizou  a  administração  da  provincia  de  Moçam- 
biqne. 

Divide  em  três  periodos  a  nossa  administrado 
colonial  em  Africa.  O  primeiro  foi  da  oonqaista, 
da  espada  e  da  cruz,  da  aventura  cavalheiresca  e 
fidalga,  do  feito  audacioso,  nem  sempre  digno  do 
poema  épico,  porque  nio  raras  vezes  encobria  a 
extorsSo  e  a  rapina.  O  segundo  período  foi  o  das 
sociedades  sabias,  das  excava{5es  iitterarias,  dos 
problemas  geographicos,  da  prodamaçio  altíaooa 
das  glorias  passadas,  da  ressorreiçio  dum  senCtaiea^ 
talismo  adormecido,  sempre  nobilissiau).  nos  seas 
intuitos,  mas  por  sua  própria  natureza  de  espoutaoeé, 
nem  sempre  reflectido.  Era  necessário  iniciar  o 
terceiro  periodo  da  nossa  administração  colooiali 
que  devia  ter  uma  orientação  toda  moderna,  e  essa 
não  podia  ser  conservar  as  colónias  hermeticamente 
fechadas  á  exploração,  como  um  usurário  que 
guarda  um  thesouro  improductivo,  mas  buscar  o 
trabalho  e  o  capital  onde  elles  estiverem,  para  nSo 
sermos  expropriados  em  nome  da  civilização*  Datil 
a  necessidade  de  adoptar  o  systema  da  exploração 
pelas  grandes  companhias  coloniaes,  visto  o  Estado 
não  poder  fazer  directamente  essa  exploração,  sendo 
até  em  muitos  pontos  inconveniente  que  a  Bzesse, 
ainda  quando  lhe  sobejassem  recursos  ^ 

1  Tito  de  Carvalho,  As  companliiai  portuguétas  de  coloniza- 
ção,  no  Boletim  da  Sociedade  de  Geographia  de  Lisboa,  Í9  seríe^ 
n."**  4  a  6,  pag.  344  e  seg.,  e  368  e  seg. 
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§^4«  OMipulia  da  Hoçambi^ le.  —  A  prioAeira  com^ 
panfaia  a  qoem  foram  coocedidos  direitos  soberanos 
foi  a  oompaohia  de  MoQambiqae.  Esta  companhia 
coDSlitaiu-se  por  escriptura  de  8  de  março  de  1888, 
com  um  capital  de  180.000i)0(K)  reis  e  obteve  a 
coDcessio  das  mioas  de  Maníca,  Qoiteve,  Blandir 
e  I&ba6x4>,  oa  províDcia  de  Moçambique,  qae  foram 
retiradas  á  companhia  de  Ophir  por  ella  não  ter 
comprido  as  obrigações  a  que  se  comprometteu. 

Por  decreto  de  7  de  novembro  de  4880  conseguiu 
anetorisaçio  para  dar  de  arrendamento  a  exploração 
das  minas,  mediante  certas  condições,  entre  as  qnaes 
flgnrava  a  obrigação  de  construir  e  explorar  por 
conta  própria,  sem  nenhuma  subvenção,  nem  pri- 
vilegio, nem  garantia  do  Estado,  um  caminho  de 
ferro  que,  seguindo  o  valle  do  Pungue,  do  Ãroangua 
OQ  do  Bnsi,  devia  terminar  em  Macequece,  districto 
de  Nanica,  podendo  protongar-se  até  á  fronteira 
oeste  deste  districto. 

Pelo  decreto  de  27  de  novembro  de  4889  foi,  em 
virtude  de  representação  da  companhia,  modificada 
a  área  da  concessão  mineira,  ao  mesmo  tempo  que 
se  lhe  impunha  a  obrigação  de  transportar  todos  os 
annos  á  sua  custe  para  as  terras  da  concessão  20 
colonos  europeus,  aos  quaes  devia  dar  habitações^ 
trabalho  e  terras  para  cultora. 

Pelo  decreto  de  44  de  fevereiro  de  4894  foi  con- 
cedida carta  á  companhia.  Os  territoríos  da  compa- 
nhia ficaram  limitados :  ao  norte  e  ao  noroBsle  pelo 
corso  do  rio  Zambeze,  desde  a  soa  embocadura,  e 
pela  fronteira  actual  do  districto  de  Tete;  a  oeste 
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pela  Trooteira  interior  da  proflDCJa,  ao  sol,  pdo 
curso  do  rio  S)ve  até  à  sna  barra  mais  merídlmat ;  lO 
oriente,  pelo  Oceano,  exigindo-se,  poreoi,  aogmeito 
do  capitai  para  qae  a  nova  concessio  se  teraagse 
effecliva.  Nesta  área  só  o  goveroo,  diraetimeate  oa 
por  meio  (ta  compsobia,  poderia  fazer  tractados,  coa- 
Tencões  ou  contractos  com  os  ehefes  e  as  tribos 
indígenas,  quando  o  sen  fim  principal  fosse  regniar 
ou  estabelecer  relacOes  de  caracter  potlliM.  56  i 
companhia,  porem,  podia  faser  com  esses  chefes 
e  tribos  contractos  on  Iraetados  Acerca  de  conces- 
sões territoríaes,  miaeiras,  agrícolas,  oa  para  oons- 
trucçSo  de  caminhos  de  ferro,  estradas,  canaes, 
lelegrRplios  e  outras  obras  de  utilidade  pnblíes, 
nSo  tendo,  porem,  estes  actos  efTeilo  sem  serem 
sanccionados  pelo  governo.  Se  entre  a  compaobría 
e  os  chefes  on  tribus  residentes  dos  territórios  da 
concessão  se  snscftasse,  em  todo  o  tempo,  qualquer 
condicto  ou  litigio,  seria  elle  deferido  à  decJsio  do 
governo,  á  qual  a  companhia  leria  de  sujeitar-se. 

Se  em  qualquer  epocha,  o  governo  desapprovasse 
as  relações  da  companhia  com  algum  Estado  od 
Potencia  estrangeira,  seria  a  mesma  companhia  obri- 
gada a  absler-se  dos  actos  desapprovados  e  a  con- 
formar-se  cum  as  IndicaçOes  qne  superiormente  lhe 
fossem  dadas.  Do  mesmo  modo,  sempre  qoe  o  go- 
verno  desappravasse  os  systemas  e  processos  admi- 
nistrativos adoptados  pela  compaubia  para  com  os 
habitantes  dos  seas  territórios,  a  mencionada  com* 
panhia  seria  obrigada  a  confòrmar-se  com  essa 
desapprovaçào  e  a  obedet«r  is  lostracc&es  qoe' 
superiormente  Ibe  fossem  dadas,  lendo  o  governo  o 
direito  de  intervir,  quando  o  julgasse  iDdtepensftv^ 
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Bos  coQfljcios  de  earaeter  politieo  qoe  se  levantas* 
^  eolre  os  ehefes  e  tribus  indígenas  dos  terrílo* 
^  da  coDcessSo. 

A  companhia  organizaria  e  snstentaría  forças  poli- 
ciies  (te  mar  e  terra»  sujeitando  à  previa  approvaçSo 
do  governo  o  plano  da  soa  organizaçio  e  os  regnla- 
nieolos  dos  serviços  que  ellas  houvessem  de  prestar, 
^re  os  qoaes  se  comprehendia  obrigatoriamente  o 
da  fiscalizaçio  aduaneira  em  todo  o  território  da 
coocessio»  O  regimen  judiciário  da  área  da  conces- 
são era  decretado  pelo  governo,  ouvida  a  companhia, 
deveodo  os  magistrados  e  officiaes  de  justiça  que 
06iÍ6s  fnnccionassem  ser  de  nomeaçSo  regia  e  pagos 
P^  Bstado.   A  instnicção  dos  habitantes  dos  ter  ri- 
j^rioB  da  companhia  era  um  encargo  desta,  que  por 
^  devia  estabelecer  e  custear  missões,  escolas  de 
''^tracção  primaria  e  de  a4les  e  officios,  segundo  um 
^^^^^  aceordado  com  o  governo.  Do  mesmo  modo,  a 
^'^Panbia  proporia  á  sancçio  do  governo  a  regula- 
^^Qtaçjo  do  commercio  dos  alcooes  e  de  oatras  bebi- 
'^  JQebriantes  e  do  de  armas  de  guerra  e  pólvora, 
^^eodo  essa  regulamentaçSo  harmonizar-se  com  os 
^ctados  e  convenções  existentes  ou  que  viessem  a 
^^t>rar-se.    A  companhia  ficava  também  obrigada, 
^      Primeiros  cinco  annos  da  data  da  sua  constitoi- 
.    \  K^cs  termos  deste  decreto,  a  estabelecer  nos  seus 
'^  ^Orios,  em  localidades  escolhidas  de  accordo  com 
*P^wno,  até  mil  familias  de  colonos  portugueses» 
g^^^^cendentes  de  portugueses,  que  o  mesmo  governo 
^^Q  transportar  para  esse  fim  a  qualquer  dos 
1^    ^o^.  comprehendidos  na  área  da  concessão,  de- 
^^o-lbe  dar  a  companhia  casa  de  habitação,  ter- 
^^^  de  cultura  e  instrumentos  agrários. 
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A  companhia  seria  considerada  portoguèsa  para 
todos  os  effeitos,  e  as  maiorias  dos  seus  corpos 
adminístratíYos  lambem  seriam  sempre  cempostas  de 
cidadSos  portnguôses  domiciliados  em  Portugal, 
deyendo  ser  também  portogaèses  o  principal  gere&ie 
e  o  sen  principal  representante  em  Africa^  o  pri- 
meiro com  domicilio  no  continente  do  reino  e.  o 
segando  nos  territórios  da  concessio.  Os  en^ror 
gados  da  companhia  que  exercessem  attribai{õe8 
administrativas  oa  fiscaes,  bem  como  os  chefes  das 
forças  de  policia  de  mar  e  terra,  seriam»  em  regra» 
cidadãos  portngnéses,  e,  quando  excepcionalmente 
fossem  estrangeiros,  ficavam,  em  todos  os  actos  que 
praticassem  no  exercício  das  suas  funcções  sujeitos  ás 
leis,  aucloridades  e  tribunaes  portugueses.  Haveria 
juncto  da  companhia  um  commissario  régio  nomeado 
pelo  governo,  que  devia  assistir  a  Iodas  as  sessões 
dos  corpos  administrativo  e  fiscal,  nas  quaes  teria 
voto  consultivo,  e  tomando  parte  em  todos  os  aclos 
de  administraçio  ou  tendo  deites  conhecimento 
immediato. 

A  companhia  ficava  obrigada  a  construir  e  a  ex- 
plorar, durante  o  prazo  da  concessio,  um  caminho 
de  ferro  ligando  a  bahia  do  Pungae  com  a  front^ra 
interior  do  distrícto  de  Manica,  passando  pcMr  Massi- 
quece,  e  a  construir  uma  linha  lelegraj^ica  que 
ligasse  a  bahia  do  Pungue  com  a  margem  direita  do 
Zambeze. 

A  companhia  ficava  tendo:  o  direito  exclusivo; de 
construir  e  explorar  nos  territórios  da  concessio, 
estradas,  caminhos  de  ferro,  canaes,  portos  de  imt 
on  interiores,  cães,  docas,  pontes,  telegraphoe  s 
outras  obras  de  utilidade  publica  ou  particõlar;  ^o 
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ttreito  diflosíTO  de  MtegaçSo  nos  rios  interiores 
ii  ODDcessIo,  da  indostría  mineira,  da  pesca  do 
coral  e  pérolas,  da  (^ça  dos  elepliantes ;  o  domínio 
dos  terrenos  comprehendidos  na  área  da  concessSo, 
com  excepto  dos  praxos  da  coroa,  qae,  comlodo, 
podia  admioistrar  e  exploi*ar  nos  termos  da  legisla- 
{io  fígente;  o  direito  de  cobrar  o  mnsMco,  bem 
eofflo  taxas   de  licença  para  entrada,  sabida  oo 
Iraosilo  de  mercadorias  nos  territórios  da  concessSo, 
sendo,  porem,  essas  taxas  eguaes  para  todos;  o 
éHreHo  de  cobrar  contribuições  pecaniarias  ou  de 
trabalho  para  obras  de  utilidade  publica,  ficando, 
porem,  o  lançamento  dessas  contribuições  e  os  seus 
processos  de  repartição  e  arrecadaçio  dependentes 
do  consenso  do  governo;  a  faculdade  de  colonizar 
todos  os  terrenos  da  coneessSo  e  de  exercer  todos 
os  ramos  de  commercio  e  de  industria  permittidos 
pelas  leis,  sendo,  porem,  a  todos  licito  o  exercício 
do  commercio,  industria  ou  profissio,  eojo  exclu- 
sivo dSo  seja  explicitamente  reservado  para  a  com- 
panhia. 

O  governo  abstinhase,  durante  vinte  e  cinco 
sonos,  de  cobrar  contribuições  directas  ou  indire- 
elas  nos  territórios  da  concessão,  recebendo,  porem, 
annaalmeote  a  percentagem  de  cinco  por  cento  dos 
Iticros  líquidos  totaes  da  companhia,  nSo  podendo, 
em  todo  o  caso,  o  producto  dessa  percentagem  ser 
inferior  á  somma  das  receitas  de  qualquer  natureza, 
Hqoidas  das  despesas  de  cobrança  que  o  Estado 
auferiu  dos  mencionados  territórios  no  anuo  econó- 
mico de  4889-1890.  A  percentagem  seria  elevada 
a  10  por  cento,  sempre  que  o  dividendo  das  acções 
da  companhia  fosse  de  10  por  cento  ou  mais. 

S3 
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A  companhia  era  obrigada  a  bastear  e  usar  era 
todos  territórios  da  concessão  e  oos  seus  edificios  e 
embarcações  a  bandeira  ifbdoQal  portogaèsa,  a  qae 
poderia  janclar  um  dislinctivo  especial.  O  capilai 
social  seria  de  4.500:000iy000  réis  dividido  eai 
acçQes.de  44S00  reis*  O  governo  poderia  oo  fiia 
de  25  aonos,  e  depois  no  fim  de  cada  período  de  40t 
annos,  modificar  ou  revogar  qnaesqiier  xlisposigõe^ 
da  carta,  assim  como,  se  a  companhia  deixasse  de 
cumprir  as  estipulações  oella  contidas,  poderia  res- 
cindir o  contracto  sem  que  elta  ficasse  com  direita 
a  indemnizado  alguma. 

A  carta  da  companhia  já  soffreu  três  modificar 
ções  devidas  aos  decretos  de  30  de  julho  de  4891» 
23  de  dezembro  de  1893  e  i7  de  maio  de  1897. 
O  decreto  de  30  de  julho  de  1891  nio  tem  grande 
importância,  visto  ter  sido  respeitado  o  espirito  da 
carta  de  i 4  de  fevereiro  de  4894,  elevando-se^^ 
porem,  a  percentagem  de  participações  do  goverao 
nos  lucros  da  companhia  a  7  Vi  por  cento»  O  de- 
creto de  23  de  dezembro  de  1893  limitou-se  a 
ampliar  as  concessões  de  terrenos  feitas  á  compa* 
nhia.  O  decreto  de  47  de  maio  de  4897  foi  noiais 
longe,  alargando  extraordinariamente  os  privilegies 
da  companhia. 

O  território  administrado  e  explorado  pela  com*, 
panhia  ficou  limitado :  ao  norte,  por  uma  linha  que 
acompanha  o  Zambeze  desde  a  confluência  do 
Luenha  até  á  sua  bocca  mais  occidental;  a  oeste, 
pelo  curso  do  Luenha  até  á  fronteira  laso-ingiésa  e 
por  esta  fronteira  até  á  confluência  do  Pafurí  com 
o  Limpopo ;  ao  sul,  pelo  curso  do  Limpopo,  desde  o 
Pafuri  até  ao  ponto  da  íntersecçSo  do  meridiano 
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tm  o  Ltmpopo,  e  pela  recla  que  deste  ponto  vae 
neootrar  a  iiitersecçSo  do  parallelo  de  22^  sal  com 
o  merídiaDO  33^,  e  pelo  referido  parallelo  até  ao 
mar*  A  coocessão  abrange,  por  assim  dizer,  os 
territórios  dos  antigos  districtos  de  Sofala  e  Manica. 
O  praso  dos  privilégios  da  companhia  foi  prorogado 
por  mais  vtnte  e  cinco  aunos,  alem  do  da  concessio 
prímiiiTai  o  que  di  a  estes  privilégios  a  doraçio  de 
cíDcoenta  annos. 

A  eompanhia  recebeu  amplas  faculdade^  para  a 
eipioraçio  e  administraçSo  do  sen  território,  com 
excepçio  dos  actos  de  caracter  politico  com  qualquer 
Estado  ou  potencia  estrangeira,  do  direito  de  trans- 
ferir, perpetua  ou  temporariamente,  qualquer  dos 
direitos  politicos  ou  flscaes,  do  regimen  judiciário  e 
serviços  ecclesíasticos,  do  direito  exclusivo  da  defesa 
do  respectivo  território,  do  direito  de  hastear  e 
usar  bandeira  própria,  sendo  a  companhia  obrigada 
a  bastear  e  usar  em  todos  os  territórios  da  concessio 
e  nos  seus  edifldos  e  embarcações  a  bandeira 
nacional  portuguesa ,  á  qual  poderá  junctar  um  dis- 
tifictivo  especial. 

Ma  nova  valorização  da  concessio  e  em  sobsti'* 
toi^o  da  percentagem  de  7  V*  por  cento  nos  lucros 
líquidos,  que,  pelo  decreto  de  30  de  júlbo  de  1691 
Ibe  pertenciam,  recebe  o  governo,  em  acções  libera- 
das da  companhia,  <0  por  cento  do  numero  total 
das  acções  já  emittidas,  assim  como  <0  por  cento 
do  namero  das  acções  de  todas  as  series  que  forem 
mittidas,  sendo  por  estas  acções  o  governo  consi- 
derado  como  accionista,  nio  só  para  a  partilha  nos 
^yÁtendos,  mas  para  entrar  na  constituição  das 
^cnbléas  geraes.    No  fim  dos  primeiros  vinte  é 
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doco  aonos  do  período  deciocoeota  anãos  da  toth 
cessio,  o  governo  receberá  tambeau  2  Vi  por  cento 
dos  lucros  líquidos  totaes  da  companhia;  qnaado 
estes,  porem,  altínjam  40  por  cento,  será  aqaeUa 
percentagem  elevada  a  5  por  cento* 

Todas  as  despesas  necessárias  para  o  funcciona^ 
mento  dos  serviços  jadicíaes  e  ecdesiastícos  serio 
pagos  metade  pela  companhia  e  metade  pelo  Bstido^ 
A  importância  que  a  companhia  entregará  w  govenio 
será  constante  durante  o  primeiro  quiuqoeoiiio; 
fixada  em  10.41(MiOOO  réis,  quantia  esta  que  cor 
responde  a  metade  da  consignada  entáo  para  este 
serviço.  Se  no  fim  do  primeiro  quinquennio  forem 
estas  despesas  augmentadas  pela  criaçSo  de  oovm 
comarcas  ou  parochias,  a  companhia  pagará  ao 
governo  metade  do  aogmento  da  despesa,  prece- 
dendose  pela  mesma  forma  em  todos  os  quioqueu- 
nlos  soccessivos. 

A  companhia  de  Moçambique  tem  prestado  algana 
serviços  á  nossa  colonização,  como  o  moslram  a 
Beira  e  os  centros  de  actividade  espalhados  pelo 
territorio  submettido  á  sua  administraçio.  Se  os 
os  territórios  que  pertencem  á  companhia  de  Moçana- 
bique  continuassem  a  ser  administrados  directanaeate 
pelo  Estado»  seria  difficíl  que  houvesse  a  cidade  da 
Beira,  as  obras  da  sua  defesa  hydraulica,  o  caminlio 
de  ferro  e  os  diversos  núcleos  de  administraçio  e 
exploração. 

A  companhia  tem-se  preoccupado  príncipalneoto 
com  a  exploração  mineira  dos  seus  territórios,  inaa 
também  não  tem  desprezado  a  exploração  agrícola. 
A  região  de  Maoica  é  exemplo  disto,  pois  ahi  foram 
feitos  importantes  trabalhos  preparatórios  para   o 
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ttlabetediaeDlQ  d  fizaçSo  de  colonas,  a  <|oem  se 
I  fomeceram  plin4s&  e  arvores  Cructtferas  e  se  eooce* 

deQ  uma  subveocio.    Foi  estabelecida  uma  quinta 
agríqola,  com  o  fim  de  .desiu volver  a  cailora  das 
I  arvores  e  dos  aaimaes  da  aoea  temgerada.    Em 

iedo!  a  'Ca$o,i  a»  allenções  estio  voUadas  para  o 
GúmoD^cio  e  para  o  oegodo  das  minas  de  ouro, 
apesar  da  produclividade  agrícola  de  todo  o  terri- 
tório da  .oompantiia.  A  zona  aurífera  mais  impor- 
/  l9Dto  é  a  -de  Maoica^  na  parte  ^correspondente  á 

hada  superior  do  jEtevue,  donde  se  esteude  para 
oeite,  A  cottpanbia  tem*  algumas  vezes  sacrificado  o 
interesse  da  colonização  aos  seus  lucros.  E'  o  que 
se  Terifieoa  com  a  pauta  aduaneira  de  1902,  que  tão 
fliáos  resultados  tem  dado. 

A  companhia  de  Moçambique,  porem*  tem  recor- 
rido ao  systema  das  sub-concessões  para  conseguir 
a  exploração  agrícola  dos  seus  territórios,  consti- 
loiodo-se  com  este  fim  varias  companhias.  As  com- 
paabias  sob-coneessiooarías  da  companhia  de  Moçam- 
bique são  a  Companhia  de  Luabo,  a  Companhia 
solonial  do  Busi  e  a  Companhia  da  Gorongosa. 
Entre  essas  companhias,  a  mais  importante  é  sem 
duvida  a  companhia  colonial  do  Busi,  pois  coustitue^ 
segundo  Mousinho  de  Albuquerque,  a  única  explora- 
ração  agrícola  sería,  essencialmente  portugoésaj 
sendo  o  seu  capital  só  português. 

Effectivameote,  os  emprehendímentos  agrícolas, 
eommerciaes  e  industriaes  da  companhia  colonial 
Ja  3qzí,  cujos  territórios  desde  a  foz  do  rio  do 
^0ao  nome  até  ás  terras  dos  régulos  Mexameja 
^^^uruja  abrangem  uma  área  de  312.500  hectares, 
^^áio  já  boje  ímportaotissimos.   Esta  companhia  com- 
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prehendeu  que  as  verdadeiras  çninas  de  oaroaa 
Africa  Oriental  $9o  a  agricultura  e  as  indastrías  '. 


85.  CompaDhU  u  Nfiua.  —  Por  decreto  de  Wàa 
setembro  de  IS91,  o  governo  concedeu  á  companhia 
que,  nos  termos  da  legislaçio  vigente  e  segando  as 
clausulas  dú  mesmo  diploma,  fosse  consUtoida  pela 
firma  b.^°  Daapias  &  C.*  a  administração  e  explo- 
taçãu  dos  territórios  da  província  de  Hocanabiqae, 
limitados  au  norle,  leste  e  oeste  pelos  tractados 
de  30  de  dezembro  de  1886  e  38  de  maio  de  1801, 
e  ao  sul  pelo  rio  Lurío,  desde  ■  sna  origem  alé  i 
sua  foz,  comprebeodeodo  as  ilhas  adjacentes  da  res- 
pectiva costa  marítima.  ,  Abrange  a  concessio,  por. 
assim  dizer,  os  territórios  do  antigo  distrícto  d« 
Cabo  Delgado. 

As  disposiçfies  da  carta  desta  companhia  aio 
similhanles  ás  da  companhia  de  Mocambiqoe,  sentlO:. 
até  em  grande  parte  delias  textoalmente  copiadas.. 
A  companhia  Qcava  obrigada  a  construir  e  a  expk>- 
rar  durante  o  prazo  da  concessão,  sem  subveoçio 
nem  garanlia  alguma  do  Estado,  um  caminho  de 
ferro  que  ligasse  am  dos  portos  da  costa  com  a  maf- 


<  Sr.  António  José  de  Anojo,  Colonut  porlvgaita  i'Afrique, 
p.ig.  328  e  seg.;  Sr.  Almeida  Eça,  Nyaua  foHtifiih,  na  Rnitia 
porluguéta  colonial  »  marilma,  lom.  ii,  pag.  1176  «  «eg. ;  Sr.^ 
Manuel  Moriiira  Feio,  A  coJontiafõo  di  ttoçaaibiipu,  pag.  A? 
e  seg.;  Mousinho  de  Albuquerque,  Uofamhiepu,  pag.  158; 
Sr.  Jayme  P^r^íra  de  Sampaio  Forjai  de  Serpa  Pimentel^  Com- 
panhia  colonial  do  Buxi,  no  Portugal  em  Africa,  vol.  It,  pag.  293 ' 
e  seg.;  Sr.  Erneilo  de  VaiconcellM,  Coleníat  porltigtiátaãi' 
pag.  317 ;  U  ecojumitia  pnrlugtiét,  vol.  i,  pag.  S6K.  y.  ■     ■.. 
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gem  orienlal  do  Lago  Nyassa,  deYendo  a  constrncçSo 
estar  terminada  oo  prazo  de  sete  anoos  a  datar  da 
approvaçSo  dos  estudos  pelo  goTerno.  Ao  gOTeroo 
pertencia  orna  percentagem  dos  rendimeotos  da  com- 
^nbía,  nos  mesmos  termos  da  carta  da  companhia 
de  Ifetambiqoe. 

O  decreto  de  13  de  novembro  de  1891,  attendendo 
is  difflcoldades  da  organização  da  companhia,  reduzia 
de  10.000  libras  a  lO.OOOiSMXX)  reis  o  deposito  exi* 
gtdo  aes  concessionários  e  alargou  o  prazo  para  a 
ooostitniçio  da  coíkipanhia,  fixando-o  em  dez  mezes 
a  contar  da  publicação  deste  diploma. 

O  decreto  de  9  de  março  de  1893  deu  a  denomi- 
oaçio  de  companhia  do  Nyassa  á  companhia  orga- 
nizada nestas  condiç5es,  fixou  em  4.5OO.00Of900O  o 
seu  capital  sodal,  e  alongou  de  vinte  e  cinco  para 
trinta  e  cinco  annos  os  prazos  da  concessio. 

Por  sQCcessivas  portarias  e  decretos  de  outubro 
e  de  novembro  de  1897,  o  governo  entregou  á  com- 
panlria  a  villa  do  Ibo,  que  se  duvidava  se  estava 
comprehendida  na  primitiva  concessio,  auctorízou  a 
drcalaçio  de  estampilhas  postaes  e  forenses  espe- 
cíaes,  permittio  o  commercio  de  armas  e  muniçOês, 
que  tinha  sido  prohibido,  e  deu  sancçSo  a  diversos 
regalamentos  que  já  estavam  em  execução  e  entre 
elies  o  das  próprias  bases  da  administração. 

Por  emqnanto,  a  companhia  do  Nyassa  tem  limi- 
tado a  sua  actividade  qoasi  exclusivamente  á  occopa- 
Çio  do  território,  como  meio  de  poder  depois 
explorar  as  regiões  collocadas  sob  a  sua  acção. 
Fundou  na  babia  de  Pemba  a  cidade  de  Porto  Ame- 
lu  e  procedeu  a  estudos  mineiros  e  alguns  reconhe- 
amentos  geographicos,  tendo  por  objectivo  a  cons- 
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trucçSo  do  caminho  de  torro  ptrtiodo  de  1 
em  direcção  ao  lago  Ny<sai. 

A  base  e  essencial  fandamenlo  da  prosperidade 
do  Nyassa  porttignès  este,  na  opÍDÍIo  aactorizada 
do  Sr.  Vicenle  dtí  Almeida  Eça.  neste  caminho  de 
ferro,  visto  elle  ileTer  ser  um  dos  ramos  do  Traus- 
africano,  que  serS  o  tronco  gigantesco  da  drenlaçlo 
do  continente  negro.  Àqnelle  camioho  de  ferro  per- 
tencerá n5o  só  drenar  os  extensos  territórios  do 
Nyassa  Portoguès,  os  campos  de  carrlo,  as  raattas 
de  borracha  e  as  plantações  do  café,  como  ainda 
levar  ao  tronco  e  delle  Irater,  mediante  curte  tra- 
vessia uo  lago,  o  moTimento  interior  africano  em 
relação  a  lima  grandíssima  área. 

A  vida  da  companhia  tem  sido  maito  atribalada, 
nao  lendo  faltado  dissensões  e  escândalos  na  soa 
adminislraçlo  '. 


HH.  Coiii|innhi3  i»  Xa«b«ili.  —  Antes  de  deixarnot 

a  Arrica  Oriental,  ainda  aos  referiremos  i  companhia 
da  Zambezia  que,  embora  nSo  sega  uma  companhia 
verdadeiramente  soberana,  comtudo  tem  am  graade 
importância  na  coloDÍzaçSo  deste  regiio.  Etfecliva- 
mente,  as  companhias  de  Moçambique,  da  Zambezia 
e  do  Nyassa  constituem  a  base  do  nosso  systeaia 
colonial  na  ATríca  Oriental,  que  se  complete  pelas 
suas  subsidiarias  e  varias  oatras  que  se  eonslitaí- 

■  Mousinho  de  Albuqaerqne,  Moçambiqtiâ,  p>g.  161  ■  tfg. ; 
Sr.  Aiilonio  lasb  ái'  Araújo,  Coltmin  pm-titgaiitt  d'Ãfriqtu, 
png.  147  ?  aeg. ;  Sr.  Vicente  de  Almeida  EfSj  Nyaua  portugnit, 
na  Bevitta  colonial  r  marilima,  tom,  ii,  pag.  4)3  a  seg. ;  Sr. 
Erneslo  de  Vascon^ellos,  Cotoniai  porlugt^a$,  pig.  M9. 
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iiBh  sem  Ibes  Mtar  capital  oa  &e  arrecearem  do 
folaro. 

O  decreto  de  26  da  dezembro  de  1878  ooocedia 
10  offioial  de  artilharia  Joaquim  Carlos  Paiva  de 
Andrade  a  poaae  e  exploração  na  Zambezia,  de 
ninas  de  omro,  carvão,  ferro  e  outros  mineraes, 
bepi  como  até  iOO.OOO  hectares  de  terras  íocoltas 
rihiadas  na  mesma  região.  Esta  coocessio  deo 
origem  a  vivos  protestos  do  seio  do  parlamento»  em 
^  ae  salieiítoQ  Phibeiro  Ghagas,  que  mais  tarde 
aio  duvidou  em  prestar  a  devida  homenagem  ao 
caracter,  honestidade  o  actividade  do  concessionário. 

Obtida  a  coocessio,  Paiva  de  Andrade  conseguiu 
constituir  em  Paris  em  1879,  a  sociedade  dos  funda- 
dores da  Companhia  Geral  da  Zambezía,  que  foi 
reooobecida  por  decreto  de  26  de  julho  de  188(K 
Este  decreto,  porem,  anctorizava  a  posse  da  con» 
cessio  unicamente  quando  a  dieta  Sociedade  tivesse 
subscripto,  por  si  própria  ou  por  meio  de  compa- 
Dins  por  ella  organizadas,  um  capital  nio  inferior 
a  .1.800:OOOf9000  reis. 

A  Sociedade  foi  reconstituída  pelo  decreto  de  2S 
de  abril.de  i892,  que  Ibe  manteve  o  direito  por  mais 
viate  annos  á  ooncessSo  Paiva  de  Andrade,  na  parte 
do  território  respectivo  reservado  a  Portugal  pelo 
bvetado  loso^britanico  de  11  de  juobo  de  1891^ 
Bm  reconhecida  como  valida,  para  todos  os  effeitos 
iagaes,  a  cedência  feita  pela  mesma  Sociedade  i 
Companhia  de  Moçambique  dos  direitos  da  sua 
concessSo,  na  regiSo  privilegiada  desta  companhia, 
€  era  imposta  ã  empresa  na  qnal  se  devia  transfor- 
mar a  dieta  sociedade  a  obrigação  de  ella  própria 
realizar  por  si  ou  com  o  auxilio  de  empresas  par- 

24 
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cíaes,  mas  derivadas,  no  Bm  de  dous  annos,  a  contar 
da  data  deste  decreto,  um  capital  eífectivo  de  reis 
300:000<9000  pelo  menos,  qne  defia  ser  elevado, 
no  fim  de  cinco  annos  a  S00.000f$000  reis,  no  fim 
de  dez  annos  a  4 .800:000r$000  reis,  e  no  fim  de 
doze  annos  a  2.500  contos,  para  poder  ter  direito 
á  concessio  de  1878. 

Com  o  aaxilio  desta  sociedade,  da  Central  African 
et  Zoutpansberg  Eocploration  Company  e  de  outros 
elementos,  constitninse  a  companhia  da  Zambezia, 
cujos  esta  talos  foram  approvados  por  decreto  de  2)0 
de  maio  de  1892. 

A  companhia  constituinse  com  SiO.OOOdOOO  reis, 
x^pital  exíguo  para  explorar  as  concessões  mineiras, 
floreslaes  e  terrítoríaes  que  ella  abrangia,  mas  o 
governo  procurou  auxilial-a  e  fez-lbe  uma  concessio 
de  prazos  por  decreto  de  24  de  dezembro  de  1892. 
A  exiguidade  do  capital  inicial  foi  devida  á  dupla 
consideração  de  que  era  bastante  para  proceder  aos 
estudos  preliminares,  e  de  que  era  diffldl  reunir  im 
capital  maior  antes  de  realizados  estes  estudos. 
Estes  estudos  qne  se  prolongaram  até  1891  vieram 
demonstrar  que  convinha  á  companhia  começar,  de 
preferencia,  pelo  desinvolvimenlo  da  industria  com- 
mercial  e  industria  agrícola,  deixando  para  diai^ 
tarde  a  industria  mineira.  Mas,  como  os  recursos  da 
companhia  se  encontravam  quasi  esgotados  e  como 
os  territórios  que  ella  tinha  obtido  se  prestavam 
mais  á  exploração  mineira  do  que  á  exploração  agrí- 
cola e  coromercial,  aquella  sociedade  víu-se  em  sérios 
embaraços,  de  que  a  veio  tirar  o  soccorro  do  governo. 

Effecti vãmente,  o  governo,  pelo  decreto  de  19  de 
abril  de  1891,  concedeu  novos  prazos  á  coropauhia 
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6  ficou  com  79:000  acções.  A  companbia  é  por  isso 
reorganizada  I  eieyando  os  seus  oovos  esta  latos  de 
1»  de  abríi  de  1804  o  capiUl  a  1 .080:000^SM)00  reis. 
O  DOYo  capital,  tomado  em  parte  pelo  governo  e  em 
parte  pelos  antigos  grupos  Onanceiros  interessados 
aa  companhia,  teria  permíltido  o  desinvolvimento 
dos  trabalhos  da  Companhia,  se,  qaasi,  no  mesmo 
flwmento  da  adquisiçio  destes  novos  recursos,  não 
tivesse  surgido  e  não  tivesse  recebido  o  apoio  dos 
príndpaes  accionistas  estrangeiros  a  idèa  da  fusSo 
da  companbia  da  Zambezia  com  a  companhia  de 
Moçambique.  A  idêa  da  fusão  unicamente  foi  aban- 
donada pelos  fins  de  1896,  e  por  isso  só  entio  é 
qoe  a  companhia  da  Zambezia  se  decidiu  a  dar  aos 
Beas  trabalhos  o  desinvolvimento  compativel  oom  os 
recursos  de  que  dispunha. 

A  compantiia  procurou  empregar  os  seus  recursos 
em  operações  cujo  resultado  fosse  certo  e  ímmediato, 
a  fim  de  evitar  o  esgotamento  dos  meios  de  acção, 
aotes  de  ter  dado  provas  palpáveis  da  efflcacia  dos 
seus  esforços.  Poz  de  parte  as  explorações  mineiras 
e  voltou  a  attenção  para  o  commercio  e  agricultura. 
O  desinvolvimento  dos  trabalhos  foi  emprehendido 
m  abril  de  1897,  e  já,  no  fim  deste  anno,  a  com- 
panhia colhia  um  rendimento  liquido  de  46:000f$000 
reis.  Em  1899,  com  o  fim  de  alargar  as  suas 
operações,  elevou  o  capital  a  2.700:000^000  reis 
pela  emissão  de  novas  acções.  O  movimento  com- 
neroial  augmentou  extraordinariamente  com  a  ap- 
piicação  destes  novos  recursos  da  companhia. 

A  companhia  da  Zambezia  também  recorreu  ao 
systema  das  sub-concessões  para  explorar  os  seus 
territórios,  sendo  suas  sub-concessionarios  a  compa- 
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Dhia  das  mina^  de  bulba  da  Zambezia,  a  GM 
fields  af  Zambezia  company,  a  companhia  de  Laabo 
e  a  companhia  dos  caminhos  de  Terro  da  Zambezia. 

A  companhia  da  Zambezia  está  bastante  prospera 
e  com  a  saa  prosperidade  tem  aproveitado  os  terri- 
tórios snbmettidos  á  sua  acção.  Pôde  atravessar  a 
crise  de  1900  sem  que  o  capital  da  companhia,  a 
totaUdade  dos  lucros  da  collocação  das  suas  acções 
e  o  fundo  de  reserva  fossem  prejudicados.  Tem 
realizado  um  programma  de  trabalhos  agrícolas  e 
índustriaes  muito  importante,  augmentando  as  plan- 
tações de  palmares  e  de  café,  impulsionando  a  cul- 
tura da  borracha  e  a  creação  de  gados,  installando 
fabricas  de  extracção  e  preparação  de  productos 
agrícolas  e  desinvolvendo  o  commercio  e  a  navegação 
nos  rios  Zambeze  e  Ghire. 

A  companhia  prepara-se  para  a  exploração  mineira 
lendo  obtido,  já  neste  anno,  o  exclusivo  das  pesqui- 
zas  mineiras  numa  área  de  110:000  hectares  do 
território  do  districto  militar  de  Tele.  E*  de  prever 
que  com  esta  orientação  a  companhia  entre  nuou 
nova  phase  de  desinvolvimenlo  ^ 


89.  Cempaobia  de  Mossamedes.  —  Não  foi  só  aa 
Africa  Oriental  que  adoptamos  o  syslema  das  grandes 
companhias  coloniaes,  porquanto  também  temos  oa 
Africa  Occidental  uma  grande  companhia  colonial 
—  a  companhia  de  Mossamedes.   Por  decreto  de  28 


'  Sr.  António  José  de  Araújo,  Colonies  portugaises  d* Afrique, 
pag.  232  e  seg. ;  Sr.  Portugal  Ourão^  Comideraçôei  $obre  a 
Zambezia,  pag.  26  e  seg. ;  O  Economitia  p&rttiguás,  pag.  69. 
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de  fevereiro  de  1894  foi  concedida  à  companhia  qae 
fosse  consHtoida  por  José  Pereira  do  Nascimento, 
para  a  exploração  agrícola,  mineira,  florestal,  com- 
merdal  e  industrial,  os  terrenos  baldios  situados  no 
dislricto  de  Mossamedes,  na  provinda  de  Angola, 
limitados:  ao  norte,  pelo  rio  Coroca,  comprehendendo 
a  soa  margem  direita  com  uma  faxa  de  3  kilometros 
desde  a  sua  foz  até  ã  sua  intersecção  com  o  paral- 
ielo  16^  de  latitude,  por  este  parallelo  até  à  margem 
direita  do  rio  Cacniovar,  por  este  rio  até  á  sua 
oonflaenda  com  o  rio  Cunene,  por  este  rio  até  á 
sua  intersecção  com  o  parallelo  15*^,  por  este  parallelo 
até  encontrar  o  rio  Cucbi,  confluente  do  Gubango,  por 
o  dicto  rio  até  à  sua  intersecção  com  o  parallelo  16.^, 
e  por  este  parallelo  até  á  fronteira  portuguesa ;  a 
leste  por  essa  fronteira ;  ao  sul  pela  fronteira  allemã- 
portuguesa  fixada  pela  convenção  de  1886 ;  e  a  oeste 
por  uma  linha  tirada  do  rio  Coroca  ao  Cunene,  á 
distancia  de  10  kilometros  do  Oceano.  Esta  concessão 
QOicamente  se  tornaria  efifectiva  quando  estivesse 
Mnstituida  a  companhia,  cujo  capital  social  não  devia 
ser  inferior  a  «'SOO  contos  de  reis. 

Podia  fazer  livremente  subconcessoes  de  lotes  de 
terreno,  até  50  hectares,  devendo  acima  desta  extensão 
recorrer  ou  ao  governador  de  Mossamedes,  ou  ao 
governador  geral  da  provinda  de  Angola,  ou  final- 
mente ao  governo  da  metrópole,  conforme  os  casos. 
Devia  ser  portuguesa  para  todos  os  effeitos ;  podia 
DO  emtanto  alienar  ou  arrendar  a  outra  companhia, 
sociedade  ou  syndicato  as  suas  concessões  de  natureza 
agrícola,  mineira,  commercial  e  industriaL 

Tinba  o  direito  de  fabricar  e  vender  álcool  em 
toda  a  extensão  dos  seus  territórios,  com  a  condição 
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de  SG  submcller  ás  leis,  regulamentos  e  pagameolos 
de  impostos  especíaes  em  vigor  oa  proTÍDcia,  pelo 
que  diz  respeito  a  esU  industria. 

Tinha  o  direito  de  colonizar  todos  os  territórios  da 
concessSo,  estabelecendo  nelles  ceulros  de  popnla- 
ç3o,  assim  como  de  arrotear  esses  terrenos,  plaa- 
lal-os,  cullival-os,  irrígal-os,  e,  em  geral,  expioral-os, 
e  de  coiislMiir  e  explorar  nelles  estradas,  caminhos 
de  ferro,  caiiaes,  docas,  pontes,  telegraphos,  canali- 
zações de  agua  e  outros  trabalhos  de  utilidade 
publica,  sendo  no  emianto  os  projectos  destes  tra- 
balhos siibmetlidos  á  approvaçSo  do  governo,  do 
mesmo  mudo  que  os  regulamentos  e  tarifas  dos  res- 
pectivos serviços. 

A  comiianiiia  podia  estabelecer  em  Porto  Alexan- 
dre, na  bailia  dos  Tigres  ou  em  outró  qualquer 
ponto  escolhido  de  accordo  com  o  governo  as  ediQ- 
cações,  puiiles,  cães  necessários  para  a  exploraçSo 
das  linlias  Turreas  OD  estradas  que  construir  para  a 
área  da  cuncessSo  e  forem  approvadas  pelo  governo, 
devendo  ogualmente  serem  submetlídos  ao  governo 
os  projectos  das  obras  a  realizar  em  qualquer 
daquelies  ponlos,  concedendo- lhe  para  este  effeito 
os  terrenos  necessários.  Haveria  juncto  da  Compa- 
nhia um  commjssario  régio,  que  assistiria  a  todas  as 
reuniões  do  conselho  de  administração  e,  alem  disso, 
um  fiscal  encarregado  especialmente  de  velar  pela 
fiel  execução  das  clausulas  deste  decreto. 

O  Estado  seria  participante  nos  lucros  da  compa* 
nhia,  regubiido-se  essa  parte  dos  lucros  pela  entrega 
ao  goveniu  de  40  por  cento  do  capital  da  companhia 
concessionaria,  representado  em  todas  as  emissOes 
[leio  correspoudente  numero  de  acções  liberadas. 
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Os  estatutos,  elaborados  em  barmooia  com  estas 
disposições,  foram  approvados  pelo  decreto  de  10 
de  maio  de  1894.  A  companhia  occupoa-se  nos 
primeiros  tempos  da  sua  instituição  dos  negócios 
commerciaes.  Mais  tarde  applicoa-se  à  exploração 
agrícola  e  industrial  do  sen  território.  Fez,  em 
grande  escala,  plantações  de  caoutcbou  com  auxilio 
de  sementes  directamente  importadas  do  Brazil, 
estabelecendo  juncto  da  fazenda  Ediva  uma  colónia 
indígena,  que  Ibe  fornece  os  braços  necessários 
para  isso. 

Dos  trabalbos  preparatórios  de  exploração,  deve- 
mos mencionar  o  projecto  dum  caminho  de  ferro  de 
penetração  tendo  o  Humbe  por  objectivo  e  a  organi- 
zação duma  expedição  de  estudos  nos  territórios  da 
companhia  '• 


88.  Differeoças  entre  as  companhias  coloniaes  portn- 

(ttèsas  e  as  estrangeiras.  —  As   cartas  das  nossas 

^lopanhias  coloniaes  são  mais  apertadas  do  que 

^s  estrangeiras.    Concedem  uma  acção  mais  larga 

'O  poder  central  e  outorgam  menores  faculdades  ás 

^/DAaobias.    Raro,  raríssimo  é  o  acto  ou  o  regu- 

âmanto  das  companhias  que  não  Qque  sujeito  à 

^P/ToFação  do  governo,  que  exerce  sobre  ellas  uma 

9ci!ra   fiscalização  por  meio  dos  seus  intendentes. 

^or*    outro  lado,  o  capital  destas  companhias  é  na 

^à  qixasi  totalidade  estrangeiro,  contrariamente  ao 

^^  ^<^OQlece  com  as  companhias  coloniaes  das  outras 

_,^     ^«'-  António  José  de  Araújo,  Colonies  poHugai$es  á* Afrique, 
PH-  ^e^eseg. 
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nações.  Daqui  a  oecessidade  da  exàteocia  -dos 
comités  de  Paris  e  de  Lúodres,  isto  é,  a  iofluenda 
preponderante  dos  estrangeiros  na  admioistração  da» 
Q0SS3S  companlijas  coloaiaes. 

Finalmeiíle,  as  companhias  colODÍaes  estrangeiras 
uão  têem  a  força  Dem  o  poder  das  nossas  companhias 
coloniaes.  Essa  forca  e  esse  poder  proT€em-lbe  do 
fado  do  sen  capilal  ser  príocipalmenie  estraog^roe 
da  fraqueza  ilo  hDgso  governo. 

Ao  passo  gud,  peraote  o  enorme  poder  do  gOTerno 
biílanico,  diz  Mousinho  de  Albaquerqae,  as  mais 
Tortes  companliias  s3o  sempre  racilmente  subJDga- 
veis,  oulio  tanto  não  succede  em  face  duma  naçSo 
fraca  e  pequena  como  a  nossa.  E  esse  perigo  sobe 
de  ponto,  qnaudu  os  capitães  interessados  nessas 
companhias  são  pertencentes  a  snbdilos  das  mais 
fortes  nações  europèas,  sempre  promptas  a  zetar 
dí(ilDmatJcameiite  os  interesses  dos  seus  nacionaes  '. 


NO.  Apreciíifão  do  lasat  afsltmi  das  grudes  «■pi. 
nhias  coloniaes.  —  O  oosso  systema  das  grandes 
companhias  coloniaes  tem  sido  apreciado  de  diverso 
modo.  A  corrente  predominante  dos  escríplorag 
portugueses,  representada  por  Constâncio  Botioe  da 
Cosia,  António  Eanes,  Mousinho  de  Albuquerque  e 
Teixeira  de  Souza,  inclína-se  para  o  condemnar  com 
os  seguintes  argumentos: 

a)  As  concessões  de  terrenos  feitas  ás  nossas- 
companhias  coloniaes  s9o  demasiadamente  exleasas. 
Abrangem  U<i. 716:592  hectares,  como  se  a  prospe- 

'  Mousinho  ili'  Albuquerque,  Uoiambiqiu,  pig.  IS)  e  Mg. 
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/^*^  doma  companhia  colonial  derivasse  da  grande 
/^  dos  seus  territórios  e  nio  da  soa  valorização  e 
'J^^eitameoto. 

^y  As  companhias  coloniaes  sio  um  exceliente 

i^^  de  alargar  o  domínio  doma  nação,  á  custa  de 

)l^  ^^  inoccnpadas  oa  de  territórios  doatros  paises. 

Qo^I^Porem,  nio  podemos  pensar  em  augmentar  o 

(Q^^    domioio  colonial,  devendo  apenas  procurar 

^^tvar  os  terriloríos  que  nos  foram  reconhecidos 

^0%  tractados.    Se  por  acaso  alguma  das  nossas 

companhias  soberanas  pretendesse  realizar  qualquer 

golpe  de  audácia,  dahi  não  nos  poderiam  advir  senão 

dissabores  e  prejuízos. 

c)  Do  que  carecemos  é  de  occupar  tudo  o  que 
de  direito  nos  pertence  e  acabar  com  qualquer 
velleidade  de  rebeldia  por  parte  dos  indigenas. 
Para  isso  de  nada  teem  servido  as  companhias  sobe- 
ranas, tornando-se  necessária  sempre  a  intervenção 
do  governo. 

d)  As  nossas  companhias  coloniaes,  sendo  consti- 
tuidas  com  capitães  estrangeiros,  são  um  poderoso 
elemento  de  desnacionalização,  visto  aquelles  capitães 
se  substituirem  ao  governo  português  na  proprie- 
dade e  soberania  do  solo  colonial.  Não  são  capazes 
também  de  nenhuma  iniciativa  patriótica,  pois  os 
aecionistas  franceses  e  ingleses  não  consentem  que 
se  dispenda  o  seu  dinheiro  em  consolidar  o  dominio 
e  soberania  portuguesa,  salvo  quando  dahi  lhes 
advenha  um  lucro  seguro,  o  que  defQcilmente  se 
poderá  dar.  As  companhias  inglesas,  como  a  Char- 
tend,  em  que  o  capital  é  inglês  na  sua  quasi  totali* 
dade,  não  têem  tido  duvida  em  sacrificar  os  seus 
interesses  ao  futuro  da  colonização  britânica. 
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e)  As  nossas  compaubías  coloDiaes  trazem  grandes 
embaraços  á  acção  do  governo,  qne  tem  de  proceder 
com  o  máximo  cuidado,  a  fim  de  não  provocar  nm 
couflicto  internacional,  em  virtude  de  ser  estrangeiro 
o  capital  de  taes  companhias.  E*  por  isso  qne  as 
nossas  companbias  coloniaes  não  tgem  cumprido  as 
clausulas  das  suas  concessões,  sem  que  o  governo 
possa  remediar  este  estado  de  cousas  *. 


^  Mousinho  de  Albuquerque,  Moçambique,  pag.  150  e  seg. ; 
Constâncio  Roque  da  Costa,  O  problema  colonial,  na  Revitia 
portvguésa  colonial  e  marilima,  tom.  i,  pag.  171  e  scg. ;  Sr. 
António  Teixeira  de  Sousa,  Relatório,  propostas  de  lei  e  doeunun- 
tos,  relativos  ás  possessões  ídiramarinas  apresentados  em,  i9&à  à 
Camará  dos  Senhores  Deputados,  pag.  141. 


CAPITULO  III 


^^^Illen  politico  das  ooloniaci 

lom^^/^    ^  —  ^^'  ^Q^P^rtancia  da  questão.  —  Ol.  As  três 
colo^^^^^  do  regimen  politico  das  colónias  e  o  congresso 
f^i^^  ^l   franeéé    de  1890.  —  9Z.  As  ires  formulas  do 
^^^     ^^  politico  das  colónias  e  a  variedade  das  colónias.  — 
^''^^'^^  ires  formulas  do  regímen  politico  das  colónias  e  os 
"^^^l^os  a  que  se  prestam.  —  04.  Conceito  da  sujeição. 
W^     ^^<«  Conceito  da  autonomia.  —  OO.  Definição  juridica 
^^Aonia  autónoma.   Theoria  de  Speyer.  —  OV.  Conceito 
^  assimilação.  —  08«  Critica  da  sujeição.  —  OO.  A  auto- 
nomia nas  suas  relações  com  as  colónias  e  com  a  mãe-patria. 
—  lOO.  Condições  da  applícação  deste  regimen.  —  lOl* 
A  autonomia  e  a  emancipação  das  colónias.  —  lOli.  Apre- 
ciação da  assimilação.  —  103.  Regimen  politico  das  coló- 
nias portuguesas. — 1041.  A  escolha  entre  os  três  regimens. 

•O.  Importância  da  qvestle.  —  Nos  capítulos  ante- 
riores, vimos  o  modo  como  se  podia  desínvolver  e 
coDStitoir  a  colónia.  Formada,  porem,  a  colónia, 
segae-se  lógica  e  naturalmente  verificar  os  prin- 
cipios  qne  devem  informar  as  soas  relações  com  a 
mSe-patria.  E*  a  qnestão  do  regimen  politico  das 
colónias. 

Este  problema  domina  toda  a  administração  colo- 
nial. Se  se  procura  determinar  qual  deve  ser  o 
legislador  colonial,  isto  é,  quem  tem  de  fazer  a 
legislação  applicavel  ás  colónias,  surge  immediata- 
md&te  a  questão:  a  legislação  colonial  deverá  ser 
estabelecida  pelo  poder  metropolitano,  procedendo 
só  por  si,  ou  deverá  ser  elaborada  pelos  represen- 
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tantes  das  colónias,  oa  deverá  admiltir  simplesmente 
uma  certa  participação  destas  na  sua  confecçio? 
Eis  uma  questão  que  se  nio  pode  resolver  sem  o 
conhecimento  do  regimen  politico  a  que  devem  ficar 
sujeitas  as  colónias. 

Se  se  tracta  de  investigar  se  a  administniçio 
colonial  deve  ser  centralizada  ou  descentralizada,  e 
se  por  isso  os  negócios  administrativos  devem  ser 
resolvidos  nas  colónias  ou  na  metrópole,  é  aos  prío- 
cipios  que  devem  informar  as  relações  entre  as 
colónias  e  a  metrópole  que  se  torna  necessário 
recorrer.  E'  ainda,  em  face  de  taes  principios,  que 
se  tem  de  estudar  a  organização  da  justiça,  as  liber^ 
dades  loeaes  e  os  direitos  políticos  dos  habitantes 
das  colónias,  o  regimen  flnancefro,  o  regimen  adua- 
neiro, e  a  defesa  das  colónias. 

Os  magistrados  judiciaes  deverão  ser  recrutados 
nas  colónias  ou  deverão  vir  da  metrópole?  Poder* 
seha  recorrer  para  um  tribunal  metropolitano  das 
decisões  tomadas  pelos  tríbunaes  coloniaes?  Os 
creoulos  devem  gosar  dos  mesmos  direitos  políticos 
que  os  habitantes  da  mãe-patria?  O  orçamento 
colonial  e  as  tarifas  aduaneiras  devem  ser  estat)ele* 
cidas  pelo  poder  metropolitano  ou  votados  por  uma 
assembléa  local  ?  O  encargo  da  defesa  do  território 
pertencerá  unicamente  á  metrópole  ou  as  colónias 
devem  participar  neste  encargo  e  até  que  ponto? 
Nenhuma  destas  questões  se  pode  resolver  sem 
ter  presente  o  regimen  politico  a  que  devem  ficar 
submettidas  as  colónias  ^ 

^  Arthur  GirauU,  Des  rapports  politiqws  entre  metrópole  ei 
edopia  no  Comptê  Rendu  de  la  seuion  de  VlfutittU  tolonial 
intematítmal  temêe  à  Londres  (  (903  ),  paf .  371  e  seg. 
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•I.  As  ires  fornutas  do  regímeii  politiM  das  «•toúas 
0  •  caagrMsa  eoUnUi  frascèfl  de  i8M.  —  Â  respeito 
do  regimen  politico  das  colónias,  são  possíveis  três 
concepções,  cada  uma  das  qoses  se  resume  nnma 
das  três  formulas  seguintes:  sujeição,  autonomia, 
ammUação. 

No  congresso  colonial  francês  de  1890  nio  faltou 
quem  se  quizesse  subtrahir  á  lyrannia  destas  for- 
mnlas.  Effecti?amente,  a  matoría  deste  congresso 
foi  de  parecer  que  as  expressões,  assimilação  e 
aalooomia  precisavam  de  ser  banidas  do  debate» 
deveodo-se  considerar  simplesmente  os  factos  e  pôr 
de  lada  as  questões  de  palavras.  Se  o  debato 
devesse  recahir  sobre  estes  termos,  nSo  podia  dar 
refiultados  satisfactorios,  porque  entre  os  partidários 
da  asrimilaçio  nSo  havia  dous  que  se  intendessem 
sobre  o  alcance  desta  expressão. 

Mas  é  illusorio  o  procurar  snbtrahir*se  a  uma 
discussão  tbeorica  que  se  impõe,  apesar  de  tudo. 
Cbega^se  assim  simplesmente  a  substituir  a  uma 
discussão  de  conjnncto  um  exame  de  detalhe. 
A  respeito,  porem,  de  cada  questão  particular 
toniar-se-ha  necessário  sempre  remontar  aos  prin- 
cípios, pois  são  sempre  as  mesmas  concepções  theo- 
ricas  irrednctiveis  que  se  encontram  em  discus&ão. 

Seria  muito  commodo,  se  isso  fosse  suficiente, 
eliminar  do  debate  as  palavras  para  resolver  uma 
difficoldade.  O  peíor  é  que  se  não  podem  eliminar 
as  idèas  que  ellas  representam. 

As  palavras  de  autonomia  ou  de  assimilação  não 
são  formulas  ocas,  servindo  unicamente  para  ali- 
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menlar  ama  disputa  escolaslica  e  estéril.  Cadi  uma 
delias  resume»  pelo  contrario,  eomo  veremos,  uma 
coDcepçio  muito  precisa,  nilidae  rigorosa  ^ 


1  ■ 


•••  is  ires  hmilas  4o  regiaeo  psiitks  áas  coIntaB 
e  a  faríedade  das  colónias.  —  As  ooionias  sio  moito 
diversas  pela  sua  situação  geograpliica,  pela  >  sua 
exteDs9o,  pelo  seu  clima,  pela  composição  das  raças 
e  pelo  gráo  de  civilização.  Não  tSem  as  meamaa 
aspirações,  nem  sentem  as  mesmas  necessidades. 
A  politica  exceltente  para  uma  colónia  pode  ser 
detestável  para  outra.  Não  será  desconhecer  esta 
verdade,  o  admittir  ama  formula  abstracta,  susce- 
ptivei  duma  applicação  geral  ? 

Este  raciocinio,  porem,  deduz  duma  idéa  josta 
uma  conclusão  exagerada.  E*  evidente  que  se  nio 
pode  applicar  a  todas  as  colónias  o  mesmo  regiaien, 
visto  ellas  não  terem  attingido  o  mesmo  gráo  de 
progresso.  Umas  são  sociedades  completamente 
desinvolvidas  e  em  qne  se  pode  considerar  termi- 
nada a  obra  da  colonização ;  outras  são  sociedades 
em  pleno  trabalho  de  desinvolvimento ;  outras  ainda 
se  encontram  nos  seus  começos.  Evidentemente 
qne  ninguém  pensa  em  applicar  a  uma  colónia  na 
infância  as  regras  complexas  que  só  podem  convir 
a  lima  sociedade  já  formada. 

Cada  colónia  desinvolve-se  lentamente  segundo 
uma  evolução  progressiva,  devendo  ser  dotada  com 


^  Arthur  Gírault,  Le  problème  coUmial  fa$st^etti$ãimfíU,  auio- 
nomU  ou  astimilaíionj  na  Revue  de  drait  public  tt  de  Ul  túifiMv 
politique,  tom.  i,  pag.  )68  e  seg. 
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íDstttoi^s  em  harmonia  com  os  progressos  qne 
^e  realizando.  Â  questão  está,  porem,  em  saber  o 
modo  como  derem  ser  organizadas  estas  institnições, 
i  medida  que  a  saa  introdacçSo  se  toroe  necessária. 
Em  qne  sentido  deve  a  metrópole  guiar  os  passos 
dtt  sociedade  nova  qne  ella  se  encarregou  de  edncar  ? 
^  seDtído  da  aatonomía  ou  no  sentido  da  assimi- 
laçSo? 

Oq  uma  nação  dirija  todas  as  suas  colónias  no 

iBBsmo  sentido  ou  lhes  assigne  pelo  contrario  obje- 

^'vDs  differentes,  o  essencial  é  que  ella  saiba  o 

^0  como  se  ha  de  orientar,  sob  pena  de  caminhar 

^  cegas,  mudando  de  caminho  a  cada  momento  e 

flcaodo  assim  sem  uma  politica  colonial  definida. 

^  variedade  do  império  colonial  pode  obrigar  um 
^'^  a  dirigir  em  sentidos  oppostos  as  colónias 
coz/ocadas  em  condições  differentes.  E'  o  que  acon- 
^  Com  a  Inglaterra  qne  segue  nas  colónias  de 
SOveroo  responsável,  como  no  Canada  e  na  Austrália, 
^  politica  da  autonomia,  e  nas  colónias  da  coroa  um 
^'^Uia  differente,  approximando-se  da  sujeição. 

7^^  um  pais  deve  sempre  seguir  a  mesma 
Nittca  na  mesma  colónia.  Ora,  antes  de  escolher 
Qm  «los  três  caminhos  que  se  encontram  abertos  is 
i^C«^s  coloniaes,  torna-se  necessário  saber  onde 
^^  Um  delles  conduz.  Dahi  a  necessidade  de 
'Pi^ôciar  desiiivolvidamente  os  três  regimens  políticos 
^^  Colónias,  determinando  as  consequências,  as 
tanta^QQg  e  os  inconvenientes  de  cada  um  delles  ^ 

-^itfatir  GírauU,  Lêproblème  colonial  foMujetíissiment,  auto- 
^•*  «n  auimilalion)  na  Revuê  de  droit  publie  H  science  poii- 
^^'  ^ol.  ,^  pag.  470  e  seg. 
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93.  As  (r«s  ffrniUt  di  rofimn  ptllli»  tu  atttíu 

e  os  ei|aitoco8  i  qie  se  pnwtia.  —  Mas  as  palarras 
auloiiomia  e  assimilação  ISem  sido  iDlendidas  do 
mudo  móis  diverso,  e  por  isso  prestam-se  a  eqoíTo- 
cos,  não  servindo  senlo  para  obscurecer  a  discassSo. 
Os  partidários  de  cada  theoria,  eslão  lon^e  de  se 
encontrarem  de  accordo  sobre  o  seu  sentido  e  a 
sua  signilicação.  Uns  conrnndem,  como  acontece 
frequen (emente  em  HespaDhs,  a  assimilação  com  a 
centralização  e  a  aulonomia  com  a  descentralização, 
procurando  conciliar  a  assimilação  politica  e  a  auto- 
nomia administrativa,  A  assimilação  é  defendida 
mnitas  vezes  por  motivos  oppostos  e  em  Tace  de 
resultados  inteiramente  differentes.  Ha  qaeEii  con- 
sidere a  assimilação  como  constituindo  a  politica  a 
segtiir  relativamente  aos  indígenas,  quando  na  ver- 
dade se  tract)  duma  questão  inteiramente  diffe- 
rente.  K'  a  conrusSo  das  línguas.  Não  seri  melbor 
desembaraçar  a  discussão  de  espressSes  tão  ambi- 


Nâo  pode  haver  duvida  de  que  se  tem  dado  as 
maiores  conrusOes  a  respeito  da  significação  dos 
termos  —  autonomia  e  assimilação  —  oa  administra- 
ção coloni;]!.  Essas  confusões  provSem  em  grande 
parle  da  própria  fecundidade  dos  princípios  que  essas 
palavras  representam.  Cada  uma  destas  Ires  pala- 
vras —  sujeição,  aulonomia  e  assimilação  —  cons- 
litue  um  programma  completo  de  administração 
colonial,  atjrangendo  todas  as  qiiest&es  politicas  e 
economizas  que  suscita  a  legislação  das  colónias. 
Ora,  nem  todos  podem  conceber  as  idèas  dum  modo 
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syDtti6liG0,  6  por  isso  abandonam  a  vísla  do  conjno- 
cto  para  alteoder  a  um  ou  alguns  aspectos  somente 
do  problema.  Emquauto  que  uns  pensam  unicamente 
nos  direitos  aduaneiros  e  nas  finanças,  outros  atten- 
dem  simplesmente  ao  jury  ou  aos  direitos  políticos 
dos  colonos.  A  mesma  palavra  desperta  assim  idèas 
diversas,  conforme  as  preoccupações  ordinárias  de 
cada  om. 

Depois,  onde  se  pretende  vèr  unicamente  duas 
politicas  coloniaes,  ha  na  realidade  três.  Circum- 
scr8Te-se  a  discossio  á  autonomia  e  á  assimilação, 
considerando  como  autonomia  tudo  o  que  não  é 
assimilação  e  viceversa.  Assim,  a  Hollanda  tem 
sido  considerada  como  seguindo  a  politica  de  auto- 
nomia, por  não  seguir  a  politica  de  assimilação. 
Ora,  este  pais  segue  uma  terceira  politica,  cujas 
consequências  são  muito  diversas  das  duas  outras, 
política  que  foi  praticada  por  todas  as  nações  euro- 
péas  durante  vários  séculos,  e  que  se  denomina 
politica  de  wjeição. 

Finalmente,  se  a  palavra  assimilação  tem  sido  tão 
mal  comprehendida,  é  porque  a  política  que  ella 
desigoa  pode  levar  a  resultados  práticos  diiTerentes, 
^ndo  a  constituição  do  pais  metropolitano,  como 
adeanie  demonstraremos. 

£n  face  destas  causas,  não  é  diíBcil  de  compreben- 
der  ct)mo  seriam  inevitáveis  as  confusões  e  os  equí- 
vocos Quma  epocba  em  que  a  administração  colonial 
ainda  se  encontrava  num  estado  rudimentar.  A 
fnoccSo  da  sciencia  consiste  precisamente  em  dissi- 
par estes  eqnivocos,  em  definir  o  sentido  preciso  e 
'^Koroso  das  palavras  e  em  assentar  bem  os  príoci- 
pios.    As  palavras  —  sujeição»  autonomia  e  assimi- 


Ucio  —  s3o  sufficieDtemente  exftressivas  para  pode- 
rem ser  raoíloiente  compreheDdJdas.  Eliminal-ai  .da 
admioistração  colonial,  seria  coaslrniá'  «sta  sotenoii 
sem  idéas  geraes  '. 


94.  Gtitelta  da  aqeifio.  —  A  politica  de  sojeicAo 
inspira  se  simplesmeDle  no  íoteresse  parlieubr  d« 
metrópole.  NesU  concepção,  o  Estado  que  cutoaica 
trabalha  aaicameole  para  si  próprio.  O  Oní'  da 
obra  colonial  é  augnaeiílar  a  riqueza  da  oaçio  e  a 
ioflueoda  polilíca  do  seu  governo.  Os  interesses, 
as  aspirações,  e  aa  necessidades  das  coloaias  sio 
complelamenle  postos  de  lado. 
r  A  colooia,  governada  em  proveito  exclusivo  da 
metrópole,  não  oooltece  senão  deveres  e  quasi  ne- 
nbuns  direitos,  e  até  os  Qtlios  da  própria  metrópole 
Dão  gosam  das  regalias  civis  e  politicas  que  siâ 
seu  apanágio  na  lerra  pátria. 

O  interesse  egoista,  ímmedialo  e  palpável,  leva 
até  a  sacrificar  o  próprio  desiitvolvimento  da  colo- 
nização, aconselhado  pelo  interesse  pessoal  bem 
comprehendido  da  mie-patria.  O  pais  é  explorado 
dum  modo  depanperaute,  e  a  colonização  apresenta- 
se  como  um  negocio  qne  se  emprebende  por  se 
considerar  bum,  mas  que  se  deve  liquidar  se  se 
tornar  máo.  A  phrase  da  Encgcloptdie,  de  que  as 
colónias  são  feitas  pela  metrópole  e  para  a  metró- 
pole, resQine  todo  este  systema. 


'  Arlhur  Giraull,  Le  problème  coforiíal  CattujettUtemenI,  auto- 
nomit  «  auimitaiumj  na  fítvut  de  drvit  publie  el  leiencr  pM/ique, 
toro. },  pag.  (73  e  seg. 
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Este-  modo  de  ver  dooifiDOii  na  Earopa  soberaua- 
tteBie,  desde  a  descoberta  do  Novo  Mundo  a(é  á 
Kevohiçio  fraecèsa,  tornando-se  a  exploração  bralal 
dos  países  novos  o  ideal  'dos  aventureiros,  das 
companhias  e  dos  governos.  Os  celebres  conquts- 
bdores  bespanhoes  eram  no  dizer  dum  escriptor 
verdadeiras  aves  de  rapina.  Os  capitães  ingleses 
que  siob  Isabel  figuram  na  colonizaçlo  s3o  conside- 
rados por  Tborold  Rogers  como  piratas.  E  o 
Hiesino  se  pode  dizer  dos  aventureiros  que  nas 
outras  nações  nos  appareoem  à  frente  da  obra  da 
aokmí^çSo* 

As  companbias  Aoberanas,  coihò  a  hollandôsa  das 
lodias  Orienlaes,  serviam-se  do  sien  monopólio  para 
eipiorar,  do  modo  mais  vantajoso;  as  colónias.   O 
sen  ideai  era  oonslituido  pelos  focros  annuaes  e 
peb  distribniçio  de  dividendos.   Todos  os  goverftos 
lambem,  portugaès,  hespanhol,  hollandès,  francês 
OQ  ioglés,  procuravam  com  a  colonização  simples- 
neote  enriquecer  o  thesouro  ou  augmenta.r  o  poder, 
e,  se  disputaram  tio  encarniçadamente  o  commercio 
das  índias  e  o  dominio  do  Novo  Mondo,  é  porque 
alies  viam  nisso  uma  fonte  preciosa  de  riquezas, 
oofa  possa  Ifaes  devia  assegurar  a  snpi*emancia  sobre 
os  aeqs  rivaes.    A  politica  da  sujeição  Toi  assim 
fralicada  por  lodos  os  povos  e  por  toda  a  parte. 
'  A  phiiosophia  do  século  xvm,  com  os  seus  idcaes 
generosos,  não  podia  deixar  de  ser  funesta  a  esta 
orientação.    Era   necessário   defender  as  víclimas 
coDlra  os  oppressores,  expulsar  os  tyrannos  e  pro- 
clamar a  independência  dos  povos.   Os  homens  são 
lodoa  livres  e  eguaes,  têem  os  mesmos  direitos  e 
derem    considerarse    irmãos,    sem    distinção   de 
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pátria,  de  côr  ou  de  latitude.  O  facto  de  pertencer 
â  uma  raça  civilizada,  do  mesmo  modo  que  um 
nascimento  illustre,  não  é  causa  de  supremadi, 
sendo  até  um  dos  tt)emas  favoritos  daqueila  philo- 
sophia  a  pureza  e  tnnocencia  do  selvagem  perante 
os  vícios  da  civilização. 

Estas  idèas  levavam  naturalmente  á  emaocipaçio 
das  colónias,  visto  os  seus  habitantes^  serem  ojppti' 
mídos  que  se  tornava  necessário  defender  conlra  o 
governo  metropolitano,  com  direito  á  Kberdaée  e 
independência,  pois  eram  eguaos  aos  liabltantes  da 
metrópole  e  mereciam  mais  sympathia,  por  se  encon- 
trarem mais  perto  do  estado  de  natureza  e  niu 
serem  tio  corrompidos.  E  as  colónias»  luctandu 
pela  sua  independência,  fizeram  abandonar  aos 
governos  europeus  a  politica  da  sujeição,  conde- 
mnada  e  estigmatizada  pela  opinião  publica.  A  his- 
toria da  politica  colonial  dos  Estados  europeus  ao 
século  XIX  é  até  caracterizada  pelo  abandono  pro- 
gressivo da  antiga  doutrina.  Só  a  Hollanda  é  que 
ficou  fiel  ao  regimen  da  sujeição,  embora  lhe  tenha 
introduzido  consideráveis  attenuações  ^ 


•&•  Gonceilo  da  aateneniia.  —  Segundo  o  con- 
ceito da  autonomia,  o  fim  da  colonização  deve 
ser  formar  sociedades  aptas  para  se  governarem  a 
si  próprias  e  para  constituírem,  depois  de  deein- 


1  Arihur  Girault,  Le  problime  colonial  fassujetíiiument,  auto- 
nomie  ou  aaimilotion)  na  Revue  de  droii  public  $t  tcience politique, 
tom.  i^  pag.  674 ;  Arthur  Gírault,  Príncipes  de  eolónitation  et  di 
législation  colonial,  tom.  i,  pag.  49  e  seg. 


fohkhs,  Bstados  independentes.  O  governo  melro- 
poiitano  gaia  os  primeiros  passos»  ainda  incertos  e 
kesítanies»  da^  colónias,  mas  vae-lbes  entregando 
poaoo  a  pouco  a  direcção  dos  seus  negócios.  As 
09ionias  eomportam-se  cada  vez  mais. como  Estados 
independentes,  alé  qne  rompem  o  vinculo  que  as 
prende  i  metrópole,  formandose  novos  Estados 
independentes  e  soberanos,  recontiecidos  pelas  poten- 
cias estrangeiras. 

Neste  regimen,  por  isso,  as  colónias  governam-se 
a  si  próprias,  regendose  por  leis  feitas  in  loco 
pelos  seus  habitantes  ou  representantes  idóneos. 
Bio  tendo  com  a  mSe-patria  senão  relações  de 
caracter  restricto,  tendentes  apenas  a  assegurar  a 
s^raoia  politica  da  metrópole  e  a  protecção  da 
colónia  contra  poderes  estrangeiros. 

O  pais  clássico  da  autonomia  colonial  é  sem 
duvida  a  Inglaterra,  que,  apesar  de  ser  frequente- 
mente apodada  pelos  latinos  de  egoista,  é  dos 
países  que  tSem  adoptado  idèas  mais  liberaes  e 
fenerosas  em  matéria  de  colonização.  A  Inglaterra 
tem  reconhecido  frequentemente,  pela  bocca  dos 
seus  estadistas  e  publicistas,  que  o  regimen  da 
autonomia  conduz  á  emancipação  das  colónias,  mas 
não  tem  deixado  de  admittir  esta  consequência,  satis- 
feita de  (er  contribuido,  com  a  sua  beneflca  acção, 
para  o  bem  estar  do  mundo.  O  movimento  continuo 
qne  se  manifesta  nas  colónias  inglesas  para  a  crea- 
Çio  de  instituições  representativas  e  depois  para  a 
organização  dum  governo  responsável,  constituo  a 
applf cação  progressiva  do  regimen  da  autonomia. 

Nos  povos  latinos  fizeram-se  algumas  tentativas 
para  adoptar  a  politica  da  autonomia  colonial,  mas 
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e«sas  t€|Q(atívas  n|i9  4eram  re$4iita4o8  sBíisintíofim 
tendo,  por  isso,  sidQ  abaudoDadas.  Isto  verifiew?M 
principalmenle  em  França»,  oiide  nio  faltarami.^Mi^ 
piores  que  apreseotassem  a  colo^izaçio  íogiésa  jpos 
Eslados-Unidos  como  o  idea^l  qm  a  mie^A^j^ 
deveria  imitar.  O  imppFtanle,  para  uma  naclo,  <lpfia 
Çbaiiley-Bart,  pão  é  ter  coloniais  qiie  definham  e  qm 
vasto  império  que  periclíla,  mas  sim  ter  sett$a(}o  as 
suas  id^s  Qo  muodo  e  deixado  berãôirof^do  sfiq 
génio.  A  mais  gloriosa  colopia  da  Inglaterra,  ç^ 
contrase  ainda  nos  E^^tados-Unidas  '. 


u  Dcfloifto  jurídica  da  e^toaia  «atop«A|u  Jk^m 
de  Spejer.  —  Speyer,  procurando  determinar,  na. 
ct^mpo  estrictamenle  juridicOi  a  natureza  real  4as 
relações  exist^las  entre  a  metrópole  e  uma  c(^\Qm^ 
aulODoma,  chegou  a  admiltir  a  sua  simill^anç^  qt^a^ji 
completa  com  as  que  ligam  geralmerite  umEsM'^ 
protegido  a  um  Estado  suzerano.  [  ..^,1 

Nos  Estados  protegidos,  como  sabemos,  a  diiTQOcSiçi 
das  relações  exl^erpas  pertence  exclusivamente  ao 
ppder  protector»  que  ao  mesmo  tempo  exerce  ujom 
certa  acção  sobre  o  governo  daquelles  Estados^  \^^ 
também  acontece  na  organização  das  c<4onias  an^^r^ 
pomas,  pois  estas  estão  privadas  do  úmUfi  âa<i 
relações  externas,  ao  mesmo  tempo  que  eslãp  siib- 
mettidas  a  uma  certa  tutela  sobre  o  governo  interne^, 
visto  o  governador  desempenhar  junto  dos  mipislrgs 


^  Artfiur  Gírault,  Le  probléme  colonial,  na  Retine  de  áriiií 
puhlie,  vol.  1,  pag.  484  e  s«g. ;  Arlhur  Girauit,  Prineipei  dê 
colonUatíon  H  de  législation  coloniale,  íoíú.  i,  pag*  52  e  4fg^ 
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regpoosdVeis  uma  ftiticçSo  imitto  similhanle  i  do 
MsMerie  eBcarregado  de  i^prôsentar  o  Estado 
sdieraDO  jnncto  do  príncipe  protegido. 
'  E'  certo  que  ai»  f&rftias  segundo  as  quaes  se 
exerce  a  suzeranía  nSò  sio  às  mesmas  nos  dons 
éasos,  batendo  ainda  á  dillérença  de  que  os  habi* 
IdDtes  das  colónias  Mtooomas  gosam  da  qualidade 
dé  cidadSos  do  Estado  á  que  ellas  pertencem,  ao 
passo  que  este  favor  não  é  concedido  aos  naciooaes 
dom  Estado  protegido.  Mas,  salva  esta  excepçSo, 
Tese  claramente  que  os  direitos  e  os  deveres  recí- 
procos duma  coloDia  autónoma  e  da  metrópole  89o 
substancialmente  idênticos  ás  obrigações  mutuas 
eoQsagradas  pelas  regras  do  protectorado  interna- 
elôDal. 

B*  por  isso  que  Speyer  julga  poder  applicar  ás 
êMoaiés  autónomas  inglesas  a  definição  jurídica 
seguinte :  as  colónias  autónomas  são  Estados  meio- 
soberanos  collocados  sob  o  protectorado  da  Ingla- 
terra e  cujos  súbditos  gosam  alem  disso  da  qualidade 
de  cidadiOs  brftanicos. 

Ha,  effectiva mente,  uma  certa  analogia  entre  as 
tokmias  autónomas  e  os  Estados  protegidos,  mas 
^ta  analogia  nio  permitle  de  modo  algum  consi- 
derar as   colónias  autónomas  como  Estados.    Se 
fossem  Estados,  nunca  os  seus  habitantes  poderiam 
ser  considerados  cidadãos  da  nação  a  que  pertencem 
^s  colónias.    Por  outro  lado,  a  intervenção  que  o 
&/ado  protector  tem  na  administração  interna  do 
Estaào  protegido  é  uma  consequência  da  incapaci- 
dade deste. Estado  para  as  relações  internacionaes, 
Vd  ficam  a  cargo  do  Estado  protector.   Nas  colónias 
^o'OQoiQas,  a  intervenção  da  metrópole  no  governo  e 
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admioistraçio  ieterna  não  deriva  da  incapaeídade 
para  as  relações  iolernacionaes,  mas  da  dependeoda 
da  mSe-patría.  A  incapacidade  para  as  relações 
iiilerDacionaes  é  que  detiva  desta  dependência.  O 
território  do««  Estados  protegidos  nio  é  terrilono. 
nacional,  contrariamente  ao  qae  acontece  com  o 
território  das  colónias  autónomas  ^ 


•f  •  Canceito  da  assiailaçia.  —  A  politica  da  assi- 
milação não  se  propõe  a  separação,  mas  a  união 
cada  vez  mais  intima  entre  o  território  colonial  e  o 
território  metropolitano.  As  colónias  são  conside- 
radas como  simples  prolongamentos  do  solo  d» 
mãe-patria.  São  provindas  ultramarinas  ou  depar* 
t.amentos  mais  distantes  do  qne  os  outros.  Neste 
regimen  tende-se,  por  isso,  sempre  a  considerar 
uma  colónia  como  uma  simples  divisão  administra* 
tiva,  embora  afastada,  da  nação,  regidas  pelas 
mesmas  leis  e  em  que  todos  teem  eguaes  direitos 
e  deveres  como  cidadãos  do  mesmo  pais. 

Existe,  é  verdade,  solução  de  continuidade  entre 
o  território  da  metrópole  e  o  território  das  colónias, 
mas  nunca  se  considerou  necessária  essa  continui- 
dade para  que  se  podessem  applicar  as  mesmas 
Ids.  A  Córsega  em  I^rança,  os  Açores. e  a  Madeira, 
em  Portugal,  as  Baleares,  os  presidios  de  Marrocos 
e  as  Canárias  em  Hespaoha,  são  considerados  como 
partes  integrantes  do  solo  metropolitano,  apesar  da 


1  Speyer^  La  con$titution  juridique  de  Vewpire  colonial  brita- 
nique,  pag.  87  o  seg. ;  Labsnd,  Le  droit  public  dê  VEmpirm 
aliemand,  (om.  ii.  pag.  690  e  seg. 
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soa  distaoda.  A  Algéria,  as  ilhas  do  Gabo  Verde  e 
as  ílbas  hespanholas  do  ffolpho  da  Giiíoé,  nio  estio 
sensivelmente  mais  afastadas.  Deste  modo,  só  arbi- 
trariamente é  que  se  pode  estabelecer  e  fixar  uma 
linha  de  demarcação  entre  estas  duas  partes  do 
lorrítorio  dum  Estado. 

Demais,  a  navegaçio  a  vapor  e  os  cabos  telegra- 
pbicos  submarinos  t6em  diminoido  a  distancia  entre 
as  diversas  partes  do  mundo,  podendo-se  até  dizer 
que  o  mar  approxima  mais  dous  países,  do  que  os 
separa.  NSo  ha,  pois,  motivo  algum  para  deixar 
de  appijcar  ás  colónias  a  legislaçio  que  se  julga  boa 
para  a  metrópole.  O  fim  da  politica  colonial  deve 
ser  snbmetter  progressivamente  às  mesmas  regras 
as  differentes  partes  do  território  nacional. 

A  politica  de  assimilação  tem  sido  seguida  pelas 
nações  da  raça  latina,  como  herdeiras  do  génio 
assimilador  de  Roma.  Portugal,  Hespanba  e  França 
sio  as  naçOes  colonizadoras  que  representam  esta 
politica. 

As  idôas  da  revolução  francesa  favoreceram  pro- 
fandameote  esta  politica.  Effeclivamente,  a  revolu- 
ção francesa  proclamou  a  egualdade  de  todos  os 
ddadãos  e  considerou  os  direitos  declarados  por 
ella  como  pertencendo  a  todos  os  homens»  sem 
distincção  de  raça  ou  de  latitude.  A  consequência 
natural  e  lógica  desta  orientação  era  tractar  os  habi- 
tantes das  colónias  como  os  da  metrópole,  transpor- 
tando para  alem  dos  mares  os  direitos  do  homem. 
E'  por  isso  que  a  Constituinte,  perfeitamente  lógica 
6  coherente,  admittiu  os  deputados  das  colónias  a 
tomar  assento  no  parlamento,  lendo  feito  o  mesmo 
as  assembléas  legislativas  que  se  lhe  succederam. 
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E  todas  as  reformas  (eilas  aa  mãe*patria  tíveraoi  a 
saa  repercossio  nas  colónias  ^ 


•9.  Grittea  da  sijeicio.  —  A  tbeoría  da  siúaicia, 
embora  represente  uma  eoncepçio  essencialmaote 
ancioritaría,  e  que  por  isso  poderia  parecer  inteira- 
mente inadmissível  aos  espíritos  líl)eraes9  nem  por 
isso  deixa  de  conter  orna  parte  de  verdade. 

Bffectivamente,  esta  tbeoria  assenta  sobre  nma 
idòa  justa,  como  é  a  de  que  a  colonizado  cooslitoe 
uma  obra  patriótica.  A  nação  que  coloniza  nio  o 
faz  por  uma  simples  velleidade»  mas  para  obler 
umas  certas  vantagens.  O  seu  interesse  uio  deve 
ser  sacrificado,  mas  constitue  um  factor  importao te 
a  que  é  necessário  attender.  A  consequência  ímaie- 
diata  e  directa  deste  principio,  é  de  que  a  metrópole 
deve  ter  os  meios  necessários  de  manter  o  seu 
dominio  sobre  as  colónias  e  de  fazer  respeitar  a 
auctorídade  sobre  ellas. 

Mas,  tendo  em  vista  unicamente  o  interesse  4a 
metrópole,  encara-se  a  questão  por  um  só  lado,  ^ 
cbega-se  assim  a  sacrificar  completamente  o  futoro 
das  colónias,  que  deve  constituir  um  elemento  do 
interesse  bem  entendido  da  mSepatria.  A  genôrar 
iizaçSo  de  similhante  systema  leva  ao  regimen  dos 
decretos,  á  suppressão  das  liberdades  e  da  repre- 
sentação colonial,  á  oppressão  dos  colonos,  ao  des- 
prezo dos  seus  direitos,  ao  pacto  colonial,  e  enifim 


4 


^  Arthur  Gírault,  Le  problème  colonial  na  Revue  de  droit 
puhlie,  tom.  i,  pag.  49i  e  seg.;  Arthur  Girault,  Prineípèi  de 
còloniittlion  $  de  légúlalion  colonial,  tom.  i^  pag.  54  e  seg. 
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1  lodos  OS  lamefitaveis  processos  âa  eolonizaf3o 
aoliga,  CDJo  abandono  no  século  passado  constitoe 
am  progresso  moral  considerável. 

Nio  ba  davida,  porem,  de  que  uma  politica  de 
snjeiçio,  sem  chegar  até  uma  exploração  injusta  e 
abnsira,  pode  ter  em  certos  casos  toda  a  razão  de 
ser.  EffectiTamente,  esta  politica  é  a  tmica  que 
tonveffl  a  certas  colónias  de  formação  recente,  como 
as  que  as  nações  enropèas  organizaram  no  cooti- 
DOfile  ahricano,  no  ultimo  quartel  do  século  xix.  Não 
se  pode  levantar  a  propósito  destas  colónias  a 
questão  da  aiitonomia  ou  da  asssimilação,  visto  a 
necessidade  de  consolidar  um  domínio  ainda  ma) 
estabelecido  tornar  absolutamente  indispensável  um 
regimen  auctorítario. 

Em  todo  o  caso,  a  politica  de  sujeição,  mesme 
moderada,  não  se  deve  considerar  uma  solução  defi- 
nitiva  do  problema  colonial.  Nas  grandes  colónias 
de  exploração,  onde  não  ha  senão  alguns  milhares 
de  europeus  em  presença  de  vários  milhões  de 
iodigeoas  refractários  á  nossa  civilização  e  hostis  ao 
dominio  europeu,  torna-se  necessário  manter  esta 
poHUca  durante  mais  largo  tempo.  Em  taes  condi- 
ções, as  idèas  de  autonomia  ou  de  assimilação  seriam 
perigosas  ou  impraticáveis,  sendo  por  isso  pr^e- 
rível,  emqnanto  durar  esta  situação,  conservar  o 
regimen  anterior. 

Eis  a  razão  por  que  os  bollandéses  conservaram 
a  politica  de  sujeição  nas  ilhas  da  Sonda,  tendo-a 
abandonado  noutras  colónias.  Â  tendência,  porem, 
mesmo  na  colonização  hollandèsa  é  para  attender 
jtaqoella  possessão,  aos  interesses  da  colónia  e  dos 
iodigeoas.   De  modo  que  os  bollandéses  também  não 
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consideram  a  sajerç9o  como  regimen  definítÍTO,  em- 
bora, em  virtude  das  condições  daqaellas  fhas,  a 
transformação  não  possa  ser  rápida,  mas  lentas 
demorada  K  ^ 


K  k  autonomia  nas  suas  relaçSes  eom  así  ctloBías 
o  €oni  a  nie-patria.  —  A  politica  da  atitonomia  é  tão 
liberal  como  a  da  snjeição  é  auctorítaria.  Parte 
também  duma  idèa  justa,  intendendo  que  os  negodos 
da  colónia  serão  melhor  geridos  pelos  seus  habi- 
tantes, do  que  por  funccionarios  residentes  na  me- 
trópole. Os  colonos  estão  pessoalmente  interessadOis 
em  ser  bem  administrados  e  conhecem  mais  per- 
feitamente a  situação  e  as  necessidades  do  pais. 
O  governo  metropolitano  está  tanto  mais  exposto  a 
enganar-se,  quanto  mais  afastadas  e  diflferentes  sio 
as  colónias  da  capital.  Dahi  resulta  que  este  go- 
verno deve  confiar,  o  mais  largamente  possivel,  os 
negócios  das  colónias  aos  seus  habitantes. 

Os  resultados  lógicos  da  politica  da  autonomia 
são  por  isso  extremamente  favoráveis  ás  colónias. 
Infelizmente,  este  é  só  um  dos  aspectos  da  qnestio, 
podendo-se  censurar,  effectivamente,  a  tal  regimòQ^^o 
facto  de  elle  pôr  de  parte  inteiramente  os  interesses 
da  metrópole.  B*  por  isso  que  na  Inglaterra  já  se 
tem  discutido,  se  as  colónias  não  são  para  eHa  mais 
um  encargo,  do  que  um  beneficio.    As  coloèfás 

1  Arthor  Girault,  Le  problème  colonial  f  astujeUissment, 
autonomiê  et  auimUadon),  na  Revue  de  droit  fmhHc/ iom.  i, 
pag.  501  e  seg. ;  Arthur  Giraalt^  De$  rapporii  politiquei  mtre 
metrópole  et  coloniei,  no  Compte  Rendu  de  la  gession  de  Vlnstííkt 
colonial  intemational  ténue  à  Londres  (1903),  pag.  373  e  seg. 
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ioglèsas  tributam  com  a  mesma  imparcialidade  os 
prodoetos  do  estraogeíro  e  da  mie-patria^  apesar 
da  loglaterra  fazer  consideráveis  sacríficios  para 
maoter  o  seu  império  colonial,  que  a  expõe,  alem 
disso»  a  um  grande  numero  de  complicações  interna- 
cionaes. 

A  politica  d'aatonomia  é,  contudo,  conveniente  ás 
graodes  colónias  de  povoação,  tendo  uma  população 
de  vários  milhões  de  habitantes  e  uma  extensSo 
mailas  vezes  egual  ou  consideravelmente  superior  á 
da  metrópole.  E'  evidente  que  um  Estado  europeu 
Dio  pode  conservar  indefinidamente  o  seu  dominio 
sobre  um  pais  situado  na  outra  extremidade  do 
mundo  e  habitado  por  uma  população  branca  nume- 
rosa, tendo  tudo  o  que  precisa  para  se  dirigir  por 
si  própria  e  constituir  um  Estado  independente. 
B*  esta  uma  situação  anormal  que  não  pode  durar 
mnilo  tempo  K 


tOQ^  Gandifies  da  appUeaclo  da  paliUca  da  aata-^^ 
isala.  —  Para  que  a  politica  da  autonomia  se  possa 
applicar,  é  necessário  que  se  verifiquem  as  condições 
seguintes ; 

a)  A  colónia  deve  possuir  çm  si  mesma  os  ele- 
mentos duma  existência  própria,  podendo  manter-se 
sob  os  pontos  de  vista  financeiro»  militar  ou  marí- 
timo, sem  ter  necessidade  de  apoio  estrangeiro.  Os 
caracteres  externos,  diz  Arlhur  Giraolt,  por  que  se 

^  Arthar  Girault,  Le  problème  colonial  ( a9sujeUi$tement, 
auUmomii  et,  aínmilatum ),  na  Reime  de  Droii  PMie,  tom.  i, 
p^.  505  e  seg. ;  Artbar  Girault,  Prineipee  de  cohmsatíon  et  de 
legi$latian  eokmiaU,  tom.  i,  pag.  77  e  seg. 
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manifesta,  no  estado  actaal  da  nossa  dvilizaçlo,  a 
existência  desta  primeira  condição  sio  ordinária- 
mente  08  segfuidtes:  uma  popui«çio  de  vatm  mí- 
IbOes  de  habitantes,  permittmdo  apresentar  em 
trmas  pelo  menos  oem  mil  homens,  um  orçameito 
de  ta  rias  dezenas  de  milb&es,  am  movimeirto  agri- 
'Cola,  eooimercial  e  industrial  snflBeienleaiente  dedb- 
volvido  para  fazer  face  ás  differentes  necessidades 
4o'psis;  importantes  trabalhos  públicos  jireattsados, 
vias  de  communicaçSo  e  especiafaneula  linhas  férreas 
reiHubdo  as  differentes  partes  dum  territoria  rdati- 
vamente  extenso. 

'  b)  A  popuiaçio  da  colónia  deve  ser  homogdiíei . 
A  politica  de  autonomia  lançaria  noMi  colofiia  de 
exploraçio  em  lactas  intestinas  sangmnoleiítaa.  Sem 
o  poder  moderador  da  metrópole,  o  elemento  «iropen 
e  o  elemento  indígena,  naturahnente  iuim^os,  àap- 
sehiam  uma  guerra  que  duraria  até  á  eMmina^ 
duns  ou  até  á  exterminação  ou  submissio  completa 
dos  outros*  Ou  os  indígenas,  sacndiodo  o  jugo 
europeu,  fariam  regressar  o  país  á  barbárie;  ou  os 
brancos  o  transformariam  em  deserto.  r 

c)  A  politica  de  autonomia  convém  tantd  ma»  a 
uma  colónia,  quanto  mais  ella  se  encontra  afhstada 
da  metrópole.  Impõe  se  em  face  damacolooia,  como 
a  Austrália,  qne  se  encontra  situada  nos  antípodas, 
^e,  pelo  contrario,  os  dons  paises  estão  tão  proxinos, 
que  se  pode  verificar  uma  fusão  ceiúpieta  sem  ie- 
contenieotes,  então  é  preferivel  seguir  o  regfmen 
da  assimilação  ^ 

:       '■:     •■■■  .   ,J 

1  Arthor  Giraalt^  PHndpeÈ  de  eolúíntaticà  H  ie  lêpUitítíèn 
tolmialê,  tom.  i,  pag.  88  e  seg.  ^     ^ 
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!•!•  A  âiUMvit  e  a  6Btndpi(i»  íèê  c«lt«ia«.  -^ 
O  regimea  da  aaknxHnía  dirige  as  cokHiias  no  stttido 
da  sepiráçao^  E  é  essa  a  raiio  príDCipal  por  -que 
eUe  iMpira  repngnaneU  a  moitas  nações  coloDíia- 
doras.  Algans  eacripkores,  porem,  oovio  Billiard 
procuram  rebitar  esta  dootrioa,  mostrando  que  o 
regimeo  da  autonomia,  é  aqiielle  em  qne  menos^ba 
a  temer  o  perigo  separatista. 

O  regimen  da  autonomia  assegura  a  lodos  os 

iateressados  um  conjoncto  de  yantagens,  que  per- 

milte  a  soa  manotençio  durante  largo  tempo.    Os 

iodigeoas  consertam  o  goso  quasi  integral  das  suas 

inttitmcSes  tradídonaes.   A  colónia  possue  a  gestão 

e  a  dbposiçio  dos  seus  recursos,  ao  meamo  tempo 

<{oe  tem  assegurada  a  doa  defesa  *á  costa  da  metro* 

fole.  Os  éiemenlos  da  população  colonial  enooolrwi 

aos  conselhos  toeaes  uma  representaçio  especial,  sem 

o  coDcurso  da  qual  nSo  pode  ser  tomada  oenhiip 

providencia  importante.   A  mie-patría  conserva  um 

direito   superior   de   fiscalízaçSo,   pairando   numa 

ataiaspbbra  elevada,  incapaz  de  paralysar  as  acli- 

ridadês  eoloniaes,  mas  sufficíente  para  salvagnar- 

•àãr^  com  a  supremacia  nacional,  o  interesse  essencial 

^  politica  oolonial  —  a  manutençio  duma  sUaaçio 

^''MaiDereial  privilegiada  em  toda  a  extensio  das 

râa»  posaesqSes. 

^  regimen  autónomo  é,  pois,  por  soa  easeDCÍa 
^^  regimen  flexível,  favorável  aos  accordoa.  e  is 
'ratisaeçoes.  Impondo  o  minimo  de  coercçio  is 
I^ix?le8  e  aos  prejuízos,  é  capaz  de  conciliar  todos 
^  interesses,  de  deixar  o  campo  livre  a  todas  as 
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actividades  e  de  maoter  todas  as  íadependencias. 
Potie  craar  situações  siacerameele  acceitaveis  para 
todos  e  por  cooseguiote  fsndar  relações  solidss  e 
iliirtdouras. 

A  doutrina  de  Billiard  não  aos  parece  ioteiraoie^ 
exacta.  Devonos  púr  de  parte  a  idéa  de  eternizar  a 
siiprenucia  da  metrópole  sobre  is  ooloaias,  por- 
quaato  cedo  ou  tarde  se  ha  de  maairestar  o  perigo 
separatista.  O  bomem,  qualquer  que  seja  a  raça  a 
que  pertença,  tem  repugoancia  pela  sobordinaçSo, 
não  havendo  affeicio  nem  reconbeoimeDlo  que  pos- 
sam prevalecer  cnitra  a  tendeacia  que  elte  ten 
para  a  independência.  À  própria  família,  que  é  a 
associação  mais  solidamente  organizada,  nSo  escapa 
3  esta  lei  geral,  pois  também  ella  se  dissolve  com  a 
emancipaçio  dos  ãibos. 

Nastas  condições,  o  regimen  ds  anlonomís  nie 
poda  deixar  de  ser  considerado  como  o  mais  fovo- 
ravel  ao  desinvolvimento  de  sentimentos  saparatislas. 
Habitua  as  colónias  a  governarem-se  por  si,  e  por 
isso  antecipa  nellas  as  idèas  de  independência  e  de 
etnaacipação. 

E'  certo  que  o  regimen  da  autonomia  allríbae  is 
colónias  um  certo  numero  de  vantagens,  que  os 
(inlros  regimens  lhes  não  concedem.  Jfas  es&ts 
vantagens  sio  todas  DO  sentido  de  preparar. as: 
culonias  para  a  separação.  As  etnias  ^erem:  ós- 
seos negodos  e  dispõe  dos  seus  rocnrsosv  e  por 
isso  impossive)  é  que  se  não  lembrAn;  dft  se  sobr: 
Irahirem  á  fiscalização  e  tutela  da  mte-palria. 

A  manutenção  dum  regimen  commerdal  prívile- 
gj.ido,  que  cooslitue  o  interesse  essencial  da  politica, 
colonial,  no  intender  de  Billiard,  não  pode  deixar 
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de  levantar  resísteocias,  desde  o  momento  em  qoe 
»s  oolonias  tSem  a  dtrecçio  dos  seus  ioteresses. 
Haitas  fezes  mesmo,  torna-se  impossível  i  metro* 
polé  consegoir  essa  situaçio  privilegiada,  como 
aGooleee  aotnalmeate  á  Inglaterra.  As  colónias 
iagiésas,  apesar  ^s  sentimeatos  de  tealismo  e  de 
orgulho  de  raça  que  as  prendem  no  vasto  im()erío 
bRttaaíco,  Dko  se  mostram  dispostas  a  renonoiar  á 
saa  independenda  para  a  coDSlitoiçSo  duma  fede- 
raçSo'  politica  como  base  da  federaçio  adtiaaeira, 
leraodo  até  esta  sitoaçio  Gbamberlain  a  reduzir 
as  soas  aspfraçSeSt  oomo  já  tivemos  occasíSo  ét 
observar  *. 


mt.  AprMiaçia  4a  assimila-la.  —  A  politica  da 
assimilaçio  parte  duma  idêa  justa,  pois  nSo  é 
razoável  que  os  europeus  vio  exercer  a  soa  aeti* 
viMe  Duma  colouia  e  sejam  recompensados  dos 
serviços  que  prestam  á  metrópole,  perdendo  os 
direitos  de  qne  gosavam  antes.  Os  habitantes  das 
colónias  devem  ter  os  mesmos  direitos  e  as  mesmas 
giraoUas  qo»  os  da  mie-patria. 

E*,  por  itso>  que  o  principio  da  assimilação  pode 
leiar  a  resultados  inteiramente  diversos,  segundo  a 
fdrma  do  governo  da  mie- pátria.  Se,  por  exemplo» 
na  metnapoto' vigorar  o  absolutismo,  nio  havendo 
liberdades  >indivvduiies,  nem  pcriitícas,  nem  adminis- 
imiivas,  fiioil  '6*  de  vér  que  a  assimilaçio  conduzirá 
oeste  caio  am  mesmos  resultados  que  a  sujeição. 

t 

-         *  M 

'  Speyer,  La  (xmstUution  juridique  de  Vempire  colonial  Òri- 
ikikUfi^,  pag.  Jf!  e  seg. ;  Billiard^  Politique  tt  organiiation  - 
^^iém,  pâg.  27*  e  seg. 
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Se,  pelo  contrario,  a  metrópole  gosar  de  ioslitiii- 
ç5es  livres  e  dama  descentralisaçio  qae  chegue  até 
ao  federalismo,  entio  a  assimilaçio  produzirá  effei- 
tos  mmto  similhaotes  aos  da  aotonomia.  No  caso 
da  applicaçSo  da  assimilação  por  am  pais,  oomo  os 
Estados  Unidos,  a  organizaçlo  poHtíca  doma  colónia 
rednzir-se^-ha  ao  estabelecimento  de  ootos  Estados 
federados.  E  é  até  no  regimen  federal  que  miritos 
espirites  procuram  encontrar  o  remédio  para  os 
perigos  da  autonomia  das  colónias  inglesas. 

Mas,  se  se  tractar  n9o  duma  mooardtia  absolata 
ou  dum  Estado  federal,  mas  duma  republica  ou 
monarcbia  constitucional,  como  as  da  Europa  occf* 
dental,  alliando  a  uma  forte  centralização  as  insli- 
tniçOes  liberaes  derivadas  da  revolução  francesa, 
não  pode  haver  duvida  de  que  o  regimen  da  assi- 
milação produziri  resultados  distinctos  dos  das 
outras  duas  politicas  eoloníaes.  E  é  esta  sitaaçSo 
politica  que  se  tem  em  vista,  quando  se  estudam 
os  effeitos  da  assimilação,  porquanto  a  assimilaçio, 
quando  se  limita  a  estabelecer  que  os  colonos  devem 
ser  tractados  do  mesmo  modo  que  os  habitantes  da 
mãepatria,  formula  uma  regra  puramente  negativa. 
E*  necessário  ter  presentes  as  instituições  da  mSé- 
pátria,  para  poder  avaliar  os  eflfeítos  de  tal  regimen 
colonial. 

A  assimilação  não  deve  ser  intendida  dum  UKMib 
absoluto,  pois  então  seria  um  regimen  odloniM 
insensato  e  inefflcaz.  Nos  próprios  países  onde  i!>& 
governos  tSem  ido  mais  longe  no  caminho  da  assi- 
milação, tSem-se  mantido  o  principio  duma  legis- 
lação colonial  distincta.  Ora  a  assimilação  absoluta 
leva  lógica  e  naturalmente  á  suppressão  completa 
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doma  togislaçio  espedal  para  aa  rolooiaa*  Naoca, 
poresi,  86  peoaoa  em  tal  absardo. 

Ibna  aaaiiaUaçSo  prodeote  e  bem  io tendida ,  diz 
Àrtbar  Giraolt,  não  impede  de  attender  á  differenca 
de  condições  e  á  iraríedade  das  necessidades, 
A  prova  i  que  no  seio  da  mesma  metrópole  existe 
a  diversidade  de  legislacio.  Paris  não  está  sobmet- 
lida  i  mesma  lei  mnnicipal,  que  o  resto  da  França. 
A  Córsega  tem  um  regímen  fiscal  particularmente 
faToravel.  Os  prefeitos  dos  departamentos  da  fronr 
teira  possuem,  relativamente  aos  estrangeiros,  um 
direito  de  expnlsSo,  qne  somente  pertence  nos  ontros 
ao  ministro  do  interior.  Se  o  principio  da  nnidade 
(te  legislação  não  obsta  na  metrópole  ás  distincções 
fBí»  parecem  necessárias,  por  maioria  de  razio 
o  principio  da  assimilação  se  pode  conciliar  nas 
colónias  com  leis  especiaes,  com  um  systema  par- 
tíealar  de  impostos  e  com  uma  tarifo  aduaneira 
attennada* 

K  politica  da  assimilação,  assim  desembaraçada 
dos  exageros  que  a  compromettem,  é  um  systema 
JQSIo,  pois  não  sacrifica  nem  o  interesse  das  colónias 
Bem  os  da  mãe*patría.  Âttende  ás  necessidades  e 
aos  interesses  materíaes  de  ambas  as  partes»  respei- 
tando ao.meamo  tempo  a  sna  dignidade  e  as  suas 
susceptibilidades.  A  assimilação,  temperada  por  uma 
Ti«^  descentralização^  permitte  realizar  todas  as 
vantagens  da  autonomia  com  a  superioridade  incem- 
lestavel  de  qpe  ella  une,  em  logar  de  separar.  A  ma- 
nífistacão  mais  eloquente  desta  união  encontra-se  no 
parlamento,  único,  composto  de  bomens  fatiando 
lodos  a  mesma  liogua,  não  obstante  a  sua  differença 
de  origem^  vindos  de  to4as  as  partes  do  mundo 
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oude  tremula  a  mesma  bandeira,  para  discutir  oa 
iuteresses  geraes  da  pátria  commuiD. 

A  pulíiicj  da  assimiJatSo  é  a  qoe  melhor  pode 
obstar  ao  desiDTolvimeDto  das  idèas  separatistas, 
pois  as  culoatas  s3o  tractadas  do  mesmo  modo  qoe 
os  habitantes  da  mãe-patria.  O  palríolisow  local  é 
substituiílo  pelo  amor  da  pátria  commum.  A  politica 
imperial  pela  qnat  os  estadistas  ioglèses  procuram 
estreitar  os  laços  qoe  onem  as  diíTereDÍes  parles  do 
Império  Britânico  resuscita,  sob  outro  nome,  a  relha 
politica  de  assimilaçio  dos  povos  latinos.  E^ta  poli- 
tica, eíTecti  vãmente,  (em  por  ideal  um  estado  de 
cousas  em  que  não  baverá  nem  uma  metrópole  nem 
colónias,  mas  simplesmente  a  nação,  como  dizia 
outrora  a  França  reToIncionaría,  ou  o  Império,  como 
diz  hoje  a  Inglaterra.  O  projecto  dum  parlamento 
imperiíil,  dum  parlamento  am.qae  venham  a  ser 
representadas  com  eguaes  direitos  Iodas  as  colónias 
britânicas,  dum  parlamento  que  exerça  um  poder 
soberano  sobre  a  politica  externa  de  todo  o  Império 
e  de  toda  a  Inglaterra,  é  a  manifeataçio  grandiosa 
desta  teiidenda  da  politica  colonial  inglesa  '. 


103.    Re|ÍMa  r«lil1ca  das  mImIis  fH-tigièsas.  — 

A  politica  colonial  do  antigo  regimen  em  Portugal, 
como  em  todas  as  outras  nações,  foi  a  da  SMJaiglo. 
E'  por  isso  que  o  Sr.  Isidoro  Martins,  apreGJaiido  a 
politica  foinnial  portuguesa  do  antigo  regimen,  nto 
tem  duvida  de  a  caracterizar  por  a  mais  egoisti 

■  Arlljur  Ginvull,  Prineipa  dt  cohnitatiim  et  ã»  U^tilaliM 
aAoniaU,  png,  BO  e  leg, ;  Hireo  Piuno,  Letpaniioni  ODMMrewI* 
e  oiloniak  degli  Slati  flUN/ermi,  pig.  77  e  teg. 
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oppressSo  e  por  am  aoti-cosmopolitísmo  Viú  aeoeiH 
toado,  que  nos  faz  pensar  na  China  e  na  relha  poH^ 
tíca  de  emparedamento  nacional.  E,  embora  se 
possa  considerar  exagerada  a  apreciação  do  distin* 
eU  professor  brazileiro,  o  certo  é  qne  as  colónias 
eram  governadas  unicamente  no  sentido  dos  inte« 
resses  da  mie-patria.  Dahi  o  emprego  na  politica 
colonial  dos  monopólios,  das  restríeções  indostriaes, 
dos  impostos  exagerados,  e  da  exploração  brutal  das 
riqnezas  nllramarinas. 

O  regimen  liberal,  importando  os  principios  genot 
roses  da  rerolnção  francesa,  yeio  dar  á  nossa  poli* 
iica  colonial  uma  nova  orientação.  Ficou  então 
dominando  na  nossa  administração  ultramarina  o 
systema  da  assimilação.  E'  por  isso  qne  Jules 
Dnval,  passando  em  revista  o  regimen  colonial  das 
diversas  naçQes  escrevia  a  propósito  das  portugiiâ<- 
sas  o  segointe :  De  todas  as  metrópoles,  Portugal 
foi  o  pais  que  mais  assimilhou  a  si  as  colónias, 
admitte-as  a  eleger  deputados  ás  cortes.  Âs  questões 
colooiaes  são  sujeitas  a  um  conselho  ultramarino, 
com  sede  em  Lisboa,  sob  a  alta  direcção  do  minis- 
tro da  marinha,  de  quem  dependem  as  colónias. 
São  administradas,  directamente  por  governadores 
ou  commandantes,  segundo  a  sua  importância. 

Infelizmente  a  assimilação  foi  acompanhada  duma 
^Icessiva  centralização,  tão  inconveniente  como  pre- 
'jtíditfál  para  uma  boa  administração  colonial.  Âs 
estaçSeS'  officiaes  parecem  mostrar  uma  decidida 
tendência  para  a  exagerar,  apesar  dos  máos  resnl- 
lados  qne  tal  systema  tem  dado. 

O  Sr.  Eduardo  Costa,  num  bello  estudo  sobre  a 
administração   civil  das  nossas  colónias,  sustenta 
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â  sabstítniçio  do  regimen  da  aastmilaçio  pelo  da 
autonomia,  com  o  fuodamento  de  que  só  am  goverao 
local  pode  ter  meios  de  araliar  e  satisfazer  as  neoes- 
sidades,  por  Tezes  iostantes,  forçosamente  variareis 
e  sempre  typicas  de  nma  possessSo  tropical.  Foi 
com  este  regimen  que  se  fez  o  colossal  império  da 
índia.  Foi  com  regimen  idêntico  qne  a  Hollsnda 
fez  do  império  da  Insulina  essa  maratilhosa  ooiooia 
de  Java  qne  todos  admiram.  E*  o  mesmo  regíuMi 
qne  todos  õs  melhores  governadores  da  Indo-Ghina 
francesa  vio  reclamando  para  a  possessio,  e  que  o 
governo  francês,  embora,  com  censuráveis  hesita- 
ções e  receios,  vae  concedendo  pouco  a  pouco. 

Nio  nos  parece  que  o  Sr.  Eduardo  Costa  tenha 
muita  razSo  na  doutrina  que  sustenta»  Eflèctíva* 
mente,  para  remediar  os  inconvenientes  da  nossa 
exagerada  centralização,  nSo  se  torna  necessário 
substituir  a  assimilação  pela  autonomia.  O  próprio 
regimen  da  assimilação  comporta  a  descentralizaçio 
necessária  para  attender  á  diversidade  de  condiçOes 
e  á  variedade  das  necessidades. 

A  politica  de  autonomia  nio  convém  ás  nossas 
colónias,  visto  estas  colónias  pela  sua  situação  geo*- 
grapbica  nio  poderem  ser  colónias  de  povoacio. 
A  politica  de  autonomia  applicada  ás  fazendas  consti* 
toe  um  perigoso  absurdo.  Nio  é  exacto  qne  os 
bolUndôses  tenham  adoptado  em  Java  a  politica  da 
autonomia.  Effectívamente,  Java  não  está  maíto 
afastada  da  Austrália,  e  nio  obstante  isso,  seria  UHia 
loucura  dar  a  uma  ilha,  em  que  uma  pequena  miao- 
ria  de  europeus  se  sobrepõe  a  uma  enorme  massa 
de  indígenas,  as  liberdades  locaes  extensas,  a  iode* 
pendência  quasi  completa  de  que  com  razão  gosa  o 
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poTO  da  raça  aoglo-saxonia,  que  se  desinyolve  no 
continente  aastraiiaoo. 

E'  certo  qae  em  França  8e  manifesta  actualmente 
uma  reacçlo  pronunciada  contra  a  politica  da  assi* 
milação.  Mas,  em  compensaçio,  na  Inglaterra  accen- 
toa-se  uma  politica  colonial  no  sentido  de  unir  as 
diffBrentes  partes  do  Império  britânico  e  de  rem^ 
diar  08  inconvenientes  da  separação  a  qae  conduz  a 
aotonomia.- 

Has,  diz  o  Sr.  Edaardo  Gosta,  nlo  se  tema  a  inde* 
pendência  e  a  separaçio  das  colónias  da  mãe-patria 
no  regimen  politico  da  autonomia.  Donde  é  que 
poderiam  vir  as  idèas  separatistas?  Dos  funccio- 
narios,  certamente  que  não.  Dos  vários  europeus, 
sem  ligações  officiaes,  que  pelas  colónias  mourejam  e 
trabalham,  também  nio,  pois,  mettidos  entre  uma 
numerosa  população  indígena,  a  todo  o  instante  são 
forçados  a  comprehender  que  o  governo  local  não 
os  pode  proteger,  não  tem  para  isso  meios  necessá- 
rios, senão  quando  actua  como  delegação  de  um 
poder  mais  forte  e  mais  glorioso.  De  resto,  nas 
colónias,  nas  fazendas  sobretudo,  o  patriotismo 
acrisola-se  e  é  abi  que  todo  o  europeu,  por  mais 
bumiJde  que  seja  o  sen  logar,  se  sente  revestido, 
por  assim  dizer,  da  dignidade  de  porta-bandeira  da 
sua  raça,  de  representante  de  uma  sociedade  supe- 
rior; 6  abi  que  se  encontram  as  formas  mais  puras 
e  mais  ardentes  do  patriotismo.  Não  ba  portugue- 
ses mats  portugueses  do  que  os  de  Angola  e 
Moçambique. 

Mas  basta  que  surja  qualquer  atlrito  com  a  mãe- 
patria,  para  que  as  idéas  separatistas  que  se  encon- 
tram em  gérmen  no   regimen  da  autonomia  se 
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manifestem  com  toda  a  força.  O  regimen  de  auto* 
nomia  ainda  se  comprebende  relativasaente  a  hoia 
idetropole  forte,  como  a  inglesa ;  o  mesmo  já  oio 
aeonteee  relativamente  a  am  governo  fraco,  como 
o  de  Portugal,  pois  oeste  caso  sò  poderá  ter  perigos 
e  inconvenientes  K 


t04L.  A  escalha  entre  es  três  reflMeas.  —  Temii* 
nando  este  assumpto,  devemos  observar  que  cada 
uma  das  três  concepções  do  regimen  politico  das 
colónias  corresponde  a  om  typo  abstracto,  que  nunca 
fbi  realizado  em  toda  a  sna  puresa  e  em  toda  a  soa 
plenitude.  Effectivamente,  as  nações  que  adoptaram 
uma  daquellas  três  politicas  coloniaes  nunca  a  segui- 
ram dom  modo  completo,  assiuHlando  sempre  algaou 
cousa  das  outras. 

Nenbnma  das  três  politicas  coloniaes  também  pode 
ter  a  pretensão  de  ser  a  melbor  por  uma  forraa 
absoluta.  Cada  uma  delias  tem  uma  parte  de  ver- 
dade, mas,  quando  a  exageram,  conduz  a  resultados 
inacceitaveis.  A  politica  de  sujeição  é  excellenta» 
quando  propugna  a  unidade  da  auctoridade,  que  é 
o  melbor  meio  de  assegurar  o  dominio  da  metro* 
polé  e  de  defender  os  seus  interesses ;  é  detestável^ 
quando  leva  a  todos  os  abusos  commettidos  pelas 


1  Sr.  Isidoro  Martins  Janior^  Historia  do  dinito  natitmait 
paf .  234 ;  Sr.  Dr.  Lopes  Praça^  Eitudoi  sobre  a  Carla  Consíi* 
íveional,  ii  parte,  vol.  l."",  pag.  53  e  seg. ;  Sr.  Eduardo  Costa, 
Administração  civil  nas  nossas  colónias  africanos,  no  Boletim 
da  Sociedade  de  Geographia  de  Lisboa,  xix  serie,  n.*"  7  a  i% 
pag.  835  e  seg. 
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Bicões  cotooizadoras  nos  três  séculos  immedialos  á 
descoberta  do  Novo  Mundo. 

h  politica  da  autonomia  exige  naturalmente  medi- 
das descentralizadores»  qne  são  muito  oteis ;  toroa-se 
aeftsta,  quando  chega  ao  sacrificio  dos  interesses 
materiaes  da  mãe-patria,  ou  a  uma  separação  com- 
pleta.  A  politica  da  assimilação  é  justa,  quando 
conserva  aos  colonos  e  aos  seus  descendentes  os 
direitos  e  as  Ul)erdades  de  que  elles  ou  os  seus 
pães  gosavam  na  Europa;  briga  com  o  bom  senso 
e  a  natureza  das  cousas»  quando  se  inspira  numa 
ttaiformidade  rídicula.  Cada  uma  destas  concepções 
parle  doma  idèa  sã  e  exacta,  mas  a  sua  generaliza- 
^  é  falsa  e  perigosa. 

A  escolha  entre  estes  regimens  depende  de  mui- 
^  condições  entre  as  quaes,  em  harmonia  com  o 
906  temos  dito,  devemos  signalar  as  seguintes; 

^)  E*  necessário  ter  presente  a  dislincção  qne  já 
«reinos  entre  colónias  de  povoação  e  de  exploração, 
^  Poijtíca  de  autonomia  pode  applicar-se  às  primei- 
'^^  6  Q3o  ás  segundas,  como  já  tivemos  occasião  de 

y   Deve-se  atlender  também  á  edade  das  colónias, 
^       ^nua  C4)lonia  nova  e  uma  colónia  antiga  não 

^Qi    gcai*  submettidas  ás  mesmas  regrai ; 
|L  ^   ^^  preciso  ter  em  vista  também  a  «importância 
p^j.^f^ta  e  relativa  da  metrópole  e  da  colónia.    A 


^^^       ^   colonial  seguida  por  uma  grande  nação, 
p^^       a  Altemanha,  pode  não  convir  a  um  pais 

^í^^^^o,  como  a  Hollanda ; 
^   -^    ^*  necessário  lambem  não  esquecer  a  situação 
Q^^^^pliica  da  colónia,  o  seu  clima,  os  recursos 
^tlerece,  as  relações  qne  mantém  com  os  países 
^7 
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vizinhos,  e  o  afastamento  oa  proximidade  em  que 
se  encontra  da  metrópole ; 

e)  Deve-se  também  ter  em  consideração  o  tempe- 
ramento da  raça  colonizadora  e  a  orientação  qoe 
ella  tem  teodencta  para  segair.  Cada  naçio  seffre 
a  inflaencia  do  temperamento  que  lhe  creon  a  saa 
historia  ^ 


*.' 


^  Arthur  Girault,  Det  rapporls  politiquei  entre  méiropoU.  et 
eolonift,  no  Compte  rendu  de  la  teuion  de  V  nsiitut  colonial 
inlernational  ténue  á  Londres  (1903),  pag  374  e  seg. 
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levaoUr  resisteocias,  desde  o  momento  em  qoe 
as  ooloDias  (8em  a  direeçio  dos  seus  ioteresses. 
Moitas  Yezes  mesmo,  tornasse  impossÍTol  á  metró- 
pole consegoir  essa  situação  privilegiada,  como 
aeoDleee  aetoalmeute  á  loglaterra.  As  colónias 
isjiiésas,  apesar  óo$  sentimeatos  de  lealismo  e  de 
oifolho  de  raça  que  as  prendem  no  vasto  imf)erío 
bittanico,  nio  se  mostram  dispostas  a  renunciar  à 
saa  independência  para  a  constituição  duma  feder 
raçio*  potMica  como  base  da  federação  aduaneira, 
levando  até  esta  situação  Gbamberlain  a  reduzir 
as  suas  aspirações,  como  já  tiremos  ofCcasíSo  de 
observar  *. 


lOt.  ipreelacie  4a  asalmilafle.  —  A  politica  da 
assimilação  parte  duma  idêa  justa,  pois  não  é 
raioavel  qoe  os  europeus  vão  exercer  a  sua  aetí* 
vidade  numa  colónia  e  sejam  recompensados  dos 
serviços  que  prestam  á  metrópole,  perdendo  os 
direitos  de  qoe  gosavam  antes.  Os  habitantes  das 
colónias  devem  ter  os  mesmos  direitos  e  as  mesmas 
garantias  qa»  os  da  mãe-patria. 
^E\  por  isso>  qoe  o  principio  da  assimilação  pode 
leiur  a  tesnltados  inteiramente  diversos,  segundo  a 
forma  do  governo  da  mãe- pátria.  Se,  por  exemplo, 
na  metrapota  vigorar  o  absolutismo,  não  havendo 
liberdades  >ittdiffduaes,  nem  politicas,  nem  adminis* 
tmttvas,  fâioil  '6'  de  vèr  que  a  assimilação  conduzirá 
nesle  caio  «ob  mesmos  resultados  que  a  sujeição. 

'  Spejer,  La  constUution  juridique  de  Vempire  colonial  bri- 
tèmiqiu,  pag.  327  e  seg. ;  Billiard^  PoHtique  ti  organitation 
coâMiMii,  pag.  274  e  seg. 
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O  primeiro  problema  qae  se  levaola  a  respeito 
deste  assamplo  é  o  dos  poderes  e  direitos  qae  a 
metrópole  e  as  colónias  de^em  ter  em  matéria  legis- 
lativa. Este  problema  tem  uma  importância  exce- 
pcional na  organização  das  colónias,  pois  alo  pode 
haver  uma  boa  administração  colonial  sem  ama  boa 
legislação  colonial.  Assim  como  ama  legislação  colo* 
nial  habilmente  concebida  e  convenientemente  ada- 
ptada ás  circumstancias  das  colónias,  pode  prodazir 
bons  resultados,  assim  também  leis  impradentes  ou 
mal  estudadas  retardarão  ou  comprometterão  defiai- 
tivamente  o  snccesso  da  obra  colonizadora. 

E'  esta  uma  das  matérias  em  que  se  têem  com* 
mettido  mais  erros  e  absurdos.  A  legislação  colo- 
nial tem  enfermado  de  dous  vicios,  a  preoípilação 
das  reformas  e  a  introducçSo  pura  e  simples  dos 
códigos  metropolitanos  nas  colónias.  E'  necessário 
ter  sempre  presente  a  idèa  de  que  os  paises  coloni- 
zados differem  dos  paises  colonizadores  pelo  clima  ^ 
solo,  oosiames,  religião  e  organização  económica, 
politica  e  social.  Não  é  dum  dia  para  o  oolro  qae 
se  podem  conhecer  todos  estes  elementos,  e  intro- 
duzir nos  códigos  europeus  as  modificações  exigidas 
pelo  novo  meio  social  a  que  teem  de  ser  applicados. 

O  problema  duma  boa  legislação  colonial  uoica*- 
mente  se  apresenta  a  um  pais,  quando  elle  tem 
atravessado  o  primeiro  período  da  colonização,  por^ 
quanto,  no  começo  das  obras  e  empresas  coloniaes, 
não  se  pensa  em  similhante  assampto.  E'  por  iss^ 
que  Chailley-Bert,  na  sessão  do  Instituto  colonial 
lulernacional  de  Wíesbaden  de  1904,  não  duvidou 
dizer  que  é  um  signal  particular  do  periodo  da 
colonisação  em  que  nos  encontramos^  o  facto  da 
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qoestSo  da  legislaçSo  colonial  altrahír  a  attenção 
dos  amigos  das  colónias  ^ 


too.  OrganitHio  do  poder  legislativo.  Solnçfo  do 
regineo  da  siyeicio.  —  O  poder  legistativo  é  organi* 
zado  de  modo  diverso,  segnodo  o  reghnen  politico  a 
que  se  SQbmeUem  as  colónias.  No  regimen  da 
sujeição,  o  poder  metropolitano  impõe  ás  colónias 
sem  as  consultar  a  legislação  que  julga  mais  con- 
forme aos  interesses  da  mSe-palría.  As  colónias 
não  sio  representadas  nem  no  parlamento  nem  nos 
conselhos  do  governo,  visto  se  desprezarem  comple- 
tamente as  suas  necessidades  e  as  suas  aspiraçOes. 
Todas  as  leis  a  que  ellas  obedecem  s3o  feitas  pelos 
dominadores,  que  só  se  inspiram  no  interesse  poli- 
tico e  nas  necessidades  económicas  da  metrópole. 

Foi  este  o  systema  legislativo  que  acompanhou  o 
regimen  da  snjeiç9o.  Ainda  hoje  a  Hollanda,  que 
flcon  fiel  ao  principio  da  sujeição,  conserva  o  mesmo 
systema:  os  estados  geraes  do  reino  fixam,  por 
uma  lei  orgânica,  a  constituição  colonial  e  os  pon- 
lOg  mais  importantes.  Decretos  reaes  ou  resoluções 
do  governo  geral  de  Batavia  em  conselho  das  índias 
fazem  o  resto.  Os  habitantes  das  colónias  não  são 
consottados,  e  nunca  se  pensou  em  lhes  conceder 
representação  nos  estados  geraes. 
<  As  colónias  nada  tem  a  esperar  da  organização 
de  poder  legislativo  em  tal  regimen.    Ou  o  poder 

'  Chaílley-Bert,  La  législation  qui  convient  aux  colonies,  no 
tompiede  la  iession  de  Clntliíuí  colonial  intemational  ténue  à 
Wietlmdin  (1904  ),  pag:  05  e  seg. 
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legislativo  pertença  a  um  governador,  ou  seja  desem- 
penhado pelo  governo,  ou  seja  exercido  por  uma 
assembléa  votando  e  discutindo  a  lei,  o  resultado  é 
sempre  o  mesmo.  As  colónias  nSo  têem  garantias 
algumas  em  qualquer  destes  casos  ^ 


109.  Solução  4o  regimoD  do  aotODomíi.  —  Segundo 
o  regimen  da  autonomia,  as  leis  applicaveis  à  colónia 
sio  feitas  por  um  parlamento  local,  do  mesmo  modo 
que  as  leis  da  mSe-palria  são  feitas  pelo  poder  me- 
tropolitano. Ha  duas  legislações  que  podem  appro- 
ximar-se  até  certo  ponto,  que  por  vezes  são  profun- 
damente differentes,  mas  que,  em  todos  os  casos, 
sio  completamente  distinctas. 

No  parlamento  metropolitano  não  tSem  ingresso 
os  deputados  coloniaes,  visto,  em  taes  condições, 
não  terem  alii  funcção  alguma  a  desempenhar. 
A  colónia  conserva  somente,  se  assim  lhe  apraz, 
um  agente  na  Europa,  que  é  o  seu  interprete  juncto 
do  governo  e  tem  o  cuidado  e  defesa  dos  seus  inte- 
resses. 

E*  esta  a  organização  do  poder  legislativo  que  ha 
na  Inglaterra.  As  colónias  de  instituições  represen- 
tativas fazem  as  suas  próprias  leis,  sob  a  reserva 
dum  direito  do  veip  que  pertence  à  coroa,  mas  de 
que  esta,  se  pode  dizer,  nunca  usa.  Nenhuma 
colónia  se  encontra  representada  no  seio  do  parla- 


^  Arlhur  Girault,  Le  problème  colonial  (asMUJeilissement,  anlo- 
fiomte  011  ammilotionj,  no  Revue  de  droii  publie,  tom.  i,  pag.  477 
e  seg. ;  Artbar  Girault,  Príncipes  de  colonisation  et  de  lègislalion 
colorUale,  tom.  i,  pag.  56  e  seg. 
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menlo  metropolitano.  Este  tem,  sem  duvida,  o  direito 
de  fazer  leis  obrigatórias  para  as  colónias,  mas  n9o 
nsa  deste  direito  senSo  no  caso  de  necessidade 
absoluta,  ou  quando  se  trácia  duma  questSo  apresen- 
tando um  interesse  geral  e  diplomático.  O  costume 
tem  sido  respeitar  a  legislação  anterior  das  colónias 
adquiridas  por  meio  de  conquista  ou  de  cessão  ^ 


flO§.  SoIbçío  do  regimen  di  i8sinil!i{io.  —  No 
regimen  da  assimilação  ba  uma  única  legislação, 
que  vigora  em  todas  as  partes  do  território  sem 
distincção.  Todas  as  leis  novas,  promulgadas  pela 
metrópole,  applicauhse  egualmente,  em  principio,  ás 
colónias,  algumas  vezes  mesmo  sem  necessidade  de 
ahi  inserir  um  artigo  especial  para  este  effeito. 

Os  representantes  das  colónias  tomam  parte  na 
elaboração  das  leis  nas  mesmas  condições  que  os 
da  metrópole.  Âs  colónias  enviam  ao  Pariamento 
deputados  ou  senadores  eleitos,  do  mesmo  modo  que 
os  habitantes  da  metrópole,  os  quaes  gosam  dos 
mesmos  direitos  que  os  seus  collegas.  E'  isto,  effe- 
ctivamente,  o  que  se  nota  na  organização  do  poder 
legislativo  dos  povos  da  raça  latina,  que,  como  se 
sabe,  seguem  o  regimen  politico  da  assimilação. 

A  existência  duma  representação  colonial  nos 
países  em  que  o  poder  legislativo  é  exercido  por 
omá  ou  varias  assemblèas,  é  o  effeito  capital  e  o 


^  Arlhor  Gíraolt,  Le  prchlème  colonial  fastujêttissêment,  auto- 
nomiê  et  assimilationj,  na  Revue  de  droit  public,  tom.  i,  pag.  486 
e  seg. ;  Arthur  Girault,  Príncipes  de  colonisathn  et  de  lêgiihtion 
eoUmialêj  tom.  i,  pag.  57. 
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caracter  fandameotal  da  assimilaçio.  Levsi  os  colonos 
a  iateressarem-se  pelas  questões  que  agitam  o  pais,  e 
mostra  que  elles,  apesar  da  dístaocia,  tSem  voto  como 
os  seus  compatriotas,  quando  se  tracta  de  deliberar 
a  respeito  dos  destinos  da  pátria.  Uma  assemblèa 
commam  em  que  cada  membro  representa  não  esta 
ou  aquella  circumscripçio,  mas  todo  o  pais,  é  o 
vinculo  mais  poderoso  que  une  as  differentes  partes 
do  território  europeu  ou  extra-europeu. 

Comparadas  com  a  representaçSo  nas  camarás, 
todas  as  outras  consequências  da  assimílaçio  são 
secundarias*  Ella  constítue,  no  intender  de  Artbur 
Girault,  o  traço  essencial  e  característico  da  assimi- 
lação ^ 


tos.  Formas  da  repre»enta(io  eolonial.  —  A  repre- 
sentação colonial  pode  conseguir-se  por  meio  de 
dous  systemas.  O  primeiro  consiste  em  organizar, 
acima  do  parlamento  metropolitano  e  dos  differentes 
parlamentos  locaes,  um  parlamento  imperial,  no 
qual  cada  uma  das  partes  do  Império  dispSe  dum 
numero  de  votos  em  relação  com  a  sua  importância. 

Este  parlamento  imperial  delibera  sobre  todas 
as  questões  de  interesse  commum,  como  paz  ou 
guerra,  defesa,  relações  commerciaes  entre  as  diffe- 
rentes partes  do  Império.  Certos  recursos  podem 
ser  postos  á  sua  disposição  para  fazer  face  ás  des- 


<  Artbur  Girault,  Le  problème  eolonial  (  a$9ujettiitement,  auto- 
nowtie  et  assimUalionJj  na  Rtvue  de  droit  public,  tom.  i^  pag.  694 
e  seg. ;  Artbur  Girault,  Principee  de  colonitalion  et  de  legielation 
eoloniaU,  tom.  i,  pag.  58  e  seg. 
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pesas  da  defesa  geral.  Entre  elles,  tem  sido  lem- 
brada Dma  sobretaxa  de  2  ^/o  sobre  todos  os  direitos 
aduaneiros  cobrados  dos  productos  estrangeiros  no 
momento  da  soa  importaçSo. 

A  creaçSo  dam  parlamento  imperial  tem  sido 
proposta  por  alguns  publicistas  na  GrS-Bretaoha. 
Esta  idêa,  porem,  parece  pouco  pratica.  O  parla- 
mento imperial  é  o  desconhecido,  temendo  todos 
abdicar  nas  suas  mios  uma  parte  de  independência. 
Stuart  Mill  já  rejeitava  o  systema  do  parlamento 
imperial,  fundando-se  na  distancia  a  que  se  acham 
as  colónias,  na  differença  de  hábitos,  na  incompe- 
tência nos  negócios  communs,  na  ignorância  do  que 
se  passaria  nos  diversos  territórios  da  confederação 
e  na  desegualdade  da  civilizacio. 

Nio  se  deve,  porem,  demorar,  sob  uma  forma  ou 
sob  outra,  a  constílniçio  dum  organismo  encarre- 
gado de  coordenar  os  interesses  da  Greaier  Brilain, 
organismo  permittindo  às  colónias  fazer  sentir  a  sua 
influencia  sobre  a  marcha  dos  negócios  do  Império. 

O  outro  systema  consiste  em  conceder  às  colónias 
o  direito  de  enviar  representantes  ao  parlamento 
metropolitano.  Este  systema  apoiase  na  considera- 
ção de  que  é  a  metrópole  que  constitue  o  laço  de 
uoiSo  entre  colónias,  muitas  vezes  inteiramente  es- 
tranhas umas  ás  outras  ^ 


>  Arthor  Girtalt^  De$  rapports  poUliqu^t  $ntr$  mitropoíe  $t 
eoloniei,  no  Comptê  retidu  dê  la  tesiion  de  Vlnititut  eohnial 
vUematíonal  ténue  â  Londres  (1908),  pag.  409  e  seg. ;  Sr. 
Dr.  Lopes  Praça,  Etíuãoi  eobre  a  carta  contíitueional,  part  ii, 
vol.  1,%  pag.  lOS  e  aeg. 
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manifestem  com  toda  a  força.  O  regimen  de  auto- 
nomia ainda  se  comprebende  relativamente  a  orna 
metrópole  forte,  como  a  inglesa ;  o  mesmo  já  não 
acontece  relativamente  a  am  governo  flraeo,  como 
o  de  Portngal,  pois  neste  caso  sA  poderá  ter  perígoe 
e  inconvenientes  K 


to  A.  i  eseolha  entre  os  três  refileis.  —  Ternú* 
nando  este  assumpto,  devemos  observar  qae  cada 
uma  das  três  concepções  do  regimen  politico  das 
colónias  corresponde  a  um  typo  abstracto,  que  nunca 
foi  realizado  em  toda  a  sua  pureza  e  em  toda  a  sna 
plenitude.  Effectivamente,  as  naçSes  que  adoptaram 
uma  daquellas  três  politicas  coloniaes  nunca  a  segui- 
ram dum  modo  completo,  assinalando  sempre  alguma 
cousa  das  outras. 

Nenhuma  das  três  politicas  coloniaes  também  pode 
ter  a  pretensão  de  ser  a  melhor  por  uma  forma 
absoluta.  Cada  uma  delias  tem  uma  parte  de  ver- 
dade, mas,  quando  a  exageram,  conduz  a  resultados 
inacceitaveis.  A  politica  de  sujeição  é  excellente» 
quando  propugna  a  unidade  da  auctoridade,  que  é 
o  melhor  meio  de  assegurar  o  dominio  da  metró- 
pole e  de  defender  os  seus  interesses ;  é  detestável, 
quando  leva  a  todos  os  abusos  commettidos  pelas 


1  Sr.  Isidoro  Martins  JaDÍor^  ÍHsiana  do  déreiío 
paf .  234 ;  Sr.  Dr.  Lopes  Praça,  E$tudo$  Mobre  a  Caria  ConUi- 
tyeional,  ii  parte,  vol.  2.%  pag.  53  e  seg. ;  Sr.  Eduardo  Costa, 
Adminislração  civil  nat  nossas  colónias  africanas,  no  Boletim 
da  Sociedade  de  Geographia  de  Lisboa,  xix  serie,  n.**  7  a  12, 
pag.  835  e  seg. 
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nações  coloolzadoras  aos  três  seeuios  immediatos  á 
descoberta  do  Novo  Mnodo. 

A  politica  da  autonomia  exige  naturalmente  medi- 
das descentralizadores,  que  são  muito  úteis ;  torna-se 
Be(asta,  quando  cbega  ao  sacrificio  dos  interesses 
materíaes  da  mSe-patría»  ou  a  uma  separaçSo  com- 
pleta. A  política  da  assimilação  é  justa,  quando 
conserva  aos  colonos  e  aos  seus  descendentes  os 
direitos  e  as  liberdades  de  que  elles  ou  os  seus 
pães  gosavam  na  Europa;  briga  com  o  bom  senso 
e  a  natureza  das  cousas,  quando  se  inspira  numa 
nniformídade  ridícula.  Cada  uma  destas  concepções 
parte  duma  idèa  sã  e  exacta,  mas  a  sua  generaliza- 
ção é  falsa  e  perigosa. 

A  escolha  entre  estes  regimens  depende  de  mui- 
tas condições  entre  as  quaes,  em  harmonia  com  o 
que  temos  dito,  devemos  signalar  as  seguintes: 

a)  E'  necessário  ter  presente  a  dístincção  qne  já 
fizemos  entre  colónias  de  povoação  e  de  exploração. 
A  política  de  autonomia  pode  applicar-se  às  primei- 
ras e  não  ás  segundas,  como  já  tivemos  occasião  de 
mostrar ; 

b)  Deve-se  attender  também  à  edade  das  colónias, 
pois  uma  colónia  nova  e  uma  colónia  antiga  não 
podem  ficar  submettidas  ás  mesmas  regrai ; 

c)  E'  preciso  ter  em  vista  também  a  «importância 
absoluta  e  relativa  da  metrópole  e  da  colónia.  A 
politica  colonial  seguida  por  uma  grande  nação, 
como  a  Allemanha,  pode  não  convir  a  um  pais 
pequeno,  como  a  Hollanda ; 

d)  E'  necessário  também  não  esquecer  a  situação 
geograpliica  da  colónia,  o  seu  clima,  os  recursos 
que  offerece,  as  relações  qne  mantém  com  os  países 

27 
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vizinhos,  e  o  afastamento  oa  proximidade  em  que 
se  encontra  da  metrópole ; 

e)  Deve-se  também  ter  em  consideraçio  o  tempe- 
ramento da  raça  colonizadora  e  a  orientação  que 
ella  tem  teodeacta  para  segair.  Cada  naçio  seffre 
a  influencia  do  temperamento  que  lhe  creoii  a  sua 
historia  K 


'  Arthur  Giraull,  De$  rapporls  politiquei  entre  metrópole  $i 
eoloniet,  no  Compte  rendu  de  la  seuion  de  V  nstitut  colonial 
inlernalional  ténue  à  Londres  (i90S),  pag  374  e  seg. 
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Syslama  legislatiTO 

SumiARio :  —  lOS.  Necessidade  duma  boa  legislaçfto  colo- 
nial. —  106»  Organização  do  poder  legislativo.  SoloçAo 
do  regimen  da  snjeiçfio.  —  lOV.  Solução  do  regimen  da 
autonomia.  —  109.  Solução  do  regimen  da  assimilaçfio. 

—  14í>Bm  Formas  da  representação  colonial.  —  ItO.  Fun- 
damento desta  representação.  —  111.  A  supposta  inutili- 
dade da  representação  colonial.  —  119.  A  pretendida  in- 
conveniência da  representação  colonial.  —  1 1 3.  Regimen 
das  leis. —  114.  Regímen  dos  decretos.  —  115»  Regimen 
mixto.  —  1 1  ••  A  representação  colonial  segundo  o  nosso 
direito.  —  1 1 V.  Resultados  da  nossa  representação  colonial, 

—  119»  Systema  do  direito  português  sobre  a  funcção 
legislativa  colonial.  —  !!••  Criticas  feitas  a  este  aystema. 

—  190«  Condições  necessárias  para  que  a  legislação  me- 
tropolitana vigore  no  ultramar. 

flOft.  Nécegsidade  de  uma  boa  legislaçio  colonial.  — 
Estudadas  no  capitalo  anterior  as  diversas  formas 
que  pode  revestir  o  regimen  polilico  das  colónias, 
segae-se  agora  naturalmente  fazer  applicação  dos 
prlQcipios  formulados  ao  governo  colonial,  mos- 
trando, em  face  delles,  os  poderes  que  deve  ter 
a  nielropole  e  os  direitos  de  que  devem  gosar.as 
colónias. 


316  ADMINISTBAÇÂO  COLONIAL 

O  primeiro  problema  qoe  se  levanta  a  respeito 
deste  assampto  é  o  dos  poderes  e  dirâtos  qae  a 
metrópole  e  as  colónias  devem  ter  em  matéria  legis- 
lativa. Este  problema  tem  uma  importância  exce- 
pcional na  organização  das  colónias,  pois  oSo  pode 
haver  uma  boa  administração  colonial  sem  uma  boa 
legislação  colonial.  Assim  como  uma  legislação  colo- 
nial habilmente  concebida  e  convenientemente  ada- 
ptada ás  circumstancias  das  colónias,  pode  produzir 
bons  resultados,  assim  também  leis  imprudentes  oa 
mal  estudadas  retardarão  ou  comprometterão  deflni- 
ti vãmente  o  successo  da  obra  colonizadora. 

E'  esta  uma  das  matérias  em  que  se  tSem  com- 
meltido  mais  erros  e  absurdos.  A  legislação  colo- 
nial .  tem  enfermado  de  doas  vícios,  a  predpitação 
das  reformas  e  a  introducção  pura  e  simples  dos 
códigos  metropolitanos  nas  colónias.  E'  necessário 
ter  sempre  presente  a  idèa  de  que  os  países  coloni- 
zados differem  dos  paises  colonizadores  pelo  clima, 
solo,  costumes,  religião  e  organização  económica, 
política  e  social.  Não  é  dum  dia  para  a  ootro  que 
se  podem  conhecer  todos  estes  elementos,  e  fnlro- 
dozir  nos  códigos  europeus  as  modificações  exigidas 
pelo  novo  meio  social  a  que  teem  de  ser  applícados. 

O  problema  duma  boa  legislação  colonial  unica- 
mente se  apresenta  a  um  pais,  quando  elle  tem 
atravessado  o  primeiro  período  da  colonização,  por-* 
quanto,  no  começo  das  obras  e  empresas  coloniaes, 
não  se  pensa  em  similhante  assumpto.  E'  por  isso» 
que  Cbailley-Bert,  na  sessão  do  Instituto  colonial 
Internacional  de  Wiesbaden  de  1904,  não  duvidou 
dizer  que  é  um  signal  particular  do  período  da 
colonisação  em  que  nos  encontramos^  o  facto  da 
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questSo  da  legislação  colonial  altrahir  a  attenção 
dos  amigos  das  colónias  ^ 


i.OO«  Organitafio  do  poder  legislativo.  Solucfo  do 
regimeD  da  sigei^lo.  —  O  poder  legislativo  é  organi- 
zado de  modo  diverso,  segundo  o  regimen  politico  a 
que  se  snbmettem  as  colónias.  No  regimen  da 
snjeiçSo,  o  poder  metropolitano  impõe  ás  colónias 
sem  as  consultar  a  legislação  que  julga  mais  con- 
forme aos  interesses  da  m9e-patria.  As  colónias 
não  são  representadas  nem  no  parlamento  nem  nos 
conselhos  do  governo»  visto  se  desprezarem  comple- 
tamente as  suas  necessidades  e  as  suas  aspiraçOes. 
Todas  as  leis  a  que  ellas  obedecem  são  feitas  pelos 
dominadores,  que  só  se  inspiram  no  interesse  poli- 
tico e  nas  necessidades  económicas  da  metrópole. 

Foi  este  o  systema  legislativo  que  acompanhou  o 
regimen  da  sujeição.  Ainda  hoje  a  Hollanda,  que 
ficou  fiel  ao  principio  da  sujeição,  conserva  o  mesmo 
systema:  os  estados  geraes  do  reino  fixam,  por 
uma  lei  orgânica,  a  constituição  colonial  e  os  pon- 
tos mais  importantes.  Decretos  reaes  ou  resoluções 
do  governo  geral  de  Batavia  em  conselho  das  índias 
fazem  o  resto.  Os  habitantes  das  colónias  não  são 
consultados,  e  nunca  se  pensou  em  lhes  conceder 
representação  nos  estados  geraes. 
.  As  colónias  nada  tem  a  esperar  da  organização 
do -poder  legislativo  em  tal  regimen.    Ou  o  poder 


f  I 
1 


Chaílley-Bert,  La  législation  qui  convient  avx  eolonies,  no 
bomptede  la  session  de  Vlnttiiul  colonial  intemational  tenuê  à 
WUibadên  (1904  ),  pag.  95  e  seg. 
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legislativo  pertença  a  um  governador,  ou  seja  desem- 
penhado pelo  governo,  ou  seja  exercido  por  uma 
assembléa  votando  e  discutindo  a  lei,  o  resultado  é 
sempre  o  mesmo.  Âs  colónias  nSo  têem  garantias 
algumas  em  qualquer  destes  casos  ^ 


109.  Solução  do  roglmoD  da  autoDomía.  —  Segundo 
o  regimen  da  autonomia,  as  leis  applicaveis  à  colónia 
são  feitas  por  um  parlamento  local,  do  mesmo  modo 
que  as  leis  da  mãe-patria  são  feitas  pelo  poder  me- 
tropolitano. Ha  duas  legislações  que  podem  appro- 
ximar-se  até  certo  ponto,  que  por  vezes  são  profuQ- 
dameute  differentes,  mas  que,  em  todos  os  casos, 
são  completamente  distinctas. 

No  parlamento  metropolitano  não  teem  ingresso 
os  deputados  coloniaes,  visto,  em  laes  condições, 
não  terem  abi  funcção  alguma  a  desempenhar. 
A  colónia  conserva  somente,  se  assim  lhe  apras» 
um  agente  na  Europa,  que  é  o  seu  interprete  juncto 
do  governo  e  tem  o  cuidado  e  defesa  dos  seus  inte- 

« 

resses. 

E'  esta  a  organização  do  poder  legislativo  que  ha 
na  Inglaterra.  As  colónias  de  instituições  represen- 
tativas fazem  as  suas  próprias  leis,  sob  a  reserva 
dum  direito  de  veio  que  pertence  á  coroa,  mas  de 
que  esta,  se  pode  dizer,  nunca  usa.  Nenhuma 
colónia  se  encontra  representada  no  seio  do  parla- 


1  Arthur  Girault,  Le  proNème  oolomaí  (aaujeUiuemeiU,  auUh 
nomii  ou  assimilatíonj,  nt  Revue  dê  droil  ptMic,  toro.  i,  pag.  477 
e  seg. ;  Arthar  Girault,  Príncipes  de  eolonisation  el  de  l^islation 
co/oma2e,  tom.  i^  pag.  56  e  seg. 
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mento  melropolitano.  Este  tem,  sem  duvida,  o  direito 
de  fazer  leis  obrigatórias  para  as  colónias,  mas  não 
usa  deste  direito  senão  no  caso  de  necessidade 
absoluta,  ou  quando  se  tracta  duma  questão  apresen- 
tando um  interesse  geral  e  diplomático.  O  costume 
tem  sido  respeitar  a  legislação  anterior  das  colónias 
adquiridas  por  meio  de  conquista  ou  de  ce«s3o  ^ 


10§.  Solncão  do  regimen  da  assimilaçio.  —  No 
regimen  da  assimilação  ba  uma  única  legislação, 
que  vigora  em  todas  as  partes  do  território  sem 
distincção.  Todas  as  leis  novas,  promulgadas  pela 
metrópole,  applicam-se  egualmente,  em  principio,  ás 
colónias,  algumas  vezes  mesmo  sem  necessidade  de 
ahi  inserir  um  artigo  especial  para  este  effeito. 

Os  representantes  das  colónias  tomam  parte  na 
elaboração  das  leis  nas  mesmas  condições  que  os 
da  metrópole.  As  colónias  enviam  ao  Pariamento 
deputados  ou  senadores  eleitos,  do  mesmo  modo  que 
os  babilantes  da  metrópole,  os  qnaes  gosam  dos 
mesmos  direitos  que  os  seus  collegas.  E'  isto,  effe- 
clivamente,  o  que  se  nota  na  organização  do  poder 
legislativo  dos  povos  da  raça  latina,  que,  como  se 
sabe,  seguem  o  regimen  político  da  assimilação. 

A  existência  duma  representação  colonial  nos 
paises  em  que  o  poder  legislativo  é  exercido  por 
uma  ou  varias  assemblèas,  é  o  effeito  capital  é  o 


1  Ârlhar  Girault,  Le  problèmê  colonial  faisujèUiiumetit,  auto- 
noime  et  aêsimilationj,  na  Revue  de  droit  public,  tom.  r^  pag.  486 
e  seg. ;  Arthur  Girault,  Principes  de  colonisation  et  de  légitlation 
eohnialej  tom.  i^  pag.  57. 
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caracter  faoclameotal  da  assimilação.  Leva  os  colonos 
a  iQteressarem-se  pelas  qaeslões  que  agitam  o  pais,  e 
mostra  que  elles,  apesar  da  distancia,  teem  voto  como 
os  seus  compatriotas,  quando  se  tracta  de  deliberar 
a  respeito  dos  destinos  da  palría.  Uma  assemblèa 
coommm  em  que  cada  membro  representa  não  esta 
ou  aquella  círcumscrípção,  mas  todo  o  pais,  é  o 
vinculo  mais  poderoso  que  une  as  dífferentes  partes 
do  terrítorío  europeu  ou  extra-europeu. 

Comparadas  com  a  representação  nas  camarás, 
todas  as  outras  consequências  da  assimilação  são 
secundarias.  Ella  constitue,  no  intender  de  Arlbur 
Girault,  o  traço  essencial  e  característico  da  assimi-. 
laçâo  *. 


tos»  Formas  da  represenlatio  colonial.  —  A  repre- 
sentação colonial  pode  conseguirse  por  meio  de 
dous  systemas.  O  primeiro  consiste  em  organizar, 
acima  do  parlamento  metropolitano  e  dos  diRerentes 
pariamentos  locaes,  um  parlamento  imperial,  no 
qual  cada  uma  das  partes  do  Império  dispQe  dum 
numero  de  votos  em  relação  com  a  sua  importância. 

Este  parlamento  imperial  delibera  sobre  todas 
as  questões  de  interesse  commum,  como  paz  ou 
guerra,  defesa,  relações  commerciaes  entre  as  diffe- 
rentes  partes  do  Império.  Certos  recursos  podem 
ser  postos  à  sua  disposição  para  fazer  face  ás  des- 


^  Arthur  Girault,  Le  problème  colonial  (  a$sujeitis$ement,  auto- 
nomie  ei  assimilationj,  na  Revuê  de  droit  public,  tom.  i,  pag.  694 
e  seg. ;  Arthur  Girault,  Príncipes  de  colonisaiion  et  de  Ugislation 
coloniale,  tom.  i,  pag.  58  e  seg. 
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pesas  da  defesa  geral.  Entre  elles,  tem  sido  lem- 
brada uma  sobretaxa  de  2  Vo  sobre  todos  os  direitos 
aduaneiros  cobrados  dos  productos  estrangeiros  no 
momento  da  sua  imporlaçSo. 

A  creaç9o  dum  parlamento  imperial  tem  sido 
proposta  por  alguns  publicistas  na  6r9-Brelanha. 
Esta  idéa,  porem,  parece  pouco  pratica.  O  parla- 
mento imperial  é  o  desconhecido,  temendo  todos 
abdicar  nas  suas  mios  uma  parte  de  independência. 
Stuart  Mili  já  rejeitava  o  systema  do  pariamento 
imperial,  fundando-se  na  distancia  a  que  se  acham 
as  colónias,  na  differença  de  hábitos,  na  incompe- 
tência nos  negócios  communs,  na  ignorância  do  que 
se  passaria  nos  diversos  territórios  da  confederação 
e  na  desegualdade  da  civilizaçio. 

NSo  se  deve,  porem,  demorar,  sob  uma  forma  ou 
sob  outra,  a  constituiçSo  dum  organismo  encarre- 
gado de  coordenar  os  interesses  da  Greater  Britain, 
organismo  permiltindo  ás  colónias  fazer  sentir  a  sua 
influencia  sobre  a  marcha  dos  negócios  do  Império. 

O  outro  systema  consiste  em  conceder  ás  colónias 
o  direito  de  enviar  representantes  ao  pariamento 
metropolitano.  Este  systema  apoiase  na  considera- 
çSo  do  que  é  a  metrópole  que  constitue  o  laço  de 
uniio  entre  colónias,  muitas  vezes  inteiramente  es- 
tranhas umas  ás  outras  ^ 


1  ArUiar  Gíranlt,  Da  rapporU  poliliqun  mire  metrópole  «< 
eoloniei,  no  Comple  rendu  á$  la  assion  dê  Vlntlitut  colonial 
iniemational  tenuê  à  Londra  (1908),  pag.  409  e  seg. ;  Sr. 
Dr.  Lopes  Praça^  Etíudoê  tobre  a  carta  conMueionalf  part  ii, 
vol.  S.%  pag.  i02  e  seg. 
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ItO»  futcmealo  desk  repr«86iitaci««  —  A  pre- 
sença dos  deputados  ocdoniaes  no  ParlameDto  metro- 
paUtano  nSo  é  aotcanieote  uma  graode  tradição  lite- 
ral, poia  elia  está  em  harmonia  com  a  repnmntaçõQ 
dos  interesses  sociaes,  que  tende  a  ser  tomada  como 
base  da  organízaçio  do  poder  legislativo.  A  repre- 
seutaçio  politica  deve  ser  a  imagem  fiel  da  sociedade, 
e  por  isso  devo  reflectir  os  diversos  aspectos  por 
qoe  se  manifesta  a  actividade  social.  Se  o  corpo 
representativo  é  um  centro  de  coordenação  -superior, 
nada  maia  justo  que  elle  se  forme  como  no  corpo 
individuai,  de  modo  a  reflectir  todos  os  iptereases 
sociaes  e  a  correlacionar  as  funcções  dos  diversos 
aggregados  sociaes. 

Os  interesses  coloniaes  são  consideráveis,  sendo, 
por  isso,  inadmissivel  que  elles  não  tenbam  no 
parlamento  defensores  auctorízados.  Ha  sem  duvida 
certos  deputados  da  metrópole  que,  por  amtHção, 
por  gosto  ou  snobismo,  manifestam  interesse  pelas 
cousas  coloniaes.  Mas,  alem  de  qoe  taes  deputados 
podem  não  existir  no  parlamento,  é  necessário  não 
esquecer  que  elles  apreciam  as  cousas  coloniaes 
principalmente  sob  o  ponto  de  vista  metropolitano, 
podendo  os  interesses  propriamente  coloniaes  racon* 
trar  nelles  mais  adversários  do  que  defensores. 

Os  homens  políticos  da  metrópole,  preoccupadús 
com  os  interesses  locaes  das  suas  circumscrípçõesTes* 
pectivas,  são  a  maior  parte  das  vezes  duma  ignorân- 
cia lamentável  relativamente  aos  negócios  coloniaes  ^ 

■ 

'  Ârthur  Giraolt,  Det  rappwU  polUiques  êntn  méíropoU  et 
colonieê,  no  Comple  rendu  de  la  sessiott  de  VlãsUtut  coknM 
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111.  i  sipptsU  iatlUidide in  represtitati* etteiUI. 
—  Nte  ftillam,  porem,  escríptores,  como  Ghartes 
Bmoist,  Leroy-Beaulieu  e  De  Thozée,  qoe  conside- 
rem a  representação  colonial  inntil  para  as  colónias 
e  íneonveniente  para  a  metrópole. 

E'  tnnlil  para  as  colónias,  porque  os  deputados 
por  etlas  eleitos  sio  chamados  a  votar  leis  sem 
interesse  para  as  colónias,  e,  nio  podendo  ser  assas 
nnoerosos  para  constitnir  uma  maioria,  impossivet 
lhes  é  attender  as  jnstas  necessidades  e  aspirações 
das  colónias.  Mas  6  fácil  de  responder  a  estas  duas 
diiBciridades,  apresentadas  contra  a  representaçio 
colonial. 

Os  deputados  metropolitanos  também  votam  fre-i 
quentemente  leis  qne  nio  interessam  aos  eleitores. 
Os  deputados  dos  portos  nSo  s9o  os  únicos  que 
votam  as  leis  relativas  á  marinha  mercante.  Quando 
se  tracta  dum  projecto  de  lei  relativo  á  industria 
mineira,  ninguém  pode  sustentar  qne  se  devem 
abster  o&  deputados  eleitos  pelos  círculos  onde 
n2o  ha  minas. 

UeoMis,  ninguém  ignora  que  a  theoria  do  man- 
dato imperativo  está  posta  de  parte,  tendo  cada 
depilado  de  ser  considerado  como  representante 
da  naçio  inteira  e  n9o  duma  circanscripçio  deter- 
minada. Os  deputados  devem  representar  os  tnte- 
reases  e  as  necessidades  do  Estado,  procurando 


intêmatumal  ténue  à  Londres  (1908),  pag.  411  e  seg. ;  Ferrari, 
/  di(tíH  dei  fiMtro  mUma  rappreeentativo,  na  Rwisía  di  eocio- 
iB^a,  serie  ii,  tom.  i,  pag.  735» 
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a  sabstitoiçlo  do  regimen  da  assinila^o  pelo  da 
auloDomia,  com  o  fundamento  de  que  só  um  governo 
loeal  pode  ter  meios  de  afaltar  e  satisfazer  as  neces- 
sidades, por  tezes  instantes,  forçosamente  variafeis 
e  sempre  typieas  de  ama  possessio  tropical*  Woi 
com  este  regimen  qae  se  fez  o  colossal  império  da 
índia.  Foi  com  regimen  idêntico  qae  a  Hollanda 
fez  do  império  da  Insalina  essa  maraYílhosa  colónia 
de  Java  que  todos  admiram.  E*  o  mesmo  regimen 
qoe  todos  õs  melhores  governadores  da  Indo-Qhina 
fraocèsa  vio  reclamando  para  a  possessio,  e  qoe  o 
governo  francês,  embora,  com  censuráveis  hesita- 
ções e  receios,  yae  concedendo  ponco  a  pouco. 

Não  nos  parece  qae  o  Sr.  Eduardo  Gosta  tenha 
moita  raz9o  na  doutrina  que  sustenta.  Effectiva- 
mente,  para  remediar  os  inconvenientes  da  nossa 
exagerada  centralização,  não  se  torna  necessário 
substituir  a  assimilação  pela  autonomia.  O  próprio 
regimen  da  assimilação  comporta  a  descentralização 
necessária  para  altender  á  diversidade  de  condiçSes 
e  á  variedade  das  necessidades. 

A  politica  de  autonomia  não  convém  ás  nossas 
colónias,  visto  estas  colónias  pela  sua  situação  geo<- 
grapbica  não  poderem  ser  colónias  de  povoação. 
A  politica  de  autonomia  applicada  ás  fazendas  consti* 
toe  um  perigoso  absurdo.  Não  é  exacto  que  os 
bollaodôses  tenham  adoptado  em  Java  a  politica  da 
aotooomia.  Effectivamente,  Java  não  está  mmto 
afastada  da  Austrália,  e  nao  obstante  isso,  seria  uma 
loucura  dar  a  uma  ilha,  em  que  uma  pequena  mino» 
ria  de  europeus  se  sobrepõe  a  uma  enorme  massa 
de  indígenas,  as  liberdades  locaes  extensas,  a  inde- 
pendência quasi  completa  de  que  com  razão  gosa  o 
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poYo  da  raça  aoglo-saxonia,  q«e  se  desiiiTolve  no 
continente  australiano. 

E'  certo  qne  em  França  se  manifesta  actualmente 
uma  reacçlo  pronunciada  contra  a  politica  da  assi- 
milação. Mas,  em  compensaçio,  na  Inglaterra  accen- 
tuase  uma  politica  colonial  no  sentido  de  unir  as 
differentes  partes  do  Império  britânico  e  de  reme- 
diar os  inconvenientes  da  separação  a  que  conduz  a 
autonomia. 

Mas,  diz  o  Sr.  Eduardo  Gosta,  nSo  se  tema  a  inde- 
pendência e  a  separação  das  colónias  da  mãe-patria 
no  regimen  politico  da  autonomia.  Donde  é  que 
poderiam  vir  as  idôas  separatistas?  Dos  funccio- 
narios,  certamente  que  não.  Dos  vários  europeus, 
sem  ligações  oflBciaes,  que  pelas  colónias  mourejam  e 
trabalham,  também  não,  pois,  mettidos  entre  uma 
numerosa  população  indígena,  a  todo  o  instante  são 
forçados  a  comprebender  que  o  governo  local  não 
os  pode  proteger,  não  tem  para  isso  meios  necessá- 
rios, senão  quando  actua  como  delegação  de  um 
poder  mais  forte  e  mais  glorioso.  De  resto,  nas 
colónias,  nas  fazendas  sobretudo,  o  patriotismo 
acrisola-se  e  é  ahi  qne  todo  o  europeu,  por  mais 
bomilde  que  seja  o  seu  logar,  se  sente  revestido, 
por  assim  dizer,  da  dignidade  de  porta-bandeira  da 
sua  raça,  de  representante  de  uma  sociedade  supe- 
rior; é  abi  que  se  encontram  as  formas  mais  puras 
emais  ardentes  do  patriotismo.  Não  ba  portugue- 
sas mais  portugueses  do  que  os  de  Angola  e 
Moçambique. 

Mas  basta  que  surja  qualquer  attríto  com  a  mãe- 
patria,  para  qne  as  idéas  separatistas  que  se  encon- 
tram em  gérmen   no   regimen  da  autonomia  se 
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manifestem  com  toda  a  força.  O  regimen  de  auto- 
nomia ainda  se  comprebende  relativamente  a  una 
metrópole  forte,  como  a  inglôsa ;  o  mesmo  já  oio 
acontece  relativamente  a  om  governo  fraco,  como 
o  de  Portugal,  pois  neste  caso  só  poderá  ter  perigos 
e  inconvenientes  ^ 


104.  i  escolha  eatre  os  três  regineas.  —  Termi* 
nando  este  assompto,  devemos  observar  qae  cada 
nma  das  três  concepções  do  regimen  politico  das 
colónias  corresponde  a  om  typo  abstracto,  que  nunca 
foi  realizado  em  ioda  a  sua  pureza  e  em  toda  a  sue 
plenitude.  Effectivamente,  as  nações  que  adoptaram 
uma  daquellas  três  politicas  coloniaes  nunca  a  segui- 
ram dum  modo  completo,  assimilando  sempre  alguma 
cousa  das  outras. 

Nenhuma  das  três  politicas  coloniaes  também  pode 
ter  a  pretensão  de  ser  a  melhor  por  uma  forma 
absoluta.  Cada  uma  delias  tem  uma  parte  de  ver- 
dade, mas,  qaando  a  exageram,  conduz  a  resultados 
inacceitaveis.  A  politica  de  sujeição  é  exoellentei 
quando  propugna  a  unidade  da  auctoridade,  que  é 
o  melhor  meio  de  assegurar  o  domínio  da  metró- 
pole e  de  defender  os  seus  interesses ;  é  detestável, 
quando  leva  a  todos  os  abusos  commettidos  pelas 


1  Sr.  leídoro  Martins  loDÍor,  Hittcria  do  direUú  nacúmal, 
pa^.  234 ;  Sr.  Dr.  Lopes  Praça^  Eiíudoi  tobrê  a  Carta  ConUi- 
tueional,  ii  parte,  vol.  2.*",  pag.  53  e  seg. ;  Sr.  Eduardo  Costa, 
Administração  civil  nas  nossas  colónias  africanas,  no  Boletim 
da  Sociedade  dê  Geographia  de  Lisboa,  xix  serie,  n.**  7  a  IS, 
pag.  835  e  seg. 
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Dações  colonizadoras  aos  três  séculos  iminediatos  á 
descoberta  do  Novo  Mundo. 

A  politica  da  aatonomia  exige  naturalmente  medi- 
das descentralizadores,  que  são  muito  úteis ;  torna-se 
fkefasta,  quando  chega  ao  sacrifício  dos  interesses 
materiaes  da  mSe-patria,  ou  a  uma  separação  com- 
pleta.  A  politica  da  assimilação  é  justa,  quando 
conserva  aos  colonos  e  aos  seus  descendenles  os 
direitos  e  as  lit)erdades  de  que  elles  ou  os  seus 
pães  gosavam  na  Europa;  briga  com  o  bom  senso 
e  a  natureza  das  cousas,  quando  se  inspira  numa 
uniformidade  ridícula.  Cada  uma  destas  concepções 
parte  duma  idéa  sã  e  exacta,  mas  a  sua  generaliza- 
ção é  falsa  e  perigosa. 

A  escolha  entre  estes  regimens  depende  de  mui- 
tas condições  entre  as  quaes,  em  harmonia  com  o 
que  temos  dito,  devemos  signalar  as  seguintes; 

a)  E'  necessário  ter  presente  a  dislincção  qne  já 
Azemos  entre  colónias  de  povoação  e  de  exploração. 
A  politica  de  autonomia  pode  applícar-se  ás  primei- 
ras e  não  ás  segundas,  como  já  tivemos  occasíão  de 
mostrar ; 

b)  Deve-se  attender  também  á  edade  das  colónias, 
pois  uma  colónia  nova  e  uma  colónia  antiga  não 
podem  6car  submettidas  ás  mesmas  regrai ; 

c)  E*  preciso  ter  em  vista  também  a  «importância 
absoluta  e  relativa  da  metrópole  e  da  colónia.  A 
politica  colonial  seguida  por  uma  grande  nação, 
como  a  Allemanha,  pode  não  convir  a  um  pais 
pequeno,  como  a  Hollanda ; 

d)  E*  necessário  também  não  esquecer  a  situação 
geographica  da  colónia,  o  seu  clima,  os  recursos 
que  offerece,  as  relações  qne  mantém  com  os  países 

27 
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vizinhos,  e  o  afastamento  ou  proximidade  em  que 
se  encontra  da  metrópole ; 

e)  Deve-se  também  ter  em  consideração  o  tempe- 
ramento da  raça  colonizadora  e  a  orientação  que 
ella  tem  tendência  para  seguir.  Cada  naçio  seffre 
a  influencia  do  temperamento  que  llie  creou  a  sua 
historia  ^ 


*  Arlhur  Girault,  De$  rapporlt  politiques  entre  metrópole  et 
eolofiies,  no  Compte  rendu  de  la  session  de  V  nstitut  colonial 
international  ténue  à  Londres  (1903),  pag  374  e  seg. 
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As  questões  exóticas  repQgnaiihlbe  fondamental- 
flMDte«  E'  por  poro  decoro  qae  de  vee  em  quando 
se  dá  a  esmola  duma  sessio  aos  mendigos  do 
altramar  ^ 


114«  BefiMii  las  Jeeretos.  —  O  regimen  dos 
decretos  parece  offerecer  vantagens  qne  nio  tem 
o  regimoB  das  leis. 

Em  primeiro  legar,  o  regimen  dos  decretos  tem 
em  seo  favor  a  aptidSo  para  a  celeridade,  o  qne 
nio  é  para  desprezar,  qoando  se  tracta  de  paises 
Bovos,  em  qne  a  soa  rápida  organizaçio  é  coodiçSo 
indispensável  de  toda  a  prosperidade. 

Em  segondo  logar,  reúne  todas  as  garantias  da 
competência.  Os  governadores  tomam  a  iniciativa 
das  providencias  legislativas ;  os  conselhos  coloniaes 
disculem-nas ;  o  ministro  apreciadas»  adoptando  as 
qne  lhe  parecem  acceitaveis. 

Para  melhor  fancciooamento  do  systema,  pode 
haver  ainda  um  Conselho  Superior  das  Colónias,  qne 
represente,  acima  dos  egoismos  e  dos  prejuízos 
estreitos,  tanto  coloniaes  como  mtropolitaoos,  o 
interesse  superior,  geral  e  permanente,  do  poder 
nacional  no  mando. 

A  sua  ftmcçSo  seria  ao  mesmo  tempo  moderadora 
e  condlfadora.  E*  oeste  espirito  que  elle  teria  de 
jirigar  todos  as  medidas  apresentadas  ao  seu  exame* 
verificando  se  ellas  sSo  propicias  á  prosperidade  das 
colónias  e  nio  contrariam  os  grandes  interesses 
materiaes  ou  moraes  da  metrópole. 

>  Bflliard,  Miliqw  et  organinoion  aÀomúlu,  pag.  360. 
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O  primeiro  problema  qae  se  levanta  a  respeito 
deste  assumpto  é  o  dos  poderes  e  direitos  qae  a 
metrópole  e  as  colónias  devem  ter  em  matéria  legis- 
lativa. Este  problema  tem  oma  importância  exce- 
pcional na  organização  das  colónias,  pais  aSo  pode 
haver  uma  boa  administração  colonial  sem  uma  boa 
legislação  colonial.  Assim  como  uma  legislação  colo- 
nial habilmente  concebida  e  convenientemente  ada- 
ptada ás  circumstancías  das  colónias,  pode  produzir 
bons  resultados,  assim  também  leis  imprudentes  ou 
mal  estudadas  retardarão  ou  comprometterão  defini- 
tivamente o  successo  da  obra  colonizadora. 

Fj  esta  uma  das  matérias  em  que  se  teem  com- 
mettido  mais  erros  e  absurdos.  A  legislação  colo- 
nial tem  enfermado  de  doos  vicios,  a  precipitação 
das  reformas  e  a  introducção  pura  e  simples  dos 
códigos  metropolitanos  nas  colónias.  E'  necessário 
ter  sempre  presente  a  idèa  de  que  os  paises  coloni- 
zados differem  dos  paises  colonizadores  pelo  clima, 
solo,  costumes,  religião  e  organização  económica, 
politica  e  social.  Não  é  dum  dia  para  a  ontro  que 
se  podem  conhecer  todos  estes  elementos,  e  intro- 
duzir nos  códigos  europeus  as  modificações  exigidas 
pelo  novo  meio  social  a  que  tSem  de  ser  applicados. 

O  problema  duma  boa  legislação  colonial  uoica- 
metite  se  apresenta  a  um  pais,  quando  eUe  tem 
atravessado  o  primeiro  período  da  colonização,  por^ 
quanto,  no  começo  das  obras  e  empresas  coloniaes, 
não  se  pensa  em  similhante  assumpto.  E'  por  ís8ió> 
que  Chailley-Bert,  na  sessão  do  Instituto  colonial 
Internacional  de  Wiesbaden  de  1904,  não  duvidou 
dizer  que  é  um  signal  particular  do  periodo  da 
colouísação  em  que  nos  encontramos^  o  facto  da 
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qbeslSo  da  legislação  colonial  altrahir  a  attençSo 
dos  amigos  das  colónias  ^ 


t04l«  OrianiiaçSo  do  poder  legislatlfo.  Soinfio  do 
reglmoD  da  siyoiçio.  —  O  poder  legislativo  é  orgaoi* 
zado  de  modo  diverso,  segaodo  o  regimen  politico  a 
qiie  se  sabmettem  as  colónias.  No  regimen  da 
SQjeiçSo,  o  poder  metropolitano  impõe  ás  colónias 
sem  as  consultar  a  legislação  que  julga  mais  con- 
forme aos  interesses  da  mSe-patria.  As  colónias 
nSo  sSo  representadas  nem  no  parlamento  nem  nos 
conselhos  do  governo,  visto  se  desprezarem  comple- 
tamente as  suas  necessidades  e  as  suas  aspiraçOes. 
Todas  as  leis  a  que  ellas  obedecem  são  feitas  pelos 
dominadores,  que  só  se  inspiram  no  interesse  poli- 
tico e  nas  necessidades  económicas  da  metrópole. 

Foi  este  o  systema  legislativo  que  acompanhou  o 
regimen  da  sujeição.  Ainda  hoje  a  Hollanda,  que 
ficou  fiel  ao  principio  da  sujeição,  conserva  o  mesmo 
systema:  os  estados  geraes  do  reino  fixam,  por 
uma  lei  orgânica,  a  constituição  colonial  e  os  pon- 
tos mais  importantes.  Decretos  reaes  ou  resoluções 
do  governo  geral  de  Bata  via  em  conselho  das  índias 
fazem  o  resto.  Os  habitantes  das  colónias  não  são 
consultados,  e  nunca  se  pensou  em  lhes  conceder 
representação  nos  estados  geraes. 
.  As  colónias  nada  tem  a  esperar  da  organização 
do  poder  legislativo  em  tal  regimen.    Ou  o  poder 

1  Chailley-Bert,  La  légiilation  qui  convienl  aux  colonieii  no 
bompitde  la  seuion  de  l* Institui  colonial  intemationat  ténue  à 
Wiesbúdm  (1904  ),  pag:  95  e  seg. 


318  ADMINISTRAÇÃO  COLONIAL 

legislativo  pertença  a  um  governador,  ou  seja  desem- 
penhado pelo  governo,  ou  seja  exercido  por  uma 
assemblèa  votando  e  discutindo  a  lei,  o  resultado  é 
sempre  o  mesmo.  As  colónias  não  têem  garantias 
algumas  em  qualquer  destes  casos  ^      . 


IO 9.  Solacio  do  regimeD  da  aittiioinla.  —  Segundo 
o  regimen  da  autonomia,  as  leis  applicaveis  á  colónia 
sio  feitas  por  um  parlamento  local,  do  mesmo  modo 
que  as  leis  da  m3e-patria  são  feitas  pelo  poder  me- 
tropolitano. Ha  duas  legislações  que  podem  appro- 
xímar^se  até  certo  ponto,  que  por  vezes  são  profun- 
damente differentes,  mas  que,  em  todos  os  casos, 
são  completamente  distinctas. 

No  parlamento  metropolitano  não  lêem  ingresso 
os  deputados  coloniaes,  visto,  em  taes  condições, 
não  terem  abi  funcção  alguma  a  desempenhar. 
A  colónia  conserva  somente,  se  assim  lhe  apraz, 
um  agente  na  Europa,  que  é  o  seu  interprete  juncto 
do  governo  e  tem  o  cuidado  e  defesa  dos  seus  inte- 
resses. 

E'  esta  a  organização  do  poder  legislativo  que  ha 
na  Inglaterra.  As  colónias  de  instituições  represen- 
tativas fazem  as  suas  próprias  leis,  sob  a  reserva 
dum  direito  de  veip  que  pertence  á  coroa,  mas  de 
que  esta,  se  pode  dizer,  nunca  usa.  Nenhuma 
colónia  se  encontra  representada  no  seio  do  parla- 


^  Ârthur  Girault,  Le  proMème  colonial  (a$tujeUi$senunt,  auUh 
nomie  ou  assimilaiionj,  na  Revue  dê  droií  public,  tom.  i,  pag.  477 
e  seg. ;  Arthar  Girault,  Prificipes  de  coUmisalion  et  de  lègislaiion 
coloniale,  tom.  i,  pag.  56  e  seg. 
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mento  melropolUano.  Este  tem,  sem  duvida,  o  direito 
de  fazer  leis  obrigatórias  para  as  colónias,  mas  n9o 
usa  deste  direito  senão  no  caso  de  necessidade 
absoluta,  ou  quando  se  tracta  duma  questão  apresen- 
tando um  interesse  geral  e  diplomático.  O  costume 
tem  sido  respeitar  a  legislação  anterior  das  colónias 
adquiridas  por  meio  de  conquista  ou  de  ce«são  ^ 


10§.  Solncão  do  regimen  da  assimilaçio.  —  No 
regimen  da  assimilação  ba  uma  única  legislação, 
que  vigora  em  todas  as  partes  do  território  sem 
distíncção.  Todas  as  leis  novas,  promulgadas  pela 
metrópole,  applicam-se  egualmente,  em  principio,  ás 
colónias,  algumas  vezes  mesmo  sem  necessidade  de 
ahí  inserir  um  artigo  especial  para  este  effeito. 

Os  representantes  das  colónias  tomam  parte  na 
elaboração  das  leis  nas  mesmas  condições  que  os 
da  metrópole.  As  colónias  enviam  ao  Pariamento 
deputados  ou  senadores  eleitos,  do  mesmo  modo  que 
os  babitantes  da  metrópole,  os  quaes  gosam  dos 
mesmos  direitos  que  os  seus  collegas.  E'  isto,  effe- 
ctivamente,  o  que  se  nota  na  organização  do  poder 
legislativo  dos  povos  da  raça  latina,  que,  como  se 
sabe,  seguem  o  regimen  politico  da  assimilação. 

A  existência  duma  representação  colonial  nos 
paises  em  que  o  poder  legislativo  é  exercido  por 
(ima  ou  varias  assemblèas,  é  o  effeito  capital  e  o 


*  Ârlhar  Girault,  Le  problème  colonial  faisujèttissement,  auio- 
nomiê  et  auimilationj,  na  Revue  de  droit  pubUc,  tom.  r^  pag.  486 
e  8eg. ;  Arthur  Girault,  Príncipes  de  coloniecUion  et  de  légielation 
cohniale,  tom.  i,  pag.  57. 
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caracter  fandameotal  da  assimilação.  Leva  os  colonos 
a  ioteressarem-se  pelas  questões  que  agitam  o  pais,  e 
mostra  que  elles,  apesar  da  distancia,  têem  voto  cooio 
os  seus  compatriotas,  quando  se  tracta  de  deliberar 
a  respeito  dos  destinos  da  pátria.  Uma  assemblèa 
commum  em  que  cada  membro  representa  não  esta 
ou  aquella  círcumscripçSo,  mas  todo  o  pais,  é  o. 
vinculo  mais  poderoso  que  une  as  diíferenles  partes 
do  território  europeu  ou  extra-europeu. 

Comparadas  com  a  representação  nas  camarás, 
todas  as  outras  consequências  da  assimilação  são 
secundarias.  Ella  constitue,  no  intender  de  Ârthur 
Giraull,  o  traço  essencial  e  característico  da  assimi- 
lação *. 


&•••  Formas  da  repre^entaçio  colonial.  —  A  repre- 
sentação colonial  pode  consegui r-se  por  meio  de 
dous  systemas.  O  primeiro  consiste  em  organizar, 
acima  do  parlamento  metropolitano  e  dos  differentes 
parlamentos  locaes,  um  parlamento  imperial,  no 
qual  cada  uma  das  partes  do  Império  dispõe  dum 
numero  de  votos  em  relação  com  a  sua  importância. 

Este  paríamento  imperial  delibera  sobre  todas 
as  questões  de  interesse  commum,  como  paz  ou 
guerra,  defesa,  relações  commerciaes  entre  as  diffe- 
rentes  partes  do  Império.  Certos  recursos  podem 
ser  postos  à  sua  disposição  para  fazer  face  ás  des- 


'  Artbur  Girault,  Le  problètne  colonial  (  assujettiêsement,  auto- 
nomie  et  aisimilationj,  na  Revue  de  droit  public,  toro.  i,  pag.  694 
e  S6g. ;  Artbur  Gírault,  Príncipes  de  colonisation  et  de  legiilation 
coloniale,  tom.  i;  pag.  58  e  seg. 
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pesas  da  defesa  geral.  Entre  etles,  tem  sido  lem- 
brada uma  sobretaxa  de  2  ®/o  sobre  todos  os  direitos 
aduaneiros  cobrados  dos  productos  estrangeiros  no 
momento  da  sua  importação. 

A  creaçSo  dam  parlamento  imperial  tem  sido 
proposta  por  alguns  publicistas  na  Grã-Brelanha. 
Esta  idêa,  porem,  parece  ponco  pratica.  O  paria- 
mento  imperial  é  o  desconhecido,  temendo  todos 
abdicar  nas  suas  mSos  uma  parte  de  independência. 
Stuart  Mill  já  rejeitava  o  systema  do  pariamento 
imperial,  fundando-se  na  distancia  a  que  se  acham 
as  colónias,  na  difTerença  de  hábitos,  na  incompe- 
tência nos  negócios  communs,  na  ignorância  do  que 
se  passaria  nos  diversos  territórios  da  confederação 
e  na  desegnaldade  da  civilizaçSo. 

NSo  se  deve,  porem,  demorar,  sob  uma  forma  ou 
sob  outra,  a  constituição  dum  organismo  encarre- 
gado de  coordenar  os  interesses  da  Greaier  Briíain, 
organismo  permittindo  ás  colónias  fazer  sentir  a  sua 
influencia  sobre  a  marcha  dos  negócios  do  Império. 

O  oulro  systema  consiste  em  conceder  ás  colónias 
o  direito  de  enviar  representantes  ao  paríamenio 
metropolitano.  Este  systema  apoíase  na  considera- 
ção do  que  é  a  metrópole  que  constitue  o  laço  de 
união  entre  colónias,  muitas  vezes  inteiramente  es- 
tranhas umas  ás  outras  ^ 


1  Arthor  GírauU^  Dei  rapporU  poliliqun  enire  m^íropolê  H 
eoloniei,  no  Compte  rmdu  de  la  session  de  Vltulitut  colonial 
Memational  ténue  á  Londres  (1908),  pag.  409  e  seg. ;  Sr. 
Dr.  Lopes  Praça,  Ettudos  êobre  a  carta  conMueional,  part  ii, 
vol.  2.%  pag.  i02  e  seg. 
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a  sabstítiifçio  do  regimen  da  assimilado  pelo  da 
autonomia,  com  o  fundamento  de  que  só  um  governo 
loeal  pode  ter  meios  de  araliar  e  satisfazer  as  neces- 
sidades, por  Tezes  instantes»  forçosamente  variáveis 
e  sempre  typieas  de  uma  possessão  tropical.  Foi 
com  este  regimen  que  se  fez  o  colossal  império  da^ 
índia.  Foi  com  regimen  idêntico  que  a  Hollanda 
fez  do  império  da  Insulina  essa  maravilhosa  coloota 
de  Java  que  todos  admiram.  E*  o  mesmo  regimen 
que  todos  õs  melhores  governadores  da  IndoGhina 
francesa  vio  reclamando  para  a  possessio,  e  que  o 
governo  francês,  embora,  com  censuráveis  hesita- 
ções  e  receios,  vae  concedendo  pouco  a  pouco. 

Não  nos  parece  que  o  Sr.  Eduardo  Costa  tenha 
muita  razSo  na  doutrina  que  sustenta.  Effectiva- 
mente,  para  remediar  os  inconvenientes  da  nossa 
exagerada  centralizaçio,  nSo  se  torna  necessário 
substituir  a  assimilaçio  pela  autonomia.  O  próprio 
regimen  da  assimilaçio  comporta  a  descentralizaçlo 
necessária  para  atteoder  i  diversidade  de  condições 
e  á  variedade  das  necessidades. 

A  politica  de  autonomia  não  convém  ás  nossas 
colónias,  visto  estas  colónias  pela  sua  situaçio  geo^ 
graphica  nio  poderem  ser  colónias  de  povoaçio. 
A  politica  de  autonomia  applicada  ás  fazendas  consti* 
tue  um  perigoso  absurdo.  Nio  é  exacto  qne  os 
bollandôses  tenham  adoptado  em  Java  a  politica  da 
autonomia.  Effectivamente,  Java  nlo  está  moíto 
afastada  da  Austrália,  e  nao  obstante  isso,  seria  uoia 
loucura  dar  a  uma  ilha,  em  que  uma  pequena  mino- 
ria  de  europeus  se  sobrepõe  a  uma  enorme  massa 
de  indígenas,  as  liberdades  locaes  extensas,  a  inde- 
pendência quasi  completa  de  que  oom  razio  gosa  o 
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b)  Qae,  oio  estando  reunidas  as  cortes,  o  gOTerno, 
OQTidas  e  consnltadas  as  estações  competentes,  poderá 
decretar  em  conselho  as  providencias  legislativas  qne 
forem  julgadas  argentes ; 

c)  (Kie  egnalmente  pode  o  governador  geral  de 
uma  província  ultramarina  tomar,  ouvido  o  seu 
coDselbo  de  governo,  as  providencias  indispensáveis 
para  acudir  a  alguma  necessidade  nrgente,  qne  não 
possa  esperar  pela  decisio  das  cortes  on  do  governo ; 

d)  Que  em  ambos  os  casos  o  governo  snbmetteri 
ás  cortes,  logo  que  se  reunirem,  as  providencias 
tomadas  (art.  15.®). 

De  modo  que  as  colónias  regnlam-se  pelas  leis 
geraes  da  metrópole  on  por  leis  especiaes.  E*  esta 
Ãioccio  legislativa  especial  que  o  govei^o  pode 
exercer  quando  se  d9em  as  circumstancias  das  cor- 
tes nio  estarem  reunidas  e  das  providencias  legis- 
lativas serem  urgentes.  O  governo  para  isso  teem 
de  OQVir  e  consultar  as  estações  competentes  e 
anícamenle  pode  decretar  taes  providencias  em 
conselho. 

O  governador  geral  de  uma  província  ultramarina, 
ouvido  o  seu  conselho  de  governo,  também  pode 
tomar  as  providencias  indispensáveis  para  acudir  a 
alguma  necessidade  tão  urgente,  que  não  possa 
esperar  peia  decisão  das  cortes  ou  do  governo.  De 
modo  que  o  governador  também  pode  tomar  provi- 
dencias legislativas,  visto  essas  providencias  pode- 
rem ser  para  acudir  a  alguma  necessidade  tão 
urgente,  que  não  possa  esperar  pela  decisão  das 
cárus  00  do  governo. 

Taoto  num  caso  como  no  outro,  o  governo  tem 
de  snbmetler  às  cortes,  logo  que  se  reunirem,  as 

S9 
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manifestem  com  toda  a  forca.  O  regimen  de  auto- 
nomia ainda  se  comprebende  relativamente  a  mia 
metrópole  forte,  como  a  inglesa ;  o  mesmo  já  nio 
acontece  relativamente  a  um  governo  fraeo,  como 
o  de  Portugal,  pois  neste  caso  s6  poderá  ter  perigos 
e  inconvenientes  ^ 


t04.  A  escolha  entre  os  três  roftaeM.  —  Termi* 
nando  este  assumpto,  devemos  observar  qae  cada 
nma  das  três  concepções  do  regimen  politico  das 
colónias  corresponde  a  nm  typo  abstracto,  que  nunca 
(bi  realizado  em  toda  a  sua  pureza  e  em  toda  a  sna 
plenitude.  Effeclivamente,  as  nações  que  adoptaram 
uma  daquellas  três  politicas  coloniaes  nunca  a  segui- 
ram dum  modo  completo,  assimilando  sempre  algnma 
cousa  das  outras. 

Nenhuma  das  três  politicas  coloniaes  também  pode 
ter  a  pretensão  de  ser  a  melhor  por  uma  forma 
absoluta.  Cada  uma  delias  tem  uma  parte  de  ver- 
dade, mas,  qoando  a  exageram,  conduz  a  resultados 
inacceitaveis.  A  politica  de  sujeição  é  eicellente» 
qoando  propugna  a  unidade  da  auctoridade,  que  é 
o  melhor  meio  de  assegurar  o  dominio  da  metró- 
pole e  de  defender  os  seus  interesses ;  é  detestável, 
quando  leva  a  todos  os  abusos  commettídos  pelas 


1  Sr.  Isidoro  Martins  Janior,  Hi$ioria  de  dinito  naimal, 
paf .  S34 ;  Sr.  Dr.  Lopes  Praça,  Eitndoi  mota  a  Carta  ConUi- 
tveional,  u  parte,  vol.  2.%  pag.  53  e  seg. ;  Sr.  Eduardo  Costa, 
Administração  dvil  nas  nossas  colónias  africanas,  no  Bolitim 
da  Sociedade  de  Geographia  de  Lisboa,  xix  serie,  n.*'  7  a  12, 
pag.  835  6  seg. 
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nações  coioDÍzadoras  nos  três  séculos  ímmedíatos  á 
descoberta  do  Novo  Mundo. 

A  politica  da  autonomia  exige  naturalmente  medi* 
das  deseentralizadores,  que  são  muito  úteis ;  torna-se 
aefjasta,  quando  cbega  ao  sacrificio  dos  interesses 
materiaes  da  mãe-patria»  ou  a  uma  separação  com- 
pleta. A  politica  da  assimilação  é  justa,  quando 
conserva  aos  colonos  e  aos  seus  descendentes  os 
direitos  e  as  liberdades  de  que  elles  ou  os  seus 
pães  gosavam  na  Europa;  briga  com  o  bom  senso 
e  a  natureza  das  cousas,  quando  se  inspira  numa 
uniformidade  ridícula.  Cada  uma  destas  concepções 
parte  duma  ídèa  sã  e  exacta,  mas  a  sua  generaliza- 
ção é  falsa  e  perigosa. 

A  escolha  entre  estes  regimens  depende  de  mui- 
tas condições  entre  as  quaes,  em  harmonia  com  o 
que  temos  dito,  devemos  signalar  as  seguintes: 

a)  E'  necessário  ter  presente  a  distincção  que  já 
fizemos  entre  colónias  de  povoação  e  de  exploração. 
A  política  de  autonomia  pode  applícar-se  às  primei- 
ras e  não  às  segundas,  como  já  tivemos  occasíão  de 
mostrar ; 

b)  Deve-se  atlender  também  à  edade  das  colónias, 
pois  uma  cxilonia  nova  e  uma  colónia  antiga  não 
podem  ficar  submettidas  às  mesmas  regrai ; 

c)  E'  preciso  ter  em  vista  também  a  «importância 
absoluta  e  relativa  da  metrópole  e  da  colónia.  A 
política  colonial  seguida  por  uma  grande  nação, 
como  a  Allemanha,  pode  não  convir  a  um  pais 
pequeno,  como  a  Hollanda ; 

d)  E'  necessário  também  nâo  esquecer  a  situação 
geographica  da  colónia,  o  seu  clima,  os  recursos 
que  offerece,  as  relações  qne  mantém  com  os  países 
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vizinhos,  e  o  afastameDto  oa  proximidade  em  qae 
se  encontra  da  metrópole ; 

e)  Deve-se  também  ter  em  consideração  o  tempe- 
ramento da  raça  colonizadora  e  a  orientação  qne 
ella  tem  tendência  para  seguir.  Cada  naçio  seffre 
a  influencia  do  temperamento  que  lhe  creon  a  sua 
historia  ^ 


'  Arthur  Girault,  Des  rapporls  politiques  entre  metrópole  eí 
colofiies,  no  Compte  rendu  de  la  $e$tion  de  V  nstiiut  colonial 
International  ténue  à  Londree  (1903),  pag  374  e  seg. 
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1869),  00  sejam  comprebendidas  na  relação  das 
ordens  enviadas  em  cada  mala  aos  governadores, 
para  estes  comprírem,  com  indicação  do  n.®  do 
Diário  do  Governo  em  que  foram  impressas  ( Decreto 
de  5  de  setembro  de  1869). 

b)  Qne  sejam  publicadas  no  Boletim  Offidal  do 
governo  da  respectiva  provincia,  ou  os  diplomas 
qne  mandam  dar  execução  no  ultramar  a  quaesqner 
leis  ou  regulamentos  em  vigor  no  continente  do 
reino,  tendo  sido  publicados  no  Diário  do  Governo 
OQ  oa  CoUecção  Offidal  das  Leis  (Dec.  de  7  de 
dezembro  de  1836,  portarias  de  30  de  outubro 
de  1863,  de  21  de  setembro  de  1868  e  de  25 
de  jalbo  de  1895),  salvo  havendo  lei  especial  que 
dispense  estas  publicações  nos  referidos  Boletins. 

Mas  o  governador  geral  de  uma  provincia  ultra- 
marina pode  mandar  publicar  e  executar  por  seu 
alvedrio  um  diploma  da  metrópole,  se  necessidade 
argente  exigir  a  sua  execução,  desde  o  momento 
em  que  tenha  ouvido  o  conselho  de  governo  ( §  2.^ 
do  art.  IS.""  do  acto  addicional  de  1852 )  ^ 


^  Re9ÍUa  d$   Ugiilação  e  de  Jurí^rudenda,  vol.   xxvin^ 
pag.  326. 
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O  primeiro  problema  que  se  levanta  a  respeito 
deste  assumpto  é  o  dos  poderes  e  direitos  que  a 
metrópole  e  as  colónias  devem  ter  em  matéria  legis- 
lativa. Este  problema  tem  uma  importância  exce- 
pcional na  organização  das  colónias,  pois  alO'pode 
haver  uma  boa  administração  colonial  sem  uma  boa 
legislação  colonial.  Assim  como  uma  legislação  colo* 
nlal  habilmente  concebida  e  convenientemente  ada* 
ptada  ás  circumstancias  das  colónias,  pode  prodnzir 
bons  resnltados,  assim  também  leis  imprudentes  ou 
mal  estudadas  retardarão  ou  comprometterio  defini- 
tivamente o  successo  da  obra  colonizadora. 

E'  esta  uma  das  matérias  em  que  se  têem  com- 
raettido  mais  erros  e  absurdos.  A  legislação  colo- 
nial tem  enfermado  de  dous  vicios,  a  precipitação 
das  reformas  e  a  introducção  pura  e  simples  dos 
códigos  metropolitanos  nas  colónias.  E*  necessário 
ter  sempre  presente  a  idéa  de  que  os  paises  coloní- 
zados  dífferem  dos  paises  colonizadores  pelo  clima, 
solo,  costumes,  religião  e  organização  económica, 
politica  e  social.  Não  é  dum  dia  para  a  ootro  que 
se  podem  conhecer  todos  estes  elementos,  e  intro- 
duzir nos  códigos  europeus  as  modificações  exigidas 
pelo  novo  meio  social  a  que  teem  de  ser  applicados. 

O  problema  duma  boa  legislação  colonial  unica- 
mente se  apresenta  a  um  pais,  quando  elte  tem 
atravessado  o  primeiro  período  da  colonização,  por^ 
quanto,  no  começo  das  obras  e  empresas  coloniaes, 
não  se  pensa  em  similbante  assumpto.  E'  por  is$6 
que  Chailley-Bert,  na  sessão  do  Instituto  colonial 
Internacional  de  Wiesbaden  de  i904,  não  duvidou 
dizer  que  é  um  signal  particular  do  período  da 
colouisação  em  que  nos  encontramos,  o  facto  da 
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qheslSo  da  legislação  colonial  altrahir  a  attencio 
dos  amigos  das  colónias  ^ 


Í.OS.  Orgiiiiu(io  do  poder  leirislaflTO.  Solaçio  do 
rogimon  da  sqei(io.  —  O  poder  legislativo  é  organi- 
zado de  modo  diverso,  segando  o  regimen  politico  a 
que  se  snbmettem  as  colónias.  No  regimen  da 
sujeição,  o  poder  metropolitano  impõe  ás  coíonias 
sem  as  consultar  a  legislação  que  julga  mais  con- 
forme aos  interesses  da  mãe-patria.  As  colónias 
não  são  representadas  nem  no  parlamento  nem  nos 
conselhos  do  governo,  visto  se  desprezarem  comple- 
tamente as  suas  necessidades  e  as  suas  aspirações. 
Todas  as  leis  a  que  ellas  obedecem  são  feitas  pelos 
dominadores,  que  só  se  inspiram  no  interesse  poli- 
tico e  nas  necessidades  económicas  da  metrópole. 

Foi  este  o  systema  legislativo  que  acompanhou  o 
regimen  da  sujeição.  Ainda  hoje  a  Hollanda,  que 
ficou  fiel  ao  principio  da  sujeição,  conserva  o  mesmo 
syalema:  os  estados  geraes  do  reino  fixam,  por 
orna  lei  orgânica,  a  constituição  colonial  e  os  pon- 
tos mais  importantes.  Decretos  reaes  ou  resoluções 
do  governo  geral  de  Bata  via  em  conselho  das  índias 
fazem  o  resto.  Os  habitantes  das  colónias  não  são 
consuttados,  e  nunca  se  pensou  em  lhes  conceder 
representação  nos  estados  geraes. 
,  As  colónias  nada  tem  a  esperar  da  organização 
do  poder  legislativo  em  tal  regimen.    Ou  o  poder 


'  Chailley-Bert,  La  législation  qui  convient  aux  colonies,  no 
b'(mpt'B'd€  la  sesiion  de  V Instituí  colonial  intemational  ténue  à 
Wie$badên  (1904  ),  pag.  95  e  seg. 
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legislativo  pertença  a  um  governador,  ou  seja  desem- 
penhado pelo  governo,  ou  seja  exercido  por  uma 
assembléa  votando  e  discutindo  a  lei,  o  resultado  é 
sempre  o  mesmo.  As  colónias  não  lêem  garantias 
algumas  em  qualquer  destes  casos  ^ 


109.  Solofio  do  regimen  da  autonomia.  —  Segundo 
o  regimen  da  autonomia,  as  leis  applicaveis  à  colónia 
são  feitas  por  um  parlamento  local,  do  mesmo  modo 
que  as  leis  da  mãe-palria  s3o  feitas  pelo  poder  me- 
tropolitano. Ha  duas  legislações  que  podem  appro- 
ximar-se  até  certo  ponto,  que  por  vezes  são  profun- 
damente differentes,  mas  que,  em  todos  os  casos, 
são  completamente  distinctas. 

No  parlamento  metropolitano  não  têem  ingresso 
os  deputados  coloniaes,  visto,  em  laes  condições, 
não  terem  abi  funcção  alguma  a  desempenhar. 
A  colónia  conserva  somente,  se  assim  lhe  apraz, 
um  agente  na  Europa,  que  é  o  seu  interprete  juncto 
do  governo  e  tem  o  cuidado  e  defesa  dos  seus  inte- 
resses. 

E'  esta  a  organização  do  poder  legislativo  que  ha 
na  Inglaterra.  As  colónias  de  instituições  represen- 
tativas fazem  as  suas  próprias  leis,  sob  a  reserva 
dum  direito  do  veto  que  pertence  à  coroa,  mas  de 
que  esta,  se  pode  dizer,  nunca  usa.  Nenhuma 
colónia  se  encontra  representada  no  seio  do  parla- 


^  Arthur  Girault,  Le  pratíème  colonial  (assujeltissenunt,  auUh 
nomie  ou  assimilalionj,  na  Retme  de  droU  fmblie,  tom.  i,  pag.  477 
e  seg. ;  Arthur  Girault^  Príncipes  de  colonisation  el  de  législalion 
coloniale,  tom.  i,  pag.  56  e  seg. 
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mento  melropolilaoo.  Este  tem,  sem  duvida,  o  direito 
de  fazer  leis  obrigatórias  para  as  colónias,  mas  nSo 
usa  deste  direito  senão  no  caso  de  necessidade 
absoluta,  ou  quando  se  tracta  duma  questão  apresen- 
tando um  interesse  geral  e  diplomático.  O  costume 
tem  sido  respeitar  a  legislação  anterior  das  colónias 
adquiridas  por  meio  de  conquista  ou  de  cessão  ^ 


10§.  So!b(|0  do  regimen  da  as8lmlU{Ío.  —  No 
regimen  da  assimilação  ba  uma  única  legislação, 
que  vigora  em  todas  as  partes  do  território  sem 
distincção.  Todas  as  leis  novas,  promulgadas  pela 
metrópole,  appUcanhse  egualmente,  em  principio,  ás 
colónias,  algumas  vezes  mesmo  sem  necessidade  de 
ahi  inserir  um  artigo  especial  para  este  effeito. 

Os  representantes  das  colónias  tomam  parte  na 
elaboração  das  leis  nas  mesmas  condições  que  os 
da  metrópole.  As  colónias  enviam  ao  Parlamento 
deputados  ou  senadores  eleitos,  do  mesmo  modo  que 
os  habitantes  da  metrópole,  os  quaes  gosam  dos 
mesmos  direitos  que  os  seus  collegas.  E'  isto,  efe- 
ctivamente, o  que  se  nota  na  organização  do  poder 
legislativo  dos  povos  da  raça  latina,  que,  como  se 
sabe,  seguem  o  regimen  politico  da  assimilação. 

A  existência  duma  representação  colonial  nos 
paises  em  que  o  poder  legislativo  é  exercido  por 
tima  ou  varias  assemblèas,  é  o  effeito  capital  é  o 

1  ArUiar  Girault,  Le  prohléme  colonial  CassujèUissement,  atUo- 
nonriê  et  assimilátionj,  na  Revne  de  droit  public,  tom.  t^  pag.  486 
e  seg. ;  Arthur  Gírault,  Principe$  de  coloniiotion  et  de  législation 
coUmiale,  tom.  i^  pag.  57. 
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oode  tremaU  a  mesma  bandeira,  para  discutir  os 
interesses  geraes  da  pátria  Gommum. 

A  pdilica  da  assimiJacio  é  a  qoe  melhor  pode 
obstar  ao  desiavolvimenlo  das  idéas  separatistas, 
pois  as  colónias  são  tractadas  do  mesmo  modo  qne 
08  habitantes  da  mãepatria«  O  patriotismo  local  é 
substitnido  pelo  amor  da  pátria  commam.  A  política 
imperial  pela  qual  os  estadistas  ingleses  procuram 
estreitar  os  lagos  que  unem  as  differentes  parles  do 
Império  Britânico  resuscita,  sob  outro  nome,  a  velha 
politica  de  assimilação  dos  povos  latíuos.  Esta  poli- 
tica, eSéctivamente,  tem  por  ideal  um  estado  de 
cousas  em  que  não  haverá  nem  uma  metrópole  nem 
colónias,  mas  simplesmente  a  nação,  como  dizia 
outrora  a  França  revolucionaria,  ou  o  Império,  como 
diz  hoje  a  Inglaterra.  O  projecto  dum  parlamento 
imperial,  dum  parlamento  em  qne  venham  a  ser 
representadas  com  eguaes  direitos  todas  as  colónias 
britânicas,  dum  parlamento  que  exerça  um  poder 
soberano  sobre  a  política  eiterna  de  todo  o  Império 
e  de  toda  a  Inglaterra,  é  a  manifestaçio  grandiosa 
desta  tendência  da  politica  colonial  inglesa  K 


i.08«  ReglmeB  politico  das  eolooias  portHgHèsas.  — 
A  politica  colonial  do  antigo  regimen  em  Portugal, 
como  em  todas  as  outras  nações,  foi  a  da  sujeição. 
E*  por  isso  que  o  Sr.  Isidoro  Martins,  apredando  a 
politica  colonial  portuguesa  do  antigo  regimen,  não 
tem  duvida  de  a  caracterizar  por  a  mais  egoísta 

1  Arthnr  Girault^  Príncipes  de  colonisation  et  de  lêgislation 
eolonMe,  pag.  80  e  seg. ;  Mareo  Fauno,  Vegganâime  eommereiale 
e  eoloniaU  degtí  Siaii  modemi,  pag.  77  e  seg. 
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oppressSo  e  por  am  anticosmopolitismo  t9o  accei^ 
toado,  que  nos  faz  pensar  na  Cbina  e  na  velha  poli^ 
Hca  de  emparedamento  nacional.  E,  embora  se 
possa  considerar  exagerada  a  apreciação  do  distin- 
cto  professor  brazileiro,  o  certo  é  que  as  colónias 
eram  governadas  unicamente  no  sentido  dos  into* 
resses  da  m%e*patría.  Dahi  o  emprego  na  politica 
colonial  dos  monopólios,  das  restrieções  indostriaes, 
dos  impostos  exagerados,  e  da  exploração  brutal  das 
riquezas  ultramarinas. 

O  regimen  liberal,  importando  os  princípios  genet 
rosos  da  revolução  francesa,  veio  dar  á  nossa  poli* 
tica  colonial  uma  nova  orientação.  Ficou  entSo 
dominando  na  nossa  administração  ultramarina  o 
systema  da  assimilação.  E'  por  isso  que  Jules 
Duval,  passando  em  revista  o  regimen  colonial  das 
diversas  naçOes  escrevia  a  propósito  das  portugnô*- 
sas  o  seguinte :  De  todas  as  metrópoles,  Portugal 
foi  o  pais  que  mais  assimilhou  a  si  as  colónias, 
admítte-as  a  eleger  deputados  ás  cortes.  As  questões 
coloniaes  são  sujeitas  a  um  conselho  ultramarino, 
com  sede  em  Lisboa,  sob  a  alta  direcção  do  minis- 
tro da  marinha,  de  quem  dependem  as  colónias. 
São  administradas,  directamente  por  governadores 
on  commandantes,  segundo  a  sua  importância. 

Infelizmente  a  assimilação  foi  acompanhada  doma 
e^tcessiva  centralização,  tão  inconveniente  como  pre- 
judidal  para  uma  boa  administração  colonial.  As 
estaçOes  officíaes  parecem  mostrar  uma  decidida 
tendência  para  a  exagerar,  apesar  dos  máos  resul- 
tados que  tal  systema  tem  dado. 

O  Sr.  Eduardo  Costa,  nom  bello  estudo  sobre  a 
administração   civil  das  nossas  colónias,  sostenta 
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a  substitoíçio  do  regimen  da  aashDila^o  pelo  da 
aaloDomia,  com  o  fundamento  de  que  só  am  governo 
local  pode  ter  meios  de  araliar  e  satisfazer  as  neces- 
sidades, por  vezes  instantes,  forçosamente  variáveis 
e  sempre  typieas  de  ama  possessSo  tropical*  Foi 
com  este  regimen  qae  se  fez  o  colossal  império  da 
índia.  Foi  com  regimen  idêntico  qae  a  Holianda 
fez  do  império  da  Insulina  essa  maravilhosa  colónia 
de  Java  que  todos  admiram.  E*  o  mesmo  regimen 
que  todos  õs  melhores  governadores  da  Indo-Ghina 
francesa  v9o  reclamando  para  a  possessio,  e  que  o 
governo  francês,  embora,  com  censoraveis  hesita- 
ções e  receios,  vae  concedendo  pouco  a  pouco. 

Nio  nos  parece  que  o  Sr.  Eduardo  Costa  teuha 
mnita  raz3o  na  doutrina  que  sustenta.  Effectiva- 
mente,  para  remediar  os  inconvenientes  da  nossa 
exagerada  centralizaçio,  nSo  se  torna  necessário 
sabstituir  a  assimilação  pela  autonomia.  O  próprio 
regimen  da  assimilaçio  comporta  a  descentralizaçlo 
necessária  para  attender  i  diversidade  de  condições 
e  á  variedade  das  necessidades. 

A  politica  de  autonomia  nio  convém  ás  nossas 
colónias,  visto  estas  colónias  pela  saa  situaçio  geo- 
graphica  nio  poderem  ser  colónias  de  povoaçio. 
A  politica  de  autonomia  applicada  is  fazendas  constt* 
tue  am  perigoso  absurdo.  Nio  é  exacto  qoe  os 
bollandôses  tenham  adoptado  em  Java  a  politica  da 
autonomia.  Effectivamente,  Java  nio  está  muito 
afastada  da  Austrália,  e  nio  obstante  isso,  seria  uma 
loucura  dar  a  uma  ilha,  em  que  uma  pequena  mino- 
ria de  enropeas  se  sobrepõe  a  ama  enorme  massa 
de  indígenas,  as  liberdades  locaes  extensas,  a  inde- 
pendência quasi  completa  de  que  com  razio  gosa  o 
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julgasse  preferiyel  pai-a  a  metrópole  a  ceotralizaçaot 
deveria  seguir  aas  soas  colooias  ama  politica  de 
descenlralizaçio. 

Para  bem  administrar,  toroa-se  oecessarío  conhe- 
cer as  necessidades  iocaes,  pois  só  entio  é  qae  se 
poderio  raipregar  os  meios  mais  simples  e  econó- 
micos de  as  satisfazer.  £  esse  conhecimento  n2o  o 
podem  ter  evidentemente  as  repartições  da  metró- 
pole, afastadas  como  se  encontram  do  meio  em  que 
aqnellas  necessidades  se  produzem. 

De  que  modo  é  que  essas  repartições  hio  de 
proceder  para  tomar  as  soas  decisões  relativas  ás 
ccrioaias?  Ou  se  limitam  a  acceitar  e  apropriar 
as  propostas  dos  governadores,  e  neste  caso  o 
resultado  será  simplesmente  retardar  a  solução  do 
negocio  sem  proveito  algum,  ou  adoptam  outra 
solução  e  eutão  é  pouco  verosímil  que  ella  s^a 
mais  conveniente^  que  a  apresentada  por  um  func- 
cJonario  que  pode  vér  as  cousas  de  perto.  O  func- 
donario  que  está  nas  colónias  pode  eoganarse,  mas 
o  que  está  na  Europa  pode  lambem  enganar-se,  e 
este  ultimo  está  muito  mais  exposto  a  errar  do  que 
o  primeiro. 

A  centralização  involve  a  hesitação  nas  resoluções^ 
a  demora  nas  providencias,  a  mobilidade  nos  ser- 
viços e  a  incompetência  nos  assumptos.  Nem  se 
argumente  com  a  falta  de  pessoas  idóneas  para 
gerir  os  negócios  coloniaes.  Se  é  verdadeira  a 
aUegaçãOi  entSo  ó  necessário  renunciar  ás  colónias, 
visto  uSo  haver  nenhum  direito  de  reter  em  nosso 
poder  domínios  que  somos  incapazes  de  bem  gover- 
nar, pois  só  um  governo  local  pode  ter  meios  de 
avaliar  e  satisfazer  as  necessidades  instanteSi  varja- 
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manifestem  com  toda  a  força.  O  regímen  de  anto- 
nomia  ainda  se  comprebende  relativamente  a  mna 
metrópole  forte,  como  a  inglesa ;  o  mesmo  já  d2o 
acontece  relativamente  a  om  governo  fraco,  como 
0  de  Portugal,  pois  oeste  caso  s6  poderá  ter  perigos 
e  inconvenientes  ^ 


IO  A.  A  eseoiha  entre  os  (res  refiMBs.  —  Termi* 
nando  este  assumpto,  devemos  observar  qae  cada 
nma  das  tres  concepções  do  regímen  politico  das 
colónias  corresponde  a  om  typo  abstracto,  que  nunca 
foi  realizado  em  toda  a  sua  pureza  e  em  toda  a  sua 
plenitude.  Effectivamente,  as  nações  que  adoptaram 
uma  daquellas  três  politicas  coloniaes  nunca  a  segui- 
ram dum  modo  completo,  assimilando  sempre  alguma 
cousa  das  outras. 

Nenbnroa  das  três  politicas  coloniaes  também  pode 
ter  a  pretensão  de  ser  a  melbor  por  uma  forma 
absoluta.  Cada  uma  delias  tem  uma  parte  de  ver* 
dade,  mas,  quando  a  exageram,  conduz  a  resultados 
inacceitaveis.  A  politica  de  sujeição  é  excellentei 
(]uando  propugna  a  unidade  da  aucloridade.  que  é 
o  melbor  meio  de  assegurar  o  domínio  da  metró- 
pole e  de  defender  os  seus  interesses ;  é  detestaveli 
quando  leva  a  todos  os  abusos  commettidos  pelas 


1  Sr.  iBídoro  Martins  Júnior,  Historia  do  direito  nawmal, 
paf .  234 ;  Sr.  Dr.  Lopes  Praça^  Eitudot  sobre  a  Carta  Consti-- 
tueional,  n  parte,  vol.  2.^,  pag.  53  e  seg. ;  Sr.  Eduardo  Costa, 
Administração  dvil  nai  nossas  colónias  africanas,  no  Boletim 
da  Sociedade  de  Geographia  de  Lisboa,  xix  serie,  n.**  7  a  12, 
pag.  535  e  seg. 
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Mções  coloDlzadoras  nos  três  séculos  iatmediatos  á 
descoberta  do  Novo  Mnodo. 

A  politica  da  autonomia  eiige  naturalmente  medi- 
das deseentralízadores,  que  são  muito  úteis ;  toroa-se 
nedEista,  quando  chega  ao  sacriQcio  dos  interesses 
materiaes  da  mãe-patria,  ou  a  uma  separação  com- 
pleta. A  politica  da  assimilação  é  justa,  quando 
conserva  aos  colonos  e  aos  seus  descendentes  os 
(Hreitos  e  as  liberdades  de  que  elles  ou  os  seus 
pães  gosavam  na  Europa;  briga  com  o  bom  senso 
e  a  natureza  das  cousas,  quando  se  inspira  numa 
uniformidade  ridícula.  Cada  uma  destas  concepções 
parte  duma  idèa  sã  e  exacta,  mas  a  sua  generaliza- 
ção é  falsa  e  perigosa. 

A  escolha  entre  estes  regimens  depende  de  mui- 
tas condições  entre  as  quaes»  em  harmonia  com  o 
que  temos  dito,  devemos  signalar  as  segjiintes: 

a)  E'  necessário  ter  presente  a  dislincção  qne  já 
Azemos  entre  colónias  de  povoação  e  de  exploração. 
A  politica  de  autonomia  pode  applicar-se  ás  primei- 
ras e  não  às  segundas,  como  já  tivemos  occasíão  de 
mostrar ; 

b)  Deve-se  attender  também  á  edade  das  colónias, 
pois  uma  C4)lonia  nova  e  uma  colónia  antiga  não 
podem  ficar  submettidas  ás  mesmas  regrai ; 

c)  E'  preciso  ter  em  vista  também  a  «importância 
absoluta  e  relativa  da  metrópole  e  da  colónia.  A 
politica  colonial  seguida  por  uma  grande  nação, 
como  a  Allemanha,  pode  não  convir  a  um  pais 
pequeno,  como  a  Hollaoda ; 

d)  E'  necessário  também  não  esquecer  a  situação 
geographica  da  colónia,  o  seu  clima,  os  recursos 
que  offerece,  as  relações  qne  mantém  com  os  países 

Í7 
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vizinhos,  e  o  afastameDto  oa  proximidade  em  que 
se  encontra  da  metrópole ; 

e)  Deve-se  também  ter  em  consideração  o  tempe- 
ramento da  raça  colonizadora  e  a  orientação  que 
ella  tem  teodencia  para  seguir.  Cada  naçio  seffre 
a  influencia  do  temperamento  que  lhe  creon  a  sua 
historia  ^ 


'  Arthur  Girault,  De$  rapports  politique»  entre  metrópole  eí 
eoíoniei,  no  Compte  rendu  de  la  eeetion  de  V  nstitut  colonial 
International  ténue  á  Londree  (190S),  pag  374  e  seg. 
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poKIicos  da  metrópole.  Ha  mattas  questões  poli* 
tícas  qae  se  levantiim  nas  colónias  qae  sSo  estra- 
nhas á  metrópole»  como  o  traclamento  das  raças 
indígenas,  a  condição  dos  estrangeiros,  qne,  em 
algomas  colónias,  formam  uma  massa  compacta, 
o  equilíbrio  a  conservar  entre  as  differentes  ra- 
ças para  impedir  a  oppressio  de  umas  pelas 
outras,  ele. 

Pretender  dirigir  por  isso  a  politica  colonial  da 
Europa  é  comprometler  a  segurança,  o  futuro  e  os 
interesses  mais  essenciaes  da  colónia.  Dir-se-ba, 
lal?ez,  qae  nada  obsta  a  que  se  confie  na  metro* 
poie  a  direcçio  política  colonial  a  um  homem  que 
conheça  a  colónia  e  que  abi  tenha  passado  longos 
annos. 

Mas,  como  nos  paises  novos  as  sitaações  se 
modificam  rapidamente,  o  ponto  de  vista  em  que 
se  collocaría  este  homem  viria  a  corresponder 
muito  mais  á  realidade  passada,  do  que  á  realidade 
actual. 

O  governador  duma  colónia  não  deve  ser  o  simples 
executor  das  vontades  ministeriaes.  De?e  ter  a  sua 
politica,  politica  de  que  deve  sem  duvida  ser  respon- 
sável perante  o  governo  central,  mas  que  elle  deve 
dirigir  segundo  a  sua  orientação,  emquanto  con- 
servar a  confiança  deste  governo. 

Esta  liberdade  de  acção  permittida  ao  governador 
duma  colónia  pode  extender-se  mesmo  ás  relações 
com  os  paises  vizinhos  das  colónias.  A  França,  diz 
Arthur  Girault,  deve  ter  para  com  o  islamismo  uma 
politica  geral,  que  é  mais  fácil  dirigir  da  AJgeria 
do  que  de  Paris.  O  governador  g$ral  da  Indo-Ghina 
encontra-se  em  melhores  condições,  do  que  o  nosso 
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Se,  pelo  contrario,  a  metrópole  gosar  de  ioalitoi* 
ç5es  livres  e  dama  descentralizaçio  qne  chegue  alé 
ao  federalismo,  eotão  a  assimilacio  produzirá  effei- 
tos  maito  similhaDtes  aos  da  aotonomia.  No  caso 
da  applicaçSo  da  assimilaçio  por  am  pais,  como  os 
Estados  Unidos,  a  organízaçSo  poKtica  dama  colónia 
redazir-se^ha  ao  estal)elecimeoto  de  novos  Estados 
federados.  E  é  até  no  regimen  Tederal  qae  maitos 
espíritos  procuram  encontrar  o  remédio  para  os 
perigos  da  aatonomia  das  colónias  inglesas. 

Mas,  se  se  tractar  nSo  dama  monarchia  absolata 
oa  dum  Estado  federal,  mas  dama  repablica  oa 
monarcbia  constitucional,  como  as  da  Europa  Occi- 
dental, alliando  a  uma  forte  centralização  as  insti- 
tnicSes  liberaes  derivadas  da  revoluçio  francesa, 
não  pode  haver  davida  de  qae  o  regímen  da  assi- 
milaçio produzirá  resultados  distinctos  dos  das 
outras  duas  politicas  eoloniaes.  E  é  esta  situaçio 
politica  que  se  tem  em  vista,  quando  se  estudam 
os  effeitos  da  assimilação,  porquanto  a  assimilação, 
quando  se  limita  a  estabelecer  que  os  colonos  devem 
ser  tractados  do  mesmo  modo  qne  os  habitantes  da 
mSe-patria,  formula  uma  regra  puramente  negativa. 
E*  necessário  ter  presentes  as  instituições  da  miíe- 
patria,  para  poder  avaliar  os  effeitos  de  tal  regimen 
colonial. 

A  assimilação  não  deve  ser  intendida  dum  múáo 
absoluto,  pois  entio  seria  um  regímen  cdlooiál 
insensato  e  ineficaz.  Nos  próprios  paises  onde  os 
governos  tSem  ido  mais  longe  no  caminho  da  assi- 
milaçio, teem-se  mantido  o  principio  duma  legiâ- 
laçio  colonial  distincta.  Ora  a  assimilaçio  absoluta 
leva  lógica  e  naturalmente  i  suppressio  completa 
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doma  legislacio  e&pecial  para  as  colónias.  Noaca, 
poreia,  se  peDSOo  em  tai  absardo. 

Uma  asaimilaçio  prudente  e  bem  inteodída,  diz 
Artbur  GirauU,  nio  impede  de  attender  á  differeoça 
de  condições  e  á  variedade  das  necessidades. 
A  prava  é  qoe  np  seio  da  mesma  metrópole  existe 
a  diversidade  de  legislaçSo.  Paris  não  está  sobmet- 
lida  i  mesma  lei  mimicípal,  que  o  resto  da  França. 
A  Córsega  tem  am  regimen  fiscal  particularmente 
favoraveL  Os  prefeitos  dos  departamentos  da  froor 
teira  possuem,  relativamente  aos  estrang^ros,  um 
direito  de  expulsão,  que  somente  pertence  nos  ontros 
ao  ministro  do  interior.  Se  o  principio  da  unidade 
de  legislaçSo  não  obsta  na  metrópole  ás  distinoções 
que  parecem  necessárias,  por  maioria  de  razio 
o  principio  da  assimilaçio  se  pode  conciliar  nas 
colónias  com  leis  especiaes,  com  om  systema  par- 
tícolar  de  impostos  e  com  uma  tarifa  aduaneira 
attenuada. 

A  politica  da  assimilaçio,  assim  desembaraçada 
dos  exageros  que  a  compromettem,  é  um  systema 
justo,  pois  não  sacrifica  nem  o  interesse  das  colónias 
nem  os  da  mãe-patria.  Attende  ás  necessidades  e 
aos  interesses  materiaes  de  ambas  as  parles»  respei- 
tando ao  mesmo  tempo  a  sua  dignidade  e  as  suas 
susceptibilidades.  A  assimilação,  temperada  por  uma 
wasAs  descentralização^  permitte  realizar  todas  as 
vantagens  da  autonomia  com  a  superioridade  incon- 
iestaviel  de  qne  ella  une,  em  logar  de  separar.  A  ma- 
Bifi^tação  mais  eloquente  desta  união  encontra-se  no 
parlamento,  único,  composto  de  bomens  fallando 
todos  a  mesma  liogua,  não  obstante  a  sua  differença 
de  origem,  vindos  de  todas  as  parles  do  mundo 
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oode  tremiiU  a  mesma  bandeira,  para  discutir  os 
interesses  geraes  da  pátria  commum. 

A  pditica  da  assimilação  é  a  qne  melhor  pode 
obstar  ao  desiovolvimenlo  das  idèas  separatistas, 
pois  as  colónias  são  tractadas  do  mesmo  modo  qoe 
os  habitantes  da  mãe-patria.  O  patriotismo  local  é 
subsUtnido  pelo  amor  da  pátria  commnm.  A  politica 
imperial  pela  qual  os  estadistas  ingleses  procuram 
estreitar  os  laços  qne  nnem  as  differentes  partes  do 
Império  Britânico  resuscita,  sob  outro  nome»  a  velha 
politica  de  assimilaçio  dos  povos  latinos.  Esta  poli- 
tica* eflfectivamente,  tem  por  ideal  um  estado  de 
cousas  em  que  não  haverá  nem  uma  metrópole  nem 
colónias,  mas  simplesmente  a  nação,  como  dizia 
outrora  a  França  revolucionaria,  ou  o  Império,  como 
diz  hoje  a  Inglaterra.  O  projecto  dum  parlamento 
imperial,  dum  parlamento  em  que  venham  a  ser 
representadas  com  eguaes  direitos  todas  as  colónias 
britânicas,  dum  parlamento  que  eierça  um  poder 
soberano  sobre  a  politica  externa  de  todo  o  Império 
e  de  toda  a  Inglaterra,  é  a  manifestaçio  grandiosa 
desta  tendência  da  politica  colonial  inglesa  ^ 


108«  Reilmon  politico  das  colónias  portagaèsas.  — 
A  politica  colonial  do  antigo  regimen  em  Portugal, 
como  em  todas  as  outras  nações,  foi  a  da  sujeição. 
E'  por  isso  que  o  Sr.  Isidoro  Martins,  apreciando  a 
politica  colonial  portuguesa  do  antigo  regimen,  não 
tem  duvida  de  a  caracterizar  por  a  mais  egoísta 

^  Arthnr  Girault^  Prineipet  de  cohnisation  et  dê  lêgislation 
cabnialê,  pag.  80  e  seg. ;  Marco  Fauno,  Leipamionê  eommereiaU 
$  eoUmiaU  dêgtí  SUiH  moderni,  pag.  77  e  seg. 


oppressão  e  por  um  anti-cosmopolitismo  t90  accen^ 
toado,  que  nos  faz  pensar  na  China  e  na  velha  poH^ 
tiea  de  emparedamento  nacional.  E,  embora  se 
possa  considerar  exagerada  a  apreciação  do  distin- 
eto  professor  braziieiro,  o  certo  é  que  as  colónias 
eram  governadas  unicamente  no  sentido  dos  inte* 
resses  da  mie-patria.  Dahi  o  emprego  na  politica 
colonial  dos  monopólios,  das  restrícções  indostríaes; 
dos  impostos  exagerados,  e  da  exploração  brotai  das 
riquezas  oltramarífias. 

O  regimen  liberai,  importando  os  princípios  genet 
rosos  da  revolução  francesa,  \eio  dar  à  nossa  poli* 
tica  colonial  uma  nova  orientação.  Ficou  então 
dominando  na  nossa  administração  ultramarina  o 
systema  da  assimilação.  E'  por  isso  que  Jules 
Dnval,  passando  em  revista  o  regimen  colonial  das 
diversas  naçOes  escrevia  a  propósito  das  portugnò*- 
sas  o  segninte:  De  todas  as  metrópoles,  Portugal 
foi  o  pais  que  mais  assimilhou  a  si  as  colónias^ 
admitte-as  a  eleger  deputados  ás  cortes.  As  questões 
coloniaes  são  sujeitas  a  um  conselho  ultramarino, 
com  sede  em  Lisboa,  sob  a  alta  direcção  do  minis- 
tro da  marinha,  de  quem  dependem  as  colónias. 
São  administradas,  directamente  por  governadores 
ou  commandantes,  segundo  a  sua  importância. 

Infelizmente  a  assimilação  foi  acompanhada  duma 
•excessiva  centralização,  tão  inconveniente  como  pre- 
Judídal  para  uma  boa  administração  colonial.  As 
estações  offidaes  parecem  mostrar  uma  decidida 
tendência  para  á  exagerar,  apesar  dos  máos  resul- 
tados que  tal  systema  tem  dado. 

O  Sr.  Eduardo  Gosta,  num  bello  estudo  sobre  a 
administração   civil  das  nossas  colónias,  sustenta 
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a  sabstitníçio  do  regimen  da  assmiilaçio  pelo  da 
aatODomia,  com  o  fundameoto  de  que  só  um  governo 
local  pode  ter  meios  de  ayaliar  e  satisfazer  as  neces- 
sidades, por  vezes  instantes,  forçosamente  variáveis 
e  sempre  typicas  de  uma  possess2o  tropical.  Foi 
com  este  regimen  que  se  fez  o  colossal  império  da 
índia.  Foi  com  regímen  idêntico  qne  a  Hollanda 
fez  do  império  da  Insulina  essa  maravilhosa  colónia 
de  Java  que  todos  admiram.  E*  o  mesmo  regimen 
que  todos  ôs  melhores  governadores  da  Indo-Ghina 
fraocôsa  v9o  reclamando  para  a  possessão,  e  qne  o 
governo  francês,  embora,  com  censuráveis  hesita* 
ções  e  receios,  vae  concedendo  ponco  a  pouco. 

NSo  nos  parece  que  o  Sr.  Eduardo  Costa  tenha 
muita  raz3o  na  doutrina  que  sustenta.  Eflfectiva- 
mente,  para  remediar  os  inconvenientes  da  nossa 
exagerada  centralizaçio,  nio  se  torna  necessário 
substituir  a  assimilaçio  pela  autonomia.  O  próprio 
regimen  da  assimilação  comporta  a  descentralizaçlo 
necessária  para  attender  á  diversidade  de  condições 
e  á  variedade  das  necessidades. 

A  politica  de  autonomia  não  convém  ás  nossas 
colónias,  visto  estas  colónias  pela  sua  situação  geo- 
graphica  não  poderem  ser  colónias  de  povoaçãa 
A  politica  de  autonomia  applicada  ás  fazendas  consti- 
tuo um  perigoso  absurdo.  Não  é  exacto  qne  os 
hollandôses  tenham  adoptado  em  Java  a  politica  da 
autonomia.  Efectivamente,  Java  nio  está  mirito 
afastada  da  Austrália,  e  não  obstante  isso,  seria  uma 
loucura  dar  a  uma  ilha,  em  que  uma  pequena  mino- 
ria de  europeus  se  sobrepõe  a  uma  enorme  massa 
de  indígenas,  as  liberdades  locaes  extensas,  a  inde- 
pendência quasi  completa  de  que  oom  razão  gosa  o 
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nio  regulados  por  lei,  tem  o  direito  de  graça  e 
asioistiá  e  tem  a  aeu  cargo  a  protecçio  dos  indige- 
Das.  Das  snas  ae{ões  só  tem  que  dar  ooDtas  ao 
soberano  e  este  só  pode  proceder  eoalra  elle  por 
deoaoda  aote  a  seguoda  camará  dos  Estados  6eraes« 

Os  governadores  das  coloBÍas  da  coroa  ioglêsas^ 
como  Gibraltar,  Hoog-KoDg,  Santa  Helena  e  de  cer- 
tas colónias  africanas  qoe  se  encontram  num  estado 
atrazado  de  civilização,  têem  também  poderes  muito 
extensos*  Fazem  leis  e  decretam  o  orçamento,  assis- 
tidos dum  conselho  legislativo,  que  comprehende 
sempre  os  príncipaes  funeeionarios  da  administraçio 
locai  e  frequentemente  alguns  membros  escolhidos 
entre  os  notáveis  da  colónia,  por  vezes,  um  certo 
numero  de  membros  eleitos  por  um  corpo  eleitoral 
muito  restricto  ou  pelos  representantes  de  certos 
grandes  interesses  sociaes,  como  as  municipalidades 
e  as  camarás  de  commercio.  O  conselho  legislativo 
nio  tem  sessões  regulares  e  periódicas,  tem  o  direito 
de  iniciativa,  excepto  em  matéria  financeira,  mas  não 
tem  o  direito  de  interpellar  o  governador  ou  seus 
subordinados,  pois  estes  unicamente  são  responsá- 
veis perante  o  ministro  das  colónias. 

A  anctoridade  do  governador  é  sempre  preponde- 
raote,  pois  nomeia  para  certos  empregos  definitiva 
oa  temporariamente,  até  confirmação  da  metrópole, 
suspende  todos  os  empregados  em  determinadas 
condições  e  teem  ainda  um  limitado  poder  de  demis- 
são, confirma  todas  as  sentenças,  até  as  de  morte,  e 
pode  conceder  perdões,  ex  Ir  adicta  os  criminosos  e 
providencia  em  todos  os  casos  não  previstos  nas 
soas  instrucções.  Nas  colónias  de  instituições  repre- 
sentativas, a  anctoridade  do  governador  não  é  menor. 
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maDÍfesla,  no  estado  actual  da  nossa  dvilizacSo,  a 
exístoDcia  desta  prímeiíra  condição  sSo  ordinaria- 
raeate  os  sístoles :  ama  popalafio  de  ?arim  mi- 
IhOes  de  habitantes,  permittindo  apresntar  em 
armas  peio  menps  oen  mil  homens,  um  orçametio 
de  farias  dezenas  de  milhões,  um  movimeolo  agrí- 
Icobi,  eommercial  e  industrial  suffieientemenle  dedô- 
volvida  para  fazer  face  ás  diOèrentes  necessidades 
do  pris;  importantes  trabalhos  públicos  já. reatisados, 
vias  de  cominunicaçio  e  especialmeule  linhas  forreas 
reuràido  as  differentes  partem  dum  territom  rdati- 
vameote  extenso. 

b)  A  população  da  colónia  deve  ser  bomogsnea . 
A  política  de  autonomia  lançaria  uma  ccrioaia  de 
exploração  em  Inctas  intestinas  sangoínoleaUa.  Sem 
o  poder  moderador  da  metrópole,  o  elemento  eAn^ea 
e  o  elemento  indígena,  naturalmente  iniaúfos,  lar- 
sehtam  uma  guerra  que  duraria  até  á  eKmina^ 
duns  ou  até  á  exterminaçio  ou  submisslo  completa 
dos  outros.  Ou  os  indígenas,  sacodíndo  o  jugo 
enropeu,  fariam  regressar  o  pais  á  barbárie,  oa<os 
brancos  o  transformariam  em  deserto. 

c)  A  politica  de  autonomia  convém  tanto  maia  .a 
uma  colónia,  quanto  mais  ella  se  encontra  afastada 
^8  metrópole.  ImpOe-se  em  face  dmnaccdoQia)  coíbo 
a  Aõstralia,  qne  se  encontra  situada  nos  antípodas. 
'Se,  pelo  contrario,  os  dons  países  estio  tio  proxioMis, 
que  se  pode  verificar  uma  fusio  cmnpiela  sem  ia- 
eontenieotes,  então  é  preferivel  seguir  o  regímen 
da  assimilaçio  ^ 

1  Arthnr  Giradlt;  PruícipeÈ  de  cdúkigaiion  H  dê  iêjjiêUHkn 
tohmialê,  iom,  í,  psL§.  BB  e  seg.  ^     .. 
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f.Al.  k  tMUnuÚÊ  t  i  6Mincipacif  4m  etloaias»  --r 
O  regtoieQ  da  autonomia  dirige  as  colónias  no  sentido 
da  88paráçiQ«  E  é  essa  a  razio  principal  por  que 
eUe  inspira  repugnância  a  muitas  nações  coloniza- 
doras. Algnns  escríptores,  porem,  cono  Billiard 
procuram  refutar  esta  doutrina,  mostrando  que  o 
regimen  da  autonomia,  é  aqnelle  em  que  menosvha 
a  temer  o  perigo  separatista. 

O  regimen  da  autonomia  assegura  a  lotes  os 
interessados  om  conjoncto  de  vantagens*  que  per- 
milte  a  sua  manntençio  durante  largo  tempo.  Os 
indigenas  conservam  o  goso  quasi  integral  das  suas 
iostitniclies  tradidonaes.  Â  colónia  possue  a  gestlk) 
e  a  dhpãsiçio  dos  seus  recursos,  ao  mesmo  tempo 
que  tem  assegurada  a  soa  defesa  á  costa  da  metro* 
polé.  Os  elementos  da  população  colonial  enoon Iram 
nos  conselfaos  loeaes  uma  representação  especial,  sem 
o  concurso  da  qual  não  pode  ser  tomada  ne^up 
'  provideoeta  importante.  A  mãe-patria  conserva  um 
direito  superior  de  fiscalização,  pairando  numa 
'atmospbèra  devada,  incapaz  de  paralysar  as  acti- 
vidades «oloniaes,  aias  suficiente  para  salvagow- 
vdar^  com  a  supremacia  nacional,  o  interessa  essencial 
da  politica  colonial  —  a  manutenção  doma.  situação 
oMunercial  privilegiada  em  toda  a  extensão  dns 
siia»  posses^fies. 

O  regimen  autónomo  é,  pois,  por  soa  esaencía 
um  regimen  flexível,  favorável  aos  aoeordos  e  is 
transacções.  Impondo  o  minimo  de  coercção  is 
paixOes  e  aos  prejuízos,  é  capaz  de  conciliar  todos 
os  interesses,  de  deixar  o  campo  livre  a  todas  as 
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actividades  e  de  manter  todaa  as  iadependeDCias. 
Pode  crear  situações  siocerameDte  acceitaveis  para 
todos  e  por  coosegointe  fbndar  relações  solidas  e 
duradouras. 

A  doutrina  de  Billiard  não  nos  parece  inteirMieale 
exacta.  Devemos  pôr  de  parte  a  idôa  de  eternizar  a 
sapremacia  da  metrópole  sobre  as  odoaias,  por- 
quanto oèdo  ou  tarde  se  lia  de  manifesUr  o  perigo 
separatista.  O  homem,  qualquer  que  seja  a  raça  a 
que  pertença,  tem  repugnância  peia  snbordínaç&o, 
nHo  havendo  affeiçio  nem  reconhecimento  que  pos- 
SMi  prevalecer  contra  a  tendência  que  eiie  tem 
para  a  independência.  A  própria  família,  que  é  a 
associação  mais  solidamente  organizada,  nlo  escapa 
a  esta  lei  geral,  pois  também  ella  se  dissolve  com  a 
emancipação  dos  filhos. 

Nestas  condições,  o  regimen  da  autonomia  nio 
pode  deixar  de  ser  considerado  como  o  mais  favo- 
rável ao  desinvolvimento  de  sentimentos  separatistas. 
Habitua  as  colónias  a  governarem*se  por  si,  e  por 
isso  antecipa  nellas  as  idéas  de  independência  e  de 
emancipação. 

E'  certo  que  o  regimen  da  autonomia  atlribne  ás 
colónias  um  certo  numero  de  vantagens,  que  os 
outros  regimens  lhes  não  concedeok  Mae  essas 
vantagens  são  todas  no  sentido  de  preparar,  as 
colónias  para  a  separação.  As  ooldnias  gerem  os 
seus  negodos  e  dispõe  dos  seus  reeursosv  e  por 
isso  impossível  é  que  se  não  lembretn  de  se  snb** 
trabirem  á  fiscalização  e  tuteia  da  mie^palría. 

A  manutenção  dum  regimen  commercial  privile- 
giado, que  conslitue  o  interesse  essencial  da  politica 
colonial,  no  intender  de  Billiard,  não  pode  deixar 
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de  levantar  resistências,  desde  o  momento  em  qoe 
as  ookmias  tSem  a  direcção  dos  seus  interesses. 
Muitas  vezes  mesmo,  toma-se  impossível  á  metro* 
polé  conseguir  essa  situação  privilegiada^  como 
acontece  aetualoienle  à  Inglaterra.  As  cotonias 
inglesas,  apesar  dos  sentimentos  de  leaiismo  e  de 
orgulho  de  raça  que  as  prendem  no  vasto  império 
britânico,  não  se  mostram  dispostas  a  renunciar  á 
sua  independência  para  a  constituição  duma  feder 
ração'  poíttica  como  base  da  federação  aduaneira, 
levando  até  esta  situação  Ghamberlain  a  reduzir 
as  suas  aspíraçOes,  como  jà  tiremos  oecasiio  de 
observar  *. 


los.  ipreela^ãf  4a  as8imilafia.  —  A  politica  da 
assimilação  parte  duma  idêa  justa»  pois  não  é 
razoável  qoe  os  europeus  vão  exercer  a  sua  acti- 
vidade numa  colónia  e  sejam  recompensados  doe 
serviços  que  prestam  á  metrópole,  perdendo  os 
direitos  de  que  gosavam  antes.  Os  habitantes  das 
colónias  devem  ter  os  mesmos  direitos  e  as  mesmas 
{^aotias  que  os  da  mãe-patria. 
'<  E*^  por  isso,  que  o  principio  da  assimilação  pode 
levar  a  resultados  inteiramente  diversos,  segundo  a 
forma  do  governo  da  mãe  pátria.  Se,  por  exemplo» 
na  metitipoto  vigorar  o  absolotismo«  não  havendo 
Ittierdades  individuaes,  nem  politicas,  nem  adminia- 
titítifas,  6oil  é  de  vèr  que  a  assimilação  conduzirá 
neste  caso  aos  mesmos  resultados  qoe  a  sujeição. 

1  Speyer,  La  constUution  juridique  de  Vempire  colonial  Òri- 
tiftàiquè,  pag.  Jfl  e  seg. ;  Billiard^  Politique  ti  organièation 
echniãíús,  pag.  S74  e  seg. 
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aclividades  e  de  maoier  todas  as  indepoideDcias. 
Pode  crear  situações  siDcerameQte  acceítaveis  para 
todos  e  por  eonsegointe  fondar  relações  solidas  e 
duradouras* 

A  doutrina  de  BilUard  não  nos  parece  luteiraoieiiie 
exacta.  De?efnos  pôr  de  parte  a  idéa  de  eternizar  a 
SBpremada  da  metrópole  sobre  as  oolo&ias,  por- 
quanto oèdo  ou  tarde  se  ha  tle  maoifesUr  o  perifo 
separatista.  O  bomem,  qualquer  que  seja  a  raça  a 
que  pertença,  tem  repugoanoia  pela  subordinação, > 
íAo  havendo  affeiçio  nem  reconhecimento  que  pos- 
sam prevalecer  contra  a  tendência  que  elle  tem 
para  a  independência.  A  própria  família,  que  é  a 
associação  mais  solidamente  organizada,  nio  escapa 
a  esta  lei  geral,  pois  também  ella  se  dissolve  com  a 
emancipaçio  dos  filhos. 

Nestas  condições,  o  regimen  da  autonomia  nio 
pode  deixar  de  ser  considerado  como  o  mais  favo- 
rável ao  desinvolvimento  de  sentimentos  separatistas; 
Habitua  as  colónias  a  governarem-se  por  si,  e  por 
isso  antecipa  nellas  as  idèas  de  independência  e  de 
emaucipação. 

E'  certo  que  o  regimen  da  autonomia  attribue  ás 
colónias  um  certo  numero  de  vantagens,  que  os 
outros  regimens  lhes  não  concedem»  Abis  essas 
vantagens  sio  todas  no  sentido  de  preparar,  as 
colónias  para  a  s^aração.  As  o(»tonias  gerem  osr 
seus  negócios  e  dispõe  dos  seus  reeursosv  e  por 
isso  impossível  é  que  se  nio  lembreiO;  de  se  sub^^ 
trahirem  á  fiscalização  e  tutela  da  mie  pilria), 

A  manutenção  dum  regimen  commercial  privile- 
giado, que  conslitue  o  interesse  essencial  da  politiç^. 
colonial,  no  intender  de  Billiard,  aão  pode  deixar 
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de  levantar  resistências,  desde  o  momento  em  qoe 
as  colónias  têem  a  direcçio  dos  seus  interesses. 
Multas  Tezes  mesmo,  toma-se  impossível  á  metro* 
polé  conseguir  essa  situação  privilegiada,  como 
aeoDteee  actualmente  à  Inglaterra*  As  colónias 
inglesas,  apesar  4os  sentimentos  de  lealismo  e  de 
orgulho  de  raça  que  as  prendem  no  vasto  império 
brttaoico,  oko  se  mostram  dispostas  a  renunciar  á 
sua  independência  para  a  constituição  duma  fede- 
raçSo*  politica  como  base  da  federação  aduaneira, 
levando  até  esta  situação  Ghamberlain  a  reduzir 
as  suas  aspirações,  como  já  tivemos  occasilío  de 
observar  *. 


tos.  ApreeiafSo  ila  assimila^.  —  A  politica  da 
assimilação  parte  duma  idêa  justa,  pois  não  é 
razoável  que  os  europeus  vão  exercer  a  sua  aeti- 
vidade  uuma  colónia  e  sejam  recompensados  dos 
serviços  que  prestam  á  metrópole,  perdendo  os 
direitos  de  que  gosavam  antes.  Os  habitantes  das 
colónias  devem  ter  os  mesmos  direitos  e  as  mesmas 
garantias  cpie  os  da  mãe-patna. 

'  E'i  por  issO)  que  o  principio  da  assimilação  pode 
levar  a  resultados  inteiramente  diversos,  segundo  a 
forma  do  governo  da  mãe* pátria.  Se,  por  exemplo^ 
na  metrópole  vigorar  o  absolutismo,  não  bareodo 
liberdades  individuaes,  nem  politicas,  nem  admiav- 
tnaitivas,  faoil  é  de  vér  que  a  assimilaçio  eoodozM 
neste  caso  aos  mesmos  resultados  que  a  sojeício. 

*  Speyer,  La  constitution  juridiqne  de  Vempin  eobmêl  ên- 
táimique,  pag.  3«7  ©  seg. ;  Billiard,  PoHtiqne  tt  tfryowMrtit  • 
eáhniátêõ,  pag.  27*  e  seg. 
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Se,  pelo  contrario,  a  metrópole  gosar  de  ioalitoi- 
ç5es  livres  e  duma  descentralizaçio  qne  chegue  até 
aõ  federalismo,  entio  a  arssinrflaçio  produzirá  efei- 
tos maito  similhantes  aos  da  aotonomia.  No  caso 
da  applicaçSo  da  assimilação  por  om  pais,  como  os 
Estados  Unidos,  a  organizaçio  politica  doma  colónia 
rednzir-se-ba  ao  estabelecimento  de  novos  Estados 
federados.  E  é  até  no  regimen  federal  qae  muitos 
espíritos  procnram  encontrar  o  remédio  para  os 
perigos  da  autonomia  das  colónias  inglesas. 

Mas,  se  se  tractar  nio  duma  monarctiia  absoluta 
ou  dum  Estado  federal,  mas  duma  republica  ou 
monarcbia  constitucional,  como  as  da  Europa  occt- 
dental,  alliando  a  uma  forte  centralização  as  insti- 
tuições liberaes  derivadas  da  revoluçio  francesa, 
não  pode  baver  duvida  de  que  o  regimen  da  assi- 
milando produzirá  resultados  distinctos  dos  das 
outras  duas  politicas  coloniaes.  E  é  esta  situaçio 
politica  que  se  tem  em  vista,  quando  se  estudam 
os  effeitos  da  assimilação,  porquanto  a  assimilaçio, 
quando  se  limita  a  estabelecer  que  os  colonos  devem 
ser  tractados  do  mesmo  modo  que  os  habitantes  da 
m9e-patria,  formula  uma  regra  puramente  negativa. 
E*  necessário  ter  presentes  as  instituições  da  mS6- 
patria,  para  poder  avaliar  os  eflfeitos  de  tal  regimen 
colonial. 

A  assimilação  não  deve  ser  intendida  dum  mcfdo 
absoluto,  pois  então  seria  um  regimen  ccfloiriál 
insensato  e  inefficaz.  Nos  próprios  países  onde  os 
governos  tSem  ido  mais  longe  no  caminho  da  «sai- 
milação,  teem-se  mantido  o  principio  duma  légíã- 
•  lação  colonial  distincta.  Ora  a  assimilação  absoluta 
leva  lógica  e  naturalmente  á  suppressão  completa 


dama  togislaçio  especial  para  as  rolonias^  Nunca, 
poreiíi,  se  pensou  em  tal  absurdo. 

Uma  «ssimilaçSo  prudente  e  bem  intendida ,  diz 
Artbnr  Giraplt,  não  impede  de  attender  à  dífferença 
de  condições  e  i  \ariedade  das  necessidades. 
A  prova  é  que  no  seio  da  mesma  metrópole  existe 
a  diversidade  de  legislagio.  Paris  não  está  submet- 
lída  à  mesma  lei  municipal,  que  o  resto  da  França. 
A  Córsega  tem  um  regimen  fiscal  particularmente 
favorável.  Os  prefeitos  dos  departamentos  da  frour 
leira  possuem,  relativamente  aos  estrangeiros,  um 
direito  de  expulsão,  que  somente  pertence  nos  outros 
ao  ministro  do  interior.  Se  o  principio  da  unidade 
de  legislação  não  obsta  na  metrópole  is  distincç5es 
que  parecem  necessárias,  por  maioria  de  razão 
o  principio  da  assimilação  se  pode  conciliar  nas 
ccdonias  com  leis  especiaes,  com  um  systema  par- 
tiealar  de  impostos  e  com  uma  tarifa  aduaneira 
attenuada* 

A  politica  da  assimilação,  assim  desembaraçada 
dos  exageros  que  a  compromettem,  é  um  systema 
JQSto,  pois  não  sacrifica  nem  o  interesse  das  colónias 
nem  os  da  mãe-patria.  Atteode  is  necessidades  e 
aos  interesses  maleriaes  de  ambas  as  partes»  respei- 
tando ao.  mesmo  tempo  a  sua  dignidade  e  as  suas 
susceptibilidades.  A  assimilação,  temperada  por  uma 
tasAa  descentralização^  permitte  realizar  todas  as 
vantagens  da  autonomia  com  a  superioridade  inçou- 
;tes(avel  de  que  ella  une,  em  logar  de  separar.  A  ma- 
nifestação mais  eloquente  desta  união  encontra-se  no 
parlan^entp.  único,  composto  de  bomens  fatiando 
todos  a  mesma  língua,  não  obstante  a  sua  differença 
de  origem,  vindos  de  toda&  as  partes  do  mundo 
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oode  tremala  a  mesma  bandeira,  para  discutir  oa 
interesses  geraes  da  pátria  commum. 

A  política  da  assimilação  é  a  que  melhor  pode 
obstar  ao  desinvolvimeoto  das  idèas  separatistas, 
pois  as  colónias  são  tractadas  do  mesmo  modo  qae 
os  habitantes  da  mãe-patria.  O  patriotismo  local  é 
substitnido  pelo  amor  da  pátria  commum.  A  política 
imperial  pela  qaal  os  estadistas  ingleses  procuram 
estreitar  os  lagos  qne  nnem  as  differentes  partes  do 
Império  Britânico  resnscita,  sob  outro  nome,  a  velha 
politica  de  assimilação  dos  povos  latinos.  Esta  poli- 
tica, effectivamente,  tem  por  ideal  nm  estado  de 
consas  em  que  não  haverá  nem  uma  metrópole  nem 
colónias,  mas  simplesmente  a  nação,  como  dizia 
outrora  a  França  revolucionaria,  ou  o  Império,  como 
diz  hoje  a  Inglaterra.  O  projecto  dum  parlamento 
imperial,  dum  parlamento  em.  que  venham  a  ser 
representadas  com  eguaes  direitos  todas  as  colónias 
britânicas,  dum  parlamento  que  exerça  um  poder 
soberano  sobre  a  política  externa  de  todo  o  Império 
e  de  toda  a  Inglaterra,  é  a  manifestação  grandiosa 
desta  tendência  da  politica  colonial  inglesa  ^ 


i.OS«  Reghaen  politico  das  eoloaias  portagvèsas.  — 
A  politica  colonial  do  antigo  regimen  em  Portugal, 
como  em  todas  as  outras  nações,  foi  a  da  sujeição. 
E*  por  isso  que  o  Sr.  Isidoro  Martins,  apredaado  a 
politica  colonial  portuguesa  do  antigo  regimen,  não 
tem  duvida  de  a  caracterizar  por  a  mais  egoísta 

^  Arlhnr  Girault^  Príncipes  dê  cdonisation  et  de  législation 
eoíoniale,  pag.  80  e  seg. ;  Marco  Fauno,  Lespamione  eonumeráale 
e  coUmiaU  digU  8Udi  modemi,  pag.  77  e  seg. 
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oppressSõ  e  por  am  antl-cosmopolitismo  t9o  accen*' 
tnado,  que  nos  faz  pensar  na  Gbina  e  na  vetha  poH- 
tfea  de  eniparedamento  nacional.  E,  embora  se 
possa  considerar  exagerada  a  apreciação  do  distín* 
eto  professor  brazileiro,  o  certo  é  qae  as  colónias 
eram  governadas  unicamente  no  sentido  dos  inte« 
resses  da  mie-patria.  Dahi  o  emprego  na  politica 
colonial  dos  monopólios,  das  restricções  indostriaesi 
dos  impostos  exagerados,  e  da  exploração  brotai  das 
riquezas  altramarinas. 

O  regimen  liberal,  importando  os  princípios  genet 
rosos  da  revolnçSo  francesa,  vdo  dar  á  nossa  poli- 
tica  colonial  ama  nova  orientação.  Ficoa  então 
dominando  na  nossa  administração  ultramarina  o 
systema  da  assimilação.  E'  por  isso  que  Jules 
Dnval,  passando  em  revista  o  regimen  colonial  das 
diversas  naçOes  escrevia  a  propósito  das  portugoé'- 
sas  o  segninte:  De  todas  as  metrópoles,  Portugal 
foi  o  pais  que  mais  assimilhou  a  si  as  colonias^, 
admitte-as  a  eleger  deputados  ás  cortes.  As  questões 
coloniaes  são  sujeitas  a  um  conselho  ultramarino, 
com  sede  em  Lisboa,  sob  a  alta  direcção  do  minis- 
tro da  marinha,  de  quem  dependem  as  colónias. 
São  administradas,  directamente  por  governadores 
ou  commandantes,  segando  a  sua  importância. 

Infelizmente  a  assimilação  foi  acompanhada  duma 
excessiva  centralização,  tão  inconveniente  como  pre- 
judiefai  para  uma  boa  administração  colonial.  As 
estações  officiaes  parecem  mostrar  uma  decidida 
tendência  para  a  exagerar,  apesar  dos  máos  resul- 
tados que  tal  systema  tem  dado. 

O  Sr.  Eduardo  Gosta,  num  bello  estudo  sobre  a 
administração   civil  das  nossas  colónias,  sustenta 
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a  sabstitniçio  do  regimen  da  aasnoila^o  pelo  da 
autonomia,  com  o  fundamento  de  que  só  um  governo 
local  pode  ter  meios  de  ataliar  e  satisfazer  as  neoes- 
sidddes,  por  vezes  instantes,  forçosamente  variáveis 
e  sempre  typicas  de  uma  possessio  tropical.  Foi 
com  este  regimen  que  se  fez  o  c(4oBsal  império  da 
índia.  Foi  com  regimen  idêntico  que  a  Hollanda 
fez  do  império  da  Insulina  essa  maravilhosa  colooía 
de  Java  que  todos  admiram.  E'  o  mesmo  regimen 
que  todos  õs  melhores  govemaderes  da  Indo-Ghlna 
francesa  v9o  reclamando  para  a  possessio,  e  que  o 
governo  francês,  embora,  com  censuráveis  hesita- 
ções e  receios,  vae  concedendo  pouco  a  pouco. 

Não  nos  parece  que  o  Sr.  Eduardo  Gosta  tenha 
muita  razSo  na  doutrina  que  sustenta.  Efiectiva- 
mente,  para  remediar  os  inconvenientes  da  nossa 
exagerada  centralização,  não  se  torna  necessário 
substituir  a  assimilação  pela  autonomia.  O  próprio 
regimen  da  assimilação  comporta  a  descentralização 
necessária  para  attender  á  diversidade  de  condições 
e  á  variedade  das  necessidades. 

A  politica  de  autonomia  não  convém  ás  nossas 
colónias,  visto  estas  colónias  pela  sua  situação  geo^ 
graphica  não  poderem  ser  colónias  de  povoação. 
A  politica  de  autonomia  applicada  ás  fazendas  consti- 
tuo um  perigoso  absurdo.  Não  é  exacto  que  os 
hollandôses  tenham  adoptado  em  Java  a  politica  da 
autonomia.  Effectívamente,  Java  não  está  mmto 
afastada  da  Austrália,  e  não  obstante  isso,  seria  uma 
loucura  dar  a  uma  ilha,  em  que  uma  pequena  mino- 
ria de  europeus  se  sobrepõe  a  uma  enorme  massa 
de  indígenas,  as  liberdades  locaes  extensas,  a  inde- 
pendência quasi  completa  de  que  com  razão  gosa  o 
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poYO  da  raça  aoglo-saxonia,  que  se  deshiToUe  no 
coDtineote  anstraliano. 

E'  certo  qoe  em  França  se  manifesta  actualmente 
nma  reacçio  pronunciada  contra  a  politica  da  assi* 
milação.  Mas,  em  compensaçio,  oa  Inglaterra  aceeu- 
tua  se  nma  politica  colonial  no  sentido  de  unir  as 
dífferentès  partes  do  Império  britânico  e  de  reme- 
diar 06  inconvenientes  da  separação  a  que  conduz  a 
autonomia. 

Mas,  diz  o  Sr.  Eduardo  Gosta,  nio  se  tema  a  inde- 
pendência e  a  separação  das  colónias  da  mãe-patria 
no  regimen  político  da  autonomia.  Donde  é  que 
poderiam  vir  as  idôas  separatistas?  Dos  funccio- 
narios,  certamente  que  não.  Dos  vários  europeus, 
sem  ligaç5es  ofBciaes,  que  pelas  colónias  mourejam  e 
trabalham,  também  não,  pois,  mettidos  entre  uma 
numerosa  população  indigena,  a  todo  o  instante  são 
forçados  a  comprebender  que  o  governo  local  não 
os  pode  proteger,  não  tem  para  isso  meios  necessa- 
rios,  senão  quando  actua  como  delegação  de  um 
poder  mais  forte  e  mais  glorioso.  De  resto,  nas 
colónias,  nas  fazendas  sobretudo,  o  patriotismo 
acrisola-se  e  é  ahi  que  todo  o  europeu,  por  mais 
humilde  que  seja  o  seu  logar,  se  sente  revestido, 
por  assim  dizer,  da  dignidade  de  porta-bandeira  da 
sua  raça,  de  representante  de  uma  sociedade  supe- 
rior; é  ahi  que  se  encontram  as  formas  mais  puras 
e  mais  ardentes  do  patriotismo.  Não  ha  portugue- 
ses mais  portugueses  do  que  os  de  Angola  e 
Moçambique. 

Mm  basta  que  surja  qualquer  attrito  com  a  mãe- 
patria,  para  que  as  idêas  separatistas  que  se  encon- 
tram em   gérmen   no   regimen  da  autonomia  se 
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tnsnifestem  com  toda  a  força.    O  regímen  de  aalo- 

aomfa  ainda  se  comprehende  relativameale  a  moa 
nielropole  lòrle,  como  a  ioglèsa ;  o  mesmo  ji  n9o 
acontece  rela  li  vãmente  a  um  goTerno  fraco,  como 
o  de  Portoga],  pois  neste  caso  sò  poderi  ter  perigos 
e  inconvenientes  '. 


Í04.  A  «s»lha  tairt  m  tns  r«glBeas.  —  Temii- 
Dando  este  assumpto,  devemos  observar  qne  cada 
uma  das  três  concepções  do  regimen  politico  das 
colónias  corresponde  a  om  typo  abstracto,  que  nunca 
(bi  realizado  em  toda  a  soa  pureza  e  em  toda  a  sna 
plenilnde.  Effecti vãmente,  as  nações  que  adoptaram 
uma  daquellas  três  politicas  coloniaes  nunca  a  segui- 
ram dnm  modo  completo,  asafarilando  sempre  alguma 
cousa  das  outras. 

Nenbnma  das  três  politicas  coloniaes  lambem  pode 
ter  a  pretens&o  de  ser  a  melhor  por  uma  forma 
absolnla.  Cada  nma  delias  tem  nma  parte  de  ver- 
dade, mas,  qaaodo  a  exageram,  condnz  a  resnllados 
inacceitaveis.  A  politica  de  sujeiçSo  é  encelleule, 
quando  propugna  a  unidade  da  anctoridade,  qne  é 
o  melhor  meio  de  assegurar  o  domiaio  da  metró- 
pole e  de  defender  os  sens  interesses ;  é  detestável, 
quando  leva  a  todos  os  abusos  commettidos  pelas 


1  Sr.  Isidoro  Harltní  Jaoior,  Hutoria  da  dinilo  neemut, 
pag.  234 ;  Sr.  Dr.  Lmpes  Praça,  EtlMdot  wbrt  a  Carta  Cowii- 
tvdonal.  n  parte,  vot.  3.*,  pag.  53  e  seg. ;  Sr.  Eduardo  CosU, 
Administração  civil  nat  nouat  eoloniat  afrieanat,  no  Bolttim 
da  Soci/dade  di  Geoijraphia  dt  Litboa,  xix  seriâj  D."  7  a  13, 
pag.  S35  e  aeg. 
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nações  colonizadoras  nos  três  séculos  immediatos  á 
descoberta  do  Novo  Mundo. 

A  politica  da  autonomia  exige  naturalmente  medi- 
das descentralizadores,  que  são  maito  úteis ;  torna-se 
neCasta,  quando  cbega  ao  sacriScio  dos  interesses 
materiaes  da  mSe-patría,  ou  a  uma  separação  com- 
pleta. A  politica  da  assimilação  é  justa,  quando 
conserva  aos  colonos  e  aos  seus  descendentes  os 
direitos  e  as  liberdades  de  que  elles  ou  os  seus 
pães  gosavam  na  Europa;  briga  com  o  bom  senso 
e  a  natureza  das  cousas,  quando  se  inspira  numa 
uniformidade  ridícula.  Cada  uma  destas  concepções 
parte  duma  idéa  sã  e  exacta,  mas  a  sua  generaliza- 
ção é  falsa  e  perigosa. 

A  escoiba  entre  estes  regimens  depende  de  mui- 
tas condições  entre  as  quaes,  em  harmonia  com  o 
que  temos  dito,  devemos  signalar  as  seguintes : 

a)  E*  necessário  ter  presente  a  distincção  qne  já 
Azemos  entre  colónias  de  povoação  e  de  exploração. 
A  politica  de  autonomia  pode  applícar-se  às  primei- 
ras e  não  ás  segundas,  como  já  tivemos  occasião  de 
mostrar ; 

b)  Deve-se  attender  também  á  edade  das  colónias, 
pois  uma  colónia  nova  e  uma  colónia  antiga  não 
podem  ficar  submettidas  ás  mesmas  regrai ; 

c)  E*  preciso  ter  em  vista  também  a  «importância 
absoluta  e  relativa  da  metrópole  e  da  colónia.  A 
politica  colonial  seguida  por  uma  grande  nação, 
como  a  Allemanha,  pode  não  convir  a  um  pais 
pequeno,  como  a  Hollanda ; 

d)  E'  necessário  também  não  esquecer  a  situação 
geographica  da  colónia,  o  seu  clima,  os  recursos 
que  offerece,  as  relações  qne  mantém  com  os  países 

27 
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vizinhos,  e  o  afastamento  oa  proximidade  em  que 
se  encontra  da  metrópole ; 

e)  Deve-se  também  ter  em  consideração  o  tempe- 
ramento da  raça  colonizadora  e  a  orientação  qne 
ella  tem  tendência  para  seguir.  Cada  iMçio  seffre 
a  influencia  do  temperamento  que  lhe  creon  a  sua 
historia  ^ 


^  Arthur  Girault,  Des  rapporU  politiques  entre  metrópole  ei 
cdovieSf  no  Compte  rendu  de  la  seuion  de  V  nstitut  colonial 
intemational  ténue  à  Londres  (190S),  pag  374  e  seg. 
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díspaoba-se  qae  o  território  nacioDal  podia  ser 
alienado  com  a  approvaçio  das  cortes,  sendo  neces- 
sárias doas  partes  dos  votos  para  approvaçio  dos 
tractados  qae  tivessem  por  objecto  esta  alienaçio 
(artt.  20  e  97  §  vi).  As  divergências,  porem,  qoe 
se  manifestaram  no  seio  das  constituintes,  impe* 
diram  que  esta  doutrina  fosae  transcrípta  na  consti- 
tuiçio  de  22,  embora  também  nip  tivesse  bavido 
a  coragem  de  declarar  inalieDavel  o  território  na- 
donaK 

A  constituição  de  1838  attríbnia  ás  cortes  compe- 
tência para  approvar,  antes  de  serem  ratificados,  os 
tractados  de  alUança,  subsídios,  commerdo,  troca 
ou  cessio  de  alguma  porção  de  território  nacional 
ou  de  direito  a  ella  (art.  37,  n.^  ix). 

A  carta  constitucional  enumera  entre  as  atlríbni- 
ç5es  do  poder  executivo  a  de  fazer  tractados  de 
alliança  oQénsiva  e  defensiva,  de  subddio  e  com- 
mercio,  levando-os  depois  de  condoidos  ao  conbe- 
dmento  das  cortes  geraes,  quando  o  interesse  e 
segurança  do  Estado  o  permittirem.  Mas,  se  os  tra- 
ctados conduidos  em  tempo  de  paz  involverem 
cessão  ou  troca  de  território  do  reino,  ou  de 
possessões  a  que  o  reino  tenba  direito,  não  serão 
ratificados  sem  terem  sido  approvados  pelas  cortes 
geraes  (art.  75,  §  8).  O  Acto  addidonal  deu  a 
esta  disposição  uma  redacção  mais  ampla  e  liberai, 
reproduzindo  as  ideas  da  constituição  de  4838.  E' 
por  isso  que  elle  preceitua  no  art.  10  que  todo  o 
tractado,  concordata  e  convenção  que  o  governo 
celebrar  com  qualquer  potencia  estrangeira  tem  de 
ser,  antes  de  ratificado,  approvado  pelas  cortes  em 
sessão  secreta. 
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O  primeiro  problema  que  se  levanta  a  respeito 
deste  assumpto  é  o  dos  poderes  e  direitos  que  a 
metrópole  e  as  colónias  devem  ter  em  matéria  legis- 
lativa. Este  problema  tem  uma  importância  exce- 
pcional na  organização  das  colónias,  pois  alo'pode 
baver  uma  boa  administração  colonial  sem  uma  boa 
tegislaçio  colonial.  Assim  como  uma  legislação  colo* 
nial  habilmente  concebida  e  convenientemente  ada- 
ptada ás  circumstancias  das  colónias,  pode  prodnzir 
bons  resultados,  assim  também  leis  imprudentes  oa 
mal  estudadas  retardarão  ou  comprometterão  defini- 
tivamente o  successo  da  obra  colonizadora. 

E'  esta  uma  das  matérias  em  que  se  têem  com- 
mettido  mais  erros  e  absurdos.  A  legislação  colo- 
nial tem  enfermado  de  doas  vícios,  a  precipitação 
das  reformas  e  a  introducção  pura  e  simples  dos 
códigos  metropolitanos  nas  colónias.  E'  necessário 
ter  sempre  presente  a  idèa  de  que  os  países  coloni- 
zados differem  dos  países  colonizadores  pelo  clima, 
solo,  costumes,  religião  e  organização  económica, 
politica  e  social.  Não  é  dum  dia  para  o  ontro  que 
se  podem  conhecer  todos  estes  elementos,  e  intro- 
duzir nos  códigos  europeus  as  modificações  exigidas 
pelo  novo  melo  social  a  que  tSem  de  ser  applicados. 

O  problema  duma  boa  legislação  colonial  unica- 
mente se  apresenta  a  um  pais,  quando  elle  tem 
atravessado  o  primeiro  período  da  colonização,  por-* 
quanto,  no  começo  das  obras  e  empresas  coloniaes, 
não  se  pensa  em  similhante  assumpto.  E'  por  isso 
que  Cbailley-Bert,  na  sessão  do  Instituto  colonial 
Internacional  de  Wiesbaden  de  1904,  não  duvidou 
dizer  que  é  um  sigoal  particular  do  período  da 
colouisação  em  que  nos  encontramos,  o  facto  da 
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qiiestSo  da  legislação  colonial  altrahír  a  attençio 
dos  amigos  das  colónias  ^ 


10tt«  Organiufio  dt  poder  legislativo.  Solafio  do 
regimeo  da  siyoiçfo.  —  O  poder  legislativo  ô  organi- 
zado de  modo  diverso,  segando  o  regimen  politico  a 
que  se  sobmettem  as  colónias.  No  regimen  da 
sajeiçio,  o  poder  metropolitano  impõe  ás  colónias 
sem  as  consultar  a  legislação  que  julga  mais  con- 
forme aos  interesses  da  mSe-patria.  As  colónias 
não  são  representadas  nem  no  parlamento  nem  nos 
conselhos  do  governo,  visto  se  desprezarem  comple- 
tamente as  suas  necessidades  e  as  suas  aspirações. 
Todas  as  leis  a  que  ellas  obedecem  sSo  feitas  pelos 
dominadores,  que  só  se  inspiram  no  interesse  poli- 
tico e  nas  necessidades  económicas  da  metrópole. 

Foi  este  o  systema  legislativo  que  acompanhou  o 
regimen  da  sujeição.  Ainda  hoje  a  Hollanda,  que 
ficon  fiel  ao  principio  da  sujeição,  conserva  o  mesmo 
systema:  os  estados  geraes  do  reino  fixam,  por 
nma  lei  orgânica,  a  constituição  colonial  e  os  pon- 
tos mais  importantes.  Decretos  reaes  ou  resoluções 
do  governo  geral  de  Batavia  em  conselho  das  índias 
fazem  o  resto.  Os  habitantes  das  colónias  não  são 
consultados,  e  nunca  se  pensou  em  lhes  conceder 
representação  nos  estados  geraes. 

As  colónias  nada  tem  a  esperar  da  organização 
do -poder  legislativo  em  tal  regimen.    Ou  o  poder 


í  ■. 


'  Chailley-Bert,  La  législation  qui  eonvienl  aux  eohnies,  no 
bompie  de  la  sesiion  de  flmtitul  eoUmial  intemationat  ténue  à 
Wietbúdin  (1904  ),  pag.  05  e  seg. 
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legislativo  pertença  a  um  governador,  ou  seja  desem- 
penhado pelo  governo,  ou  seja  exercido  por  uma 
assemblèa  votando  e  discutindo  a  lei,  o  resultado  é 
sempre  o  mesmo.  As  colónias  não  lêem  garantias 
algumas  em  qualquer  destes  casos  ^ 


fl09.  Stloçio  dt  regímen  da  aatonomia.  —  Segundo 
o  regimen  da  autonomia,  as  leis  applicaveis  à  colónia 
sio  feitas  por  um  parlamento  local,  do  mesmo  modo 
que  as  leis  da  m3e-pa Iria  são  feitas  pelo  poder  me- 
tropolitano. Ha  duas  legislações  que  podem  apprq- 
ximar-se  até  certo  ponto,  que  por  vezes  são  profuQ- 
dameute  differentes,  mas  que,  em  todos  os  casos, 
são  completamente  distinctas. 

No  parlamento  metropolitano  não  têeqíi  ingresso 
os  deputados  coloniaes,  visto,  em  taes  condições, 
não  terem  ahi  funcção  alguma  a  desempenhar. 
A  colónia  conserva  somente,  se  assim  lhe  apraz, 
um  agente  na  Europa,  que  è  o  seu  interprete  juncto 
do  governo  e  tem  o  cuidado  e  defesa  dos  seus  inte- 
resses. 

E'  esta  a  organização  do  poder  legislativo  que  ha 
na  Inglaterra.  As  colónias  de  instituições  represen- 
tativas fazem  as  suas  próprias  leis,  sob  a  reserva 
dum  direito  de  vetp  que  pertence  á  coroa,  mas  de 
que  esta,  se  pode  dizer,  nunca  usa.  Nenhuma 
colónia  se  encontra  representada  no  seio  do  parla- 


1  Arthur  Girault,  Le  problème  colonial  fanujeUistement,  auto- 
nomie  ou  asHmilalionJ,  na  Revue  de  droU  publie,  tora.  i,  pag.  477 
e  seg. ;  Ârthar  GírauU^  Príncipes  de  colonisation  et  de  législation 
coloniale,  (oro.  i,  pag.  56  e  seg. 
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mento  metropolitaDo.  Este  tem,  sem  duvida,  o  direito 
de  fazer  leis  obrigatórias  para  as  colónias,  mas  nSo 
usa  deste  direito  senão  no  caso  de  necessidade 
absoluta,  oa  quando  se  tracta  dama  questão  apresen- 
tando um  interesse  geral  e  diplomático.  O  costume 
tem  sido  respeitar  a  legislação  anterior  das  colónias 
adquiridas  por  meio  de  conquista  ou  de  ce«são  ^ 


tO§.  Solo(io  do  regimen  da  assimilaçio.  —  No 
regimen  da  assimilação  ha  uma  única  legislação, 
que  vigora  em  todas  as  partes  do  território  sem 
distincção.  Todas  as  leis  novas,  promulgadas  pela 
metrópole,  applicam-se  egualmente,  em  principio,  às 
colónias,  algumas  vezes  mesmo  sem  necessidade  de 
abi  inserir  um  artigo  especial  para  este  effeito. 

Os  representantes  das  colónias  tomam  parte  na 
elaboração  das  leis  nas  mesmas  condições  que  os 
da  metrópole.  As  colónias  enviam  ao  Parlamento 
deputados  ou  senadores  eleitos,  do  mesmo  modo  que 
os  habitantes  da  metrópole,  os  quaes  gosam  dos 
mesmos  direitos  que  os  seus  collegas.  E'  isto,  effe- 
ctivamente,  o  que  se  nota  na  organização  do  poder 
legislativo  dos  povos  da  raça  latina,  que,  como  se 
sabe,  seguem  o  regimen  politico  da  assimilação. 

A  existência  duma  representação  colonial  nos 
países  em  que  o  poder  legislativo  é  exercido  por 
lima  ou  varias  assembiêas,  é  o  effeito  capital  e  o 


'  Ârthar  Giraull^  Le  protíèrne  colonial  fauujittissimént,  aulo- 
nomie  et  auimilationj,  na  Revue  d$  droit  public,  toro.  i^  pag.  486 
e  seg. ;  Arthur  Girault,  Principa  de  colonisation  ei  de  l^lation 
cokmiàle,  tom.  i^  pag.  57. 
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i  substJbriçSo  do  rsgitsen  áa  assimilação  pelo  da 
anlODomia,  com  o  Tundameoto  de  que  só  nm  governo 
local  pode  ter  mek»  de  araliar  e  satisfazer  as  neces- 
sidades, por  vezes  instantes,  forçosamente  Tariav^s 
e  sempre  (jpieas  de  orna  possessio  tn^ical.  Foi 
com  este  regimen  que  se  fez  o  ctriossal  império  da 
índia.  Foi  com  regimen  idêntico  qne  a  Hollaoâa 
fez  do  império  da  Insnlina  essa  maraTilhoss  coloaU 
de  Java  que  todos  admiram.  E'  o  mesmo  regimen 
qne  todos  õs  melhores  govemaderes  da  Indo-Cbioa 
fraocésa  v9o  reclamando  para  a  possessio,  e  qne  o 
governo  fraocês,  embora,  eom  censaraveis  besita* 
ções  e  receios,  vse  concedendo  pooco  a  pouco. 

Nio  DOS  parece  que  o  Sr.  Edaardo  Costa  tenba 
moita  raz9o  na  dontrioa  qne  sustenta.  Effectiva- 
mente,  para  remediar  os  inconvenientes  da  nossa 
exagerada  centralização,  oSo  se  torna  necessário 
substituir  a  assimilação  pela  aalooomia.  O  próprio 
regimen  da  assimilação  comporta  a  descentralizaçio 
necessária  para  atlender  i  diversidade  de  condições 
e  á  variedade  das  necessidades. 

A  politica  de  autonomia  n3u  coovem  ás  nossas 
colónias,  visto  estas  colónias  pela  sua  siluaç&o  geo- 
grapbica  nio  poderem  ser  colónias  de  povoaçio. 
A  politica  de  autonomia  applicada  ás  fazendas  consU- 
tne  nm  perigoso  absurdo.  N&o  é  exacto  qne  os 
bolUndéses  (eobam  adoptado  em  Java  a  politica  da 
autonomia.  E^ectiTamenle,  Java  nio  está  mmto 
afastada  da  Austrália,  e  nao  obstante  isso,  seria  uma 
loucura  dar  a  uma  ilha,  em  que  uma  pequena  miso- 
ria  de  europeus  se  sobrep&e  a  uma  enorme  massa 
de  indígenas,  as  liberdades  locaes  extensas,  a  inde- 
pendência qnasl  completa  de  que  com  razio  gosa  o 
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povo  da  raça  aoglo-saxonia,  qae  se  deshiTolve  no 
continente  australiano. 

E'  certo  qae  em  França  se  manifesta  actualmente 
uma  reacQio  pronunciada  contra  a  politica  da  assi* 
mitaçio.  Mas,  em  compensaçio,  na  Inglaterra  accen- 
tuase  uma  política  colonial  no  sentido  de  unir  as 
dífferenlès  parles  do  Império  britânico  e  de  reme- 
diar 08  inconvenientes  da  separação  a  que  conduz  a 
autonomia. 

Mas,  diz  o  Sr.  Eduardo  Gosta,  não  se  tema  a  inde- 
pendência e  a  separaçio  das  colónias  da  mSe-patria 
no  regimen  politico  da  autonomia.  Donde  é  que 
poderiam  vir  as  idèas  separatistas?  Dos  funccio- 
narios,  certamente  que  não.  Dos  vários  europeus, 
sem  ligações  ofiBciaes,  que  pelas  colónias  mourejam  e 
trabalham,  também  não,  pois,  mettidos  entre  uma 
numerosa  população  indígena,  a  todo  o  instante  são 
forçados  a  comprehender  que  o  governo  local  não 
os  pode  proteger,  não  tem  para  isso  meios  necessá- 
rios, senão  quando  actua  como  delegação  de  um 
poder  mais  forte  e  mais  glorioso.  De  resto,  nas 
colónias,  nas  fazendas  sobretudo,  o  patriotismo 
acrisola-se  e  é  ahi  que  todo  o  europeu,  por  mais 
humilde  que  seja  o  seu  logar,  se  sente  revestido, 
por  assim  dizer,  da  dignidade  de  porta-bandeira  da 
sua  raça,  de  representante  de  uma  sociedade  supe- 
rior; 6  ahi  que  se  encontram  as  formas  mais  puras 
emais  ardentes  do  patriotismo.  Não  ha  portugue- 
ses mais  portugueses  do  que  os  de  Angola  e 
Moçambique. 

Mas  basta  que  surja  qualquer  attrito  com  a  mãe- 
patría,  para  que  as  idôas  separatistas  que  se  encon- 
tram  em   gérmen  no   regimen  da  autonomia  se 
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maniCdsteiii  com  toda  a  força.  O  regimen  de  aoto* 
Domia  ainda  se  comprebende  relativamente  a  lUM 
metrópole  forte,  como  a  inglesa ;  o  mesmo  já  nSo 
acontece  relativamente  a  um  governo  fraco,  como 
o  de  Portugal,  pois  neste  caso  sò  poderá  ter  perigos 
e  inconvenientes  ^ 


t04.  A  e8€oiiia  entre  es  três  regimens.  —  Termi* 
nando  este  assnmpto,  devemos  observar  que  cada 
nma  das  três  concepções  do  regimen  politico  das 
colónias  corresponde  a  nm  typo  abstracto,  que  nunca 
(bi  realizado  em  toda  a  sua  pureza  e  em  toda  a  sna 
plenitude.  Effectivamente,  as  nações  que  adoptaram 
uma  daquellas  três  politicas  coloniaes  nunca  a  segui- 
ram dum  modo  completo,  assimilando  sempre  alguma 
cousa  das  outras. 

Nenbuma  das  três  politicas  coloniaes  também  pode 
ter  a  pretensão  de  ser  a  melhor  por  uma  forma 
absoluta.  Cada  uma  delias  tem  nma  parte  de  ver- 
dade, mas,  qoando  a  exageram,  conduz  a  resoltedos 
inacceitaveis.  A  politica  de  sujeição  é  excellentoi 
quando  propugna  a  unidade  da  auctoridade,  que  é 
o  melhor  meio  de  assegurar  o  dominio  da  metró- 
pole e  de  defender  os  seus  interesses ;  é  detestável, 
quando  leva  a  todos  os  abusos  commettidos  pelas 


^  Sr.  Isidoro  Martins  Janior^  ifístaria  do  direito  namomU, 
paf .  234 ;  Sr.  Dr.  Lopes  Praça^  E»ttido$  tobre  a  Carta  Cofuti- 
tudonal,  ii  parte,  vol.  2.%  pag.  53  e  seg. ;  Sr.  Eduardo  Costa, 
Administração  civil  nas  nossas  colónias  africanas,  no  BoUtim 
da  Sociedade  de  Geographia  de  Lisboa,  xix  serie,  n.**  7  a  IS, 
pag.  535  e  seg. 
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nações  colonizadoras  nos  três  séculos  immediatos  á 
descoberta  do  Novo  Mnndo. 

A  politica  da  autonomia  exige  naturalmente  medi- 
das deseentralizadores,  qae  são  muito  úteis ;  torna-se 
oeCasta,  qnando  cbega  ao  sacrifício  dos  interesses 
materiaes  da  mSe-patria,  ou  a  uma  separação  com- 
pleta. A  politica  da  assimilação  é  justa,  quando 
conserva  aos  colonos  e  aos  seus  descendentes  os 
direitos  e  as  liberdades  de  que  elles  ou  os  seus 
pães  gosavam  na  Europa;  briga  com  o  bom  senso 
e  a  natureza  das  cousas,  quando  se  inspira  numa 
nniformidade  ridícula.  Cada  uma  destas  concepções 
parte  duma  idéa  sã  e  exacta,  mas  a  sua  generaliza- 
ção é  falsa  e  perigosa. 

A  escolha  entre  estes  regimens  depende  de  mui- 
tas condições  entre  as  quaes,  em  harmonia  com  o 
que  temos  dito,  devemos  signalar  as  seguintes: 

a)  E'  necessário  ter  presente  a  distincção  qne  já 
fizemos  entre  colónias  de  povoaçUo  e  de  exploração* 
A  politica  de  autonomia  pode  applícar-se  às  primei- 
ras e  Dão  ás  segundas,  como  já  tivemos  occasião  de 
mostrar ; 

b)  Deve-se  attender  também  á  edade  das  colónias, 
pois  uma  cxilonia  nova  e  uma  colónia  antiga  não 
podem  ficar  submettidas  ás  mesmas  regrai ; 

c)  E*  preciso  ter  em  vista  também  a  importância 
absoluta  e  relativa  da  metrópole  e  da  colónia.  A 
politica  colonial  seguida  por  uma  grande  nação, 
como  a  Allemanha,  pode  não  convir  a  um  pais 
pequeno,  como  a  Hollanda ; 

d)  E'  necessário  também  não  esquecer  a  situação 
geographica  da  colónia,  o  seu  clima,  os  recursos 
que  offerece,  as  relações  qne  mantém  com  os  países 

27 
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vizinhos,  e  o  afastamento  oa  proximidade  em  qae 
se  encontra  da  metrópole ; 

e)  Deve-se  também  ter  em  consideração  o  tempe- 
ramento da  raça  colonizadora  e  a  orientação  qne 
ella  tem  tendência  para  seguir.  Cada  naçio  seffre 
a  influencia  do  temperamento  que  lhe  creou  a  sua  i 

historia  ^ 


.  r 

1  Arthur  Gírault,  Deu  rapporU  politiques  entre  metrópole  et 
eoloniei,  no  Compte  rendu  de  ta  seaion  de  V  nstitut  colonial 
international  ténue  à  Londres  (1903),  pag  374  e  seg. 
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Esta  theoría  é  inteiramente  inadmissiTei,  em  face 
da  moderaa  doutrina  do  determinismo,  que  nos 
demonstra  a  impossibilidade  da  existência  do  livre- 
arbilrío.  Segando  esta  theoría,  a  vontade  collectiva 
Bio  86  pode  comprebender  senão  como  a  resultante 
das  condiçCes  sociaes  dom  determinado  meio  his^ 
toríco.  Seria  rematado  absnrdo  o  conjecturar  que 
phenomenos  sociaes  tio  importantes,  como  os  da 
organisaçio  politica  dos  povos,  sãò  produzidos  pelo 
iivre-arbitrío  dos  povos. 

O  livre-arbitrio  dos  povos  nio  eiisle,  assim  como 
nio  existe  o  livre-arbitrio  dos  indivíduos.  Se  o 
determinismo  individual  está  claramente  estabelecido 
pela  psycbo-pbysiologia,  o  determinismo  social  hSio 
pode  admittir  duvida  em  face  da  historia  e  da 
sociologia. 

Neai  se  pode  admittir  que  uma  colónia  sé  possa 
tornar  independente,  arbitrariamente,  sem  attençSo 
alguma  pelas  suas  coudições  de  existência.  A  eman- 
cipação admittida  nestes  termos  unicamente  serviria 
para  lançar  a  colónia  na  anarchia,  ou  para  satisfazer 
as  ambições  das  potencias  estrangeiras  ^ 


1L4^9.  Os  anetoritarios.  —  Os  auctorítarios  que 
fiizem  assentar  o  Estado  não  sobre  a  livre  vontade 
dos  indivíduos  mas  sobre  a  violência,  intendem  que 
é  legitima  a  emancipação  das  colónias,  desde  o 
momento  em  que  ellas  tenham  força  para  isso.   As 


>  Rdoardo  Cimbali,  Lo  ttato  iecondo  H  diritto  intematiotiale, 
pAg.  145 ;  Sr.  Dr.  Abel  Andrade,  Principio  das  narnnalidadeê, 
pag.  81 
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o  primeiro  problema  que  se  levanta  a  respeito 
deste  assumpto  é  o  dos  poderes  e  direitos  que  a 
metrópole  e  as  colónias  detém  ter  em  matéria  legis- 
lativa. Este  problema  tem  uma  importância  exce- 
peionat  na  organização  das  colónias,  çoi$  nlopode 
haver  uma  boa  administração  colonial  sem  uma  boa 
legislação  colonial.  Assim  como  uma  legislação  colo* 
nial  habilmente  concebida  e  convenientemente  ada- 
ptada ás  circumstancias  das  colónias,  pode  produzir 
bons  resultados,  assim  também  leis  imprudentes  ou 
mal  estudadas  retardarão  ou  comprometterão  defini* 
tivamente  o  successo  da  obra  colonizadora. 

E'  esta  uma  das  matérias  em  que  se  teem  com- 
mettido  mais  erros  e  absurdos.  A  legislação  colo- 
nial tem  enfermado  de  doas  vicios,  a  preoipilação 
das  reformas  ea  introducção  pura  e  simples  dos 
códigos  metropolitanos  nas  colónias.  E*  necessário 
ter  sempre  presente  a  idéa  de  que  os  paises  coloni- 
zados diflerem  dos  paises  colonizadores  pelo  clima, 
solo,  costumes,  religião  e  organização  económica, 
politica  e  social.  Não  é  dum  dia  para  o  outro  que 
se  podem  conhecer  todos  estes  elementos,  e  intro- 
duzir nos  códigos  europeus  as  modificações  exigidas 
pelo  novo  meio  social  a  que  teem  de  ser  applicados. 

O  problema  duma  boa  legislação  colonial  unicar 
metite  se  apresenta  a  um  pais,  quando  elle  tem 
atravessado  o  primeiro  período  da  colonização,  por-* 
quanto,  no  começo  das  obras  e  empresas  coloniaes, 
não  se  pensa  em  similhanle  assumpto.  E'  por  isa6 
que  Cbailley-Bert,  na  sessão  do  Instituto  colonial 
Internacional  de  Wiesbaden  de  1904,  não  duvidou 
dizer  que  é  um  signal  particular  do  período  da 
colooisação  em  que  nos  encontramos,  o  facto  da 
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qbestSo  da  legislação  colonial  altrahír  a  attençio 
dos  amigos  das  colónias  K 


Í.04I*  Organiufio  i%  poder  iefislatiTo.  Solifio  do 
rogimeD  da  s^ei$io.  —  O  poder  legislativo  é  orgaDi* 
zado  de  modo  diverso,  segando  o  regimen  politico  a 
que  se  snbmettem  as  colónias.  No  regimen  da 
sajeiçio,  o  poder  metropolitano  impõe  às  colónias 
sem  as  consultar  a  legislação  que  julga  mais  con* 
forme  aos  interesses  da  mSe-patria.  As  colónias 
não  são  representadas  nem  no  parlamento  nem  nos 
conselhos  do  governo,  visto  se  desprezarem  comple- 
tamente as  suas  necessidades  e  as  suas  aspirações. 
Todas  as  leis  a  que  ellas  obedecem  são  feitas  pelos 
dominadores,  que  só  se  inspiram  no  interesse  poli- 
tico e  nas  necessidades  económicas  da  metrópole. 

Foi  este  o  systema  legislativo  que  acompanhou  o 
regimen  da  sujeição.  Ainda  boje  a  Hollanda,  que 
flcon  fiel  ao  principio  da  sujeição,  conserva  o  mesmo 
systema:  os  estados  geraes  do  reino  fixam,  por 
mna  lei  orgânica,  a  constituição  colonial  e  os  pon- 
tos mais  importantes.  Decretos  reaes  ou  resoluções 
do  governo  geral  de  Batavia  em  conselho  das  índias 
fa^em  o  resto.  Os  habitantes  das  colónias  não  são 
eonsuttados,  e  nunca  se  pensou  em  lhes  conceder 
representação  nos  estados  geraes. 
.  As  colónias  nada  tem  a  esperar  da  organização 
do  poder  legislativo  em  tal  regimen.    Ou  o  poder 


'  Chailley-Bert,  La  législation  qui  eonvient  aux  eoloniet,  no 
btmpthde  la  iesiUrn  de  VlnsUttU  colonial  intemalional  ténue  à 
WUibaden  (1904 ),  pag.  95  e  seg. 
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legislativo  pertença  a  um  governador,  ou  seja  desem- 
penhado pelo  governo,  ou  seja  exercido  por  uma 
assembléa  votando  e  discutindo  a  lei,  o  resultado  é 
sempre  o  mesmo.  As  colónias  nSo  têem  garantias 
algumas  em  qualquer  destes  casos  ^ 


flOV.  Solocio  do  regimen  da  lotonomia.  —  Segundo 
o  regimen  da  autonomia,  as  leis  applicaveis  á  colónia 
são  feitas  por  um  parlamento  local,  do  mesmo  modo 
que  as  leis  da  m3e-pa Iria  são  feitas  pelo  poder  me- 
tropolitano. Ha  duas  legislações  que  podem  appro- 
ximar-se  até  certo  ponto,  que  por  vezes  são  profun- 
damente differentes,  mas  que,  em  todos  os  casos, 
são  completamente  distinctas. 

No  parlamento  metropolitano  não  tSem  ingresso 
os  deputados  coloniaes,  visto,  em  taes  condições, 
não  terem  abi  funcção  alguma  a  desempenhar. 
A  colónia  conserva  somente,  se  assim  lhe  apraz, 
um  agente  na  Europa,  que  é  o  seu  interprete  juncto 
do  governo  e  tem  o  cuidado  e  defesa  dos  seus  inte- 
resses. 

E'  esta  a  organização  do  poder  legislativo  que  ha 
na  Inglaterra.  As  colónias  de  instituições  represen- 
tativas fazem  as  suas  próprias  leis,  sob  a  reserva 
dum  direito  do  vetp  que  pertence  á  coroa,  mas  de 
que  esta,  se  pode  dizer,  nunca  usa.  Nenhuma 
colónia  se  encontra  representada  no  seio  do  parla- 


^  Arthur  Girault,  Le  proUème  colonial  fatiujettistenurU,  aulo- 
nomiê  ou  assimilalionj,  na  Ritme  dê  droU  public,  tora.  i,  pag.  477 
e  seg. ;  Ârthar  Gírault,  Principes  de  coloni$atÍQn  et  de  législalion 
coloniale,  tom.  i,  pag.  56  e  seg. 
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mento  metropolitano.  Este  tem,  sem  duvida,  o  direito 
de  fazer  leis  obrigatórias  para  as  colónias,  mas  nSo 
usa  deste  direito  senão  no  caso  de  necessidade 
absoluta,  oa  quando  se  tracta  duma  questão  apresen- 
tando um  interesse  geral  e  diplomático.  O  costume 
tem  sido  respeitar  a  legislação  anterior  das  colónias 
adquiridas  por  meio  de  conquista  ou  de  ce«s3o  ^ 


tO§.  Solo(io  do  regimen  da  assimllaçio.  —  No 
fegimen  da  assimilação  ha  uma  única  legislação, 
que  vigora  em  todas  as  partes  do  território  sem 
distincção.  Todas  as  leis  novas,  promulgadas  pela 
metrópole,  applicam-se  egualmente,  em  principio,  às 
colónias,  algumas  vezes  mesmo  sem  necessidade  de 
ahi  inserir  um  artigo  especial  para  este  effeito. 

Os  representantes  das  colónias  tomam  parte  na 
elaboração  das  leis  nas  mesmas  condições  que  os 
da  metrópole.  As  colónias  enviam  ao  Pariamento 
deputados  ou  senadores  eleitos,  do  mesmo  modo  que 
os  habitantes  da  metrópole,  os  qnaes  gosam  dos 
mesmos  direitos  que  os  seus  collegas.  E'  isto,  effe- 
ctivamente,  o  qae  se  nota  na  organização  do  poder 
legislativo  dos  povos  da  raça  latina,  que,  como  se 
sabe,  seguem  o  regimen  politico  da  assimilação. 

A  existência  duma  representação  colonial  nos 
paises  em  que  o  poder  legislativo  é  exercido  por 
uma  ou  varias  assemblêas,  é  o  effeito  capital  e  o 


'  Ârthar  Girault,  Le  probléme  colonial  fauujittis$ement,  auio- 
novrie  d  auimilationj,  na  Revue  de  droit  public,  tom.  i^  pag.  486 
e  seg. ;  Arthur  Girault,  Príncipes  de  colonisation  et  dê  l^lation 
eolanialej  tom.  i,  pag.  57. 
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a  sabstítuiçio  do  regimen  da  asstmilaçio  pelo  da 
antODomia,  com  o  fuodamento  de  que  só  am  governo 
local  pode  ter  meios  de  araliar  e  satisfazer  as  neces- 
sidades, por  yezes  instantes,  forçosamente  ?aríaveis 
e  sempre  typieas  de  ama  possessio  tropical.  Foi 
com  este  regimen  que  se  fez  o  colossal  império  da 
índia.  Foi  com  regimen  idêntico  qne  a  Holianda 
fez  do  império  da  Insulina  essa  maravilhosa  colónia 
de  Java  que  todos  admiram.  E'  o  mesmo  regimen 
que  todos  õs  melhores  governadores  da  Indo-Ghina 
fraocèsa  v9o  reclamando  para  a  possessio,  e  que  o 
governo  francês,  embora,  com  censuráveis  hesita- 
ções e  receios,  vae  concedendo  ponco  a  pouco. 

Nio  nos  parece  que  o  Sr.  Eiduardo  Gosta  tenha 
mnita  raz9o  na  doutrina  que  sustenta.  Efiécti vã- 
mente, para  remediar  os  inconvenientes  da  nossa 
exagerada  centralização,  nSo  se  torna  necessário 
substituir  a  assimilaçio  pela  autonomia.  O  próprio 
regimen  da  assimilaçSo  comporta  a  descentralizaçio 
necessária  para  attender  á  diversidade  de  condições 
e  á  variedade  das  necessidades. 

A  politica  de  autonomia  nSo  convém  ás  nossas 
colónias,  visto  estas  colónias  pela  sua  situaçio  geo* 
graphica  nio  poderem  ser  colónias  de  povoaçioi 
A  politica  de  autonomia  applicada  ás  fazendas  consti^ 
tue  um  perigoso  absurdo.  Nio  é  exacto  qne  os 
hollandôses  tenham  adoptado  em  Java  a  política  da 
autonomia.  Effecti vãmente,  Java  nio  está  muito 
afastada  da  Austrália,  e  nio  obstante  isso,  seria  uma 
loucura  dar  a  uma  ilha,  em  que  uma  pequena  miao» 
ria  de  europeus  se  sobrepõe  a  uma  enorme  massa 
de  indígenas,  as  liberdades  locaes  extensas,  a  inde- 
pendência quasi  completa  de  que  com  razio  gosa  o 
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inteMMMQte  i  aeçio  da  metrópole  diffidlmente  se 
podem  separar  delia.  Em  virlade  da  frequeueia  das 
relações,  os  babitaotes  da  coionia»  experimentam 
pouco  a  pouco  a  íofluencia  das  ínstitiiiçSes  melropo- 
litaiias,  acabando  por  serem  incorporados  no  orga-r 
nisoio  politico  da  mSe-patrta.  A  emancipaçio  nSo 
se  veríficari  mesmo  para  as  colónias  mui  distantes 
da  metrópole,  antes  do  desintolfimento  da  popnlaçio 
permitUr  a  fnndaçio  dum  Estado  independente. 
Os  Estados  Unidos  e  as  possessões  bespanbolas 
emancipadas  no  começo  do  século  xix  sio  exemplos 
dtoto. 

Le  Bas  também  jnlga  qne  as  colónias  vastas  e 
longinqeas  não  podem  ficar  sempre  submetiidas  á 
metrópole.  Recorda  a  emancipação  dos  Estados 
Unidos  da  America  e  prevê  o  mesoM)  destino  ao 
Indastio,  quando  a  civilização  que  faz  a  força  da 
Inglaterra  tiver  penetrado  neste  immenso  pais. 

b)  Critério  ia  poUtica  melropoliiana,  O  critério 
da  politica  metropolitana  é  seguido  por  Arthur 
Giraalt.  Segundo  este  escriptor,  as  colónias  susce- 
ptíveis de  emancipaçio  sio  unicamente  as  colónias 
antigas,  cujos  interesses  eram  inteiramente  sacrifi- 
cados pelas  nações  metropolitanas  e  que  por  isso 
deviam  ter  naturalmente  o  desejo  de  sacudir  o 
jugo  da  mie-patria.  As  luctas  sustentadas  peias 
nações  americanas  em  favor  das  suas  liberdades,  des- 
pertaram as  sympatbías  da  opinião  publica.  Os  nomes 
dos  heroes  que  encarnaram  a  causa  da  indepen- 
dência tornaram-se  populares.  E  ^ssirn  se  chegou 
a  considerar  a  constituição  das  velhas  colónias  em 
E&tados  independentes  como  um  progresso  neces- 
sário e  desejável. 
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manifestem  com  toda  a  força*  O  regímen  de  aoto- 
Domia  ainda  se  comprebende  relativamente  a  ama 
metrópole  forte,  como  a  inglesa ;  o  mesmo  já  não 
acontece  relativamente  a  om  governo  fraco,  como 
o  de  Portngal,  pois  oeste  caso  s6  poderá  ter  perigos 
e  inconvenientes  K 


t04.  A  escolha  entre  os  três  regimeas.  —  Termi'» 
nando  este  assumpto,  devemos  observar  qae  cada 
nma  das  três  concepções  do  regimen  politi^  das 
colónias  corresponde  a  om  typo  abstracto,  que  nunca 
foi  reaUzado  em  toda  a  soa  pureza  e  em  toda  a  sna 
plenitude.  Effectivamente,  as  nações  que  adoptaram 
uma  daquellas  três  politicas  coloniaes  nunca  a  segui- 
ram dum  modo  completo,  assimilando  sempre  alguma 
cousa  das  outras. 

Nenhuma  das  três  politicas  coloniaes  também  pode 
ter  a  pretensão  de  ser  a  melbor  por  uma  forma 
absoluta.  Cada  uma  delias  tem  nma  parte  de  ver 
dade,  mas,  quando  a  exageram,  conduz  a  resultados 
inacceitaveis.  A  politica  de  sujeição  é  excellente, 
quando  propugna  a  unidade  da  ancloridade,  que  é 
o  melbor  meio  de  assegurar  o  dominio  da  metró- 
pole e  de  defender  os  seus  interesses ;  é  detestável, 
quando  leva  a  todos  os  abusos  commettidos  pelas 


1  Sr.  Isidoro  Martins  lanior^  Histwia  do  dinito  naekmal, 
psf .  234 ;  Sr.  Dr.  Lopes  Praça,  Ettudoi  gohre  a  Carta  Cofuii- 
tvcional,  II  parte,  vol.  t."*,  pag.  53  e  seg. ;  Sr.  Eduardo  Costa, 
Administração  civil  nas  nossas  colónias  africanas,  no  Boletim 
da  Sociedade  de  Geographia  de  Lisboa,  xix  serie,  n.**  7  a  IS, 
pag.  535  e  seg. 
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nações  colonizadoras  aos  três  seeulos  íoimediatos  á 
descoberta  do  Novo  Mnodo. 

A  politica  da  antonomia  exige  naturalmente  medi- 
das deseentralizadores,  qne  são  mnito  nteis ;  torna-se 
netasta,  qnando  cbega  ao  sacrificio  dos  interesses 
materiaes  da  mSe-patria»  on  a  uma  separaçSo  com- 
pleta. A  politica  da  assimilação  é  justa,  quando 
conserva  aos  colonos  e  aos  seus  descendentes  os 
direitos  e  as  liberdades  de  que  elles  ou  os  seus 
pães  gosavam  na  Europa;  briga  com  o  bom  senso 
e  a  natureza  das  cousas,  quando  se  inspira  numa 
nniformidade  ridícula.  Cada  uma  destas  concepções 
parte  duma  idéa  sã  e  exacta,  mas  a  sua  generaliza- 
ção é  falsa  e  perigosa. 

A  escolha  entre  estes  regimens  depende  de  mui- 
tas condições  entre  as  qnaes,  em  harmonia  com  o 
que  temos  dito,  devemos  signalar  as  seguintes: 

a)  E'  necessário  ter  presente  a  distincção  que  já 
Azemos  entre  colónias  de  povoaçUo  e  de  exploração. 
A  politica  de  autonomia  pode  applicar-se  ás  primei- 
ras e  não  ás  segundas,  como  já  tivemos  occasião  de 
mostrar ; 

b)  Deve-se  attender  também  á  edade  das  colónias, 
pois  uma  CiOlonia  nova  e  uma  colónia  antiga  não 
podem  ficar  snbmettidas  ás  mesmas  regrai ; 

c)  E*  preciso  ter  em  vista  também  a  importância 
absoluta  e  relativa  da  metrópole  e  da  colónia.  A 
politica  colonial  seguida  por  uma  grande  nação, 
como  a  Allemanha,  pode  não  convir  a  um  país 
pequeno,  como  a  Hollanda ; 

d)  E*  necessário  também  não  esquecer  a  situação 
geographica  da  colónia,  o  seu  clima,  os  recursos 
que  offerece,  as  relações  qne  mantém  com  os  países 
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vizinhos,  e  o  afastameoto  oa  proximidade  em  qae 
se  encontra  da  metrópole ; 

e)  Deve-se  também  ter  em  consideração  o  tempe- 
ramento da  raça  colonizadora  e  a  orientação  que 
ella  tem  tendência  para  seguir.  Cada  naçio  seffre 
a  influencia  do  temperamento  que  lhe  creon  a  sua 
historia  ^ 


'  Arlhur  Girault,  Dfs  rapporls  politiquei  entre  metrópole  et 
ro/ontfi,  no  Compte  rendu  de  la  teuion  de  V  nstitut  colonial 
International  ténue  à  Londres  (1903),  pag  374  e  seg. 
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cedMdo  a  emaoeipaçio  qae  ella  reclama.  Parece- 
DOS,  por  isso,  jastiBcada  em  tal  caso  a  interveDçSo, 

E*  assim  qae  a  França  interveio  em  favor  das 
colónias  que  boje  se  chamam  Estados-Uoidos  da 
America  a  fim  de  ás  fazerem  adquirir  a  independência 
da  Inglaterra,  do  mesmo  modo  qne  a  Inglaterra  e 
08  Estados-Uoidos  intervieram  em  favor  das  colónias 
qae  hoje  formam  as  republicas  da  America  central 
e  meridional,  a  flm  de  as  emanciparem  do  jugo 
oppressor  da  Hespanha. 

Os  Estados-Unidos  chegaram  até  a  consagrar  a 
iotervençSo  na  emancipaçSo  das  colónias  americanas 
na  celebre  doutrina  de  Monroê,  estabelecida  numa 
mensagem  do  presidente  Monroê  de  <823.  Essa 
doutrina  pode  resumir-se  nas  segnintes^  proposi- 
ções: 

a)  O  continente  americano  chegou  a  um  tal  estado 
de  independência  e  liberdade,  que  nio  pode  ser 
considerado  no  futuro  como  susceptível  de  qualquer 
conquista  ou  colonização  por  parte  das  potencias 
europeias ; 

b)  Os  Estados-Unidos  consideram  perigosa  para 
a  sua  tranquilidade  e  segurança,  e,  por  isso,  procn- 
rarSo  impedil-a,  toda  a  intervenção  europeia  no 
bemispherio  occidental,  sob  qualquer  forma  em  que 
elIa  se  produza,  para  modificar  o  regimen  politico 
dos  Estados  americanos.  Dahi  o  celebre  aphorísmo 
a  America  para  os  americanos. 

Factos  posteriores,  porem,  fizeram  desvirtuar  a 
doutrina  de  Monroê,  de  modo  que  boje  parece  ser 
traduzida  mais  fielmente  pela  formula  a  America 
para  os  Americanos  do  Norte,  ou  para  os  yankees. 
A  doutrina  de  Monroê  é  assim  aproveitada  para 
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oode  tremula  a  mesma  bandeira»  para  discutir  as 
interesses  geraes  da  pátria  commum. 

A  p(riitica  da  assimilaçSo  é  a  qae  melhor  pode 
obstar  ao  deslavolFimeoto  das  idèas  separatistas, 
pois  as  colónias  são  tractadas  do  mesmo  modo  qae 
08  habitantes  da  miepatría*  O  patriotismo  local  é 
substituído  pelo  amor  da  pátria  commum.  A  politica 
imperial  pela  qual  os  estadistas  ingleses  procuram 
estreitar  os  jaços  que  unem  as  differentes  parles  do 
Império  Britânico  resuscita,  sob  outro  nome,  a  velha 
politica  de  assimilação  dos  povos  latinos.  Esta  poli- 
tica, effectívamente,  tem  por  ideal  um  estado  de 
cousas  em  que  não  haverá  nem  uma  metrópole  nem 
colónias,  mas  simplesmente  a  nação,  como  dizia 
outrora  a  França  revolucionaria,  ou  o  Império,  como 
diz  boje  a  Inglaterra.  O  projecto  dum  parlamento 
imperial,  dum  parlamento  em  que  venham  a  ser 
representadas  com  eguaes  direitos  todas  as  colónias 
britânicas,  dum  parlamento  que  exerça  um  poder 
soberano  sobre  a  politica  externa  de  todo  o  Império 
e  de  toda  a  Inglaterra,  é  a  manifestação  grandiosa 
desta  tendenda  da  politica  colonial  inglesa  ^ 


108«  ReiimoB  politico  das  colónias  partagièsas,  — 
A  politica  colonial  do  antigo  regimen  em  Portugal, 
como  em  todas  as  outras  nações,  foi  a  da  sujtíção. 
E'  por  isso  que  o  Sr.  Iridoro  Martins,  apredando  a 
poUtica  colonial  portuguesa  do  antigo  regimen,  não 
tem  dnvida  de  a  caracterizar  por  a  mais  egoísta 

^  Arthar  GirauU^  Prineipes  dê  coloniiation  d  dê  Ugislatíon 
eolonialê,  pag.  80  e  seg. ;  Marco  Fauno,  Lêipantionê  eommereiale 
€  eoUmiaU  dêgU  StaH  modenU,  pag.  77  e  seg. 
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oppressSo  e  por  um  antl-cosmopolitismo  00  accen-' 
toado,  qae  nos  faz  pensar  na  China  e  na  velha  poli^ 
Hca  de  enAparedamento  nacional.  E,  embora  se 
possa  considerar  exagerada  a  apreciação  do  distío- 
cto  professor  brazileiro,  o  certo  é  que  as  colónias 
eram  governadas  unicamente  no  sentido  dos  inte« 
resses  da  mle-patria.  Dahi  o  emprego  na  politica 
colonial  dos  monopólios,  das  restricções  rndnstriaes, 
dos  impostos  exagerados,  e  da  exploração  brotai  das 
riquezas  nltramariuas. 

O  regimen  liberal,  importando  os  princípios  genet 
rosos  da  revoluçio  francesa,  veio  dar  á  nossa  poli* 
tíca  colonial  uma  nova  orientação.  Ficou  então 
dominando  na  nossa  administração  ultramarina  o 
systema  da  assimilação.  E'  por  isso  que  Jules 
Duval,  passando  em  revista  o  regimen  colonial  das 
diversas  nações  escrevia  a  propósito  das  portugiirò- 
sas  o  seguinte :  De  todas  as  metrópoles,  Portugal 
foi  o  pais  que  mais  assimilhou  a  si  as  colónias, 
admitte-as  a  eleger  deputados  ás  cortes.  As  questões 
coloniaes  são  sujeitas  a  um  conselho  ultramarino, 
com  sede  em  Lisboa,  sob  a  alta  direcção  do  minis- 
tro da  marinha,  de  quem  dependem  as  colónias. 
São  administradas,  directamente  por  governadores 
ou  commandantes,  segondo  a  sua  importância. 

Infelizmente  a  assimilação  foi  acompanhada  doma 
excessiva  centralização,  tão  inconveniente  como  pre- 
'jtídidal  para  uma  boa  administração  colonial.  As 
estaçOes  oflBdaes  parecem  mostrar  uma  decidida 
tendência  para  a  exagerar,  apesar  dos  máos  resul- 
tados que  tal  systema  tem  dado. 

O  Sr.  Eduardo  Costa,  num  bello  estudo  sobre  a 
administração  civil  das  nossas  colónias,  sustenta 
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a  substituiçlo  do  regimen  da  assinilacio  pelo  da 
autoDomia,  com  o  fundamento  de  que  só  am  governo 
locai  pode  ter  meios  de  avaliar  e  satisfazer  as  neces- 
sidades, por  vezes  instantes,  forçosamente  variáveis 
e  sempre  typicas  de  ama  possessSo  tropioaL  Foi 
com  este  regimen  que  se  fez  o  colossal  império  da 
índia.  Foi  com  regimen  idêntico  qae  a  Holiaoda 
fez  do  império  da  Insulina  essa  maravilhosa  colónia 
de  Java  que  todos  admiram.  E'  o  mesmo  regimen 
que  todos  ôs  melhores  governadores  da  Indo-Ghina 
fraocôsa  vão  reclamando  para  a  possessio,  e  que  o 
governo  francês,  embora,  com  censuráveis  hesita- 
ções e  receios,  vae  concedendo  pouco  a  pouco. 

NSo  nos  parece  que  o  Sr.  Eduardo  Costa  tenha 
mnita  razão  na  doutrina  que  sustenta.  Effecti vã- 
mente, para  remediar  os  inconvenientes  da  nossa 
exagerada  centralização,  nSo  se  torna  necessário 
substituir  a  assimilação  pela  autonomia.  O  próprio 
regimen  da  assimilação  comporta  a  descentralização 
necessária  para  attender  á  diversidade  de  condições 
e  á  variedade  das  necessidades. 

A  politica  de  autonomia  nio  convém  ás  nossas 
colónias,  visto  estas  colónias  pela  sua  situação  geo** 
graphica  não  poderem  ser  colónias  de  povoação. 
A  politica  de  autonomia  applicada  ás  fazendas  consti- 
tue  um  perigoso  absurdo.  Não  é  exacto  que  os 
holUndôses  tenham  adoptado  em  Java  a  politica  da 
autonomia.  Effectívamenle,  Java  não  está  mm  to 
afastada  da  Austrália,  e  não  obstante  isso,  seria  uoia 
loucura  dar  a  uma  ilha,  em  que  uma  pequena  mino- 
ria de  europeus  se  sobrepõe  a  uma  enorme  massa 
de  indígenas,  as  liberdades  locaes  extensas,  a  inde* 
pendência  quasi  completa  de  que  com  razão  gosa  o 
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Condiçfto  cios  lial>itantes  cia»  oolonias 


Indígenas 

Suifif  ARio  :  —  1 49*  Importância  da  qaestáo.  —  1 SO*  Res- 
peito pelos  costames  e  institaiçCes  indigenas.  —  161. 
Á  assimilação  dos  indigenas  e  seus  inconvenientes.  —  16!9« 
Assimilação  dos  indigenas  e  usimilaçáo  política.  —  Isa. 
Áeçlo  civilizadora  da  metrópole  sobre  os  indigenas.  — 
164*  A  questão  da  civilização  da  raça  negra.  —  166« 
Condição  económica  dos  indigenas.  —  16B*  Condição  mo- 
ral dos  indígenas.  —  iSt*  CondiçSo  jurídica  dos  indígenas. 
— -  169*  Condição  politica  dos  indigenas.  —  169*  Condi- 
ção dos  indigenas  nas  nossas  colónias  durante  o  antigo 
regimen.  —  160*  O  regimen  liberal  e  a  assimilação  dos 
indigenas.  —  191  •  Condiçfto  actual  dos  indigenas  nas 
nossas  colónias.  —  1 9!f  •  Os  usos  e  costumes  indigenas 
das  nossas  colónias.  —  1 93*  Tentativas  da  sua  codíficaçfto. 

14I9.  Importância  da  qnestie.  —  Como  comple- 
mento do  estado  desta  parte,  qae  intitalamos  política 
colonial,  toroa-se  necessário  determinar  qnal  a 
orientação  qae  o  Estado  deve  segair  relativamente 
aos  habitantes  da  colónia.  Os  habitantes  das  coló- 
nias s3o  de  três  categorias  —  indigenas,  colonos  e 
estrangeiros  —  e  por  isso  é  relativamente  a  cada  ama 
destas  categorias  individuos  qae  nós  devemos  esta- 
belecer os  critérios  do  tractamento  a  adoptar  pelo 
Estado. 
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a  sabstitniçio  do  regimen  da  aasimilacio  pelo  da 
autoDomia,  com  o  fundameDto  de  que  só  am  governo 
local  pode  ter  meios  de  avaliar  e  satisfazer  as  neces- 
sidades, por  ?ezes  instantes,  forçosamente  varia?ds 
e  sempre  typieas  de  ama  possessSo  tropical.  Foi 
com  este  regimen  que  se  fez  o  colossal  império  da 
índia.  Foi  com  regimen  idêntico  qne  a  Hollanda 
fez  do  império  da  Insulina  essa  maravilhosa  colónia 
de  Java  que  todos  admiram.  E'  o  mesmo  regimen 
que  todos  õs  melhores  governadores  da  Indo-Ghlna 
fraocôsa  vio  reclamando  para  a  possessio,  e  qne  o 
governo  francês,  embora,  com  censuráveis  hesita- 
ções e  receios,  vae  cmcedendo  pouco  a  pouco. 

N8o  nos  parece  que  o  Sr.  Eduardo  Gosta  tenha 
mnita  razio  na  doutrina  qne  sustenta.  Eflfoctiva- 
mente,  para  remediar  os  inconvenientes  da  nossa 
exagerada  centralização,  nSo  se  torna  necessário 
substituir  a  assimilaçio  pela  autonomia.  O  próprio 
regimen  da  assimilaçio  comporta  a  descentralizaçio 
necessária  para  attender  á  diversidade  de  condições 
e  á  variedade  das  necessidades. 

A  politica  de  autonomia  nio  convém  ás  nossas 
colónias,  visto  estas  colónias  pela  sua  situaçio  geo^ 
graphica  nio  poderem  ser  colónias  der  povoaçio. 
A  politica  de  autonomia  applicada  ás  fazendas  consti- 
tuo um  perigoso  absurdo.  Nio  é  exacto  que  os 
hollandôses  tenham  adoptado  em  Java  a  politica  da 
autonomia.  Effectivamenie,  Java  nio  está  mm  to 
afastada  da  Austrália,  e  nao  obstante  isso,  seria  uoia 
loucura  dar  a  uma  ilha,  em  que  uma  pequena  mino- 
ria de  europeus  se  sobrepõe  a  uma  enorme  massa 
de  indígenas,  as  liberdades  locaes  extensas,  a  inde* 
pendência  qnasi  completa  de  que  com  razio  gosa  o 
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deixâH-DOS  am  moDomento  immorredoaro,  qde  attesta 
a  ImporUntía  qae  moderDamente  se  liga  ao  estado 
da  coDdiç9o  dos  índigeDas,  consUtoido  pelas  actas 
do  Congresso  de  Sociologia  GoloDial  qae  eDtio  se 
celebron,  ioteirameote  dedicado  á  investigacBo  e 
discQssSo  do  tractameolo  a  segair  relativamente  ás- 
raças  iodigenas  K 


lftO«  Respeita  peies  eesUiMs  e  iistitiiffcs  tadlfeass. 
—  A  poKtica  GoloDial  de  destraiçio  e  de  servidSo 
que  foi  seguida  dorante  secalos  relativaroeote  ás 
raças  indígenas,  está  hoje  completamente  posta  de 
parte.  Reconliecen-se  qne  o  facto  destas  popnlacOes 
pertencerem  a  ama  civilizaçSo  mais  on  menos  atr»- 
zada  nio  as  collocava  fora  do  dominio  do  direito, 
tendo  assim  as  potencias  colonizadoras  deveres  a 
comprir  relativamente  ás  raças  inferiores.  O  art.  6.® 
do  acto  geral  da  conferencia  de  Berlim  sane* 
cionon  expressamente  esta  doatrína,  visto  as  poten- 
das  tomarem  ahi  o  compromisso  da  conservaçlo 
das  populações  indígenas  e  do  melhoramento  das 
saas  condições  materíaes  e  moraes  de  eiistenda. 

Assim  como  se  devem  respeitar  a  vida  e  a  lit)er- 
dade  dos  indígenas,  JMrqoe  sio  homens  do  mesmo 
modo  qne  nós,  assim  também  se  devem  conservar 


*  Vtn  KoU  Dim$  quêUê  mêtitrê  ef  dan»  quiUe$  eondiiknu 
y-ã^-U  Um  di  mamUnir  la  arganitma  adminiiírativm  mdigènii, 
no  Congrii  intematumal  de  toeiologii  eoloniaU,  tom.  i,  pag.  15 ; 
Alfred  Zímmermann^  Rêtpeet  dê  la  propriéíé  indigènt  et  le$ 
moy^nj  de  eoneãiir  ee  reeped  ávee  les  betovu  de  la  eoUmitaíion, 
no  Qmfjrèi  àL,  pog.  81. 
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manifesta,  no  estado  actual  da  nossa  dvilizaçio,  a 
existência  desta  primeira  condição  sio  ordinaria- 
meate  os  segutútes:  orna  popala^io  de  vários  mi- 
IhSes  da  habitantes,  permittiodo  apresentar  &n 
irmas  pdo  menos  cem  mil  homens,  um  orçamento 
de  tarias  dezenas  de  mill^s,  um  movimeirto  agrí- 
icola,  eommercial  e  industrial  suffieienlemenle  ámb- 
volvida  para  fazer  face  ás  difiérentes  necessidades 
40'pris,  imfortantes  trabalhos  públicos  ji.reaMzados, 
vias  de  communicaçSo  e  especàaimeule  linhas  férnsas 
nemiiido  as  differentes  partes  dum  terrítono'  rtiati- 
vamente  eitenso. 

b)  A  população  da  colónia  deve  ser  homoipaiiea. 
A  p(rtitica  de  autonomia  lançaria  uflia  cotonia^  de 
exploração  em  lactas  iolestínas  saagmnoleBtaa.  Sen 
o  poder  moderador  da  metrópole,  o  elemento  ettropea 
e  o  elemento  indígena,  naturalmente  inimigos,  lar- 
sehiam  uma  guerra  que  duraria  até  á  eHminagík) 
duos  ou  até  á  exterminação  ou  submissão  completa 
dos  outros»  Ou  os  indígenas,  sacudindo  o  jugo 
europeu,  fariam  regressar  o  pais  i  tiarbaríe;  ooos 
brancos  o  transformariam  em  deserto. 

c)  A  politica  de  autonomia  convém  tanto  BMHâ.a 
uma  colónia,  quanto  mais  ella  se  encontra  atestada 
da  metrópole.  Impõe-se  em  face  doma  colónia^  coíbo 
a  Aostralía,  que  se  encontra  situada  oos  antípodas. 
Se,  pelo  contrario,  os  dons  paises  estão  tão  próximos, 
qoe  se  pode  verificar  uma  fusão  completa  sem  ia- 
€ontenieDtes>  então  é  preferível  seguir  o  regimen 
da  assimilação  ^ 

1  Artíiar  Girault^  Prkeipià  de  cotofusaim  H  de  téjUUHkn 
cohmktlê,  tom.  i,  pag.  88  e  seg.  ■  ^    ■' 
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lAl.  A  aitoiiflk  e  a  «Bueipatie  das  cilonias»  -**r 
O  regimen  da  autonomia  dirige  as  colónias  no  sentido 
da  aeparàçio.  E  é  essa  a  razio  principal  por  qiie 
elle  inspira  repugnância  a  muitas  naçi^s  coloniza- 
doras. Algans  escríptores,  porem,  como  Billiard 
procuram  refutar  esta  doutrina,  mostrando  que  o 
.  regimen  da  autonomia,  é  aquelie  em  que  menos  ba 
a  temer  o  perigo  separatista. 

O  regímen  da  autonomia  assegura  a  iodoe  os 
interessados  um  coojuncto  de  vantagens,  que  per- 
mitte  a  soa  msnutençio  durante  largo  tempo.  Os 
indígenas  conservam  o  goso  quasi  integral  das  soas 
instituicSes  tradtdonaes.  A  colónia  possue  a  gestlk) 
e  a  disposigio  dos  seus  recursos,  ao  mesmo  tempo 
que  tem  assegurada  a  sua  defesa  á  custa  da  metró- 
pole. Os  elementos  da  população  colonial  encontram 
nos  conselhos  locaes  uma  representaçio  especial,  sem 
o  concurso  da  qual  nSo  pode  ser  tomada  oenhiun 
providencia  importante.  A  mie-patria  conserva  um 
direito  superior  de  flscalizaçSo,  pairando  numa 
atmospbera  elevada,  incapaz  de  paralysar  as  acti- 
vidades eoloniaes»  mas  sufBcíente  para  salvaguar- 
dar^ com  a  supremacia  nacional,  o  interessa  essencial 
da  política  colonial  —  a  manuteoçio  duma  sit09Cio 
ooMoerciel  privilegiada  em  toda  a  extensio  dts 
siias:  possessões* 

O  regímen  autónomo  é,  pois,  por  soa  eeieiicía 
um  regimen  flexível,  favorável  aos  aceordos  e  is 
transacções.  Impondo  o  mínimo  de  coercçio  is 
paixões  e  aos  prejuízos,  é  capaz  de  conciliar  todos 
os  interesses,  de  deixar  o  campo  livre  a  todas  as 
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actividades  e  de  maater  todas  as  indepoidencias. 
Pode  crear  situações  sinceramente  acceitaveis  para 
todos  e  por  conseguinte  fundar  relações  solidas  e 
duradouras. 

A  doutrina  de  Billiard  não  nos  parece  inteirameaie 
exacta.  Devemos  pôr  de  parte  a  idéa  de  eternizar  a 
sapremacia  da  metrópole  sobre  as  ooloaías,  por- 
quanto oèdo  ou  tarde  se  ha  de  manifestar  o  perigo 
separatista.  O  tiomem,  qualquer  que  seja  a  raga  a 
que  pertença,  tem  repugnância  pela  snbordinaçSo, 
nSo  havendo  afieiçio  nem  reconhecimento  que  pos- 
sam prevalecer  contra  a  tendência  que  elle  tem 
para  a  independência.  Â  própria  familia,  que  é  a 
associação  mais  solidamente  organizada,  nio  escapa 
a  esta  lei  geral,  pois  também  ella  se  dissolve  com  a 
emancipação  dos  filhos* 

Nestas  condições,  o  regimen  da  autonomia  não 
pode  deixar  de  ser  considerado  como  o  mais  favo- 
rável ao  desinvolvimento  de  sentimentos  separatistas^ 
Habitua  as  colónias  a  governarem-se  por  si,  e  por 
isso  antecipa  nellas  as  idèas  de  independência  e  de 
emancipação. 

E'  certo  que  o  regimen  da  autonomia  attribue  ás 
colónias  um  certo  numero  de  vantagens,  que  Os 
outros  regimens  lhes  não  concedeaoL  Mae  esaaa 
vantagens  são  todas  no  sentido  de  preparar. as 
colónias  para  a  separação.  As  ooMmias  gerem  os 
seus  negodos  e  dispõe  dos  seus  reenrsosv  e  por 
isso  impossivel  é  que  se  não  lembretn  de  se  sub'* 
trabirem  á  fiscalização  e  tutela  da  mãe  pátria. 

A  manutenção  dum  regimen  commercial  privile- 
giado, que  constituo  o  interesse  essencial  da  politica, 
colonial,  no  intender  de  Billiard,  não  pode  deixar 
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de  levantar  resistências^  desde  o  momento  em  qne 
as  colónias  tSem  a  direcçio  dos  seus  interesses. 
Muitas  fezes  mesmo,  toma-se  impossível  á  metro* 
polé  conseguir  essa  situação  privilegiada,  como 
aeooleee  actualmente  á  Inglaterra.  As  colónias 
iagiésasi  apesar  dos  sentimeatos  de  lealismo  e  de 
orgulho  de  raça  que  as  prendem  no  vasto  ioiperio 
britânico,  nào  se  mostram  dispostas  a  renunciar  á 
sua  independência  para  a  consiituiçSo  duma  fede- 
ráçSo*  politica  como  base  da  federaçSo  aduaneira, 
levando  até  esta  sitoagio  Gbamberlain  a  reduzir 
as  suas  aspirações,  como  já  tivemos  occasíSo  4t 
observar  *. 


toa.  ipreeiaçit  da  asslmilafia.  —  A  politica  da 
assimilação  parte  duma  idèa  justa,  pois  não  é 
razoável  que  os  europeus  vão  exercer  a  sua  actí^ 
vidade  numa  colónia  e  sejam  recompensados  doe 
serviços  que  prestam  á  metrópole,  perdendo  os 
direitos  de  que  gosavam  antes.  Os  habitantes  das 
colónias  devem  ter  os  mesmos  direitos  e  as  mesmas 
garantias  (pie  os  da  mãe-patria. 

E'^  por  isso>  que  o  principio  da  assimilação  pode 
levar  a  tesultados  inteiramente  diversos,  segundo  a 
forma  do  governo  da  mie- pátria.  Se,  por  exemplo» 
na  metrópole  vigorar  o  absolutismo,  não  havendo 
liberdades  individuaes,  nem  politicas,  nem  adminís* 
tnltifas,  ^oil  6'  de  vér  que  a  assimilação  conduzirá 
neste  caso  aos  mesmos  resultados  que  a  sujeição. 

1  Speyer,  La  constiíution  juridique  de  Vempire  colonial  frrt- 
tármique,  pag.  3^  e  seg. ;  Billiard^  Politique  eí  organièalion 
C0hniíâíi,  pa^.  27è  e  seg. 
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Se,  pelo  contrario,  a  metrópole  gosar  de  ioslitai- 
ções  livres  e  dama  descentralizaçio  qae  chegue  até 
ao  federalismo,  então  a  assin^laçio  prodozirá  effei- 
tos  moito  similhantes  aos  da  aatonomia.  No  caso 
da  applicaçSo  da  assimilação  por  um  pais,  como  os 
Estados  Unidos,  a  organização  politica  dama  colónia 
redozirse-ha  ao  estabelecimento  de  novos  Estados 
federados.  E  é  até  no  regimen  federal  qae  mnitos 
espirites  procaram  encontrar  o  remédio  para  os 
perigos  da  aatonomia  das  colónias  inglesas. 

Mas,  se  se  tractar  não  dama  monarcbia  absolata 
oa  dum  Estado  federal,  mas  dama  repablica  oa 
monarchia  constitncional,  como  as  da  Europa  ood- 
dental,  allíando  a  ama  forte  centralização  as  insti- 
tuições liberaes  derivadas  da  revolução  francesa, 
não  pode  haver  duvida  de  que  o  regimen  da  assi- 
milação  produzirá  resultados  distinctos  dos  das 
outras  duas  politicas  coloniaes.  E  é  esta  sitaaçSo 
politica  que  se  tem  em  vista,  quando  se  estudam 
os  effeitos  da  assimilação,  porquanto  a  assimilação, 
quando  se  limita  a  estabelecer  que  os  colonos  devem 
ser  tractados  do  mesmo  modo  que  os  habitantes  da 
mãe-patria,  formula  uma  regra  puramente  negativa. 
E*  necessário  ter  presentes  as  instituições  da  mãé- 
pátria,  para  poder  avaliar  os  effeitos  de  tal  regimen 
colonial. 

A  assimilação  não  deve  ser  intendida  dum  mofdo 
absoluto,  pois  entSo  seria  um  regimen  oòloiiial 
insensato  e  ineficaz.  Nos  próprios  paises  onde  os 
governos  tSem  ido  mais  longe  no  caminho  da  assl* 
milação,  tSem-se  mantido  o  principio  dama  légiti- 
.  lação  colonial  distincta.  Ora  a  assimilação  absolata 
leva  lógica  e  nataralmente  á  sappressão  completa 
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dama  legislacia  especial  para  as  jcolooias^  Naoca, 
poreBi,  86  peasoa  em  tal  absurdo. 

Uma  assimilação  prudente  e  bem  intendida,  diz 
Artbnr  GirauU.  nio  impede  de  attender  á  differeuça 
de  condições  e  á  variedade  das  necessidades. 
A  proYS  è  que  no  seio  da  mesma  metrópole  existe 
a  diversidade  de  legislação.  Paris  não  está.  submeL- 
tida  á  mesma  lei  mimicípal,  que  o  resto  da  França. 
A  Córsega  tem  um  regimen  flscal  particularmente 
favorável.  Os  prefeitos  dos  departamentos  da  frour 
teira  possuem,  relativamente  aos  estrangeiros,  um 
direito  de  expulsão»  que  somente  pertence  nos  outros 
ao  ministro  do  interior.  Se  o  princípio  da  unidade 
de  legislação  não  obsta  na  metrópole  ás  distincçSes 
que  parecem  necessárias,  por  maioria  de  razão 
o  principio  da  assimilação  se  pode  conciliar  nas 
colónias  com  leis  especiaes,  com  um  systema  par- 
ttcaUr  de  impostos  e  com  uma  tarifa  aduaneira 
attenuada. 

A  politica  da  assimilação,  assim  desembaraçada 
dos  exageros  que  a  compromettem,  é  um  systema 
justo,  pois  não  sacrifica  nem  o  interesse  das  colónias 
neia  os  da  mãe-patria.  Âttende  ás  necessidades  e 
aos  interesses  materiaes  de  ambas  as  parles,  respei- 
tando ao  meamo  tempo  a  sua  dignidade  e  as  suas 
susceptibilidades.  A  assimilaçio,  temperada  por  uma 
fa^AQ  desceniralizaçãOi  permitte  realizar  todas  as 
vantagens  da  autonoypia  com  a  superioridade  incon- 
;ies(ayel  de  que  ella  une,  em  logar  de  separar.  A  ma- 
aiCistação  Biais  eloquente  desta  união  encontra-se  no 
parlamento,  único,  composto  de  homens  fallando 
todos  a  mesma  língua,  não  obstante  a  sua  differença 
de  origem,  vindos  de  todas  as  partes  do  mundo 
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oode  tremula  a  mesma  bandeira,  para  discutir  os 
interesses  geraes  da  pátria  commum. 

A  politica  da  assimilaçSo  é  a  que  melhor  pode 
obstar  ao  desiovolvimento  das  idèas  separatistas, 
pois  as  colónias  são  tractadas  do  mesmo  modo  qae 
08  habitantes  da  mie-patria.  O  patriotismo  local  é 
snbatituido  pelo  amor  da  pátria  commum.  A  politica 
imperial  pela  qual  os  estadistas  ingleses  procuram 
estreitar  os  laços  que  unem  as  differentes  partes  do 
Império  Britânico  resuscíta,  sob  outro  nome,  a  velha 
politica  de  assimilação  dos  povos  latinos.  Esta  poli- 
tica, effectivamente,  tem  por  ideal  um  estado  de 
cousas  em  que  não  haverá  nem  uma  metrópole  nem 
colónias,  mas  simplesmente  a  nação,  como  dizia 
outrora  a  França  revolucionaria,  ou  o  Império,  como 
diz  hoje  a  Inglaterra.  O  projecto  dum  parlamento 
imperial,  dum  parlamento  em  que  venham  a  ser 
representadas  com  eguaes  direitos  todas  as  colónias 
britânicas,  dum  parlamento  que  exerça  um  poder 
soberano  sobre  a  politica  externa  de  todo  o  Império 
e  de  toda  a  Inglaterra,  é  a  manifestação  grandiosa 
desta  tendência  da  politica  colonial  inglesa  K 


108«  Re|haoB  politico  das  colónias  portugaèsas.  — 
A  política  colonial  do  antigo  regimen  em  Portugal, 
como  em  todas  as  outras  nações,  foi  a  da  sujeição. 
E'  por  isso  que  o  Sr.  Iridoro  Martins,  apredando  a 
politica  colonial  portuguesa  do  antigo  regímen,  não 
tem  duvida  de  a  caracterizar  por  a  mais  egoísta 

*  Arthar  GirauU^  Príncipes  de  cobnisation  et  de  légishtion 
eclonialê,  pag.  80  e  aeg. ;  Marco  Fauno,  Lespantione  eommeràale 
€  eoUmiaU  degtí  8UUi  moderni,  pag.  77  e  aeg. 


PARTB  PRfIfEmA  909 

oppressSo  e  por  um  aotl-cosmopolitísmo  tio  accen^ 
luado,  que  nos  faz  pensar  na  China  e  na  velha  poH^ 
tica  de  emparedametito  nacional.  E,  embora  se 
possa  considerar  exagerada  a  apreciação  do  distin- 
eto  professor  brazileiro,  o  certo  é  que  as  colónias 
eram  governadas  unicamente  no  sentido  dos  inle^ 
resses  da  mHe-patría.  Dahi  o  emprego  na  politica 
colonial  dos  monopólios,  das  restrícções  iodostriaes, 
dos  impostos  exagerados,  e  da  exploração  brutal  das 
riquezas  nltramarinas. 

O  regimen  liberal,  importando  os  princípios  genet 
rosos  da  revolnçSo  francesa,  veio  dar  à  nossa  poli* 
tica  colonial  uma  nova  orientação.  Ficou  eut9o 
dominando  na  nossa  administração  ultramarina  o 
systema  da  assimilação.  E'  por  isso  que  Jules 
Buval,  passando  em  revista  o  regimen  colonial  das 
diversas  naç?ies  escrevia  a  propósito  das  portugué'* 
sas  o  seguinte :  De  todas  as  metrópoles,  Portugal 
foi  o  pais  que  mais  assimilhou  a  si  as  colónias, 
admítte-as  a  eleger  deputados  ás  cortes.  As  questões 
coloniaes  são  sujeitas  a  um  conselho  ultramarino, 
com  sede  em  Lisboa,  sob  a  alta  direcção  do  minis- 
tro da  marinha,  de  quem  dependem  as  colónias. 
São  administradas,  directamente  por  governadores 
ou  commandanles,  segando  a  sua  importância. 

Infelizmente  a  assimilação  foi  acompanhada  duma 
excessiva  centralização,  tão  inconveniente  como  pre- 
'judlirfãl  para  uma  boa  administração  colonial.  As 
estaçOes  officiaes  parecem  mostrar  uma  decidida 
tendência  para  ã  exagerar,  apesar  dos  máos  resul- 
tados que  tal  systema  tem  dado. 

O  Sr.  Eduardo  Costa,  num  bello  estudo  sobre  a 
administração   civil  das  nossas  colónias,  sustenta 
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a  substitDiçlo  do  regimen  da  assimiUçio  pelo  da 

,  autoDomia,  com  o  Tundamenlo  de  que  só  am  governo 

k  ."^  local  |H)(le  ter  meios  de  araliar  e  satisfazer  as  neoes- 

,**"  sidades,  por  vezes  inslanles,  forçosameote  Tarjáveis 

e  sempre  Ijrpieas  de  nma  possessSo  tropical.    Foi 

com  este  regimen  qne  se  Tez  o  ctrioBMl  império  da 

índia.    Fui  com  regimen  idêntico  qne  a  Hollanda 

fez  do  império  da  Insulina  essa  maravilhosa  colónia 

de  Java  que  lodos  admiram.    E'  o  mesmo  regimen 

l^^^^k  que  lodos  òs  melhores  govemadsres  da  Indo-Cbioa 

^^^^P  francesa  vSo  reclamanUo  para  a  possessio,  e  qne  o 

p  governo  francês,  embora,  com  cenaoraveis  hesita- 

f  ções  e  receios,  vae  CMicedendo  pouco  a  pouco. 

^         «  Não  noi  parece  que  o  Sr.  Eduardo  Cosia  tenha 

milita   razão  na  doutrina  qne  sustenta.     EEfectiva- 

'  mente,  para  remediar  os  inconvenientes  da  nossa 

exagerada  centralizaçlo,  oSo  se  toroa  necessário 

subsíiliilr  a  assimilaçio  pela  autonomia.    O  próprio 

regímen  da  assimilaçio  comporta  a  descentralizaçlo 

'  necessária  para  alteuder  i  diversidade  de  condições 

e  á  variedade  das  uecessídadea. 

A  politica  de  autonomia  nSu  couvem  ás  nossas 
colónias.  ílslo  estas  colónias  pela  sua  situaçio  geo- 
,  graphíca  uio  poderem  ser  colónias  de  povoacio. 

A  política  de  antooomia  applicada  ás  fazendas  consti- 
tue  um  perigoso  absurdo.    N8o  é  exacto  que  oa 
'  bollandèses  tenham  adoptado  em  Java  a  politica  da 

autonomia.     Efectivamente,    Java    nSo   está   mtulo 
afastada  da  Austrália,  e  nao  obstante  isao,  seria  uma 
»  I  loucura  dar  a  uma  ilha,  em  que  uma  pequena  mino- 

ria de  europeus  se  sobrepõe  a  nma  enorme  massa 
de  indígenas,  afi  liberdades  locaes  extensas,  a  inde- 
pendência qnasi  completa  de  que  com  razio  goaa  o 
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povo  da  raça  anglo-saxonia,  qae  se  deahiTolve  no 
contíDente  aastralíano. 

E'  certo  qae  em  França  se  manifesta  actualmente 
uma  reacçlo  pronanciada  contra  a  politica  da  assi- 
milação. Mas,  em  compensaçio,  na  Inglaterra  accen- 
toase  oma  politica  colonial  no  sentido  de  unir  as 
differenlès  parles  do  Império  britânico  e  de  reme- 
diar os  inconvenientes  da  separação  a  que  conduz  a 
autonomia. 

Mas,  diz  o  Sr.  Eduardo  Gosta,  não  se  tema  a  inde- 
pendência e  a  separação  das  colónias  da  mãe-patria 
no  regimen  politico  da  autonomia.  Donde  é  que 
poderiam  vir  as  idôas  separatistas?  Dos  funccio- 
naríos,  certamente  que  não.  Dos  vários  europeus, 
sem  ligações  officiaes,  que  pelas  colónias  mourejam  e 
trabalham,  também  não,  pois,  mettidos  entre  uma 
numerosa  população  indígena,  a  todo  o  instante  são 
forçados  a  comprebender  que  o  governo  local  não 
os  pode  proteger,  não  tem  para  isso  meios  necessá- 
rios, senão  quando  actua  como  delegação  de  um 
poder  mais  forte  e  mais  glorioso.  De  resto,  nas 
colónias,  nas  fazendas  sobretudo,  o  patriotismo 
acrisola-se  e  é  abi  que  todo  o  europeu,  por  mais 
humilde  que  seja  o  seu  logar,  se  sente  revestido, 
por  assim  dizer,  da  dignidade  de  porta-bandeira  da 
sua  raça,  de  representante  de  uma  sociedade  supe- 
rior; é  abi  que  se  encontram  as  formas  mais  puras 
e  mais  ardentes  do  patriotismo.  Não  ha  portugué* 
ses  mais  portugueses  do  que  os  de  Angola  e 
Moçambique. 

Mas  basta  que  surja  qualquer  attrito  com  a  mãe- 
patría,  para  que  as  idôas  separatistas  que  se  encon- 
tram em  gérmen  no   regimen  da  autonomia  se 
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manifestem  com  toda  a  força.  O  regímen  de  auto- 
Domia  ainda  se  comprehende  relativameale  a  ama 
metrópole  forte,  como  a  inglesa ;  o  mesmo  já  oSo 
acontece  relativamente  a  um  governo  fraco,  como 
o  de  Portugal,  pois  neste  caso  sò  poderá  ter  perigos 
e  inconvenientes  K 


t04.  A  eMolha  eatre  os  três  regimeas.  —  Termí* 
nando  este  assumpto,  devemos  observar  que  cada 
nma  das  três  concepções  do  regimen  politico  das 
colónias  corresponde  a  nm  typo  abstracto,  que  nunca 
ibi  reaUzado  em  toda  a  sua  pureza  e  em  toda  a  suq 
plenitude.  Effectivamente,  as  nações  que  adoptaram 
uma  daquellas  três  politicas  coloniaes  nunca  a  segui- 
ram dum  modo  completo,  assimilando  sempre  alguma 
cousa  das  outras. 

Nenhuma  das  três  politicas  coloniaes  também  pode 
ter  a  pretensio  de  ser  a  melhor  por  uma  forma 
absoluta.  Cada  uma  delias  tem  uma  parto  de  ver- 
dade, mas,  quando  a  exageram,  conduz  a  resultados 
inacceitaveis.  A  politica  de  sujeição  é  excellentoi 
quando  propugna  a  unidade  da  auctoridade,  que  é 
o  melhor  meio  de  assegurar  o  dominio  da  metró- 
pole e  de  defbnder  os  seus  interesses ;  é  detestável, 
quando  leva  a  todos  os  abusos  commettidos  pelas 


1  Sr.  Ifiidoro  Martins  Janior,  Huíoria  do  direito  naeumal, 
paf .  234 ;  Sr.  Dr.  Lopes  Praça^  Etítidoi  tobrê  a  Carta  Coult- 
tuàonal,  ii  parte,  vol.  1.^,  pag.  53  e  seg. ;  Sr.  Eduardo  Costa, 
Administração  civil  nas  nossas  colónias  africanas,  no  Bolitim 
da  Sociedade  de  Geographia  de  Lisboa,  xix  serie,  n.**  7  a  iS, 
pag.  835  e  seg. 
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nações  colonizadoras  nos  tres  séculos  imniediatos  á 
descoberta  do  Novo  Mundo* 

A  politica  da  autonomia  exige  naturalmente  medi- 
das deseentralizadores,  que  são  mnito  úteis ;  torna-se 
nefasta,  quando  chega  ao  sacrificio  dos  interesses 
materiaes  da  mãe-patria,  ou  a  uma  separação  com* 
pleta.  A  politica  da  assimilação  é  justa,  quando 
conserva  aos  colonos  e  aos  seus  descendentes  os 
direitos  e  as  liberdades  de  que  elles  ou  os  seus 
pães  gosavam  na  Europa;  briga  com  o  bom  senso 
e  a  natureza  das  cousas,  quando  se  inspira  numa 
uniformidade  ridícula.  Cada  uma  destas  concepções 
parle  duma  idéa  sã  e  exacta,  mas  a  sua  generaliza- 
çSo  é  falsa  e  perigosa. 

A  escolha  entre  estes  regimens  depende  de  mui- 
tas condições  entre  as  quaes,  em  harmonia  com  o 
que  temos  dito,  devemos  signalar  as  seguintes: 

a)  E'  necessário  ter  presente  a  dislincção  qne  já 
fizemos  entre  colónias  de  povoação  e  de  exploração. 
A  politica  de  autonomia  pode  applicar-se  às  primei- 
ras e  não  ás  segundas,  como  já  tivemos  occasião  de 
mostrar ; 

b)  Deve-se  attender  também  á  edade  das  colónias, 
pois  uma  colónia  nova  e  uma  colónia  antiga  não 
podem  ficar  submettidas  às  mesmas  regrai ; 

c)  E'  preciso  ter  em  vista  também  a  «importância 
absoluta  e  relativa  da  metrópole  e  da  colónia.  A 
politica  colonial  seguida  por  uma  grande  nação, 
como  a  Allemanha,  pode  não  convir  a  um  pais 
pequeno,  como  a  Hollanda ; 

d)  E*  necessário  também  nao  esquecer  a  situação 
geographica  da  colónia,  o  seu  clima,  os  recursos 
que  offerece,  as  relações  que  mantém  com  os  países 

27 
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vizinhos,  6  o  afastamento  oa  proximidade  em  que 
se  encontra  da  metrópole ; 

e)  Deve-se  também  ter  em  consideraçSo  o  tempe- 
ramento da  raça  colonizadora  e  a  orientação  qne 
ella  tem  tendência  para  seguir.  Cada  naçSo  seffre 
a  influencia  do  temperamento  que  lhe  creon  a  sua 
historia  K 


1  Arlhur  Giraull,  Det  rapporlt  pditiques  entre  méíropoU  et 
colonies,  no  Compte  rendu  de  la  seuion  de  V  nstitut  colonial 
iníemalional  ténue  à  Londree  (190S),  pag  374  e  seg. 
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EsUs  doas  concepç?}es  dio  origem  a  processos 
differeotes  de  edacaçio  dos  indigeoas,  porqnanto 
as  Dações  qne  consideram  a  inslrucçio  iadependeote 
do  meio  sio  levadas  Daturalmente  e  dírígil*a  no 
seotído  enropen.yEm  logar  de  se  adaptar  a  iostrn- 
cçio  aos  différenles  meios,  é  pelo  contrario  o  meio 
qne  tem  de  desapparecer  perante  a  instrucçio, 
acreditando-se  no  effeito  magico  e  na  inflaencía 
mirifioa  dos  programmas  escolares  na  obra  do  pro- 
gresso« 

As  nações  qoe  nSo  segnem  a  concepção  nnitaria 
da  edncaçSo,  essas  procaram  apropriar  a  edacaçSo 
dos  indígenas  á  saa  situação  hereditária,  econó- 
mica e  social.  Só  este  systema  de  educação  é 
qne  pode  dar  resultados  eficazes,  visto  só  elle 
poder  aproveitar  vantajosamente  as  faculdades  e 
forças  das  populações  indigenas.  A  experiência  do 
systema  está  feita.  Os  negros  dos  Estados-Unidos 
foram  primeiramente  snbmettidos  ao  systema  unitá- 
rio da  educação,  sem  que  a  sua  condição  intellectual 
e  moral  melhorasse  sensivelmente.  O  mesmo  não 
aconteceu  quando  se  lhe  começou  a  ministrar  uma 
educação  apropriada  ao  mais  elevado  rendimento 
na  utilização  das  suas  faculdades,  em  harmonia 
com  as  indicações  dnm  pedagogo  negro  iilustre 
Booker  Washington.  Reduzem-se  nas  escolas  que 
tSem  esta  orientação  os  programmas  de  instrucção 
is  noções  cuja  utilidade  é  evidente  para  o  género 
de  vida  e  para  o  meio  a  que  se  destinam  os  alum- 
nos,  ao  mesmo  tempo  que  se  procura  formar  o 
caracter  delles,  desinvolvendo  os  sentimentos  bons, 
do  trabalho,  da  confiança  em  si,  da  solidarie- 
dade. 
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O  primeiro  problema  que  se  levanta  a  respeito 
deste  assumpto  é  o  dos  poderes  e  direitos  qae  a 
metrópole  e  as  colónias  detém  ter  em  matéria  legis- 
lativa. Este  problema  tem  uma  importância  exce- 
pcional na  organização  das  colónias,  pois  otepode 
haver  ama  boa  administração  colonial  sem  uma  boa 
legislação  colonial.  Assim  como  uma  legislação  colo* 
nial  habilmente  concebida  e  convenientemente  ada- 
ptada ás  circumstancias  das  colónias,  pode  produzir 
bons  resultados,  assim  também  leis  imprudentes  ou 
mal  estudadas  retardarão  ou  comprometterão  defini- 
tivamente o  successo  da  obra  colonizadora. 

E'  esta  uma  das  matérias  em  que  se  têem  com- 
mettido  mais  erros  e  absurdos.  A  legislação  colo- 
nial tem  enfermado  de  dous  vícios,  a  precipitação 
das  reformas  ea  introducção  pura  e  simples  dos 
códigos  metropolitanos  nas  colónias.  E'  necessário 
ter  sempre  presente  a  idèa  de  que  os  paises  coloni- 
zados differem  dos  paises  colonizadores  pelo  clima, 
solo,  costumes,  religião  e  organização  económica, 
politica  e  social.  Não  é  dum  dia  para  o  ontro  que 
se  podem  conhecer  todos  estes  elementos,  e  intro- 
duzir nos  códigos  europeus  as  modificações  exigidas 
pelo  novo  meio  social  a  que  teem  de  ser  applicados. 

O  problema  duma  boa  legislação  colonial  unica- 
mente se  apresenta  a  um  pais,  quando  elle  tem 
atravessado  o  primeiro  período  da  colonização,  por-* 
quanto,  no  começo  das  obras  e  empresas  coloníaes, 
não  se  pensa  em  símilbante  assumpto.  E'  por  issôt 
que  Chailley-Bert,  na  sessão  do  Instituto  colonial 
loternacional  de  Wiesbaden  de  1904,  não  duvidou 
dizer  que  é  um  signal  particular  do  período  da 
colooisação  em  que  nos  encontramos,  o  facto  da 
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qbesiao  da  legislação  colonial  altrahir  a  attencSo 
dos  amigos  das  colónias  ^ 


J.Ott«  Organiiifio  do  poder  legislatlfo.  SoItttSo  áo 
rogimoD  da  siyeiçio.  —  O  poder  legislativo  é  organi- 
zado de  modo  diverso,  segando  o  regímen  politico  a 
que  se  sabmettem  as  colónias.  No  regímen  da 
sôjeiçio»  o  poder  metropolitano  impõe  ás  colónias 
sem  as  consultar  a  legislação  que  julga  mais  con- 
forme aos  interesses  da  mSe-patría.  As  colouias 
não  são  representadas  nem  no  parlamento  nem  nos 
conselhos  do  governo,  visto  se  desprezarem  comple- 
tamente as  suas  necessidades  e  as  suas  aspirações. 
Todas  as  leis  a  que  ellas  obedecem  são  feitas  pelos 
dominadores,  que  só  se  inspiram  no  interesse  poli- 
tico e  nas  necessidades  económicas  da  metrópole. 

Fòi  este  o  systema  legislativo  que  acompanhou  o 
regímen  da  sujeição.  Ainda  hoje  a  Hollanda,  que 
ficon  fiel  ao  principio  da  sujeição,  conserva  o  mesmo 
systema:  os  estados  geraes  do  reino  fixam,  por 
nma  lei  orgânica,  a  constituição  colonial  e  os  pon- 
tos mais  importantes.  Decretos  reaes  ou  resoluções 
do  governo  geral  de  Batavia  era  conselho  das  índias 
fazem  o  resto.  Os  habitantes  das  colónias  não  são 
consultados,  e  nunca  se  pensou  em  lhes  conceder 
representação  nos  estados  geraes. 
.  As  colónias  nada  tem  a  esperar  da  organização 
do  poder  legislativo  em  tal  regimen.    Ou  o  poder 


I  Chailley-Bert,  La  législation  qui  convient  aux  eolonies,  no 
bompie  de  la  testion  de  Clmlitul  colonial  intemational  ténue' à 
Wiesbúden  (1904  ),  pag.  95  e  seg. 
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legislativo  pertença  a  um  governador,  ou  seja  desem- 
peobado  pelo  governo,  ou  seja  exercido  por  uma 
assembléa  votando  e  discutindo  a  lei,  o  resultado  é 
sempre  o  mesmo.  As  colónias  não  têem  garantias 
algumas  em  qualquer  destes  casos  ^ 


109.  Solaçio  do  regimen  da  antOBtinii.  —  Segundo 
o  regimen  da  autonomia,  as  leis  applicaveis  á  colónia 
s3o  feitas  por  um  parlamento  local,  do  mesmo  modo 
que  as  leis  da  mSe-patria  são  feitas  pelo  poder  me- 
tropolitano. Ha  duas  legislações  que  podem  appro- 
ximar^se  até  certo  ponto,  que  por  vezes  são  profun- 
damente differentes,  mas  que,  em  todos  os  casos, 
são  completamente  distinctas. 

No  parlamento  metropolitano  não  teem  ingresso 
os  deputados  coloniaes,  visto,  em  taes  condições, 
não  terem  abi  funcção  alguma  a  desempenbar. 
A  colónia  conserva  somente,  se  assim  lhe  apraz, 
um  agente  na  Europa,  que  é  o  seu  interprete  juncto 
do  governo  e  tem  o  cuidado  e  defesa  dos  seus  inte- 
resses. 

£*  esta  a  organização  do  poder  legislativo  que  ha 
na  Inglaterra.  As  colónias  de  instituições  represen- 
tativas fazem  as  suas  próprias  leis,  sob  a  reserva 
dum  direito  de  veto  que  pertence  á  coroa,  mas  de 
que  esta,  se  pode  dizer,  nunca  usa.  Nenhunia 
colónia  se  encontra  representada  no  seio  do  parla- 


^  Arthur  Girault^  Le  problème  colonial  (assujettiuemerU,  auUh 
nomie  ou  assimilation  J,  na  Bevue  de  droU  publie,  toro.  i,  pag.  477 
e  seg. ;  Arthar  Girault,  Prineipes  de  colonisation  et  de  législalion 
coloniale,  tom.  i,  pag.  56  e  seg. 


PARTE  PRIM6IHA  319 

mento  metropolitano.  Este  tem,  sem  duvida,  o  direito 
de  fazer  leis  obrigatórias  para  as  colónias,  mas  n9o 
usa  deste  direito  senSo  00  caso  de  necessidade 
absoluta,  ou  quando  se  tracta  duma  questão  apresen- 
tando um  interesse  geral  e  diplomático.  O  costume 
tem  sido  respeitar  a  legislação  anterior  das  colónias 
adquiridas  por  meio  de  conquista  ou  de  cessão  ^ 


tos.  $olii(lo  do  regimen  da  issimifiçio.  —  No 
regimen  da  assimilação  ba  uma  única  legislação, 
que  vigora  em  todas  as  partes  do  território  sem 
distincção.  Todas  as  leis  novas,  promulgadas  pela 
metrópole,  applicaohse  egualmente,  em  principio,  ás 
colónias,  algumas  Tezes  mesmo  sem  necessidade  de 
ahi  inserir  um  artigo  especial  para  este  effeito. 

Os  representantes  das  colónias  tomam  parte  na 
elaboração  das  leis  nas  mesmas  condições  que  os 
da  metrópole.  As  colónias  enviam  ao  Parlamento 
deputados  ou  senadores  eleitos,  do  mesmo  modo  qoe 
os  habitantes  da  metrópole,  os  quaes  gosam  dos 
mesmos  direitos  que  os  seus  collegas.  E'  isto,  effe- 
clivamente,  o  que  se  nota  na  organização  do  poder 
legislativo  dos  povos  da  raça  latina,  que,  como  se 
sabe,  seguem  o  regimen  politico  da  assimilação. 

A  existência  duma  representação  colonial  nos 
países  em  que  o  poder  legislativo  é  exercido  por 
uma  ou  varias  assembiêas,  é  o  effeito  capital  e  o 


*  Arthar  Giraalt^  Le  probléme  colonial  fassujétimement,  aulo- 
nomie  $í  astimilalionj,  na  Revue  de  droit  public,  toro.  r^  pag.  486 
e  seg. ;  Arlhur  Gírault,  Prindpet  de  eolonisation  et  de  lègiilation 
cohniale,  tom.  i,  pag.  57. 
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caracter  fandameotal  da  assimiiaçSo.  Leva  os  colonos 
a  interessarem-se  pelas  questões  que  agitam  o  pais,  e 
mostra  que  elles,  apesar  da  distaocia,  têem  voto  coiiio 
os  seus  compatriotas,  quando  se  tracta  de  deliberar 
a  respeito  dos  destinos  da  pátria.  Uma  assembléa 
commum  em  que  cada  membro  representa  nSo  esta 
ou  aqaella  circumscrípção,  mas  todo  o  pais,  é  o. 
vinculo  mais  poderoso  que  une  as  differentes  partes 
do  território  europeu  ou  extra-europeu. 

Comparadas  com  a  representação  nas  camarás, 
todas  as  outras  consequências  da  assimilação  são 
secundarias.  Ella  constituo,  no  intender  de  Ârtbur 
Girault,  o  traço  essencial  e  característico  da  assimi- 
lação *. 


lOO»  Fornias  di  representaçio  coloBial.  —  A  repre- 
sentação colonial  pode  consegui r-se  por  meio  de 
dous  systemas.  O  primeiro  consiste  em  organizar, 
acima  do  parlamento  metropolitano  e  dos  differentes 
parlamentos  locaes,  um  parlamento  imperial,  no 
qual  cada  uma  das  partes  do  Império  dispõe  dum 
numero  de  votos  em  relação  com  a  sua  importância. 

Este  parlamento  imperial  delibera  sobre  todas 
as  questões  de  interesse  commum,  como  paz  ou 
guerra,  defesa,  relações  commerciaes  entre  as  diffe- 
rentes partes  do  Império.  Certos  recursos  podem 
ser  postos  á  sua  disposição  para  fazer  face  às  des- 


1  Artbur  Girault,  Le  problème  colonial  (  assujeltmement,  <nUO' 
wmie  et  assimUationJ,  na  fíevue  de  droit  pubUc,  tom.  i,  pag.  694 
e  seg. ;  Artbur  Girault,  Príncipes  de  colonisalion  et  de  legislation 
eoloniale,  tom.  i^  pag.  58  e  &eg. 
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pesas  da  defesa  geral.  Entre  elles,  tem  sido  lem- 
brada ama  sobretaxa  de  2  %  sobre  todos  os  direitos 
aduaneiros  cobrados  dos  productos  estrangeiros  no 
momento  da  sua  importação. 

A  creaçSo  dam  parlamento  imperial  tem  sido 
proposta  por  alguns  publicistas  na  GrS-Bretanha. 
Esta  idêa,  porem,  parece  ponco  pratica.  O  parla- 
mento imperial  é  o  desconhecido,  temendo  todos 
abdicar  nas  suas  mSos  uma  parte  de  independência. 
Stuart  Mili  já  rejeitava  o  systema  do  parlamento 
imperial,  fundaodo-se  na  distancia  a  qae  se  acham 
as  colónias,  na  differença  de  hábitos,  na  incompe- 
tência nos  negócios  commans,  na  ignorância  do  qae 
se  passaria  nos  diversos  territórios  da  confederação 
e  na  desegaaldade  da  civilização. 

Não  se  deve,  porem,  demorar,  sob  ama  forma  oa 
sob  ontra,  a  constituição  dam  organismo  encarre- 
gado de  coordenar  os  interesses  da  Greaier  Britain, 
organismo  permiltindo  às  colónias  fazer  sentir  a  sua 
influencia  sobre  a  marcha  dos  negócios  do  Império. 

O  outro  systema  consiste  em  conceder  ás  colónias 
o  direito  de  enviar  representantes  ao  parlamento 
metropolitano.  Este  systema  apoiase  oa  considera- 
ção do  que  é  a  metrópole  que  coostitue  o  laço  de 
união  entre  colónias,  muitas  vezes  inteiramente  es- 
tranhas amas  ás  outras  '. 


1  Arthnr  Gíraalt;  Da  rapporU  jKtlitiqun  Mr$  miíropolê  H 
eoloniei,  no  Compiê  nndu  de  la  seuion  d$  Vlntlitut  colonial 
itUemational  ténue  à  Londrn  (1903),  pag.  409  e  seg. ;  Sr. 
Dr.  Lopes  Praça,  Ettudoi  iobn  a  carta  comtitucional,  part  ii, 
vol.  S.%  pag.  i02  6  seg. 
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a  substitoiçlo  do  regimen  da  aashoilaçio  pelo  da 
autODomia,  com  o  fundamento  de  que  só  am  go?erno 
local  pode  ter  meios  de  aTaliar  e  satisfazer  as  neces- 
sidades, por  Tezes  instantes,  forçosamente  variáveis 
e  sempre  typicas  de  ama  possessio  tropical.  Foi 
com  este  regimen  que  se  fez  o  colossal  império  da 
índia.  Foi  com  regimen  idêntico  que  a  Hollauda 
fez  do  império  da  Insulina  essa  maravilhosa  colónia 
de  Java  que  todos  admiram.  E*  o  mesmo  regímen 
que  todos  õs  melhores  governadores  da  Indo-Gbina 
fraocôsa  vão  reclamando  para  a  possessio,  e  qoe  o 
governo  francês,  embora,  com  censuráveis  hesita- 
ções e  receios,  vae  concedendo  pouco  a  pouco. 

Nio  nos  parece  que  o  Sr.  Eduardo  Costa  tenha 
muita  razSo  na  doutrina  que  sustenta.  Effectiva- 
mente,  para  remediar  os  inconvenientes  da  nossa 
exagerada  centralização,  não  se  torna  necessário 
substituir  a  assimilação  pela  autonomia.  O  próprio 
regimen  da  assimilação  comporta  a  descentralização 
necessária  para  attender  à  diversidade  de  condições 
e  á  variedade  das  necessidades. 

A  politica  de  autonomia  não  convém  ás  nossas 
colónias,  visto  estas  colónias  pela  sua  situação  geo- 
graphica  não  poderem  ser  colónias  de  povoação. 
A  politica  de  autonomia  applicada  ás  fazendas  consti- 
tuo um  perigoso  absurdo.  Não  é  exacto  que  os 
bollandôses  tenham  adoptado  em  Java  a  politica  da 
autonomia.  Effectivamente,  Java  não  está  muito 
afastada  da  Austrália,  e  nSo  obstante  isso,  seria  usia 
loucura  dar  a  uma  ilha,  em  que  uma  pequena  mioo* 
ria  de  europeus  se  sobrepõe  a  uma  enorme  massa 
de  indígenas,  as  liberdades  locaes  extensas,  a  inde< 
pendência  quasi  completa  de  que  com  razão  gosa  o 


í 
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povo  da  raça  anglo-saxonia,  qae  se  deahiTolve  no 
continente  aasiraliano. 

E*  certo  que  em  França  se  manifesta  actualmente 
ama  reacçSo  pronunciada  contra  a  politica  da  assi* 
mibcão.  Mas,  em  compensaçio,  na  Inglaterra  accen- 
tua-se  uma  politica  colonial  no  sentido  de  unir  as 
differentes  partes  do  Império  britânico  e  de  reme- 
diar os  inconvenientes  da  separação  a  que  conduz  a 
autonomia. 

Mas,  diz  o  Sr.  Edaardo  Gosta,  nXo  se  tema  a  inde* 
pendência  e  a  separação  das  colónias  da  mãe-patría 
no  regimen  politico  da  autonomia.  Donde  é  que 
poderiam  vir  as  idôas  separatistas?  Dos  funccio- 
narios,  certamente  que  não.  Dos  vários  europeus, 
sem  ligações  officiaes,  que  pelas  colónias  mourejam  e 
trabalham,  também  não,  pois,  mettidos  entre  uma 
numerosa  população  indígena,  a  todo  o  instante  são 
forçados  a  comprebender  que  o  governo  local  não 
os  pode  proteger,  não  tem  para  isso  meios  necessá- 
rios, senão  quando  actua  como  delegação  de  um 
poder  mais  forte  e  mais  glorioso.  De  resto,  nas 
colónias,  nas  fazendas  sobretudo,  o  patriotismo 
acrísola-se  e  é  abí  que  todo  o  europeu,  por  mais 
humilde  que  seja  o  seu  logar,  se  sente  revestido, 
por  assim  dizer,  da  dignidade  de  porta-bandeira  da 
sua  raça,  de  representante  de  uma  sociedade  supe- 
rior; é  abi  que  se  encontram  as  formas  mais  puras 
e  mais  ardentes  do  patriotismo.  Não  ha  portugné* 
ses  mats  portugueses  do  que  os  de  Angola  e 
Moçambique. 

Mas  basta  que  surja  qualquer  attríto  com  a  mãe- 
patria,  para  que  as  idôas  separatistas  que  se  encon- 
tram  em   gérmen   no   regimen  da  autonomia  se 
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maniíésiem  com  toda  a  força.  O  regimeD  de  aato- 
Domia  ainda  se  comprebende  relativanaente  a  uma 
metrópole  forte,  como  a  ioglòsa ;  o  mesmo  já  oio 
acontece  relativamente  a  am  governo  fraco,  como 
o  de  Portugal,  pois  oeste  caso  sA  poderá  ter  perigos 
e  inconvenientes  ^ 


104.  A  esealha  entre  es  três  refimeas.  —  Terad* 
nando  este  assumpto,  devemos  observar  que  cada 
orna  das  três  concepções  do  regímen  politico  das 
colónias  corresponde  a  om  typo  abstracto,  qae  nunca 
foi  realizado  em  toda  a  sua  pureza  e  em  toda  a  suq 
plenitude.  Effectivamente,  as  nações  que  adoptaram 
uma  daqoellas  três  politicas  colooiaes  nunca  a  segui- 
ram dum  modo  completo,  assimilando  sempre  alguma 
cousa  das  outras. 

Nenhuma  das  três  politicas  coloniaes  também  pode 
ter  a  pretensfio  de  ser  a  melhor  por  uma  forma 
absoluta.  Cada  uma  delias  tem  uma  parte  de  ver- 
dade, mas,  quando  a  exageram,  conduz  a  resultados 
inacceitaveis.  A  politica  de  sujeição  é  ezceliente, 
quando  propugna  a  unidade  da  auctoridade,  que  é 
o  melhor  meio  de  assegurar  o  dominio  da  metró- 
pole e  de  defender  os  seus  interesses ;  é  detestaveit 
quando  leva  a  todos  os  abusos  commettidos  pelas 


1  Sr.  Isidoro  Martins  Júnior,  Historia  do  direito  nacúmai, 
paf .  234 ;  Sr.  Dr.  Lopes  Praça,  Eêtudoi  iofnrê  a  Carta  Conãti-' 
tudonal,  ii  parte,  yol.  l."*,  pag.  53  e  seg. ;  Sr.  Eduardo  Costa, 
Administração  civil  nas  nossas  colónias  africanas,  no  BoUtim 
da  Sociedade  de  Geographia  de  lÀsboa,  xix  serie,  n.*'  7  a  11, 
pag.  835  e  seg. 
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Mç&es  coloDizadoras  nos  tres  séculos  íamiediatos  á 
descoberta  do  No?o  Mnodo. 

A  politica  da  autonomia  exige  uaturalmente  medi- 
das descentralizadoresi  que  são  muito  úteis ;  toroa-se 
nefasta,  quando  cbega  ao  sacrifício  dos  interesses 
materiaes  da  mãe-patría»  ou  a  uma  separação  com- 
pleta. A  politica  da  assimilação  é  justa,  quando 
conserva  aos  colonos  e  aos  seus  descendentes  os 
direitos  e  as  liberdades  de  que  elles  ou  os  seus 
pães  gosavam  na  Europa;  briga  com  o  bom  senso 
e  a  natureza  das  cousas,  quando  se  inspira  numa 
uniformidade  ridícula.  Cada  uma  destas  concepções 
parte  duma  idéa  sã  e  exacta,  mas  a  sua  generaliza- 
ção é  falsa  e  perigosa. 

A  escolha  entre  estes  regimens  depende  de  mui- 
tas condições  entre  as  quaes,  em  harmonia  com  o 
que  temos  dito,  devemos  sígnalar  as  seguintes: 

a)  E'  necessário  ter  presente  a  distincção  qne  já 
fizemos  entre  colónias  de  povoação  e  de  exploração. 
A  politica  de  autonomia  pode  applicar-se  ás  primei- 
ras e  não  ás  segundas,  como  já  tivemos  occasião  de 
mostrar ; 

b)  Deve-se  attender  também  á  edade  das  colónias, 
pois  uma  colónia  nova  e  uma  colónia  antiga  não 
podem  ficar  submettidas  ás  mesmas  regrai ; 

c)  E'  preciso  ter  em  vista  também  a  «importância 
absoluta  e  relativa  da  metrópole  e  da  colónia.  A 
politica  colonial  seguida  por  uma  grande  nação, 
como  a  Allemanha,  pode  não  convir  a  um  pais 
pequeno,  coroo  a  Hollanda ; 

d)  E'  necessário  lambem  nao  esquecer  a  situação 
geographica  da  colónia,  o  seu  clima,  os  recursos 
que  offerece,  as  relações  que  mantém  com  os  países 

27 
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vizinhos,  e  o  araslameoto  oa  proximidade  em  qae 
se  encontra  da  metrópole ; 

e)  Deve-se  também  ter  em  consideração  o  tempe- 
ramento da  raça  colonizadora  e  a  orientação  que 
ella  tem  tendência  para  segair.  Cada  naçio  soffre 
a  influencia  do  temperamento  que  lhe  creon  a  sua 
historia  ^ 


>  Arthur  Girault,  Dei  rapportt  politiques  entre  mélropoU  eí 
colonifi,  no  Compte  renâu  de  la  tession  de  V  nstitut  colonial 
international  ténue  à  Londres  (1903),  pag  374  e  seg. 
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asteirtaâas  por  uma :  vez,  recooiecaTa^se  com  ao?o 
ardor  a  teia  íotermiDaYel. 

Até  ao»  prraieiros  annos  do  seealo  xvn  a  legisla- 
fSo  portQgõèsa  a  respeito  dos  iodios  do  Brazil  tem 
um  aoceatuado  caraoter  bárbaro,  mantendo  a  escra: 
vidie  em  priodpío,  embora  reduzindo  oa  espeeifi^ 
cmdò  os  casos  do  captivetro.  De  1605  a  1609 
appa  recém  os  actos  de  reacç&o  legal  contra  este 
estado  de  oonsas.  Por  uma  provisio  daquelU 
primeira  data  maodon*se  que  em  nenhum  caso  se 
podesse  capturar  o  gentio,  porque,  comquanto  hou- 
vesse razões  de  direito  para  se  poder  em  alguns 
casos  introduzir  o  dicto  captiveiro,  eram  de  tanto 
maior  consideraçio  as  que  havia  em  contrario,  que 
se  deviam  antepor  a  todas.  A  lei  de  30  de  julho  de 
4600  reproduziu  a  mesma  disposiçio  de  modo  mais 
completo  e  ezptidto;  Nella  foram  declarados  por 
livree,  conforme  o  direito  e  seu  nascimento  natural, 
todos  os  gentios  das  partes  do  Brazil,  os  quaes  oio 
deviam  ser  constrangidos  a  serviço  nem  a  cousa 
alguma,  contra  a  sua  livre  vontade. 

A  nova  situado  jurídica  dos  naturaes  do  Brazil 
feí  pouco  duradoura,  pois  o  governo  metropolitano^ 
accadendo  ás  reclamações  dos  colonos  gananciosos 
a  egoislas,  restabeleceu  pela  lei  de  10  de  setembro 
de  1611  francamente  o  regimen  anterior  a  1609, 
Esta  lei  esteve  em  vigor  até  1647,  em  que  um  alvará 
de  10  de  novembro,  seguido  de  outros  de  tt  e  29  de 
setembro  de  16i9,  dispoz  que  os  indios  podesseiç 
livremente  servir  e  trabalhar  com  quem  bem  lhes 
parecesse  e  melhor  pagasse  o  seu  trabalho.  Mas  em 
i653,  em  vista  das  reclamações  dos  procuradores 
do  povo.  do  Pará  e  Maranhão,  já  eram  restabelecido;^ 
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O  primeiro  problema  que  se  levanta  a  respeito 
deste  assumpto  é  o  dos  poderes  e  direitos  que  a 
metrópole  e  as  colónias  devem  ter  em  matéria  legis- 
lativa. Este  problema  tem  uma  importância  exce- 
pcional na  organização  das  eoloaias,  pois  idiO'pode 
haver  uma  boa  admijiistração  colonial  sem  uma  boa 
tegislação  colonial.  Assim  como  uma  legislação  colo- 
nial habilmente  concebida  e  convenientemente  ada* 
ptada  ás  circumstancías  das  colónias,  pode  produzir 
bons  resultados,  assim  também  leis  imprudentes  ou 
mal  estudadas  retardarão  ou  comprometterio  defini* 
tivamente  o  successo  da  obra  colonizadora. 

E'  esta  uma  das  matérias  em  que  se  t6em  com- 
mettido  mais  erros  e  absurdos.  A  legislação  colo- 
nial tem  enfermado  de  doas  vícios,  a  preoipilação 
das  reformas  e  a  introducção  pura  e  simples  dos 
códigos  metropolitanos  nas  colónias.  E'  necessário 
ter  sempre  presente  a  idéa  de  que  os  países  coloni- 
zados dififerem  dos  países  colonizadores  pelo  clima, 
solo,  costumes,  religião  e  organização  económica, 
politica  e  social.  Não  é  dum  dia  para  o  outro  que 
se  podem  conhecer  todos  estes  elementos,  e  intro* 
duzir  nos  códigos  europeus  as  modificações  exigidas 
pelo  novo  meio  social  a  que  teem  de  ser  applicados. 

O  problema  duma  boa  legislação  colonial  única-, 
mente  se  apresenta  a  um  país,  quando  eUe  tem 
atravessado  o  primeiro  período  da  colonização»  por^ 
quanto,  no  começo  das  obras  e  empresas  coloniaes, 
não  se  pensa  em  similhante  assumpto.  E'  por  iss6 
que  Chailley-Bert,  na  sessão  do  Instituto  colonial 
Internacional  de  Wiesbaden  de  1904,  não  duvidou 
dizer  que  é  um  signal  particular  do  período  da 
colonisação  em  que  nos  encontramos^  o  facto  da 
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questão  da  legislação  colonial  aitrahír  a  attençio 
dos  amigos  das  colónias  ^ 


âOtt«  Organiufio  da  poder  legislaflTO.  Solifie  do 
reglnM  da  sijeiçie.  —  O  poder  legislativo  é  organi- 
zado de  modo  diverso,  segoodo  o  regimen  politico  a 
que  se  sabmettem  as  colónias.  No  regimen  da 
SQjeiçSo,  o  poder  metropolitano  impõe  ás  colónias 
sem  as  consultar  a  legislação  que  julga  mais  con- 
forme aos  interesses  da  mSe-patria.  As  colónias 
não  são  representadas  nem  no  parlamento  nem  nos 
conselhos  do  governo,  visto  se  desprezarem  comple- 
tamente as  suas  necessidades  e  as  suas  aspirações. 
Todas  as  leis  a  que  ellas  obedecem  são  feitas  pelos 
dominadores,  que  só  se  inspiram  no  interesse  poli- 
tico e  nas  necessidades  económicas  da  metrópole. 

Foi  este  o  systema  legislativo  que  acompanhou  o 
regimen  da  sujeição.  Ainda  hoje  a  Hollanda,  que 
ficou  fiel  ao  principio  da  sujeiçSo,  conserva  o  mesmo 
syslema:  os  estados  geraes  do  reino  fixam,  por 
nma  lei  orgânica,  a  constituição  colonial  e  os  pon- 
tos mais  importantes.  Decretos  reaes  ou  resoluções 
do  governo  geral  de  Batavia  em  conselho  das  índias 
fazem  o  resto.  Os  habitantes  das  colónias  não  são 
consultados,  e  nunca  se  pensou  em  lhes  conceder 
representação  nos  estados  geraes. 
.  As  colónias  nada  tem  a  esperar  da  organização 
do  poder  legislativo  em  tal  regimen.    Ou  o  poder 


"  I 


Chailley-Bert,  La  légi$lation  qui  ccnvient  aux  colonies,  no 
Compie  dê  la  iosion  de  V Institui  coUmial  intemational  ténue' à 
Wíi$badm  (1904  ),  pag.  95  e  seg. 
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legislativo  perleoca  a  um  goverDador,  ou  seja  desem- 
penhado pelo  goveruo,  ou  seja  exercido  por  uma 
assemblèa  votando  e  discutindo  a  lei,  o  resultado  é 
sempre  o  mesmo.  As  colónias  nSo  têem  garantias 
algumas  em  qualquer  destes  casos  ^ 


109.  Salii(io  da  regimeo  da  aotonamia.  —  Segundo 
o  regimen  da  autonomia,  as  leis  applicaveis  á  colónia 
sSo  feitas  por  um  parlamento  local,  do  mesmo  modo 
que  as  leis  da  mie-patria  são  feitas  pelo  poder  me- 
tropolitano. Ha  duas  legislações  que  podem  appro- 
ximar-se  até  certo  ponto,  que  por  vezes  são  profun- 
damente dififerentes,  mas  que,  em  todos  os  casos, 
são  completamente  distinctas. 

No  parlamento  metropolitano  não  tSem  ingresso 
os  deputados  coloniaes,  visto,  em  taes  condições, 
não  terem  abi  funcção  alguma  a  desempenhar. 
A  colónia  conserva  somente,  se  assim  lhe  apraz, 
um  agente  na  Europa,  que  é  o  seu  interprete  juncto 
do  governo  e  tem  o  cuidado  e  defesa  dos  seus  inte- 
resses. 

E'  esta  a  organização  do  poder  legislativo  que  ha 
na  Inglaterra.  As  colónias  de  instituições  represen- 
tativas fazem  as  suas  próprias  leis,  sob  a  reserva 
dum  direito  de  veto  que  pertence  á  coroa,  mas  de 
que  esta,  se  pode  dizer,  nunca  usa.  Nenhuma 
colónia  se  encontra  representada  no  seio  do  parla- 


^  Arthor  Girault,  />  problème  colonial  fastujeUitsenufU,  auto- 
nomie  ou  ammilationj,  na  Betme  de  droil  public,  tom.  i,  pag.  477 
e  seg. ;  Arthar  Giraulti  Prmeipes  de  colonUatUm  et  de  lêgislalion 
coloniale,  tom.  1^  pag.  56  e  seg. 
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mento  metropolitano.  Este  tem,  sem  duvida,  o  direito 
de  fazer  leis  obrigatórias  para  as  colónias,  mas  tíio 
asa  deste  direito  senão  no  caso  de  necessidade 
absoluta,  ou  quando  se  tracta  duma  questão  apresen- 
tando um  interesse  geral  e  diplomático.  O  costume 
tem  sido  respeitar  a  legislação  anterior  das  colónias 
adquiridas  por  meio  de  conquista  ou  de  ce«são  ^ 


flO§.  Salnçid  do  regimen  da  assimllaçio.  —  No 
fegimen  da  assimilação  ba  uma  única  legislação, 
que  vigora  em  todas  as  partes  do  território  sem 
distincção.  Todas  as  leis  novas,  promulgadas  pela 
metrópole,  applicam-se  egualmente,  em  principio,  ás 
colónias,  algumas  vezes  mesmo  sem  necessidade  de 
ahi  inserir  um  artigo  especial  para  este  effeito. 

Os  representantes  das  colónias  tomam  parte  na 
elaboração  das  leis  nas  mesmas  condições  que  os 
da  metrópole.  As  colónias  enviam  ao  Paríamento 
deputados  ou  senadores  eleitos,  do  mesmo  modo  que 
os  habitantes  da  metrópole,  os  quaes  gosam  dos 
mesmos  direitos  que  os  seus  collegas.  E'  isto,  effe- 
ctivamente,  o  que  se  nota  na  organização  do  poder 
legislativo  dos  povos  da  raça  latina,  que,  como  se 
sabe,  seguem  o  regimen  politico  da  assimilação. 

A  existência  duma  representação  colonial  nos 
países  em  que  o  poder  legislativo  é  exercido  por 
(ima  ou  varias  assembiêas,  é  o  effeito  capital  e  o 


1  ArUinr  Giraait,  Le  probléme  colonial  fa$$ujetli$iement,  auto- 
nonrie  et  aisimilúlionj,  na  Revue  de  droit  public,  tom.  r^  pag.  486 
e  seg. ;  ArUiur  Gírauit,  Prindpes  de  colonisation  ei  de  légiilation 
eoUmiahj  tom.  t,  pag.  57. 
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oode  tremala  a  mesma  bandeira»  para  discutir  os 
interesses  geraes  da  pátria  commum. 

A  politica  da  assimiiaçSo  é  a  qae  melhor  pode 
obstar  ao  desiovolvimeato  das  idêas  separatistas, 
pois  as  coloDías  são  tractadas  do  mesmo  modo  que 
os  babitaotes  da  mãepatría.  O  patriotismo  local  é 
substituído  pelo  amor  da  pátria  commum.  A  politica 
imperial  pela  qual  os  estadistas  ingleses  procuram 
estreitar  os  laços  que  unem  as  differentes  partas  do 
Império  Britânico  resuscita,  sob  outro  nome,  a  velha 
politica  de  assimilação  dos  povos  latiaos.  Esta  poli- 
tica^ effecti vãmente,  tem  por  ideal  um  estado  de 
cousas  em  que  não  haverá  nem  uma  metrópole  nem 
colónias,  mas  simplesmente  a  nação,  como  dizia 
outrora  a  França  revolucionaria,  ou  o  Império,  como 
diz  hoje  a  Inglaterra.  O  projecto  dum  parlamento 
imperial,  dum  parlamento  em.  que  venham  a  ser 
representadas  com  eguaes  direitos  todas  as  colónias 
britânicas,  dum  parlamento  que  exerça  um  poder 
soberano  sobre  a  politica  externa  de  todo  o  Império 
e  de  toda  a  Inglaterra,  é  a  manifestação  grandiosa 
desta  tendência  da  politica  colonial  inglesa  ^. 


108«  Refhaon  politico  das  eoloaias  portigiiésas.  — 
A  politica  colonial  do  antigo  regimen  em  Portugal, 
como  em  todas  as  outras  nações,  foi  a  da  sujeição. 
E*  por  isso  que  o  Sr.  Isidoro  Martins,  apreciando  a 
politica  colonial  portuguesa  do  antigo  regimen,  não 
tem  duvida  de  a  caracterizar  por  a  mais  egoista 

^  Artbur  Girault^  Prineipei  de  colonisation  et  de  légi^tton 
eohniale,  pag.  80  e  seg. ;  Marco  Fauno,  Letpantiwê  eommereialê 
€  ooUmittle  digli  Síaii  modemi,  pag.  77  e  seg. 
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oppressSo  e  por  am  anticostnopolítismo  t90  accen^ 
taado,  que  nos  faz  pensar  na  China  e  na  velha  poH- 
tfea  de  enoparedamento  nacional.  E,  embora  se 
possa  considerar  exagerada  a  apreciação  do  distín- 
elo  professor  brazileiro,  o  certo  é  que  as  colónias 
eram  governadas  unicamente  no  sentido  dos  inte* 
resses  da  mãe-patria.  Dahi  o  emprego  na  politica 
colonial  dos  monopólios,  das  restricções  indostríaes, 
dos  impostos  exagerados,  e  da  exploração  brutal  das 
riquezas  ditramarinas. 

O  regimen  liberal,  importando  os  princípios  genet 
roses  da  revolução  francesa,  veio  dar  á  nossa  poli* 
tica  colonial  uma  nova  orientação.  Ficou  então 
dominando  na  nossa  administração  ultramarina  o 
systema  da  assimilação.  E'  por  isso  que  Jules 
Dnval,  passando  em  revista  o  regimen  colonial  das 
diversas  naçOes  escrevia  a  propósito  das  portugué*- 
sas  o  segninte:  De  todas  as  metrópoles,  Portugal 
foi  o  pais  que  mais  assiroílhon  a  si  as  colónias, 
admitte-as  a  eleger  deputados  ás  cortes.  As  questões 
coloniaes  são  sujeitas  a  um  conselho  ultramarino, 
com  sede  em  Lisboa,  sob  a  alta  direcção  do  minis- 
tro da  marinha,  de  quem  dependem  as  colónias. 
São  administradas,  directamente  por  governadores 
on  commandantes,  segundo  a  sua  importância. 

Infelizmente  a  assimilação  foi  acompanhada  doma 
^}teessiva  centralização,  tão  inconveniente  como  pre- 
'jtídidal  para  uma  boa  administração  colonial.  As 
estaç!^  offidaes  parecem  mostrar  uma  decidida 
tendência  para  a  exagerar,  apesar  dos  máos  resul- 
tados que  tal  systema  tem  dado. 

O  Sr.  Eduardo  Costa,  num  bello  estudo  sobre  a 
administração  civil  das  nossas  colónias,  sustenta 
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a  substitoiçio  do  regimen  da  aasHoila^o  pelo  da 
aatoDomia,  com  o  fundamento  de  que  só  am  governo 
local  pode  ter  meios  de  araliar  e  satisfazer  as  neces- 
sidades, por  yezes  instantes,  forçosamente  variáveis 
e  sempre  typicas  de  oma  possessio  tropical.  Fd 
com  este  regimen  que  se  fez  o  colossal  império  da 
índia.  Foi  com  regimen  idêntico  que  a  HoUanda 
fez  do  império  da  Insulina  essa  maravilhosa  colónia 
de  Java  que  todos  admiram.  E'  o  mesmo  regimen 
que  todos  õs  melhores  govemaderes  da  Indochina 
francesa  vSo  reclamando  para  a  possessão,  e  que  o 
governo  francês,  embora,  com  censnraveis  hesita- 
ções e  receios,  yae  concedendo  pouco  a  pouco. 

Nio  nos  parece  que  o  Sr.  Eduardo  Gosta  tenha 
mnita  raz9o  na  doutrina  que  sustenta.  Efiecliva- 
mente,  para  remediar  os  inconvenientes  da  nossa 
exagerada  centralização,  não  se  torna  necessário 
substituir  a  assimilação  pela  autonomia.  O  próprio 
regimen  da  assimilação  comporta  a  descentralização 
necessária  para  attender  á  diversidade  de  condições 
e  á  variedade  das  necessidades. 

A  politica  de  autonomia  não  convém  ás  nossas 
colónias,  visto  estas  colónias  pela  sua  situação  geo* 
graphíca  não  poderem  ser  colónias  de  povoação. 
A  política  de  autonomia  applicada  ás  fazendas  consti- 
tuo um  perigoso  absurdo.  Não  é  exacto  que  os 
holUndôses  tenham  adoptado  em  Java  a  politica  da 
autonomia.  Effectívamente,  Java  não  está  mmto 
afastada  da  Austrália,  e  não  obstante  isso,  seria  usia 
loucura  dar  a  uma  ilha,  em  que  uma  pequena  mino- 
ria de  europeus  se  sobrepõe  a  uma  enorme  massa 
de  indígenas,  as  liberdades  locaes  extensas,  a  inde* 
pendência  quasi  completa  de  que  oom  razão  gosa  o 
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povo  da  raça  aDglo-saxonia,  c|«e  se  desinvolve  no 
continente  aastraliano. 

E*  certo  qne  em  França  se  manifesta  actualmente 
uma  reacçio  pronunciada  contra  a  politica  da  assi* 
mitaçio.  Mas,  em  compensaçio,  na  Inglaterra  accen- 
toa-se  uma  politica  colonial  no  sentido  de  unir  as 
différenlès  parles  do  Império  britânico  e  de  reme- 
diar 08  inconvenientes  da  separação  a  qne  conduz  a 
aalonomia. 

Mas,  diz  o  Sr.  Eduardo  Gosta,  não  se  tema  a  inde- 
pendência e  a  separação  das  colónias  da  mie*patria 
no  regimen  politico  da  autonomia.  Donde  é  que 
poderiam  vir  as  idéas  separatistas?  Dos  funccio- 
narios,  certamente  que  não.  Dos  vários  europeus, 
sem  ligações  officiaes,  que  pelas  colónias  mourejam  e 
trabalham,  também  não,  pois,  meltídos  entre  uma 
numerosa  população  indígena,  a  todo  o  instante  são 
forçados  a  comprehender  que  o  governo  local  não 
os  pode  proteger,  não  tem  para  isso  meios  necessá- 
rios, senão  quando  actua  como  delegação  de  um 
poder  mais  forte  e  mais  glorioso.  De  resto,  nas 
colónias,  nas  fazendas  sobretudo,  o  patriotismo 
acrisola-se  e  é  abi  que  todo  o  europeu,  por  mais 
humilde  que  seja  o  seu  logar,  se  sente  revestido, 
por  assim  dizer,  da  dignidade  de  porla-bandeira  da 
sua  raça,  de  representante  de  uma  sociedade  supe- 
rior; é  abi  que  se  encontram  as  formas  mais  puras 
e  mais  ardentes  do  patriotismo.  Não  ba  portugue- 
ses mais  portugueses  do  que  os  de  Angola  e 
Moçambique. 

Mas  basta  que  surja  qualquer  attrito  com  a  mãe- 
patría,  para  qne  as  idéas  separatistas  que  se  encon- 
tram em   gérmen  no   regimen  da  autonomia  se 
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manifestem  com  toéa  a  força.  O  regimoD  de  aato- 
Domia  ainda  se  comprehende  relativamente  a  uma 
nietropole  forte,  como  a  inglòsa ;  o  mesmo  já  oio 
acontece  relativamente  a  am  governo  fraco,  como 
o  de  Portugal,  pois  neste  caso  sA  poderá  ter  perigos 
e  inconvenientes  ^ 


104.  A  esealha  entre  es  ires  refivens.  —  Termí* 
nando  este  assumpto,  devemos  observar  que  cada 
ama  das  tres  concepções  do  regimen  politico  das 
colónias  corresponde  a  nm  typo  abstracto,  que  nunca 
foi  realizado  em  toda  a  soa  pureza  e  em  toda  a  sue 
plenitude.  Effeclivamente,  as  nações  que  adoptaram 
uma  daqoellas  tres  politicas  coloniaes  nunca  a  segui- 
ram dum  modo  completo,  assimilando  sempre  alguma 
cousa  das  outras. 

Nenhuma  das  tres  politicas  coloniaes  também  pode 
ter  a  pretensfio  de  ser  a  melhor  por  uma  forma 
absoluta.  Cada  uma  delias  tem  uma  parte  de  ver- 
dade, mas,  quando  a  exageram,  conduz  a  resultados 
inacceitaveis.  A  politica  de  sujeição  é  excellente, 
quando  propugna  a  unidade  da  aucloridade.  que  é 
o  melhor  meio  de  assegurar  o  domínio  da  metró- 
pole e  de  defbnder  os  seus  interesses ;  é  detestável, 
quando  leva  a  todos  os  abusos  commettídos  pelas 


1  Sr.  bidoro  Martins  Janior^  Historia  do  dirtUo  nacional, 
paf .  234 ;  Sr.  Dr.  Lopes  Praça^  Eêtudoi  tohre  a  Carta  CoimIí- 
tveional,  ii  parte,  vol.  2.<^,  pag.  53  e  seg. ;  Sr.  Eduardo  Gosta, 
Administração  civil  nas  nossas  colónias  africanas,  no  Boletim 
da  Sociedade  de  Geographia  de  Ldshoa,  xix  serie,  n.*'  7  a  19, 
pag.  535  e  seg. 


PAVTB  PRUIBIIU  313 

naçSes  coloDizadoras  nos  três  séculos  íminediatos  á 
descoberta  do  Novo  Muodo. 

A  politica  da  aotonomia  exige  oaturalmente  medi- 
das descentralizadores,  qae  são  maito  oteis ;  toroa-se 
neCasta,  qaando  cbega  ao  sacrifício  dos  interesses 
materiaes  da  mãe-patria»  ou  a  ama  separação  com- 
pleta. A  politica  da  assimilação  é  justa,  quando 
conserva  aos  colonos  e  aos  seus  descendentes  os 
direitos  e  as  liberdades  de  que  elles  ou  os  seus 
pães  gosavam  na  Europa;  briga  com  o  bom  senso 
e  a  natureza  das  cousas,  quando  se  inspira  numa 
uniformidade  ridícula.  Cada  uma  destas  concepções 
parte  duma  idéa  sã  e  exacta,  mas  a  sua  generaliza- 
ção é  falsa  e  perigosa. 

Â  escolha  entre  estes  regimens  depende  de  mui- 
tas condições  entre  as  quaes,  em  harmonia  com  o 
que  temos  dito,  devemos  signalar  as  seguintes: 

a)  E'  necessário  ter  presente  a  distincção  que  já 
Azemos  entre  colónias  de  povoação  e  de  exploração. 
A  política  de  autonomia  pode  a[)plicar-se  às  primei- 
ras e  não  ás  segundas,  como  já  tivemos  occasíão  de 
mostrar ; 

b)  Deve-se  attender  também  à  edade  das  colónias, 
pois  uma  cx)lonia  nova  e  uma  colónia  antiga  não 
podem  ficar  submettidas  ás  mesmas  regrai ; 

c)  E*  preciso  ter  em  vista  também  a  «importância 
absoluta  e  relativa  da  metrópole  e  da  colónia.  A 
politica  colonial  seguida  por  uma  grande  nação, 
como  a  Allemanha,  pode  não  convir  a  um  pais 
pequeno,  coroo  a  Hol landa ; 

d)  E'  necessário  também  nao  esquecer  a  situação 
geographica  da  colónia,  o  seu  clima,  os  recursos 
que  offerece,  as  relações  que  mantém  com  os  países 

27 
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vizinhos,  e  o  afastamento  od  proximidade  em  qae 
se  encontra  da  metrópole ; 

e)  Devese  lambem  ter  em  consideraçío  o  tempe- 
ramento da  raça  colonizadora  e  a  oríenlaçlo  que 
eila  tem  temlencia  para  seguir.  Cada  iwçio  seffre 
3  iníluencia  do  temperamento  que  lhe  creon  a  soa 
historia  '. 


■  Arlhiir  IJiraull,  ílrt  rapporU  politiqiut  tntr»  mélropoit  et 
folonirt,  no  Comfite  rrndu  á«  lo  utnon  dt  I'  mlilul  coloniol 
inltrnnlional  Ume  li  lAmiiret  (1903),  pag  374  e  íeg. 
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taote,  proveniente  da  diversidade  real  entre  a  condi- 
çio  social  do  indigena  e  do  enropen. 

Na  parte  penal  já  a  lei  se  viu  na  necessidade  de 
abrir  orna  brecha  nesta  egualdade  cbimerica  entre 
indígenas  e  enropens,  porqnaoto  o  decreto  de  20  de 
fevereiro  de  4894,  que  approvou  o  regimento  da 
administração  da  justiça  nas  províncias  ultramarinas» 
dispor  no  art.  3  qne  na  condemnaçio  dos  indígenas 
de  Timor,  de  S.  Tbomé  e  Príncipe,  e  das  costas 
oriental  e  occídental  da  Africa,  por  delictos  a  qne 
corresponda  pena  de  prisio,  poderio  os  tribnnaes 
snbstitair  esta  pena  pela  temporária  de  trabalhos 
pnblicos  remunerados  convenientemente,  applican- 
do-a  em  harmonia  com  as  regras  estabelecidas  na 
lei  penal.  O  governo  ficava  auctorizado  a  estabelecer 
para  os  mesmos  iodigenas,  alem  das  penas  commi- 
nadas  no  código  penal  e  na  disposição  anterior,  a 
de  trabalho  correcional  de  qninze  dias  a  um  anho, 
consistindo  na  obrígacio  de  trabalhar,  sob  a  vigi- 
lância da  policia,  mediante  salário  fixo,  em  serviço 
do  Estado  ou  qualquer  outro.  Esta  pena  foi  depois 
regulada  pelo  dec.  de  20  de  setembro  de  1894. 

Reconheceu-se  que,  se  a  pena  de  prisão  para  o 
homem  civilizado  tem  efficacia  intimidativa,  o  mesmo 
Dio  pode  acontecer  para  o  indigena,  visto  para  elle 
a  pena  de  prisSo  realizar  o  seu  ideal  supremo  de 
comer  sem  trabalhar.  A  egualdade  das  penas  para 
os  mesmos  crimes,  applicadas  indiflerentemente  a 
indigeoas  e  europeus,  briga  assim  com  a  pró- 
pria foncçio  que  ellas  devem  desempenhar  na  vida 
sodaK 

d)  Condição  pdiiica  dos  indigenos.    A  Carta  Gons- 
tHodonal  declara  no  artigo  7  cidadãos  portugueses 
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O  primeiro  problema  que  se  levanta  a  respeito 
deste  assumpto  é  o  dos  poderes  e  direitos  que  a 
metrópole  e  as  colónias  devem  ter  em  matéria  legis- 
lativa. Este  problema  tem  uma  importância  exce- 
pcional na  organização  das  colónias»  p(»s  aio  pode 
haver  uma  boa  administração  colonial  sem  uma  boa 
legislação  colonial.  Assim  como  uma  legislação  colo- 
nial habilmente  concebida  e  convenientemente  ada* 
ptada  ás  circumstancias  das  colónias,  pode  prodnzir 
bons  resultados,  assim  também  leis  imprudentes  ou 
mal  estudadas  retardarão  ou  comprometterão  defini- 
tivamente o  sttccesso  da  obra  colonizadora. 

E'  esta  uma  das  matérias  em  que  se  têem  com* 
mettido  mais  erros  e  absurdos.  A  legislação  colo- 
nial tem  enfermado  de  doas  vicios,  a  precipitação 
das  reformas  e  a  introducção  pura  e  simples  dos 
códigos  metropolitanos  nas  colónias.  E*  necessário 
ter  sempre  presente  a  idèa  de  que  os  países  coloni- 
zados differem  dos  paises  colonizadores  pelo  clima, 
solo,  costumes,  religião  e  organização  económica, 
politica  e  social.  Não  é  dum  dia  para  a  ontro  que 
se  podem  conhecer  todos  estes  elementos,  e  intro- 
duzir nos  códigos  europeus  as  modificações  exigidas 
pelo  novo  meio  social  a  que  lêem  de  ser  applicados. 

O  problema  duma  boa  legislação  colonial  unica- 
mente se  apresenta  a  um  pais,  quando  elle  tem 
atravessado  o  primeiro  período  da  colonização,  por-f 
quanto,  no  começo  das  obras  e  empresas  colontaes, 
não  se  pensa  em  similhante  assumpto.  E'  por  isso^ 
que  Chailley-Bert,  na  sessão  do  Instituto  colonial 
Internacional  de  Wíesbaden  de  1904,  não  duvidou 
dizer  que  é  um  signal  particular  do  período  da 
colonisação  em  que  nos  encontramos,  o  facto  da 
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qbestSo  da  legislação  colonial  attrahír  a  attençSo 
dos  amigos  das  colónias  ^ 


JLOtt.  Organlufio  do  poder  legíslaflfo.  Solaflo  do 
rogimen  da  sqoiflo.  —  O  poder  legislativo  é  organi- 
zado de  modo  diverso,  segando  o  regímen  politico  a 
que  se  sabmettem  as  colónias.  No  regimen  da 
sojeiçSo,  o  poder  metropolitano  impõe  ás  colónias 
sem  as  consultar  a  legislação  que  julga  mais  con- 
forme aos  interesses  da  m9e-patria.  As  colónias 
não  são  representadas  nem  no  parlamento  nem  nos 
conselhos  do  governo,  visto  se  desprezarem  comple- 
tamente as  suas  necessidades  e  as  suas  aspirações. 
Todas  as  leis  a  que  ellas  obedecem  s3o  feitas  pelos 
dominadores,  que  só  se  inspiram  no  interesse  poli- 
tico e  nas  necessidades  económicas  da  metrópole. 

Foi  este  o  systema  legislativo  que  acompanhou  o 
regimen  da  sujeição.  Ainda  hoje  a  Hollanda,  que 
ficou  fiel  ao  principio  da  sujeição,  conserva  o  mesmo 
systema:  os  estados  geraes  do  reino  fixam,  por 
nma  lei  orgânica,  a  constituição  colonial  e  os  pon- 
tos mais  importantes.  Decretos  reaes  ou  resoluções 
do  governo  geral  de  Batavia  em  conselho  das  índias 
fazem  o  resto.  Os  habitantes  das  colónias  não  são 
consultados,  e  nunca  se  pensou  em  lhes  conceder 
representação  nos  estados  geraes. 

As  colónias  nada  tem  a  esperar  da  organização 
do  poder  legislativo  em  tal  regimen.    Ou  o  poder 


'  Chailley-Bert,  La  législation  qui  convient  aux  coloniet,  no 
tompie  de  la  sesiion  de  VlmlUul  eoUmial  intemationai  ténue  à 
WU$badên  (1904),  pag.  95  e  seg. 
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legislativo  pertença  a  um  governador,  ou  seja  desem- 
penhado pelo  governo,  oa  seja  exercido  por  uma 
assemblèa  votando  e  discutindo  a  lei,  o  resultado  é 
sempre  o  mesmo.  As  colónias  não  têem  garantias 
algumas  em  qualquer  destes  casos  K 


lOV.  Saloçio  do  regimen  da  autonomia.  —  Segundo 
o  regimen  da  autonomia,  as  leis  applicaveis  à  colónia 
são  feitas  por  um  parlamento  local,  do  mesmo  modo 
que  as  leis  da  mãe-patria  s3o  feitas  pelo  poder  me- 
tropolitano. Ha  duas  legislações  que  podem  appro- 
ximar-se  até  certo  ponto,  que  por  vezes  são  profun- 
damente differentes,  mas  que,  em  todos  os  casos, 
são  completamente  distinctas. 

No  parlamento  metropolitano  não  teem  ingresso 
os  deputados  coloniaes,  visto,  em  taes  condições, 
não  terem  abi  funcção  alguma  a  desempenhar. 
A  colónia  conserva  somente,  se  assim  lhe  apraz, 
um  agente  na  Europa,  que  é  o  seu  interprete  juncto 
do  governo  e  tem  o  cuidado  e  defesa  dos  seus  inte- 
resses. 

E'  esta  a  organização  do  poder  legislativo  que  ha 
na  Inglaterra.  As  colónias  de  instituições  represen- 
tativas fazem  as  suas  próprias  leis,  sob  a  reserva 
dum  direito  de  vetp  que  pertence  à  coroa,  mas  de 
que  esta,  se  pode  dizer,  nunca  usa.  Nenhunia 
colónia  se  encontra  representada  no  seio  dp  parla- 


^  Arthur  Girault,  Le  problème  colonial  fatsujettissement,  auio- 
nomie  ou  as$imilaiionJ,  na  Reme  de  droU  public,  tom.  i,  pag.  477 
e  seg. ;  Arthar  Girault^  Príncipes  de  coUmisatim  et  de  légisíalion 
colonialef  tom.  i,  pag.  56  e  seg. 
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mento  metropolitaoo.  Este  tem,  sem  duvida,  o  direito 
de  fazer  leis  obrigatórias  para  as  colónias,  mas  nlo 
usa  deste  direito  senSo  no  caso  de  necessidade 
absoluta,  ou  quando  se  tracta  duma  questão  apresen- 
tando um  interesse  geral  e  diplomático.  O  costume 
tem  sido  respeitar  a  legislação  anterior  das  colónias 
adquiridas  por  meio  de  conquista  ou  de  cessão  ^ 


10§.  Soifltio  do  regimen  da  assimllaçio.  —  No 
regimen  da  assimilação  ha  uma  única  legislação, 
que  vigora  em  todas  as  partes  do  território  sem 
dislincção.  Todas  as  leis  novas,  promulgadas  pela 
metrópole,  applicano-se  egualmente,  em  princípio,  ás 
colónias,  algumas  vezes  mesmo  sem  necessidade  de 
ahi  inserir  um  artigo  especial  para  este  effeito. 

Os  representantes  das  colónias  tomam  parte  na 
elaboração  das  leis  nas  mesmas  condições  que  os 
da  metrópole.  As  colónias  enviam  ao  Parlamento 
deputados  ou  senadores  eleitos,  do  mesmo  modo  que 
os  habitantes  da  metrópole,  os  quaes  gosam  dos 
mesmos  direitos  que  os  seus  collegas.  E'  isto,  effe- 
ctívamente,  o  que  se  nota  na  organização  do  poder 
legislativo  dos  povos  da  raça  latina,  que,  como  se 
sabe,  seguem  o  regimen  politico  da  assimilação. 

A  existência  duma  representação  colonial  nos 
países  em  que  o  poder  legislativo  é  exercido  por 
uma  ou  varias  assemblèas,  é  o  effeito  capital  e  o 


1 

^  ArUiar  GiraoU^  Le  prohlème  colonial  fassujettUsemetkt,  auto- 
fwmie  et  assimilationj,  na  Revw  de  droil  puhlic,  tom.  r^  pag.  486 
e  seg. ;  Arlhur  Gírault,  Príncipes  de  colonisation  et  de  légfislation 
eohnialê,  tom.  i,  pag.  57. 


310  ADMirnSTRAÇAo  COLONIAL 

a  sabstitniçio  do  regimen  da  aasimilacio  pelo  da 
aatonomia,  com  o  fundamento  de  que  aõ  um  governo 
local  pode  ter  meios  de  araliar  e  aatisfazer  as  neces- 
sidades, por  vezes  instantes,  forçosamente  variáveis 
e  sempre  typicas  de  ama  possessio  tropical.  Foi 
com  este  regimen  que  se  fez  o  colossal  império  da 
índia.  Foi  com  regimen  idêntico  que  a  HoUanda 
fez  do  império  da  Insulina  essa  maravilhosa  colónia 
de  Java  que  todos  admiram.  E*  o  mesmo  regímen 
que  todos  ôs  melhores  govemadares  da  Indo-Ghlna 
francesa  v9o  reclamando  para  a  possessio,  e  que  o 
governo  francês,  embora,  com  censuráveis  hesita- 
ções e  receios,  vae  concedendo  pouco  a  pouco. 

Nio  nos  parece  que  o  Sr.  Eduardo  Gosta  tenha 
muita  razão  na  doutrina  que  sustenta.  Effectiva- 
mente,  para  remediar  os  inconvenientes  da  nossa 
exagerada  centralização,  não  se  torna  necessário 
sut>stituir  a  assimilação  pela  autonomia.  O  próprio 
regimen  da  assimilação  comporta  a  descentralização 
necessária  para  attender  á  diversidade  de  condições 
e  á  variedade  das  necessidades. 

Â  politica  de  autonomia  não  convém  ás  nossas 
colónias,  visto  estas  colónias  pela  sua  situação  geo^ 
graphica  não  poderem  ser  colónias  de  povoação. 
A  politica  de  autonomia  applicada  ás  fazendas  consti- 
tue  um  perigoso  absurdo.  Não  é  exacto  que  os 
bollandôses  tenham  adoptado  em  Java  a  política  da 
autonomia.  Effectivamente,  Java  não  está  muito 
afastada  da  Austrália,  e  não  obstante  isso,  seria  uoia 
loucura  dar  a  uma  ilha,  em  que  uma  pequena  mino- 
ria de  europeus  se  sobrepõe  a  uma  enorme  massa 
de  indígenas,  as  liberdades  locaes  extensas,  a  índe* 
pendência  quasi  completa  de  que  com  razão  gosa  o 
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povo  da  raça  aDglo-saxonia,  q«e  se  deaioYohe  no 
continente  aastraliano. 

£'  certo  qne  em  França  se  manifesta  actnalmente 
nma  reacçSo  pronunciada  contra  a  politica  da  assi* 
mílação.  Mas,  em  compensaçio,  na  Inglaterra  accen- 
tua -se  uma  politica  colonial  no  sentido  de  unir  as 
differentès  partes  do  Império  britânico  e  de  reme- 
diar 08  inconvenientes  da  separação  a  que  conduz  a 
autonomia. 

Mas,  diz  o  Sr.  Eduardo  Gosta,  não  se  tema  a  inde- 
pendência e  a  separação  das  colónias  da  mãe-patria 
no  regimen  politico  da  autonomia.  Donde  é  que 
poderiam  vir  as  idèas  separatistas?  Dos  funccio- 
narios,  certamente  que  não.  Dos  vários  europeus, 
sem  ligações  officiaes,  que  pelas  colónias  mourejam  e 
trabalham,  também  não,  pois,  metlidos  entre  uma 
numerosa  população  indigena,  a  todo  o  instante  são 
forçados  a  comprebender  que  o  governo  local  não 
os  pode  proteger,  não  tem  para  isso  meios  necessá- 
rios, senão  quando  actua  como  delegação  de  um 
poder  mais  forte  e  mais  glorioso.  De  resto,  nas 
colónias,  nas  fazendas  sobretudo,  o  patriotismo 
acrisola-se  e  é  ahi  que  todo  o  europeu,  por  mais 
humilde  que  seja  o  seu  logar,  se  sente  revestido, 
por  assim  dizer,  da  dignidade  de  porta-bandeira  da 
sua  raça,  de  representante  de  uma  sociedade  supe- 
rior; é  abi  que  se  encontram  as  formas  mais  puras 
e  mais  ardentes  do  patriotismo.  Não  ha  portugue- 
ses mais  portugueses  do  que  os  de  Angola  e 
Moçambique. 

Mas  basta  que  surja  qualquer  attrito  com  a  mãe- 
patria,  para  que  as  idèas  separatistas  que  se  encon- 
tram  em   gérmen   no   regimen  da  autonomia  se 
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manifestem  com  toda  a  força.  O  regimen  de  aato- 
nomia  ainda  se  comprebende  relativamente  a  ama 
metrópole  forte,  como  a  inglesa ;  o  mesmo  já  nSo 
acontece  relativamente  a  am  governo  fraco,  como 
o  de  Portngal,  pois  neste  caso  sA  poderá  ter  perigos 
e  inconvenientes  K 


104.  i  esealha  entre  es  três  regineis.  —  Termí« 
nando  este  assnmpto,  devemos  observar  qne  cada 
uma  das  três  concepções  do  regimen  politico  das 
colónias  corresponde  a  om  typo  abstracto,  que  nunca 
foi  realizado  em  toda  a  saa  pnreza  e  em  toda  a  sne 
plenitude.  Effectivamente,  as  nações  que  adoptaram 
uma  daquellas  três  politicas  coloniaes  nunca  a  segui- 
ram dum  modo  completo,  assimilando  sempre  alguma 
cousa  das  outras. 

Nenhuma  das  três  politicas  coloniaes  também  pode 
ter  a  pretensão  de  ser  a  melhor  por  uma  forma 
absoluta.  Cada  uma  delias  tem  uma  parte  de  ver- 
dade, mas,  qnando  a  exageram,  conduz  a  resultados 
inacceitaveis.  A  politica  de  sujeição  é  excellente» 
quando  propugna  a  unidade  da  auctoridade,  que  é 
o  melhor  meio  de  assegurar  o  dominio  da  metró- 
pole e  de  defender  os  seus  interesses ;  é  detestaveli 
quando  leva  a  todos  os  abusos  commettidos  pelas 


1  Sr.  Isidoro  Martins  JuDíor^  Hitíona  do  dirnto  natumal, 
paf .  234 ;  Sr.  Dr.  Lopes  Praça^  E$tíido$  tobrê  a  Carta  Contíi-' 
tvàonal,  ii  parte,  vol.  %"*,  pag.  53  e  seg. ;  Sr.  Eduardo  Costa, 
Administração  dvH  nas  nossas  colónias  africanas,  no  Boletim 
da  Sociedade  de  Geographia  de  Lisboa,  xix  serie,  n.^*  7  a  ii, 
pag.  S35  e  seg. 
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nações  colonizadoras  nos  três  séculos  immediatos  á 
descoberta  do  Novo  Mando. 

A  politica  da  aatonomia  exige  naturalmente  medi- 
das deseentralizadores,  que  são  mnito  úteis ;  torna-se 
netasta,  qnando  chega  ao  sacriScio  dos  interesses 
materiaes  da  mãe-patria»  ou  a  uma  separação  com- 
pleta. A  política  da  assimilação  é  justa,  quando 
conserva  aos  colonos  e  aos  seus  descendentes  os 
direitos  e  as  liberdades  de  que  elles  ou  os  seus 
pães  gosavam  na  Europa;  briga  com  o  bom  senso 
e  a  natureza  das  cousas,  quando  se  inspira  numa 
nniformídade  ridícula.  Cada  uma  destas  concepções 
parte  duma  idéa  sã  e  exacta,  mas  a  sua  generaliza- 
ção é  falsa  e  perigosa. 

A  escolha  entre  estes  regimens  depende  de  mui- 
tas condições  entre  as  quaes»  em  harmonia  com  o 
que  temos  dito,  devemos  signalar  as  seguintes: 

a)  E'  necessário  ter  presente  a  distincção  qne  já 
Azemos  entre  colónias  de  povoação  e  de  exploração» 
A  politica  de  autonomia  pode  applicar-se  ás  primei- 
ras e  não  ás  segundas,  como  já  tivemos  occasião  de 
mostrar ; 

b)  Deve-se  attender  lambem  á  edade  das  colónias, 
pois  uma  colónia  nova  e  uma  colónia  antiga  não 
podem  ficar  submettidas  às  mesmas  regrai ; 

c)  E'  preciso  ter  em  vista  também  a  «importância 
absoluta  e  relativa  da  metrópole  e  da  colónia.  A 
politica  colonial  seguida  por  uma  grande  nação, 
como  a  Allemanba,  pode  não  convir  a  um  pais 
pequeno,  como  a  Hollanda ; 

d)  E'  necessário  lambem  não  esquecer  a  situação 
geographica  da  colónia,  o  seu  clima,  os  recursos 
que  offerece,  as  relações  qne  mantém  com  os  países 

27 
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vizinhos,  e  o  afastamento  on  proximidade  em  que 
se  encontra  da  metrópole; 

e)  Deve-se  também  ter  em  consideraçSo  o  tempe- 
ramento da  raça  colonizadora  e  a  orientação  qae 
el la  tem  tendência  para  segair.  Cada  naçio  seffre 
a  influencia  do  temperamento  que  llie  creon  a  sua 
historia  ^ 


^  Arthur  Girauit,  Des  rapporU  politiquei  entre  metrópole  et 
colonies,  no  Compte  rendu  de  ía  se$non  de  V  nstitut  colonial 
International  ténue  á  Londree  (190S),  pag  374  e  seg. 
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ISV.  CoDdi$io  dos  eolonos  no  antigo  regimen.  — 
Os  colonos  no  antigo  regimen  encontravam-se  inlei- 
ramente  submetlidos  á  Ttoleocia  e  ao  arbítrio  da 
metrópole.  A  própria  emigraçSo  dos  snbditos  euro- 
pens  para  as  colónias  nem  sempre  era  bem  vista 
pela  metrópole,  cheia  de  desconfiança  para  com  os 
domínios  ultramarinos.  A  carta  regia  de  20  de 
março  de  1720  estatuía  que  unicamente  teriam 
licença  para  passar  ao  Brazií  as  pessoas  despachadas 
com  governos,  postos,  cargos  ou  officios,  os  religiosos 
incumbidos  de  missões  ou  commissões  e  aquelles 
indivíduos  portugueses  que  provassem  com  documen- 
tos irem  fazer  negocio  considerável,  com  fazendas 
suas  ou  alhéas  para  voltarem. 

Não  havia  liberdade  de  industria.  O  alvará  de  5 
de  janeiro  de  1785  extinguiu  todas  as  fabricas  e 
manufacturas  de  ouro,  prata,  seda,  algodão,  linho  e 
li,  existentes  no  Brazil.  Esta  providencia  apparecia 
justificada  com  a  necessidade  de  n3o  se  distrafairem 
braços  da  agricultura  e  da  mineração,  mas  o  ver- 
dadeiro motivo  determinante  delia  era  sem  duvida  o 
desejo  egoísta  da  metrópole  de  favorecer  os  nego- 
dantes  e  exportadores  portugueses. 

Os  impostos  eram  pesados  e  oppressivos.  Ás 
vezes  introdnzia-se  o  imposto  sob  a  forma  de  dona- 
tivo. No  tempo  de  D.  João  V  lançou-se  um  desta 
espécie  sobre  todo  o  Brazil  para  pagar  os  dotes  e 
mais  despesas  dos  casamentos  dos  príncipes.  No 
Maranhão,  o  governador  Gama,  dirígindo-se  á  Gamara 
para  esse  fim,  fezlbe  saber  que  S.  M.,  como  senhor 
absoluto,  exigia  dos  povos  das  conquistas  um  dona- 
39 
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O  primeiro  problema  qae  se  levanta  a  respeito 
deste  assumpto  é  o  dos  poderes  e  direitos  qae  a 
metrópole  e  as  colónias  devem  ter  em  matéria  legis- 
lativa. Este  problema  tem  uma  importância  exce- 
pcional na  organização  das  colónias,  pois  nSo'pode 
haver  uma  boa  administração  colonial  sem  uma  boa 
legislação  colonial.  Assim  como  uma  legislação  colo- 
nial habilmente  concebida  e  convenientemente  ada- 
ptada ás  circumstancias  das  colónias,  pode  produzir 
bons  resultados,  assim  também  leis  imprudentes  ou 
mal  estudadas  retardarão  ou  comprometterão  defini- 
tivamente o  sttccesso  da  obra  colonizadora. 

E'  esta  uma  das  matérias  em  que  se  têem  com- 
mettído  mais  erros  e  absurdos.  A  legislação  colo- 
nial tem  enfermado  de  dons  vicios,  a  precipitação 
das  reformas  e  a  introducção  pura  e  simples  dos 
códigos  metropolitanos  nas  colónias.  E'  necessário 
ter  sempre  presente  a  idèa  de  que  os  países  coloni- 
zados differem  dos  países  colonizadores  pelo  clima, 
solo,  costumes,  religião  e  organização  económica, 
politica  e  social.  Não  é  dum  dia  para  o  ontro  que 
se  podem  conhecer  todos  estes  elementos,  e  inlro- 
dnzir  nos  códigos  europeus  as  modificações  exigidas 
pelo  novo  meio  social  a  que  lêem  de  ser  applicados. 

O  problema  duma  boa  legislação  colonial  unica- 
mente se  apresenta  a  um  pais,  quando  eUe  tem 
atravessado  o  primeiro  período  da  colonização,  por^ 
quanto,  no  começo  das  obras  e  empresas  coloníaes, 
não  se  pensa  em  similhante  assumpto.  E'  por  isso 
que  Chailley-Bert,  na  sessão  do  Instituto  colonial 
Internacional  de  Wiesbaden  de  1904,  não  duvidou 
dizer  que  é  um  signal  particular  do  periodo  da 
colonisação  em  que  nos  encontramos,  o  facto  da 
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questão  da  legislação  colonial  attrahtr  a  attenção 
dos  amigos  das  colónias  ^ 


lOtt.  Organíiafio  da  poder  legislaflfo.  Soltcla  do 
ragimen  da  sijeiflo.  —  O  poder  legislativo  é  organi- 
zado de  modo  diverso^  segnodo  o  regimen  politico  a 
que  se  sabmettem  as  colónias.  No  regimen  da 
sujeição,  o  poder  metropolitano  impõe  ás  cofonias 
sem  as  consnltar  a  legislação  que  jalga  mais  con- 
forme aos  interesses  da  mãe-patria.  As  colónias 
não  são  representadas  nem  no  parlamento  nem  nos 
conselhos  do  governo,  visto  se  desprezarem  comple- 
tamente as  snas  necessidades  e  as  saas  aspiraçOes. 
Todas  as  leis  a  que  ellas  obedecem  são  feitas  pelos 
dominadores,  que  só  se  inspiram  no  interesse  poli- 
tico e  nas  necessidades  económicas  da  metrópole. 

Foi  este  o  systema  legislativo  que  acompanhou  o 
regimen  da  sujeição.  Ainda  boje  a  Hollanda,  que 
ficou  fiel  ao  principio  da  sujeição,  conserva  o  mesmo 
systema:  os  estados  geraes  do  reino  fixam,  por 
uma  lei  orgânica,  a  constituição  colonial  e  os  pon- 
tos mais  importantes.  Decretos  reaes  ou  resoluções 
do  governo  geral  de  Bata  via  em  conselho  das  índias 
fazem  o  resto.  Os  habitantes  das  colónias  não  são 
consultados,  e  nunca  se  pensou  em  lhes  conceder 
representação  nos  estados  geraes. 
,  As  colónias  nada  tem  a  esperar  da  organização 
do  poder  legislativo  em  tal  regimen.    Ou  o  poder 


'  Chailley-Bert,  La  législation  qui  convient  aux  cohniet,  no 
bompiede  la  teuion  de  V Institui  eoUmial  intemationai  ténue  à 
Wiesbúden  (1904  ),  pag.  95  e  seg. 
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legUlativo  pertença  a  um  governador,  ou  seja  desem- 
penhado pelo  governo,  oa  seja  exercido  por  ama 
assemblèa  votando  e  discutindo  a  lei,  o  resultado  é 
sempre  o  mesmo.  As  colónias  não  têem  garantias 
algumas  em  qualquer  destes  casos  ^ 


lOV.  SoIo(io  do  regimen  da  aatonomia.  —  Segundo 
o  regimen  da  autonomia,  as  leis  applicaveis  à  colónia 
são  feitas  por  um  parlamento  local,  do  mesmo  modo 
que  as  leis  da  mãe-patria  são  feitas  pelo  poder  me- 
tropolitano. Ha  duas  legislações  que  podem  appro- 
ximar-se  até  certo  ponto,  que  por  vezes  são  profun- 
damente differentes,  mas  que,  em  todos  os  casos, 
são  completamente  distinctas. 

No  parlamento  metropolitano  não  tSem  ingresso 
os  deputados  coloniaes,  visto,  em  taes  condições, 
não  terem  abi  funcção  alguma  a  desempenhar. 
A  colónia  conserva  somente,  se  assim  lhe  apraz, 
um  agente  na  Europa,  que  é  o  seu  interprete  juncto 
do  governo  e  tem  o  cuidado  e  defesa  dos  seus  inte- 
resses. 

E'  esta  a  organização  do  poder  legislativo  que  ha 
na  Inglaterra.  As  colónias  de  instituições  represen- 
tativas fazem  as  suas  próprias  leis,  sob  a  reserva 
dum  direito  do  veip  que  pertence  á  coroa,  mas  de 
que  esta,  se  pode  dizer,  nunca  usa.  Nenhuma 
colónia  se  encontra  representada  no  seio  do  parla- 


^  Arthur  Girault,  Le  problème  colonial  faaujettissenunt,  auto- 
nomie  ou  assimilation  J,  na  Retme  de  droU  public,  toro.  i,  pag.  477 
e  seg. ;  Artbar  Girault,  Priticipet  de  coUmisalion  et  de  législaiion 
cdonidef  tom.  i,  pag.  56  e  seg. 
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mento  metropolitano.  Este  tem,  sem  duvida,  o  direito 
de  fazer  leis  obrigatórias  para  as  colónias,  mas  nlú 
usa  deste  direito  senSo  no  caso  de  necessidade 
absoluta,  ou  quando  se  tracta  duma  questão  apresen- 
tando um  interesse  geral  e  diplomático.  O  costume 
tem  sido  respeitar  a  legislação  anterior  das  colónias 
adquiridas  por  meio  de  conquista  ou  de  cessão  ^ 


10§.  Solflçio  do  regimen  da  assimllaçio.  —  No 
regimen  da  assimilação  ba  uma  única  legislação, 
que  vigora  em  todas  as  partes  do  território  sem 
distincção.  Todas  as  leis  novas,  promulgadas  pela 
metrópole,  applicano-se  egualmente,  em  principio,  ás 
colónias,  algumas  vezes  mesmo  sem  necessidade  de 
ahi  inserir  um  artigo  especial  para  este  effeito. 

Os  representantes  das  colónias  tomam  parte  na 
elaboração  das  leis  nas  mesmas  condições  que  os 
da  metrópole.  As  colónias  enviam  ao  Pariamento 
deputados  ou  senadores  eleitos,  do  mesmo  modo  que 
os  habitantes  da  metrópole,  os  qnaes  gosam  dos 
mesmos  direitos  que  os  seus  collegas.  E'  isto,  effe- 
ctivamente,  o  que  se  nota  na  organização  do  poder 
legislativo  dos  povos  da  raça  latina,  que,  como  se 
sabe,  seguem  o  regimen  politico  da  assimilação. 

A  existência  duma  representação  colonial  nos 
países  em  que  o  poder  legislativo  é  exercido  por 
ama  ou  varias  assembiêas,  é  o  effeito  capital  e  o 


^  ArUiar  GiraoU^  Le  probléme  colonial  fasêujêUissement,  auto- 
nomie  et  assimilátionj,  na  Revw  de  droU  puhHc,  tom.  r^  pag.  486 
e  seg. ;  Arlhur  Gírault,  Príncipes  de  colonisation  et  de  législation 
cohniale,  tom.  i,  pag.  57. 
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a  sabstitvíçio  do  regimen  da  aasimilaçSo  pelo  da 
autonomia,  com  o  fundamento  de  que  só  um  governo 
local  pode  ter  meios  de  avaliar  e  satisfazer  as  neoes- 
sidades,  por  vezes  instantes,  forçosamente  variáveis 
e  sempre  typicas  de  uma  possessio  tropical.  Foi 
com  este  regimen  que  se  fez  o  colossal  império  da 
índia.  Foi  com  regimen  idêntico  que  a  Holianda 
fez  do  império  da  Insulina  essa  maravilhosa  colónia 
de  Java  que  todos  admiram.  E'  o  mesmo  regimen 
que  todos  ôs  melhores  governadores  da  Indo-Ghina 
francesa  v3o  reclamando  para  a  possessio,  e  que  o 
governo  francês,  embora,  com  censuráveis  hesita- 
ções e  receios,  vae  concedendo  pouco  a  pouco. 

NSo  nos  parece  que  o  Sr.  Eduardo  Gosta  tenha 
muita  razSo  na  doutrina  que  sustenta.  Effectiva- 
mente,  para  remediar  os  inconvenientes  da  nossa 
exagerada  centralização,  nSo  se  torna  necessário 
substituir  a  assimilação  pela  autonomia.  O  próprio 
regimen  da  assimilação  comporta  a  descentralização 
necessária  para  attender  á  diversidade  de  condições 
e  á  variedade  das  necessidades. 

A  politica  de  autonomia  não  convém  ás  nossas 
colónias,  visto  estas  colónias  pela  sua  situação  geo* 
graphica  não  poderem  ser  colónias  de  povoação. 
A  politica  de  autonomia  applicada  ás  fazendas  consti- 
tuo um  perigoso  absurdo.  Não  é  exacto  que  os 
hollandôses  tenham  adoptado  em  Java  a  política  da 
autonomia.  Effectivamente,  Java  não  está  muito 
afastada  da  Austrália,  e  nao  obstante  isso,  seria  uma 
loucura  dar  a  uma  ilha,  em  que  uma  pequena  mino- 
ria de  europeus  se  sobrepõe  a  uma  enorme  massa 
de  indígenas,  as  liberdades  locaes  extensas,  a  inde- 
pendência quasi  completa  de  que  com  razão  gosa  o 
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povo  da  raça  aDglo-saxonia,  que  se  desHiyolve  no 
continente  australiano. 

E'  certo  qoe  em  França  se  manifesta  actualmente 
uma  reacçKo  pronunciada  contra  a  politica  da  assi* 
milação.  Mas,  em  compensaçio,  na  Inglaterra  accen- 
toa -se  nma  política  colonial  no  sentido  de  unir  as 
differenles  partes  do  Império  britânico  e  de  rem^ 
díar  08  inconvenientes  da  separação  a  que  conduz  a 
autonomia. 

Mas,  diz  o  Sr.  Eduardo  Gosta,  não  se  tema  a  inde- 
pendência e  a  separaçio  das  colónias  da  mie-patria 
no  regimen  politico  da  autonomia.  Donde  é  que 
poderiam  vir  as  idèas  separatistas?  Dos  funccio- 
narios,  certamente  que  não.  Dos  vários  europeus, 
sem  ligações  officiaes,  que  pelas  colónias  mourejam  e 
trabalham,  também  não,  pois,  metlidos  entre  uma 
numerosa  população  indígena,  a  todo  o  instante  são 
forçados  a  comprehender  que  o  governo  local  não 
os  pode  proteger,  não  tem  para  isso  meios  necessá- 
rios, senão  quando  actua  como  delegação  de  um 
poder  mais  forte  e  mais  glorioso.  De  resto,  nas 
colónias,  nas  fazendas  sobretudo,  o  patriotismo 
acrisola-se  e  é  abi  que  todo  o  europeu,  por  mais 
humilde  que  seja  o  seu  logar,  se  sente  revestido, 
por  assim  dizer,  da  dignidade  de  porta-bandeira  da 
sua  raça,  de  representante  de  uma  sociedade  supe- 
rior; é  ahi  que  se  encontram  as  formas  mais  puras 
e  mais  ardentes  do  patriotismo.  Não  ha  portugue- 
ses mais  portugueses  do  que  os  de  Angola  e 
Moçambique. 

Mas  basta  que  surja  qualquer  attrito  com  a  mãe- 
patria,  para  que  as  idéas  separatistas  que  se  encon- 
tram em  gérmen   no   regimen  da  autonomia  se 
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manifestem  com  toda  a  força.  O  regimen  de  auto* 
nomía  ainda  se  comprebende  relativamente  a  mna 
metrópole  forte,  como  a  inglesa ;  o  mesmo  já  oio 
acontece  relativamente  a  nm  governo  fraco,  como 
o  de  Portagal,  pois  neste  caso  s6  poderá  ter  perigos 
e  inconvenientes  ^ 


104.  A  eseclha  entre  es  três  reginens.  —  Termi* 
nando  este  assumpto,  devemos  observar  que  cada 
nma  das  três  concepções  do  regimen  politico  das 
colónias  corresponde  a  nm  typo  abstracto,  que  nunca 
(bi  realizado  em  toda  a  sua  pureza  e  em  toda  a  soa 
plenitude.  Effecti vãmente,  as  nações  que  adoptaraoi 
uma  daquellas  três  politicas  coloniaes  nunca  a  segui- 
ram dum  modo  completo,  assimilando  sempre  alguma 
cousa  das  outras. 

Nenhuma  das  três  politicas  coloniaes  também  pode 
ter  a  pretensío  de  ser  a  melhor  por  uma  forma 
absoluta.  Cada  uma  delias  tem  uma  parte  de  ver- 
dade, mas,  quando  a  exageram,  conduz  a  resultados 
inacceitaveis.  A  politica  de  sujeição  é  exceilente, 
quando  propugna  a  unidade  da  auctoridade,  que  é 
o  melhor  meio  de  assegurar  o  dominio  da  metró- 
pole e  de  defender  os  seus  interesses ;  é  detestável» 
quando  leva  a  todos  os  abusos  commettidos  peias 


1  Sr.  Isidoro  Martins  Janior^  Historia  do  diniío  m 
paf .  234 ;  Sr.  Dr.  Lopes  Praça,  Eêtudot  sobre  a  Carta  Consti- 
tuebnal,  ii  parte,  vol.  2.%  pag.  53  e  seg. ;  Sr.  Eduardo  Costa, 
Administração  eivil  nas  nossas  colónias  africanas,  no  Boletim 
da  Sociedade  de  Geographia  de  Lisboa,  xix  serie,  n.**  7  a  12, 
pag.  535  e  seg. 
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MçSes  coloDizadoras  nos  três  seeulos  imniediatos  à 
descoberta  do  Novo  MtiDdo. 

A  poittica  da  autonomia  exige  naturalmente  medi- 
das deseentralízadores^  qoe  são  muito  oteis ;  iorna-se 
nefasta,  qnando  chega  ao  sacrifício  dos  interesses 
materiaes  da  mSe-patria,  ou  a  nma  separação  com- 
pleta. A  politica  da  assimilação  é  justa,  quando 
conserva  aos  colonos  e  aos  seus  descendentes  os 
direitos  e  as  liberdades  de  que  elles  ou  os  seus 
pães  gosavam  na  Europa;  briga  com  o  bom  senso 
e  a  natureza  das  cousas,  quando  se  inspira  numa 
uniformidade  ridícula.  Cada  uma  destas  concepções 
parle  duma  idèa  sã  e  exacta,  mas  a  sua  generaliza- 
ção é  falsa  e  perigosa. 

A  escolha  entre  estes  regimens  depende  de  mui- 
tas condições  entre  as  quaes,  em  harmonia  com  o 
que  temos  dito,  devemos  signalar  as  seguintes: 

a)  E'  necessário  ter  presente  a  distincção  qne  já 
fizemos  entre  colónias  de  povoação  e  de  exploração. 
A  politica  de  autonomia  pode  applicar-se  ás  primei- 
ras e  não  ás  segundas,  como  jà  tivemos  occasíão  de 
mostrar ; 

b)  Deve-se  attender  também  à  edade  das  colónias, 
pois  uma  colónia  nova  e  uma  colónia  antiga  não 
podem  ficar  submettidas  ás  mesmas  regrai ; 

c)  E*  preciso  ter  em  vista  também  a  importância 
absoluta  e  relativa  da  metrópole  e  da  colónia.  A 
politica  colonial  seguida  por  uma  grande  nação, 
como  a  Allemanha,  pode  não  convir  a  um  pais 
pequeno,  como  a  Hollanda ; 

d)  E'  necessário  também  nao  esquecer  a  situação 
geographica  da  colónia,  o  seu  clima,  os  recursos 
que  offerece,  as  relações  qne  mantém  com  os  países 
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vizinhos,  e  o  afastamento  oa  proximidade  em  qae 
se  encontra  da  metrópole ; 

e)  Deve-se  também  ler  em  consideração  o  tempe- 
ramento da  raça  colonizadora  e  a  orientação  que 
ella  tem  teodencia  para  seguir.  Cada  naçio  seffre 
a  influencia  do  temperamento  que  lhe  creou  a  sua 
historia  ^ 


^  Arlhur  Girault,  De$  rapportn  politiques  entre  metrópole  et 
colonies,  no  Compte  rendu  de  ía  session  de  V  nstitut  colonial 
international  ténue  à  Londres  (1903),  pag  374  e  seg. 


CAPITULO  I 


Reflfimen  das  terras 


Theoria  geral 

SoMiiAftio :  —  199.  Objecto  da  economia  colonial.  —  193* 
Importância  do  regimen  das  terras.  —  1 94*  O  regimen  das 
terras  dos  indígenas.  —  1 9S.  Limites  á  livre  disposiçfio 
das  terras  dos  indigenas.  —  1 96*  Propriedade  das  terris 
vagas.  —  199.  Systemas  de  concessSo :  a)  Concessões 
gratuitas.  —  199.  b)  Venda.  —  I99.  c)  Colonização 
systematíca  de  Wakeíield.  —  190.  As  dístincçOes  de 
Leroy-BeaulLeu  a  respeito  da  colonização  systematíca.  — 
191.  d)  Arrendamento.—  199.  e)  Emphyteuse.  —  193* 
f)  Alienação  condicional.—  194««g)  Occupaçflo  provisória. 
—  19S.  ConclusSo.   Doutrina  de  Zimmermann. 


iVS.  Objeelo  da  econonia  eolenial.  —  Depois  de 
nos  termos  occapado  dos  critérios  qae  devem  orien- 
tar o  Estado  na  colonização,  vamos  agora  tractar 
da  organização  económica  das  colónias. 

Talvez  mereça  reparo  o  facto  de  nos  occnparmos 
da  economia  colonial  depois  da  politica  colonial, 
visto  a  vida  económica  preceder  lógica  e  natural- 
mente a  vida  politica.  Esse  reparo,  porem,  deixa 
de  ter  razão  de  ser,  desde  o  momento  em  que  se 
note  que  na  economia  colonial  se  têem  de  fazer 
frequentemente  applicação  dos  principies  formulados 
na  politica  colonial. 
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O  primeiro  problema  qae  se  levanta  a  respeito 
deste  assampto  é  o  dos  poderes  e  direitos  qae  a 
metrópole  e  as  colónias  devem  ter  em  matéria  legis- 
lativa. Este  problema  tem  uma  importância  exce- 
pcional na  organização  das  colónias,  pois  olcpode 
haver  uma  boa  administração  colonial  sem  uma  boa 
tegislação  colonial.  Assim  como  uma  legislação  colo- 
nial habilmente  concebida  e  convenientemente  ada- 
ptada às  circumstancias  das  colónias,  pode  prodnzir 
bons  resnltados,  assim  também  leis  imprudentes  ou 
mal  estudadas  retardarão  ou  comprometterão  defini- 
tivamente o  successo  da  obra  colonizadora. 

E'  esta  uma  das  matérias  em  que  se  têem  com- 
mettido  mais  erros  e  absurdos.  A  legislação  colo- 
nial .  tem  enfermado  de  dous  vícios,  a  precipitação 
das  reformas  e  a  introducção  pura  e  simples  dos 
códigos  metropolitanos  nas  colónias.  E'  necessário 
ter  sempre  presente  a  idèa  de  que  os  países  coloni- 
zados differem  dos  países  colonizadores  pelo  clima, 
solo,  costumes,  religião  e  organização  económica, 
politica  e  social.  Não  é  dum  dia  para  o  oniro  que 
se  podem  conhecer  todos  estes  elementos,  e  inlro- 
dnzir  nos  códigos  europeus  as  modificações  exigidas 
pelo  novo  meio  social  a  que  têem  de  ser  applicados. 

O  problema  duma  boa  legislação  colonial  unica- 
mente se  apresenta  a  um  país,  quando  elle  tem 
atravessado  o  primeiro  período  da  colonização,  por^ 
quanto,  no  começo  das  obras  e  empresas  colontaes, 
não  se  pensa  em  similhante  assumpto.  E'  por  issoi 
que  Ghailley-Bert,  na  sessão  do  Instituto  colonial 
Internacional  de  Wiesbaden  de  1904,  não  duvidou 
dizer  que  é  um  signal  particular  do  período  da 
colouisação  em  que  nos  encontramos,  o  facto  da 
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questSo  da  legislação  colonial  altrahír  a  attençio 
dos  amigos  das  colónias  K 


1.04t«  Organiiifio  de  poder  leifislatiTo.  Seliçie  de 
regimen  da  svjeiffe.  —  O  poder  legislativo  é  organi- 
zado de  modo  diverso,  segando  o  regímen  politico  a 
que  se  snbmettem  as  colónias.  No  regimen  da 
sujeição,  o  poder  metropolitano  impõe  ás  colónias 
sem  as  consultar  a  legislação  que  julga  mais  con- 
forme aos  interesses  da  mãe-pairia.  As  colónias 
não  são  representadas  nem  no  parlamento  nem  nos 
conselhos  do  governo,  visto  se  desprezarem  comple- 
tamente as  suas  necessidades  e  as  suas  aspiraçQes. 
Todas  as  leis  a  que  ellas  obedecem  são  feitas  pelos 
dominadores,  que  só  se  inspiram  no  interesse  poli- 
tico e  nas  necessidades  económicas  da  metrópole. 

Foi  este  o  systema  legislativo  que  acompanhou  o 
regimen  da  sujeição.  Ainda  hoje  a  Hollanda,  que 
ficou  fiel  ao  principio  da  sujeição,  conserva  o  mesmo 
systema:  os  estados  geraes  do  reino  fixam,  por 
nma  lei  orgânica,  a  constituição  colonial  e  os  pon- 
tos mais  importantes.  Decretos  reaes  ou  resoluções 
do  governo  geral  de  Batavia  em  conselho  das  índias 
fazem  o  resto.  Os  habitantes  das  colónias  não  são 
consultados,  e  nunca  se  pensou  em  lhes  conceder 
representação  nos  estados  geraes. 

As  colónias  nada  tem  a  esperar  da  organização 
do  poder  legislativo  em  tal  regimen.    Ou  o  poder 


I  Cbaílley-Bert,  La  législation  qui  convient  aux  coloniet,  no 
bompte  de  la  tesMwn  de  V Institui  colonial  intemational  ténue  à 
Wie$b9dên  (1904  ),  paf.  95  e  seg. 
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legislativo  pertença  a  um  governador,  ou  seja  desem- 
penhado pelo  governo,  ou  seja  exercido  por  uma 
assemblèa  votando  e  discutindo  a  lei,  o  resultado  é 
sempre  o  mesmo.  As  colónias  não  têem  garantias 
algumas  em  qualquer  destes  casos  ^ 


109.  Selocio  de  regimen  da  aoteneniia.  —  Segundo 
o  regimen  da  autonomia,  as  leis  applicaveis  á  colónia 
s3o  feitas  por  um  parlamento  local,  do  mesmo  modo 
que  as  leis  da  mSe-patria  são  feitas  pelo  poder  me- 
tropolitano. Ha  duas  legislações  que  podem  apprò- 
ximar-se  até  certo  ponto,  que  por  vezes  s9o  profun- 
damente differentes,  mas  que,  em  todos  os  casos, 
são  completamente  distinctas. 

No  parlamento  metropolitano  não  tgem  ingresso 
os  deputados  coloniaes,  visto,  em  taes  condições, 
não  terem  ahi  funcção  alguma  a  desempenhar. 
A  colónia  conserva  somente,  se  assim  lhe  apraz, 
um  agente  na  Europa,  que  é  o  seu  interprete  junçto 
do  governo  e  tem  o  cuidado  e  defesa  dos  seus  inte- 
resses. 

E'  esta  a  organização  do  poder  legislativo  que  ha 
na  Inglaterra.  As  colónias  de  instituições  represen- 
tativas fazem  as  suas  próprias  leis,  sob  a  reserva 
dum  direito  de  veto  que  pertence  ã  coroa,  mas  de 
que  esta,  se  pode  dizer,  nunca  usa.  Nenhuma 
colónia  se  encontra  representada  no  seio  do  parla- 


^  ArUiur  Girault,  Le  prcMème  colonial  (assujeliiuemmt,  auto- 
nomie  ou  aêrímilalionj,  na  Bevue  de  droU  public,  (om.  i,  pag.  477 
e  seg. ;  Arthar  Girault,  Prhicipes  de  colonisation  ei  de  lêgulaiion 
coloniale,  tom.  i,  pag.  56  e  seg. 
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mento  metropolitano.  Este  tem,  sem  duvida,  o  direito 
de  fazer  leis  obrigatórias  para  as  colónias,  mas  d9o 
usa  deste  direito  senSo  no  caso  de  necessidade 
absoluta,  ou  quando  se  tracta  duma  questão  apresen- 
tando um  interesse  geral  e  diplomático.  O  costume 
tem  sido  respeitar  a  legislação  anterior  das  colónias 
adquiridas  por  meio  de  conquista  ou  de  ce«são  ^ 


los.  Seloçid  do  regimen  da  assimilaçio.  —  No 
regimen  da  assimilação  ba  uma  única  legislação, 
que  vigora  em  todas  as  partes  do  território  sem 
distincção.  Todas  as  leis  novas,  promulgadas  pela 
metrópole,  applicaohse  egualmente,  em  principio,  às 
colónias,  algumas  vezes  mesmo  sem  necessidade  de 
ahi  inserir  um  artigo  especial  para  este  effeito. 

Os  representantes  das  colónias  tomam  parte  na 
elaboração  das  leis  nas  mesmas  condições  que  os 
da  metrópole.  As  colónias  enviam  ao  Parlamento 
deputados  ou  senadores  eleitos,  do  mesmo  modo  que 
os  habitantes  da  metrópole,  os  quaes  gosam  dos 
mesmos  direitos  que  os  seus  collegas.  E'  isto,  effe- 
ctivãmente,  o  que  se  nota  na  organização  do  poder 
legislativo  dos  povos  da  raça  latina,  que,  como  se 
sabe,  seguem  o  regimen  politico  da  assimilação. 

A  existência  duma  representação  colonial  nos 
países  em  que  o  poder  legislativo  é  exercido  por 
iima  ou  varias  assembléas,  é  o  effeito  capital  e  o 


1  Arlhur  Girault^  Le  prohlème  colonial  fassujettmement,  auto- 
wmiê  et  atsimilationj,  na  Bevue  de  droit  puhlic,  toro.  r^  pag.  486 
e  seg. ;  Arthur  Gírault,  Príncipes  de  colonisation  et  de  légiilation 
eoUmiale,  tom.  i^  pag.  57. 
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a  sobstítiiiçio  do  regimen  da  aesteilaçSo  pelo  da 
autonomia,  com  o  fundamento  de  que  só  um  governo 
local  pode  ter  meios  de  avaliar  e  satisfazer  as  neces- 
sidades, por  vezes  instantes,  forçosamente  variáveis 
e  sempre  typicas  de  nma  possessSo  tropical.  Foi 
com  este  regimen  que  se  fez  o  colossal  império  da 
índia.  Foi  com  regimen  idêntico  que  a  Hollanda 
fez  do  império  da  Insulina  essa  maravilhosa  colónia 
de  Java  qne  todos  admiram.  E'  o  mesmo  regimen 
que  todos  ós  melhores  governadores  da  Indo-Ghina 
fraocôsa  v9o  reclamando  para  a  possessio,  e  que  o 
governo  francês,  embora,  com  censuráveis  hesita- 
ções e  receios,  vae  concedendo  pouco  a  pouco. 

NSo  nos  parece  que  o  Sr.  Eduardo  Gosta  tenha 
muita  razSo  na  doutrina  que  sustenta.  Efièctiva- 
mente,  para  remediar  os  inconvenientes  da  nossa 
exagerada  centralização,  nSo  se  torna  necessário 
substituir  a  assimilação  pela  autonomia.  O  próprio 
regimen  da  assimilação  comporta  a  descenlralizaçio 
necessária  para  attender  á  diversidade  de  condições 
e  á  variedade  das  necessidades. 

A  politica  de  autonomia  não  convém  ás  nossas 
colónias,  visto  estas  colónias  pela  sua  situação  geo* 
graphica  não  poderem  ser  colónias  de  povoação. 
A  politica  de  autonomia  applicada  ás  fazendas  consti- 
tuo um  perigoso  absurdo.  Não  é  exacto  qne  os 
hollandéses  tenham  adoptado  em  Java  a  politica  da 
autonomia.  Effectivamente,  Java  não  está  moíto 
afastada  da  Austrália,  e  nao  obstante  isso,  seria  uma 
loucura  dar  a  uma  ilha,  em  que  uma  pequena  mino- 
ria de  europeus  se  sobrepõe  a  uma  enorme  massa 
de  indígenas,  as  liberdades  locaes  extensas,  a  inde- 
pendência quasi  completa  de  que  com  razão  gosa  o 
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•  Na  aaior  parte  das  celooias  de  ftioda^o  recente, 
as  populações  enconlram-se  ainda  no  primeiro  f  ráo 
da  eseaia  da  civilisaçio  e  sio  dama  imprevidência 
moilas  veaea  verdadeiramente  infantil.  Sio  capazes 
de  vender  Iodes  as  terras  que  devem  assegurar  a 
subsistência  das  suas  famílias  por  uma  garrafa  de 
aguardente  ou  por  uma  peça  de  panno  vistoso, 
tendo  bavído  já  príncipes  negros  que  nio  tem  duvi- 
dado vender  por  este  preço  o  dominio  do  seu  povo 
e  o  seu  próprio  direito  de  soberania.  E*  necessário, 
por  isso,  exercer  sobre  estas  populações  uma  tutela 
constante  e  nio  Ibes  deixar  effectuar  transacções  que 
possam  comproflsetter  o  seu  futuro. 

Os  europeus  têem  frequentemente  abusado  dás 
condições  em  que  se  encontram  os  indígenas.  E' 
assim  que  grandes  sociedades  e  poderosos  capitalis- 
ta ieem  conseguido,  por  intermédio  de  seus  agen- 
tes, apoderar-se  de  vastos  espaços,  prejudicando  os 
indígenas  e  compromettendo  os  interesses  da  colo- 
nizaçio. 

A  especulação  ainda  se  torna  mais  nefasta,  quando 
ee  espera  a  realização  duma  obra  de  utilidade  publica, 
como  um  caminho  de  ferro,  pois  entio  os  europeus 
procuram  adquirir  os  terrenos  qoe  sio  necessários 
para  dia  e  que  o  Estado  se  verá  obrigado  a  expro- 
priar. Pouco  importa  que  os  indígenas  sejam  ou 
nio  proprietários  dos  terrenos  que  vendem,  o  essen- 
cial para  o  especulador  europeu  é  obter  um  titulo 
provando  o  seu  direito.  O  indígena  assigna  um 
contracto  de  venda  e  o  europeu  consegue  assim 
um  titulo  regular  que  opporá  ao  Estado,  quando 
este  se.  qoizer  apoderar  do  terreno  para  ahi  fazer 
passar  a  linha  férrea  ou  construir  uma  estação. 
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manifestem  com  toda  a  força.  O  regimen  de  auto- 
nomia ainda  se  comprebende  relativamente  a  ama 
metrópole  forte,  como  a  inglesa ;  o  mesmo  já  nSo 
acontece  relativamente  a  am  governo  fraco,  como 
o  de  Portugal,  pois  neste  caso  s6  poderá  ter  perigos 
e  inconvenientes  ^. 


104.  A  esecilia  entre  es  três  regiaeas.  —  Termi* 
nando  este  assumpto,  devemos  observar  que  cada 
uma  das  três  concepções  do  regimen  politico  das 
colónias  corresponde  a  nm  typo  abstracto,  que  nunca 
foi  realizado  em  toda  a  sua  pureza  e  em  toda  a  sdq 
plenitude.  Effecti vãmente,  as  nações  que  adoptaram 
uma  daqnellas  três  politicas  colonlaes  nunca  a  segui- 
ram dum  modo  completo,  assimilando  sempre  algnma 
cousa  das  outras. 

Nenhuma  das  três  politicas  coloniaes  também  pode 
ter  a  pretensío  de  ser  a  melhor  por  uma  forma 
absoluta.  Cada  uma  delias  tem  uma  parte  de  ver- 
dade, mas,  quando  a  exageram,  conduz  a  resultados 
inacceitaveis.  A  politica  de  sujeição  é  excellentOt 
quando  propugna  a  unidade  da  auctoridade,  que  é 
o  melhor  meio  de  assegurar  o  dominío  da  metró- 
pole e  de  defender  os  seus  interesses ;  é  detestável, 
quando  leva  a  todos  os  abusos  commettidos  pelas 


1  Sr.  Isidoro  Martins  Jnnior^  iKslorta  do  direito  natiotMl, 
paf .  234 ;  Sr.  Dr.  Lopes  Praça^  JSi/iidoi  sohrê  a  Carta  Contti- 
tuebnal,  ii  parte,  vol.  %"",  pag.  53  e  seg. ;  Sr.  Edoardo  Costa, 
Administração  civil  na$  nouas  colónias  africanas,  no  Boletim 
da  Sociedade  de  Geographia  de  Lisboa,  xix  serie,  n.*"  7  a  i% 
ptg.  535  e  seg. 
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Mções  coloDÍzadoras  dos  tres  séculos  immediatos  à 
deseoberla  do  Novo  Mundo. 

A  politica  da  autonomia  exige  naturalmente  medi- 
das descentratizadores,  que  são  muito  úteis ;  torna-se 
Be(asta,  quando  chega  ao  sacrifício  dos  interesses 
materiaes  da  mãe-patria»  ou  a  uma  separação  com- 
pleta. A  politica  da  assimilação  é  justa,  quando 
conserva  aos  colonos  e  aos  seus  descendentes  os 
direitos  e  as  liberdades  de  que  elles  ou  os  seus 
pães  gosavam  na  Europa;  briga  com  o  bom  senso 
e  a  natureza  das  cousas,  quando  se  inspira  numa 
uniformidade  ridícula.  Cada  uma  destas  concepções 
parte  duma  idèa  si  e  exacta,  mas  a  sua  generaliza- 
ção é  falsa  e  perigosa. 

A  escolha  entre  estes  regimens  depende  de  mui- 
tas condições  entre  as  quaes,  em  harmonia  com  o 
que  temos  dito,  devemos  signalar  as  seguintes: 

a)  E'  necessário  ter  presente  a  distincção  qne  já 
fizemos  entre  colónias  de  povoação  e  de  exploração. 
A  política  de  autonomia  pode  applicar-se  ás  primei- 
ras e  não  ás  segundas,  como  jà  tivemos  occasião  de 
mostrar ; 

b)  Deve-se  attender  também  ã  edade  das  colónias, 
pois  uma  colónia  nova  e  uma  colónia  antiga  não 
podem  ficar  submettidas  ás  mesmas  regrai ; 

c)  E*  preciso  ter  em  vista  também  a  importância 
absoluta  e  relativa  da  metrópole  e  da  colónia.  A 
politica  colonial  seguida  por  uma  grande  nação, 
como  a  Ailemanba,  pode  não  convir  a  um  pais 
pequeno,  como  a  Hol landa ; 

d)  E*  necessário  também  não  esquecer  a  situação 
geographica  da  colónia,  o  seu  clima,  os  recursos 
que  offerece,  as  relações  qne  mantém  com  os  países 

27 
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vizinhos,  e  o  afastamento  oa  proximidade  em  qae 
se  encontra  da  metrópole ; 

e)  Deve-se  também  ter  em  consideração  o  tempe- 
ramento da  raça  colonizadora  e  a  orientação  qne 
ella  tem  tendência  para  seguir.  Cada  nacio  seffre 
a  influencia  do  temperamento  que  lhe  creon  a  sua 
historia  K 


1 


Arlhur  Giraull,  Des  rapporti  polHiques  entre  mêlropole  et 
eolaniei,  no  Compte  rendu  de  ía  seuion  de  V  nstitut  colonial 
iniemational  ténue  à  Londres  (1903),  pag  374  e  seg. 


nio  resnUam  inconveoientes  alguns,  visto  as  colónias 
terem  interesse  em  possnír  um  bom  regimen  de  ter^ 
ris,  e  serem  as  mais  competentes  para  estabelecer 
o  regimen  que  Ibes  convém.  Accresce  qoe  as  colo- 
Dias  devem  ser  consideradas  como  pessoas  moraes, 
Dio  podendo  por  isso  deixar  de  ter  um  dominio 
privado  próprio.  Nem  deste  systema  podem  resultar 
inconvenientes,  desde  o  momento  em  que  a  mie- 
pátria  conserva  o  direito  de  fiscalizar  o  uso  qae  as 
colónias  venham  a  fazer  do  seu  dominio,  tomando 
medidas  mais  ou  menos  restríctivas  segundo  os  casos. 
No  congresso  internacional  colonial  de  1900  pre- 
valeceu a  idèa  de  attribuir  a  propriedade  das  terras 
vagas  ás  colónias.  Tal  systema  coordenasse  com  o 
regimen  da  autonomia^  assim  como  o  da  propriedade 
do  Estado  se  relaciona  com  o  regimen  da  assimi- 
laçSo  K 


1 9f  9»  Sjstems  4e  ceneessie :  t)  Cencessie  grilnlta. 
—  Mas,  quer  as  terras  vagas  fiquem  pertencendo 
ao  dominio  privado  da  mSe-patria,  quer  entrem  no 
domínio  privado  da  colónia,  torna-se  necessário 
verificar  sempre  como  ellas  devem  ser  concedidas 
aos  particulares  para  que  possam  ser  exploradas. 

O  primeiro  systema  que  chronologicamente  nos 
apparece  é  o  das  concessões  gratuitas  de  terras  em 
piena  propriedade,  sem  limite  máximo  de  extensSo 
para  cada  pessoa  e  sem  obrigação  de  residência  e 


^  Hamelin,  Dei  conceaions  eolonialei,  pag.  49  e  seg. ;  Garnier, 
La  legidation  domaniaU  dam  les  colonies,  pag.  85  e  seg. ;  Congrès 
Mamial  iníematiúnal  de  i900,  pag.  255  e  seg. 
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O  primeiro  problema  qae  se  levanta  a  respeito 
deste  assumpto  é  o  dos  poderes  e  direitos  qae  a 
metrópole  e  as  colónias  devem  ter  em  matéria  legis- 
lativa. Este  problema  tem  uma  importância  exce- 
pcional na  organização  das  colónias,  pois  nScpode 
haver  uma  boa  administração  colonial  sem  uma  boa 
legislação  colonial.  Assim  como  uma  legislação  colo- 
nial habilmente  concebida  e  convenientemente  ada- 
ptada às  circumstancias  das  colónias,  pode  produzir 
bons  resultados,  assim  também  leis  imprudentes  ou 
mal  estudadas  retardarão  ou  comprometterão  deflni- 
tivamente  o  successo  da  obra  colonizadora. 

E'  esta  uma  das  matérias  em  que  se  teem  com- 
mettido  mais  erros  e  absurdos.  A  legislação  colo- 
nial tem  enfermado  de  doas  vícios,  a  prenipilação 
das  reformas  e  a  inlroducçio  pura  e  simples  dos 
códigos  metropolitanos  nas  colónias.  E*  necessário 
ter  sempre  presente  a  idèa  de  que  os  países  coloni- 
zados di£ferem  dos  paises  colonizadores  pelo  clima, 
solo,  costumes,  religião  e  organização  económica, 
politica  e  social.  Não  é  dum  dia  para  a  outro  que 
se  podem  conhecer  todos  estes  elementos,  e  fniro- 
dnzir  nos  códigos  europeus  as  modificações  exigidas 
pelo  novo  meio  social  a  que  teem  de  ser  applicados. 

O  problema  duma  boa  legislação  colonial  unica- 
mente se  apresenta  a  um  pais,  quando  eite  temi 
atravessado  o  primeiro  período  da  colonização,  por- 
quanto, no  começo  das  obras  e  empresas  colonraes, 
não  se  pensa  em  similhante  assumpto.  E'  por  js8<^ 
que  Ghailiey-Bert,  na  sessão  do  Instituto  colonial 
Internacional  de  Wiesbaden  de  1904,  não  duvidou 
dizer  que  é  um  signal  particular  do  periodo  da 
colonisação  em  que  nos  encontramos,  o  facto  da 
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questão  da  legislação  colonial  aUrahír  a  attenção 
dos  amigos  das  colónias  ^ 


104t<  Organiiifio  da  poder  legislativo.  Solifio  éo 
roglmeo  éa  siyeifio.  —  O  poder  legislativo  é  organi- 
zado de  modo  diverso,  segando  o  regimen  politico  a 
que  se  sabmettem  as  colónias.  No  regimen  da 
sajeiçSo,  o  poder  metropolitano  impõe  is  colónias 
sem  as  consultar  a  legislação  que  julga  mais  con< 
forme  aos  interesses  da  mSe-patría.  As  colónias 
não  são  representadas  nem  no  parlamento  nem  nos 
consellios  do  governo,  visto  se  desprezarem  comple- 
tamente as  suas  necessidades  e  as  suas  aspirações. 
Todas  as  leis  a  qne  ellas  obedecem  são  feitas  pelos 
dominadores,  que  só  se  inspiram  no  interesse  poli- 
tico e  nas  necessidades  económicas  da  metrópole. 

Foi  este  o  systema  legislativo  que  acompanhou  o 
regimen  da  sujeição.  Ainda  hoje  a  Hollanda,  que 
ficon  fiel  ao  principio  da  sujeição,  conserva  o  mesmo 
systema:  os  estados  geraes  do  reino  fixam,  por 
uma  lei  orgânica,  a  constituição  colonial  e  os  pon- 
tos mais  importantes.  Decretos  reaes  ou  resoluções 
do  governo  geral  de  Batavia  em  conselho  das  índias 
fazem  o  resto.  Os  habitantes  das  colónias  não  são 
consottados,  e  nunca  se  pensou  em  lhes  conceder 
representação  nos  estados  geraes. 
.  As  colónias  nada  tem  a  esperar  da  organização 
do  poder  legislativo  em  tal  regimen.    Ou  o  poder 


'•  í 


Chailley-Bert,  La  législation  qui  cúnvienl  aux  cohnies,  no 
bompie  de  la  session  de  V Institui  eoUmiaí  intemational  ténue  à 
Wietfmdên  (1904  ),  pag.  95  e  seg. 
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oode  tremula  a  mesma  bandeira,  para  dijscQtir  os 
interesses  geraes  da  pátria  commam. 

A  politica  da  assimilação  é  a  que  melhor  pode 
obstar  ao  desiayolvimeato  das  idèas  separatistas, 
pois  as  colónias  são  tractadas  do  mesmo  modo  qae 
08  habitantes  da  mãe-patría«  O  patriotismo  local  é 
substitnido  pelo  amor  da  pátria  commam.  A  politica 
imperial  pela  qual  os  estadistas  ingleses  procuram 
estreitar  os  laços  que  unem  as  differentes  partes  do 
Império  Britânico  resuscita,  sob  outro  nome»  a  velha 
política  de  assimilação  dos  povos  latinos.  Esta  poli- 
tica, efifectivamente,  tem  por  ideal  um  estado  de 
cousas  em  que  não  haverá  nem  uma  metrópole  nem 
colónias,  mas  simplesmente  a  naçãOs  como  dizia 
outrora  a  França  revolucionaria,  ou  o  Império,  como 
di2  hoje  a  Inglaterra.  O  projecto  dum  parlamento 
imperial,  dum  parlamento  em  que  venham  a  ser 
representadas  com  eguaes  direitos  todas  as  colónias 
britânicas,  dum  parlamento  que  exerça  um  poder 
soberano  sobre  a  politica  externa  de  todo  o  Império 
e  de  toda  a  Inglaterra,  é  a  manifestação  grandiosa 
desta  tendência  da  politica  colonial  inglesa  K 


ft08«  Regbses  politico  das  colónias  portagièsas.  — 
A  politica  colonial  do  antigo  regimen  em  Portugal, 
como  em  todas  as  outras  nações,  foi  a  da  sujeição. 
E*  por  isso  que  o  Sr.  Isidoro  Martins,  apreciando  a 
politica  colonial  portuguesa  do  antigo  regimen,  não 
tem  duvida  de  a  caracterizar  por  a  mais  egoista 

'  Arthar  GlrauU;  Principet  de  eolonisation  et  de  lêgishtion 
coloniale,  pag.  80  e  seg. ;  Marco  Fauno,  L*eípanti<me  eommereiaU 
e  eoUmiale  degti  Suui  modemi,  pag.  77  e  seg* 
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oppressSo  e  por  um  aoti-cosmopolHismo  tio  accen-' 
toado,  qne  nos  faz  pensar  na  Cbina  e  na  vetha  poli* 
tfea  de  emparedamento  nacional.  E,  embora  se 
possa  considerar  exagerada  a  apreciação  do  distin- 
etô  professor  brazileiro,  o  certo  é  qoe  as  colónias 
eram  governadas  unicamente  no  sentido  dos  inte« 
resses  da  mie-patria.  Dahi  o  emprego  na  poKticá 
colonial  dos  monopólios,  das  restrieções  indostríaes, 
dos  impostos  exagerados,  e  da  exploração  bmtal  das 
riqnezas  ai  trama  rinas. 

O  regímen  liberal,  importando  os  princípios  genet 
rosos  da  revolução  francesa,  veio  dar  à  nossa  poli- 
tica colonial  ama  nova  orientação.  Ficoa  eotSo 
dominando  na  nossa  administração  oltramarína  o 
systema  da  assimilação.  E'  por  isso  qae  Jules 
Daval,  passando  em  revista  o  regimen  colonial  das 
diversas  naçOes  escrevia  a  propósito  das  portagaé*- 
sas  o  seguinte:  De  todas  as  metrópoles,  Portugal 
foi  o  pais  que  mais  assimílhou  a  si  as  colónias, 
admitte-as  a  eleger  deputados  ás  cortes.  As  questões 
coloniaes  são  sujeitas  a  um  conselho  ultramarino, 
com  sede  em  Lisboa,  sob  a  alta  direcção  do  minis- 
tro da  marinha,  de  quem  dependem  as  colónias. 
São  administradas,  directamente  por  governadores 
ou  coramandantes,  segondo  a  sua  importância. 

Infelizmente  a  assimilação  foi  acompanhada  doma 
excessiva  centralização,  tão  inconveniente  como  pre- 
jUdídál  para  uma  boa  administração  colonial.  As 
estações  officíaes  parecem  mostrar  uma  decidida 
tendência  para  a  exagerar,  apesar  dos  máos  resul- 
tados que  tal  systema  tem  dado. 

O  Sr.  Eduardo  Costa,  num  bello  estudo  sobre  a 
administração   civil  das  nossas  colónias,  sustenta 
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a  substjtniçio  do  regimen  da  aasinilB^So  pelo  da 
■       •  autonomia,  com  o  fundamento  de  qtie  só  am  governo 

/      Sí  local  [)ii(ie  ter  meios  de  avaliar  e  Batiafazer  as  neoes- 

sidades,  por  vezes  instantes,  forçosamente  variáveis 
e  sempre  typicas  de  ama  possessSo  tropical.  Foi 
com  esiu  regimen  que  se  fez  o  ctriossal  império  da 
índia.  Pui  com  regimen  idenlico  que  a  Hollanda 
fez  do  império  da  Insalina  essa  maravilhosa  colooia 
,  de  Jav,i  que  todos  admiram.    E'  o  mesmo  regirom 

^■■T^rtiJP  que  lodos  õs  melhores  governidsres  da  lodo-Ghlna 

5>         ^r  francesa  vSo  reclamando  para  a  possessio,  e  qoe  o 

^  governo  francês,  embora,  com  ceasoraveis  hesila- 

M  C&es  e  receios,  vae  concedendo  pooco  a  pouco. 

*  «  Não  nos  parece  que  o  Sr.  Ednardo  Cosia  leniu 

milita  razSo  na  doutrina  qae  sustenta.  ECfecliva- 
meiíte.  para  remediar  os  iaconvenienles  da  nossa 
exagerada  centra lizaQlo,  oSo  se  torna  necessário 
substituir  a  aasimilaçlo  pela  autonomia.  O  próprio 
''-  regimen  da  assimilaçlo  comporta  a  descentralicaçlo 

^    '.  necessária  para  attender  á  diversidade  de  condic&es 

e  á  variedade  das  necessidades. 
A  politica  de  autonomia  não  coovem  às  nossas 
í  ,  colónias,  visto  estas  colónias  pela  sua  situaçio  geo- 

'•■    r>  graphica  aio  poderem  ser  colónias  de  povoagkt. 

A  politica  de  autonomia  applicada  ás  fazendas  consti- 
lue  um  perigoso  absurdo.    Nlo  é  exacto  qne  os 
"  bollandèses  teobam  adoptado  em  Java  a  politica  da 

autonomia.     Effectivamente,    Java    nlo   está   moilo 
afastada  da  Austrália,  e  nSo  obstante  isso,  seria  uma 
*\  loucura  dar  a  uma  ilba,  em  que  uma  pequena  mino- 

ria de  caropens  se  sobrepSe  a  orna  enorme  massa 
I  de  indií^enas,  as  liberdades  locaes  extensas,  a  inde- 

I  pendência  quasi  completa  de  que  com  razio  gosa  o 
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mente  na  idèa  de  assegarar  a  exploração  do  traba- 
lhador pelo  capitalista.  Esta  exploração,  que  nos 
paises  de  velha  civilização  é  a  consequência  duma 
lei  n»lnral,  vem  a  ser  conseguida  nas  colónias  por 
meios  artiflciaes.  E  isto  é  tanto  niaís  para  estranhar, 
qnanto  os  economistas,  ao  passo  que  gritam  na 
Europa  que  se  não  deve  tocar  na  lei  da  offerta  e 
procura,  não  duvidam  auxíliala,  por  todos  os  modos, 
nas  colónias. 

A  estas  consideraç9es  de  Karl  Marx,  devemos 
accrescentar  que  uma  colónia  se  pode  muito  bem 
desinvolver  sem  ter  as  duas  classes  de  emigrantes, 
os  capitalistas  e  os  trabalhadores  salaríados,  visto 
a  necessidade  da  mão  de  obra  se  fazer  sentir  unica- 
mente nas  fazendas.  E,  como  se  ha  de  obter  o 
equilíbrio  entre  a  terra,  a  mão  de  obra  e  o  capital, 
o  qual  depende  de  muitas  e  variadas  condições,  que 
se  não  podem  de  modo  algum  determinar  antecipa- 
damente? O  mesmo  capitalista  podo  empregar  um 
numero  diverso  de  salaríados,  conforme  o  rendi- 
mento que  pretender  conseguir. 

O  systema  de  WakeBeld  precisava,  para  dar  algum 
resultado,  de  ser  applicado  em  todas  as  colónias, 
pois  de  contrario  a  contiguidade  de  colónias  onde 
se  não  pozessem  obstáculos  á  occupação  da  terra, 
faria  derivar  para  lá  a  emigração.  Para  evitar  este 
inconveniente  do  systema  de  WakeOeld,  era  neces- 
sário neutralizar  o  desejo  da  independência  por 
salários  mais  elevados,  como  fez  Torrens,  ajun- 
ctando  ao  conceito  do  preço  suficiente  o  dum  salário 
sufficiente. 

E'  justa  sem  duvida  a  idèa  de  associar  o  trabalho, 
a  6m  de  prevenir  uma  excessiva  dispersão  e  obter 
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manifestem  com  toda  a  força.  O  regimen  de  aato- 
nomia  ainda  se  comprehende  relativamente  a  ama 
metrópole  forte,  como  a  inglesa ;  o  mesmo  já  oSo 
acontece  relativamente  a  am  governo  fraeo,  como 
o  de  Portogal,  pois  neste  caso  $6  poderá  ter  perigos 
e  inconvenientes  ^ 


t04.  A  eseolha  entre  os  três  regineas.  —  Termí* 
nando  este  assumpto,  devemos  observar  qae  cada 
nma  das  três  concepções  do  regimen  politico  das 
colónias  corresponde  a  nm  typo  abstracto,  que  nunca 
foi  realizado  em  toda  a  sua  pureza  e  em  toda  a  sue 
plenitude.  Effectivamente,  as  nações  que  adoptarão^ 
uma  daquellaa  três  politicas  colooiaes  nunca  a  segui- 
ram dum  modo  completo,  assimilando  sempre  alguma 
cousa  das  outras. 

Nenhuma  das  três  politicas  coloniaes  também  pode 
ter  a  pretensão  de  ser  a  melhor  por  uma  forma 
absoluta.  Cada  uma  delias  tem  uma  parte  de  ver- 
dade, mas,  quando  a  exageram,  conduz  a  resultados 
inacceítaveis.  A  politica  de  sujeição  é  excellente, 
c]uando  propugna  a  unidade  da  auctoridade,  que  é 
o  melhor  meio  de  assegurar  o  dominio  da  metró- 
pole e  de  defender  os  seus  interesses ;  é  detestável, 
quando  leva  a  todos  os  abusos  commettidos  pelas 


1  Sr.  Isidoro  Martins  Júnior,  Uitíoria  do  dirêiio  naàomU, 
paf .  234 ;  Sr.  Dr.  Lopes  Praça,  Eêíudos  tobrê  a  Carta  Conãti" 
tvdonal,  ii  parte,  vol.  t."*,  pag.  53  e  seg. ;  Sr.  Eduardo  Costa, 
Administração  civil  neu  nossoê  colónias  africanas,  no  Boletim 
da  Sociedade  de  Geographia  de  Lisboa,  xix  serie,  n.*>"  7  a  11, 
pag.  535  6  seg. 


FABTB  PRIMBIBA  313 

MçSes  coloQízadoras  nos  Ires  séculos  immediatos  á 
descoberta  do  Novo  Mundo. 

A  poliUca  da  autonomia  exige  naturalmente  medi- 
das deseentralizadores,  que  são  muito  úteis ;  torna-se 
nefasta,  quando  chega  ao  sacrifício  dos  interesses 
materiaes  da  mSe-patria,  ou  a  uma  separação  com- 
pleta. A  politica  da  assimilação  é  justa,  quando 
conserva  aos  colonos  e  aos  seus  descendentes  os 
direitos  e  as  liberdades  de  que  elles  ou  os  seus 
pães  gosavam  na  Europa;  briga  com  o  bom  senso 
e  a  natureza  das  cousas,  quando  se  inspira  numa 
uniformidade  ridícula.  Cada  uma  destas  concepções 
parte  duma  idéa  sã  e  exacta,  mas  a  sua  generaliza- 
çio  é  falsa  e  perigosa. 

A  escolha  entre  estes  regimens  depende  de  mui- 
tas condições  entre  as  quaes,  em  harmonia  com  o 
que  temos  dito,  devemos  signalar  as  seguintes: 

a)  E*  necessário  ter  presente  a  dislincção  qne  já 
fizemos  entre  colónias  de  povoação  e  de  exploração. 
A  política  de  autonomia  pode  applicar-se  ás  primei- 
ras e  não  ás  segundas,  como  já  tivemos  occasião  de 
mostrar ; 

b)  Deve-se  attender  também  á  edade  das  colónias, 
pois  uma  cx)lonia  nova  e  uma  colónia  antiga  não 
podem  ficar  snbmettidas  ás  mesmas  regrai ; 

c)  E'  preciso  ter  em  vista  também  a  importância 
absoluta  e  relativa  da  metrópole  e  da  colónia.  A 
politica  colonial  seguida  por  uma  grande  nação, 
como  a  Allemanha,  pode  não  convir  a  um  pais 
pequeno,  como  a  Hollanda ; 

d)  E'  necessário  também  não  esquecer  a  situação 
geographica  da  colónia,  o  seu  clima,  os  recursos 
que  offerece,  as  relações  qne  mantém  com  os  países 

27 
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vizinhos,  e  o  arastamento  ou  proximidade  em  qae 
se  encontra  da  metrópole ; 

e)  Deve-se  também  ter  em  consideraçio  o  tempe- 
ramento da  raça  colonizadora  e  a  orientaç9o  qne 
ella  tem  tendência  para  seguir.  Cada  naçio  soffre 
a  influencia  do  temperamento  que  lhe  creon  a  sua 
historia  '. 


^  Arthur  Girault,  Des  rapporU  politiques  entre  metrópole  et 
eolofiifi,  no  Compte  rendu  de  ía  settion  de  V  nstitut  colonial 
international  ténue  à  Londree  (190S),  pag  374  e  seg. 
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ao  Estado ;  porqae  se  dSo  ha  de  proeeder  do  mesmo 
modo,  com  a  coneessio  de  terras  ? 

O  arrendamento  é  sem  duvida  o  melhor  meio  de 
corrigir  os  inconvenientes  da  propriedade  territorial. 
A  propriedade  territorial,  nota  Charles  Gide,  quando 
se  considera  num  pais  novo  e  no  estado  nascente, 
como  ainda  se  verifica  na  Republica  Argentina  ou 
na  Austrália,  não  apresenta  inconveniento  algum, 
visto  ella  abranger  unicamente  uma  parte  do  solo  e 
a  terra  ser  em  quantidade  abundante,  não  consti- 
tuindo por  forma  alguma  um  monopólio,  e  se 
encontrar  submetlida,  como  qualquer  outra  empresa, 
á  lei  da  concorrência.  E'  unicamente,  á  medida  que 
a  sociedade  se  desinvolve  e  que  a  populaçio  se 
toma  mais  densa,  que  o  caracter  da  propriedade 
territorial  começa  a  mudar  e  a  tomar  as  proporçOes 
dum  monopólio,  que  vae  augmeotando  indefinida- 
mente. O  único  meio  de  evitar  este  inconveniente  é 
fazer  as  concessões  por  arrendametíto,  pois,  quando 
o  monopólio  ameaça  asphyxiar  a  vida  económica  e 
social,  a  terra  volta  para  o  dominio  do  Estado. 
E  assim  se  viria  a  facilitar  consideravelmente  ás 
gerações  futuras  a  solução  da  questão  social. 

Leroy-Beaulieu  oppõe  contra  este  systema  a  con* 
sideraçio  valiosa  de  que  a  propriedade  individual  é 
iadiapensavel  para  o  desinvolvimento  das  colónias, 
visto  só  ella  levar  aos  melhoramentos  agrários. 
Mas,  dizem  os  seus  sectários,  desde  o  momento  em 
que  os  arrendamentos  sejam  de  longa  duração,  dão 
tempo  sufficíente  para  que  se  possam  tirar  as  van- 
tagens do  capital  e  do  trabalho  empregado,  tanto 
mais  que  nada  impede  de  dar  preferencia  ao  arren- 
datário para  o  novo  arrendamento. 
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actividades  e  de  manter  todaa  as  independeDcias. 
Pode  crear  situações  siacerameDte  acceítaveis  para 
todos  e  por  éonseguiote  fundar  relações  solidas  e 
duradouras. 

A  doutrina  de  Billiard  não  nos  parece  iuteiraoieate 
exacta.  Devemos  pôr  de  parte  a  idéa  de  eternizar  a 
supremacia  da  metrópole  sobre  as  ooioaias,  por- 
quanto oèdo  ou  tarde  se  ha  de  manifestar  o  perigo 
separatista.  O  tiomem,  qualquer  que  seja  a  raça  a 
que  pertença,  tem  repugnância  pela  subordinação, 
nHo  havendo  affeiçio  nem  reconhecimento  que  pos- 
sam prevalecer  contra  a  tendência  que  elle  tem 
para  a  independência.  A  própria  familia,  que  é  a 
associação  mais  solidamente  organizada,  nio  escapa 
a  esta  lei  geral,  pois  também  ella  se  dissolve  com  a 
emancipaçio  dos  filhos. 

Nestas  condições,  o  regimen  da  autonomia  nio 
pode  deíiar  de  ser  considerado  como  o  mais  favo- 
rável ao  desinvolvimento  de  sentimentos  separatíslas. 
Habitua  as  colónias  a  governa rem-se  por  si,  e  por 
isso  antecipa  nellas  as  idéas  de  independência  e  de 
emaucipaçâo. 

E'  certo  que  o  regimen  da  autonomia  attribue  ás 
colónias  um  certo  numero  de  vantageus,  que  os 
outros  regimens  lhes  não  concedem.  Mas  essas 
vantagens  sio  todas  no  sentido  de  preparar  as 
colónias  para  a  separação.  As  ootdnias  gerem  os: 
seus  negócios  e  dispõe  dos  seus  recursosv  e  por 
isso  impossível  é  que  se  não  lembreín  de  se  subr' 
trahirem  á  fiscalização  e  tutela  da  mie  pairía. 

A  manutenção  dum  regímen  commercial  privile- 
giado» que  cooslitue  o  interesse  essencial  da  política 
colonial,  no  intender  de  Billiard,  não  pode  deixar 
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de  levaoUr  reaistencias«  desde  o  momento  em  qoe 
as  ooloQias  tSem  a  direcção  dos  seos  interesses. 
Maltas  fezes  mesmo,  toroa*se  impossível  á  metro* 
polé  conseguir  essa  situação  privilegiada,  como 
acontece  actualmente  á  Inglaterra.  As  colónias 
inglesas,  apesar  4os  sentimentos  de  lealismo  e  de 
orgulho  de  raça  que  as  prendem  no  vasto  ioiperío 
britânico,  não  se  mostram  dispostas  a  renunciar  á 
sua  independência  para  a  conslítnição  duma  feder 
ração'  politica  como  base  da  federação  aduaneira, 
levando  até  esta  situação  Ghamberlain  a  reduzir 
as  suas  aspirações,  eomo  já  tivemos  occasiio  ét 
observar  *. 


tos.  Apre€iaçi«  4a  isslmilaclt.  —  A  politica  da 
assimilação  parte  duma  idèa  justa,  pois  não  é 
razoável  que  os  europeus  vão  exercer  a  sua  aetí^ 
viéade  numa  colónia  e  sejam  recompensados  dos 
serviços  que  prestam  á  metrópole,  perdendo  os 
direitos  de  que  gosavam  antes.  Os  habitantes  das 
colónias  devem  ter  os  mesmos  direitos  e  as  mesmas 
garantias  que  os  da  mãe-patria. 
^  E\  por  Isso,  que  o  principio  da  assimilação  pode 
levar  a  resultados  inteiramente  diversos,  segundo  a 
fórma  do  governo  da  mãe- pátria.  Se,  por  exemplo, 
na  metrópole  vigorar  o  absolutismo,  não  havendo 
liberdades  individuaes,  nem  politicas,  nem  adminis* 
troitivas,  f^eil  é  de  vèr  que  a  assimilação  conduzirá 
neste  caso  aos  mesmos  resultados  que  a  sujeição. 


1  Speyer^  La  constitulion  jurídique  de  Vempire  colonial  bri- 
túrmigue,  pag.  327  e  seg. ;  Biliíard^  Politique  eí  organiàation 
eohnii^,  pag.  274  e  seg. 
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Se,  pelo  contrario,  a  metrópole  gosar  de  ioslitai^ 
çSes  livres  e  duma  descentralizaçio  qne  chegue  até 
ao  federalismo,  ent9o  a  assimilaçio  produzirá  efei- 
tos maito  similhaotes  aos  da  aatODÓmia.  No  caso 
da  applicaçSo  da  assimilação  por  nm  pais,  como  os 
Estados  Unidos,  a  orgaofzaçio  politica  doma  colónia 
reduzi r-se-ha  ao  estabelecimento  de  novos  Estados 
federados.  E  é  até  no  regimen  federal  que  muitos 
espíritos  procuram  encontrar  o  remédio  para  os 
perigos  da  autonomia  das  colónias  inglesas. 

Mas,  se  se  tractar  não  duma  monarchia  absoluta 
ou  dum  Estado  federal,  mas  duma  republica  ou 
monarchia  constitucional,  como  as  da  Europa  ocd- 
dental,  alliando  a  uma  forte  centralizaçSo  as  insti- 
tuições liberaes  derivadas  da  revolução  francesa, 
não  pode  haver  duvida  de  qne  o  regimen  da  assi- 
milado produzirá  resultados  dislinctos  dos  das 
outras  duas  politicas  coloniaes.  E  é  esta  situação 
politica  que  se  tem  em  vista,  quando  se  estudam 
os  effeitos  da  assimilação,  porquanto  a  assimilação, 
quando  se  limita  a  estabelecer  que  os  colonos  devem 
ser  tractados  do  mesmo  modo  qne  os  habitantes  da 
mãe-patria,  formula  uma  regra  puramente  negativa. 
E'  necessário  ter  presentes  as  instituições  da  mãe- 
patria,  para  poder  avaliar  os  effeitos  de  tal  regimen 
colonial. 

A  assimilação  não  deve  ser  intendida  dum  múéo 
absoluto,  pois  então  seria  um  regimien  odloiriál 
insensato  e  inefficaz.  Nos  próprios  paises  onde  os 
governos  t8em  ido  mais  longe  no  caminho  da  assi- 
milação, teem-se  mantido  o  principio  duma  legis- 
lação colonial  distincta.  Ora  a  assimilação  absoluta 
leva  lógica  e  naturalmente  á  suppressão  completa 
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doma  legislacSQ  especial  para  as  xolonias.  Naoca, 
porem,  se  pensou  em  tal  absurdo. 

Uma  asaimilaçio  prudente  e  bem  inteodida,  diz 
Artbnr  GirauU,  nio  impede  de  attender  á  differeuca 
de  condições  e  á  variedade  das  necessidades, 
A  proYa  é  que  up  seio  da  mesma  metrópole  existe 
a  diversidade  de  legislação.  Paris  não  está  snbmet* 
tida  i  mesma  lei  miiuicipal,  que  o  resto  da  França. 
A  Córsega  tem  um  regimen  fiscal  particularmente 
favorável.  Os  prefeitos  dos  departamentos  da  froo- 
trira  possuem,  relativamente  aos  estrang^ros,  um 
direito  de  expulsão,  que  somente  pertence  nos  outros 
ao  ministro  do  interior.  Se  o  principio  da  unidade 
de  lagisla(^o  não  obsta  na  metrópole  ás  distincções 
que  parecem  necessárias,  por  maioria  de  razão 
o  principio  da  assimilação  se  pode  conciliar  nas 
colónias  com  leis  especiaes»  com  um  systema  .par- 
ticular de  impostos  e  com  uma  tarifa  aduaneira 
attennada. 

A  politica  da  assimilação,  assim  desembaraçada 
dos  exageros  que  a  compromettem,  é  um  systema 
JQstOi  pois  não  sacrifica  nem  o  interesse  das  colónias 
nem  os  da  mãe-patria.  Altende  ás  necessidades  e 
aos  interesses  materíaes  de  ambas  as  partes»  respei- 
tando ao  mesmo  tempo  a  sua  dignidade  e  as  suas 
susceptibilidades.  A  assimilação,  temperada  por  uma 
wapAa  desc^traliaação^  permitte  realizar  todas  as 
T^utagens  da  autonomia  com  a  superioridade  incon- 
testável de  que  ella  une,  em  logar  de  separar.  A  ma- 
mfestação  mais  eloquente  desta  união  encontra-se  no 
parlan^ento,  único,  composto  de  bomens  faltando 
todos  a  mesma  língua,  não  obstante  a  sua  differença 
de  origem,  vindos  de  todas  as  partes  do  mundo 
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manifesta,  no  estado  actnal  da  nossa  civilizaçio,  a 
existência  desta  primeira  condição  sio  ordinaria- 
meote  os  se^iútes :  offia  popalofio  de  Yatioe  mi- 
lliOes  de  habitantes,  permittiiido  apreseatar  em 
irmas  peio  menos  cem  mil  homens,  um  orçameato 
de  varias  dezenas  de  milbões,  am  movimeolo  agri- 
!c<ria,  eommercial  e  iodastrial  saffieienieiDente  deaíii- 
volvido  para  fazer  face  ás  differentes  neeessidadee 
4o'piis,  importantes  trabalhos  pabiioos  já.reaUsados, 
vias  de  communicaçSo  e  especialmeule  linhas  férreas 
reiniiido  as  differentes  parte&  dum  território  rriati* 
vãmente  extenso. 

b)  A  poputaçio  da  colónia  deve  ser  homogénea. 
K  potítica  de  antooomia  lançaria  orna  Goiooia  de 
exploraçio  em  loctas  intestinas  sangoínolealaB.  Sfem 
o  poder  moderador  da  metrópole,  o  elemento  eÉropea 
e  o  elemento  indígena,  natorabnente  inimigos,  Car- 
se-hiam  ama  guerra  que  dnraria  até  &  eMminaoio 
dans  ou  até  á  exterminaçio  ou  submissio  completa 
dos  outros*  Ou  os  indígenas,  sacndiodo  o  jugo 
europeu,  fariam  regressar  o  pais  á  barliarie;  ou  os 
brancos  o  transformariam  em  deserto. 

c)  A  politica  de  autonomia  convém  tanto  awâ.  a 
uma  colónia,  quanto  mais  ella  se  encontra  aihstada 
<la  metrópole.  Impõe-se  em  faoa  dnnui  ccrtoniai  como 
a  Austrália,  que  se  encmtra  situada  oos  anlipodaís. 
Sb,  pelo  contrario,  os  dons  paises  estio  tio  próximos, 
que  se  pode  veriOcar  uma  fusio  completa  sem  in- 
eontenieutes,  então  é  preferível  seguir  o  regimen 
da  assimílaçio  K 

M 

1  Arthnr  Girault^  PrntcipH  àe  eotúítuation  H  d$  tê^UHiên 
cohmiaU,  tom.  i^  pag.  88  e  seg.  . 
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1411  •  A  aitti«int  t  a  eatacipacit  ia«  ealaiiai..  --r 
O  regfiBen  da  autonomia  dirige  as  colónias  no  soatido 
da  separaçio^  E  é  essa  a  razio  principal  por  que 
elle  iospira  r^ngnanda  a  mnitas  naçSes  coloniza- 
doras. Algans  escríptores,  porem,  como  Billiard 
procuram  relatar  esta  doutrina,  mostrando  que  o 
regimen  da  autonomia  ó  aquelie  em  qoe  menos  ba 
a  temer  o  perigo  separatista. 

O  regimen  da  autonomia  assegura  a  loéos  os 
interessados  um  conjuncto  de  vantagens»  qoe  per- 
milte  a  soa  manntençio  durante  largo  tempo.  Os 
indígenas  conservam  o  goso  quasi  integral  da3  soas 
inatituiç&as  traâidonaes.  A  colónia  possue  a  gestio 
e  a  disposiçio  dos  seus  recursos,  ao  meamo  tempo 
que  tem  assegurada  a  sua  defesa  á  custa  da  metró- 
pole. Os  elementos  da  populaçSo  colonial  enoontrwi 
nos  eoDsdiios  loeaes  uma  representaçio  especial,  sem 
o  concurso  da  qual  nio  pode  ser  tomada  oenhuin 
provideoda  importante.  A  mie-patria  conserva  um 
direito  superior  de  fiscalização,  pairando  oaoia 
atmospbera  elevada,  incapaz  de  paralysar  as  acti- 
vidades eoloniaes»  mas  snffidente  para  salvagnar- 
dar«  com  a  supremacia  nacional,  o  interessa  esãsndal 
da  politica  colonial  —  a  manutenção  duma  sUuaçio 
oMKDercial  privilegiada  em  Ioda  a  extenslo  das 
stiaa  posaesaSes. 

O  regimen  autónomo  é^  pois,  por  saa  eaaeoda 
um  regimen  flexível,  favorável  aos  aceordos  e  ás 
transacções.  Impondo  o  minimo  de  coercçio  ás 
paíxSes  e  aos  prejuízos,  é  capaz  de  conciliar  todos 
os  interesses,  de  deixar  o  campo  livre  a  todas  as 
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actividades  e  de  manter  todas  as  iodependeocias. 
Pode  crear  situações  siocerameote  acceítaveis  para 
todos  e  por  cooseguinte  fondar  relações  solidas  e 
duradouras* 

A  doutrina  de  Bílliard  não  nos  parece  inteirameiíle 
exacta.  Devemos  pôr  de  parte  a  idôa  de  eternizar  a 
sapremacia  da  metrópole  sobre  as  ooloaias,  por- 
quanto oèdo  ou  tarde  se  ba  de  manifestar  o  perí^fo 
separatista.  O  bomem,  qualquer  que  seja  a  raça  a 
qae  pertença,  tem  repugnância  pela  sobardinaçSo, 
nio  harendo  affeiçio  nem  reconhecimento  que  pos* 
sam  prevalecer  contra  a  tendência  que  elle  tem 
para  a  independência.  A  própria  familia,  que  é  a 
associação  mais  solidamente  organizada^  nio  escapa 
a  esta  lei  gerai,  pois  também  elia  se  dissolve  com  a 
emancipaçio  dos  filbos. 

Nestas  condições,  o  regimen  da  autonoaiia  nio 
pode  deixar  de  ser  considerado  como  o  mais  favo- 
rável ao  desinvolvimento  de  sentimentos  separatistas;. 
Habitua  as  colónias  a  governarem*se  por  si,  e  por 
isso  antecipa  nellas  as  idèas  de  independência  e  de 
emaucipação. 

E'  certo  que  o  regimen  da  autonomia  attribue  ás 
colónias  um  certo  numero  de  vantagens,  que  os 
outros  regimens  Ibes  não  concedeoa.  Mae  essas 
vantagens  sio  todas  no  sentido  de  preparar. as. 
colónias  para  a  separação.  As  ooldnias  gerem  os 
seus  negodos  e  dispõe  dos  seus  reeursosv  e  por 
isso  impossivel  é  que  se  nio  lembretn  de^  se  snb^^ 
trabirem  á  fiscalização  e  tutela  da  mãe-patria. 

A  manutenção  dum  regimen  commercial  privile- 
giado, que  cooslitue  o  interesse  essencial  da  politica, 
colonial»  no  intender  de  Billiard,  não  pode  deixar 
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de  levantar  resistéocias,  desde  o  momento  em  qoe 
as  colónias  tSem  a  direcção  dos  seus  interesses. 
Muitas  Yezes  mesmo,  torna-se  impossivel  á  metró- 
pole conseguir  essa  sitaaçSo  privilegiada,  como 
aoMteee  actualmente  á  Inglaterra.  As  colónias 
inglesas,  apesar  dos  sentimentos  de  lealismo  e  de 
orgulho  de  raça  que  as  prendem  no  vasto  império 
britânico,  nJio  se  mostram  dispostas  a  renunciar  á 
sua  independência  para  a  conslitniçio  duma  fede- 
raçSo'  politica  como  base  da  federaçio  aduaneira, 
levando  até  esta  situaçio  Cbamberlain  a  reduzir 
as  suas  aspirações,  como  já  tivemos  aecasiio  de 
observar  *. 


tos.  Apreeiacia  'a  asrimilafit.  —  A  politica  da 
assimilação  parte  duma  idéa  justa,  pois  não  é 
razoável  qoe  os  europeus  vão  exercer  a  soa  acti- 
vidade numa  colónia  e  sejam  recompensados  dos 
serviços  que  prestam  á  metrópole,  perdendo  os 
direitos  de  qne  gosavam  antes.  Os  habitantes  das 
colónias  devem  ter  os  mesmos  direitos  e  as  mesmas 
garantias  que  os  da  mãe*patría. 
^  E',  por  isso>  que  o  principio  da  assimilação  pode 
levar  a  resultados  inteiramente  diversos,  segando  a 
fdrma  do  governo  da  mãepatría.  Se,  por  exemplo» 
na  metrópole  vigorar  o  absolutismo»  não  havendo 
liberdades  individuaes,  nem  politicas,  nem  adminis- 
trativas, i^cil  é  de  vér  que  a  assimilação  conduzirá 
neste  caso  ^aoe  mesmos  resultados  que  a  sujeição. 

í 

^  Speyer,  La  constUution  juridique  de  Vempirê  eobnial  bri- 
tàmique,  pag.  3f7  e  seg. ;  Biltiard,  Politique  eí  organiêation 
eahniãhí,  pag.  274  e  seg. 
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Se,  pelo  contrario,  a  metrópole  gosar  de  iDStítoi* 
ç5es  livres  e  doma  desceDtralizaçio  que  chegue  até 
ao  federalismo,  entio  a  assimilaçto  produzirá  efei- 
tos maíto  similhaotes  aos  da  aalonomia.  No  caso 
da  applicaçSo  da  assimilação  por  am  pais,  como  os 
Estados  Unidos,  a  organização  politica  doma  colónia 
rednzir-se^ha  ao  estabelecimento  de  novos  Estados 
federados.  E  é  até  no  regimen  federal  qae  muitos 
espirites  procaram  encontrar  o  remédio  para  os 
perigos  da  autonomia  das  colónias  inglesas. 

Mas,  se  se  tractar  n9o  duma  monarcbia  absoluta 
ou  dum  Estado  federal,  mas  duma  republica  ou 
monarcbia  constitucional,  como  as  da  Europa  ocd- 
dental,  alliando  a  uma  forte  centralização  as  insti- 
tuições líberaes  derivadas  da  revoluçio  francesa, 
n3o  pode  baver  duvida  de  que  o  regimen  da  asst- 
milaçio  produzirá  resultados  distinctos  dos  das 
outras  duas  politicas  eoloniaes.  E  é  esta  sitnaçlo 
politica  que  se  tem  em  vista,  quando  se  estudam 
os  effeitos  da  assimílaçSo,  porquanto  a  assimilação, 
quando  se  limita  a  estabelecer  que  os  colonos  devem 
ser  tractados  do  mesmo  modo  que  os  babitantes  da 
mSe-patria,  formula  uma  regra  puramente  negativa. 
E*  necessário  ter  presentes  as  instituições  da  mSe- 
pátria,  para  poder  avaliar  os  effeitos  de  tal  regimen 
colonial. 

A  assimilação  não  deve  ser  intendida  dum  modo 
absoluto,  pois  então  seria  um  regimen  oolooitl 
insensato  e  ineflQcaz.  Nos  próprios  paises  onde  os 
governos  tSem  ido  mais  longe  no  camisbo  da  MSl- 
milação,  tSem-se  mantido  o  principio  duma  legis- 
lação colonial  distincta.  Ora  a  assimilação  absoluta 
leva  lógica  e  naturalmente  á  suppressão  completa 
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dama  legislacio  especial  para  as  jcolooias*  Naoca, 
porem,  se  peosoo  em  tal  ab&ardo. 

Uma  asBimUaçio  prudente  e  bem  loteDdida,  diz 
Àrtbar  Girault,  não  impede  de  attender  á  differença 
de  condições  e  á  \ariedade  das  necessidades. 
A  proYa  i  qae  np  seio  da  mesma  metrópole  existe 
a  diversidade  de  legislação.  Paris  não  está  snbmel- 
tida  á  mesma  lei  municipal,  que  o  resto  da  França. 
A  Córsega  tem  um  regimen  fiscal  particularmente 
favorável.  Os  prefeitos  dos  departamentos  da  frour 
teira  possuem,  relativamente  aos  estrangdros,  um 
dirtíto  de  expulsão,  que  somente  pertence  nos  outros 
ao  ministro  do  interior.  Se  o  principio  da  unidade 
de  legislação  não  obsta  na  metrópole  ás  distincções 
que  parecem  necessárias,  por  maioria  de  razão 
o  principio  da  assimilação  se  pode  conciliar  nas 
cdonías  com  leis  especiaes,  com  um  systema  .par- 
ticular de  impostos  e  com  uma  tarifa  aduaneira 
atlenuada. 

A  politica  da  assimilação,  assim  desembaraçada 
dos  exageros  que  a  compromettem,  é  um  systeoaa 
justo,  pois  não  sacrifica  nem  o  interesse  das  colónias 
nem  os  da  mãe-patría.  Attende  ás  necessidades  e 
ao&  interesses  materiaes  de  ambas  as  partes»  respei- 
tando ao  mesmo  tempo  a  sua  dignidade  e  as  suas 
susceptibilidades.  A  assimilação,  temperada  por  uma 
fasAa  descentralização^  permitte  realizar  todas  as 
vantagens  da  autonomia  com  a  superioridade  inçon- 
iestavel  de  que  ella  une,  em  logar  de  separar.  A  ma- 
ailesiição  mais  eloquente  desta  união  encontra-se  no 
parlamento  uqico,  composto  de  bomens  fallando 
todos  a  mesma  língua,  não  obstante  a  sua  differença 
de  origem,  vindos  de  todas  as  partes  do  mundo 
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oode  tremola  a  mesma  bandeira,  para  dUculir  os 
inleresses  geraes  da  pátria  commam. 

A  politica  da  assimilaçio  é  a  qoe  melhor  pode 
obstar  ao  desiovolvimento  das  idèas  separatistas, 
pois  as  colónias  são  tractadas  do  mesmo  modo  que 
os  habitantes  da  miepatría«  O  patriotismo  local  é 
sabstitnido  pelo  amor  da  pátria  commnm.  A  politica 
imperial  pela  qual  os  estadistas  ingleses  procuram 
estreitar  os  jacos  qoe  nnem  as  diíferentes  partes  do 
Império  Britânico  resuscita,  sob  outro  nome,  a  velha 
politica  de  assimilação  dos  povos  latinos.  Esta  poli- 
tica, eSecti vãmente,  tem  por  ideal  um  estado  de 
cousas  em  que  não  haverá  nem  uma  metrópole  nem 
colónias,  mas  simplesmente  a  nação,  como  dizia 
outrora  a  França  revolucionaria,  ou  o  Império,  como 
diz  hoje  a  Inglaterra.  O  projecto  dum  parlamento 
imperial,  dum  parlamento  em  que  venham  a  ser 
representadas  com  eguaes  direitos  todas  as  colónias 
britânicas,  dum  parlamento  que  exerça  um  poder 
soberano  sobre  a  politica  externa  de  todo  o  Império 
e  de  toda  a  Inglaterra,  é  a  manifestação  grandiosa 
desta  tendência  da  politica  colonial  inglesa  K 


los.  ResbiiMi  politico  das  oolonias  partigiésas.  — 
A  politica  colonial  do  antigo  regimen  em  Portugal, 
como  em  todas  as  outras  nações,  foi  a  da  sujeição. 
E'  por  isso  que  o  Sr.  Isidoro  Martins,  apreciando  a 
politica  colonial  portuguesa  do  antigo  regimen,  não 
tem  duvida  de  a  caracterizar  por  a  mais  egoísta 

^  Arthar  GirauU^  Príncipes  dê  eoUmisation  et  de  ligislation 
eohniale,  pag.  80  e  aeg. ;  Marco  Fauno,  Lespamime  eowmereiale 
$  eohniaU  degli  Staii  modemi,  pag.  77  e  seg. 
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oppressSo  e  por  am  anll-cosmopoHfismo  t3o  acoen^ 
toado,  que  nos  faz  pensar  na  China  e  na  velha  poH^ 
Kca  de  emparedamento  nacional.  E,  embora  se 
possa  considerar  exag^erada  a  apreciação  do  distin- 
eto  professor  brazileiro,  o  certo  é  que  as  colónias 
eram  governadas  unicamente  no  sentido  dos  inte* 
resses  da  mle-patria.  Dahi  o  emprego  na  politica 
colonial  dos  monopólios,  das  restricções  índostriaeSi 
dos  impostos  exagerados,  e  da  exploração  bralal  das 
riquezas  altramarífias. 

O  regimen  liberal,  importando  os  princípios  genet 
rosos  da  revolução  francesa,  v^o  dar  à  nossa  poli* 
tica  colonial  uma  nova  orientação.  Ficou  então 
dominando  na  nossa  administração  ultramarina  o 
systema  da  assimilação.  E'  por  isso  que  Jules 
Duval,  passando  em  revista  o  regimen  colonial  das 
diversas  naçOes  escrevia  a  propósito  das  português* 
sas  o  seguinte:  De  todas  as  metrópoles,  Portugal 
foi  o  pais  que  mais  assímilhou  a  si  as  colónias» 
admitte-as  a  eleger  deputados  ás  cortes.  As  quest5es 
coloniaes  são  sujeitas  a  um  conselho  ultramarino, 
com  sede  em  Lisboa,  sob  a  alta  direcção  do  minis- 
tro da  marinha,  de  quem  dependem  as  colónias. 
São  administradas,  directamente  por  governadores 
on  commandantes,  segundo  a  sua  importância. 

Infelizmente  a  assimilação  foi  acompanhada  duma 
excessiva  centralização,  Ião  inconveniente  como  pre- 
^jtídfdal  para  uma  boa  administração  colonial.  As 
estaçOes  offidaes  parecem  mostrar  uma  decidida 
tendência  para  a  exagerar,  apesar  dos  máos  resul- 
tados que  tal  systema  tem  dado. 

O  Sr.  Eduardo  Costa,  num  bel  lo  estudo  sobre  a 
administração  civil  das  nossas  colónias,  sustenta 
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a  snbstiliríçio  do  regimeo  da  aasfmilatio  pelo  da 
antoDoinia,  com  o  fundamento  de  que  só  am  govM-iio 
local  pode  ter  meios  de  araliar  e  satisfazer  as  oeoes- 
sidades,  por  vezes  iDstaolds,  forçosamente  variafeis 
e  sempre  typteas  de  orna  possess&o  tropicaL  Foi 
coni  este  regimen  que  se  fez  o  colossal  império  da 
índia.  Foi  com  re^men  idêntico  qae  a  HoUanãa 
fez  do  império  da  íosuIídb  essa  maraTÍlhoaa  colooia 
de  Java  que  todos  admiram.  E'  o  mesmo  regimen 
que  lodos  õs  melhores  govemadsres  da  lado-Chloa 
francesa  v3o  reclamaodo  para  a  possessio,  e  que  o 
governo  francês,  embora,  com  censuráveis  hesita- 
ções e  receios,  vae  concedendo  poaco  a  pooco. 

NSo  DOS  parece  qae  o  Sr.  Edoardo  Cosia  tenha 
multa  razSo  na  doutrioa  que  sustenta.  ECfectiva- 
mente,  para  remediar  os  ÍDConveoientes  da  nossa 
exagerada  centralização,  nio  se  torna  necessário 
Substituir  a  assimilação  pela  autonomia.  O  próprio 
regimen  da  assimilação  comporta  a  descentralizaçlo 
necessária  para  attender  á  diversidade  de  coodiçOes 
e  à  variedade  das  necessidades. 

A  politica  de  autonomia  nSu  convém  ás  oossaa 
colónias,  visto  estas  colónias  pela  sua  situação  geo- 
graphica  nio  poderem  ser  colónias  de  povoaçla 
A  politica  de  autonomia  applicada  ás  fazendas  consti^ 
tue  um  perigoso  absurdo.  Nio  é  exacto  que  os 
bollaudéses  lenham  adoptado  em  Java  a  politica  da 
autonomia.  EffectiTamente,  Java  uSo  está  muito 
afastada  da  Austrália,  e  nao  obstante  isso,  seria  uma 
loucura  dar  a  uma  ilba,  em  que  uma  pequena  mieo- 
ria  de  europeus  se  sobrepõe  a  uma  enorme  massa 
de  indígenas,  as  liberdades  locaes  extensas,  a  inde- 
pendencia  qnasi  completa  de  que  com  razio  goaa  o 
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188.  iaslralia.  —  Na  Aastralia  primeiramente 
as  colooias  inglesas  tiveram  o  caracter  de  estações 
pesaes,  oas  qaaes  a  concessão  das  terras  era  com- 
pletamente abandonada  ao  arbítrio  dos  governadores 
e  do  governo  central,  começando-se  a  formar,  uma 
classe  de  capitalistas»  agricultores  e  pastores. 

Depois,  foi  largamente  applicada  a  colonização 
syslraiatica  de  Wakefield,  tendente  a  organizar, 
dam  modo  estável,  o  capitalismo  agricola.  Mas, 
desinvoivendo-se  contemporaneamente  a  pastorícia, 
o  capitalismo  pastoril  obtém  o  predomínio  sobre  o 
agrícola,  e  paralysa,  deste  modo,  os  efleitos  da 
colonização  systematica,  conduzindo,  porem,  aos 
mesmos  resultados,  isto  é,  a  uma  organização  econó- 
mica accentuadamente  aristocrática. 

Somente  quando  as  colónias  se  tornaram  autóno- 
mas é  que  a  legislação  agraria  foi  adquirindo  pouco 
a  pouco  caracteres  diversos,  tentando  com  reformas 
ousadas  e  originaes  dar  à  organização  da  proprie- 
dade do  pais  uma  forma  democratico-social. 

O  Boberuon  Act  de  1861  concedeu  a  cada  colono 
o  direito  de  escolher  e  adquirir  ao  preço  de  1  libra 
por  acre  um  lote  de  terra  da  extensão  de  40  a  320 
acres.  O  pagamento  devia  realizar-se,  uma  quarta 
parte  de  contado  e  o  resto  dentro  de  três  mezes  sem 
juro,  ou  num  prazo  mais  longo  com  o  juro  de  5  por 
cento.  Era  imposta  ao  adquirente  a  obrigação  de 
residir  no  dicto  lote  durante  três  annos  e  de 
eCTectuar  trabalhos  no  valor  de  uma  libra  por  acre. 

Em  compensação,  o  adquirente  tinha  direito  á 
occupação  temporária  de  uma  extensão  três  vezes 
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manifestem  com  toda  a  força.  O  regimen  de  auto- 
nomia ainda  se  comprebende  relativamente  a  uma 
metrópole  forte,  como  a  inglesa ;  o  mesmo  já  nio 
acontece  relativamente  a  am  governo  fraco,  como 
o  de  Portugal,  pois  neste  caso  sò  poderá  ter  perigos 
e  inconvenientes  ^ 


t04.  A  esctlha  entre  os  três  regimeas.  —  Termi* 
nando  este  assumpto,  devemos  observar  qae  cada 
uma  das  três  concepções  do  regimen  politico  das 
colónias  corresponde  a  nm  typo  abstracto,  que  nunca 
ibi  realizado  em  toda  a  sua  pureza  e  em  toda  a  sua 
plenitude.  Effecti vãmente,  as  nações  que  adoptaram 
uma  daquellas  três  politicas  coloniaes  nunca  a  segui- 
ram dum  modo  completo,  assimilando  sempre  alguma 
cousa  das  outras. 

Nenhuma  das  três  politicas  coloniaes  também  pode 
ter  a  pretensão  de  ser  a  melhor  por  uma  forma 
absoluta.  Cada  uma  delias  tem  uma  parte  de  ver- 
dade, mas,  quando  a  exageram,  conduz  a  resultados 
inacceitaveis.  A  politica  de  sujeição  é  excellentoi 
quando  propugna  a  unidade  da  auctoridade.  que  é 
o  melhor  meio  de  assegurar  o  dominio  da  metró- 
pole e  de  defender  os  seus  interesses ;  é  detestaveli 
quando  leva  a  todos  os  abusos  commettidos  pelas 


1  Sr.  Isidoro  Martins  Janíor^  JHitoria  d»  direito 
paf .  234 ;  Sr.  Dr.  Lopes  Praça^  Eihidot  tobré  a  Carta  Conãti- 
tuáonal,  ii  parte,  vol.  S."»,  pag.  53  e  seg. ;  Sr.  Eduardo  Costa, 
Administração  civil  nas  nossas  colónias  africanas,  no  Boletim 
da  Sociedade  de  Geographia  de  Lisboa,  xix  serie,  n.**  7  a  12, 
pag.  835  e  seg. 
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nações  colonizadoras  dos  três  séculos  imaiedíatos  á 
descoberta  do  Novo  Mundo. 

A  politica  da  autonomia  exige  naturalmente  medi- 
das descentralizadores,  que  são  muito  úteis ;  torna-se 
nefiasta,  qnando  chega  ao  sacrificio  dos  interesses 
materiaes  da  mãe-patria,  on  a  uma  separação  com- 
pleta. A  politica  da  assimilação  é  justa,  quando 
conserva  aos  colonos  e  aos  seus  descendentes  os 
direitos  e  as  liberdades  de  que  elles  ou  os  seus 
pães  gosavam  na  Europa;  briga  com  o  bom  senso 
e  a  natureza  das  cousas,  quando  se  inspira  ouma 
nniformidade  ridícula.  Cada  uma  destas  concepções 
parte  duma  idêa  sã  e  exacta,  mas  a  sua  generaliza- 
ção  é  falsa  e  perigosa. 

A  escolba  entre  estes  regimens  depende  de  mui- 
tas condições  entre  as  quaes,  em  harmonia  com  o 
que  temos  dito,  devemos  signalar  as  seguintes; 

a)  E'  necessário  ter  presente  a  distincção  que  já 
fizemos  entre  colónias  de  povoação  e  de  exploração. 
A  politica  de  autonomia  pode  a[)plicar-se  às  primei- 
ras e  não  ás  segundas,  como  jà  tivemos  occasião  de 
mostrar ; 

b)  Deve-se  attender  também  á  edade  das  colónias, 
pois  uma  colónia  nova  e  uma  colónia  antiga  não 
podem  ficar  submettidas  ás  mesmas  regrai ; 

c)  E'  preciso  ter  em  vista  também  a  «importância 
absoluta  e  relativa  da  metrópole  e  da  colónia.  A 
politica  colonial  seguida  por  uma  grande  nação, 
como  a  Allemanba,  pode  não  convir  a  um  pais 
pequeno,  como  a  Hollanda ; 

d)  E'  necessário  também  não  esquecer  a  situação 
geographica  da  colónia,  o  seu  clima,  os  recursos 
que  offerece,  as  relações  qne  mantém  com  os  paises 

27 
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vizinhos,  e  o  afastamento  ou  proximidade  em  que 
se  encontra  da  metrópole ; 

e)  Deve-se  também  ter  em  consideraçio  o  tempe- 
ramento da  raça  colonizadora  e  a  orientação  que 
ella  tem  teodeacia  para  seguir.  Cada  naçio  seffre 
a  influencia  do  temperamento  que  lhe  creon  a  sua 
historia  ^ 


^  Arthur  Girault,  Des  rapporls  politiques  $ntrê  mèlropoU  et 
colonies,  no  Compte  rendu  de  la  session  de  V  nstitut  colonial 
International  ténue  à  Londres  (1903),  pag  374  e  seg. 
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I89»  Ihj^Uiea  Argwtiia.  —  Na  Republica  Ârgeo* 
tina  estere  em  vigor  duraDte  largo  leiúpo  ò  systema 
das  C0D€ess5es  gratoilas  de  terrenos.  A  necessidade 
porem^  que  bouve  de  contrahir  nm  empréstimo  para 
regalarizar  as  finanças,  obrígoa  a  Republica  Argen- 
tina a  pôr  tenho  a  este  systema,  por  se  ter  visto 
obrigada  a  dar  como  hypotbeca  aos  seus  credoreí  ò 
próprio  domínio  privado  do  Estado.  O  único  pro- 
cesso de  concessões  de  terras  entio  permittido  foi  o 
dos  arrendamentos  com  a  duraçio  mínima  de  vinte 
annos  6  a  renda  á  razão  de  8  Vo  do  valor  do  prédio, 
para  às  terras  destinadas  a  pastos,  e  de  4  ^Oi  para 
as  terras  destinadas  a  coltura. 

A  seriedade  do  goterno  republicano  levou  os 
credores  a  dispensar  a  bypotheca  sobre  as  terras 
do  domínio  privado  do  Estado,  que  assim  adquiriu 
o  direito  de  dispor  livremente  delias.  As  terras 
passaram  a  ser  vendidas  em  hasta  publica,  mas  os 
escastos  resultados  deste  systema  levaram  o  governo 
a  abandonai  o,  substituindo-lhe  o  systema  das  con- 
cessões gratuitas,  como  o  que  melhor  correspondia 
ás  condições  do  país.  Continuaram  entretanto  as 
Tendas  de  vastas  extensões  de  terras  a  capitalis- 
tas, bem  como  os  arrendamentos  de  terras  para 
pastos. 

O  regimen  das  terras  entrou  num  novo  periodo 
com  a  lei  de  19  de  outubro  de  1876,  intitulada  lei 
da  immigraçio  e  da  colonização!  Segundo  esla  lei) 
o  território  nacional  próprio  para  a  colonização  foi 
dividido  em  secções  quadradas  de  20  kilometros  de 
lado,  da  superficie  de  40.000  hectares,  sendo  cada 

43 
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actividades  e  de  manter  todas  as  ifidependeocias. 
Pode  crear  situações  siocerameote  acceitaveis  para 
todos  e  por  cooseguiate  fondar  relações  solidas  e 
duradouras* 

A  doutrina  daBílIiard  não  nos  parece  inteirameate 
exacta.  Devemos  pôr  de  parte  a  idéa  de  eternizar  a 
sttpremacia  da  metrópole  sobre  as  ooloaias,  por- 
quanto oèdo  ou  tarde  se  ba  de  manifestar  o  perí^fo 
separatista.  O  bomem,  qualquer  que  seja  a  raça  a 
qae  pertença,  tem  repugnância  pela  subordinação, 
dSo  havendo  affeiçio  nem  reconhecimento  que  pos* 
sain  prevalecer  contra  a  tendência  que  elle  tem 
para  a  independência.  A  própria  familia,  que  é  a 
associacSo  mais  solidamente  organizada,  nio  escapa 
a  esta  lei  geral,  pois  também  ella  se  dissolve  com  a 
emancipação  dos  filhos. 

Nestas  condições,  o  regimen  da  autonomia  não 
pode  deixar  de  ser  considerado  como  o  mais  favo- 
rável ao  desinvolvimento  de  sentimentos  separatistas* 
Habitua  as  colónias  a  governarem-se  por  si,  e  por 
isso  antecipa  nellas  as  idéas  de  independência  e  de 
emancipação. 

E'  certo  que  o  regimen  da  autonomia  attribue  is 
colónias  um  certo  numero  de  vantagens,  que  os 
outros  regimens  lhes  não  concedem.  Mae  essas 
vantagens  são  todas  no  sentido  de  preparar  as 
colónias  para  a  separação.  As  o(»k>nias  gerem  os: 
seus  negodos  e  dispõe  dos  seus  recnrsosv  e  por 
isso  impossível  é  que  se  não  lembretn  de  se  tnbr 
trabirem  á  fiscalização  e  tutela  da  mãe  pátria, 

A  manutenção  dum  regimen  commercíal  privile- 
giado, que  coostitue  o  interesse  essencial  da  politica 
colonial,  no  intender  de  BilUard,  não  pode  deixar 
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de  levantar  resistências,  desde  o  momento  em  qoe 
as  oolooias  têem  a  direcção  dos  seus  interesses. 
Muitas  Yezes  mesmo,  tomasse  impossível  á  metro* 
polé  conseguir  essa  situação  privilegiada,  como 
aecmteee  actualmente  á  Inglaterra.  As  colónias 
inglesas,  apesar  dos  sentimentos  de  lealismo  e  de 
orgulho  de  raça  que  as  prendem  no  vasto  império 
britânico,  nào  se  mostram  dispostas  a  renundar  á 
sua  independência  para  a  constituição  duma  fede- 
ração' politica  como  base  da  federação  aduaneira, 
levando  até  esta  situação  Ghamberlain  a  reduzir 
as  suas  aspirações,  como  jà  tivemos  occasíão  tdfi 
(ri)servar  *. 


toa.  Apreciação  da  asslntUafio.  —  A  politica  da 
assimilação  parte  duma  idéa  justa,  pois  não  é 
razoável  que  os  europeus  vão  exercer  a  sua  aeti- 
vidade  numa  colónia  e  sejam  recompensados  dos 
sertíços  que  prestam  á  metrópole,  perdendo  os 
direitos  de  qoe  gosavam  antes.  Os  habitantes  das 
colónias  devem  ter  os  mesmos  direitos  e  as  mesmas 
garantias  que  os  da  mãe-patria. 
^E*,  por  is$o>  que  o  principio  da  assimilação  pode 
levar  a  resultados  inteiramente  diversos,  segundo  a 
ferma  do  governo  da  mãe  pátria.  Se,  por  exemplo» 
na  metrópole  vigorar  o  absolutismo»  não  havendo 
liberdades  inditiduaes,  nem  politicas,  nem  adminis- 
tnltfvas,  âioil  é<  de  vèr  que  a  assimilação  conduzirá 
neste  caso  ws  mesmos  resultados  que  a  sujeição. 


^  Spejer^  La  constUution  juridique  de  Vempire  colonial  bri- 
tinnique,  pag.  3^  e  seg. ;  Billíard^  PolUique  ti  organiiafion 
eohniêk$,  pag.  274  e  seg. 
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Se,  pelo  contrario,  a  metrópole  gosar  de  iostitoi^ 
ç5es  H?res  e  dama  descentralízaçio  qne  chegue  até 
ao  federalismo,  entio  a  assimilado  produzirá  effei- 
tos  maito  similhaotes  aos  da  aatoDomia.  No  caso 
da  appIicaçSo  da  assimilação  por  am  pais,  como  os 
Estados  Unidos,  a  organizaçio  politica  duma  colónia 
rednz{r-se*ba  ao  estabelecimento  de  novos  Estados 
federados.  E  é  até  no  regimen  federal  qne  mnitos 
espíritos  procnram  encontrar  o  remédio  para  os 
perigos  da  antonomia  das  colónias  inglesas. 

Mas,  se  se  tractar  nSo  duma  monarcbia  absoluta 
ou  dum  Estado  federal,  mas  duma  republica  ou 
monarcbia  constitucional,  como  as  da  Europa  ocd- 
dental,  alliando  a  uma  forte  centralizaçSo  as  insti- 
tnicOes  liberaes  derivadas  da  revolução  francesa, 
n3o  pode  baver  duvida  de  que  o  regimen  da  assi- 
milação produzirá  resultados  dístinctos  dos  das 
outras  duas  politicas  eoloniaes.  E  é  esta  situação 
politica  que  se  tem  em  vista,  quando  se  estudam 
os  effeitos  da  assimilação,  porquanto  a  assimilação, 
quando  se  limita  a  estabelecer  que  os  colonos  devem 
ser  tractados  do  mesmo  modo  que  os  habitantes  da 
mãe-patria,  formula  uma  regra  puramente  negativa. 
E*  necessário  ter  presentes  as  instituições  da  mãe- 
patria,  para  poder  avaliar  os  eflfeitos  de  tal  regimen 
colonial. 

A  assimilação  não  deve  ser  intendida  dum  mcfdo 
absoluto,  pois  então  seria  um  regimen  ocAonitl 
insensato  e  inefBcaz.  Nos  próprios  paises  onde  os 
governos  tSem  ido  mais  longe  no  caminho  da  asai- 
milação,  tSem-se  mantido  o  principio  duma  legis- 
lação colonial  dístincta.  Ora  a  assimilação  absoluta 
leva  lógica  e  naturalmente  á  suppressão  completa 
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dama  legislaçia  especial  para  as  jcolooiaa^    Nunca, 
poren,  se  peosoa  em  tal  absurdo. 

Uma  assimilação  prudente  e  bem  intendida,  diz 
Artbur  Giranltt  nio  impede  de  attender  á  differença 
de  condições  e  á  \ariedade  das  necessidades. 
A  proYS  é  que  no  seio  da  mesma  metrópole  eiiste 
a  diversidade  de  legislaçio.  Paris  não  está  snbmet- 
tida  i  mesma  lei  municipal,  que  o  resto  da  França. 
A  Córsega  tem  um  regimen  fiscal  particularmente 
favorável-  Os  prefeitos  dos  departamentos  da  frour 
tara  possuem,  relativamente  aos  estrangeiros,  um 
direito  de  expulsão,  que  somente  pertence  nos  outros 
ao  ministro  do  interior.  Se  o  principio  da  unidade 
ie  legislação  não  obsta  na  metrópole  ás  distincç5es 
que  parecem  necessárias,  por  maioria  de  razão 
o  principio  da  assimilação  se  pode  conciliar  nas 
Gfldonias  com  leis  especiaes,  com  um  sys tema  par- 
ticular de  impostos  e  com  uma  tarifa  aduaneira 
attenuada. 

A  politica  da  assimilação,  assim  desembaraçada 
4os  eiageros  que  a  compromettem,  é  um  systema 
JQSio,  pois  não  sacrifica  nem  o  interesse  das  colónias 
neia  os  da  mãe-patria.  Attende  ás  necessidades  e 
aos  interesses  materiaes  de  ambas  as  partes,  respei- 
laiido  ao.me&mo  tempo  a  sua  dignidade  e  as  suas 
susceptibilidades.  A  assimilação,  temperada  por  uma 
fasA?  descMtralização^  permitte  realizar  todas  as 
vantagens  da  autonomia  com  a  superioridade  incon- 
testável de  que  ella  une,  em  logar  de  separar.  A  ma- 
Bifi^tf ção  mais  eloquente  desta  união  encontra-se  no 
parlamento,  único,  composto  de  bomens  faltando 
lodos  a  mesma  liogua,  não  obstante  a  sua  differença 
de  origem,  vindos  de  todas  as  partes  do  mundo 


30S  ADMonantAÇÃo  ooldnial 

manifesta,  no  estado  actual  da  nossa  cívilizaçio,  a 
eiistencia  desta  primeira  condíçio  sio  ordioaria- 
meate  08  se^úies:  ama  popalafio  de  variOB  mi- 
IhOes  ds  habitantes,  permittindo  apresentar  em 
«rmas  peto  menos  oem  mil  homens,  um  orçameito 
de^  Tarías  dezenas  de  milhões,  um  movimento  agri- 
leaisí,  eommercial  e  industrial  suffieienteaieote  dedb- 
voUrido  •  para  fazer  face  ás  diSèrentes  neeessidaáeB 
dò^pris,  im|ortaotes  trabalhos  públicos  já. reaUsados, 
vias  de  commuoicação  e  especiâtmeule  linhas  ferreis 
reimiido  as  differentes  partes  dum  território  relati- 
vamente extenso. 

b)  A  populaçio  da  colónia  deve  ser  homogénea. 
A  politica  de  autonomia  lançaria  uma  cdooia  de 
expioraçSo  em  loctas  intestinas  sanguinolentas.  Sem 
o  poder  moderador  da  metrópole,  o  elemenla  ettropea 
e  o  elemento  indígena,  naturalmente  inimigos,  &r- 
sehiam  uma  guerra  que  duraria  até  ádfmina^^ 
duos  ou  até  á  exterminação  ou  submissio  completa 
dos  outros.  Ou  os  indígenas,  sacudindo  o  jugo 
europeu,  fariam  regressar  o  pais  á  baiimne;  ou  os 
brancos  o  transformariam  em  deserto. 

c)  A  politica  de  autonomia  convém  tanto  BNii.a 
uma  colónia,  quanto  mais  ella  se  encontra  aAstada 
da  metrópole.  Impõe-se  em  face  <toma  coioniai  como 
a  ABstralia,  que  se  encontra  situada  oos  antípodKs. 
^,  pelo  contrario,  os  dons  paises  estão  tão  próximos, 
que  se  pode  verificar  uma  fusão  completa  sem  ia- 
eontenieotes,  enlão  é  preferível  seguir  o  regimen 
da  assimilação  K 

• 

1  ArUinr  Girault^  PrintipiÈ  dt  eolúkUaíioh  H  dê  tèjiêkííkn 
cofonialtf^  tom.  I,  pag.  88  e  86g.  ^     . 
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l€ll.  A  aBUiMrti  a  a  eMiidpacfê  da«  cttoBiai»  -*r 
O  regimen  da  auloDomia  dirige  as  coIoDias  do  seaUdo 
da  ssparaçio.  £  é  essa  a  razio  príocipal  por  que 
elle  inspira  rq)agnaocía  a  muitas  nações  coloniza- 
doras. Algans  escríptores,  porem,  como  Billiard 
procuram  refutar  esta  doutrina,  mostrando  que  o 
regin^n  da  autonomia. é  aqoelle  em  que  menosba 
a  temer  o  perigo  separatista. 

O  regímen  da  autonomia  assegura  a  ioAoa  os 
interessados  um  conjoncto  de  vantagens»  que  per- 
milte  a  soa  manutenfio  durante  largo  tempo.  Os 
indigenas  cooservam  o  goso  qnasi  integral  das  suas 
ioatituiçQes  tradteíonaes.  A  colónia  possue  a  gestlk) 
e  a  dtsposiçio  dos  seus  recursos,  ao  mesmo  tempo 
que  tem  assegurada  a  sua  defesa  *á  costa  da  metró- 
pole. (H  elementos  da  poputaçSo  colonial  enoontrtjDíi 
nos  GQDseliios  locaes  uma  representação  especial,  sem 
o  concurso  da  qoai  nio  pode  ser  tomada  neidimn 

'  provideoda  importante.  A  mie-patría  conserva  um 
direito    superior    de    fiscalização,   pairando   numa 

'atmosphèra  elevada,  incapaz  de  paralysar  as  acti- 
vidades coloniaes,  mas  suflScíente  para  salvaguar- 
dar, com  a  supremacia  nacional,  o  ioteressj  esaencáal 
da  politica  colonial  —  a  manuteoçSo  doma  aíAoaçio 

.  ceauneroial  privilegiada  em  toda  a  extenslo  das 

-suas  possesaies. 

O  regimen  autónomo  é,  pois,  por  sua  eaaeneia 
um  regimen  flexível,  favorável  aos  accordos  e  às 
transacções.    Impondo   o  mínimo  de  coercção  às 

.  paixites  e  aos  prejuízos,  è  capaz  de  conciliar  todos 
os  interesses,  de  deixar  o  campo  livre  a  todaa  as 
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actividades  e  de  manter  todas  as  independências. 
Pode  crear  situações  sinceramente  acceitaveis  para 
todos  e  por  conseguinte  fondar  relações  solidas  e 
duradouras* 

A  doutrina  de  Billiard  não  nos  parece  inteiramente 
exacta.  Devemos  pôr  de  parte  a  idéa  de  eternizar  a 
supremacia  da  metrópole  sobre  as  odoaias,  por- 
quanto o&do  ou  tarde  se  ba  de  mantfester  o  perigo 
separatista.  O  bomem,  qualquer  que  seja  a  raça  a 
que  pertença,  tem  repugnância  peia  subordinação, 
não  baveodo  affeiçio  nem  reconhecimento  que  pos- 
sam prevalecer  cratra  a  teudencia  que  elle  tem 
para  a  independência.  A  própria  familia,  que  é  a 
associaçSo  mais  solidamente  organizada,  nio  escapa 
a  esta  lei  geral,  pois  também  ella  se  dissolve  com  a 
emancipaçio  dos  filbos. 

Nestas  condições,  o  regimen  da  autonomia  nio 
pode  deixar  de  ser  considerado  como  o  mais  favo- 
rável ao  desinvolvimento  de  sentimentos  separatistas. 
Habitua  as  colónias  a  governarem-se  por  si,  e  por 
isso  antecipa  nellas  as  idèas  de  independência  e  de 
emancipação. 

E'  certo  que  o  regimen  da  autonomia  attribue  is 
colónias  um  certo  numero  de  vantagens,  que  os 
outros  regimens  Ibes  nio  concedeoL  Mae  esaaa 
vantagens  sio  todas  no  sentido  de  preparar,  as 
colónias  para  a  separaçio.  As  cernias  gerem  os 
seus  negodos  e  dispõe  dos  seus  recursosv  e  por 
isso  impossível  é  que  se  nio  lembretn  de  se  sub*' 
trabirem  i  fiscalização  e  tutela  da  mie  pátria. 

A  manutenção  dum  regimen  commercial  privile- 
giado, que  coostítoe  o  interesse  essencial  dá  politica, 
colonial,  no  intender  de  Billiard,  nio  pode  deixar 
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de  levantar  resistências,  desde  o  momento  em  qde 
as  Golonias  tSem  a  direcção  dos  seus  interesses. 
Maltas  vezes  mesmo,  tornasse  impossível  á  metro* 
polé  consegaír  essa  situação  privilegiada,  como 
acontece  actualmente  á  Inglaterra*  As  colónias 
inglesas,  apesar  dos  sentimentos  de  lealismo  e  de 
orgQlho  de  raça  que  as  prendem  no  vasto  império 
britânico,  nào  se  mostram  dispostas  a  renunciar  á 
sua  independência  para  a  consiitoição  duma  feder 
ração'  pcÃítica  como  base  da  federação  aduaneira, 
levando  até  esta  situação  Chamberlain  a  reduzir 
as  suas  aspirações,  como  já  tivemos  oecastifo  de 
(ri)servar  *. 


toa.  Apreciação  da  asalntUaffts*  —  A  politica  da 
assimilação  parte  duma  idéa  justa,  pois  não  é 
razoável  que  os  europeus  vão  exercer  a  sua  aeti* 
vidade  numa  colónia  e  sejam  recompensados  dos 
serviços  que  prestam  á  metrópole,  perdendo  os 
direitos  de  que  gosavam  antes.  Os  habitantes  das 
colónias  devem  ter  os  mesmos  direitos  e  as  mesmas 
g^aotias  que  os  da  mãe*patria. 
<E*/por  isso>  que  o  principio  da  assimilação  pode 
levar  a  resultados  inteiramente  diversos,  seguudo  a 
ferma  do  governo  da  mãe  pátria.  Se,  por  exemplo» 
tísí  metrópole  v^orar  o  absolutismo,  não  havendo 
Ittierdades  indivíduaes,  nem  politicas,  nem  adminis* 
tnativas,  âioil 'é  de  vèr  que  a  assimilação  conduzirá 
neste  calso  aos  mesmos  resnltados  que  a  sujeição. 

*  Speyer^  La  constitution  juridique  de  Vempire  colonial  6n- 
iimique,  pag.  3i7  e  seg. ;  Billíard^  Politique  et  organúation 
eóhniM$,  pag.  274  e  seg. 
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Se,  pelo  contrario,  a  metrópole  gosar  de  ioatitoi- 
ç5es  livres  e  dama  desceatralízaçio  qne  chegue  até 
ao  federalismo,  eotio  a  assimilação  produzirá  effei- 
tos  maito  similhaotes  aos  da  aatODomia.  No  caso 
da  appIicaçSo  da  assimilação  por  am  pais,  como  os 
Estados  Unidos,  a  organização  politica  doma  colónia 
rednzirse-ba  ao  estabelecimento  de  novos  Estados 
federados.  E  é  até  no  regimen  federal  que  muitos 
espirites  procuram  encontrar  o  remédio  para  os 
perigos  da  autonomia  das  colónias  inglesas. 

Mas,  se  se  tractar  não  duma  monarcbia  absoluta 
ou  dum  Estado  federal,  mas  duma  republica  ou 
monarcbia  constitucional,  como  as  da  Europa  ood- 
dental,  alliando  a  uma  forte  centralização  as  insti- 
tuições liberaes  derivadas  da  revolução  francesa, 
não  pode  haver  duvida  de  que  o  regimen  da  assi- 
milação produzirá  resultados  distinctos  dos  das 
outras  duas  politicas  coloniaes.  E  é  esta  situação 
politica  que  se  tem  em  vista,  quando  se  estudam 
os  effeitos  da  assimilação,  porquanto  a  assimilação, 
quando  se  litnita  a  estabelecer  que  os  colonos  devem 
ser  tractados  do  mesmo  modo  que  os  habitantes  da 
mãe-patria,  formula  uma  regra  puramente  negativa. 
E*  necessário  ter  presentes  as  instituições  da  mãé- 
patria,  para  poder  avaliar  os  effeitos  de  tal  regimen 
colonial. 

A  assimilação  não  deve  ser  intendida  dum  íàtíáo 
absoluto,  pois  então  seria  um  regimen  odiooiãi 
insensato  e  inefflcaz.  Nos  próprios  paises  onde  os 
governos  tSem  ido  mais  longe  no  caminho  da  assi- 
milação, tSem-se  mantido  o  principio  duma  iégis- 
.  lação  colonial  dístincta.  Ora  a  assimilação  absoluta 
leva  lógica  e  naturalmente  á  suppressão  completa 


dama  tegislaç&o  especial  para  as  jcolooiaa^.  Naoca, 
porem,  se  peosoa  em  tal  absardo. 

Uma  assimilaçio  prudente  e  bem  intendida,  diz 
Artbnr  Girault,  não  impede  de  attender  á  differença 
de  condições  e  á  \ariedade  das  necessidades. 
A  proYa  é  que  no  seio  da  mesma  metrópole  existe 
a  diversidade  de  legislagio.  Paris  não  está  submet- 
lida  i  mesma  lei  municipal,  que  o  resto  da  França. 
A  Córsega  tem  um  regimen  fiscal  particularmente 
favorável.  Os  preteitos  dos  departamentos  da  froor 
trira  possuem,  relativamente  aos  estrangeiros,  um 
dirtíto  de  expulsão,  que  somente  pertence  nos  outros 
ao  ministro  do  interior.  Se  o  principio  da  unidade 
de  Iegisla(^o  nSo  obsta  na  metrópole  ás  distincções 
que  parecem  necessárias,  por  maioria  de  razio 
o  principio  da  assimilação  se  pode  conciliar  nas 
ccriooias  com  leis  especiaes,  com  um  systema  par- 
ticular de  impostos  e  com  uma  tarifa  aduaneira 
attenuada. 

A  politica  da  assimilação,  assim  desembaraçada 
dos  exageros  que  a  compromettem,  é  um  systema 
justo,  pois  não  sacrifica  nem  o  interesse  das  colónias 
nem  os  da  mãe-patria.  Attende  ás  necessidades  e 
ao&  interesses  materiaes  de  ambas  as  partes,  respei- 
tando ao  mesmo  tempo  a  sua  dignidade  e  as  suas 
susceptibilidades.  A  assimilação,  temperada  por  uma 
wasAa  desceotralização^  permitte  realizar  todas  as 
vantagens  da  autonomia  com  a  superioridade  iocon- 
iestavel  de  que  elia  une,  em  logar  de  separar.  A  ma- 
i»fiistacão  mais  eloquente  desta  união  encontra-se  no 
parlamento,  único,  composto  de  bomens  fallando 
todos  a  mesma  liogua,  não  obstante  a  sua  differença 
de  origem,  vindos  de  todas  as  parles  do  mundo 
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oode  tremula  a  mesma  bandeira,  para  discatir  oa 
interesses  geraes  da  pátria  commum. 

A  politica  da  assimilação  é  a  qae  melhor  pode 
obstar  ao  desinvolvimeoto  das  idèas  separatistas, 
pois  as  colónias  são  tractadas  do  mesmo  modo  que 
os  habitantes  da  mãepatria*  O  patriotismo  local  é 
sobstitaido  pelo  amor  da  pátria  commum.  A  politica 
imperial  pela  qaal  os  estadistas  ingleses  procuram 
estreitar  os  jagos  que  unem  as  dífferentes  parles  do 
Império  Britânico  resuscita,  sob  outro  nome,  a  velha 
politica  de  assimilação  dos  povos  latinos.  Esta  poli- 
ticai effectivamente,  tem  por  ideal  um  estado  de 
cousas  em  que  não  haverá  nem  uma  metrópole  nem 
colónias,  mas  simplesmente  a  naçãOs  como  dizia 
outrora  a  França  revolucionaria,  ou  o  Império,  como 
diz  hoje  a  Inglaterra.  O  projecto  dum  parlamento 
imperial,  dum  parlamento  em.  que  venham  a  ser 
representadas  com  eguaes  direitos  todas  as  colónias 
britânicas,  dum  parlamento  que  exerça  um  poder 
soberano  sobre  a  politica  externa  de  todo  o  Império 
e  de  toda  a  Inglaterra,  é  a  manifestação  grandiosa 
desta  tendência  da  politica  colonial  inglesa  ^ 


108«  RoflMB  politico  das  colónias  portBgiésas«  — 
A  politica  colonial  do  antigo  regimen  em  Portugal, 
como  em  todas  as  outras  nações,  foi  a  da  sujeição* 
E*  por  isso  que  o  Sr.  Isidoro  Martins,  apreciando  a 
politica  colonial  portuguesa  do  antigo  regimen,  não 
tem  duvida  de  a  caracterizar  por  a  mais  egoista 

^  Arthur  Girault^  Prindpes  de  eolonisation  et  de  Ugi^tion 
eoloniale,  pag.  80  e  seg. ;  Marco  Fauno,  Lespanitane  eonimereiale 
€  eohniale  degli  Sudi  modenu,  pag.  77  e  seg. 
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oppress3o  e  por  om  aDli-cosmopolitismo  t9oí  acoen-' 
taado,  que  dos  faz  pensar  na  China  e  na  vetha  poli* 
tiea  de  emparedamento  nacional.  E,  embora  se 
possa  considerar  exagerada  a  apreciação  do  distin- 
elo  professor  brazileiro,  o  certo  é  que  as  colónias 
eram  governadas  unicamente  no  sentido  dos  inle* 
resses  da  mle-patria.  Dahi  o  emprego  na  politica 
colonial  dos  monopólios,  das  restrieções  indostriaes, 
dos  impostos  exagerados,  e  da  exploração  brutal  das 
riquezas  ultramarinas. 

O  regimen  liberal,  importando  os  principios  genet 
roses  da  revolnçSo  francesa,  veio  dar  á  nossa  poli* 
fica  colonial  uma  nova  orientação.  Ficou  eotio 
dominando  na  nossa  administração  ultramarina  o 
systema  da  assimilação.  E'  por  isso  que  Jules 
Duval,  passando  em  revista  o  regimen  colonial  das 
diversas  naçQes  escrevia  a  propósito  das  portugnê*- 
sas  o  seguinte:  De  todas  as  metrópoles,  Portugal 
foi  o  pais  que  mais  assimilhou  a  si  as  colónias, 
admitte-as  a  eleger  deputados  ás  cortes.  As  questões 
coloniaes  são  sujeitas  a  um  conselho  ultramarino, 
com  sede  em  Lisboa,  sob  a  alta  direcção  do  minis- 
tro da  marinha,  de  quem  dependem  as  colónias. 
São  administradas,  directamente  por  governadores 
OQ  commandantes,  segundo  a  sua  importância. 

Infelizmente  a  assimilação  foi  acompanhada  duma 
excessiva  centralização,  tão  inconveniente  como  pre- 
'jií^dal  para  uma  boa  administração  colonial.  As 
estaçOes  offidaes  parecem  mostrar  uma  decidida 
tendência  para  a  exagerar,  apesar  dos  máos  resul- 
tados que  tal  systema  tem  dado. 

O  Sr.  Eduardo  Costa,  num  bello  estudo  sobre  a 
administração   civil  das  nossas  colónias,  sustenta 
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a  sabstitniçlo  do  regimen  da  assimilBçao  pelo  da 
auloiiDmia,  com  o  fundameolo  de  qoe  só  am  governo 
local  pode  ter  meios  de  araliar  e  satisfazer  as  neoes- 
sidades,  por  vezes  iostanles,  forçosamente  viriarets 
e  sempre  typlcas  de  ama  possessío  tropical.  Foi 
com  esle  regimen  qoe  se  fez  o  o^osul  império  da 
índia.  Fi>i  com  regimen  idêntico  qne  a  HoDanda 
fez  do  império  da  Insalina  essa  maraTilhosa  colónia 
de  Java  qne  todos  admiram.  E'  o  mesmo  regimea 
que  loiios  õs  melhores  goveraaderes  da  lodo-Chlna 
francesa  v3o  reclamando  para  a  possessSo,  e  qne  o 
governo  francês,  embora,  eom  censuráveis  hesita- 
res e  receios,  vae  concedendo  pouco  a  pooco. 

Não  nos  parece  qne  o  Sr.  Edoardo  Cosia  teofaa 
mnita  razão  na  doatrina  qne  sustenta.  ESectiva- 
menlc,  para  remediar  os  iacooTenientes  da  nossa 
exagerada  ceolralizaçlo,  nSo  se  torna  necessário 
snbsliluir  a  assimilaçio  pela  autonomia.  O  próprio 
regimen  da  assimilaçio  comporta  a  descentralizaçio 
necessária  para  atteoder  i  diversidade  de  coadíçOes 
e  á  variedade  das  necessidades. 

A  politica  de  autonomia  n9o  convém  ás  nossas 
colónias,  visto  estas  colónias  pela  sua  sítuaçio  geo- 
graphica  alo  poderem  ser  colónias  de  povoaçio. 
A  politica  de  autoQomía  applicada  ás  fazendas  consta 
tue  um  perigoso  absurdo.  NSo  é  exacto  qne  os 
hollandéses  tenham  adoptado  em  Java  a  politica  da 
autonomia.  EEfeclÍTamente,  Java  nÍo  está  mulo 
afastada  da  Austrália,  e  DSo  obstante  isso,  seria  uma 
luuciira  dar  a  uma  ilha,  em  que  uma  pequena  mino- 
ria de  europens  se  sobrepõe  a  uma  enorme  massa 
áe  indígenas,  as  liberdades  locaes  extensas,  a  inde- 
pendência quasí  completa  de  que  com  razlo  gosa  o 
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tavidas  por  vagas^  devendo  ser  dadas  então  a  outras 
pessoas. 

Havia  também  concessões  de  terrenos  para  edifi- 
cações,  ímpoiído-se  a  obrigação  de  edificar  em  três 
annos^  sob  pena  da  sna  perda  ^ 


IS9«  ItefiMB  das  terras  stk  a  gtfena  liberal. 
AbfHfia  i9ê  pratas  da  earia.  —  O  regimen  dos  pra- 
zos da  coroa  produzia  bons  resultadoSi  contri- 
buindo para  a  consolidaçSa  da  nossa  soberania  e 
para  o  desinvolvimeoto  da  nossa  colonização.  Não 
tardaram,  porem,  os  abosos  desta  iostitaição  a 
viciar  comfdetamente  o  seu  espirito  e  bom  funcdo- 
namento. 

Os  emphyteutas  viviam  fora  do  território  dos 
prazos,  consumindo  os  rendimentos  do  mussoeo  em 
alguma  cidade  da  costa  e  muitas  vezes  até  na 
metrópole.  Introduziu-se  uma  grande  desegualdade 
oa  divisão  dos  prazos,  havendo  prazos  duma  exten- 
são gigantesca,  quando  a  provisão  de  3  de  abril  de 
1700  determinara  os  limites  de  3  léguas  de  compri- 
mento sobre  1  de  largura,  não  sendo  terrenos 
mineraes,  de  beira  mar  ou  margens  de  rio  nave- 
gável, porque  então  o  limite  descia  a  Vs  l^S"^ 
qnadrada,  encontraodo-se,  alem  disso,  foreíros  que 
possuíam  mais  de  um  prazo  contra  a  letra  expressa 
da  lei. 

1  Charles  de  Morisseaax,  La  eompagniê  à  chartê  de  Mozam- 
hiquê,  na  Revue  économique  intnmationale,  anno  de  1906,  tom.  ii, 
pag.  126  e  seg. ;  Regimen  dos  prazoi  da  coroa  (eoUecçâo  de  leis, 
regulametU09  e  mais  disposições  legaes  desde  Í832  a  Í896),  pag.  29 
eeeg. 
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manifestem  com  toda  a  força.  O  regimen  de  auto- 
nomia  ainda  se  comprebende  relativamente  a  ama 
metrópole  forte,  como  a  inglesa ;  o  mesmo  já  aio 
acontece  relativamente  a  am  governo  fraco,  como 
o  de  Portagal,  pois  neste  caso  s6  poderá  ter  perigoe 
e  inconvenientes  K 


t04.  i  escolha  entra  os  tros  reglBoas.  —  Termi* 
nando  este  assumpto,  devemos  observar  qae  cada 
nma  das  tres  concepções  do  regimen  politico  das 
colónias  corresponde  a  nm  typo  abstracto,  que  nunca 
foi  realizado  em  toda  a  sua  pureza  e  em  toda  a  sua 
plenitude.  Effecti vãmente,  as  nações  que  adoptaram 
uma  daquellas  tres  politicas  coloniaes  nunca  a  segui- 
ram dum  modo  completo,  assimilando  sempre  alguma 
cousa  das  outras. 

Nenbuma  das  tres  politicas  coloniaes  também  pode 
ter  a  pretensão  de  ser  a  melhor  por  uma  forma 
absoluta.  Cada  uma  delias  tem  uma  parte  de  ver- 
dade, mas,  quando  a  exageram,  conduz  a  resultados 
inacceitaveis.  A  politica  de  sujeição  é  eicellente» 
quando  propugna  a  unidade  da  auctoridade,  que  é 
o  melhor  meio  de  assegurar  o  dominio  da  metró- 
pole e  de  defender  os  seus  interesses ;  é  detestável^ 
quando  leva  a  todos  os  abusos  commettidos  peias 


^  Sr.  Isidoro  Martins  Jnnior»  JKiforia  do  déreito  naeumai, 
paf .  234 ;  Sr.  Dr.  Lopes  Praça,  Eitudot  iobrê  a  Caria  Comtu 
tveional,  n  parte,  vol.  2.<>^  pag.  53  e  seg. ;  Sr.  Eduardo  Costa, 
Administração  civil  nas  nossas  colónias  africanas,  no  Boletim 
da  Sociedade  de  Geographia  de  Lisboa,  xix  serie,  n.*"  7  a  12, 
pag.  S35  e  seg. 
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nações  colonizadoras  nos  três  séculos  immediatos  á 
descoberta  do  Novo  Mnodo. 

A  política  da  autonomia  exige  naturalmente  medi* 
das  descentratizadores,  que  são  muito  úteis;  toma-se 
nefasta,  quando  chega  ao  sacrifício  dos  interesses 
materiaes  da  mie-patría,  ou  a  uma  separação  com- 
pleta. A  politica  da  assimilação  é  justa,  quando 
conserva  aos  colonos  e  aos  seus  descendentes  os 
direitos  e  as  liberdades  de  que  elles  ou  os  seus 
pães  gosavam  na  Europa;  briga  com  o  bom  senso 
e  a  natureza  das  cousas,  quando  se  inspira  numa 
uniformidade  ridicula.  Cada  uma  destas  concepções 
parte  duma  idêa  sã  e  exacta,  mas  a  sua  generaliza- 
ção é  Talsa  e  perigosa. 

A  escolha  entre  estes  regimens  depende  de  mui- 
tas condições  entre  as  quaes,  em  harmonia  com  o 
que  temos  dito,  devemos  signalar  as  segiiiotes: 

a)  E'  necessário  ter  presente  a  dístincção  que  já 
fizemos  entre  colónias  de  povoação  e  de  exploração. 
A  política  de  autonomia  pode  applicar-se  ás  primei- 
ras e  não  ás  segundas,  como  já  tivemos  occasíão  de 
mostrar ; 

b)  Deve-se  attender  também  á  edade  das  colónias, 
pois  uma  cx)lonia  nova  e  uma  colónia  antiga  não 
podem  ficar  submettidas  ás  mesmas  regrai ; 

c)  E*  preciso  ter  em  vista  também  a  importância 
absoluta  e  relativa  da  metrópole  e  da  colónia.  A 
política  colonial  seguida  por  uma  grande  nação, 
como  a  Atlemanba,  pode  não  convir  a  um  pais 
pequeno,  como  a  Hollanda ; 

d)  E'  necessário  também  nâo  esquecer  a  situação 
geographica  da  colónia,  o  seu  clima,  os  recursos 
que  offerece,  as  relações  que  mantém  com  os  países 

27 
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vizinhos,  e  o  afastamento  oa  proximidade  em  que 
se  encontra  da  metrópole ; 

e)  Deve-se  também  ter  em  consideração  o  tempe- 
ramento da  raça  colonizadora  e  a  orientação  que 
ella  tem  tendência  para  seguir.  Cada  noçio  seffre 
a  influencia  do  temperamento  que  lhe  creon  a  sua 
historia  ^ 


1  Arlhur  Girauil,  Det  rapporlt  politiques  entre  metrópole  et 
colonift,  no  Compte  rendu  de  la  teaion  de  V  nstitut  colonial 
International  ténue  à  Londreê  (1903),  pag  374  e  seg. 


6  oa  capital  da  proviocía  pelo  governador  delia,  em 
conselho,  nio  excedendo  quinhentos  hectares  para 
nacíonaes,  e  cem  para  qualquer  individuo  ou  socie- 
dade estrangeira,  com  o  fim  de  ahi  estabelecer 
habitações  e  fabricas.  Em  todo  o  caâo,  a  área  de 
quinhentos  hectares  podia  ser  excedida,  obrígando-se 
o  pretendente  a  fazer  transportar  para  a  respectiva 
provincia,  dentro  de  cinco  annos,  contados  do  dia 
da  venda  ou  aforamento,  sob  pena,  não  cumprindo 
esta  condição,  de  reverter  para  o  Estado  o  excesso 
dos  quinhentos  hectares,  uma  pessoa  branca  de  cada 
sexo  do  reino  e  ilhas  adjacentes,  por  cada  dez 
hectares  de  terrenos  que  passassem  daquelle  máximo. 

O  preço  da  compra  era  pago»  um  quinto  dentro  do 
prazo  de  trinta  dias  a  contar  da  execução  do  con- 
tracto e  os  quatro  quintos  restantes  dentro  de  dez 
annos  com  mais  dous  por  cento.  O  empbyteuta 
podia  tornar-se  proprietário  do  terreno,  pagando 
quatorze  vezes  o  valor  do  cânon. 

Esta  mesma  lei  exemplou,  durante  cinco  annos, 
do  pagamento  dos  direitos  de  importação,  as  ma- 
cbinas,  utensílios  e  materiaes  destinados  ás  constru- 
cções  a  executar  nos  terrenos  adquiridos ;  exemptou 
também  do  pagamento  das  contribuições  directas, 
durante  10  annos  os  productos  dos  terrenos  valori- 
aados,  durante  20  annos  os  productos  dos  terrenos 
deseccados,  e  durante  30  annos  os  dos  terrenos  con- 
quistados ao  mar  ou  aos  rios. 


tee.  Moáifiracôes  desla  lei.  —  A  lei  de  21  de 
agosto  de  1856  foi  a  base  do  regimen  das  terras 
Das  nossas  colónias  durante  largo  tempo,  soff rendo, 
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oode  tremola  a  mesma  bandeira,  para  dúcoUr  as 
interesses  geraes  da  pátria  commum. 

A  politica  da  assimilaçSo  é  a  que  melhor  pode 
obstar  ao  desinvolvimeoto  das  idêas  separatistas, 
pois  as  colónias  são  tractadas  do  mesmo  modo  qoe 
os  habitantes  da  mãe-patría.  O  patriotismo  local  é 
substltuido  pelo  amor  da  pátria  commum.  A  politica 
imperial  pela  qual  os  estadistas  ingleses  procuram 
estreitar  os  laços  que  unem  as  diíferentes  partes  do 
Império  Britânico  resuscita,  sob  outro  nome,  a  velha 
politica  de  assimilaç3o  dos  povos  latinos.  Esta  poli- 
tica, eSéctivamente,  tem  por  ideal  um  estado  de 
cousas  em  que  não  haverá  nem  uma  metrópole  nem 
colónias,  mas  simptesmente  a  nação,  como  dizia 
outrora  a  França  revolucionaria,  ou  o  Império,  como 
diz  hoje  a  Inglaterra.  O  projecto  dum  parlamento 
imperial,  dum  parlamento  em.  que  venham  a  ser 
representadas  com  eguaes  direitos  todas  as  colónias 
britânicas,  dum  parlamento  que  exerça  um  poder 
soberano  sobre  a  politica  externa  de  todo  o  Império 
e  de  toda  a  Inglaterra,  é  a  manifestaçio  grandiosa 
desta  tendência  da  política  colonial  inglesa  K 


108«  Refilara  politico  das  eoloaias  portvgvèsas.  — 
A  pohtica  colonial  do  antigo  regimen  em  Portugal, 
como  em  todas  as  outras  nações,  foi  a  da  sujeição. 
E*  por  isso  que  o  Sr.  Isidoro  Martins,  apreciando  a 
politica  colonial  portuguesa  do  antigo  regimen,  nio 
tem  duvida  de  a  caracterizar  por  a  mais  egoísta 

1  Arthar  GirauU,  Principet  de  eolonitation  et  de  législQtion 
eoloniale,  pa^.  80  e  seg. ;  Marco  Fauno,  Lespamiane  eonnnereiale 
e  eoUmiale  dêgii  SUdi  mikiemi,  pag.  77  e  seg. 
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DppressSo  e  por  am  anticosmopolifismo  t3o  accen^ 
toado,  que  nos  faz  pensar  na  China  e  na  velha  poH- 
Hca  de  emparedamento  nacional.  E,  embora  se 
possa  considerar  exagerada  a  apreciação  do  distin* 
etó  professor  braziletro,  o  certo  é  que  as  colónias 
eram  governadas  anícamente  no  sentido  dos  inte« 
resses  da  mie-patria.  Dahi  o  emprego  na  politica 
colonial  dos  monopólios,  das  restrieçOes  índostriaes, 
dos  impostos  exagerados,  e  da  exploração  brutal  das 
riquezas  ultramarinas. 

O  regimen  liberal,  importando  os  princípios  genet 
rosos  da  revolução  francesa,  veio  dar  à  nossa  poli- 
tica colonial  uma  nova  orientação.  Ficoo  então 
dominando  na  nossa  administração  ultramarina  o 
systema  da  assimilação.  E'  por  isso  que  Jules 
Dnval,  passando  em  revista  o  regimen  colonial  das 
diversas  naçOes  escrevia  a  propósito  das  portugoâ<- 
sas  o  seguinte:  De  todas  as  metrópoles,  Portugal 
foi  o  pais  que  mais  assimilhou  a  si  as  colónias, 
admitte-as  a  eleger  deputados  ás  cortes.  As  questões 
coloniaes  são  sujeitas  a  um  conselho  ultramarino, 
com  sede  em  Lisboa,  sob  a  alta  direcção  do  minis- 
tro da  marinha,  de  quem  dependem  as  colónias. 
São  administradas,  directamente  por  governadores 
ou  commandantes,  segundo  a  sua  importância. 

Infelizmente  a  assimilação  foi  acompanhada  doma 
excessiva  centralização,  tão  inconveniente  como  pre- 
'jtí^dal  para  uma  boa  administração  colonial.  As 
estaçOes  offidaes  parecem  mostrar  uma  decidida 
tendenciaí  para  a  exagerar,  apesar  dos  máos  resul- 
tados que  tal  systema  tem  dado. 

O  Sr,  Eduardo  Gosta,  num  bello  estudo  sobre  a 
administração   civil  das  nossas  colónias,  sustenta 
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a  snbstitniçio  do  regimen  da  aastanilaçio  pelo  da 
autonomia,  com  o  fundamento  de  que  só  um  governo 
loeal  pode  ter  meios  de  ataliar  e  satisfazer  as  neces- 
sidades, por  vezes  instantes,  forçosamente  variáveis 
e  sempre  typieas  de  uma  possessio  tropical.  Foi 
f  ^  com  este  regimen  que  se  fez  o  colossal  império  da 

índia.  Foi  com  regimen  idêntico  que  a  Hollanda 
fez  do  império  da  Insulina  essa  maravilhosa  colónia 
de  Java  que  todos  admiram.  E'  o  mesmo  regimen 
que  todos  õs  melhores  governadores  da  Indo-Gbina 
francesa  v9o  reclamando  para  a  possessio,  e  que  o 
governo  francês,  embora,  com  censuráveis  hesita- 
ções e  receios,  vae  concedendo  pouco  a  pouco. 

Nio  nos  parece  que  o  Sr.  Eduardo  Costa  tenha 
muita  razio  na  doutrina  que  sustenta,  Effectiva- 
mente,  para  remediar  os  inconvenientes  da  nossa 
exagerada  centralização,  nSo  se  torna  necessário 
substituir  a  assimilaçio  pela  autonomia.  O  próprio 
regimen  da  assimilaçSo  comporta  a  descentralizaçio 
necessária  para  attender  á  diversidade  de  condições 
e  á  variedade  das  necessidades. 

A  politica  de  autonomia  n3u  convém  ás  nossas 
colónias,  visto  estas  colónias  pela  sua  situação  geo* 
graphica  nio  poderem  ser  colónias  de  povoação. 
A  politica  de  autonomia  applicada  ás  fazendas  consti- 
tuo um  perigoso  absurdo.  Não  é  exacto  que  os 
bollandôses  tenham  adoptado  em  Java  a  politica  da 
autonomia.  Effectivamente,  Java  não  está  mm  to 
afastada  da  Austrália,  e  nao  obstante  isso,  seria  uma 
loucura  dar  a  uma  ilba,  em  que  uma  pequena  mino- 
ria de  europeus  se  sobrepõe  a  uma  enorme  massa 
de  indígenas,  as  liberdades  locaes  extensas,  a  inde- 
pendência quasi  completa  de  que  com  razão  gosa  o 
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poYO  da  raça  anglo-saionia,  que  se  desinyolve  no 
contiDente  austratiano. 

E*  certo  qae  em  França  se  manifesta  actualmente 
uma  reacçBo  pronunciada  contra  a  politica  da  assi* 
milaçio.  Mas,  em  compensaçio,  na  Inglaterra  aceen- 
toa-se  uma  politica  colonial  no  sentido  de  unir  as 
differentès  parles  do  Império  britânico  e  de  reme- 
diar 08  inconvenientes  da  separação  a  que  conduz  a 
autonomia. 

Mas,  diz  o  Sr.  Eduardo  Gosta,  nio  se  tema  a  inde* 
pendência  e  a  separação  das  colónias  da  mãe-palria 
no  regimen  politico  da  autonomia.  Donde  é  que 
poderiam  vir  as  idôas  separatistas?  Dos  funccio- 
narios,  certamente  que  não.  Dos  vários  europeus, 
sem  ligações  ofiSciaes,  que  pelas  colónias  mourejam  e 
trabalham,  também  não,  pois,  metlidos  entre  uma 
numerosa  população  indígena,  a  todo  o  instante  são 
forçados  a  comprehender  que  o  governo  local  não 
os  pode  proteger,  não  tem  para  isso  meios  necessá- 
rios, senão  quando  actua  como  delegação  de  um 
poder  mais  forte  e  mais  glorioso.  De  resto,  nas 
colónias,  nas  fazendas  sobretudo,  o  patriotismo 
acrísola-se  e  é  abí  que  todo  o  europeu,  por  mais 
humilde  que  seja  o  seu  logar,  se  sente  revestido, 
por  assim  dizer,  da  dignidade  de  porta-bandeira  da 
sua  raça,  de  representante  de  uma  sociedade  supe- 
rior; é  abi  que  se  encontram  as  formas  mais  puras 
e  mais  ardentes  do  patriotismo.  Não  ha  portugue- 
ses mats  portugueses  do  que  os  de  Angola  e 
Moçambique. 

Mas  basta  que  surja  qualquer  atlrito  com  a  mãe- 
patría,  para  que  as  idéas  separatistas  que  se  encon- 
tram em  gérmen  no   regimen  da  autonomia  se 
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Se,  pelo  contrario,  a  metrópole  gosar  de  JDaKtai^ 
ç5es  livres  e  dama  desceDfralizaçSo  qae  chegue  até 
ao  federalismo,  eotio  a  assimilaçio  produzirá  efei- 
tos moíto  similhantes  aos  da  aotoDÒmia.  No  caso 
da  applicaçSo  da  assimilação  por  nm  pais,  como  os 
Estados  Unidos,  a  organizaçSo  politica  dama  colónia 
rednzir-se^ha  ao  estabelecimento  de  novos  Estados 
federados.  E  é  até  no  regimen  federal  qae  muitos 
espíritos  procuram  encontrar  o  remédio  para  os 
perigos  da  autonomia  das  colónias  inglesas. 

Mas,  se  se  tractar  n9o  doma  monarcbia  absõlata 
ou  dum  Estado  federal,  mas  duma  republica  ou 
monarcbia  constitucional,  como  as  da  Europa  oocf- 
dental,  alliando  a  uma  forte  centralização  as  insli- 
tni(5es  iiberaes  derivadas  da  revolução  francesa, 
nSo  pode  baver  duvida  de  que  o  regimen  da  assi- 
milação produzirá  resultados  distfnctos  dos  das 
outras  duas  politicas  coloniaes.  E  é  esta  situação 
politica  que  se  tem  em  vista,  quando  se  estudam 
os  effeitos  da  assimilação,  porquanto  a  assimilação, 
quando  se  limita  a  estabelecer  que  os  colonos  devem 
ser  tractados  do  mesmo  modo  que  os  babilantes  da 
mãepatria,  formula  uma  regra  puramente  negativa. 
E*  necessário  ter  presentes  as  instituições  da  mãe- 
palria,  para  poder  avaliar  os  effeitos  de  tal  regimen 
colonial. 

A  assimilação  não  deve  ser  intendida  dum  wiôb 
absoluto,  pois  então  seria  um  regimen  ctílooiM 
insensato  e  inefficaz.  Nos  próprios  países  onde  os 
governos  tSem  ido  mais  longe  no  caminbo  da  ^ti- 
milação,  tSem-se  mantido  o  principio  duma  legis- 
lação colonial  distincta.  Ora  a  assimilação  absoluta 
leva  lógica  e  naturalmente  á  suppressão  completa 


dama  legislacio  especial  para  as  jcolonias.  Naoca, 
porem,  se  peosoa  em  tal  absardo. 

Uma  assimilaçSo  pradeote  e  bem  intendida,  diz 
Arlbor  Giraalt*  oio  impede  de  attender  á  differença 
de  condições  e  á  \ariedade  das  necessidades. 
A  proTa  é  qoe  qo  seio  da  mesma  metrópole  existe 
a  diversidade  de  legislação.  Paris  não  está  submet- 
lida  á  mesma  lei  mimicipal,  que  o  resto  da  França. 
A  Córsega  tom  um  regimen  fiscal  particularmente 
favorável.  Os  prefeitos  dos  departamentos  da  froor 
teira  possuem,  relativamente  aos  estrangtíros,  am 
direito  de  expolsio,  que  somente  pertence  nos  outros 
ao  ministro  do  interior.  Se  o  principio  da  unidade 
de  tegislacão  não  obsta  na  metrópole  ás  distincções 
que  parecem  necessárias,  por  maioria  de  razio 
o  principio  da  assimilaçio  se  pode  conciliar  nas 
ccriooias  com  leis  especíaes,  com  nm  systema  par- 
ticolar  de  impostos  e  com  uma  tarifa  aduaneira 
attenaada« 

A  politica  da  assimilaçio,  assim  desembaraçada 
éo$  exageros  que  a  compromettem,  é  um  systema 
JQsto,  pois  não  sacrifica  nem  o  interesse  das  colónias 
nem  os  da  mãe-patría.  Attende  ás  necessidades  e 
aos  interesses  materiaes  de  ambas  as  partes»  respei- 
tando ao,  mesmo  tempo  a  sua  dignidade  e  as  suas 
susceptibilidades.  A  assimilaçio,  temperada  por  uma 
fasA9  desceotralizaçãOi  permitte  realizar  todas  as 
Tautegens  da  autonomia  com  a  superioridade  inçon- 
lestay^el  de  que  ella  une,  em  logar  de  separar.  A  ma- 
niftotacão  mais  eloquente  desta  uniio  encontra-se  no 
parlamento,  único,  composto  de  bomens  fallando 
todos  a  mesma  lingoa,  nio  obstante  a  sua  differença 
de  origem^  vindos  de  todas  as  partes  do  mundo 
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oode  tremula  a  mesma  bandeira,  para  discutir  os 
ioleresses  geraes  da  pátria  commum. 

A  politica  da  assimilação  é  a  qae  melhor  pode 
obstar  ao  desiovolvimeoto  das  idêas  separatistas» 
pois  as  Golomas  são  tractadas  do  mesmo  modo  que 
os  habitantes  da  mãe-patria.  O  patriotismo  local  é 
sabstituido  pelo  amor  da  pátria  commam.  A  politica 
imperial  pela  qual  os  estadistas  ingleses  procuram 
estreitar  os  jacos  que  unem  as  differentes  partes  do 
Império  Britânico  resuscita,  sob  outro  nome,  a  velha 
politica  de  assimilação  dos  povos  latiuos.  Esta  poli- 
tica, efiectivamente,  tem  por  ideal  um  estado  de 
cousas  em  que  não  haverá  nem  uma  metrópole  nem 
colónias,  mas  simplesmente  a  nação,  como  dizia 
outrora  a  França  revolucionaria,  ou  o  Império,  como 
diz  hoje  a  Inglaterra.  O  projecto  dum  pariamento 
imperial,  dum  parlamento  em.  que  venham  a  ser 
representadas  com  eguaes  direitos  todas  as  colónias 
britânicas,  dum  paríamento  que  exerça  um  poder 
soberano  sobre  a  politica  externa  de  todo  o  Império 
e  de  toda  a  Inglaterra,  é  a  manifestação  grandiosa 
desta  tendência  da  politica  colonial  inglesa  K 


108«  Reflmon  politico  das  coIodíis  portvgHèsas.  --r 
A  politica  colonial  do  antigo  regimen  em  Portugal, 
como  em  todas  as  outras  nações,  foi  a  da  sujeição. 
E*  por  isso  que  o  Sr.  Isidoro  Martins,  apredando  a 
politica  colonial  portuguesa  do  antigo  regimen,  não 
tem  duvida  de  a  caracterizar  por  a  mais  egoista 

1  Arthar  GirauU^  Príncipes  de  cdonisation  et  dê  législation 
eolonialê,  pag.  60  e  seg. ;  Marco  Fauno,  Lespaniionê  eomnereiaU 
9  ooiUmiaU  dêgii  8Udi  modemi,  pag.  77  e  seg. 
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oppressSo  e  por  am  anti-cosmopolifísmo  tio  aecen* 
taado,  que  nos  faz  pensar  na  China  e  na  velha  poli- 
tica dê  emparedamento  nacional.  E,  embora  se 
possa  considerar  exagerada  a  apreciação  do  distin- 
etô  professor  brazileíro,  o  certo  é  qne  as  colónias 
eram  governadas  unicamente  no  sentido  dos  inte^ 
resses  da  mie-patria.  Dahi  o  emprego  na  politica 
colonial  dos  monopólios,  das  restricçOes  indnstriaes, 
dos  impostos  exagerados,  e  da  exploração  brotai  das 
riqnezas  nllramarinas. 

O  regimen  liberal,  importando  os  princípios  genet 
rosos  da  revolução  francesa,  veio  dar  à  nossa  poli* 
tica  colonial  uma  nova  orientação.  Ficou  então 
dominando  na  nossa  administração  ultramarina  o 
systema  da  assimilação.  E'  por  isso  que  Jules 
Dnval,  passando  em  revista  o  regímen  colonial  das 
diversas  naçQes  escrevia  a  propósito  das  portugoâ<- 
sas  o  seguinte:  De  todas  as  metrópoles,  Portugal 
foi  o  pais  que  mais  assimílhou  a  si  as  colónias» 
admitte-as  a  eleger  deputados  ás  cortes.  As  questões 
coloniaes  são  sujeitas  a  um  conselho  ultramarino, 
com  sede  em  Lisboa,  sob  a  alta  direcção  do  minis- 
tro da  marinha,  de  quem  dependem  as  colónias. 
São  administradas,  directamente  por  governadores 
ou  commandantes,  segundo  a  sua  importância. 

Infelizmente  a  assimilação  foi  acompanhada  duma 
excessiva  centralização,  tão  inconveniente  como  pre< 
judiefãl  para  uma  boa  administração  colonial.  As 
estaçOes  offidaes  parecem  mostrar  uma  decidida 
tendenciaí  para  a  exagerar,  apesar  dos  máos  resul- 
tados que  tal  systema  tem  dado. 

O  Sr.  Eduardo  Gosta,  num  bello  estudo  sobre  a 
administração   civil  das  nossas  colónias,  sustenta 
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a  substitniçSo  do  regimen  da  assimitacSo  pelo  da 
aolODomia,  com  o  rundamento  de  que  só  ata  governo 
local  pode  ter  mekis  da  avaliar  e  satisfazer  as  neces- 
sidades, por  vezes  ÍDStanles,  forçosamente  variarflis 
e  sempre  típicas  de  ama  possessio  tropical.  Foi 
com  este  regimen  que  se  fez  o  colossal  império  da 
índia.  Foi  com  regimen  idêntico  qne  a  Hollanda 
fftz  do  Império  da  losnlina  essa  maravilhosa  colónia 
de  Java  qne  todos  admiram.  E'  o  mesmo  regímen 
qae  lodos  ôs  melhores  goverDaderes  da  lodo-Cbina 
fraocfisa  v3o  reclamando  para  a  possessio,  e  qae  o 
governo  fraacés,  embora,  eom  censuráveis  hesita- 
ções e  receios,  vae  concedendo  poaco  a  pouco. 

Nio  DOS  parece  que  o  Sr.  Eduardo  Gosta  teniia 
moita  raz9o  na  doutrina  que  saslenta,  Effectíva- 
mmte,  para  remediar  os  inconvenientes  da  uossa 
exagerada  centralização,  dSo  se  (orna  necessário 
substituir  a  asslmllaçio  pela  autonomia.  O  próprio 
regimen  da  assimilação  comporta  a  desceulralizaçlo 
necessária  para  attender  á  diversidade  de  coudlçtes 
e  á  variedade  das  necessidades. 

A  politica  de  autonomia  não  convém  ás  nossas 
colónias,  visto  estas  colónias  pela  sua  situaçSo  geo- 
graphiea  nSo  poderem  ser  colónias  de  povoaçio. 
A  politica  de  autonomia  applicada  is  fazendas  consti- 
tje  um  perigoso  absurdo.  Nio  é  exacto  qae  os 
hollandéses  tenham  adoptado  em  Java  a  politica  da 
autonomia.  Efectivamente,  Java  nSo  está  mtulo 
afastada  da  Aastralla,  e  nao  obstante  isso,  seria  ubu 
loucura  dar  a  uma  ilha,  em  que  uma  pequena  miao- 
rta  de  europeus  se  sobrepOe  a  uma  enorme  massa 
de  iodigenas,  as  liberdades  locaes  extensas,  a  iode- 
pendeacia  qnasi  completa  de  que  com  razio  gosa  o 
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poYO  da  raça  aDglo-saxODia,  que  se  desinYolve  do 
coDliDente  australiaDO. 

E'  certo  que  em  França  se  manifesta  actualmente 
uma  reacçSD  pronuaciada  contra  a  politica  da  assi* 
mitação.  Mas,  em  compeosaçio,  na  Inglaterra  accen- 
toase  orna  politica  coloDial  no  sentido  de  unir  as 
differenies  parles  do  Império  britânico  e  de  reme- 
diar 08  inconvenientes  da  separação  a  que  conduz  a 
autonomia. 

Mas,  diz  o  Sr.  Eduardo  Gosta,  nio  se  tema  a  inde* 
pendência  e  a  separação  das  colónias  da  mãe-patria 
no  regimen  politico  da  autonomia.  Donde  é  que 
poderiam  vir  as  idôas  separatistas?  Dos  funccio- 
narios,  certamente  que  não.  Dos  vários  europeus, 
sem  ligações  ofiSciaes,  que  pelas  colónias  mourejam  e 
trabalham,  também  não,  pois,  mettidos  entre  uma 
numerosa  população  indígena,  a  todo  o  instante  são 
forçados  a  comprebender  que  o  governo  local  não 
os  pode  proteger,  não  tem  para  isso  meios  necessá- 
rios, senão  quando  actua  como  delegação  de  um 
poder  mais  forte  e  mais  glorioso.  De  resto,  nas 
colónias,  nas  fazendas  sobretudo,  o  patriotismo 
acrísola-se  e  é  abi  que  todo  o  europeu,  por  mais 
humilde  que  seja  o  seu  logar,  se  sente  revestido, 
por  assim  dizer,  da  dignidade  de  porta-bandeira  da 
sua  raça,  de  representante  de  uma  sociedade  supe- 
rior; é  abi  que  se  encontram  as  formas  mais  puras 
e  mais  ardentes  do  patriotismo.  Não  ba  portugue- 
ses mais  portugueses  do  que  os  de  Angola  e 
Moçambique. 

Mas  basta  que  surja  qualquer  attrito  com  a  mãe- 
patría,  para  que  as  idôas  separatistas  que  se  encon- 
tram em  gérmen   no   regimen  da  autonomia  se 


ÍIS  ADMirnSTRAÇÃO  COLOMIAL 

manifestem  com  toda  a  força.  O  regimen  de  auto- 
nomia ainda  se  comprehende  relativamente  a  ama 
metrópole  forte,  como  a  inglesa ;  o  mesmo  já  nio 
acontece  relativamente  a  am  governo  fraco,  como 
o  de  Portugal,  pois  neste  caso  s6  poderá  ter  perigos 
e  iocoinvenientes  K 


104.  A  esetlhi  entre  os  três  regimeis.  —  Termi* 
nando  este  assumpto,  devemos  observar  qoe  cada 
nma  das  três  concepções  do  regimen  politico  das 
colónias  corresponde  a  nm  typo  abstracto,  que  nunca 
foi  realizado  em  toda  a  sua  pureza  e  em  toda  a  snq 
plenitude.  Effectivamente,  as  nações  que  adoptaram 
uma  daquellas  três  politicas  coloniaes  nunca  a  segui- 
ram dum  modo  completo,  assimilando  sempre  alguma 
cousa  das  outras. 

Nenhuma  das  três  politicas  coloniaes  também  pode 
ter  a  pretensão  de  ser  a  melhor  por  uma  forma 
absoluta.  Cada  uma  delias  tem  uma  parte  de  ver- 
dade, mas,  quando  a  exageram,  conduz  a  resultados 
inacceitaveis.  A  politica  de  sujeição  é  excellentOi 
quando  propugna  a  unidade  da  anctoridade,  que  é 
o  melhor  meio  de  assegurar  o  dominio  da  metró- 
pole e  de  defender  os  seus  interesses ;  é  detestaveli 
quando  leva  a  todos  os  abusos  commettidos  pelas 


^  Sr.  Isidoro  Martins  Junior,  íUãtoria  do  direiio 
paf .  234 ;  Sr.  Dr.  Lopes  Praça^  Eêtudoi  toòre  a  Carta  Coniti- 
tuâonal,  ii  parte,  vol.  2.»,  pag.  53  e  seg. ;  Sr.  Eduardo  Costa, 
Administração  civil  nas  nossas  colónias  africanas,  no  Boletim 
da  Sociedade  de  Geographia  de  Lisboa,  xix  serie,  n.*'"  7  a  12, 
pag.  535  e  seg. 
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nações  coloolzadoras  nos  três  séculos  immediatos  á 
descoberta  do  Novo  Mundo. 

A  politica  da  autonomia  exige  naturalmente  medi- 
das descentralízadores,  que  são  muito  úteis ;  torna-se 
nefasta,  quando  chega  ao  sacrifício  dos  interesses 
materiaes  da  mãe-patria,  ou  a  uma  separação  com- 
pleta. A  politica  da  assimilação  é  justa,  quando 
conserva  aos  colonos  e  aos  seus  descendentes  os 
direitos  e  as  liberdades  de  que  elles  ou  os  seus 
pães  gosavam  na  Europa;  briga  com  o  bom  senso 
e  a  natureza  das  cousas,  quando  se  inspira  numa 
uniformidade  ridícula.  Cada  uma  destas  concepções 
parte  duma  idéa  s3  e  exacta,  mas  a  sua  generaliza* 
çio  é  falsa  e  perigosa. 

A  escolha  entre  estes  regimens  depende  de  mui- 
tas condições  entre  as  quaes,  em  harmonia  com  o 
que  temos  dito,  devemos  signalar  as  seguintes: 

a)  E'  necessário  ter  presente  a  dislincção  que  já 
fizemos  entre  colónias  de  povoação  e  de  exploração. 
A  política  de  autonomia  pode  applícar-se  às  primei- 
ras e  não  ás  segundas,  como  já  tivemos  occasião  de 
mostrar ; 

b)  Deve-se  attender  também  á  edade  das  colónias, 
pois  uma  cx)lonia  nova  e  uma  colónia  antiga  não 
podem  ficar  snbmettidas  ás  mesmas  regrai ; 

c)  E*  preciso  ter  em  vista  também  a  «importância 
absoluta  e  relativa  da  metrópole  e  da  colónia.  A 
politica  colonial  seguida  por  uma  grande  nação, 
como  a  Allemanha,  pode  não  convir  a  um  pais 
pequeno,  como  a  Hollanda ; 

d)  E'  necessário  também  não  esquecer  a  situação 
geographica  da  colónia,  o  seu  clima,  os  recursos 
que  offerece,  as  relações  que  mantém  com  os  países 

27 
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vizinhos,  e  o  afastamento  oa  proximidade  em  que 
se  encontra  da  metrópole ; 

e)  Deve-se  também  ter  em  consideração  o  tempe- 
ramento da  raça  colonizadora  e  a  orientação  qae 
ella  tem  tendência  para  seguir.  Cada  n«çio  soffre 
a  influencia  do  temperamento  que  lhe  creou  a  sua 
historia  ^ 


1  Arlhur  Gírault,  Det  rapporls  politiques  entre  metrópole  et 
colofiifs,  no  Compte  rendu  de  la  teision  de  V  nstitut  colonial 
international  ténue  à  Londret  (1903),  pag  374  e  seg. 
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d)  Decreto  de  9  de  setembro  de  1 90&,  que  applíca 
^  provinda  de  Aogola  os  decretos  de  15  de  jolho 
e  de  9»  de  novembro  de  1003 ; 

e)  Decreto  de  17  de  setembro  de  1904,  regulando 
^  concessão,  nas  povoações  de  Porto  Alexandre  e 
Bahia  dos  Tigres,  de  licenças  para  occupaçio  de 
determinados  terrenos  para  edificações  ou  para  as 
iiistallações  necessárias  á  preparação  e  secca  de 
peixe; 

O  Decreto  de  4  de  julho  de  1905,  elevando  o 
limite  máximo  das  áreas  dos  terrenos  a  conceder 
^0  djstrícto  de  Lourenço  Marques  a  10.000  hectares, 
podeaào  o  governador  geral  de  Moçambique  fazer 
^iicessões  até  aojdecimo  deste  novo  limite,  e  redu- 
zindo   a  300  réis  por  hectare  o  foro  minimo  para 
^^se    c]e  adjudicação  dos  terrenos  do  rererido  dis- 
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o  piimeiro  problema  que  se  levanta  a  respeito 
deste  assumpto  é  o  dos  poderes  e  direitos  qae  a 
metrópole  e  as  colouias  defem  ter  em  matéria  legis- 
lativa. Este  problema  tem  uma  importância  exce- 
pcional na  organização  das  colónias,  pois  otO'pode 
haver  uma  boa  admiaistraçSo  colonial  sem  uma  boa 
legislação  colonial.  Assim  como  nma  legislação  colo- 
nial habilmente  concebida  e  convenientemente  ada- 
pbda  ás  circumslaocías  das  colónias,  pode  prodnzir 
bons  resultados,  assim  lambem  leis  imprudentes  ou 
mal  estudadas  retardarão  ou  compromelterão  deflnt- 
tiraraente  o  snccesso  da  obra  colonizadora. 

E'  esta  uma  das  matérias  em  que  se  têem  com- 
mettido  mais  erros  e  absurdos.  A  legislação  colo- 
nial tem  enfermado  de  doas  vicios,  a  precipilação 
das  reformas  e  a  introdacçSo  pura  e  simples  dos 
códigos  metropolitanos  nas  colónias.  E'  necessário 
ter  sempre  presente  a  idèa  de  que  os  países  coloni- 
zados differem  dos  países  colonizadores  pelo  clima, 
solo,  costumes,  religião  e  organização  económica, 
polilica  e  social.  Nio  é  dnm  dia  para  o  outro  que 
se  podem  conhecer  todos  estes  elementos,  e  intro- 
duzir nos  códigos  europeus  as  modiflcações  exigidas 
pelo  novo  meio  social  a  que  lêem  de  ser  applicados. 

O  problema  duma  boa  legislação  colonial  aoica-: 
mente  se  apresenta  a  um  país,  quando  elle  tem 
atravessado  o  primeiro  período  da  colonização,  por- 
quanto, no  começo  das  obras  e  empresas  eoloniaes, 
não  se  pensa  em  simiihanle  assnmpto.  E'  por  isso 
que  Chailley-Bert,  na  sessão  do  loslilulo  colonial 
IhLernacional  de  Wiesbaden  de  4904,  não  dovidou 
dizer  que  é  um  signal  particular  do  período  da 
colouisação  em  que  nos  encontramos,  o  facto  da 
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qbestao  da  legislação  colonial  altrahír  a  attençio 
dos  amigos  das  colónias  ^ 


Í.OII.  Or|âniiacÍo  i%  poder  legislafiro.  Soliçiê  do 
regimeo  da  siyeiçio.  —  O  poder  legislativo  ó  organi- 
zado de  modo  diverso^  segando  o  regimen  politico  a 
que  se  sobmettem  as  colónias.  No  regimen  da 
sájeiçSo,  o  poder  metropolitano  impõe  ás  colónias 
sem  as  consultar  a  legislação  qae  julga  mais  con- 
forme aos  interesses  da  mSe-patria.  As  colónias 
não  são  representadas  nem  no  parlamento  nem  nos 
conselhos  do  governo,  visto  se  desprezarem  comple- 
tamente as  suas  necessidades  e  as  suas  aspirações. 
Todas  as  Íeis  a  que  ellas  obedecem  s9o  feitas  pelos 
dominadores,  que  só  se  inspiram  no  interesse  poli- 
tico e  nas  necessidades  económicas  da  metrópole. 

Foi  este  o  systema  legislativo  que  acompanhou  o 
regimen  da  sujeição.  Ainda  hoje  a  Hollanda,  que 
Qcon  fiel  ao  principio  da  sujeição,  conserva  o  mesmo 
systema:  os  estados  geraes  do  reino  fixam,  por 
mna  lei  orgânica,  a  constituição  colonial  e  os  pon- 
tos mais  importantes.  Decretos  reaes  ou  resoluções 
do  governo  geral  de  Batavia  em  conselho  das  índias 
fazem  o  resto.  Os  habitantes  das  colónias  não  são 
consultados,  e  nunca  se  pensou  em  lhes  conceder 
representação  nos  estados  geraes. 
.  As  colónias  nada  tem  a  esperar  da  organização 
do  poder  legislativo  em  tal  regimen.    Ou  o  poder 


I .. 


'  Chailley-Bert,  La  législation  qui  eonvient  aux  eolonies,  no 
bompte  de  la  seuion  de  V Institui  colonial  intemational  ténue  à 
Wietbaãen  (1904  ),  pag.  05  e  seg. 
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legislaUvo  pertença  a  um  governador,  ou  seja  desem- 
peobado  pelo  goveroo,  oa  seja  exercido  por  uma 
assembléa  votando  e  discutindo  a  lei,  o  resultado  é 
sempre  o  mesmo.  As  colónias  n9o  tèem  garantias 
algumas  em  qualquer  destes  casos  *. 


lOV.  Sdflcio  do  regimen  di  aHiOMnii.  —  Segundo 
o  regimea  da  autonomia,  as  leia  applicaveis  i  colónia 
são  feitas  por  nm  parlamento  local,  do  mesmo  modo 
que  as  leis  da  mãe-palria  s3o  feitas  pelo  poder  me- 
tropolitano. Ha  duas  legislaçSes  que  podem  appro- 
ximar-se  até  certo  ponto,  qne  por  vezes  sâo  profun- 
damente differeates,  mas  que,  em  todos  os  casos, 
sio  completamente  distinctas. 

No  parlamento  metropolitano  não  tSem  ingresso 
os  deputados  coloniaes,  visto,  em  taes  condiçQes, 
não  terem  alii  fuacção  alguma  a  desempenhar. 
A  colónia  conserva  somente,  se  assim  lhe  apraz, 
um  agente  na  Europa,  que  é  o  seu  interprete  juncto 
do  governo  e  tem  o  cuidado  e  defesa  dos  seus  inte- 
resses. 

E'  esta  a  organização  do  poder  legislativo  que  ha 
na  Inglaterra,  As  colónias  de  instituiç&es  represen- 
tativas fazem  as  suas  próprias  leis,  sob  a  reserva 
dum  direito  do  veip  que  pertence  á  coroa,  mas  de 
que  esta,  se  pode  dizer,  nunca  asa.  Nenhuma 
colónia  se  encontra  representada  no  seio  do  parlá- 


■  Artliur  Girault,  Le  problèmi  eoJonJal  fouujVlltunanil,  aulo- 
nomie  oii  auimilaUon  J,  nt  Retnte  ãt  droit  publie,  tom,  i,  pxg.  (77 
e  seg. ;  ArttiDr  GJrautt,  Prineipa  dê  eoUnÚalion  et  dt  lègUlalion 
colonialf,  tom.  i,  ptg.  56  e  Mg. 
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menio  metropolitano.  Este  tem,  sem  duvida,  o  direito 
de  fazer  leis  obrigatórias  para  as  colónias,  mas  nso 
usa  deste  direito'  sen3o  no  caso  de  necessidade 
absoluta,  ou  quando  se  tracta  duma  questão  apresen- 
tando um  interesse  geral  e  diplomático.  O  costume 
tem  sido  respeitar  a  legislação  anterior  das  colónias 
adquiridas  por  meio  de  conquista  ou  de  cessão  ^ 


10§.  Solncld  do  regimen  da  assimIUfio.  —  No 
regimen  da  assimilação  ha  uma  única  legislação, 
que  vigora  em  todas  as  partes  do  território  sem 
distincçSo.  Todas  as  leis  novas,  promulgadas  pela 
metrópole,  applicam-se  egualmente,  em  principio,  ás 
colónias,  algumas  vezes  mesmo  sem  necessidade  de 
ahi  inserir  um  artigo  especial  para  este  effeito. 

Os  representantes  das  colónias  tomam  parte  na 
elaboração  das  leis  nas  mesmas  condições  que  os 
da  metrópole.  As  colónias  enviam  ao  Parlamento 
deputados  ou  senadores  eleitos,  do  mesmo  modo  que 
òs  habitantes  da  metrópole,  os  qnaes  gosam  dos 
mesmos  direitos  que  os  seus  collegas.  E*  isto,  eflíe- 
ctivamente,  o  que  se  nota  na  organização  do  poder 
legislativo  dos  povos  da  raça  latina,  que,  como  se 
sabe,  seguem  o  regimen  politico  da  assimilação. 

A  existência  duma  representação  colonial  nos 
países  em  que  o  poder  legislativo  é  exercido  por 
tima  ou  varias  assemblèas,  é  o  effeito  capital  e  o 


^  Arthur  Girault^  Le  problémê  colonial  ( anujèHúumeúi,  auto- 
nomU  H  auimilationj,  na  Revue  de  droit  puhlic,  tom.  i^  pag.  486 
e  seg. ;  Árthur  Gírault,  Príncipes  de  coloniscUion  et  de  législation 
eoUmiale,  tom.  í,  pag.  57. 
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a  sDbstJtniçSo  áo  regimen  da  aBsíiiiitsçSo  pelo  da 
autoDomia,  com  o  fundamento  de  qiM  só  om  governo 
tocai  pode  ter  meios  de  avaliar  e  satisfazer  as  neoes* 
sldades,  por  vezes  instantes,  forçosamente  Tariaveis 
e  sempre  fypicas  de  ama  pusessSo  tropical.  Foi 
com  este  regimen  que  se  fez  o  colossal  império  da 
índia.  Foi  com  regimen  Idêntico  qne  a  Holtanda 
fez  do  império  da  Insulina  essa  maravilboBa  colónia 
de  Java  que  lodos  admiram.  E'  o  mesmo  regimen 
que  todos  õa  melhores  govemaderes  da  Indo-Cbina 
TraocAsa  v3o  reclamando  para  a  possessio,  e  qne  o 
governo  francês,  embora,  com  censuráveis  faesita- 
ç5es  e  receios,  vae  concedendo  pouco  a  poaco. 

NSo  nos  parece  que  o  Sr.  Eduardo  Costa  tenba 
mnita  razão  na  doutrina  qne  sustenta.  EffectiTa- 
mente,  para  remediar  os  Inconvenientes  da  nossa 
eiagerada  centralização,  oio  se  torna  necessário 
sabstitolr  a  assimilaçlo  pela  autonomia.  O  próprio 
regimen  da  assimilaçSo  comporta  a  descenlralizaçio 
necessária  para  attender  á  diversidade  de  condições 
e  á  variedade  das  necessidades. 

A  politica  de  autonomia  nSu  convém  ás  nossas 
colónias,  visto  estas  colónias  pela  sua  situaçKo  geo- 
grai^ica  nSo  poderem  ser  colónias  de  povoaçio. 
A  politica  de  autonomia  applicada  ás  fazendas  constí- 
tue  um  perigoso  absurdo.  Nfio  é  exacto  que  os 
bollandéses  tenham  adoptado  em  Java  a  politica  da 
autonomia.  Effecti vãmente,  Java  nlo  está  mnito 
afastada  da  Austrália,  e  nao  obstante  isso,  seria  uaia 
loucura  dar  a  uma  ilha,  em  que  uma  pequena  mino- 
ria de  europeus  se  sobrepõe  a  uma  enorme  massa 
de  indigenas,  as  liberdades  locaes  extensas,  a  inde- 
pendência quasi  completa  de  que  com  razlo  gosa  o 
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mentos  sulBcientdB  para  explorar  as  rniaesaa  mineiras 
por  uma  forma  atil  e  satisfaetoria. 

Deventer  defendes  na  sessSo  do  lostitato  ariontal 
intorDational  de  Wiesbaden  de  1904  a  doutrina  con- 
traria, intendendo  que  se  nio  doTem  recusar  aos 
indigeoas  os  beneficios  da  legislacio  mineira.  Uni- 
camente se  comprebende  que  se  imponbam  aos  con- 
cessionários das  minas  condições  que  por  emquanto 
es  indigenas  nio  podem  cmnprir,  sendo  esta  mais 
nma  razSo  para  trabalhar  energicamente  em  favor 
do  desinvolvimento  intèilectual  e  social  desta  classe 
da  população,  a  fim  de  que  ella  possa  aproveitar  as 
riquezas  do  seu  próprio  solo. 

O  argumento  de  Yan  Deventer  nio  nos  parece 
muito  procedente,  desde  o  momento  em  que,  apesar 
de  todas  as  condições  impostas  aos  concessionários 
das  minas,  os  indigenas  podem  lançar-se  em  explo- 
rações que  nio  podem  realizar  dum  modo  productivo. 
Parece-nos,  por  isso,  preferível  o  systema  seguido 
petas  legislações  que  (micamente  reconhecem  o 
direito  de  míneraçio  aos  indigenas,  munidos  duma 
auctorizaçio  administrativa,  habilitando-os  para  esta 
industria. 

Nao  se  devem  excluir  do  direito  de  mineraçio  os 
estrangeiros,  visto  de  outro  modo  se  afastarem  os 
seus  capitães  e  a  sua  mSo  de  obra  das  colónias. 
Bm  todo  o  caso,  deve  exigir-se  que  as  sociedades 
mineiras  se  consUlaam  conformemente  ás  leis  nacio- 
naes.  Muitas  legislações  modernas  também  retiram 
aos  funcdonaríos  coloniaes  a  faculdade  de  se  entre- 
garem ás  explorações  mineiras.  Imitam,  deste  modo, 
o  povo  romano,  que  lambem  prohíbia  aos  funcciona- 
ríos  que  enviava  ás  colónias  o  exercício  do  commercio 
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manifestem  com  toda  a  força.  O  regímen  de  auto* 
nomía  ainda  se  comprebende  relativamente  a  uma 
metrópole  forte,  como  a  inglesa ;  o  mesmo  já  não 
acontece  relativamente  a  am  governo  fraco,  como 
o  de  Portagal,  pois  neste  caso  s6  poderá  ter  perigos 
e  inconvenientes  K 


104.  A  escolha  entro  es  tros  regimeas.  —  Termi* 
nando  esto  assompto,  devemos  observar  que  cada 
nma  das  três  concepções  do  regimen  politico  das 
colónias  corresponde  a  nm  typo  abstracto,  que  nunca 
foi  realizado  em  toda  a  sua  pureza  e  em  toda  a  su9 
plenitude.  Effectivamente,  as  nações  que  adoptaram 
uma  daquellas  três  politicas  colooiaes  nunca  a  segui- 
ram dum  modo  completo,  assimilando  sempre  alguma 
cousa  das  outras. 

Nenhuma  das  três  politicas  coloniaes  também  pode 
tor  a  pretensão  de  ser  a  melhor  por  uma  forma 
absoluta.  Cada  uma  delias  tem  uma  parte  de  ver* 
dade,  mas,  quando  a  exageram,  conduz  a  resultados 
inacceitaveis.  A  politica  de  sujeição  é  excelleutei 
quando  propugna  a  unidade  da  auctoridade,  que  é 
o  melhor  meio  de  assegurar  o  dominio  da  metró- 
pole e  de  d^eoder  os  seus  interesses ;  é  detestável, 
quando  leva  a  todos  os  abusos  commettidos  pelas 


^  Sr.  Isidoro  Martins  Janior,  Húiaria  do  direito  naeumai, 
psf .  234 ;  Sr.  Dr.  Lopes  Praça^  Eiiudoi  sobre  a  Carta  Cònslt- 
tvdonal,  ii  parte,  vol.  2.<>,  pag.  53  e  seg. ;  Sr.  Eduardo  Costa, 
Administração  civil  nas  nossas  colónias  africanas,  no  Boletim 
da  Sociedade  de  Geographia  de  Lisboa,  xix  serie,  n.*"  7  a  12, 
pag.  535  e  seg. 
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nações  colooizadoras  aos  três  séculos  iaunedíatos  á 
descoberta  do  Novo  Mando. 

A  politica  da  aatonomia  exige  oaturalmente  medi- 
das descentraiizadores,  qae  s3o  maito  oteis ;  toroa-se 
oedasta,  qoando  chega  ao  sacrifício  dos  interesses 
materiaes  da  mSe-patria,  ou  a  uma  separação  com- 
pleta. A  politica  da  assimilação  é  justa,  quando 
conserva  aos  colonos  e  aos  seus  descendentes  os 
direitos  e  as  liberdades  de  que  elles  ou  os  seus 
pães  gosavam  na  Europa;  briga  com  o  bom  senso 
e  a  natureza  das  cousas,  quando  se  inspira  numa 
uniformidade  ridícula.  Cada  uma  destas  concepções 
parte  duma  idéa  sã  e  exacta,  mas  a  sua  generaliza- 
ção é  falsa  e  perigosa. 

A  escolha  entre  estes  regimens  depende  de  mui- 
tas condições  entre  as  quaes,  em  harmonia  com  o 
que  temos  dito,  devemos  signalar  as  seguintes: 

a)  E*  necessário  ter  presente  a  distincção  que  já 
fizemos  entre  colónias  de  povoação  e  de  exploração. 
A  política  de  autonomia  pode  applicar-se  às  primei- 
ras e  não  ás  segundas,  como  já  tivemos  occasião  de 
mostrar ; 

b)  Deve-se  attender  também  á  edade  das  colónias, 
pois  uma  cx)loaía  nova  e  uma  colónia  antiga  não 
podem  ficar  submettidas  ás  mesmas  regrai ; 

c)  E'  preciso  ter  em  vista  também  a  «importância 
absoluta  e  relativa  da  metrópole  e  da  colónia.  A 
politica  colonial  seguida  por  uma  grande  nação, 
como  a  Allemanha,  pode  não  convir  a  um  pais 
pequeno,  como  a  Hollanda ; 

d)  E'  necessário  também  não  esquecer  a  situação 
geographica  da  colónia,  o  seu  clima,  os  recursos 
que  offerece,  as  relações  que  mantém  com  os  países 
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vizinhos,  e  o  afaslameoto  oa  proximidade  em  que 
se  encontra  da  metrópole ; 

e)  Deve-se  também  ter  em  consideração  o  tempe- 
ramento da  raça  colonizadora  e  a  orientação  qae 
ella  tem  tendência  para  segair.  Cada  naçio  seffre 
a  influencia  do  temperamento  que  lhe  creon  a  sua 
historia  ^ 


^  Arlhur  Girault,  Det  rapporU  poliiiquet  entre  metrópole  eí 
colonm,  no  Compte  rendu  de  la  teision  de  V  nstiíut  colonial 
International  ténue  à  Londres  (190S),  pag  374  e  seg. 
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••S*  A  eK^ImrHio  das  jdIms.  —  Admittido  o  sys-» 
tema  da  colleclivídade,  torna-se  Decessario  determi- 
nar qnú  a  forma  como  ha  de  ser  explorada  a  mioa* 
Doas  a]rstema&  se  debatem  sobre  este  assumpto :  o 
da  esploraçio  directa  da  mioa  pelo  Estado  e  o  da 
coDcessIo  aos  partieelares. 

O  primeiro  systema  ftinda-se  em  qae  o  Estado  se 
eocoQtra  em  melhores  condições  do  que  os  particula- 
res para  realizar  os  melhoramentos  que  devem 
facilitar  a  exploração»  construindo  canaes  ou  vias 
férreas,  que  abram  aos  prodactos  das  minas  merca- 
dos mais  extrasos,  evitando- se  assim  o  inconveniente 
que  se  dá  sob  a  industria  privada  de  muitas  minas 
ficarem  por  explorar  só  porque  não  se  encontram 
ligadas  com  os  centros  de  consumo.  O  Estado  com 
o  systema  das  concessões  perde  uma  receita  impor* 
taottssima,  recebendo  uma  percentagem  insigniflcante 
nos  lucros. 

Sob  o  ponto  de  vista  do  desinvolvimento  geral 
duma  colónia,  pode  acontecer  que  o  Estado  tenha  um 
grande  interesse  em  exercer  uma  certa  influencia 
sobre  os  preços  dos  mineraes  mais  necessários  á 
vida  industrial.  Pode  ser  utíl  e  necessário  para  o 
luturo  doma  colónia  que  o  Estado  intervenha,  evi- 
tando a  formação  de  trusis,  que  elevariam  extraordi- 
nariamente o  preço  do  carvão.  E  o  melhor  meio  de 
o  Estado  intervir  é  sem  duvida  o  reserva rse  a  explo- 
ração de  algumas  minas  nas  colónias. 

Contra  o  systema  da  exploração  pelo  Estado  pon- 
dera, porem,  Vai  rogar  que  esta  exploração,  que 
seria  mui  provavelmente  desastrosa  na  metropoter 
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O  primeiro  problema  qae  se  levanta  a  respeito  j 


deste  assumpto  é  o  dos  poderes  e  direitos  que  a 
metrópole  e  as  colouias  detém  ter  em  matéria  legis- 
lativa. Este  problema  tem  uma  importância  exce- 
pcional na  organização  das  colónias,  pois  olo^pode 
haver  uma  boa  admiiiistraçSo  colonial  sem  uma  boa 
legislação  colonial.  Assim  como  uma  legislação  colo- 
nial habilmente  concebida  e  convenientemente  ada- 
ptada às  circumstancias  das  colónias,  pode  produzir 
bons  resultados,  assim  também  leis  imprudentes  ou 
mal  estudadas  retardarão  ou  comprometterão  defini- 
tivamente o  sttccesso  da  obra  colonizadora. 

E'  esta  uma  das  matérias  em  que  se  têem  com- 
mettído  mais  erros  e  absurdos.  A  legislação  colo- 
nial tem  enfermado  de  dous  vícios»  a  predpilação 
das  reformas  e  a  introducçSo  pura  e  simples  dos 
códigos  metropolitanos  nas  colónias.  E*  necessário 
ter  sempre  presente  a  idèa  de  que  os  paises  coloni- 
zados differem  dos  paises  colonizadores  pelo  clima, 
solo,  costumes,  religião  e  organização  económica, 
politica  e  social.  Não  é  dum  dia  para  o  outro  que 
se  podem  conhecer  todos  estes  elementos,  e  intro- 
duzir nos  códigos  europeus  as  modificações  exigidas 
pelo  novo  meio  social  a  que  têem  de  ser  applicados. 

O  problema  duma  boa  legislação  colonial  unica- 
mente se  apresenta  a  um  pais,  quando  elle  tem 
atravessado  o  primeiro  período  da  colonização,  por-^ 
quanto,  no  começo  das  obras  e  empresas  coloniaes, 
não  se  pensa  em  similhante  assumpto.  E'  por  is$(^ 
que  Chailiey-Bert,  na  sessão  do  Instituto  colonial 
Internacional  de  Wiesbaden  de  1904,  não  duvidou 
dizer  que  é  um  signal  particular  do  período  da 
colonisação  em  que  nos  encontramos,  o  facto  da 
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questão  da  legislação  colonial  attrahír  a  attençio 
dos  atniigos  das  colónias  ^ 


tOU.  Or|âniufÍo  é%  poder  legislifiro.  Soltfiê  do 
regimeD  da  sqeifio.  —  O  poder  legislativo  ó  organi- 
zado de  modo  diverso,  segando  o  regímen  politico  a 
que  se  sabmettem  as  colónias.  No  regimen  da 
sajeiçSo,  o  poder  metropolitano  impõe  ás  cofonias 
sem  as  consultar  a  legislação  que  julga  mais  con- 
forme aos  interesses  da  mSe-patria.  As  colónias 
não  são  representadas  nem  no  parlamento  nem  nos 
consellios  do  governo,  visto  se  desprezarem  comple- 
tamente as  suas  necessidades  e  as  suas  aspirações. 
Todas  as  leis  a  que  ellas  obedecem  são  feitas  pelos 
dominadores,  que  só  se  inspiram  no  interesse  poli- 
tico e  nas  necessidades  económicas  da  metrópole. 

Foi  este  o  systema  legislativo  que  acompanhou  o 
regimen  da  sujeição.  Ainda  lioje  a  Hollanda,  que 
ficou  fiel  ao  principio  da  sujeição,  conserva  o  mesmo 
systema:  os  estados  geraes  do  reino  fixam,  por 
uma  lei  orgânica,  a  constituição  colonial  e  os  pon- 
tos mais  importantes.  Decretos  reaes  ou  resoluções 
do  governo  geral  de  Batavia  em  conselho  das  índias 
fazem  o  resto.  Os  habitantes  das  colónias  não  são 
consultados,  e  nunca  se  pensou  em  lhes  conceder 
representação  nos  estados  geraes. 
.  As  colónias  nada  tem  a  esperar  da  organização 
do  poder  legislativo  em  tal  regimen.    Ou  o  poder 


I  Chailley-Bert,  La  législation  qui  convient  aux  eolonies,  no 
tomptede  la  seuion  de  V Institui  eoUmial  intemalional  ténue' à 
WUtbeidên  (1904  ),  pag.  95  e  seg. 
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legislativo  pertença  a  um  governador,  ou  seja  desem- 
penhado pelo  governo,  ou  seja  exercido  por  uma 
assemblèa  votando  e  discutindo  a  lei,  o  resultado  é 
sempre  o  mesmo.  As  colónias  n3o  têem  garantias 
algumas  em  qualquer  destes  casos  ^ 


IO 9.  Sdnçio  i%  reiimen  da  aatdndmía.  —  Segundo 
o  regimen  da  autonomia,  as  leis  applicaveis  á  colónia 
são  feitas  por  um  parlamento  local,  do  mesmo  modo 
que  as  leis  da  mãe-patria  são  feitas  pelo  poder  me- 
tropolitano. Ha  duas  legislações  que  podem  appro- 
ximar-se  até  certo  ponto,  que  por  vezes  são  profun- 
damente differentes,  mas  que,  em  todos  os  casos, 
são  completamente  dislinctas. 

No  parlamenío  metropolitano  não  têem  ingresso 
os  deputados  coloniaes,  visto,  em  taes  condições, 
não  terem  abi  funcção  alguma  a  desempenhar. 
A  colónia  conserva  somente,  se  assim  lhe  apraz, 
um  agente  na  Europa,  que  é  o  seu  interprete  juncto 
do  governo  e  tem  o  cuidado  e  defesa  dos  seus  inte- 
resses. 

E*  esta  a  organização  do  poder  legislativo  que  ha 
na  Inglaterra.  As  colónias  de  instituições  represen- 
tativas fazem  as  suas  próprias  leis,  sob  a  reserva 
dum  direito  do  vetp  que  pertence  á  coroa,  mas  de 
que  esta,  se  pode  dizer,  nunca  usa.  Nenhuma 
colónia  se  encontra  representada  no  seio  do  parla- 


^  Arthur  Girault,  Le  prohlème  colonial  fastujeUissenunt,  auUh 
nomie  ou  assimilation ),  na  Revue  dê  droU  ptiblie,  tom.  i,  pag.  477 
e  seg. ;  Arthor  Girault,  Príncipes  de  colonisaiion  et  de  lêgislalion 
coloniaUf  tom.  i,  pag.  56  e  seg. 
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menio  metropoNtano.  Este  tem,  sem  duvida,  o  direito 
de  fazer  leis  obrigatórias  para  as  colónias,  mas  nso 
usa  deste  direito  senão  no  caso  de  necessidade 
absoluta,  ou  quando  se  tracta  duma  questão  apresen- 
tando um  interesse  geral  e  diplomático.  O  costume 
tem  sido  respeitar  a  legislação  anterior  das  colónias 
adquiridas  por  meio  de  conquista  ou  de  cessão  ^ 


10§.  S^lnçio  do  reginieii  da  assimIUfio.  —  No 
regimen  da  assimilação  ba  uma  única  legislação, 
que  vigora  em  todas  as  partes  do  território  sem 
distincção.  Todas  as  leis  novas,  promulgadas  pela 
metrópole,  applícam-se  egualmente,  em  principio,  ás 
colónias,  algumas  vezes  mesmo  sem  necessidade  de 
ahi  inserir  um  artigo  especial  para  este  effeito. 

Os  representantes  das  colónias  tomam  parte  na 
elaboração  das  leis  nas  mesmas  condições  que  os 
da  metrópole.  As  colónias  enviam  ao  Pariamento 
deputados  ou  senadores  eleitos,  do  mesmo  modo  que 
os  babitantes  da  metrópole,  os  quaes  gosam  dos 
mesmos  direitos  que  os  seus  collegas.  E*  isto,  eflíe- 
ctivamente,  o  que  se  nota  na  organização  do  poder 
legislativo  dos  povos  da  raça  latina,  que,  como  se 
sabe,  seguem  o  regimen  politico  da  assimilação. 

A  existência  duma  representação  colonial  nos 
paises  em  que  o  poder  legislativo  é  exercido  por 
uma  ou  varias  assemblèas,  é  o  effeito  capital  e  o 


^  Arlhur  Giraalt,  Leprohléme  colonial  fa9$ujêtti$sement,  auto- 
nomie  H  auimilationj,  na  Revue  dê  droit  public,  tom.  i^  pag.  486 
e  seg. ;  Arlhur  Gírault,  Principa  de  eolonisation  et  dê  législation 
colonialej  tom.  i,  pag.  57. 
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oode  tremula  a  mesma  bandeira,  para  discatir  08 
interesses  geraes  da  pátria  commum. 

A  politica  da  assimilaçSo  é  a  que  melhor  pode 
obstar  ao  desiuvolvimeuto  das  idèas  separatistas, 
pois  as  GoloDias  são  tractadas  do  mesmo  modo  que 
os  habitantes  da  mãepatría«  O  patriotismo  local  é 
substituído  pelo  amor  da  pátria  commum.  A  politica 
imperial  pela  qual  os  estadistas  ingleses  procuram 
estreitar  os  laços  que  unem  as  differentes  partes  do 
Império  Britânico  resuscita,  sob  outro  nome,  a  velha 
politica  de  assimilação  dos  povos  latinos.  Esta  poli- 
tica, eBectivamente,  tem  por  ideal  um  estado  de 
cousas  em  que  não  haverá  nem  uma  metrópole  nem 
colónias,  mas  simplesmente  a  nação,  como  dizia 
outrora  a  França  revolucionaria,  ou  o  Império,  como 
diz  hoje  a  Inglaterra.  O  projecto  dum  parlamento 
imperial,  dum  parlamento  em.  que  venham  a  ser 
representadas  com  eguaes  direitos  todas  as  colónias 
britânicas,  dum  parlamento  que  exerça  um  poder 
soberano  sobre  a  politica  externa  de  todo  o  Império 
e  de  toda  a  Inglaterra,  é  a  manifestação  grandiosa 
desta  tendência  da  politica  colonial  inglesa  ^ 


108.  RagUiMi  politica  das  colónias  portigvésas.  -r 
A  politica  colonial  do  antigo  regimen  em  Portugal, 
como  em  todas  as  outras  nações,  foi  a  da  sujeição* 
E*  por  isso  que  o  Sr.  Isidoro  Martins,  apreciando  a 
politica  colonial  portuguesa  do  antigo  regimen,  não 
tem  duvida  de  a  caracterizar  por  a  mais  egoísta 

^  Arlhar  Giraull^  Prineipes  de  eohnisatim  tí  dê  lêst^tion 
eohnialê,  pag.  80  e  seg. ;  Marco  Fauno,  Letpamimê  eommereiaU 
9  coUmiaU  dêgU  SUdi  moderni,  pag.  77  e  seg. 
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oppressSo  e  por  nm  aoti-cosmopolitísmo  t9o  acoen* 
toado,  qne  nos  faz  pensar  na  China  e  na  velha  poH* 
tica  de  emparedamento  nacionaf.  E,  embora  se 
possa  considerar  exagerada  a  apreciação  do  distin- 
elo  professor  brazileiro,  o  certo  é  que  as  colónias 
eram  governadas  unicamente  no  sentido  dos  inie- 
resses  da  mle-patria.  Dahi  o  emprego  na  politica 
colonial  dos  monopólios,  das  restrícções  indostriaes, 
dos  impostos  exagerados,  e  da  exploração  brutal  das 
riquezas  ultramarinas. 

O  regimen  liberal,  importando  os  princípios  gener 
rosõs  da  revoluçio  francesa,  veio  dar  á  nossa  poli* 
tíca  colonial  uma  nova  orientação.  Ficou  então 
dominando  na  nossa  administração  ultramarina  o 
systema  da  assimilação.  E'  por  isso  que  Jules 
Dnval,  passando  em  revista  o  regimen  colonial  das 
diversas  naç5es  escrevia  a  propósito  das  portugoè<> 
sas  o  segninte:  De  todas  as  metrópoles,  Portugal 
foi  o  pais  que  mais  assimilhou  a  si  as  colónias, 
admitte-as  a  eleger  deputados  ás  cortes.  As  questões 
coloniaes  são  sujeitas  a  um  conselho  ultramarino, 
com  sede  em  Lisboa,  sob  a  alta  direcção  do  minis- 
tro da  marinha,  de  quem  dependem  as  colónias. 
São  administradas,  directamente  por  governadores 
ou  commandantes,  segundo  a  sua  importância. 
'  Infelizmente  a  assimilação  foi  acompanhada  duma 
excessiva  centralização,  tão  inconveniente  como  pre- 
'jddfdal  para  uma  boa  administração  colonial.  As 
esfaçOes  offidaes  parecem  mostrar  uma  decidida 
tendência  para  a  exagerar,  apesar  dos  máos  resul- 
tados que  tal  systema  tem  dado. 

O  Sr.  Eduardo  Gosta,  num  bello  estudo  sobre  a 
administração  civil  das  nossas  colónias,  sustenta 
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a  sabstíttriçio  do  regimen  da  aasnnílacio  pelo  da 
aatoDomia,  com  o  fuodamento  de  que  só  om  governo 
local  pode  ter  meios  de  araliar  e  aatisfazer  as  neces- 
sidades, por  vezes  instantes,  forçosamente  variáveis 
e  sempre  typicas  de  ama  possessSo  tropical.  Foi 
com  este  regimen  que  se  fez  o  colossal  império  da 
índia.  Foi  com  regimen  idêntico  qne  a  Hollanda 
fez  do  império  da  losnlina  essa  maravilhosa  coloaia 
de  Java  qoe  todos  admiram.  E'  o  mesmo  regimen 
que  todos  õs  melhores  govemaderes  da  Indo-Ghina 
francesa  vio  reclamando  para  a  possessio,  e  qne  o 
governo  francês,  embora,  com  censuráveis  hesita- 
ções e  receios,  yae  concedendo  pouco  a  pouco. 

Nio  nos  parece  que  o  Sr.  Eduardo  Costa  tenha 
muita  razSo  na  doutrina  que  sustenta.  Effectiva- 
mente,  para  remediar  os  inconvenientes  da  nossa 
exagerada  centralização,  nio  se  torna  necessário 
substituir  a  assimilação  pela  autonomia.  O  próprio 
regimen  da  assimilação  comporta  a  descentralização 
necessária  para  attender  á  diversidade  de  condições 
e  á  variedade  das  necessidades. 

A  politica  de  autonomia  não  convém  ás  nossas 
colónias,  visto  estas  colónias  pela  sua  situação  geo* 
graphica  não  poderem  ser  colónias  de  povoação. 
A  politica  de  autonomia  applicada  ás  fazendas  consti- 
tuo um  perigoso  absurdo.  Não  é  exacto  que  os 
bollaodôses  tenham  adoptado  em  Java  a  politica  da 
autonomia.  Effectivamente,  Java  não  está  muito 
afastada  da  Austrália,  e  não  obstante  isso,  seria  uma 
loucura  dar  a  uma  ilha,  em  que  uma  pequena  mino^ 
ria  de  europeus  se  sobrepõe  a  uma  enorme  massa 
de  indígenas,  as  liberdades  locaes  extensas,  a  indo- 
pendência  quasi  completa  de  que  com  razão  gosa  o 
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pria  OQ  alheia.  Dahi  resuUoa  o  decreto  de  29  de 
de  deaembro  de  1898,  qae  coDsUtne  om  verdadeiro 
GOdigo  de  mmas  para  o  ollramar,  distribuido  por  44 
capitoios  e  2fô  artigos.  O  objectivo  principal  qae 
se  procnroa  attingtr  foi  dar  rápida  expaosio  aos 
trabattios  de  niiiias,  salvagaardaodo  ao  mesmo  tempo 
todos  os  interesses  do  Estado.  Resumamos  as  dis- 
posições deste  diploma. 

a)  Direitos  é&  propriedade  e  exploração.  A  pro- 
priedade dos  depoMtos  de  metaes  e  miaerios  metal- 
lieos,  oomin^ebeodendo  os  de  bísmatho,  arsénico  e 
antimooio,  de  enxofre,  de  grapbite,  de  combustíveis 
mineraes,  exceptuando  a  tnrfa,  de  snbstancMs  betn- 
mínosas  e  óleos  mineraes,  de  pedras  preciosas,  de 
matérias  salinas  e  phosphorites,  pertence  ao  Estado, 
e  08  respectivos  jazigos  não  podem  ser  pesqaizados 
nem  lavrados,  sem  Hceoça  e  concessSo  do  governo. 
Todos  os  ontros  depósitos  de  substancias  mineraes 
podem  ser  livremente  aproveitados  pelo  proprietário 
do  solo  ou  por  outrem  com  o  seu  consentimento, 
sem  dependência  de  auctorízaçSo  de  qualquer  enti- 
dade offidal.  Quando,  porem,  o  interesse  e  utili- 
dade públicos  o  exigirem,  poderio  estes  depósitos 
ser  aproveitados,  auctorízando  o  governador  do 
distrícto  a  sua  lavra,  se  a  ella  se  houver  negado  o 
proprietário.  SSo  de  livre  aproveitamento  os  metaes 
e  mineraes  metallicos  contidos  nas  alluviões  exis- 
tentes nos  leitos  dos  rios  ou  ribeiros,  costas  do  mar, 
OD  cairos  terrenos  de  dominio  publico,  quando  o 
sea  aproveitamento  se}a  feito  com  apparelhos  volan- 
tes movidos  a  braço  e  para  cuja  manobra  oSo  sejam 
necessárias  mais  de  duas  pessoas.  Fora  destas  con- 
dições, serão  as  alluviões  objecto  de  concessSo* 
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manifestem  com  toda  a  forca.  O  regímen  de  auto- 
nomia ainda  se  comprebende  relativamente  a  una 
metrópole  forte,  como  a  inglesa ;  o  mesmo  já  nSo 
acontece  relativamente  a  am  governo  fraco,  como 
o  de  Portugal,  pois  oeste  caso  sA  poderá  ter  perigos 
e  inconvenientes  ^ 


104.  i  eseallia  entre  os  três  reginens.  —  Termi* 
nando  este  assumpto,  devemos  observar  qae  cada 
nma  das  Ires  concepções  do  regimen  politico  das 
colónias  corresponde  a  om  typo  abstracto,  que  nunca 
foi  realizado  em  toda  a  sua  pureza  e  em  toda  a  sud 
plenitude.  Effecti vãmente,  as  nações  que  adoptaram 
uma  daquellas  três  politicas  colontaes  nunca  a  segui- 
ram dum  modo  completo,  assimilando  sempre  alguma 
cousa  das  outras. 

Nenhuma  das  três  políticas  coloniaes  também  pode 
ter  a  pretensío  de  ser  a  melhor  por  uma  forma 
absoluta.  Cada  nma  delias  tem  uma  parte  de  ver- 
dade, mas,  quando  a  exageram,  conduz  a  resultados 
inacceitaveis.  A  politica  de  sujeição  é  excellente* 
quando  propugna  a  unidade  da  auctoridade,  que  é 
o  melhor  meio  de  assegurar  o  domínio  da  metró- 
pole e  de  defender  os  seus  interesses ;  é  detestava, 
quando  leva  a  todos  os  abusos  commettidos  pelas 


^  Sr.  Isidoro  Martins  Janior,  Hittofia  do  direito  naeioMl, 
psf .  234 ;  Sr.  Dr.  Lopes  Praça,  Esíudoi  tabrê  a  Carta  ConUi- 
tumnal,  ii  parte,  vol.  1,^,  pag.  53  e  seg. ;  Sr.  Eduardo  Costa, 
Administração  civil  nas  nossas  colónias  africanas,  no  BoUtim 
da  Sociedade  de  Geographia  de  Lisboa,  xix  serie,  n.*"  7  a  12, 
pag.  835  e  seg. 
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nações  colooizadoras  nos  três  séculos  iinmediatos  á 
descoberta  do  Novo  Mnodo. 

A  politica  da  aotonomia  exige  naturalmente  medi- 
das descentralizadores,  que  são  muito  úteis ;  torna-se 
uedista,  quando  cbega  ao  sacrificío  dos  interesses 
materiaes  da  mãe-patria,  ou  a  uma  separação  com- 
pleta. A  politica  da  assimilação  é  justa,  quando 
conserva  aos  colonos  e  aos  seus  descendentes  os 
direitos  e  as  liberdades  de  que  elles  ou  os  seus 
pães  gosavam  na  Europa;  briga  com  o  bom  senso 
e  a  natureza  das  cousas,  quando  se  inspira  numa 
uniformidade  ridícula.  Cada  uma  destas  concepções 
parte  duma  idêa  sã  e  exacta,  mas  a  sua  generaliza- 
ção é  falsa  e  perigosa. 

A  escolha  entre  estes  regimens  depende  de  mui- 
tas condições  entre  as  quaes,  em  harmonia  com  o 
que  temos  dito,  devemos  signalar  as  seguintes: 

a)  E'  necessário  ter  presente  a  distincção  que  já 
fizemos  entre  colónias  de  povoação  e  de  exploração* 
A  politica  de  autonomia  pode  a[)plicar-se  ás  primei- 
ras e  não  ás  segundas,  como  já  tivemos  occasião  de 
mostrar ; 

b)  Deve-se  atteuder  também  á  edade  das  colónias, 
pois  uma  CiOlonia  nova  e  uma  colónia  antiga  não 
podem  ficar  submettidas  ás  mesmas  regrai ; 

c)  E'  preciso  ter  em  vista  também  a  «importância 
absoluta  e  relativa  da  metrópole  e  da  colónia.  A 
política  colonial  seguida  por  uma  grande  nação, 
como  a  Allemanba,  pode  não  convir  a  um  pais 
pequeno,  como  a  Hollanda ; 

d)  E'  necessário  também  nao  esquecer  a  situação 
geographica  da  colónia,  o  seu  clima,  os  recursos 
que  offerece,  as  relações  que  mantém  com  os  países 

27 
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vizinhos,  e  o  afastamento  ou  proximidade  em  que 
se  encontra  da  metrópole ; 

e)  Deve-se  também  ter  em  consideraçiô  o  tempe- 
ramento da  raça  colonizadora  e  a  orientação  qne 
ella  tem  teodencia  para  seguir.    Cada  naçio  seffre  . 

a  influencia  do  temperamento  que  lhe  creon  a  sua  ' 

historia  *.  ' 


^  Arthur  Girault,  Des  rapportt  politiques  entre  metrópole  et 
eolonifif  no  Compte  rendu  de  la  seuion  de  V  nstitut  colonial 
International  ténue  á  Londree  (1903),  pag  374  e  seg. 


CAPITULO  IV 


Podleres  da  metrópole  e  dJireitos 

da»  oojlontajs 


SI* 

Syttmna  logislativo 

SuiiifABio :  —  lOB*  Necessidade  dama  boa  legislação  colo- 
nial. —  lOe.  Organização  do  poder  legislativo.  Solução 
do  regimen  da  sujeição.  —  lOY.  Soluçflo  do  regimen  da 
autonomia.  —  lOS.  Soluçfto  do  regimen  da  assimilaçfio. 

—  lOiB.  Formas  da  representação  colonial.  —  1  IO.  Fun- 
damento desta  representação.  —  1 1  !•  A  supposta  inutili- 
dade da  representaçfio  colonial.  —  1 19.  A  pretendida  in- 
conveniência da  representação  colonial.  —  113*  Regimen 
das  leis.  —  1 14.  Regimen  dos  decretos.  —  116*  Regimen 
mixto.  —  1 1  ••  A  representação  colonial  segundo  o  nosso 
direito.  —  1 1 Y.  Resultados  da  nossa  representação  colonial. 

—  lis.  Sjstema  do  direito  português  sobre  a  funcçâo 
legislativa  colonial.  —  IIO.  Criticas  feitas  a  este  «ystema. 

—  l!tO«  Condições  necessárias  para  que  a  legislação  me- 
tropolitana vigore  no  ultramar. 

tOft.  Necessidade  de  uma  boa  legislação  colonial.  -:- 
Estudadas  do  capitulo  anterior  as  diversas  formas 
que  pode  revestir  o  regimen  politico  das  colónias, 
segue-se  agora  naturalmente  fazer  applicação  dos 
principios  formulados  ao  governo  colonial,  mos- 
trando, em  face  delles,  os  poderes  que  deve  ter 
a  metrópole  e  os  direitos  de  que  devem  gosar.as 
colónias. 
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Se,  pelo  contrario,  a  metrópole  gosar  de  iDSlitai* 
ç5es  livres  e  doma  descentralizaçio  qne  chegue  até 
ao  federalismo,  entSo  a  assimilaçio  prodozirá  effei- 
tos  maito  similhaotes  aos  da  antODomta.  No  caso 
da  applicaçSo  da  assfmilaçSo  por  am  pais,  como  os 
Estados  Unidos,  a  orgaoizaçio  politica  doma  colónia 
redQzir-se*>ha  ao  estabelecimento  de  novos  Estados 
federados.  B  é  até  no  regimen  federal  qne  maitos 
espíritos  procuram  encontrar  o  remédio  para  os 
perigos  da  autonomia  das  colónias  inglesas. 

Mas,  se  se  tractar  n9o  duma  monarcMa  absoluta 
ou  dum  Estado  federal,  mas  duma  republica  ou 
monarcbia  constitucional,  como  as  da  Europa  Occi- 
dental, alliando  a  uma  forte  centralizaçSo  as  insti* 
toi(5es  liberaes  derivadas  da  revolução  francesa, 
não  pode  baver  duvida  de  que  o  regimen  da  assi- 
milação produzirá  resultados  distinctos  dos  das 
outras  duas  politicas  coloniaes.  E  é  esta  situação 
politica  que  se  tem  em  vista,  quando  se  estudam 
os  effeitos  da  assimilação,  porquanto  a  assimilação, 
quando  se  limita  a  estabelecer  que  os  colonos  devem 
ser  tractados  do  mesmo  modo  que  os  babilaotes  da 
mãe-patria,  formula  uma  regra  puramente  negativa. 
E'  necessário  ter  presentes  as  instituições  da  mãe- 
palria,  para  poder  avaliar  os  effeitos  de  tal  regimen 
colonial. 

A  assimilação  não  deve  ser  intendida  dum  modo 
absoluto,  pois  então  seria  um  regimien  ocflooiM 
insensato  e  inefflcaz.  Nos  próprios  paises  onde  os 
governos  tSem  ido  mais  longe  no  caminho  da  asai- 
milação,  tSem-se  mantido  o  principio  duma  légid- 
.  lação  colonial  disttncta.  Ora  a  assimilação  absoluta 
leva  lógica  e  naturalmente  á  suppressão  completa 


doma  legislaçiQ  especial  para  as  jcolooias.  Nanca, 
porem,  se  pensoa  em  tal  absurdo. 

Uma  assimilação  prudente  e  bem  intendida»  diz 
Artbur  Girault,  nio  impede  de  attender  á  differença 
de  condições  e  á  variedade  das  necessidades, 
A  prova  é  que  no  seio  da  mesma  metrópole  existe 
a  diversidade  de  legislação.  Paris  não  está  submel- 
tida  á  mesma  íei  nuioicipal,  qoe  o  resto  da  França. 
A  Córsega  tem  um  regimen  fiscal  particularmente 
favorável.  Os  prefeitos  dos  departamentos  da  froor 
teira  possuem,  relativamente  aos  estrangeiros,  um 
dir^to  de  expulsão,  que  somente  pertence  nos  outros 
ao  ministro  do  interior.  Se  o  principio  da  unidade 
de  legislação  não  obsta  na  metrópole  ás  distincções 
que  parecem  necessárias,  por  maioria  de  razão 
o  príucipio  da  assimilação  se  pode  conciliar  nas 
ccdouiaa  com  leis  especiaes,  com  um  systema  par- 
ticular de  impostos  e  com  uma  tarifa  aduaneira 
attennada. 

A  politica  da  assimilação,  assim  desembaraçada 
dos  exageros  que  a  compromeltem,  é  um  systema 
justo,  pois  não  sacrifica  nem  o  interesse  das  colónias 
nem  os  da  mãe-patria.  Attende  ás  necessidades  e 
ao»  interesses  materiaes  de  ambas  as  partes,  respei- 
tando ao  mesmo  tempo  a  sua  dignidade  e  as  suas 
susceptibilidades.  A  assimilação,  temperada  por  uma 
vaaAa  desceoiralízaçãOi  permitte  realizar  todas  as 
Yaulagens  da  autonomia  com  a  superioridade  incon- 
;tes(aTel  de  que  ella  uue,  em  logar  de  separar.  A  ma- 
ailestação  mais  eloquente  desta  união  encontra-se  no 
parlamentp,  uqico,  composto  de  bomens  fallando 
todos  a  mesma  liogaa,  não  obstante  a  sua  differença 
de  origem»  vindos  de  todas  as  partos  do  muudo 
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oadd  Iremali  a  mesma  bandeira,  para  discutir  os 
interesses  geraes  da  pátria  conunum. 

A  politica  da  asaimiiacio  é  a  que  melhor  pode 
obstar  ao  deBlnTolvimeoto  das  idéas  separatistas, 
p(HS  as  colónias  s3o  tracladas  do  mesmo  modo  que 
os  habitantes  da  mie-patría.  O  patriotismo  local  é 
substituído  pelo  amor  da  pátria  commam.  A  política 
imperial  pela  qual  os  estadistas  ingleses  procuram 
estreitar  os  laços  qne  unem  as  dilTereutes  partes  do 
Império  Britânico  resuscita,  sob  outro  nome,  a  velha 
politica  de  assimilaçSo  dos  po?os  latinos.  Esta  poli- 
tica, effectJTamente,  tem  por  ideal  um  estado  de 
cousas  em  qne  uio  haTerá  nem  uma  metrópole  nem 
colónias,  mas  dmplesmentõ  a  nação,  como  dizia 
outrora  a  Franca  revolucioaaría,  ou  o  Império,  como 
diz  hoje  a  Inglaterra.  O  projecto  dum  parlamento 
imperiul,  dam  parlamento  em  que  venham  a  ser 
representadas  com  eguaes  direitos  todas  as  colónias 
britânicas,  dum  parlamento  que  exerça  um  poder 
soberano  sobre  a  politica  externa  de  todo  o  Império 
e  de  Ioda  a  Inglaterra,  é  a  manifestaçio  grandiosa 
(lesta  tendência  da  politica  colonial  inglesa  *. 


t03.  BsiIbhi  palitlM  iu  MlaiUa  yflrti|ièsas.  " 
A  politica  coloDíal  do  antigo  regimen  em  Portugal, 
como  em  Iodas  as  outras  nações,  Toi  a  da  sujeicSo. 
E'  por  iíiso  que  o  Sr.  Isidoro  Uarlios,  apreciando  a 
politic;i  colonial  portuguesa  do  antigo  regimen,  aSo 
tem  duvida  de  a  caracterizar  por  a  mais  egoísta 

'  Arltiur  GirauU,  Prinãpu  de  eotonitation  et  de  ligitlútiott 
eoloaiatt,  pug,  80  e  seg, ;  Marca  Fauno,  Lttpamme  et 
e  mioniiili'  degii  BlaU  madtnu,  pag.  77  e  mi. 
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oppressSo  e  por  nm  anti-cosmopolitismo  tio  acoen* 
taado,  que  dos  faz  pensar  na  China  e  na  velha  poH* 
tica  de  emparedamento  nacional.  E,  embora  se 
possa  considerar  exagerada  a  apreciação  do  distin- 
elo  professoi^  brazileiro,  o  certo  é  que  as  colónias 
eram  governadas  unicamente  no  sentido  dos  inte* 
resses  da  mte-patria.  Dahi  o  emprego  na  politica 
colonial  dos  monopólios,  das  reslrícç5es  indnstríaes, 
dos  impostos  exagerados,  e  da  exploração  brotai  das 
riquezas  ultramarinas. 

O  regimen  liberal,  importando  os  princípios  genet 
rosos  da  revolução  francesa,  veio  dar  á  nossa  poli* 
fica  colonial  uma  nova  orientação.  Ficou  então 
dominando  na  nossa  administração  ultramarina  o 
systema  da  assimilação.  E'  por  isso  que  Jules 
Duval,  passando  em  revista  o  regimen  colonial  das 
diversas  naçOes  escrevia  a  propósito  das  portugoè*^ 
sas  o  segninte:  De  todas  as  metrópoles,  Portugal 
foi  o  pais  que  mais  assimilhou  a  si  as  colónias» 
ádmitte-as  a  eleger  deputados  ás  cortes.  As  questões 
coloniaes  são  sujeitas  a  um  conselho  ultramarino, 
com  sede  em  Lisboa,  sob  a  alta  direcção  do  minis- 
tro da  marinha,  de  quem  dependem  as  colónias. 
São  administradas,  directamente  por  governadores 
ou  commandantes,  segnndo  a  sua  importância. 

Infelizmente  a  assimilação  foi  acompanhada  doma 
excessiva  centralização,  tão  inconveniente  como  pre- 
jddidal  para  uma  boa  administração  colonial.  Âs 
estaçOes  officíaes  parecem  mostrar  uma  decidida 
tendência  para  a  exagerar,  apesar  dos  máos  resul- 
tados que  tal  systema  tem  dado. 

O  Sr.  Eduardo  Gosta,  num  bel  lo  estudo  sobre  a 
administração   civil  das  nossas  colónias,  sustenta 
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a  substítiriçio  do  regimen  da  aaannilatSo  pelo  da 
autonomia,  com  o  fundamento  de  que  só  am  governo 
local  pode  ter  meios  de  araliar  e  satisfazer  as  neces- 
sidades, por  tezes  instantes,  forçosamente  variáveis 
e  sempre  typicas  de  ama  possesslk)  tropical*  Foi 
com  este  regimen  que  se  fez  o  colossal  império  da 
índia.  Foi  com  regimen  idêntico  que  a  Hoiianda 
fez  do  império  da  Insulina  essa  maravilhosa  colooía 
de  Java  qoe  todos  admiram.  E'  o  mesmo  regimen 
que  todos  os  melhores  govemaderes  da  Indo-Ghina 
francesa  vio  reclamando  para  a  possessio,  e  que  o 
governo  francês,  embora,  com  censuráveis  hesita- 
ções e  receios,  yae  concedendo  pouco  a  pouco. 

Nio  nos  parece  que  o  Sr.  Eduardo  Costa  tenha 
muita  raz9o  na  doutrina  que  sustenta.  Effectiva- 
mente,  para  remediar  os  inconvenientes  da  nossa 
exagerada  centralizaçio,  nio  se  torna  necessário 
substituir  a  assimilaçio  pela  autonomia.  O  próprio 
regimen  da  assimilaçSo  comporta  a  descentralizaçio 
necessária  para  atteoder  á  diversidade  de  condições 
e  á  variedade  das  necessidades. 

A  politica  de  autonomia  nio  convém  ás  nossas 
colónias,  visto  estas  colónias  pela  sua  situação  geo- 
graphica  nio  poderem  ser  colónias  de  povoaçio. 
A  política  de  autonomia  applicada  ás  fazendas  consti- 
tuo um  perigoso  absurdo.  Nio  é  exacto  que  os 
bollaodôses  tenham  adoptado  em  Java  a  politica  da 
autonomia.  Effectivamente,  Java  nio  está  mmto 
afastada  da  Austrália,  e  nao  obstante  isso,  seria  uBoa 
loucura  dar  a  uma  ilha,  em  que  uma  pequena  mino- 
ria  de  europeus  se  sobrepõe  a  uma  enorme  massa 
de  indígenas,  as  liberdades  locaes  extensas,  a  inde* 
pendência  qnasi  completa  de  que  com  razio  gosa  o 
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povo  da  raça  anglo-saxonia,  que  se  déshiyolve  no 
coDlineDte  australiano. 

E'  certo  qae  em  França  se  manifesta  actualmente 
uma  reacçlo  pronunciada  contra  a  politica  da  assi* 
mílação.  Mas,  em  compensaçio»  na  Inglaterra  accen- 
tna-se  uma  politica  colonial  no  sentido  de  unir  as 
differentès  parles  do  Império  britânico  e  de  reme- 
diar os  inconvenientes  da  separação  a  qae  conduz  a 
autonomia. 

Mas,  diz  o  Sr.  Eduardo  Gosta,  nio  se  tema  a  inde- 
pendência  e  a  separação  das  colónias  da  mãe-patria 
no  regimen  politico  da  autonomia.  Donde  é  que 
poderiam  vir  as  idéas  separatistas?  Dos  funccio- 
narios,  certamente  que  não.  Dos  vários  europeus, 
sem  ligações  officiaes,  que  pelas  colónias  mourejam  e 
trabalham,  também  não,  pois,  metlidos  entre  uma 
numerosa  população  indígena,  a  todo  o  instante  são 
forçados  a  comprebender  que  o  governo  local  não 
os  pode  proteger,  não  tem  para  isso  meios  necessá- 
rios, senão  quando  actua  como  delegação  de  um 
poder  mais  forte  e  mais  glorioso.  De  resto,  nas 
colónias,  nas  fazendas  sobretudo,  o  patriotismo 
acrisola-se  e  é  abi  que  todo  o  europeu,  por  mais 
bnmilde  que  seja  o  seu  logar,  se  sente  revestido, 
por  assim  dizer,  da  dignidade  de  porta-bandeira  da 
sua  raça,  de  representante  de  uma  sociedade  supe- 
rior; é  abi  que  se  encontram  as  formas  mais  puras 
e  mais  ardentes  do  patriotismo.  Não  ba  portugue- 
ses mais  portugueses  do  que  os  de  Angola  e 
Moçambique. 

Mas  basta  que  surja  qualquer  attrito  com  a  mãe- 
patria,  para  que  as  idéas  separatistas  que  se  encon- 
tram em   gérmen  no   regimen  da  autonomia  se 
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manifâslsm  cotn  toda  a  força.  O  regimen  de  «nto- 
nomla  ainda  se  comprehende  relativaiBeote  a  aaw 
metrópole  forte,  como  a  iaglésa ;  o  mesmo  jà  não 
acoDleee  relatíTameole  a  am  goverao  f^co,  como 
o  de  Poriogal,  pois  oeste  caso  sA  poderi  ter  perigos 
e  facoDveDientes  '. 
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nando  este  assumpto,  devemos  observar  que  cada 
nma  das  treS  concepções  do  regimen  politico  das 
colooias  corresponde  a  nm  typo  abstracto,  qne  nunca 
ft)i  realizado  em  toda  a  sna  pureza  e  em  toda  a  sqq 
plenilnde.  Effectivamente,  as  naç&es  qne  adoptaram 
nma  daquellas  três  politicas  coloaises  nunca  a  segai- 
ram  dum  modo  completo,  assimilando  sempre  alguma 
consa  das  ontras. 

'  Nenhuma  das  três  politicas  coloniaes  também  pode 
ter  a  prelensSo  de  ser  a  melhor  por  uma  forma 
absoluta.  Cada  nma  delias  tem  nma  parte  de  ver- 
dade, mas,  qnando  a  exageram,  condux  a  resultados 
inacceitaveis.  A  política  de  sujeição  é  excetleote, 
(Juando  propogna  a  unidade  da  auclorfdade,  qne  é 
o  melhor  meio  de  assegurar  o  domiaio  da  metró- 
pole e  de  d^ender  os  sens  interesses ;  é  detestável, 
quando  leva  a  todos  os  abusos  commettidos  pelas 


'  Sr.  Isidoro  Hirtini  Jaoior,  Hutoria  do  dintío  »aiicmal, 
pag.  2.11 ;  5r.  Dr.  Lopes  Pra^a,  Eklmiot  ubr»  a  Carla  Cotuli- 
tuàonal,  a  parte,  vol.  2.°,  pag.  53  e  seg. ;  Sr.  Eduardo  Costa, 
Adminisivacão  civil  nai  nouat  colónias  africana»,  do  Boltíin 
da  Soeitdaã»  dt  Geographia  d»  Lisboa,  xix  serie,  n."  7  a  IS, 
pag.  935  e  leg. 
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nações  colonizadoras  aos  três  séculos  iminediatos  á 
descoberta  do  Novo  Mnodo. 

A  politica  da  autonomia  exige  naturalmente  medi- 
das descentralízadores,  que  são  mnito  úteis ;  torna-se 
nefasta,  qnando  chega  ao  sacriBcio  dos  interesses 
materiaes  da  mSe-patria,  ou  a  uma  separação  com* 
pleta.  A  politica  da  assimilação  é  justa,  quando 
conserva  aos  colonos  e  aos  seus  descendentes  os 
direitos  e  as  liberdades  de  que  elles  ou  os  seus 
pães  gosavam  na  Europa;  briga  com  o  bom  senso 
e  a  natureza  das  cousas,  quando  se  inspira  numa 
nniformidade  ridícula.  Cada  uma  destas  concepções 
parte  duma  idêa  sã  e  exacta,  mas  a  sua  generaliza* 
ção  é  falsa  e  perigosa. 

A  escolha  entre  estes  regimens  depende  de  mui- 
tas condições  entre  as  quaes,  em  harmonia  com  o 
que  temos  dito,  devemos  signalar  as  seguintes: 

a)  E'  necessário  ter  presente  a  dislincção  qne  jà 
fizemos  entre  colónias  de  povoação  e  de  exploração. 
A  politica  de  autonomia  pode  applicar-se  ás  primei- 
ras e  não  ás  segundas,  como  já  tivemos  occasião  de 
mostrar ; 

b)  Deve-se  attender  também  á  edade  das  colónias, 
pois  uma  cx)]onia  nova  e  uma  colónia  antiga  não 
podem  ficar  submettidas  ás  mesmas  regrai ; 

c)  E*  preciso  ter  em  vista  também  a  importância 
absoluta  e  relativa  da  metrópole  e  da  colónia.  A 
politica  colonial  seguida  por  uma  grande  nação, 
como  a  Allemanha,  pode  não  convir  a  um  pais 
pequeno,  como  a  Hollanda ; 

d)  E*  necessário  também  não  esquecer  a  situação 
geographica  da  colónia,  o  seu  clima,  os  recursos 
que  offerece,  as  relações  qne  mantém  com  os  países 

27 
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vizinhos,  e  o  afastamento  oa  proxinaidade  em  que 
se  encontra  da  metrópole ; 

e)  Deve-se  também  ter  em  consideraçio  o  tempe- 
ramento da  raça  colonizadora  e  a  orientação  que 
ella  tem  tendência  para  seguir.  Cada  naçio  soffre 
a  influencia  do  temperamento  que  lhe  creon  a  sua 
historia  ^ 


>  Arthur  Girault,  Dei  rapportt  politiquei  entre  metrópole  et 
eoloniei,  no  Compte  rendu  de  la  tettion  de  V  nstitut  colonial 
International  ténue  à  Londret  (Í903),  pag  374  e  seg. 


r 


qne  toja  om  moini  poderoso  qae  arrasto  os  indi* 
geaas  psrs  o  trabalho,  e  este  móbil  nio  pode  ser 
senio  o  desiovolvimeoto  das  suas  necessidades» 
visto  os  bomens  civilizados  trabalbarem  precisa- 
meoto  porqae  a  isso  os  obrigam  as  suas  complexas 
necessidades. 

A  qoestio  nio  é  tio  simples  sob  este  aspecto 
como  á  primeira  vista  se  apresenta.  EflTectiyamente, 
a  colonisaçicK  deve  fazer  nascer  no  indigena  novas 
necessidades,  qoe  elle  procurará  satisfazer  com  o 
traballio»  mas  o  trabalho  do  próprio  indigena  é 
egoalmente  indispensável  ao  desinvolvimento  da 
colonizaçio.  Deste  modo,  a  qaestio,  em  logar  de 
ficar  resolvida,  encontra-se  encerrada  nam  circalo 
vicioso. 

Dep^s,  esta  solução  tem  ainda  o  inconveniente  de 
ser  om  meio  demorado  e  lento  de  obter  trabalho, 
quando  as  colónias  o  exigem  desde  já  para  a  sua 
valorização.  O  Sr.  Almada  Negreiros  quer  qoe  se 
envie  á  Africa  um  maior  numero  de  expedições 
eonunerciaes  e  sdentiOcas,  do  que  militares,  com  o 
fim  de  apressar  o  desinvolvimento  das  necessidades 
da  raça  negra. 

O  commerciante,  diz  elle,  é  hoje  o  primeiro  cam- 
peio da  civilização  africana.  Leva  as  populações 
mais  desconfiadas  a  trocar  com  elle  os  seus  pro- 
dactos,  creando*lhes  novas  necessidades  e  novos 
desejos.  Insinoa-lbes  por  meios  indirectos  o  conhe- 
cimento dos  nossos  usos,  dos  nossos  costumes  e  da 
nossa  lingua. 

Tracta-se,  porem,  duma  evolução  muito  lenta  e 
demorada  e  nem  sempre  feliz.  Assim,  durante 
muito   tempo,  o  contacto  dos  europeus  com  as 
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O  primeiro  problema  que  se  levanta  a  respeito 
deste  assumpto  é  o  dos  poderes  e  direitos  que  a 
metrópole  e  as  colónias  devem  ter  em  matéria  legis- 
lativa. Este  problema  tem  uma  importância  exce- 
pcional na  organização  das  colónias,  pms  alo  pode 
haver  uma  boa  administração  colonial  sem  uma  boa 
legislação  colonial.  Assim  como  nma  legislação  colo* 
nial  habilmente  concebida  e  conveni^temente  ada- 
ptada ás  circumstancias  das  colónias»  pode  produzir 
bons  resultados,  assim  também  leis  imprudentes  ou 
mal  estudadas  retardarão  ou  comprometterão  defini- 
tivamente o  snccesso  da  obra  colonizadora. 

E'  esta  uma  das  matérias  em  que  se  têem  com- 
mettido  mais  erros  e  absurdos.  A  legislação  colo- 
nial, tem  enfermado  de  dous  vícios,  a  predpilação 
das  reformas  e  a  introducção  pura  e  simples  dos 
códigos  metropolitanos  nas  colónias.  E*  necessário 
ter  sempre  presente  a  idèa  de  que  os  paises  coloni- 
zados differem  dos  paises  colonizadores  pelo  clima, 
solo,  costumes,  religião  e  organização  económica, 
politica  e  social.  Não  é  dum  dia  para  o  outro  que 
se  podem  conhecer  todos  estes  elementos,  e  intro- 
duzir nos  códigos  europeus  as  modificações  exigidas 
pelo  novo  meio  social  a  que  teem  de  ser  applicados. 

O  problema  duma  boa  legislação  colonial  unica- 
mente se  apresenta  a  um  pais,  quando  elle  tem. 
atravessado  o  primeiro  período  da  colonização,  por- 
quanto, no  começo  das  obras  e  empresas  coloniaes, 
não  se  pensa  em  similhante  assumpto.  E'  por  isM> 
que  Chailley-Bert,  na  sessão  do  Instituto  colonial 
Internacional  de  Wiesbaden  de  1904,  não  duvidou 
dizer  que  é  um  signal  particular  do  período  da 
colonisação  em  que  nos  encontramos,  o  facto  da 
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qoestSo  da  legfslaçSo  colonial  attrahír  a  attençio 
dos  amigos  das  colónias  ^ 


Aon.  OrganÍEifio  do  poder  lepsIatlTo.  Solifio  do 
regimeD  da  s«jei(fo.  —  O  poder  legislativo  é  organi- 
zado de  modo  diverso^  segundo  o  regimen  politico  a 
que  se  sobmettem  as  colónias.  No  regimen  da 
sajeiçSo,  o  poder  metropolitano  impõe  ás  colónias 
sem  as  consultar  a  legislação  que  julga  mais  con- 
forme aos  interesses  da  mSe-patria.  As  colónias 
nSo  são  representadas  nem  no  parlamento  nem  nos 
conselhos  do  governo,  visto  se  desprezarem  comple- 
tamente as  suas  necessidades  e  as  suas  aspirações. 
Todas  as  leis  a  que  ellas  obedecem  sSo  feitas  pelos 
dominadores,  que  só  se  inspiram  no  interesse  poli- 
tico e  nas  necessidades  económicas  da  metrópole. 

Foi  este  o  systema  legislativo  que  acompanhou  o 
regimen  da  sujeição.  Ainda  boje  a  Hollanda,  que 
ficou  fiel  ao  principio  da  sujeição,  conserva  o  mesmo 
systema:  os  estados  geraes  do  reino  fixam,  por 
uma  lei  orgânica,  a  constituição  colonial  e  os  pon- 
tos mais  importantes.  Decretos  reaes  ou  resoluções 
do  governo  geral  de  Batavia  em  conselho  das  índias 
fazem  o  resto.  Os  habitantes  das  colónias  não  são 
consultados,  e  nunca  se  pensou  em  lhes  conceder 
representação  nos  estados  geraes. 

As  colónias  nada  tem  a  esperar  da  organização 
do  poder  legislativo  em  tal  regimen.    Ou  o  poder 


I  Chailley-Bert,  La  législation  qui  eonvienl  aux  colonm,  no 
bompte  de  la  ieuion  de  VlnslUul  colonial  intemational  ténue  à 
Wieêbúden  (1904  h  pag*  ^  e  seg. 
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legislativo  perlenca  a  um  governador,  ou  seja  desem- 
penhado pelo  governo,  ou  seja  exercido  por  uma 
assemblèa  votando  e  discutindo  a  lei,  o  resultado  é 
sempre  o  mesmo.  As  colónias  nSo  têem  garantias 
algumas  em  qualquer  destes  casos  ^ 


IO 9.  Solacio  do  regimen  da  antOBomia.  —  Segundo 
o  regimen  da  autonomia,  as  leis  applicaveis  á  colónia 
são  feitas  por  um  parlamento  local,  do  mesmo  modo 
que  as  leis  da  mãe-pa Iria  são  feitas  pelo  poder  me- 
tropolitano. Ha  duas  legislações  que  podem  appro- 
ximar-se  até  certo  ponto,  que  por  vezes  são  profun- 
damente differentes,  mas  que,  em  todos  os  casos, 
são  completamente  distinctas. 

No  parlamento  metropolitano  não  tSem  ingresso 
os  deputados  coloniaes,  visto,  em  taes  condições, 
não  terem  ahi  funcção  alguma  a  desempenhar. 
A  colónia  conserva  somente,  se  assim  lhe  apraz, 
um  agente  na  Europa,  que  é  o  seu  interprete  juncto 
do  governo  e  tem  o  cuidado  e  defesa  dos  seus  inte- 
resses. 

E*  esta  a  organização  do  poder  legislativo  que  ha 
na  Inglaterra.  As  colónias  de  instituições  represen- 
tativas fazem  as  suas  próprias  leis,  sob  a  reserva 
dum  direito  de  veto  que  pertence  á  coroa,  mas  de 
que  esta,  se  pode  dizer,  nunca  usa.  Nenhunia 
colónia  se  encontra  representada  no  seio  dp  pariá- 


^  Arthur  Girault,  Le  problème  colonial  (assujettissement,  auUh 
nomie  ou  assimilalionj,  na  Bevue  dê  droU  public,  toro.  i,  pag.  477 
e  seg. ;  Arthar  Girault,  Príncipes  de  colonisation  et  de  législalion 
coloniaUf  tom.  i,  pag.  56  e  seg. 
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mento  metropolitaDO.  Este  tem,  sem  duvida,  o  direito 
de  fazer  leis  obrigatoiias  para  as  colónias,  mas  nSo 
usa  deste  direito  senão  no  caso  de  necessidade 
absoluta,  ou  quando  se  trácia  duma  questão  apresen- 
tando um  interesse  geral  e  diplomático.  O  costume 
tem  sido  respeitar  a  legislação  anterior  das  colónias 
adquiridas  por  meio  de  conquista  ou  de  cessão  ^ 


f  08.  Solnfio  do  regimen  da  assimilaçio.  —  No 
regimen  da  assimilação  ha  uma  única  legislação, 
que  vigora  em  todas  as  partes  do  território  sem 
distincção.  Todas  as  leis  novas,  promulgadas  pela 
metrópole,  applicam-se  egualmente,  em  principio,  às 
colónias,  algumas  vezes  mesmo  sem  necessidade  de 
ahi  inserir  um  artigo  especial  para  este  effeito. 

Os  representantes  das  colónias  tomam  parte  na 
elaboração  das  leis  nas  mesmas  condições  que  os 
da  metrópole.  As  colónias  enviam  ao  Parlamento 
deputados  ou  senadores  eleitos,  do  mesmo  modo  que 
os  habitantes  da  metrópole,  os  quaes  gosam  dos 
mesmos  direitos  que  os  seus  collegas.  E'  isto,  effe- 
ctivamente,  o  que  se  nota  na  organização  do  poder 
legislativo  dos  povos  da  raça  latina,  que,  como  se 
sabe,  seguem  o  regimen  politico  da  assimilação. 

A  existência  duma  representação  colonial  nos 
países  em  que  o  poder  legislativo  é  exercido  por 
úma  ou  varias  assemblêas,  é  o  effeito  capital  e  o 


*  ArUinr  Girault^  Le  problénu  colonial  (ai$ujêUi$sement,  auto- 
nomiê  et  aitimilâtionj,  na  Revue  de  droit  public,  tom.  i^  pag.  486 
e  seg. ;  Arthur  Girault,  Prineipee  de  eolonisation  et  de  légUlation 
coloniale,  tom.  i,  pag.  57. 


popaijcg»  atrasadas  a  idèa  do  InhiH»,  priacfpal- 
■eBle  do  trabalho  ao  aerrico  dos  Imocos,  i  idèa  do 
ooaocão  e  de  senridio.  A  cooseqneoda  natural  é 
loraar  o  trabalho  cada  wz  mm  odndo  e  desprezado 
por  elas.  O  tralialio  Erre  desappareeeri,  bem  oomo 
a  Boçio  de  que  o  tnbaHio  pode  sar  fotntariameole 
prestado.  Rb  iogar  de  preparar  os  tadígeoas  para 
o  repmm  de  traiialio  Hfre,  este  spkmã  torsari  o 
espirito  iitciTMMBte  reiraclario  a  tal  idèa  K 


a) 

—  Nâo  sendo  CmíI  obter  o  Inlialio  dos  iadigeoas 
das  cokMías,  peosos-se  eu  resoher  a  qMSlio  por 
de  traliaiho  is^Mirlado. 

■bros-se  piitiro  a  i—i|,rn1n  eoropèa,  apre- 
ilando-se  farias  sotacOes  pan  a  oonsegoír,  sõido 
celebr«  as  de  FnriettScrope,  de  OiBBko  e  de 
Wal^cfieU. 

IHMíMl-Scrope  queria  qoe  o  Estado  sitivendoiiasse 
a  enígracio  earopéa  para  as  lanadas,  dereodo 
dcfKis  ser  reeaholsado  por  «■»  laxa  sobre  os  salá- 
rios dos  tralnlliadones  aas  cokmias.  Mas»  onm  era 
wnio  díflkd  obter  a  cobraaca  desta  laxa,  sem  sojei- 
Ur  os  trabalhatot»  trasspofftados  gratoítaflieiíte  a 
«■a  espede  de  escraiidio,  ftwtelt-Scfope  «odfficoa 
o  sen  srsteaa,  prv>poodo  qw  a  taxa  fme  paga,  ofo 
pelos  trabaIhi«loi«.  aas  pelos  capilaliftas,  rscahfaidb 
afiail  esta  laxa  sobre  os  sabrios,  fiato  o  ses  pro- 


>  L<T\»TBfa£  rfv.  Lã  «iiiiiwi^ii  dka  lo 
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docla  86r  de&tinado  a  aymentar  a  iminigraçio,  qae, 
pela  saa  atuiodaBcia,  faria  baixar  a  remaoeraçio  do 
trabalho. 

Mas,  evidentemente  que  o  systema  de  Poolett* 
Scrope  nSo  se  poderia  appUcar  tão  faMImente  como 
jnlgava  o  seu  auctor,  porquanto,  se  a  taxa  dos 
salários  baixasse,  a  corrente  emigratoria  diminuiria 
necessariamente,  nio  faltando  já  na  difSculdade  de 
manter  os  operários  ao  serviço  dos  capitalistas,  em 
regí9es  onde  ha  abundância  de  terras  férteis  e  por 
baixo  preço. 

Uniacko  queria  que  se  deixasse  um  espaço  livre 
entre  as  propriedades  dos  cultivadores  das  colónias, 
com  o  fim  de  constituir  reservas,  destinadas  a  ser 
vendidas,  quando  os  progressos  da  cultura  tivessem 
valorizado  o  solo,  sendo  o  seu  preço  empregado  em 
subvencionar  a  immigraçSo.  £ste  systema,  porem, 
involve  uma  petiçSo  de  principio,  visto  derivar  os 
recursos  para  a  subvenção  da  immigração  do  desin* 
volvimento  económico  das  colónias,  quando  este  des- 
involvimento  não  se  pode  attingir  sem  trabalhadores. 

Wakefield,  seguido  por  Merivale,  pretendia,  como 
ji  vimos,  que  as  terras  das  colónias  fossem  vendidas 
muito  caras,  sendo  u  seu  preço  empregado  em 
subsidiar  a  immigração.  Não  somente  o  immigrante 
nio  tinha  de  reembolsar  o  preço  da  passagem,  mas 
aioda  no  fim  dum  certo  periodo,  três  annos,  geral- 
meote,  passados  nas  colónias,  linha  direito  a  ser 
transportado  gratuitamente  á  pátria.  Este  systema 
tem  o  vicio  de  origem  que  nós  já  apreciámos,  a 
propósito  do  regimen  das  terras. 

Depois  todas  as  soluções  que  se  apresentam  para 
obter  trabalhadores  nas  colónias  por  meio  da  ímmí- 
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gração  européa  tSeiD  agora  poaca  importaDcia,  desde 
qoe  hoje  se  propõe  a  questio.  príacipalineate  cpin 
relaç2o  ás  coiooías  afrícafias,  estando  perfeílámeole 
averígaado  que  na  Africa  e  especialmente  na  Africa 
equatorial  o  trabalho  dos  campos  nio  pode  ser  rea* 
lizado  por  enropeas,  tanto  por  causa  do  ardor  do 
soU  como  pela  humidade  doentia  produzida  pelas 
chuvas.  E'  certo  que  ha  algumas  regiões  da  Africa 
de  coodições  climatéricas  favoráveis,  onde  os  earo* 
peos  podem  trabalhar,  mas  nessas  regiões  não  se 
podem  estabelecer  as  fazendas,  cujos  productos  exi- 
gem terrenos  húmidos  e  um  grande  calor,  que  sio 
incompatíveis  com  o  organismo  do  branco  e  com  as 
suas  condições  de  vida  K 


SS4.  k)  lBBÍ|raçi«  asiática.  Capilés.  —  Recor- 
reu-se  também  á  immigraçio  asiática,  isto  é,  aos 
cooUes,  trabalhadores  indianos  od  chineses,  contra- 
ctados  por  um  certo  tempo,  mais  livres  de  direito 
do  que  de  faclo,  e  muitas  vezes  sujeitos  ao  mesmo 
máo  traetamenio  dos  escravos. 

Esta  immigraçio  atlenuou  os  eflèitos  da  crise  qae 
se  succedeu  ao  desapparecimento  da  escravidão  nas 
colónias.  Houve  fazendas  que  viram  desínvolver 
dum  modo  inesperado  as  snas  cultoras,  graças  ao 
trabalho  dos  cooUes.  Os  coolies  tSem  ama  eDomie 
resistência  para  o  trabalho,  são  duna  sobriedade 
excepcional,  contentando-se  com  salários  peqoeoos 
de  25  a  50  cêntimos  por  dia,  e  lêem  ama  aptidão 


1  Leroy-Beaulieti,  Lm  taiumimiim  cUs  Im  ptmfín 
lun.  u,  paf .  eOf  e  sef. 
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admfratel  para  se  adaptar  aos  methodos  e  aos 
processos  technicos  dos  brancos. 

Em  todo  o  caso,  esta  solaçSo  do  regímen  do 
trabalho  nas  colónias  não  deha  de  ter  os  seus 
inconyenientes.  Sob  o  ponto  de  vista  moral,  a 
introdncção  dos  coolies  nas  colónias  não  se  pode 
considerar  vantajosa,  desde  o  momento  em  que 
estes  trabalhadores  pertencem  ás  camadas  mais 
baixas  da  sociedade  indiana  e  chinesa  e  nSo  podem 
deixar,  por  isso,  de  désinvolver  e  diffnndir  naqnelles 
países  os  vícios  da  civiKzação  asiática. 

Sob  o  ponto  de  vista  económico,  o  systema  tem 
sido  criticado,  por  dar  origem  a  nma  drainagem 
constante  de  metaes  preciosos,  pois  os  coolies  cun- 
segnem  fazer  economias  á  casta  de  pequenos  salá- 
rios, em  virtude  da  sua  sobriedade,  levando  comsigo 
no  termo  do  contracto  uma  grande  quantidade  de 
espécies  metallicas.  Os  coolies  n3o  se  chegam  a  fixar 
nas  colónias  onde  são  empregados,  visto  deixarem 
a  mulher  no  país  e  desejarem  morrer  na  terra  dos 
seus  antepassados.  Nio  podem,  por  isso,  fornecer 
senSo  instrumentos  de  trabalhos  temporários  e  de 
continua  renovação. 

Por  outro  lado,  os  coolies  sobrecarregam  os  fazen- 
deiros com  grandes  encargos,  entre  os  quaes  flgura 
como  b9o  sendo  o  menor  o  de  mandar  vir  da  índia 
08  alimentos  especíaes  que  estes  immigrantes  única- 
inente  consomem,  e  contribuem  para  perpetuar  o 
estado  de  cousas  creado  pela  escravidão,  como  o 
esgotamento  e  esterilização  dos  terrenos,  o  amor 
pela  rotina  e  a  aversão  pela  introdncção  das  machinas 
e  processos  aperfeiçoados  de  cultura,  que  seriam 
adoptados  para  remediar  a  insufficíencia  da  mão  de 
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obra*  Em  faee  dos  iocoDTeDtentes  .desta  sokiçio 
do  regimen  do  trabalho  nas  colónias»  Leroy-Beaoliea 
não  tem  dnvida  de  affirmar  que  a  ímmigraçSo  dos 
coolies  em  larga  escala  é  talvez  mais  perigosa,  do 
que  a  manutenção  da  escravidão.  E  Paal  Reinsch 
unicamente  aconselha  o  emprego  dos  cooUe$  em 
certos  casos,  quando  as  colónias  têem  largos 
recursos  naturaes  e  não  é  possível  induzir  a  popa- 
lação  indígena  ao  trabalho. 

A  immigração  dos  coolies  é  quasi  sempre  viciada 
por  abusos  da  moral  e  da  liberdade  humana,  que 
raras  vezes  sio  respeitadas.  Foi  para  obstar  a  este 
estado  de  cousas  que  o  governo  inglês  estabele- 
ceu em  1891,  como  condição  do  recrutamento  dos 
coolies  indianos,  a  nomeação  dum  protector  dos 
emigrantes,  que  fiscalizasse  nas  fazendas  o  cum- 
primento dos  compromissos  tomados  pelo  contracto 
celebrado  com  elles  e  defendesse  os  seus  inleres* 
ses  e  os  seus  direitos.  As  nações  tSem  tido  difi- 
culdade em  acceitar  esta  condição,  que  tem  sido' 
considerada  como  uma  violação  dos  direitos  da 
soberania  local  ^ 


••5.  e)  iBBifracio  afrleaDa.  —  Em  virtude  da 
impossibilidade  em  que  se  viram  as  colónias  de  con- 
seguir o  trabalho  das  populações  indígenas,  também 


1  Paul  Reinsch,  Colonial  administration,  pag.  368  e  seg. ; 
Paul  Leroy-Beaulieu,  La  cdonisation  ekez  Ut  peupUi  modemes, 
tom.  II,  pag.  597  e  seg. ;  Jeanne  Shibley,  La  main  d'<puvr€  dan$ 
Ifi  col<mie$  françaiies,  no  Congrès  inUmaHonút  colonial  de  Í900, 
pag.  583  e  aeg. 
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se  procnrou  resolver  a  questão  por  meio  da  immi- 
gração  africana,  pois,  tendo  a  escravidão  revelado 
clarameole  a  aptidão  para  o  trabalho  e  a  força  de 
resistência  da  raça  negra,  julgou- se  que  esta  raça 
podeHa  fornecer  o  trabalho  necessário  ás  fazendas 
sob  uma  forma  differente. 

Pensou-se  em  introduzir  um  contingente  largo  de 
negros  nas  colónias,  a  fim  de  que  elles  ahi  se  fixassem 
e  desinvolvessem,  fornecendo  ao  mesmo  tempo  o 
trabalho  que  se  torna  necessário  nestes  países.  Mas 
esta  esperança  de  estabelecer  nas  colónias  represen- 
tantes da  raça  negra,  transformandoos  espontanea- 
mente em  machinãs  de  trabalho,  é  verdadeiramente 
íllnsoria.  O  negro  não  trabalha  durante  muito  tempo 
por  iniciativa  própria. 

Depois,  as  colónias  a  quem  interessa  a  questão,  na 
sua  condição  actual,  não  se  encontram  em  estado 
de  os  receber.  Não  teem  terras  a  distribuir  e  os 
seus  colonos  não  pensam  em  abandonar  as  qne 
possuem.  O  que  eitas  reclamam,  sendo  quasi  todas 
muito  povoadas,  não  é  um  contingente  certo  de 
trabalhadores,  mas  quantidades  variáveis  deites,  cnjo 
numero  depende  para  cada  período  do  género  e  da 
prosperidade  das  culturas. 

Tem-se,  por  isso,  adoptado  outra  forma  de  immi- 
graçSo,  consistindo  na  importação  de  contingentes 
snccessivos  e  pouco  numerosos  de  trabalhadores 
das  colónias  mais  povoadas.  Mas,  como  o  negro 
tem  uma  grande  repugnância  pelo  trabalho,  dese- 
jando unicamente  nada  fazer,  facil  é  de  vér  que 
esta  solução  da  questão  não  se  pode  comprehender 
sem  o  emprego  de  meios  violentos  e  fraudulentos. 
E*  por  isso  que  a  immígração  africana  tem  apresen- 
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tado  frequentemente  caracteres  qoe  ponco  a  afastam 
da  escravidão  ^ 


SSO.  Regimea  do  trabalho  indifena  aas  coloDiaa 
portvfaèsas.  —  Portugal  não  deíxon  de  cumprir  a 
sua  missSo  civilizadora,  empenhando-se  em  banir 
completamente  das  possessões  ultramarinas  todos 
os  preceitos  legaes  que  auctorízavam  o  trafego  da 
escravatura  e  o  estado  de  escravidão,  como  dão 
testimunho  brilhante  as  providencias  tomadas  em 
tal  sentido  desde  1836  até  1878.  Os  indígenas, 
porem,  não  comprehenderam  os  beneflcios  da  liber^ 
dade  e  por  isso  os  seus  braços  deixaram  de  ser 
factores  prestantes  e  valiosos  do  desinvolvimento 
das  nossas  colónias. 

E  isto  era  tanto  mais  para  lamentar,  quanto  è 
certo  que  o  ultramar  português  se  avantaja  a  muitas 
possessões  coloniaes,  pelo  facto  venturoso  de  possuir 
uma  população  sufBciente  para  o  seu  grangeio  e  que 
a  civilização  pode  converter  num  instrumento  útil. 
Os  seus  milhões  de  habitantes  devem  fornecer  legiões 
de  trabalhadores  robustos,  disciplinados  e  baratos, 
logo  que  se  consiga  vencer  a  sua  nativa  indolência, 
e  especialmente  desde  que  a  sua  actividade  possa  ser 
estimulada  pelo  aproveitamento  e  pela  retribuição. 

Foi  obedecendo  a  esta  orientação  que  o  decreto 
de  9  de  novembro  de  1899  estabeleceu  o  trabalho 


^  Giaílley-Bert,  Moyens  employés  pour  se  proewrer  de  la 
main-íTcevvre  dam  les  eoloniee  françaisee,  no  Compte-rendu  de 
la  seuion  de  Vlmlitut  colonial  intemational  ténue  à  la  Hoye 
(1895),  pag.  184e8eg. 
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obrigatório  para  os  índigenas  das  coloaias  portu- 
guesas. SeDdo  o  trabaliio,  mormente  para  todos  os 
bomens  qae  só  por  elle  podem  adquirir  meios  de 
subsistência,  nma  obrigação  moral  e  social  a  que 
as  leis  dão  saaccio  juridica»  não  podem  ser  exemptos 
do  seo  cumprimento  precisamente  os  individues  que, 
vivendo  ainda  em  condições  sociaes  avizinhadas  da 
barbárie,  mais  delle  precisam  para  viverem,  para 
se  melhorarem  e  para  se  habilitarem  a  entrar  no 
grémio  da  civilização.  Por  outro  lado,  os  milhões 
de  kilometros  quadrados  que  possuímos  no  Ultramar 
só  nos  poderão  dar  o  ouro  de  que  precisamos,  desde 
o  momento  em  que  sejam  fecondados  pelo  braço  das 
suas  populações,  o  qual  ha  de  ser  inerte  ou  frouxo 
emquanto  os  coqueiros  derem  cocos  e  o  sol  derramar 
calores  enervantes.  E'  preciso  dar-lhe  movimento  e 
energia  por  meio  de  ioapulsos  estranhos  irresistíveis. 
De  modo  que  o  trabalho  obrigatório  dos  indígenas 
impnnha-se,  segundo  o  legislador,  tanto  sob  o  ponto 
de  vista  juridico,  como  sob  o  ponto  de  vista  politico. 
E  deste  modo  dispoz-se  no  decreto  de  9  de 
novembro  de  1899  que  todos  os  indígenas  das  pro- 
víncias portuguesas  ficavam  sujeitos  á  obrigação  moral 
e  legal  de  procurar  adquirir  pelo  trabalho  os  meios 
que  lhes  faltam  de  subsistir  e  de  melhorar  a  própria 
condição  social.  Têem  plena  liberdade  para  esco- 
lher o  modo  de  cumprir  essa  obrigação,  mas,  se  a 
Dão  cumprem  de  modo  algum,  a  auctoridade  publica 
pode  impór-lhes  o  seu  cumprimento.  Esta  obrigação 
julga-se  cumprida:  pelos  indígenas  que  possuem 
capital  ou  propriedade  cujos  rendimentos  lhes  asse- 
guram meios  suflicíentes  de  subsistência,  ou  exercem 
habitualmente  commercio,  industria,  profissão  liberal, 
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arte,  ofiicio  ou  mister  de  cajos  proventos  podem 
tirar  essa  subsistência ;  pelos  que  persisteolanente 
cultivam,  por  conta  própria,  parcelias  de  terreno  de 
determinada  extensão,  ou  plantaram  e  continuam  a 
cultivar  certo  numero  de  arvores  ou  plantas  vivazes, 
que  produzem  artigos  de  exportação  da  província, 
devendo  os  regulamentos  locaes  especificar  a  extensão 
daqnellas  parcelias  de  terreno  e  o  numero  e  a  qua- 
lidade destes  vegetaes;  pelos  que  trabalham  por 
soldada  ou  salário,  ao  menos  um  certo  numero  de 
mezes  em  cada  anuo,  sendo  esse  numero  fixado 
pelos  regulamentos  locaes.  Julga-se  provado  que 
um  indigeua  não  cumpre  voluntariamente  a  obri- 
gação do  trabalho,  devendo  cumpril-a,  sempre  que 
durante  o  ultimo  anuo  civil  decorrido  a  não  tiver 
satisfeito  por  algum  dos  modos  indicados,  e  não 
puder  allegar  impedimento  proveniente  de  doença, 
serviço  publico  ou  força  maior. 

Se  os  indígenas  não  cumprirem  volantaríameote  a 
obrigação  do  trabalho,  deverão  ser  intimados  pela 
auctorídade  administrativa  para  trabalhar  em  serviço 
do  Estado,  dos  municípios  ou  do  particulares,  sempre 
que  essa  auctorídade  lhes  possa  proporcionar  tra- 
balho. Se  não  obedecerem  á  intimação,  serão  com- 
pellidos.  Os  meios  de  compulsão  de  que  a  aactorí- 
dade  administrativa  poderá  servir-se  para  fazer 
acatar  as  snas  intimações,  quando  ellas  tiverem 
sido  desattendidas,  são  os  seguintes :  chamar  i  saa 
presença,  sob  custodia  se  fôr  preciso,  os  transgres- 
sores, explicar-lhes  a  obrigação  cujo  camprímento 
se  exige  delles  e  admoestai-os  por  a  nio  terem 
cumprido;  fazel-os  conduzir,  com  as  precançSes 
necessárias  para  que  se  não  evadam,  aos  logares 
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onde  se  lhes  tiver  offerecido  trabalho ;  apresentai-os 
on  mandados  apresentar  aos  funccionarios  do  Estado 
oa  dos  mnnicipios  ou  patrões,  qae  tiverem  trabalho 
para  lhes  dar. 

Os  iodigeoas  qae  desobedecerem  i  intimaçSo  e 
resistirem  á  acçio  compulsória,  toroando-as  ioeffi- 
cazes,  os  que  se  evadirem  dos  legares  oude  lhes  tiver 
sido  dado  trabalho  ou  a  caminho  para  esses  logares, 
os  que  apresentados  aos  patrões  se  recusarem  i 
prestação  do  trabalho,  serio  entregues  ao  curador 
dos  serviçaes  e  colonos  da  comarca,  ou  a  alguns  dos 
seus  delegados  para  serem  condemnados  a  trabalho 
correccional.  Os  indígenas  compellidos  vencem  sol- 
dadas, que  serio  reguladas  por  tabeliãs  publicas  e 
Bxas,  devendo  as  taxas  dessas  soldadas  ser  equiva- 
lentes ás  que,  em  media,  se  pagarem  em  cada 
localidade  aos  serviçaes  em  condições  similhantes. 
Este  assumpto  foi  regulado,  em  harmonia  com  esta 
oriwtaçio,  relativamente  a  Angola,  pelo  decreto 
de  16  de  julho  de  1902,  relativamente  a  Gabo  Verde 
pelo  decreto  de  28  de  dezembro  de  1903,  e  relati- 
vamente a  Lourenço  Marques  pelo  decreto  de  9  de 
setembro  de  1904,  modificado  pelo  decreto  de  4 
de  julho  de  4905. 


••9*  Regimen  io  trabalha  importalo  nas  eolonlas 
IMrtaigiésas.  —  A  qnestio  do  regimen  do  trabalho 
importado  tem-se  levantado  relativamente  á  provin- 
da de  S.  Thomé  e  Príncipe,  em  virtude  do  notável 
desinvolvimento  agrícola  que  ella  tem  obtido  nos 
últimos  annosi  constituindo  a  nossa  prímeira  colónia 
do  typo  das  fazendas  e  egualmente  a  prímeira  de 
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todas  as  colónias  européas  do  mesmo  género  na 
costa  Occidental  da  Africa.  A  Importação  de  traba- 
lho para  esta  província  encontra-se  regulada  pelo 
decreto  de  29  de  janeiro  de  1903,  com  o  flm  de 
fornecer  os  trabalhadores  de  que  tal  colónia  precisa 
para  manter  e  desinvolver  a  agricultura,  sem  des- 
prezar os  deveres  de  humanidade. 

E'  permiltida  a  emigração  de  indígenas  contra- 
ctados,  de  um  e  outro  sexo,  das  províncias  de 
Angola,  Guiné,  Moçambique  e  Gabo  Verde,  para 
serviços  domésticos,  industriaes  e  agrícolas  na  pro- 
víncia de  S.  Thomé  e  Príncipe,  quando  provenham 
de  circumscrípções  daqnellas  províncias,  onde  haja 
agencias  de  emigração  ou  suas  delegações.  Também 
é  permittida  na  mesma  província  de  S.  Thomé  e 
Príncipe  a  emigração  de  operários,  serviçaes  ou 
trabalhadores  ruraes  da  Ghina,  logo  que  em  Macau 
ou  em  algum  porto  de  tractado  naquelle  império 
sejam  estabelecidas  agencias  de  emigração,  ou  dele- 
gações desta.  E*  permittida,  com  auctorízação  do 
governo,  a  creação  de  agencias  de  emigração  de 
trabalhadores  para  S.  Thomé  e  Príncipe  nos  portos 
da  província  de  Angola,  Gabo  Verde,  Moçambique  e 
Guiné,  assim  como  em  Macau  e  nos  portos  chins  de 
tractado,  setnpre  que  nesses  portos  esteja  regular- 
mente estabelecida  curadoria  dos  indígenas  ou  suas 
delegações. 

Os  contractos  para  trabalhadores  serio  sempre 
feitos  perante  auctorídades  publicas,  que  serão  os 
curadores  ou  seus  delegados  onde  os  haja,  ou  na 
falta  delles  a  auctoridade  que  exercer  as  funcções 
administrativas,  não  podendo  ser  admittidos  contra- 
ctos  em  condições  íuferíores  ás  preceituadas  na  lei. 
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Em  portos  estrangeiros  exercerão  os  agentes  consa- 
lares  de  Portugal  as  fuQCç5es  que,  a  respeito  da 
celebração  e  registo  de  contractos  de  trabalho,  per- 
tencem no  território  portoguòs  aos  coradores  on  i 
aactorídade  administrati?a.  No  acto  da  celebração 
dos  contractos,  verificará  a  aoctorídade  se  estão 
cumpridos  todos  os  preceitos  iegaes  e  regulamenta- 
res, se  os  trabalhadores  outorgam  livremente,  e 
procurará  adquirir  todas  as  indicações  necessárias 
para  a  perfeita  identificação  dos  contractados. 

Os  contractos  de  trabalho  são  sempre  individuaes 
e  são  registados  e  numerados  seguidamente  por 
annos,  ficando  na  secretaria  ou  repartição  da  aocto- 
rídade perante  a 'qual  tenham  sido  feitos.  São  feitos 
pelo  prazo  máximo  de  cinco  annos  completos,  con- 
tados do  dia  em  que  os  trabalhadores  forem  regis- 
tados no  porto  de  destino.  EOectuado  o  contracto, 
o  serviçal  fica  desde  logo  sob  a  vigilância  e  respon- 
sabilidade da  respectiva  agencia  de  emigração  ou 
delegação  até  embarcar  para  o  sen  destino. 

O  governo  provincial  fixa,  em  harmonia  com  os 
pedidos  de  trabalhadores,  feitos  ao  curador  geral 
dos  servíçaes  e  colonos  em  S.  Thomé  e  ao  seu  dele- 
gado no  Príncipe,  o  contingente  de  emigrantes  de 
que  a  província  carece.  Este  contingente  é  distrí- 
buido  pelas  diversas  agencias,  conforme  as  infor- 
moçSes  destas,  e  depois  posto  á  disposição  dos 
requisitantes.  O  salarío  mensal  de  cada  trabalhador 
nmica  será  inferior  a  2/$500  réis  para  os  homens  e 
a  li$800  para  as  mulheres. 

Muitas  outras  disposições  protectoras  dos  emi- 
grantes se  encontram  no  decreto,  como  a  regulari- 
zação do  seu  transporte  pelo  mar,  tanto  na  ida  como 
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na  volta,  a  probibiçSo  do  embarque  de  servíçaes 
velbos  ou  com  lesões  que  os  impossibilitem  para  o 
trabalho,  a  organização  do  sertiço  medico  nas  fazen- 
das, a  constitaiçio  dam  cofre  de  trabalho  e  repa- 
triação, etc. 

O  Sr.  Francisco  Mantero  foi  de  parecer  no 
congresso  colonial  nacional  de  1901  de  qae  se 
devia  promover  a  fixaç9o  dos  trabalhadores  nas 
colonias-fazendas,  acabando  com  a  repatriação  obri- 
gatória dos  serviçaes  portugueses,  africanos,  desde 
a  celebração  do  segundo  contracto,  bem  como  prote- 
ger oficialmente  a  emigração  para  Angolas,  S.  Thomé 
e  Príncipe  de  trabalhadores  originários  da  Guiné  e 
Moçambique  ^ 


>  Adtti  das  têsOn  do  congresio  colonial  nadmal  dê  1901, 
pag.  60  e  seg. 


CAPITULO  IV 


Reisimen    do   oredlto 


Sdiimario  :  —  !ttS«  Importância  que  tem  para  as  colónias  o 
credito.  —  1tt9m  Necessidade  de  bancos  eoloniaes.  —  !t30« 
Intervençjlo  do  Estado  no  estabelecimento  dos  bancos  eolo- 
niaes. —  !t3l«  A  organizaçSo  dos  bancos  eulòniaes.  O  sys- 
teftia  do  banco  colonial  central  e  o  systema  dos  bancos 
eoloniaes  locaes.  —  9d3«  Systema  que  defendemos  —  9ft3. 
A  faculdade  da  emissão  relativamente  aos  bancos  eoloniaes. 
—  !t34«  O  regimen  bancário  colonial  entre  nós.  i.^  Periodo^ 
desde  a  lei  de  i6  de  maio  de  i86i  até  ao  decreto  de  i2  de 
setembro  de  i89i.  —  336.  2.<^  Período^  desde  o  decreto  de 
12  de  setembro  de  1891  até  á  lei  de  27  de  abril  de  1901.  — 
333.  3.<^  Periodo,  desde  a  lei  de  27  de  abril  de  1901  em 
deante.  —  33 9 •  Apreciação  geral  do  regimen  actual. 

996.  Impertaneia  que  tem  para  as  colónias  o  credito. 
—  As  coloDJas  lêem  uma  necessidade  imperiosa  de 
credito,  porque  a  sua  exploração  agrícola,  iuduslríal 
e  commerciai  dSo  se  pode  obter  sem  abundância  de 
capitães. 

A  colonização  scienlifica,  methodica,  exige  actual- 
mente grandes  capitães  e  estes  não  se  encontram 
nos  países  novos.  Sem  o  credito  seria  diíBcil  adqui- 
rir material  agrícola  aperfeiçoado,  empregar  os 
melhores  processos  culturaes,  pagar  regularmente 
os  salários  aos  operários  e  viver  esperando  o  resul- 
tado duma  colheita  futura. 

Durante  largo  tempo,  as  colónias  foram  conside- 
radas como  simples  mercados  do  commercio  metro- 
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politano.  Os  navios  levavam  da  Europa  os  prodactos 
maDufactarados  e  regressavam  com  carregações  de 
matérias  primas  compradas  do  porto  do  desembar- 
que. Os  capitães  empregados  neste  género  de 
negocio  não  se  expatriavam,  transformavam-se  em 
mercadorias  de  facil  realização,  não  havendo  assim 
credito  colonial  propriamente  dicto. 

A'  medida,  porem,  que  as  colónias  se  foram 
desinvolvendo,  a  população  europèa  começou  a 
fixar-se  abi  e  a  incorporar  capitães  na  terra.  Foi 
então  que  surgiu  a  necessidade  do  credito  colonial, 
dando-se  ao  mesmo  tempo  a  sua  separação  do  cre- 
dito metropolitano  ^. 


990.  Necessidade  de  bancos  colaniaes.  —  Mas,  se 
o  credito  tem  tamanha  importância  nas  colónias,  a 
duvida  toda  está  em  o  organizar  convenientemente. 
A  raridade  dos  capitães  nas  colónias,  os  riscos  mais 
consideráveis  que  elles  abi  correm,  o  retrahimento 
dos  países  velhos,  conspiram  contra  uma  solução  facil 
do  problema. 

Só  os  bancos  coloniaes,  porém,  é  que  perniittem 
triumpbar  de  todas  estas  diíBculdades.  Assim  como 
a  metrópole  precisa  de  bancos  para  a  organização  e 
funccionamento  do  credito,  assim  também  as  colónias 
necessitam  para  o  mesmo  fim  destes  institutos  eco- 
nómicos. 

Effectivamente,  os  bancos  coloniaes  reúnem  capi- 
tães, distríbuindo-os  nestas  regiões  onde  elles  faltam 

1  Joseph  Franeonie,  Le  crédit  públic  et  la  banqtm  aux  coto- 
niet,  no  Conçrèi  colonial  intemational  de  Í900,  pag.  157  e  seg. 
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por  caasa  do  sen  peqaeno  desiovotvlmento  econó- 
mico. Ao  mesmo  tempo  facilitam  as  transacções, 
centralizando  os  créditos  provenientes  da  exportação 
para  extinguir  os  débitos  provenientes  da  importação, 
snpprem  a  falta  de  numerário  que  frequentemente  se 
dã  nas  colónias,  em  virtude  duma  balança  de  com- 
mercio  desfavorável,  e  regularizam  o  meio  circulante, 
que  doutro  modo  ficaria  exposto  a  perturbações 
continuas. 

E*  por  isso  que  todas  as  nações  coloniaes  tgem 
bancos  espedaes  para  as  colónias  ^ 


•80.  lBterTen(io  de  estada  ne  estabeleeimente  des 
bances  eeleniaes.  —  Mas,  estes  estabelecimentos  de 
credito  colonial  devem  ser  creados  pelo  Estado  ou 
emanar  da  iniciativa  privada  ? 

A  solução  deste  problema  não  pode  ser  absoluta, 
mas  relativa  ás  condições  sociaés  de  cada  nação. 
E'  que  na  colonização  não  ha  um  único  systema  a 
seguir,  porque  o  que  cada  Estado  deve  fazer  é 
atlender  às  suas  condições  de  existência  e  de  desin- 
volvimento  e  coordenar  com  ellas  o  modo  de  se 
dirigir  em  tão  importante  assumpto. 

Quando  a  iniciativa  privada  for  sufflcientemente 
fecunda  e  arrojada  para  fundar  os  bancos  coloniaes 
e  para  fazer  penetrar  o  credito  profundamente  nas 
colónias,  o  Estado  pode  dispensar  se  de  intervií- 

^  Oenizet,  Euai  tur  la  banques  coUmiaUi,  pag.  He  seg. ; 
Arthor  Giraolt,  Prinâpei  de  coloniialion  el  de  légiilation  colo- 
male,  tom.  ir,  pag.  i47  e  seg. ;  Les  banquei  eoloniales,  nas  Coh- 
niei  françaisei  (La  rnite  en  valeur  de  noíre  domanie  colonial  par 
Camille  GuyJ,  pag.  570  e  seg. 
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no  sentido  de  desinvolver  aqnelles  insUtntos  ecooo* 
micos.  Mas,  se  a  iniciativa  particular  nSo  se  mostrar 
disposta  a  lançar-se  no  caminho  das  empresas  desta 
natureza»  o  Estado  de?e  intervir  no  sentido  de  orga* 
nizar  o  credito,  sem  o  qual  as  colónias  nio  podem 
prosperar.  A  doutrina  da  abstencio  systematica  do 
Estado  nos  negócios  bancários  deve  ser  ioteirameni» 
rejeitada. 

Isto,  porem,  nio  qner  dizer  qne  o  Estado  deva 
abrir  bancos  coloniaes,  geríl-os  e  administral-os  por 
conta  própria.  A  fancçSo  do  Estado  nio  pode  evi- 
dentemente ir  tio  longe. 

Deve,  por  isso,  simplesmente  promover  a  fundação 
de  bancos  por  sociedades  privadas,  concedendo-thes 
certas  vantagens  e  certos  privilégios  que  lhes  per- 
mitiam viver  e  fnnccionar  vantajosamente.  E  assim 
o  Estado  cumpre  a  sua  elevada  missio  de  integrar 
os  diversos  aggregados  sociaes,  promovendo  subsi* 
diariamente  o  seu  desinvolvimento,  em  harmonia 
com  as  exigências  da  vida  collectíva. 

O  Estado  deve,  alem  disso,  reservar-se  ama 
fiscalização  extensa  sobre  os  negócios  dos  bancos 
coloniaes  *. 


98 !•  A  triaaiuçit  ias  baietsetliiiaM.  O  syslMM 
dt  kaaca  caltnial  entrai  a  t  svstMia  das  kaacas  et laaiaas 
Iteaes.  —  Relativamente  á  organização  dos  bancos 
coloniaes,   dígladiam-se    vigorosa    e   ardentemente 


1  Deniiet,  Les  banques  eoionialn,  pag.  12  e  13 ;  Lei  banqutt 
ef)toHÍan  nâs  Colonin  françaises  (La  misê  en  valntr  ie  notrê 
iomaine  colonial,  par  CamtíU  Gtiy  K  p^g-  571  e  seg. 
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dons  systomas :  o  do  banco  centrai  e  o  dos  bancos 
locaea. 

Segundo  o  systema  do  banco  central,  deve  baver 
um  único  banco  colonial  com  sede  na  metrópole. 
Segundo  o  syslema  dos  bancos  locaes,  os  bancos 
coloniaes  devem  ter  a  sua  sede  nas  colónias  e  ser 
tantos  quantos  as  necessidades  destas  reclamarem. 

Em  favor  do  systema  do  banco  central,  seguido 
por  Bouchie  de  Belle,  Myre  de  Vilers  e  Louis  Vignon, 
pondera-se  que  a  principal  fnncção  dos  bancos  colo* 
niaes  deve  consistir  em  servirem  de  intermediários 
entre  a  metrópole,  onde  os  capitães  abundam,  e  as 
colónias,  que  deites  carecem  e  que  se  não  podem 
desinvolver  sem  o  auxilio  do  credito.  Ora,  esta 
funcçio  só  pode  ser  bem  desempenhada  por  um 
organismo  financeiro,  em  condições  de  mantor  na 
metrópole  constantes  relações  com  o  mundo  dos 
negócios,  e  assas  poderoso  para  inspirar  confiança 
aos  capitalistas,  que  não  se  abalançarão  a  empresas 
de  commercio,  de  industria  ou  de  agricultura  nas 
colónias,  sem  haver  a  garantia  de  íntítuições  de 
credito  solidas,  capazes  de  responder  pelos  fundos 
que  lhes  forem  confiados.  Estes  serviços  não  podem 
ser  prestados  por  bancos  exclusivamente  locaes,  sem 
a  força  e  a  auctoridade  suficientes  para  exercer  a 
altracçSo  sobre  os  capitães  da  metrópole. 

E  não  só  o  banco  central  pode  obter  mais  facil- 
mente os  capitães  na  metrópole  para  os  distribuir 
por  todas  as  colónias,  mas  também  a  unidade  de 
direcção,  o  emprego  de  funccionarios  mais  hábeis,  a 
independência  das  influencias  locaes,  a  maior  vastidão 
do  campo  de  acção  constituem  garantias  eíScazes  de 
prosperidade  e  de  successo. 
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O  banco  coloDial  central  pode  resistir  mais  facil- 
mente ás  crises,  pois  não  só  dispõe  de  capitães  mais 
aTQltados,  mas  também  tem  compensadas  as  des- 
graças que  affectam  certas  regiSes  pela  prosperidade 
das  outras. 

Finalmente,  os  bancos  locaes,  mais  preoccopados 
com  multiplicar  as  suas  operações,  do  que  com 
exercer  sobre  as  transacções  uma  acçSo  modera- 
dora, não  podem  desempenhar  uma  funcçlo  econó- 
mica t9o  benéfica  sobre  o  meio  circulante,  como  o 
banco  central. 

Em  favor  do  systema  dos  bancos  coloniaes  locaes* 
seguido  por  Denizet,  Marcet  e  Gamille  Guy,  nota-se : 
que  em  matéria  de  colonização  a  centralização  exa- 
gerada é  um  erro;  que  é  necessário  dar  a  cada 
colónia  uma  autonomia  cada  vez  maior,  principal- 
mente em  matéria  financeira  e  de  credito ;  que  as 
regiões  dum  dominio  colonial  são,  em  geral,  muito 
diBerentes,  umas  das  outras,  para  que  um  só  banco 
possa  funccionar  em  todas  ellas ;  que  o  conselho  de 
administração  do  banco  central,  tendo  de  resolver 
questões  relativas  a  todas  as  partes  do  mundo, 
precisava  de  ler  uma  competência  universal ;  que  a 
drainagem  dos  capitães  da  mãe-patria  para  as  coló- 
nias pode  mesmo  ser  prejudicial,  quando  o  afflnxo 
não  tem  como  resultado  um  augmento  de  exporta- 
ções sufliciente  para  que  o  refluxo  se  estabeleça; 
que  as  colónias  precisam  de  bancos  dotados  de 
meios  especiaes  e  exercendo  operações  especiaes, 
em  harmonia  com  as  suas  necessidades  ^ 

^  BoQchie  de  Belle,  Lê  renouveíUment  du  privUége  des  banques 
eolonialei,  tom  205^  pag.  161  e  seg. ;  Denizet/  £stat  iur  Iti 
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989.  Sjstna  qw  iefBiteMs.  —  Nio  se  pode 
defender  neabiun  destes  systemas,  dom  modo 
absoluto. 

O  systema  do  banco  central  ímp5e-se  necessaría- 
menle»  quando  as  colónias  se  encontram  pouco 
desinvolvidas»  porque  então  as  colónias  nio  possuem 
os  capitães  necessários  para  a  fundação  de  bancos 
coioniaes  locaes.  Neste  período  do  desinvolvimento 
económico,  em  que  as  empresas  coioniaes  se  apre- 
sentam como  incertas  e  como  aventurosas,  u3o  ha 
meio  de  obter  capitães  para  as  operações  de  credito 
colonial  senão  por  meio  da  fundação  dum  banco 
central,  monopolizando  o  commercio  bancário  cedo* 
niaU  com  privilégios  valiosos. 

Este  regimen,  porem,  deve  ser  substituído  pelo 
da  liberdade  bancaria,  quando  o  desinvolvimento 
ecoBomico  das  colónias  e  a  accumulação  de  capitães 
que  o  acompanha,  permittam  a  formação  e  constitmção 
de  diversos  bancos  para  o  exercício  deste  ramo  de 
commercio.  Então  tem  plena  applícacão  o  systema 
dos  bancos  locaes,  pois  neste  caso  as  colónias  podem 
dispensar  o  auxilio  da  metrópole,  que  o  systema  do 
banco  central  representava. 
.  O  banco  central  deve  regular  as  suas  funcçoes  de 
modo  que  desempenhe  uma  acção  ponderadora  sobre 


banquei  colmiales,  pag.  236  e  seg. ;  Les  banquei  eoionialn  nai 
eoloniei  françaún  (La  miie  en  valeur  de  noire  domaine  colonial, 
par  Camille  Guy),  pag.  576  e  seg. ;  Joseph  Franconie^  Le  crédit 
public  el  Ui  banquei  colonialei,  no  Congrèi  intemalional  colonial 
dê  lÚOO,  pag.  167. 
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a  offerla  e  procura  dos  capitães,  impedindo  os  peri- 
gos que  uma  draluagem  excessiva  dos  capitães  da 
mãe-patría  pode  occasionar.  Para  isso,  basta,  por 
um  lado,  abaixar  a  taxa  do  juro  dos  depósitos  e, 
por  outro,  elevar  a  taxa  do  desconto. 


988«  A  faoildale  da  emissio  relativameile  a«8  kan- 
cts  etiaiiaes.  —  A  faculdade  da  emissão  de  notas 
para  as  colónias  deve  ser  privilegio  dum  só  banco. 
Esta  doutrina  constilue  uma  simples  applicação  dos 
principies  geralmente  seguidos  relativamente  á  orga- 
nização dos  bancos  emissores.  Os  inconvenientes  da 
pluralidade  de  bancos  emissores,  que  sio  grandes 
em  sociedades  adiantadas  e  em  centros  populosos, 
de  mais  recursos  e  variados  meios  de  saldar  contas» 
aggravam-se,  dum  modo  considerável,  nas  colónias, 
onde  a  população  está  dispersa,  e  onde  a  diversidade 
de  papeis  fiduciários  produziria  logo  a  confusão,  a 
duvida  e  a  desconfiança. 

Bancos  emissores  diversos  em  colónias  differentes, 
alem  de  não  terem  a  largneza  necessária  ao  desio- 
volvimento  da  emissão,  não  poderiam  também  offe- 
recer  a  incontestável  vantagem  de  meios  de  troca 
communs.  O  banco  único  emissor  garante  a  exis- 
tência e  funccionamento  duma  instituição  poderosa- 
mente constituída,  inspirando  credito  e  mantendo  as 
notas  em  circulação  por  largo  tempo. 

E  isto  não  só  corresponde  mais  perfeitamente  ao 
ideal  da  emissão,  mas  também  se  torna  absoluta- 
mente necessário  nas  colónias,  onde  o  meio  circa- 
lante  não  tem  a  plasticidade  dos  meios  circulantes 
das  sociedades  plenamente  desenvolvidas. 
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E  a  faculdade  de  emissão  deve  pertencer  a  nm 
banco  especial  e  oão  ao  banco  emissor  da  metro* 
polé,  como  pretendem  alguns  economistas,  pois  o 
campo  em  que  o  banco  emissor  das  coloaias  tem  de 
desempenhar  a  sua  acção  económica  é  inteiramente 
diverso  •• 


984.  O  regimen  bancarie  eolenial  eitre  nés.  i.^  Pe- 
ríodo, desde  a  lei  de  Ifi  de  maio  de  18M  alè  ao  deereto  de 
12  de  setembro  de  1891.  —  O  regímen  bancário  das 
nossas  colónias  tem  atravessado  três  períodos. 
O  primeiro  período  foi  iniciado  pela  lei  de  16  de 
maio  de  186i  e  vae  até  ao  decreto  de  12  de  setem- 
bro de  1891,  o  segundo  começa  com  este  decreto  e 
vae  até  á  lei  de  27  de  abril  de  1901,  e  o  terceiro 
começa  nesta  lei  e  vae  dahi  por  deante. 

A  lei  de  16  de  maio  de  1864  foi  a  que  inaugurou 
o  regimen  bancário  nas  provincias  ultramarinas, 
visto  até  entSo  não  existir  nestas  provincias  nenhum 
instituto  de  credito,  sendo  alguns  dos  serviços  que 
os  bancos  prestam  exercidos  por  simples  parti* 
culares,  e  por  isso  em  precárias  e  deploráveis  con- 
dições. 

A  lei  de  186i  auctorizou  a  creação  dum  banco 
cujo  capitai  inicial  seria  de  4:000  contos  de  réis, 

1  Denizet,  Essai  sur  lei  banques  eoloniales,  pag.  89  e  seg. ; 
Reíalorio  da  eomminão  nomeada  por  portaria  de  íl  de  setembro 
de  i89ê  para  organizar  as  bases  de  uma  pfvposta  de  lei  que 
dffina  o  meUutr  regimen  bancário  a  adoptar  nas  provincias  ultra^ 
marinas*  Bdalorio  da  commissão  nomeada  por  portaria  de  S  de 
agosto  de  1900  para  elaborar  uma  proposta  acerca  do  regimen 
bancário  nas  provincias  ultramarinas. 
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podendo  elevar-se  até  12:000  contos  de  réis,  oom  a 
faculdade  de  effeelaar  operações  no  reíoo  e  de  pro- 
ceder no  aitramar  a  todas  as  operações  próprias 
dos  bancos  de  circulação,  missSo  e  desoooto,  cre- 
dito predial,  agrícola  e  mobiliário. 

Entre  os  privilégios  concedidos  a  este  banco,  pelo 
espaço  de  quinze  annos,  figuravam :  o  monopólio  da 
fundação  e  administração  de  instituições  bancarias 
nas  províncias  ultramarinas,  exceptuando  Maeau ;  a 
emissão  de  notas,  com  a  obrigação  legal  da  reserva 
melallica  de  um  terço ;  e  a  subvenção  annual  de  30 
contos  de  róis. 

Ás  prerogativas  concedidas  correspondiam  as  duas 
obrigações  seguintes :  o  estabdecimento  de  uma  sue- 
cursal  do  banco  em  Loanda  e  successivameate,  e 
conforme  as  necessidades,  agencias  em  Bengaella  e 
Mossamedes  e  em  cada  uma  das  outras  províncias 
ultramarinas,  bem  como  em  cada  uma  das  capitães 
dos  quatro  dístríclos  dos  Açores  e  Madeira ;  limite 
máximo  do  juro  fixado  em  8  por  cento  para  as 
operações  de  credito  predial  e  12  por  cento  para 
todas  as  outras. 

Em  12  de  agosto  de  1864  foram  approvados  os 
estatutos  do  banco  nacional  ultramarino,  que  se 
constituirá  ao  abrigo  da  lei  de  16  de  maio.  As 
circumstancias  económicas  do  pais,  porem,  «ram  de 
tal  ordem  que  durante  algum  tempo  não  conseguiu 
o  banco  reunir  a  somma  de  800  contos  de  réis, 
minimo  legal  com  que  era  permlttido  começar  a 
funccionar,  tornando-se  necessário  que  o  governo 
dispensasse  temporariamente  aquella  clausula,  até 
setembro  de  1865,  epocha  em  que  aquelle  estabele- 
cimento entrou  em  situação  regular  e  normal. 


Gomo  .0  baoeo  nllramarino  podia  exercer  do 
rekio  o  sea  commereio  nas  mesmas  condições  qae 
as  demais  casas  bancarias,  voltou  a  saa  attençio 
papa  a  metrópole,  onde  as  suas  operaç&es  foram 
coroadas  do  mellior  êxito,  desinvolrendo  com  lenti- 
dio  e  difficnldade  a  sua  actividade  no  ultramar, 
qae  era  o  «ampo  de  acçio  que  mais  especialmente 
ihe  tinba  sido  marcado.  Nem  admirava  que  aasim 
acontecesse,  en  face  das  condições  económicas 
atrasadas  em  que  se  encontravam  os  mercados 
coloniaes* 

O  subsidio  de  30  contos  foi  supprímtdo  ao  banco 
em  22  de  abril  de  1869,  por  elle  nSo  ter  cumprido 
o  disposto  na  lei  de  1804  relativamente  ao  estabele* 
cimento  de  agencias  e  succursaes  nas  províncias 
nUramarinas.  Apesar  disso,  o  banco  continuou, 
com  o  mesmo  snccesso,  as  suas  operações  na 
metrópole,  desinvolvendo  também,  embora  mais  len- 
tamente, as  do  ultramar,  chegando  a  distribuir,  nos 
annos  de  1860  a  1872,  dividendos  que  viío  de  7  até 
6  por  cento,  apesar  da  crise  uo  regimen  do  traba- 
lho que  o  decreto  da  abolição  da  escravidão  de  25 
de  fevereiro  de  iS&H  determinou. 

Assim  continuou  o  banco  ultramarino  até  que 
appareceu  a  lei  de  27  de  janeiro  de  1876,  fixando  o 
capital  inidal  do  banco  em  3:000  contos,  menos  400 
Goõtos  apenas  do  que  a  lei  de  1864,  regulamentando 
a  fundação  de  agencias,  de  modo  que  unicamente 
ficavam  collocadas  no  regimen  privilegiado  aquellas 
qoe  fossem  creadas  dentro  de  dous  annos,  e  proro- 
gando  por  mais  dez  annos  o  monopólio  bancário,  e 
por  mais  vinte  annos  o  exclusivo  da  emissão  de  notas 
nas  provindas  ultramarinas,  devendo  estes  prazos 
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ser  contados  a  parUr  de  1880.  auoo  em  qaelCNnnb 
navam  os  privilégios  da  lei  de  i864.  Foram  aíoda 
molivos  siniilbantes  aos  da  lei  de  1864,  dís  o  sr. 
Conselheiro  Eduardo  ViUaça,  no  seu  lúcido  e  bri- 
lhante relatório,  que  diclaram  m  providencias  toma- 
das em  1876 ;  mas  já  então  se  snppoz  que  nio  vida 
longe  o  tempo  em  que  o  desíavoivimento  agrícola  e 
commercial  das  colónias  acooselhàría  a  implantaçio 
da  liberdade  dos  bancos»  e  por  isso  o  monopólio 
bancário  foi  apenas  prorogado  por  dez  annoa.  Com 
effeito,  melhorava  e  progredia  a  economia  dç.4ilg!unas 
das  nossas  possessões,  augmentando  o  movimento 
das  operações  do  banco,  que  por  esta  epocha  pres- 
tava bons  serviços,  remediando  a  crise  da  falta  de 
braços  que  assolava  as  províncias  ultramarinas,  e 
fundando  a  companhia  de  navegaçSo  do  Quaozai, 
eom  o  fim  de  facilitar  os  transportes  das  regiões  de 
Cazengo,  Goluogo  Alto,  etc. 

Ue  1877  a  1887  o  banco  atravessa  um  período 
atribulado,  em  virtude  dum  desfalque  fraudulento 
de  546:000d000  réis,  duma  crise, agrícola  gravíssima 
na  Africa  Occidental,  provocada  por  uma  secca  de 
cinco  annos,  e  da  baixa  do  café,  que  nio  podia  deixar 
de  se  reflectir  ua  situaçSo  do  banco.  Por  i9S0, 
durante  os  cinco  primeiros  aunos  deste  período  nio 
distribuiu  dividendo,  e.  durante  os  outros  cioco  res- 
tantes os  seus  dividendos  foram  bastante  minguados. 
Mas,  as  operações  do  b^co  adquiriram  um  nota^rel 
desínvolvimento,  em  virtude  do  interesse  que  des- 
pertava nos  grandes  centros  commercíaes  o  trafico 
dos  productos  exóticos,  da  expansão  da  agricultura 
e  do  commercío,  dos  melhoramentos  realizados  nas 
nossas  províncias  ultramarinas  e  da  prosperidade 
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progressiva  do  nosso  domínio  colonial.  Todos  estes 
factos  mostravam  que  o  terreno  se  estava  preparando 
para  o  estabelecimento  do  regimen  da  liberdade 
bancaria,  com  o  desapparecímento  successívo  das 
condições  económicas  qne  determinaram  a  necessi- 
dade do  monopólio.  Em  1890,  porem,  na  véspera 
de  findar  o  privilegio  do  monopólio  bancário  foi  este 
prorogado  per  mais  um  anno  ^ 


SSft.  2.^  Feriodo,  desde  o  decreto  de  12  de  setembro 
de  IMi  até  i  lei  de  27  de  abril  de  490i.  —  O  decreto, 
com  força  de  lei,  de  12  de  setembro  de  1891  foi  o 
qne  vibrou  o  primeiro  golpe  nos  privilégios  do  banco 
ultramarino,  visto  estabelecer  a  liberdade  bancaria 
na  provincia  de  Moçambique,  conservando,  porem,  o 
monopólio  nas  restantes  possessões  ultramarinas, 
com  excepçSo  de  Macau.  Proseguinse  no  regimen 
das  prorogações  a  corto  prazo,  até  que  a  lei  de  27 
de  julho  de  1893  prorogou  até  13  de  setembro  de 
1900  os  privilégios  que  o  banco  ultramarino  possuis, 
com  excepçSo  da  índia  portuguesa,  o  que  mostrava 
ganhar  terreno  o  regimen  da  liberdade,  justifi- 
cando-se  a  manutenção  do  monopólio  até  1900,  por 
cansa  da  crise  económica  e  financeira  que  o  pais 
atravessava. 

Impozeram-se  encargos  mais  pesados  ao  banco,  no 
interesse  do  Estado,  do  commercio  e  da  agricultura 
toloníaes,  fixando-se  a  taxa  do  juro  em  7  por  cento 

>  Sr,  Conselheiro  Eduardo  Villaça^  Relatório  da  propotta  de 
lei  n*  34'A  ;  Sr.  Dr.  Frederico  Laranjo^  Prineipioi  de  Ecúnomia 
Poiitiea,  pag.  393  e  sêg. 
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para  os  empréstimos  a  loago  prazo  e  em  9  por  cento 
para  os  descontos. 

O  §  8.°  do  art.  i  ."*  desta  lei  disponha  qae  uw  aetsio 
parlamentar  de  1898  deveria  o  governo  apresntir 
ama  proposta  de  lei,  definindo  o  regioma  bafioario 
nas  provindas  nltraraaríDas,  e  fazel^a  aeompanhar  do 
inquérito  a  qoe  procedesse  no  inlnilo  de  estudar  a 
raelbor  organização  dos  estabelecíamitos  baacarios 
no  oltramar.  Para  dar  cnmprímento  á  seganda  parte 
deste  artigo,  foi  nomeada  em  setembro  de  1893  ama 
oommissio,  que  em  1894  e  Í89S  procedes  a  nm 
inqaerito  sobre  este  assampto»  elaborando  sobre 
elte  am  notável  trabalho,  qae  serviu  de  baae  á  pro« 
posta  do  conselheiro  Barros  Gomes,  de  30  de  junho 
de  1897,  qae  nio  cbegoa  a  ser  discatida. 

Seguio-se  a  proposta  do  Sr.  Conselheiro  Edoardo 
Villaça  de  3  de  maio  de  1900*  qoe  adoptoo  com 
ligeiras  modificações  as  linbas  fondamentaes  da  pro- 
posta de  1897.  Estas  propostas  eram  baseadas  no 
principio  da  liberdade  de  estabelecimento  de  bancos 
e  instítoiçSes  bancarias  sem  a  facoldade  de  emissSo 
de  notas. 

Nova  commissio  foi  nomeada  em  3  de  agosto 
de  1900  para  elaborar  uma  proposta  de  lei  sobre  o 
regimen  bancário  das  províncias  ultramarinas,  pro< 
rogando-se  por  decreto  de  12  de  setembro  de  1900 
os  privilégios  do  banco  até  30  de  abril  de  190f  ^ 


^  Rdalorio  ê  ^projecto  da  commmâo  nomeada  por  portaria 
de  17  dê  tetembro  de  1893 ;  Relatório  e  proposta  de  lei  do  Con- 
telheiro  Barros  Gomei  de  30  de  junho  de  1SS7 ;  hquerito  dê 
aceordo  com  o  §  5.*  do  art.  /."  da  lei  de  27  de  utêmkro  A  18í^. 
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•&••  a.""  PtrMt,  dM4e  a  M  de  S7  de  akril  en 
dbne.  —  A  proposta  desta  comniíssio  foi  adoptada 
pelo  goterao,  e  delia  sabia  a  lei  de  27  de  abril  de 
inOl .   Eis  as  priDdpaes  disposições  desta  lei : 

A)  Operitções  bamarias  em  geral.  As  operações  de 
eredito,  como  especalaçSo  bancaria,  exduidas  a  emis^ 
8io  de  notas  e  a  de  obrigações  prediaes,  sio  permilU* 
das  efln  todos  os  territórios  ultramarinos  portogaèses, 
a  oommereíanfes  naoionaes  on  estrangeiros.  Nas  pro* 
vindas  de  Aogota,  Guiné,  Gabo  Verde  e  S.  Thomé 
e  Príncipe,  os  bancos  ou  estabeledmentos  bancários 
só  podem  funccíonar  quando  sejam  portugueses  e 
constituídos  segundo  a  legislação  em  vigor  na  metró- 
pole. As  emissões  de  notas  com  o  curso  legai  e  as 
de  obrigações  prediaes,  constituem  exclusivos  que 
serio  pelo  governo  concedidos  a  um  ou  mais  bancos 
portnguéses  com  sede  em  Lisboa. 

B)  Privilegio  de  emissão  de  notas.  As  notas  dos 
bancos  privilegiados  de  emissão  terão  curso  legal 
na  área  do  privilegio  de  cada  um  e  serão  assim 
recebidas,  como  moeda  corrente,  pelos  particulares 
e  em  todas  as  estações  publicas  existentes  nessa 
área.  O  regimen  Bdudario  será  uniforme  em  todos 
os  territórios  comprehendidos  no  mesmo  privilegio. 

Havendo  um  só  banco  emissor  não  poderá  co- 
meçar a  fonccionar  sem  o  capital  realizado  de 
4.000:00(MK)00  réis,  sendo  obrigado  a  eleval-o  a 
5.000:00(MK)00  réis  dentro  de  um  anuo,  contado 
desde  a  data  precedente,  podendo  atlingir  por 
series  sucessivas  i2.000:000i$000  réis.  Quando 
baja  mais  que  um,  o  capital  de  cada  banco  será 
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fixado  no  respecUro  contracio,  de  modo  qUe  a 
totalidade  não  seja  inferior  a  5.000:000if000  réis, 
dos  qaaes  pelo  menos  3.000:0001000  réis  para 
o  banco  com  privilegio  nas  proTindas  da  Africa 
Occidental.  Cada  banco  emissor  seri  sempre 
obrigado  a  ter  em  moeda  correftle  nas  caixae  da 
soa  sede*  filíaes  e  agencias,  pelo  menos  o  terço  da 
importância  total  das  notas  em  cireulaçio,  e  oas 
espécies  correspondentes,  exorto  para  as  notas  de 
cobre.  Como  compensaçlo  destes  privilégios,  cada 
banco  fica  snjeito  is  seguintes  condtcRes:  exercer 
grataitamente  as  foncçSes  de  tbesoureíro  do  Estado 
nas  localidades  do  ultramar  onde  tiver  caixas  filiaes 
ou  agencias ;  entregar  annnalmente  ao  governo  me- 
tade dos  seus  lucros  líquidos,  deduzidos  8  por  cento 
para  dividendo  aos  accionistas;  não  poder  a  taxa 
do  juro  dos  empréstimos  a  particulares  exceder 
em  2  por  cento  ao  anuo  a  taxa  ofãmi  do  banco 
de  Portugal,  sem  qualquer  outra  commissão ;  fundar 
filiaes  e  agencias  dentro  dos  prazos  estabelecidos 
pelo  governo,  ele. 

C)  Privilegio  da  emissão  das  obrigações  prediaes. 
Os  bancos  prediaes  terão  o  privilegio  exclusivo  de 
emittir  e  a  facoldade  de  negociar  na  metrópole,  iUias 
adjacentes  a  províncias  ultramarinas  as  obrigações 
ou  letras  hypolhecarias,  representativas  dos  seus 
créditos  hypothecarios  no  ultramar,  com  ou  sem 
premio.  Cada  banco  terá  sempre  em  caixa  um 
fundo  espedal  de  garantia  correspondente  a  10  por 
cento  do  valor  das  operações  de  credito  predial, 
que  realizar  nas  províncias  ultramarinas.  Os  emprés- 
timos com  emissão  de  obrigações  prediaes  serio 
contractados  por  tempo  não  inferior  a  dez  annos. 


nem  superior  a  sesBenta,  e  só  poderio  ser  feiios 
sobre  príoieira  hypotheca,  a  não  ser  que,  lendo- se 
procedido  a  nova  avalíaçio,  a  pedido  do  interessado, 
se  reconheça  ao  prédio  um  valor  pelo  menos  quairo 
veses  superior  ao  da  hypolbeca  existente,  devendo, 
neste  caso,  o  baaco  emprestar  em  segunda  bypo'- 
tbeca,  nio  o  podendo  ser  em  primeira,  até  quantia 
que  represente  um  quarto  da  nova  avaliação.  Os 
juros  desses  empréstimos  nSo  excederio  nunca  a 
6  Vs  por  cento  e  a  commissão  a  i  Vs  por  cento  ao 
aano.  Os  eiaprestimos  sobre  hypolbeca  a  longo 
prazo  serSo  reembolsados  por  meio  de  annuidades, 
calculadas  por  forma  que  o  capital  mutuado  e  os 
seus  encargos  flquem  integralmente  pagos  no  tempo 
estipulado  para  o  empréstimo.  Em  nenhum  caso,  a 
annuidade  poderá  ser  superior  á  renda  líquida  do 
prédio  liypothecado. 

D)  Cofècessão  do  privikgio  de  emissão  de  notas  e  de 
obrigações  prediaes.  Para  todas  as  províncias  da 
Africa  ocddenlal  e  para  cada  uma  das  outras  pro^- 
viucias  ou  dislrictos  autónomos,  não  haverá  mais 
que  um  banco  privilegiado  de  emissão  de  notas  e 
OQtro  de  emissão  de  obrigações.  Sempre  que  as  cir- 
eamstancias  o  permittam,  o  governo  preferirá  o  sys- 
tema  de  haver  um  só  banco  privilegiado  de  emissão 
de  notas  e  outro  de  obrigações  prediaes  para  todo  o 
ultramar,  salvo  o  direito  já  adquirido  por  compa- 
nhias coloniaes.  O  privilegio  da  emissão  de  notas  e 
de  obrigações  prediaes  não  será  concedido  a  um  ou 
mais  bancos  por  um  período  superior  a  dez  annos, 
mas  será  sempre  reservada  para  o  Estado  e  para  o 
banco  ou  bancos  a  faculdade  de,  em  qualquer  epocha, 
depois  de  findos  os  primeiros  cinco  annos,  poder 
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rescindir  o  contracto  com  pretio  avião  de  m  aono, 
e  sem  indemnizaçio  de  qualquer  espede.  A  concee* 
títo  dos  privilégios  da  emíssio  fldneiaria  de  notas  e 
obrigações  predíaes  no  ultramar  fiir-se-ha  em  con- 
curso limitado,  sendo,  porem,  públicos  os  actos 
deste  concurso.  Neste  cooonrso  teri  preferencia  o 
banco  nacional  ultramarino,  em  egoaldade  de  drcum- 
stancias.  Ficando  deserto  o  eoucurso,  é  o  governo 
auctorízado  a  contractar  directamente  em  condicOes 
nnnca  inferiores  ás  estabeleddas  na  lei.  Emqoanto  os 
empréstimos  prediaes  nlo  excederem  2.500:000y$000 
réis  em  todas  as  provindas  ultramarinas  e  distríctos 
autónomos,  o  mesmo  banco  poderá  exercer  as  fnn- 
cções  de  banco  privilegiado  de  credito  predial,  mas, 
em  secçio  separada,  com  capital  e  escriptnraçio 
espedaes.  O  banco  adjudicatário  deverá  constituir-se 
no  prazo  máximo  de  90  dias. 

Em  harmonia  com  esta  lei,  foi  assignado  em  30 
de  novembro  de  1901  o  contracto  com  o  Banco 
Nacional  Ultramarino,  adjudicando-lbe  os  privilégios 
da  emissio  de  notas  e  de  obrigações  prediaes  bo 
ultramar.  iSaqui  derivaram  os  novos  estatutos  do 
Banco  Nacional  Ultramarino  approvados  por  decreto 
de  27  de  fevereiro  de  1902,  que  estSo  em  vigor 
com  as  modificações  approvadas  por  decreto  de  5  de 
agosto  de  1905. 


•89.  Apreeiaçio  geral  do  refines  actnal.  —  Gomo 
se  vé,  a  lei  de  1901  inaugurou  no  ultramar  o  regi- 
men  da  liberdade  dos  institutos  bancários,  e  com 
toda  a  razão,  pois,  nSo  só  são  muito  grandes  as 
differenças  entre  a  situação  económica  da  metrópole 
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e  das  f^rotioeias  ultranarinas  em  4864  e  mesoio 
em  1876  e  a  actualidade,  mas  também  os  efeitos 
|á  verificados  do  regímen  da  concorrência  nas  nossas 
colónias  nio  permíttiam  outra  solução.  Effectíra* 
mente,  no  periodo  qne  vae  de  <864  até  i  actuali- 
dade, o  trafego  commercial  e  as  receitas  publicas 
teem  triplicado  e  o  morimeato  da  navegaçio  tor- 
nou*se  dez  vezes  maior. 

Hoje,  são  muito  mais  abundantes  os  capitães  na 
metrópole  e  nSo  ha  o  risco  de  outros  tempos  em  os 
empregar  nas  empresas  ultramarinas,  em  virtude 
do  desmvolvimento  económico  das  colónias,  reve- 
lado no  accrescímo  das  producções  agrícolas,  no 
angmento  das  exportações,  na  expansSo  da  actiri- 
dade  commercial  e  na  faculdade  de  absorpçSo  dos 
productos  nacionaes  e  estrangeiros  pelos  mercados 
africanos. 

O  resultado  da  experiência  do  regimen  da  liber- 
dade em  Moçambique  e  na  índia  não  podia  ser  mais 
animador.  Ao  princípio  da  liberdade  bancaria,  a 
lei  faz  restricções  relativamente  á  emissSo  de  notas 
e  á  emissSo  de  obrigações  prediaes,  visto  estas  doas 
operações  bancarias  ficarem  sujeitas  ao  regimen  do 
monopólio.  Mas,  se  a  natureza  da  emissão  de  notas 
justifica  o  monopólio,  o  mesmo  nSo  se  pode  dizer 
da  emissão  de  obrigações  prediaes. 

A  unidade  da  circulação  fiduciária  é  a  causa 
determinante  do  monopólio  para  os  bancos  de  emis- 
são, não  se  verificando  razão  alguma  de  interesse 
social  similbante  para  dar  o  monopólio  a  um  banco  da 
emissão  das  obrigações  prediaes.  O  interesse  social 
manifesta-se  até  em  sentido  contrario,  porquanto  a 
liberdade  da  emissão  de  obrigações  prediaes  permit- 
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tina  o  estabelecimento  de  bancos  prediaes  em  toda 
a  parte  em  qae  as  necessidades  os  exigissem,  com 
manifesta  vantagem  para  a  prosperidade  e  agrícal- 
tura  das  colónias.  A  facilidade  e  rapidez  dos  emprés- 
timos e  a  proximidade  do  foro  dos  pleitos  ficam 
muito  prejacUcadas  com  a  centralizado  do  credito 
hypotbecarío  num  banco  único. 


I 


CAPITULO  V 


JRefi^imen  do   oommeroio 


SoMUARio :  —  939.  Regimens  cominereiaes  das  colónias  : 
a)  Pacto  colonial.  —  M99»  b)  Aatonomia  aduaneira.  •— 
940«  c)  Unifto  aduaneira.  —  9411  •  Tendências  das  nações 
eoloniaes  modernas.  —  949*  Regímen  commercial  das 
colónias  portuguesas  antes  do  governo  liberal.  —  M4i9* 
Regimen  commercial  das  colónias  portuguesas  sob  o  governo 
liberal.  —  M-ã^k»  Resultados  deste  regímen. 


•8§«  Reiimens  commerciaes  das  colónias:  a)  Pacto 
coioaíai.  —  As  relações  commerciaes  entre  uma 
metrópole  e  as  suas  colónias,  podem  regular-se 
segoDdo  três  systemas  possíveis,  fundado  o  primeiro 
sobre  o  principio  da  sujeição,  o  segundo  sobre  o 
principio  da  autonomia,  e  o  terceiro  sobre  o  prin- 
cipio da  assimilação. 

a)  Pacto  cobnial.  O  primeiro  systema  denomina-se 
pacto  colonial  e  procura  monopolizar  o  commercio 
das  colónias  em  beneficio  da  metrópole.  O  país  que. 
faz  despesas  com  a  fundação  duma  colónia,  deve 
tirar  lodo  o  proveito  delia,  com  exclusão  dos  outros. 
Daqui  deriva :  que  se  devem  reservar  para  a  metró- 
pole todos  os  productos  eoloniaes,  prohibindo  a  sua 
venda  aos  países  estrangeiros  e  limitando  a  exten- 
são das  culturas  ás  necessidades  da  mãe-patria; 
que  se  deve  impor  á  colónia  a  obrigação  de  não 
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comprar  senio  prodactos  da  metrópole,  coHocaodo-a 
assim  na  obrigação  de  os  pagar  mais  caros;  qae 
se  deve  reservar  para  o  pavilbio  nacional  o  trans- 
porte das  mercadorias,  o  qae  determina  a  elevação 
do  pfeço  do  frete;  que  se  deve  probibir  a  ftan- 
daçSo  de  fabricas  nas  colónias,  visto  a  metrópole 
ter  o  direito  exclusivo  de  fornecer  á  colónia  todos 
os  productos  manufacturados  de  que  ella  precisa. 
A'  única  compensaçSo  concedida  pela  metrópole, 
neste  syslema,  ás  suas  colónias,  consiste  na  obri- 
gaçio  que  eHa  se  impõe  de  reservar  para  estas 
a  totalidade  das  suas  compras  em  productos  colo- 
niaes. 

Este  systema  era  muito  roinoso  para  as  colónias, 
pois  orientava  a  producçio  agrícola  pelas  necessi- 
dades da  mSe-palría,  fazendo  com  que  as  grandes 
plantações  de  assucar  e  café  impedissem  outras  cuN 
luras,  principalmente  as  culturas  alimentares,  e  com 
que  nos  países  mais  férteis  do  globo  os  colonos  se 
vissem  muitas  vezes  a  braços  com  carestias  borri- 
veis.  Nem  este  systema  assegurava  a  prosperidade 
das  culturas  exóticas,  visto  os  commerciantes  procu- 
rarem reslringilas,  com  o  Bm  de  obter  o  encareci* 
mento  arliíicial  dos  productos.  A  prohtbiç&o  de 
fabricar  objectos  que  podessem  fazer  concorrência 
aos  dá  metrópole  aggravava  a  situação,  pois  as  colo* 
nias  nem  sequer  tinbam  o  direito  de  transformar  a^ 
matérias  brutas  provenientes  das  suas  calturas. 
O  systema  do  pacto  colonial  era  assim  um  obstá- 
culo ao  desiovolvimento  económico  das  colónias  e 
uma  causa  de  depressão  da  sua  vitalidade.  Nio 
admira,  por  isso,  que  este  systema  se  encontre  boje 
completamente  abandraado,  e  que  elle,  com  os  sevs 
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d6spoli&0M>8,  leoba  levado  mais  duma  colooia  a  ama 
retolta  justa  e  legítima  ^ 


•89«  k)  AatonêJida  aiaaieira.  |—  Segando  o  sys* 
tema  da  aotoaomia  aduaneira,  a  metrópole  pode 
tributar  oa  productos  das  colónias  como  os  do 
estraugeiroi  e,  por  seu  lado,  as  colónias  tSem  o 
pleno  poder  de  estabelecer  as  tarifas  que  mais  lhes 
convenham,  sem  atiençio  pela  mSe-patría,  cujos 
productos,  assimilados  aos  dos  países  extrangeiros, 
nio  gosam  necessariamente  dom  tractamento  de 
favor.  Este  é  o  systema  admittido  pela  Inglaterra, 
que  deixa  ás  colónias  a  adopçSo  do  systema  de 
politica  aduaneira  que  mais  lhes  convenha.  Parece 
também  o  systema  mais  admissível,  pois  o  interesse 
da  metrópole  é  fornecer-se  dos  mercados  onde  os 
productos  sejam  mais  baratos,  e  ter  colónias  com  o 
regimen  commercial  mais  próprio  para  produzir  a 
sua  prosperidade. 

O  systema  da  autonomia  aduaneira  faz  com  que 
as  colónias  dum  pais  sirvam  unicamente  para  utili- 
dade dos  seus  concorrentes,  o  que  é  tanto  mais  para 
ponderar,  quanto  é  cerlo  que  os  paises  europeus 
trabalham  unicamente  por  encontrar  mercados  para 
os  seus  productos.  Em  todo  o  caso,  este  regimen 
dá  satistaçio  ás  necessidades  das  colónias  e  permilte 
atleuder  por  uma  forma  completa  ás  condições  eco- 
nómicas locaes.  O  poder  metropolitano  que  substi- 
Ine  a  sua  vontade  á  da  colónia  arrisca-se  a  altrahir 

'  Fallot,  Lavemr  tolimial  dê  la  Franee,  pag.  Itt  e  seg. ; 
G»QWèfl|f  Õmri  d^ieonomw  politique,  tom.  ii,  pag.  625  e  seg. 
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as  cóleras  desia  e  a  assumir  a  responsaltflídade  das 
crises  ecoDomicas  que  veobam  a  dar-se.  Assim  nas- 
cem e  se  desiD¥oIvem  as  teodeocias  separatistas  ^ 


•40.  c)  Daiia  adaanelra.  —  SegOQdo  o  systema 
da  BDiio  aduaneira,  as  coloQias  são  eqmparadas  ao 
território  metropolitano.  Pode  ser  total  ou  parcial. 
E'  total,  quando  garante  a  entrada  franca  no  terri- 
tório metropolitano  de  todos  os  prodnctos  coloníaes 
e  a  livre  importação  na  colónia  de  todos  os  produ- 
clos  da  metrópole»  bavendo  a  applicacio  de  tarifas 
adnaneiras  geraes  aos  productos  estrangeiros. 

E*  pardal,  quando  a  metrópole  mantém  sobre  os 
productos  coloniaes  certos  direitos  aduaneiros,  tríbn- 
tando-os,  porem,  menos  do  qne  os  productos  simila- 
res, provenientes  das  colónias  ou  países  estrangeiros, 
e  quando  as  colónias  deixam  entrar  por  direitos 
menores  que  os  da  tarifa  geral  da  metrópole  prodn- 
ctos que  ellas  podem  obter  mais  facilmente  e  com 
uma  menor  despesa. 

Este  systema,  harmonizando-se  com  o  ideal  da 
politica  da  assimilação,  torna  mais  intima  a  uniio 
do  território  colonial  e  do  território  metropolitano, 
e  legitima  os  sacrificios  qne  a  mie-patría  fa2,  sem 
abusar  das  colónias  por  uma  exploração  tyrannica. 
A  uniio  aduaneira  não  supprime  a  liberdade  das 
colónias  criarem  as  industrias  que  quiserem,  e  de 

1  Artbar  GírauU,  Dn  rappartt  politiquei  iniré  mélropoU  «I 
coloniet,  no  CompU-rendu  de  la  auion  de  Vlnetitut  colonial  inler- 
natienal  ténue  à  Londret  (1903  ),  pag.  389  e  seg. ;  Leroy-Beau- 
liea,  La  eolonitation  dtet  les  peuples  modemes,  tom.  it,  pag.  510 
c  seg. 
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exportarem  os  seas  prodnctos  para  onde  lhes  for 
mais  conveniente ;  sõ  estabelece  para  a  metrópole  e 
as  colónias  um  regimen  de  faror,  em  harmonia  com 
os  laços  políticos  qne  as  vinculam  ^ 


94 1»  Tendências  das  laçies  eoleniaes  modernas.  — 
O  systema  do  pacto  colonial  encontra-se  hoje  com- 
pletamente posto  de  parte.  O  abandono  do  regimen 
da  sujeiçio  em  qne  elle  se  fundava,  o  desínvolvi- 
mento  económico  das  colónias,  incompativel  com  as 
restrícçSes  consagradas  por  tal  systema,  a  mais  justa 
comprebensSo  da  condiçSo  das  colónias  relativamente 
á  mle-palria,  constituem  as  causas  principaes  deste 
facto. 

Encootram-se  em  campo  hoje  por  isso  unicamente 
os  dons  systemas  —  o  da  união  aduaneira  e  o  da  auto- 
nomia aduaneira.  O  systema  da  união  aduaneira  é 
seguido  pelas  nações  da  raça  latina,  como  conse- 
quência do  regimen  politico  da  assimilação  que 
adoptam  para  as  suas  colónias.  Assim,  as  colónias 
francesas  encontramse  divididas  em  dous  grupos: 
numas  e  é  a  maior  parte,  a  tarifa  metropolitana  é 
applicavel  dum  modo  geral,  com  um  certo  numero 
de  excepções^  quasi  todas  no  sentido  da  reducção ; 
noutras  as  mercadorias  francesas  não  gosam  em 
principio  de  nenhnma  vantagem. 

O  systema  da  autonomia  aduaneira  é  seguido  pela 
Inglaterra,  como  consequência  do  regimen  politico 
da  autonomia  que  ella  adopta  para  as  suas  colónias. 

'  1  Artfaor  Giranlt,  Le  nouveau  regime  douanier  de$  eolcniet  e< 
MS  rmuUat$,.n9i  Rnu$  d'éeonomie  politique,  toro.  viit,  pag.  854  e 
seg. ;  Biliiard^  Politique  et  organisation  colonialee,  pag.  2ÍB  e  seg. 
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Pondo  de  parte  as  colooias  da  coroa,  em  que  a 
metrópole  regala  como  intende  o  regimen  commer- 
ciai,  as  colónias  dotadas  de  instituições  representa- 
tivas obtiveram  o  direito  de  estabelecer  as  suas 
tarifas  aduaneiras  sob  a  reserva  do  veto  da  coroa, 
reserva  paramente  nominal,  como  o  direito  do  par- 
lamento metropolitano  a  fazer  uma  regalamentaçSo 
de  conjuncto  do  regimen  commercial  do  Império 
britânico.  E  assim  se  cbegoa  a  este  estranho  resul- 
tado, de  uma  metrópole  inebriada  dos  princípios  do 
livrecambio,  ler  colónias  com  um  regimen  protec- 
cionista, em  que  n3o  é  raro  encontrar  direitos  ad 
valarem  ultrapassando  20  por  cento. 

Dabi  o  isolamento  em  que  se  encontra  a  Inglaterra 
bloqueada  por  muralhas  aduaneiras  que  sustam  por 
toda  a  parle  a  corrente  das  suas  exportações. 
E'  para  remediar  esta  situação  que  Ghamberlain 
pensa  numa  união  aduaneira  de  todo  o  império 
britânico,  a  fim  de  garantir  á  industria  inglesa  nas 
colónias  os  mercados  de  que  ella  carece,  attrahindo 
ao  mesmo  tempo  para  a  metrópole  o  commercio  das 
suas  possessões. 

Outras  nações,  como  a  Hollanda,  a  Allemanha  e  a 
Bélgica,  não  impõem  ás  colónias  nenhnma  vantagem 
particular  para  as  prodncções  nacionaes,  mas  a  me- 
trópole também  não  Ibes  concede  um  regimen 
differencial.  Metrópole  e  colónias  formam,  sob  o 
ponto  de  vista  económico,  personalidades  absoluta- 
mente estranhas  uma  á  outra  ^ 

1  Expoiilion  univertellê  internationali  dê  1900  à  Parii,  rap* 
portt  dujury  internatimal,  tom.  v,  pag.  520  e  seg. ;  Speyer,  La 
cmniitution  juridiqui  dê  Vempire  colonial  britanniqui,  pag.  317 
c  wg. 
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949.  Regimeo  eammerdal  das  coleiilas  pirtagiièsas 
aites  d«  gêTerne  liberal.  —  Relativamante  ao  regimen 
commercial  das  nossas  colónias,  o  pensamento  que 
dominoa  durante  largo  tempo  na  nossa  legislação 
foi  o  de  reservar  para  os  navios  do  Estado  o  mono* 
polio  de  todo  o  commercio.  Estabeleciam-se  penali- 
dades severas  com  o  fim  de  impedir  o  trafego  e 
as  comronnicações  com  os  portos  das  colónias  aos 
navios  que  n3o  tivessem  licença  real.  NSo  se  dava 
esta  licença  senão  para  um  commercio  determinado, 
reservando  o  Estado  para  si  o  monopólio  das  mer- 
cadorias e  das  especiarias  de  maior  valor.* 

A  partir  do  fim  do  século  xvi  manifesta-se  uma 
tendência  pronunciada  para  uma  orientação  mais 
liberal,  probibindo-se,  em  todo  o  caso,  o  commercio 
aos  estrangeiros,  como  já  tivemos  occasi&o  de 
observar.  A  exclusão  dos  estrangeiros  do  com- 
mercio das  colónias  era  levada  tão  longe,  que  se 
prohibia  aos  navios  portugueses  dar  passagem 
áqnelles,  ainda  mesmo  que  residissem  ha  muito 
tempo  na  metrópole. 

Pelo  meado  do  século  xviii,  sob  a  administração 
enérgica  do  Marquez  de  Pombal,  o  regimen  com- 
mercial das  colónias  passou  por  uma  grande  trans- 
formação. As  idèas,  porem,  que  informavam  esta 
tranformação  eram  evidentemente  as  do  pacto  colo- 
nial, como  se  deduz  do  decreto  de  19  de  junho 
de  1772,  em  qae  se  encontram  consignados  os 
princípios  de  que  é  da  metrópole  que  se  deve  fazer 
o  commercio  e  a  navegação  para  as  colónias  e  não 
de  colónia  para  colónia,  de  que  a  metrópole  é  que 
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deve  tirar  todas  as  vantagens  do  commerdo  oom 
as  colónias,  de  qae  as  colónias  devem  receber  os 
productos  industríaes  da  mSe-patria,  etc.  E  os  prin- 
cípios qae  orientaram  o  Marqaez  de  Pombal  conti- 
nuaram ainda  depois  delle  a  dominar  no  regímeo 
commercíal  das  colónias  darante  largo  tempo  ^ 


•4ft.  Regimen  eommereial  das  eelenlas  pertsftéMs 
sob  •  goferoe  liberal.  —  Com  o  regimen  liberal  nem 
por  isso  as  colónias  conquistaram  a  liberdade  eom- 
mereial. O  artigo  1315.''  do  God.  Com.  de  1833 
reserva  para  a  bandeira  portuguesa  o  commercio 
de  importação  e  exporlaçSo  entre  os  portos  do  con- 
tinente e  as  ilhas  adjacentes  e  as  colónias  portugue- 
sas. Mas,  o  decreto  de  17  de  janeiro  de  1837  esta- 
beleceu o  principio  da  admissão  nos  portos  de  Africa 
dos  productos  manufacturados  europeus  não  portu- 
gueses, que  fossem  necessários  ao  commercio  do 
interior  e  que  não  se  fabricassem  em  Portugal,  ou 
fossem  vendidos  por  preços  incompativeis  com  as 
necessidades  do  commercio.  E  o  decreto  de  18  de 
abril  de  1838  estendeu  ás  possessões  ultramarinas 
as  pautas  aduaneiras  da  metrópole.  As  idèas  Hberaes 
accentuaramse  depois  em  differentes  diplomas»  e 
especialmente  no  decreto  de  5  de  junho  de  1844, 
que  Bxou  os  portos  das  possessões  abertos  aos  navios 
estrangeiros,  e  determinou  o  que  se  devia  considerar 
navegação  de  cabotagem,  bem  como  as  mercadorias 
cuja  importação  era  prohibida  ás  colónias. 

^  Tito  do  Carvalho,  Les  colonií$  portugaiset  au  pwnt  de  tmê 
eommereial,  pag.  7  e  aeg. 
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A  tendência  para  uma  maior  liberdade  commer-, 
ciai  coordeoa-se  em  1852  com  a  idêa  de  proteger  as 
coloDias,  estabelecendo  as  pautas  aduaneiras  de  31 
de  dezembro  de  1852  que  os  direitos  de  entrada  na 
metrópole  e  ilbas  adjacentes  seriam  para  os  produ- 
dos  das  nossas  colónias  um  quinto  dos  direitos 
estabelecidos  para  os  productos  análogos  importados 
do  estrangeiro.  Âppareceram  •  depois  as  pautas 
aduaneiras  de  16  de  setembro  de  1853,  para  Gabo 
Verde,  de  18  de  outubro  de  1853,  para  Moçambique, 
de  2  de  setembro  de  1854,  para  S.  Thomé  e  Prín- 
cipe, de  27  de  setembro  de  1854,  para  a  Guiné,  e  de 
10  de  outubro  de  1856,  para  Âmbríz,  que  estabele- 
ceram direitos  dífferenciaes  para  as  mercadorias 
estrangeiras,  attingindo  em  alguns  casos  estas  díffe- 
renças  os  productos  nactonaes,  quando  transportados 
em  navios  estrangeiros.  Estas  pautas  foram  depois 
varias  vezes  alteradas,  mantendo-se  em  todas  estas 
alterações  o  principio  da  protecção  ás  mercadorias 
portuguesas  e  á  bandeira  nacional. 

Em  1892,  o  regimen  commercial  das  colónias 
entrou  numa  nova  phase,  em  virtude  das  medidas 
que  então  se  tomaram  para  debellar  a  crise  econo* 
mica  e  flnanceira^  que  assoberbava  o  nosso  pais. 
Dessas  medidas  sahiram  as  tarifas  hoje  em  vigor, 
Gom  algumas  modiQcações,  e  que  foram  approvadas 
em  16  de  abril  de  1892,  para  as  províncias  da 
Guiné,  Cabo- Verde,  S.  Tbomé  e  Príncipe,  Aogola 
e  índia,  em  3  de  agosto  do  mesmo  anno,  para  o 
Congo  português,  e  em  29  de  dezembo  do  mesmo 
anno,  para  Moçambique.  Nestas  pautas  transparece 
claramente  a  idéa  de  proteger  a  industria  nacional 
por  direitos  dífferenciaes,  sempre  que  as  condições 
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económicas  da  coloDía  o  permittem.  Por  soa  vez, 
a  metrópole  tem  direitos  differeociaes  para  os  pro* 
dactos  coloniaes,  com  o  flm  de  favorecer  o  desinTol- 
vimeoto  económico  do  nosso  domioio  ultramarino. 
O  systema  dominante  hoje  na  nossa  legislaçio  é, 
pois,  o  da  união  aduaneira  parcial,  nio  abrangendo 
todas  as  colónias,  porquanto  as  pautas  da  Guiné  de 
1892  consagram  o  regimen  do  livre  cambio,  as  de 
Timor  de  8  de  junho  de  1897  nio  estabelecem 
direitos  diOerenciaes  entre  os  productoa  nacionaes 
e  os  estrangeiros,  e  Macau  conserva  a  sua  qualidade 
de  porto-fraoco,  estabelecida  pelo  decreto  de  20  de 
novembro  de  1854. 


•44.  ResnlUdas  deste  reginien.  —  NBo  pode  haver 
duvida  alguma  de  que  a  organizaçSo  das  pautas 
ultramarinas  de  189i  obedeceu  a  uma  idèa  muito 
louvável  e  justa  nas  suas  aspiraçSes.  Mas  não  viu 
a  questão  por  todos  os  lados. 

Como  diz  o  Sr.  Francisco  de  Salles  Lencastre, 
seria  caso  para  o  pais  se  felicitar,  quando  dos  arti- 
fícios da  lei  resultasse  realmente  o  desinvolvimenlo 
do  trabalho  nacional  com  o  augmento  de  prodncçlo 
em  artigos  que  tivessem  sabida  fácil  nos  mercados 
estranhos,  como  aconteceria  se  fabricássemos  óleos 
para  exportação,  ou  se  convertêssemos  a  borracha 
que  vem  do  ultramar  nalguns  dos  muitos  produdos 
industriaes  em  que  entra  essa  matéria  prima ;  seria 
ainda  causa  de  regosijo  que  o  cacau  e  o  caf6,  em 
vez  de  seguirem  no  mesmo  navio  que  os  transpor- 
tou, constituissem  aqui  um  grande  mercado,  ficando 
em  depósitos  alfandegários  ou  commerciaes,  como 
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SDCcede  em  Amstordam,  RoUerdam,  Hambargo,  etc, 
para  irem  direitos  ao  sea  destino,  em  conveniente 
epocba,  determinada  pelas  vantagens  da  opportani- 
dade.  Mas  nada  disto  acontece,  o  que  é  bem 
notório. 

A  expansão  das  relações  mercantis  entre  a  metró- 
pole e  as  províncias  altramarinas  encontra  a  sna 
jnstiflcaçSo  nuicamente  nas  taxas  differenciaes  esta- 
belecidas nas  paatas  das  colónias  e  que  oneram  nio 
só  as  mercadorias  por  estas  exportadas,  mas  também 
aqnetlas  de  qaé  precisam  para  o  seu  consumo,  taxas 
que,  sendo  elevadas  nas  trocas  directas  com  paises 
estrangeiros,  teem  consideráveis  reducções,  quando 
o  commercio  é  feito  com  a  metrópole,  ainda  que  os 
productos  sejam  de  outra  naçSo. 

E'  por  isso  que  di£Bcilmente  ás  vantagens  que  a 
economia  da  metrópole  obtém  das  pautas  ultrama- 
rinas corresponderão  vantagens  equivalentes  para 
as  nossas  colónias.  E'  este  assumpto  que  a  por- 
taria de  30  de  novembro  de  1904  se  propoz 
elucidar,  pedindo  informações  sobre  a  influencia  que 
o  regimen  das  pautas  de  1892  exerceu  tanto  no 
desinvolvimento  do  commercio  e  da  industria  das 
províncias  ultramarinas  em  geral  e  de  cada  uma 
delias  em  particular,  como  no  alargamento  das  suas 
relações  commerciaes,  mas  também  quaes  os  resul- 
tados que  desse  regimen  derivaram  para  a  introdu- 
cção  e  concorrência  dos  productos  da  agricultura  e 
da  industria  da  metrópole  nos  diversos  mercados 
ultramarinos  K 

1  Sr.  Francisco  de  Salles  Lencastre,  Regimin  alfandegário 
doi  dominioi  coUmiaet,  na  Reviita  portuguesa  colonial  e  mari* 
tima,  vol.  II,  pag.  1169  e  seg. 
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SuMMARio :  —  946»  Hioisterio  por  onde  correm  os  serviços 
do  altramar.  —  94S.  Necessidade  da  ereaçSo  dum  minis- 
tério das  colónias.  —  949.  DirecçSo  Geral  do  Ultramar. 
—  949*  InspeeçSo  Geral  da  Fazenda  do  Ultramar.  — -  94I9. 
Sétima  Repartição  da  Direcção  Geral  da  Contabilidade  Pa- 
bliea.  —  9SO.  Direcção  dos  Caminhos  de  Ferro  Ultrama- 
rinos. —  961  •  Corporações  consultivas  do  Ultramar : 
Junta  Consultiva  do  Ultramar.  —  969.  Conselho  das  Pau- 
tas Ultramarinas.  —  9S8«  Commíssfto  de  Gartographia.  — 
964«  Outras  corporações  consultivas.  —  966.  O  Colonial 
Ofee  e  a  Secretaria  do  Ultramar. 

94 &•  Hinislerie  por  oíde  cerrem  ês  uegocios  do 
Dltranar.  —  Tem  havido  fluctuações  relativameiíte  á 
direcção  suprema  dos  negócios  do  altramar.  A  caria 
de  lei  de  8  de  novembro  de  1821  ordenou  que  os 
negócios  do  ultramar,  que  eram  até  abi  expedidos 
pela  secretaria  da  marinha,  o  fossem  dabi  por  diante 
pelas  secretarias  a  que  pertencessem.  Mas  a  carta 
de  lei  de  3  de  outubro  de  1823  fazia  voltar  á  secre- 
taria da  marinha  a  expedição  dos  negócios  do  ultra- 
mar, tornando  a  dividil-os  o  decreto  de  28  de  julho 
de  1834. 

A  lei  de  25  de  abril  de  1835  organizou  a  secre- 
taria especial  do  ultramar,  determinando  ao  mesmo 
tempo  que  ella  podia  ser  annexada  a  qualquer  das 
seis  secretarias  existentes  (reino,  guerra,  fazenda, 
justiça,  marinha  e  estrangeiros).    O  decreto  de  2  de 
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maio  de  1835  aDDexoa,  em  barmonía  com  esta  lei, 
os  negócios  do  ultramar  ao  míoisterio  da  marinha 
donde  nnoca  mais  foram  separados. 

A  Secretaria  d'E8tado  dos  Negodos  da  Marinha 
e  Ultramar  tem  tido  diversas  organizações.  A  que 
está  em  vigor  é  a  do  decreto  de  10  de  dezembro 
de  1892,  com  as  modificações  introduzidas  pela  lei 
de  28  de  maio  de  1896  e  pelos  decretos  de  21  de 
dezembro  de  1897  ( relativo  á  marinha ),  14  de  se- 
tembro de  1900, 19  de  outubro  de  1900,  9  de  ontu- 
bro  de  1901, 19  de  ontnbro  de  1901  e  13  de  agosto 
de  1902.  Hoje  a  Secretaria  de  Estado  dos  Negodos 
da  Marinha  e  Ultramar  comprehende  o  Gabinete  do 
Ministro^  a  Direcção  Geral  da  Marinha  e  a  Direcção 
Geral  do  Ultramar,  coja  organização  ae  encontra 
compilada  no  decreto  de  13  de  agosto  de  1902,  ela- 
borado em  firtode  do  disposto  no  art.  6.^  do  decreto 
de  19  de  ontnbro  de  1901,  que  mandon  coordenar 
num  só  diploma  as  disposições  por  que  se  rege  a 
Secretaria  de  Estado  da  Marinha  e  Ultramar. 


•4<l.  Necessidade  da  ereaçio  dam  nlnisterU  especial 
das  eelenlas.  —  E*  impossível  administrar  as  colónias 
como  dependências  de  qualquer  ministério.  A  dire- 
cção administrativa  e  politica  das  cohmias  involve 
responsabilidades  muito  pesadas  para  que  possa  ser 
attribuida  a  um  departamento  ministerial,  coja 
preoccnpaçSo  deve  ser  a  defôsa  das  costas  e  das 
possessões  ultramarinas. 

Contra  a  constituição  dum  ministério  especial  das 
colónias  t8em-se  allegado  doas  razões:  uma  de 
ordem  politica  e  outra  de  caracter  technico.    A  ra^ 


PABTR  TBRCBIBA  616 

zio  de  ordem  politica  é  de  que  o  ministério  das 
coloirias  contraria  o  regimen  da  assimiiaçSo,  visto 
este  regimen  exigir  qae  os  negócios  das  colónias  se 
encontrem  distribnidos  pelos  diversos  ministérios  a 
cpie  correspondem  segando  a  saa  natureza.  Perante 
o  regtmen  da  assimilação»  o  ministério  das  colónias 
nnicamente  se  comprebendería  no  caso  da  repartiçio 
dos  serviços  pelos  diversos  ministérios,  não  segundo 
a  saa  natureza,  mas  segando  as  provindas  a  qoe 
respeitam. 

Este  argumento,  porem,  n9o  tem  grande  valor. 
O  regimen  da  assimilação  nSo  é  o  onico  regimen 
politico  a  que  as  colónias  podem  estar  submettídas, 
como  já  tivemos  occasião  de  observar.  Mas». mesmo 
em  face  do  regimen  da  assimilação,  não  nos  parece 
que  se  possa  combater- a  creação  dam  ministério 
especial  das  colónias,  pois  o  regimen  da  assimilação 
Dão  se  pode  intender  dam  modo  absoloto,  por  forma 
que  os  negócios  ultramarinos  devam  ter  necessaria- 
mente a  mesma  solução  que  os  da  metrópole.  Esses 
negócios  ainda  mesmo  quando  regulados  pelas  leis  me- 
tropolitanas tSem  um  caracter  especial,  que  justiBca  a 
constituição  dum  ministério  especial  para  os  expedir. 

A  razão  de  ordem  tecbnica  que  se  apresenta 
contra  a  creação  do  ministério  das  colónias,  é  de 
que  ella  implica  a  constitoição  dum  terceiro  minis- 
tério militar,  ou  a  attribuição  a  este  ministério  duma 
esquadra  colonial.  Este  argumento,  porem,  também 
não  é  procedente,  porquauto  a  defesa  das  colónias 
não  incumbe  a  este  ou  áquelle  ministério,  mas  à 
metrópole  dum  modo  geral.  Por  isso  o  ministério 
da  marinha  terá  de  fornecer  os  elementos  necessários 
para  esta  defesa,  do  mesmo  modo  que  o  ministério 
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da  guerra,  quando  se  tracte  doma  acçio  interior, 
alem  da  esphera  accessivel  aos  canhões  da  esquadra. 
A  pátria  deve  ser  reconhecida  á  marinha  pelas 
conquistas  que  ella  lhe  deve,  mas  isto  não  é  razio 
para  attribuir  ao  seu  ministério  a  administraçio 
perpetua  das  colónias.  Nem  se  diga  que  é  con- 
veniente centralizar  nas  mesmas  mios  a  adminis* 
tração  geral  e  a  defesa  das  colónias,  pois  o  minis- 
tro dos  negócios  estrangeiros,  que  dirige  a  politica 
exterior,  nunca  pensou  em  ter  a  direcçio  das  esqua- 
dras destinadas  a  apoiar  a  sua  politica  ^ 


t48.  Direcçia  Geral  do  Ultraaiar*  —  Á  Direcçio 
Geral  do  Ultramar  pertencem  todos  os  negócios  rela- 
tivos á  administraçio  das  provindas  ultramarinas, 
bem  como  a  coordenação  de  todos  os  decretos  expe- 
didos pela  Inspecção  Geral  da  Fazenda  do  Ultramar 
e  pela  Direcçio  dos  Caminhos  de  Ferro  Ultrama- 
rinos.  Comprehende  seis  repartições. 

Á  primeira  repartição  incumbe  tractar  dos  negó- 
cios relativos  á  administraçio  politica ;  á  instrucçãe 
publica;  i  administração  ecclesiastica  e  ao  serviço 
das  missões ;  á  administração  judicial ;  ao  expediente 
da  Junta  Consultiva  do  Ultramar ;  á  nomeação,  sus- 
pensão, exoneração,  demissão,  jubilação,  aposentação 
e  licenças  de  todo  o  respectivo  pessoal  do  ultramar. 

Á  segunda  repartição  incumbe  tractar  dos  negó- 
cios relativos :  i  administração  das  companhias  pri- 


^  General  Dachemin,  Les  traupa  eoloniala,  pag.  20  e  seg. ; 
Arlhur  Giraalt,  Príncipes  de  a^nUation  et  de  Jégielation  eoUmiale* 
toin.  ff,  pa(.  81. 


VABTB  TBaCBHU  6i7 

Tilegíadas  e  respectivas  ioteadencias ;  aos  baocos  e 
companhias ;  ás  alfandegas  e  respectivas  pautas ;  ás 
concessões  de  terrenos;  á  marinha  colonial,  capi- 
tanias do  oHramar  e  contractos  de  navegaçSo;  á 
cartograpbia  e  assamplos  diplomáticos  e  consula* 
res ;  á  iiomeaçio,  snspensio,  exoneração,  demissSo, 
aposentaçio  e  Ucengas  do  respectivo  pessoal  do 
idtramar. 

Á  terceira  repartição  incumbe  o  serviço  de  (d)ra8 
pnblicas,  commercio  e  industria,  relativo  ás  provín- 
cias ultramarinas  (estudos,  constrncçio  e  conserva- 
ção de  edificios  públicos,  estradas,  pontes,  obras 
bydraniicas,  agrimensura,  agronomia,  silvicultura, 
telegraphos,  correios,  industria  fabril,  etc.  )• 

Á  quarta  repartição  incumbe  a  administração 
militar  das  provindas  ultramarinas  (organização 
militar  destas  provindas,  recrutamento,  organização 
das  forças  oulitares,  expedição  de  patentes  aos 
offidaes,  etc.)* 

Á  quinta  repartição  incumbem  os  serviços  de  saúde 
das  provindas  ultramarinas  (superintendência  de 
todo  o  serviço  de  saúde  do  ultramar,  a  admissão, 
promoção  e  reforma  do  pessoal  dos  quadros  de 
saúde,  as  companhias  de  saúde,  a  direcção  superior 
<k>  ensino  na  Escola  Medico-Girurgica  de  Nova 
Goa,  etc. ). 

Á  sexta  repartição  ou  central  incumbe  o  expe- 
diente da  secretaria  geral  do  ultramar,  os  termos 
de  juramento  e  posse,  as  certidões,  os  reconheci- 
mentos e  legalizações  de  quaesquer  assignaturas  em 
papeis  de  interesse  publico  ou  particular,  a  expedi- 
ção e  recepção  de  telegrammas  e  a  das  malas  da 
correspondenda  para  o  ultramar,  etc. 
51 
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•4fl«  hs^ecçii  Gerai  da  Faieiài  4a  VUraBur.  —  Na 

orgaoizaçio  da  Direcção  Geral  do  Ultramar  de  1892 
havia  uma  repartição  de  contabilidade  para  as  pro- 
víncias i^tramarinas.  Hoje  encontrasse  eentraiiãda 
toda  a  contabilidade  das  províncias  altramarinas  na 
Inspecção  Geral  da  Fazenda  do  Ultramar»  creada 
pelo  decreto  de  14  de  setembro  de  1900  e  regula- 
mentada pelo  decreto  de  3  de  onlnbro  de  4901. 
Esta  repartição  é  dirigida  por  am  inspector  gerai 
escolhido  de  entre  os  inspectores  de  fazenda  das 
províncias  ultramarinas,  com  boas  informaçõ^  e  de 
reconhecida  aptidão  e  competência,  com  os  venci- 
mentos de  director  gerai. 

A  inspecção  geral  esta  dividida  em  três  secções : 
á  primeira  pertence  todo  o  serviço  de  conta- 
bilidade de  fazenda  no  ultramar,  que  não  esteja 
commettido  á  direcção  geral  de  contabilidade  pu- 
blica e  a  elaboração  das  contas  geraes  do  ultra- 
mar de  receita  e  despesa;  á  segunda  pertence 
o  lançamento,  arrecadação  e  regulamentação  dos 
rendimentos  públicos,  o  ordenamento*  liquidação 
e  pagamento  das  diversas  despesas  a  que  esses 
rendimentos  sejam  applicadas,  as  operações  de  tbe- 
sonraria  realizadas,  e  a  organização  do.  orçamento 
geral  do  ultramar;  á  terceira  secção  pertence  a 
verificação  do  ajustamento  das  contas  dos  diver* 
SOS  exacipres  do  ultramar,  todo  o  serviço  relãtive. 
á  nomeação,  promoção  e  transferencia,  aposwta- 
ção  e  demissão  do  pessoal  da  fazenda,  bem  como  o 
expediente  que  não  fôr  da  competência  das  outras 
secções. 
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o  serviço  da  oontabilidade  da  fazenda  do  nltramãír 
è  completado  pela  7/  repartiçio  da  direcção  geral 
da  contabilidade  pobliea. 


9é».  mm  R«parii(i»  da  Dimfiê  Geral  da  CoiiUbi- 
Kdade  PiMÍca.  —  Á  Sétima  Repartiçio  da  DirecçSo 
Geral  da  Contabilidade  Pobliea  compete,  em  har- 
monia com  o  decreto  de  3  de  outnbro  de  1901 : 

a)  O  processo  e  liqaidaçSo  de  todas  as  despesas 
effecloadas  na  metrópole  por  conta  das  verbas  ins- 
criptas  no  orçamento  geral  do  Estado  para  despesas 
do  ultramar ; 

b)  O  processo  e  liqnidaçSo  de  todas  as  importân- 
cias qne  tenham  de  ser  cobradas  na  metrópole  que 
constituam  receita  do  ultramar,  e  o  das  despesas  a 
effeitnar  por  conta  destes  fnndos  ou  dos  que  sejam 
transferidos  para  o  cofre  do  ministério  do  ultramar ; 

c)  O  registro  e  acceite  das  letras  dos  saques  feitos 
pelas  repartições  superiores  do  ultramar  contra  o 
Ministério  da  Marinha  e  Ultramar ; 

d)  Os  processos  relativos  ás  transferencias  de  fun- 
dos da  metrópole  para  o  nltramar  e  do  ultramar 
para  a  metrópole ; 

e)  A  organização  das  contas  e  tabeliãs  mensaes 
das  despesas  liquidadas  e  effeituadas  por  conta  das 
verbas  inscríptas  no  orçamento  geral  do  Estado  com 
applfcaçio  às  despesas  do  ultramar,  e  bem  assim  a 
respectiva  conta  geral  de  gerência  e  exercício  destes 
fnndos ; 

f)  A  organizaçSo,  com  respeito  á  gerência  dos 
fondos  que  constituam  deposito  do  ultramar,  de 
tabeliãs  e  contas  mensaes  onde  se  descríminario  e 
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classíGcariõ  as  qaaalias  arrecadadas  àa  metrópole, 
que  constituam  receitas  próprias  dos  cofres  provia- 
ciaes  ou  tenham  sido  dali  transferidas  ou  provenham 
de  outras  operaçOes  de  thesouraria ; 

g)  A  organização  de  contas  correntes  das  impor- 
tâncias entradas  em  cada  mês  no  Banco  de  Portugal, 
que  devam  constituir  credito  de  cada  província  6 
bem  as^im  dos  pagamentos  eífeitiiados  por  conta  de 
cada  credito ; 

h)  A  abertura,  em  livros  especiaes,  de  contas 
correntes  com  os  cofres  de  cada  provinda  ou  dis- 
tricto  autónomo  do  ultramar ; 

i)  A  restituição  aos  diversos  cofres  da  metrópole 
das  importâncias  recebidas  do  ultramar,  para  inde- 
mnização por  importâncias  ali  cobradas  que  devam 
ser  transferidas  para  a  metrópole,  por  nSo  constituí- 
rem receita  própria  dos  cofres  ultramarinos ; 

j)  Em  geral,  todas  as  outras  attribuições  conferi- 
das pela  sua  organização  que  não  contrariem  a  com- 
petência da  Inspecção  Geral  da  Fazenda  do  Ultramar^ 


951.  Direcção  dos  eamiabês  de  ferro  nltramariíios. 
—  O  decreto  de  19  de  outubro  de  1900  creou  no 
Ministério  dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultramar  uma 
Direcção  dos  Caminhos  de  Ferro  Ultramarinos.  Esta 
direcção  tem  a  seu  cargo  todos  os  assumptos  rela- 
tivos a  estudos,  construcção,  eiploração,  flscalízação, 
estatistica,  pessoal,  companhias  e  concessões  de 
caminhos  de  ferro  e  de  quaesquer  systemas  de 
locomoção  mecânica  das  províncias  ultramarinas. 

Os  serviços  dos  caminhos  de  ferro  ultramarinos 
pertenciam  antes  deste  decreto  á  3.*  Repartição  da 


PARTB  TKRGBIBA  621 

Direcção  Geral  ilo  Ultramar,  qae  abrangia,  alem 
deste  assumpto,  todos  os  relativos  a  obras  publicas, 
commercio  e  industria  do  ultramar.  Em  18d9  o 
decreto  de  9  de  novembro  já  tinha  concentrado 
numa  organizaçio  especial  —  a  Junta  Administrativa 
do  Caminho  de  Ferro  de  Benguella  —  todos  os  assum- 
ptos relativos  ao  caminho  de  ferro  de  Benguella. 
Mas,  como  não  havia  motivo  para  não  dedicar  menor 
cuidado  e  attenção  aos  outros  caminhos  de  ferro,  o 
decreto  de  18  de  outubro  de  1900  considerou  mais 
conforme  aos  preceitos  de  uma  regular  administra- 
ção, dar  unidade  e  coherencia  de  acção  aos  serviços 
das  vias  férreas  coloniaes,  reunindo-os  todos  sob 
uma  mesma  direcçjo. 

Os  serviços  da  direcção  dos  caminhos  de  ferro 
ultramarinos  foram  distribuídos  por  duas  secç&es 
permanentes,  podendo  ser  constituídas  outras  a 
cargo  do  pessoal  eventual,  quando  as  necessidades  do 
serviço  o  exigirem.  As  attribuíções  do  engenheiro 
director  são  as  que  por  lei  competem  ao  director 
geral  do  ultramar,  sem  prejuízo  das  funcções  que 
pertencem  a  este  funccionario  na  sua  qualidade  de 
secretario  geral  do  Ministério  da  Marinha  e  Ultramar. 


9&9»  Corporações  eonsnlllTas  do  ultramar:  Jnott 
coBsnttna  do  ultramar.  —  A  Junta  Consultiva  do  Ul- 
tramar, creada  em  23  de  setembro  de  1868,  veio 
substituir  o  Conselho  Ultramarino,  creado  por  decreto 
de  14  de  julho  de  1642  e  extincto  naquella  data. 
Tem  tido  differentes  organizaçSes,  mas  a  que  está 
em  vigor  é  a  consignada  no  decreto  de  13  de  agosto 
de  1902. 
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A  Janlj  Goosdiiva  do  IRtrtiMr  é  presidida  pelo 
Mialsbro  e  Secretario  de  Estado  dos  Megedos  da 
Marinha  e  Ultramar  e  compSe-se  de  nove  vogaes 
eflectivos  e  três  exlraordiDaríos  de  nomeacSo  re- 
gia. A  Domeaçio  de  vogal  da  Janta  ConsaltÍYa  do 
Ultramar  somente  poderA  reortúf  ém  pessoas  que 
tentiam  sertido,  pelo  menos,  três  aooòs,  eom 
distincçio,  cargos  pabHcos  nas  prorincias  ultrama- 
rinas. 

Á  Janta  ConsolliTa  do  Ultramar  compete  dar 
parecer : 

a)  Sol^re  todos  os  projectos  de  decreto  r^ativos 
á  admibistraçio  altramarina  e  todos  os  regnlamen- 
tos  qne,  havendo  sido  promulgados  pelos  governa- 
dores  do  nltramar,  lenham  de  ser  confirmados  pelo 
governo ; 

.  b)  Sobre  a  procedência  das  queixas  contra  os 
magistrados  administrativos  qne  possam  detefrminar 
a  necessidade  de  o  governo  ordenar  a  syndicanda 
dos  seus  actos ; 

c)  Sobre  a  concessio  de  medalhas  de  serviço  no 
ultramar  creadas  pelo  decreto  de  1 1  de  janeiro  de 
1891  ; 

d)  Sobre  concessões  de  terrenos ; 

e)  Sobre  os  orçamentos  das  províncias  ultrama- 
rinas ; 

f)  Sobre  o  orçamento  do  Ck)llegfb  das  Missões 
Ultramarinas; 

g)  Sobre  contractos  para  empresas  no  nltrafmar, 
quer  se  reQram  a  minas,  telegraphos,  caminhos  de 
ferro  on  a  quaesquer  outras,  e  sobre  a  alteraçio  oq 
rescisio  dos  já  existentes ; 

h)  Sobre  as  pantas  ultramarinas ; 
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i)  Sobre  *  todo  que  ao  governo  convenha  cônsul- 
tal-a,  6  sebre  o  qoe  da  soa  ioícialiva  ella  intenda 
propor  ao  governo. 


'  9êf9^m  C#Malh«  U%  paafaa  lUrattariaas.  —  O  con- 
aeibo  das  pautas  ultramarinas  foi  creado  pelo  decreto 
de  12  de  novembro  de  1898  e  é  composto  dó  Minis- 
tro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha 
e  UKrMiar,  presidente,  dum  vice-presidente  de  livre 
nomeação  do  governo,  de  dons  fnnccionarios  do 
ministério  da  fazenda,  sendo  um  da  Administração 
Geral  das  Alfandegas  e  Contribuições  Indirectas  e  o 
outro  o  chefe  da  primeira  repartiç&o  da  Direcção 
Geral  de  Estatística  e  dos  Próprios  Nadonaes,  dum 
funccionario  da  DiVecção  Geral  dos  Negócios  Com- 
merciaes  e  Consulares  no  Ministério  dos  Negócios 
Estrangeiros,  dum  funccionario  da  Direcção  Geral 
do  Gommercio  e  Industria  no  Ministério  das  Obras 
Publicas,  do  chefe  da  segunda  repartição  da  Direcção 
Geral  do  Ultramar,  que  servirá  de  secretario,  dum 
representante  da  camará  do  commercio  e  industria 
de  Lisboa  e  de  cada  uma  das  associações  commer- 
ciaes  de  Lisboa  e  Porto,  da  associação  commercial 
dos  lojistas  de  Lisboa,  do  centro  commercial  do 
Porto,  da  associação  industrial  portuguesa,  da  asso- 
ciação iadostrial  portuense  e  da  união  dos  indus- 
triaes  do  norte,  e  de  seis  individues  de  reconhecida 
Gompeteocia  e  distinclo  merecimento  de  livre  escolha 
do  governo. 

A  este  conselho  compete  dar  parecer  fundamentado 
acerca  dos  assumptos  que  sejam  submettidos  pelo 
governo  ã  sua  apreciação  e  consulta  e  digam  respeito : 
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a)  Ao  regímen  adnaaeira,  fiscal  e  paatal,  a  qae 
devam  ser  sujeitas  as  mercadorias  importadas  nas 
possessões  oltramarioas  ou  delias  eipertadas  e  ás 
relações  deste  regimen  com  o  da  metrópole  ; 

b)  A'  facilidade  e  barateza  de  transporte  das  mer- 
cadorias entre  a  metrópole  e  as  pramdãs  uUrama- 
rínas ; 

c)  A'  organiaaçfio  das  alfandegas  ultramarinas, 
respectivos  regulamentos  e  instrncçOes  necessárias 
para  o  bom  funccionamento  dos  serviços  aduaneiros ; 

d)  A'  revisio  e  eodíficaçio  da  legíslacio  adua- 
neira e  pautal  das  possessões  ultramarinas ; 

e)  Aos  pedidos  de  concessão  de  privilégios  para 
a  introducçto  de  novas  industrias  no  ultramar,  con- 
dições em  que  devam  ser  feitas  estas  concessões  e 
legislaçio  applicavel ; 

f)  Ás  duvidas  que  se  suscitarem  icerca  da  inter^ 
pretação  e  applicação  das  disposições  dos  diversos 
diplomas  aduaneiros  e  fiscaes  em  vigor  nas  provin- 
das ultramarinas,  quando  não  involvam  matéria  de 
recurso  legal  para  as  instancias  competentes. 


•54*  Comnisaê  ée  Gartofraplria.  —  A  Gommissio 
de  Cartographia  foi  creada  pelo  decreto  de  49  de 
abril  de  1883,  e  reorganizada  pelo  decreto  de  19  de 
dezembro  de  1892,  encontrando-se  as  suas  funcções 
consignadas  no  regulamento  de  19  de  janeiro  de 
1893.  O  quadro  da  commissSo  compõe-se,  alem 
do  presidente,  de  cinco  vogaes  permanentes,  esco* 
Ihidos  entre  os  fanccionarios  civis  ou  militares, 
conhecidos  por  trabalhos  e  estudos  geographioos  e 
cartographicos. 
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Os  tntMilhos  da  oomoiissio  de  cartographia  úin- 
dem-se  em  dms  partas :  uma  diz  respeito  á  geogra- 
pbía  polHíca  das  proTincias  idtramaríiias,  e  a  ootra 
á  sua  geograpbia  physica.  Na  paria  qoe  se  refere  á 
geograpbia  politica  eomprabendem-se  os  assumptos 
diplomáticos  e  outros  relalrvos  ^  Hmites  t^ritoriaes, 
difisio  administrativa  e  relações  com  as  colomas  e 
Estados  límitropbes ;  e  na  que  se  refere  á  geograpbia 
plgrsica  incluem-se  as  esptoracSas  sdeotificas»  pre* 
paraçio,  coordenaçSo  e  puMicacio  das  cartas  geogra* 
pbicas  e  hydrogr^phicas  das  províncias  ultramarinas. 

Cumpre  i  eommissSo  de  eartographía  preparar  e 
elaborar  os  oríginaes  das  cartas  ultramarinas,  mas 
os  deseobos  destinados  á  gravura  e  a  sua  repredu- 
cçio  litbographica  serio  conlractados,  mediante  aucto- 
rízaçio  previa  do  ministro,  a  quem  será  submettido 
o  respectivo  orçamento. 


•54.  Oatras  carporaçla  eaisBitifas.  —  Alem  destas 
corporações  consultivas  do  Ultramar,  indicadas  no 
decreto  de  43  de  agosto  de  1902  ainda,  ba: 

a)  A  Junta  Geral  das  missões  portuguesas  ou  do 
real  paêroado,  creada  por  decreto  de  l&de  setembro 
de  4887,  tendo  por  fim  esclarecer  e  aconselhar  o 
governo  sobre  a  manutenção  dos  direitos  e  o  cum* 
primento  dos  deveres  que  incumbem  ás  missões 
portuguesas,  e  de  propor  ao  ministro  os  meios  pro* 
príos  para  tornar  útil  o  exercido  destes  direitos 
e  a  comfriela  execoçSo  destes  deveres. 

A  nomeaçio  dos  membros  desta  corporaçio  deve 
recabir  sobre  individuos  dum  mento  reconbecido 
e  tendo  dado  provas  de  zelo  pelo  serviço  publico  e 
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sobre  ecciesiasticos  recommendaveis  pelas  suas  Tir- 
tudes  e  méritos,  de  modo  a  haver  pdo  meoos  três 
membros  desta  ultima  classe-  enUie  os>  10  «SiotiTOs 
e  os  7  sappleotes. 

b)  Conselho  superior  da  magUirMura  do  VUramêf, 
creado  por  decreto  de  10  de  janeiro  de  I80S,  deali- 
nado  a  exercer  dom  modo  permanente  as  fanccões 
coosaltiras  para  a  classificaçiot,  promofio,  aposen- 
taçio  e  contagem  de  tempo  de  serfigo  dos  magis- 
trados judiciários  e  encarregado  de  fiscalizar  e  punir 
disciplinarmente  estes  rnnccionaríos. 

Este  conselho  que  tem  como  presidente  o  ministro 
da  Marinha  e  Ultramar  é  composto  de  quatro  mem- 
bros nomeados  de  dous  em  dous  annos  dentre  os 
conselheiros  do  Supremo  Tribunal  de  Justiça  e  os 
Juizes  da  Relação  de  Lisboa  e  os  magistrados  supe- 
riores do  Ministério  Publico  do  reino.  Faz  ainda 
parte  deste  Conselho,  onde  exerce  as  funcçSes  de 
secretario,  o  director  geral  do  ultramar,  ou,  na  sua 
falta  ou  impedimento,  o  chefe  da  repartição  de  que 
dependem  os  negócios  judiciários  do  ultramar* 

c)  Commissão  superior  technica  das  obras  pubUcas, 
creada  por  decreto  de  49  de  novembro  de  4896 
para  presidir  temporariamente  aos  importantes  tra- 
balhos do  porto  de  Lourenço  Marques»  quer  no  que 
respeita  á  sua  direcção  na  metrópole  quer  no  que 
respeita  á  sua  execução,  tendo  para  este  effeíto 
delgados  tanto  naquella  cidade,  como  nos  grandes 
centros  industríaes.  Entretanto  as  altribuiçi^es  desta 
commissão  foram  amplificadas  suocessivaGoente^  até 
ao  ponto  de  ser  consultada  sobre  a»  questões  varia- 
das de  trabalhos  públicos,  caminhos  de  ferro  e  con- 
cessões de  terrenos  nas  colónias, 


MUTB  tBRCBtHA  M7 


••»•  o  Gulêiial  (Nica  ê  a  Seerdtaria  éê  DUniiar.  — 
Comparando  a  nossa  Secretaria  do  Ultramar  ccnqíi  a 
Inglesa  —  o  dri&mai  OfUee  —  notasse  immediatamente 
fMDa  eaorme  desproparçio  de  pessoal  a  favor  da 
nossa  Secretaria.  Depende  isso,  como  observa 
Mousinho  de  Albnqaerqae,  da  excessiva  centraliza- 
çSo  da  nossa  admintstraçSo  ultramarina,  da  compli- 
eaçio  escn^ada  dos  nossos  processos  burocraticois 
e  também  do  desgraçado  sestro  qne  ba  entre  nós 
de  creár  empregos  para  conveniência  dos  preten- 
dentes bem  apadrinhados,  em  vez  d'empregar  apenas 
o  nnmero  de  indivíduos  indispensável  para  o  bom 
desempenho  do  serviço  publico* 

Por  outro  lado,  no  Colonial  Office,  qne  administra 
todas  as  colónias  britânicas  excepto  a  índia,  qne 
constituo  um  só  ministério,  ha  seis  divisões,  uma 
de  serviço  geral,  outra  do  serviço  flnanceiro  e  mais 
quatro  que  tratam  dos  negócios  civis  e  políticos  por 
grnpos  de  colónias.  Ora  este  systema  de  distribuir 
os  serviços  por  grupos  de  colónias,  e  não  por  cate- 
gorias de  negócios,  é  o  único  racional. 

O  nosso  systema  da  organização  da  Secretaria  do 
Ultramar  em  qne  os  serviços  se  encontram  distri- 
buídos por  categorias  de  negócios  gera  e  perpetua, 
como  diz  Harmand,  esta  uniformidade  universal  em 
todo  o  género  de  estabelecimentos  e  cujos  resulta- 
dos sio  conhecidos.  Na  França,  já  se  manifesta  uma 
tendência  pronunciada  contra  esta  orientaçio,  visto 
se  comprehender  que  se  não  podem  submetler  ás 
Qiesmas  regras  administrativas  e  económicas  pos- 
sessões díssimilhantes  pelas  condições  da  sua  exis- 
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tencia  e  dos  seas  habitantes.  O  Mioisterio  boUandès 
tracta  oama  direccio  dos  negócios  civis  e  políticos 
das.  índias  Orientaes  e  nootra  dds  que  dizem  respeito 
is  índias  Occidenlaes. 

Já  bonve»  segunda  testimnoba  o  Sr.  Edoardo 
Costa,  um  ministro  portagaês,  José  Falcio,  qne 
reformou  o  Ministério  do  Ultramar  neste  sentido. 
A  saa  reforou  daroa  pooco.  porqne  nio  deu  resul* 
tado»  segundo  se  diz,  sem  se  apontar  â  causa 
definida  deste  maliogro  *. 


^  Mousinho  de  Albaqoerqoe,  Moçttmbiqui,  pif.  169  e  seg. ; 
Sr.  Eduardo  Costa^  Ádminitiraçâo  CipH  da$  nanas  ooUmias 
africanas,  no  Boletim  da  Sociedade  de  Geographia  (19  aeríe, 
n.<»  7  a  IS  )^  pag.  517. 


CAPITULO  II 
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SiTMifARio  :  —  tfte*  Divitôo  administrativa  das  eolonias  por- 
tuguesas. —  tst*  Governos  do  Ultramar :  a)  Governas 
geraes:  Governador  geral.  —  9SS*  Providencias  urgentes. 

—  MB9m  Conselho  do  governo,  —  961  •  Os  antigos  con- 
selhos legislativos.  —  9#0*  Junta  geral  da  provinda.  — 
969»  Conselho  da  província.  —  968.  Secretario  geral. 

—  964*  b)  Gcvimoi  dê  provinda*  Sua  organizaçlU).  — 
MS*  c)  Goofrnos  de  digtrieto.  Suas  espécies.  —  964I» 
Critica  geral  desta  organisaçáo  administrativa  das  colónias. 

—  96Y*  Concelhos.    Idéa  do  sen  regimen  administrativo. 

—  96S.  Organização  administrativa  dos  territórios  das 
companhias  privilegiadas. 


•&••  Divisiê  adminislratifa  das  ceiêiias  poriígnèsta. 
—  A  divísSo  admÍDÍstrativa  das  colónias  portogaêsa. 
é  a  estabelecida  pelo  decreto  de  4  de  dezembro 
de  1869,  com  as  modificações  qoe  lhe  foram  intro- 
duzidas por  diplomas  posteriores.  O  território  por- 
togues  na  Africa,  na  Ásia  e  na  Oceania  forma  seis 
províncias  e  um  distrícto  autónomo.  As  províncias 
são  as  seguintes :  Cabo  Verde ;  Guiné ;  S.  Thomé  e 
Príncipe;  Angola;  Moçambique;  Estado  da  índia; 
e  Macau.  O  distrícto  autónomo  é  Timor.  As  pro- 
vindas dividem-se  em  distríctos  e  cada  distrícto 
consta  de  nau  ou  mais  concdbos. 

O  archipelago  de  Cabo  Verde  constituo  uma 
província  ultramarina  e  um  distrícto  administrativo. 
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Comprehende  sete  concelhos  de  primeira  classe  e 
dons  de  segunda. 

A  Goiné  portagnèsa  pertencia  peio  decreto  de  i 
de  dezembro  de  4869  á  provinda  de  Gabo  Verde, 
qne  comprehendia  o  archípelago  deste  nome  e  as 
possessões  da  Senegambia  ou  Guiné  portuguesa. 
A  lei  de  18  de  março  de  1879  separou  da  província 
de  Cabo  Verde  as  possessões  da  Senegambia  oa 
Guiné  porlaguésa,  conslituindo-as  em  província  inde- 
pendente. O  decreto  de  21  de  maio  de  1898  reor- 
ganizou esta  províDcia  em  distrícto  autónomo,  qne 
voltou,  pelo  decreto  de  18  de  abril  de  1895,  a 
chamar-se  província,  embora  mantendo-se  a  organi* 
zaçSo  de  1892.  A  Guiné  compõe  se  de  um  concelho, 
o  de  Bolama,  onde  é  a  sede  do  governo  da  provin* 
cia,  e  dos  commandos  militares  de  Bissau,  Cacbeu, 
Geba  e  Gacine. 

A  província  de  S.  Thomé  e  Principe  é  constituída 
pelas  duas  ilhas  de  S.  Thomé  e  Principe,  com  o 
forte  de  S.  Joio  Baptista  de  Ajndi.  Está  dividida 
em  dons  distríctos  o  de  S.  Thomé  e  o  de  Príncipe. 

A  província  de  Angola  comprehende  todo  o  terri* 
tono  português  na  Africa  Occidental  ao  sal  do  Bqua^ 
dor.  Abrange  os  distríctos  do  Congo,  Benguella» 
Mossamedes,  Lunda  e  Hnilla.  Os  distríctos  ealiô 
divididos  em  concelhos,  como  dispõe  o  decreto  de  1 
de  dezembro  de  1869.  A  esta  divislo  fazem  ex- 
cepção o  distrícto  do  Congo  snbdMdído  em  dr- 
cumscrípções  administrativas,  conforme  o  decreto 
de  31  de  maio  de  1887,  que  o  organíioQ,  e  o  da 
Lunda,  cuja  constituiçSo  é  de  simples  íêIMo. 

A  província  de  Moçambique  compi^ehiode  todo  o 
terrítorío  português  na  Afríca  OríenM,    Esta  pro^ 
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TÍDcia  flcoa  dividida  pelo  decreto  de  27  de  abril 
de  4893  em  três  distríctos,  Moçambiqoet  Zambe- 
zia  e  Loarenço  Marqoes.  A  estes  Ires  distríctos 
a|nDCtaram-se  depois  o  de  lobambane  e  o  distrícto 
militar  de  Gaza,  cDJa  coDStituiçio  meramente  provi- 
sória pelo  tempo  que  durasse  a  rebeUi9o  dos  indi- 
geaas  sujeitos  ao  GunguDbama,  foi  por  portaria 
regia  de  26  de  março  de  1896  prorogada  por  mais 
algam  tempo  e  sobsiste  ainda  com  foros  de  perma- 
nência. EiD  1902,  depois  de  castigado  o  regulo 
do  fiaroé,  foi  pelo  decreto  de  40  de  outubro  recon- 
stituído o  distrícto  de  Tete,  que  eslava  incorporado 
na  Zambezia. 

A  provincia  do  Estado  da  índia  comprehende  o 
terrítorío  de  Gôa  e  egnalmente  os  de  Damão  e  Diu. 
Abrange  três  distríctos  o  de  Gôa,  o  de  Damão  e  o 
de  Diu.  O  distrícto  de  Gôa  divídiase  antigamente 
em  Velbas  e  Novas  Conquistas,  comprehendendo 
nove  concelhos,  três  das  Velhas  Conquistas  e  seis 
das  Novas  Conquistas.  O  distrícto  de  Damão  abrange 
dons  concelhos  e  o  de  Diu  um. 

A  província  de  Macau,  depois  da  constituição  do 
distrícto  autónomo  de  Timor,  ficou  reduzida  a  um 
distrícto  com  dons  concelhos  o  da  cidade,  que  se 
desdobra  em  dons  bairros  um  composto  de  chinas 
6  o  ontro  de  indivíduos  não  chinas,  e  o  da  Taipa  e 
Colôane. 

O  distrícto  autónomo  de  Timor  foi  creado  pelo 
decreto  de  IK  de  outubro  de  4896,  que  o  tornou 
independente  da  provincia  de  Macau  para  todos  os 
effeitos  políticos  e  administrativos.  A  provincia  de 
Macau  contríbue  para  o  cofre  de  Timor  com  a 
dotação  annnal  de  60:000  patacas,  a  quaU  com  os 
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rendinwntos  próprios  do  distrícto,  coostitoe  a  saa 
receita  geral.  Segaado  a  organizaçio  admioistraliva 
estabelecida  pelo  decreto  de  30  de  dezembro  de 
1897,  o  distrícto  de  Timor  Qcoa  composto  de  qaatro 
concelhos  e  dos  commaodos  militares  qae  fossem 
necessários  '. 


•59.  €(Tflrau  da  IJItniHar:  a)  GoTCnas  ftraea. 
Gatemidar  feral.  —  O  Decreto  de  48  de  abril  de  1895 
classificou  os  govemos  do  ultramar  em:  goveraos 
geraes ;  governos  de  província ;  e  governos  de 
distrícto. 

Os  governos  geraes  s3o  os  de  Angola,  Moçam- 
bique e  índia.  Estes  governos  anicamente  podem 
ser  exercidos  por  officiaes  generaes  oa  saperíores 
de  mar  e  terra,  do  quadro  activo,  ou  por  funccio- 
naríos  civis  de  categoria  superior  correspondente. 
Nenhum  funcdonarío  civil,  porem,  poderá  exercer  o 
cargo  de  governador  geral  sem  ter  servido  qualquer 
cargo  publico  de  categoria  superior,  com  boas 
ioformaç&es  por  mais  de  doos  aonos.  (Dec.  de  18 
de  abril  de  1895,  art.  5.°). 

O  governador  geral  reúne  attríbuições  civis  e 
militares,  com  absoluta  exclusSo  de  toda  e  qualquer 
ingerência  na  decisio  dos  negócios  judiciaes,  exce- 
ptuando o  caso  em  que  por  tei  expressa  é  declarado 
presidente  de  algnm  tribunal  de  justiça,  teado  sojei- 
tas,   como  supremo  magistrado  administrativo  da 


1  Sr.  Ernesto  áe  Vueooeellot,  Colonial  porhuptiitti,  pig  35 
a  seg.,  62  e  seg.,  8S  e  seg.,  190  e  seg.,  310  e  Mg.,  376  «  »tg., 
406  e  seg.,  (S8  e  leg. . 
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proviocia»  todas  as  auctorídades  ahí  estabelecidas. 
(Dec.  de  1  de  dezembro  de  1869,  artt.  14. "^  e  lã.""). 

As  attríboições  civis  dos  governadores  geraes  sio : 
de  governador  civil  das  ilbas  adjacentes  e  especiaes. 
As  de  governador  civil  das  libas  adjatentes  encon- 
tram-se  consignadas  no  código  administrativo  de 
1842,  qae  é  o  código  administrativo  qne  vigora  no 
ollramar.  As  especiaes  estSo  estabelecidas  no  decreto 
de  r  de  dezembro  de  1869  e  em  algnns  diplomas 
posteriores,  nomeadamente  no  dec«  de  3  de  outubro 
de  1901,  pelo  qne  diz  respeito  á  sna  ingerência  na 
administraçSo  da  fazenda. 

As  attríbaiçSes  militares  dos  governadores  geraes 
estSo  consignadas  principalmente  na  lei  de  26  de 
maio  de  1896  e  no  decreto  de  14  de  novembro 
de  1901.  Sio,  segundo  este  decreto,  os  comman- 
dantes  superiores  de  todas  as  forças  militares  da 
guarniçSo  da  respectiva  provincia  e  tSem  todas  as 
atlribuicSes  e  competência  conferidas  aos  generaes 
commandantes  das  divisOes  militares  territoríaes  do 
eiercito  do  reino  (art.  6«3.^). 

Na  falta  do  governador,  por  elle  ter  fallecido  ou 
por  qualqaer  outra  causa,  exerce  o  governo  um 
conselho  governativo,  de  que  são  vogaes :  o  prelado 
da  diocese,  sendo  da  ordem  episcopal,  o  presidente 
da  relação  e  onde  não  ba  relação  o  juiz  de  direito 
da  capital  da  provincia,  ou  quem  o  substituir,  o 
ofQcial  militar  da  primeira  linba  mais  graduado  qne 
estiver  na  capital,  o  secretario  geral  do  governador. 
Quando  o  governador  estiver  impossibilitado  por 
doença,  sahir  temporariamente  da  provincia  por  ordem 
ou  com  auctorização  do  governo,  ou  emquanto  visitar 
algum  ponto  distante  da  capital,  Oca  exercendo  as 
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soas  vezes,  para  os  casos  occorreotes,  o  secreUrío 
geral  (arl.  S.""  do  decreto  de  1869). 


t58.  Pr^tMeocias  irgeites.  —  Eatre  as  allribuí- 
ções  dos  governadores  geraes»  ha  as  relativas  a 
provideocias  urgentes,  que  merecem  uma  referepcia 
especial.  Segundo  o  disposto  no  §  2.*  do  art.  15.° 
do  I  Acto  Addicional  à  Carla  Constitucional,  pode 
o  governador  geral  tomar,  ouvido  o  conselho  do 
Governo,  as  providencias  indispensáveis  para  acudir 
a  alguma  necessidade  tão  urgente,  que  nSo  possa 
esperar  pela  decisão  das  cortes  ou  do  governo. 

O  decreto  de  1  de  dezembro  de  1869  não  consi* 
dera  urgente  e  por  isso  não  permitte  aos  governa- 
dores geraes:  lançar  impostos  e  alterar  ou  augmen- 
tar  os  estabelecidos,  ou  antecipar  a  sua  cobrança ; 
contrahtr  empréstimo,  excepto  em  casos  extraordi- 
nários e  de  urgentíssima  necessidade,  não  podendo, 
ainda  nesta  bypothese,  veríficar-se  o  empréstimo 
sem  voto  aflSrmativo  do  conselho  do  governo ;  esta- 
belecer monopólios ;  fazer  cessão  ou  troca  de  alguma 
parte  do  território  da  provincia,  ou  daquella  a  que 
a  nação  tenha  direito ;  alterar  a  lei  das  despesas  da 
provincia ;  crear  ou  supprimir  empregos,  augmeiH 
tar-lhes  os  ordenados  ou  demíttír  empregados  de 
nomeação  regia ;  fazer  mercês  pecuniárias  ou  hono- 
ríScas ;  approvar  o  estabelecimento  de  companhias 
ou  de  omprôsas  com  privilégios  exclusivos  ou  subsi- 
dio do  governo  \  alterar  a  organização  judicial  ou 
as  leis  do  processo;  suspender  os  juizes  4o  seu 
exorcicio  ou  vencimentos ;  alterar  o  valor  da  moeda ; 
estatuir  em  contravenção  dos  direitos  civis  e  politi- 
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COS  do  cidadão;  perdoar,  nrioorar  OQ  cpmmutar 
penas,  conceder  amnistias;  prover  os  beneflcios 
ecciesiasticos ;  deBnír  os  limites  dos  territórios  com 
outras  nações;  conceder  beneplácitos  a  qaáesqner 
decretas  de  concílios,  iettras  apostólicas  ou  consultas 
eccTédiasticas ;  alterar  a  organizaçSo  do  conselho  do 
governo  ou  outros  corpos  administrativos. 

Sempre  que  os  governadores  tomarem  providencia 
superior  ás  suas  faculdades  ordinárias,  darão  conta 
ao  governo  pela  primeira  mala  que  vier  para  o 
reino.  Esta  conta  será  motivada  e  virá  acompanhada 
dás  respectivas  actas  do  conselho  do  governo.  O 
decreto  de  28  de  dezembro  de  1882  ainda  foi  mais 
longe,  estabelecendo  que,  fora  dos  casos  de  força 
maior,  como  inundação,  incêndio,  epidemia,  insur- 
reição, guerra  interna  ou  externa  e  similhantes,  não 
ha  urgência  de  serviço  que  auctorize  os  governa- 
dores geraes  do  ultramar  a  usar  da  faculdade  do 
art.  IS.""  §  S.^"  do  Acto  Addicional. 


Sftll.  Gottseito  do  goierno.  —  Junto  ao  governa- 
dor geral  ha  um  conselho  de  governo,  uma  junta 
geral  de  província,  e  um  tribunal  administrativo 
com  o  título  de  conselho  de  província  ( art.  5.^  do 
dec.  de  I  de  dezembro  de  1869).  Os  conselhos  de 
governo  são  compostos,  como  manda  o  art.  26.^ 
do  decreto  de  1  de  dezembro  de  1869:  da  auctori- 
dade  superior  ecciesiastica  da  província ;  dos  juizes 
effectivos  da  relação,  e,  nas  provindas  em  que  não 
ha  relação,  do  juiz  de  direito  da  capital  de  província 
e  na  sua  falta  ou  ausência  de  quem  o  substituir; 
dós  dous  officiaes  militares  de  primeira  linha  de 
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maior  patente  que  estlTeraiii  ea  capitai  da  provitteia ; 
do  procurador  da  coroa  e  fateoda  onde  iia  relaçio 
e,  na  sua  falta  oa  auaenda,  de  cptem  o  sttbalilai^  e 
nas  capitães  onde  o  nio  houver  do  respectivo  dele- 
gado da  comarca ;  do  secretario  g«ral  do  governo; 
do  inspector  da  fazenda  provincial;  do  presidente 
da  camará  municipal;  e  do  chWb  do  serviço  de 
saúde.  O  conselho  do  governo  dá  parecer  e  voto 
em  todos  os  negodos  em  que  fôr  consultado  pelo 
governador  geral,  que  o  deve  ouvir  em  todos  os 
negócios  graves  e  designadamente  quando  se  tractar 
de  providencias  de  natureza  legislativa  ou  regula- 
mentar, mas  nio  é  obrigado  a  contbrmar^se  com 
o  parecer  da  maioria,  ou  de  alguns  dos  vogaes, 
sendo»  porem,  necessário  o  voto  afirmativo  da 
maioria  do  cons^bo  do  governo  para  se  considerar 
urgente  a  necessidade  de  providencias  ou  para  se 
contrabír  empréstimo  (artt.  29.^  e  30.^  do  decreto 
de  1869). 


990.  Os  aailgis  eonselkts  lefislailvss.  —  Já  tive- 
mos nas  nossas  colónias  conselhos  legislativos.  Foi 
o  decreto  de  7  de  dezembro  de  1836  que  os  creou. 
Segundo  o  art.  16.^  deste  decreto,  o  governador 
geral  em  conselho,  ao  qual  poderia  reunir  quaesquer 
ddadios  probos  e  intelligentes,  faria  examinar  a 
legislação  moderna  e  mandar  pôr  em  pratica  a  parte 
ou  o  todo  de  qualquer  lei  ou  decreto  que  fosse  exe- 
quivel,  dando  immediatamente  parte  motivada  ao  go- 
verno das  medidas  que  adoptasse  sobre  cada  diploma 
em  particular.  Este  conselho  era  constituído  pelos 
chefes  dos  serviços  —  judicial,  militar,  Qscal  e  eccie- 


• 

siastifio  —  e  por  dont  conselheiros  escolhidos  pelo 
goveraador  geral  entre  os  quatro  membros  mais 
votados  das  jQDlaa  provindaes. 

O  espirito  descenlralizador  deste  decreto  ia  até 
ao  ponto  de  anetoriaaF  o  presidente  da  relaçSo, 
oora  approTaçSo  do  governador  geral  em  conselho, 
a  fazer  os  regolmientos  necessários  para  a  eiecnçlo 
de  tal  diptoma,  bem  como  a  providenciar  interina- 
mente, conforme  a  legíelaçio  geral  do  reino,,a  respeito 
de  qnalqner  inconveniente  que  podesse  apparecer. 
dando  depois  parte  ao  governo.  A  idèa  «los  conselhos 
legislativos  nfio  é  nova  nas  nossas  colónias,  pois  an- 
tigamente honve  na  índia  nm  conselho  legislativo, 
creado  por  carta  regia  de  O  de  abril  de  1778,  qoe  es- 
tava anctorizado  a  alterar  provisoriamente  a  legisla- 
çio  vigente  e  a  propor  ao  governo  da  metrópole  o 
qne  lhe  parecesse  conveniente  a  bem  daqnelles  povos. 


Sttt.  Janta  geral  it  prffindi.  —  A  janta  geral 
da  província  é  limitada  á  índia  e  Angola. 

No  Estado  da  Índia  é  composta  pelo  arcebispo, 
secretario  geral,  procurador  da  coroa  e  fazenda^ 
inspector  da  fazenda,  director  dos  trabalhos  públicos, 
chefe  do  serviço  de  saúde,  um  lente  da  escola 
medico-címrgica,  um  professor  do  lyceu,  um  pro- 
fessor da  escola  normal,  um  vogal  eleito  por  cada 
ama  das  camarás  municipaes. 

Na  provinda  de  Angola  é  composta  pelo  bispo  da 
diocese,  secretario  geral  do  governo,  procurador 
da  coroa  e  fazenda,  inspector  da  fazenda,  chefe 
do  serviço  de  saúde,  o  engenheiro  principal  da 
provinda,   om  professor  da  escola  principal,,  três 
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vogaes,  doBS  eleitos  pelos  uegodaoies  matricolidos 
de  Loaada  e  um  pelos  de  BeagadU,  um  «ogat 
eleito  por  c^da  uma  das  caoMiras  oBooieipaps  da 
província. 

A  janta  geral  tem  as  altribnçoes  qae  o  código 
administrativo  de  1842  coirfere  ás  juotts  d»iHslricto» 
alem  das  espedaes  qee  se  enooniram  coosigoadas 
no  art«  69/  do  decreto  de  i  da  deaeari>ro  de  4860» 
como  votar  obras  e  apelhorameatos  de  que  a  pro- 
víncia precise,  crear  escolas  de  inalntcçio  príauría 
industrial  oo  eonamercíal,  estoloir  acerca  do  re- 
gimen dos  estabelecimentos  de  piedade  e  beneflcencía, 
lançar  contriboições»  prover  sobre  quaesqaer  ser- 
viços, trabalbos  ou  instituições  que  julgar  utois  à 
província. 


•II9.  Ganseilif  4«  prtfiacia.  —  O  conselho  de 
província  é  constituído  pelo  governador  geral,  secre- 
tario geral  do  governo,  procurador  geral  da  coroa 
e  fazenda,  onde  ha  relaçio,  e,  nio  a  havendo,  o 
delegado  da  comarca  da  capital,  dous  vogaes  esco- 
lhidos pelo  governador  geral  sob  proposta  em  lista 
tríplice  feita  pela  junta  geral,  e,  emquanto  se  nio 
constituo  esta  junta,  pela  camará  municipal  da  cq>ital 
da  província,  devendo  os  eltitos  estar  recenseados 
como  elegíveis  para  deputados  e  residir  na  capital 
ou  em  distancia  que  nio  exceda  a  5  kitofloetros. 
Para  substituir  estes  vogaes,  escolhe  o  governador 
outros  dous  cidadãos  da  mesma  lista. 

Os  conselhos  de  provincia  têem,  segundo  o  art.  50.** 
do  decreto  de  1  de  dezembro  de  1869,  as  attribui- 
ções  que  pelo  código  administrativo  e  mais  legíslaçio 


sio  áadas  aos  conselhos  de  distrícto,  com  9S  modi- 
ficações exigidas  pelas  círcnmstaDdas  especiaes  dò 
cada  proviDcia.  Exerce  assim  as  fuocções  de  talela 
sobre  as  corporações  admiDistratiyas  e  de  jolga- 
meoto  do  cooleocioso. 

O  presidente  do  consellio  de  pro?incia  é  o  gover- 
nador. O  Sr.  Edaardo  Gosta  não  approva  este 
caracter  que  tera  o  conselho  de  província  de  ser  nm 
tribunal  da  presidência  do  governador,  pois  este 
nas  sms  foncçBes  de  chefe  do  executivo  deve  pairar 
adma  de  qualquer  outra  auctorídade  constituída  K 


••S.  Seeretarlf  geral.  —  Em  cada  governo  geral 
ha  um  secretario  geral  e  uma  secretaria  para  o 
expediente  dos  negócios. 

Só  pode  ser  nomeado  secretario  geral :  individuo 
habilitado  com  algum  curso  de  ínstrucçSo  superior 
que  tenha  bem  servido  como  secretario  do  governo 
civil,  como  administrador  do  concelho  ou  como 
agente  do  ministério  publico  por  mais  de  três  annos ; 
o  que  tiver  bem  servido  por  tempo  de  três  annos 
em  qualquer  repartição  do  Estado,  especialmente  no 
ministério  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar;  o 
que  por  sua  reconhecida  capacidade,  evidentemente 
manifestada,  e  por  circumstancias  especiaes,  deva 
merecer  a  confiança  do  governo.  O  praso  ordinário 
do  serviço  do  secretario  geral  é  de  cinco  annos, 
contiimando,  porém,  a  servir,  emquanto  não  é  substi- 


1  Sr.  Eduardo  Costa,  A  adminiitração  eivil  nas  eohniai 
africanas,  no  Botetim  da  Sociedade  de  Geographia,  serie  19^ 
n."«  7  a  12,  pag.  559. 
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tttido  por  outro  individuo  que  tenha  nomeacik)  regia. 
O  secretario  geral  do  governo  é  também  secretario 
do  conselho  do  governo  e  do  conselho  da  provineia 
(arlt.  20.^  è  seg.  do  dec,  de  1  de  dezembro 
de  1860). 

Substituem  os  governadores  geraes  <|uanâo  eetes 
estiverem  impossibilitados  por  doença»  ou  sahirem 
temporariamente  da  província  por  ordem  ou  com 
auctorizaçio  do  governoi  ou  eraquauto  visitarem 
algum  ponto  distante  da  capital.  As  suas  faculdades 
neste  caso  s3o  restriclas  aos  casos  decorrentes,  maa 
s3o-lhes  abonadas  as  despesas  de  representação 
(Dec.  de  1  de  dezembro  de  1869,  art.  8.'';  Port* 
de  3  de  abril  de  1877;  Dec.  de  18  de  abril  de  18ft5, 
art.  20.%  Port.  de  14  de  novembro  de  1899). 


SS4.  b)  Gêverat s  ét  prtviaela.  Soa  argaaiiatit .  — 

Os  governos  de  província,  segundo  o  decreto  de  18 
de  abril  de  1895,  são  os  de  Cabo  Verde,  Macau, 
S.  Thomè  e  Guiné.  Os  governos  de  provincia  só 
podem  ser  exercidos  por  oQiciaes  de  mar  e  terra 
do  quadro  activo,  ou  por  funccionarios  civis  da 
categoria  de  primeiros  ofQciaes  das  secretarias  de 
estado,  ou  por  bacharéis  formados,  em  direito  com 
exercício  da  magistratura  ou  de  cargos  adminis* 
trativos  por  mais  de  dons  annos  (art.  6.®  dó  dec^ 
de  18  de  abril  de  1895). 

Segundo  o  decreto  de  1  de  dezembro  de  1869, 
havia  governos  geraes,  que  eram  os  de  Gabo  Verde, 
Angola,  Moçambique  e  Estado  da  índia,  e  simples 
governos  de  província,  que  eram  os  governos  das' 
outras  duas  províncias  ( S.  Thomé  e  Prindpe^  Macau 
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6  Thnor)  (art.  4.^).  De  miido  que  Cabo  Verde  que 
eonstMma,  segando  aquelle  decreto,  um  goVeroo  geral 
Ã  actuatmeote  úm  governo  de  proTíncta. 

A  organização  dos  governos  de  província  é  sub- 
stancialmente a  mesma  dos  governos  geraes,  visto 
o  art.  4**  do  decreto  de  1  de  dezembro  de  1869 
estabelecer  qae,  nSo  ba vendo  disposiçio  expressa,  é 
appMcavel  aos  skoplea  governadores  de  província 
quanto  lôr  determinado  a  respeito  dos  governado- 
res geraea.  Nio  existe,  porem,  em  nenbam  destes 
governos  a  junta  geral  de  província,  que,  como  já 
tivemos  oecasiSo  de  dizer  é  limitada  ao  Estado  àú 
índia  e  á  província  de  Angola,  que,  como  se  sabe 
coBstitaem  governos  geraes. 

fla»  porem,  algumas  especialidades.  Assim,  em 
Gabo  Verde,  segundo  o  decreto  de  24  de  dezembro 
de  1892,  o  conselho  do  governo  é  constituído  pelo 
governador,  presidente,  bispo  da  diocese  ou  na  sua 
anseocia  a  auctoridade  superior  ecciesiastica  da 
capital,  secretario  geral  do  governo,  juiz  de  direito 
da  comarca  de  Sotavento,  chefe  do  serviço  de 
saúde,  delegado  do  ministério  publico,  inspector  de 
fazenda,  o  official  do  exercito  de  maior  patente  em 
serviço  na  Praia,  director  das  obras  publicas,  o 
presidente  da  camará  municipal  e  dous  dos  quarenta 
maiores  contribuintes  do  concelho  da  Praia.  Do 
concelho  da  província  é  presidente  o  secretario 
geral  e  vogaes  dous  representantes,  escolhidos  em 
lista  tríplice,  sendo  um  pela  camará  da  Praia  e 
outro  pela  camará  de  S.  Vicente.  Serve  de  minis- 
tério publico  o  delegado  da  comarca  de  Sotavento  e 
de  secretario  sem  voto  um  empregado  da  secretaria 
do  governo.    As  attríbuiçSes  deste  conselho  diver- 
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gem  am  poueo  das  eonsignadas  no  dec*  de  I  de 
dezembro  de  1860. 

Na  província  da  Goiné,  segando  a  organização  do 
decreto  de  21  de  maio  de  1892,  ainda  em  vigor, 
visto  o  decreto  de  18  de  abril  de  1895,  que  Irans- 
formoQ  este  districto  em  província,  a  ler  conservado, 
niio  ha  conselho  de  governo,  nem  conselho  de  pro- 
víncia. Existe,  simplesmente  um  conselho  adminis- 
trativo a  que  preside  o  governador,  composto  do 
inspector  da  fazenda  e  do  anditor,  com  competência 
para  julgar  em  primeira  instancia  as  contas  dos 
exactores  da  fazenda. 


ItttA.  e)  fifferats  de  districto.  Saas  espeetos.  — 
Os  governos  de  districto,  segundo  o  decreto  de  18 
de  abril  de  1895,  são  os  restantes  governos  do 
ultramar. 

Os  governos  de .  districto  podem  ser  autónomos  e 
subalternos.  E*  autónomo  o  governo  do  districto 
de  Timor,  separado  de  Macau,  pelo  decreto  de  15 
de  outubro  de  1896.  A  organização  deste  diitricto 
em  vigor  é  a  do  decreto  de  30  de  dezembro  de  1897. 
O  governador  do  districto  é  um  official  da  armada 
ou  do  exercito  ou  funccionario  civil,  nomeado  nos 
termos  do  decreto  de  18  de  abril  de  1895,  isto  é,  um 
official  de  mar  ou  terra  do  quadro  do  serviço  activo, 
ou  um  funccionario  civil  da  categoria  de  primeiro 
official  da  secretaria  de  estado  ou  um  bacharel  for- 
mado em  direito  com  exercido  da  magistratura  ou 
de  cargos  administrativos  por  mais  de  dous  annos. 

Juncto  do  governador,  ha  um  secretario  que  é 
chefe  da  secretaria  e  um  conselho  de  districto.    O 
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coqsplbd  de  disUicto,  da  presidência  do  governador, 
é  composto  pelo  secretario  do  governo,  inspeotor 
d9  fazenda,  delegado  do  procurador  da  coroa  e 
fazenda. e  qbei  membro  dos  vogaes  da  jonU  mnnici^ 
p^lescoUiíd^Q  «pelo  governador  do  dístriclo.  O  con- 
selho de  dislrkto  reonese  sempre  que  o  governador 
o  determina  e  julga  em  ^^  instancia  as  contas  dos 
exaçt^ms  da  fazenda  e  os  recursos  contra  as 
deeísSes  das  commiasões  mn«cipaes.  Em  todos 
os  otttfoa  aswnptosi  os  vogaes  do  conselho  de 
districto  tãem  apenas  voto  consultivo  e  por  nenhum 
pretexto  o  podem  recusar. 

Ha,  alem  disso,  a  junta  consultiva  do  districto, 
que  é  formada,  sob  a  presidência  do  governador, 
do  juiz  de  direito  da  comarca»  do  secretario  do 
governo,  do  director  das  obras  publicas,  dos  dous 
officiaes  Dúlilares  de  1/  linha  de  maior  patente  e 
do  facultativo  mais  graduado  do  quadro  de  saúde, 
pela  ordem  das  suas  graduações,  do  inspector  da 
fazenda,  e  do  delegado  do  procurador  da  coroa  e 
fazenda.  Esta  junta  pode  ser  ouvida  pelo  governador 
nos  casos  graves  e  designadamente  quando  houver 
a  tomar  providencias  para  manter  por  meio  da 
força  a  segurança  individual  e  a  propriedade,  ou  a 
auctorídade  e  a  execução  das  leis  no. território  do 
districto.  Quando  a  opinião  da  junta  consultiva  não 
for  unanime,  far-seha  na  acta  expressa  menção  dos 
votos  que  se  não  conformarem  com  a  maioria,  ficando 
porem,  ao  governador  a  responsabilidade  de  qual* 
quer  resolução,  da  qual  dará  parte  ao  governo  da 
metrópole. 

Os  governos  subalternos  regulam-se  pelos  art.  64.^ 
e  seg.  do  dec.  de  ^  de  dezembro  de  i869.  Existem 
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em  cada  diatrielo,  com  exeepeio  da  capital  áe  pao- 
vincia.  Segando  o  decreto  de  4869,  os  goteraadores 
de  díatricto  deviam  ser  officiaes  mUitares.  O  deereto 
de  48  de  abril  de  1895  modificoa  esta  dieposiçio, 
estabeiecoDdo  qae  os  governos  de  dialríck>  podem 
ser  desempenhados  por  ofBciaes  de  mar  e  Ima  do 
quadro  acti?o,  ou  por  faooeionaríofi  civis  da  catego- 
ria de  primeiros  officiaes  das  secrelariaa-  de  ^tadoí, 
oa  por  bacharéis  formados  em  direito  oom  exercício 
da  magislratora  oa  de  cargos  admiaislratívos  por 
mais  de  doas  ânuos  ( arl.  6.* ). 

Os  governadores  subailernos  estio  -sajeitos  á 
auctoridade  do  governador  e  exercem  funeçSes  civis 
e  militares.  As  civis  s3o  as  mesmas  que  compelem, 
segundo  o  código  de  48i2,  aos  governadores  civis 
no  seu  diatricto,  nio  precisando  para  as  exercer  do 
concurso  do  conselho  do  districto  ou  da  janta  geral 
(art.  67.*  do  dec.  de  1  de  dezembro  de  1869).  As 
militares  derivam  de  elles  serem  os  commandantes 
das  forças  da  guarnição  dos  respectivos  districtos, 
com  competência  e  attribnições  do  general  de  brigada, 
exercendo  commando  (art.  64.*  de  14  de  novembro 
de  1901 ).  Junto  do  governador  subalterno  ba  um 
secretario»  nomeado  pelo  governador  da  provinda 
(art.  69.*  do  dec.  de  1  de  dezembro  de  1869). 

Este  é  o  typo  normal  da  organização  dos  gover- 
nos de  districto.  Ha,  porem,  muitas  especialidades. 
Na  província  de  Angola,  lêem  orgaoizaçSo  especial 
08  distríctos  do  Congo  ( Lei  de  18  de  julho  de  1885, 
decretos  de  31  de  maio  de  1887,  8  de  outubro 
de  1891,  13  de  novembro  de  1893  e  9  de  novembro 
de  1899),  de  Lunda  (Decretos  de  13  de  jollio 
de  1895  o  24  de  dezembro  de  1896)  e  de  Huilla 


MUTI  MMJNOA  618 

(decnrto  de  2  de  setembro  de  1904 ).  Na  próviocia 
de  Moçaratrique  lêem  organização  especial  o  distrícto 
de  Moçambique  (dec.  de  41  de  dezembro  de  4896), 
o  districto  nrilitar  de  Tete  (dec.  de  40  de  ontubro 
de  4092),  o  difilriclo  militar  de  Gaza  (Dec.  de  7  de 
dõzeoibro  de  4895  e  portaria  de  26  de  março  de 
4^896),  o  districto  de  Loarenço  Marques  (Dec.  de  46 
de  setembro  de  4887  e  48  de  abril  de  4895).  No 
districto  de  Loarenço  Marques  ha  am  conselho  admi- 
nistrativo, composto  do  governador,  presidente,  de- 
legado do  procurador  da  coroa  e  fazenda,  secretario 
do  governo,  dons  vogaes  propostos  e  nomeados  pelo 
governador,  com  as  attribnições  dos  antigoi  conse- 
lhos de  districto  do  continente,  com  excepçio  das 
do  contencioso  administrativo,  que  pertencem  ao  con- 
selho de  província.  Para  os  casos  graves  existe  a 
junta  consultiva  do  districto,  que  se  compõe  das  pri- 
meiras auctorídades  da  colónia.  Esta  organização 
foi  applicada  ao  districto  de  Moçambique  pelo  decreto 
de  4  4  de  dezembro  de  4896. 


>•••  Critica  geral  desta  trganiiaçie  adniBÍstratÍTa 
tas  nossas  ctlonlas.  —  Esta  organização  administra- 
tiva das  nossas  províncias  ultramarinas  é  muito 
defeituosa.  Restringe  demasiadamente  a  acção  do 
governador,  quando  nas  colónias  estrangeiras  tem 
poderes  muito  mais  extensos,  como  já  tivemos  occa- 
sião  de  observar.  Nem  se  falle|nos  perigos  que  dahi 
podiam  resultar,  pois  o  governo  defeudia-se  bem 
desses  perigos,  sendo  escrupuloso  na  escolha  dos 
governadores  e  dando-lhes  instrucções  adequadas. 
Tal   organização   administrativa  predispõe  para  a 
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inércia  e  a  iodifferença,  com  desgraçadoís  resultados 
para  a  vida  e  o  futofo  das  nossas  colooias. 

A  multiplicidade  de  conselhos  coloniaes  qae 
rodéam  o  governador  contribue  ainda»  por  oiltro 
lado,  para  annallar  e  embaraçar  a  iniciativa  do 
governador.  Organismos  sociaes  mnilo  simples, 
como  os  dos  povos  selvagens,  exigem  naturalmente 
imia  simplicidade  administrativa,  a  qae  está  bem 
longe  de  corresponder  a  organizaçSo  das  nossas 
colónias.  Applicar  is  sociedades  radimentares,  for- 
madas por  tribus  selvagens,  as  complicadas  engre- 
nagens das  administrações  europèas  é,  segundo 
Moiísinfao  de  Albuquerque,  um  verdadeiro  absurdo 
contra  a  natureza. 

Na  administração  das  nossas  colónias  ha  a  ten- 
dência pronunciada  para  os  governos  militares,  que 
não  sio  os  mais  convenientes.  O  governo  militar 
Gomprehende-se  unicamente  em  períodos  de  rebellião, 
em  que  corram  perigo  o  dominio  e  a  soberania  da 
metrópole.  Não  se  pode  approvar  como  formula 
administrativa  definitiva.  E'  por  isso  que  a  Ingla- 
terra adopta  na  sua  constituição  colonial  o  regimen 
civil,  substituindo-o  pelo  regimen  militar  somente 
em  occasiões  críticas  ^ 


SIIV.  Cfiic«llios.    Idèa  iê  sen  regimen  admiiiistratiYO. 
Segundo  o  decreto  de  1  de  dezembro  de  1869, 


^  Sr.  Eduardo  Costa,  Adminiitração  civil  dat  tuMiot  eoloiifflt, 
no  Boletim  da  Soci^de  de  Geographia,  ( 19  serie^  n.**  7  a  12  ), 
pag.  569  e  seg. ;  Mousinho  do  Albuquerque^  Moçambique^ 
pag.  173  e  seg. 
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em  cada  coocelho  ha  um  administrador  e  uma 
camará  municipal  com  as  attríbníções  que  lhes 
competem  pelo  código  administrativo  e  mais  legisla- 
ção em  vigor.  Os  administradores  dos  concelhos 
podem  reunir  as  funccões  de  commandante  militar. 

Os  administradores  dos  concelhos  são  nomeados 
pelo  governador  geral  ou  da  província.  Os  gover- 
nadores subalternos  slo  administradores  de  concellio 
na  capital  do  districto. 

Nos  concelhos  em  que  não  houver  sufiBciente 
numero  de  pessoas  aptas  para  os  cargos  municipaes, 
dentre  as  quaes  os  eleitores  possam  livremente 
escolher,  ha  um  chefe  qoe  reúne  as  attribuições 
civis  e  militares,  e  este  com  dous  cidadãos  annual- 
mente  nomeados  pelo  governador  geral  ou  de  pro- 
víncia constituem  uma  commissão  municipal  com  as 
mesmas  attribuições  que  nos  outros  concelhos  tSem 
as  camarás  ( art.  72.^ }. 

Esta  organização  administrativa  dos  concelhos  tem 
numerosas  excepções.  Assim  na  sede  do  districto 
da  Guiné  ha  em  logar  da  camará  municipal  uma 
junta  municipal,  presidida  pelo  chefe  da  policia,  e 
da  qual  são  vogaes  um  medico  do  quadro,  nomeado 
pelo  governador,  e  o  chefe  da  repartição  das  obras 
publicas.  As  attribuições  da  junta  municipal  são 
as  que  o  código  administrativo  de  i842  confere  às 
camarás  municipaes  (Dec.  de  2i  de  maio  de  1892). 

No  districto  do  Congo  ha,  á  testa  das  circums- 
crípções  administrativas  em  que  elle  se  divide,  um 
residente  que  tem  a  categoria  de  administrador  de 
concelho  (Dec.  de  31  de  maio  de  1887).  No  dis- 
tricto de  Lunda  as  funccões  de  administrador  de 
concelho  são  exercidas  na  sede  do  districto  pelo 
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secretario  do  governo  e  fora  dahi  pelos  coaunaa- 
daDtes  núlílares  (Dec.  de  (3  de  julho  de  1895). 
Organização  síiuilhaole  tem  o  districto  de  Huilla 
(dec.  de  2  de  dezembro  de  (902).  No  districto 
atftoDomo  de  Timor,  em  Diliy,  ba  uma  jaota  monicí- 
pai  composta  de  quatro  vogaes  com  as  atlribuições 
que  pelo  código  administrativo  em  vigor  competem 
ás  camarás  munidpaes.  Estes  vogaes  são  esco- 
lhidos pelo  governador  dentre  uma  pauta  composta 
dos  doze  prindpaes  cidadãos  habitantes  da  cidade» 
commerciantes  ou  proprietários.  Nos  concelhos  de 
Aipello,  Liqoiçá  e  Maubara,  ha  commissões  muni- 
cipaes  presididas  pelos  respectivos  commandanies 
militares  e  compostas  de  dous  homens  bons,  offidaes 
reformados,  commerciantes  ou  proprietários  (Dec. 
de  30  de  dezembro  de  1897). 


SttS»  Orgatiia^f  admlaistralifa  dts  territtriM  das 
eospankias  prifilegiadas.  —  O  território  da  companhia 
de  Moçambique  está  dividido  em  circumscripções 
administratívsts  e  estas  em  sub  circumscripções, 
administradas  por  empregados  que  teem  a  denomi- 
nação de  chefes  de  circumscripção  ou  sub-circom- 
scripção.  A'  frente  da  administração  encontra-se 
um  governador,  que  representa  a  companhia,  compre 
as  ordens  que  receber  do  conselho  da  administração 
da  companhia,  provê  á  administração  do  território  e 
superintende  em  todos  os  ramos  de  serviço.  Os 
regulamentos  administrativos  promulgados  em  casos 
urgentes  pelo  governador  lêem  força  legal  proviso- 
riamente, até  serem  definitivamente  considerados 
approvados  (Dec.  de  7  de  maio  de  1892). 
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Os  territórios  da  companhia  do  Nyassa  estão 
divididos  em  distríctos  e  estes  em  concelhos,  admi- 
mstrados  por  faDccioDarios  que  teSm  a  denominaçio 
de  chefes  de  distrícto  oa  concelho.  Os  chefes  de 
concelho  tSem  as  attribuiçSes  que  pelo  código  admi- 
nistrativo de  1842  competem  aos  administradores 
do  concelho,  com  excepção  das  que  expressamente 
forem  reservadas  para  qoaesquer  fnnccíonaríos  do 
Estado  em  serviço  nos  territórios  da  concessão. 
Desempenham,  alem  disso,  o  serviço  do  correio,  a 
fiscalização  aduaneira,  a  arrecadação  dos  impostos 
e  quaesquer  outros  trabalhos  que  lhes  forem  incum- 
bidos. A'  frente  da  administração  encontra-se  um 
governador,  que  representa  a  <x)mpanhia,  cumpre  as 
ordens  do  conselho  da  administração,  provê  ã  admi- 
nistração dos  territórios,  superintende  em  todos  os 
ramos  de  serviço  e  representa  o  governo  dos  terri- 
tórios por  occasião  das  visitas  oflBciaes  que  por  parte 
de  estrangeiros  sejam  feitas  ao  território  (Bases  pro- 
visórias para  a  administração  dos  territórios  da 
companhia  do  Nyassa  de  3  de  novembro  de  1897 ). 

Os  governadores  destas  duas  companhias  t6em  as 
attribnições  dos  governadores  ultramarinos,  que  exer- 
cem sob  a  fiscalização  superior  do  governador  geral 
da  província  (Dec.  de  17  de  maio  de  1897  e  de  4 
de  outubro  de  1899).  O  dec.  de  26  de  dezembro 
de  1905  conferiu  aos  magistrados  ou  funccionarios 
administrativos,  ao  serviço  da  companhia  de  Moçam- 
bique, a  garantia  administrativa,  estabelecida  no  §  un. 
do  art.  13.^  do  dec.  de  1  de  dezembro  de  1869. 
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